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APRESENTAÇÃO 


Ao  ser  fundada  a  antiga  Secção  de  Estudos  Económicos  do  I.A.A., 
da  qual  fui  o  inspirador  e  o  primeiro  chefe,  propus  a  criação  de  um 
pequeno  setor  de  pesquisa  de  documentação  histórica. 

Era  o  núcleo  inicial  do  trabalho  de  seleção,  critica,  cópia,  pes- 
quisa e  interpretação  de  uma  documentação  esparsamente  distri- 
buida,  nos  arquivos  brasileiros  e  estrangeiros,  em  publicações  e  ma- 
nuscritos, em  diversas  línguas. 

Dada  a  natureza  da  pesquisa  histórica,  que  demanda  critério, 
paciência,  inteligência,  encontrou-se  no  funcionário  da  autarquia, 
Dr.  Gildo  Moura,  a  pessoa  capaz  de  se  responsabilizar  pelo  serviço. 
Com  êle  se  iniciou  o  trabalho  e,  desde  então,  há  quatorze  anos, 
vem  o  seu  titular  beneditinamente  acumulando  fichas  e  documentos, 
traduções  e  microfilmes,  de  tudo  que  se  relaciona,  direta  ou  indi- 
retamente,  com  o  processo  histórico  da  economia  açucareira  do 
Brasil,  desde  os  primórdios. 

Quando  assumi  a  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
conhecendo  o  valor  da  documentação  existente,  e  sabendo  que  o 
I.A.A.  não  poderia  descurar  a  parte  intelectual  e  histórica  do  pro- 
blema açucareiro,  resolvi  dar  maior  amplitude  ao  sei-viço  de  do- 
cumentação histórica,  inclusive,  promovendo  a  publicação  de  todo 
o  material  já  coletado. 

Encarreguei,  em  boa  hora,  da  supervisão  de  todo  esse  semiço 
ao  Dr.  Gil  de  Methodio  Maranhão,  representante  dos  usineiros  de 
Pernambuco,  junto  à  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  .4  escolha  foi 
feliz,  porque  o  Dr.  Gil  de  Methodio  Maranhão  è  um  historiador 


nato,  pesquisaior  paciente,  organizado  e  criterioso.  Conheci-o  nos 
bancos  escolares,  já  com  a  mania  de  problemas  de  História.  Pela 
vida  em  fora,  via-o  sempre  com  tais  preocupações,  nos  arquivos  da 
Biblioteca  Nacional,  do  Arquivo  Nacional,  do  Instituto  Arqueo- 
lógico e  Geográfico  Pernambucano.  Pensando  sempre  em  assuntos 
de  história  económica  do  açúcar,  numa  contradição  com  a  sua  si- 
tuação de  usineiro  de  açúcar.  Dono  de  máquina  de  fazer  açúcar, 
vivendo  a  sua  vida  de  industrial,  representando  bem  a  mais  potente 
zona  produtora  do  pais,  mas  com  o  seu  pensamento  voltado  para  os 
alfarrábios,  para  os  manuscritos  mal  escritos,  desgastados  pelo  tempo, 
corroídos  pela  traça. 

Ao  fazer  a  apresentação  do  primeiro  volume  de  uma  extensa 
série,  eu  não  poderia  deixar  de  consignar  a  valia  do  trabalho  desses 
dois  abnegados  servidores  da  História  Económica  do  Brasil. 

Para  mim,  é  um  prazer  abrir  a  página  inicial  deste  primeiro 
volume,  como  prémio  de  ter  acreditado  na  possibilidade  do  Serviço 
instituido  em  1940,  ao  ser  criada  a  antiga  Secção  de  Estudos  Eco- 
nómicos, jnatriz  da  atual  Divisão  de  Estudo  e  Planejamento,  do  I.A.A. 

GiLENo  DÉ  Carli 

Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
Rio,  11  de  Junho  de  1954. 


EXPLICAÇÃO 


o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  vem  desde  1940,  com  algumas 
interrupções,  coligindo  elementos  para  a  história  do  açúcar,  através 
da  operosidade,  do  critério  e  zelo  do  economista  Dr.  Gildo  Moura. 

São  subsídios  extraídos  de  obras  e  coleções  impressas  e  de  ma- 
nuscritos considerados  inéditos  ou  de  impressão  defeituosa,  perten- 
centes ás  bibliotecas  e  arquivos  públicos  localizados  no  Distrito 
Federal. 

Chegou  o  Instituto  a  contratar  a  reprodução  de  manuscritos  dos 
arquivos  portugêses,  tentativa  malograda  com  o  falecimento  do  pes- 
quisador, Dr.  Artur  Mota  Alves. 

Assumindo  a  Presidência  do  Instituto,  em  dezembro  de  1951 ,  o 
Dr.  Gileno  Dé  Carli  decidiu,  logo  após,  ativar  e  ampliar  a  aquisição 
e  promover  a  publicação  dos  documentos  reunidos,  encarregando  de 
supervisionar  essas  tarefas  ao  membro  da  Comissão  Executiva  desta 
autarquia,  tido  como  o  mais  curioso  do  assunto,  o  qual  se  conformou 
em  deixar  de  lado  as  suas  próprias  investigações,  para  dedicar  o 
melhor  do  seu  tempo  disponível  e  do  seu  modesto  acei-uo  intelectual 
ao  trabalho  afeto  agora  ao  órgão  que  veiu  de  criar-sc,  o  Semico 
Especial  de  Documentação  Histórica. 

Na  aquisição  de  documentos  depositados  longe  da  sede  do 
Instituto,  já  foram  dados  os  seguintes  passos: 

—  obtiveram-se,  graças  á  generosidade  do  Padre  Serafim  I.rile, 
microfilmes  de  alguns  manuscritos  dos  arqtiivos  da  Comlmnliia  <lr 
Jesus; 


—  o  liistorUidor  Dr.  José  António  Gonçalves  de  Melo,  neto,  fez 
microjilmar  nos  arquivos  portugueses  para  este  Serviço  mais  de 
oito  mil  j olhas  de  manuscritos; 

—  foram  catalogados  e  arquivados  os  microfilmes  recebidos  e 
aparelhado  o  Serviço  com  instrumental  de  leitura,  já  em  plena  uti- 
lização; 

—  foi  contratado  profissional  idóneo  para  proceder  à  pesquisa, 
inventário  e  cópia  de  manuscritos  nos  arquivos  da  cidade  do  Sal- 
vador, trabalho  em  franco  andamento; 

—  foram  entabolados  entendimentos  para  a  cópia  de  manus- 
critos no  Arquivo  Público  de  Pernambuco; 

—  novas  iniciativas  estão  sendo  cogitadas  pela  alta  administração 
do  Instituto. 

O  presente  volume  dá  inicio  à  divulgação  do  material  acumulado 
alr  agora,  inclusive  alguns  inéditos,  nada  porém  dos  microfilmes  que 
fogem  ao  seu  conteúdo  ou  são  de  cronologia  posterior. 

Compreende  o  volume  exclusivamente  documentação  de  caráter 
legislativo  do  século  XVI,  emanada  do  poder  real,  abrangendo  o 
período  de  1534  a  1596.  Começa  pela  instituição  do  regime  das  do- 
natárias, com  a  primeira  carta  de  doação,  concedida  a  Duarte  Coe- 
lho, única  que  se  reproduz,  como  documento  típico.  Ficou  assim 
de  fora  o  comentado  alvará  de  1516  determinando  a  vinda  ao  Brasil 
de  perito  para  fundar  um  engenho  de  açúcar,  tentativa  que,  se 
concretizada,  não  se  articula  com  a  colonização  definitiva  do  pais. 
Estende-se  a  coleção  aos  atos  dirigidos  ao  restante  do  império  por- 
tuguês e  á  própria  metrópole,  quando  ligados  estritamente  à  eco- 
nomia açucareira.  O  último  documento  quinhentista,  apresentando 
conexão  com  a  matéria  anterior,  é  a  lei  de  1596  sobre  a  liberdade 
dos  gentios  que  constitue  o  fecho  do  volume. 

Deu-se  precedência  à  documentação  de  caráter  legislativo  e  de 
origem  central  para  realizar-se  em  primeiro  lugar  um  volume  mais 
em  harmonia  cn/n  a  natureza  jurídica  do  órgão  federal  que  vai 
divulgá-la,  obter-se  um  agrufmmento  documental  mais  homogéneo, 
e  menos  eivado  de  soluções  de  continuidade.  O  poder  central  legis- 


ferante  veiíi  se  transferindo  da  coroa  ultramariíia  para  o  Reino,  o 
Império  e  a  República.  A  escolha  representa  o  emprego  antecipado 
do  critério  a  seguir-se  para  a  legislação  moderna  em  que  a  matéria 
provincial  ou  estadual  deve  ter  tratamento  à  parte.  Os  atos  régios 
ficaram  menos  expostos  a  perdas  irreparáveis,  com  os  registos  nas 
chancelarias  e  conselhos  da  corte,  nas  secretarias  dos  governos  e  das 
câmaras  coloniais,  muitas  vezes  simultaneamente  feitos  em  várias 
capitanias.  O  contrário  ocorreu  com  os  atos  das  autoridades  coloniais 
cuja  maior  parte  se  perdeu.  O  afan  de  obter  uma  cadeia  cronológica 
menos  imperfeita,  levará  a  um  volume  de  suplemento  destinado  às 
inevitáveis  omissões  e  às  prováveis  correções,  de  modo  a  não  preju- 
dicar demasiadamente  o  andamento  da  divulgação. 

Poderá  parecer  estranha  a  presença  de  muitos  diplomas  sem 
referência  ao  açúcar.  Para  as  inclusões,  teve-se  em  conta  que  todo 
o  esforço  colonizador  de  organização  administrativa,  de  concessão  e 
trato  da  terra,  de  povoamento,  exação  fiscal  e  de  tráfico  marítimo 
apresentou  como  resultado  mais  significativo  a  ascenção  do  Brasil 
à  categoria  do  maior  centro  mundial  de  produção  açucareira  nos 
séculos  XVI  e  XVII,  a  ponto  de  superar  em  importância  politica  e 
económica  o  restante  do  império  colonial  luso,  na  Africa,  Ásia  e 
Oceânia. 

A  medida  que  se  fôr  diversificando  a  atividade  colonizadora,  o 
crivo  da  seleção  dos  textos  legislativos,  a  inserir-se  nos  volumes  se- 
guintes, irá  sendo  apertado,  em  benefício  da  documentação  mais 
especificamente  açucareira  ou  ligada  ao  açúcar. 

Os  subsídios  menos  diretos  que  integram  este  volume,  conside- 
rados em  conjunto  ou  em  categorias,  tais  como  os  regimentos  dos 
governadores,  os  regimentos  fiscais,  os  atos  sobre  homizio,  sobre  de- 
gredo, sobre  cristãos-novos,  sabre  gentios,  assim  como  as  leis  navais, 
serão  encontrados  aqui  pela  primeira  vêz  reunidos,  beneficiados, 
além  disso,  com  um  índice  de  matérias  que  lhes  empresta  uma  sis- 
temática nunca  antes  oferecida  e  lhes  destaca  numerosos  aspectos 
jamais  postos  em  evidência.  Através  dos  numerosos  verbetes  drssc 
índice,  joeirados  de  extensos,  compactos  e  por  vezes  confusos  do- 
cumentos quinhentistas,  conseguiu  o  seu  autor,  o  Dr.  Gildo  Moura, 


realizar  verdadeira  obra  de  dissecação  e  classificação  de  assuntos,  não 
raro  rebarbativos,  que  passam  a  ter  expressão  moderna  tornando-se 
inteligíveis  ao  leitor  menos  avisado.  São  da  mesma  responsabilidade 
as  notas  remissivas  de  pé  de  página  que  facilitam  a  coordenação  dos 
documentos  insertos  no  volume. 

Nem  todos  os  obstáculos  que  se  ofereceram  no  preparo  deste 
volume  puderam  ser  satisfatoriamente  ultrapassados.  Foi  grande  a 
manipulação  bibliográfica,  tanto  à  procura  do  texto  completo  como 
do  suficientemente  fidedigno,  tendo  havido  lacunas  que  somente 
puderam  ser  cobertas  com  recurso  a  biblioteca  particular.  A  despeito 
da  longa  procura,  algumas  peças  só  se  encontraram  em  extratos  e 
vão  assim  reproduzidas. 

Foi  mantida  com  o  máximo  cuidado  a  ortografia  das  fontes 
utilizadas,  tendo  sido  para  isso  necessário  aguardar  a  encomenda  no 
exterior  de  matrizes  tipográficas  adequadas.  Embora  os  textos  uti- 
lizados sejam  cópias  de  várias  épocas,  julgou-se  temerário  proceder 
à  modernização  e  uniformização  ortográficas,  esperando-se  que  o 
leitor  tenha  a  necessária  indulgência  para  acomodar-se  à  algaravia 
resultante. 

A  reprodução  na  íntegra  dos  documentos  encontrados,  consti- 
tue  a  regra,  só  quebrada  em  casos  como  o  do  extenso  Regimento  da 
Alfândega  de  Lisboa,  de  que  se  estamparam  somente  os  capítulos 
relativos  ao  desembaraço  de  mercadorias  cujas  disposições  incidiam 
ou  podiam  incidir  sobre  o  açúcar. 

Os  textos  de  doação  e  confirmação  régia  de  sesmarias,  inclusive 
em  dois  casos,  com  a  constituição  de  capitanias  hereditárias,  visam 
dar  uma  ideia  variada  da  intervenção  do  poder  real,  em  benefício 
de  altos  apaniguados,  afastando  impedimentos,  interrompendo  por 
tempo  indeterminado  a  prescrição  trienária  das  sesmarias  sem  apro- 
veitamento e  ferindo  a  competência  da  sua  concessão  outorgada  aos 
governadores  e  donatários. 

A  efetiva  colonização  se  operaria  com  o  povoamento.  Assim  todos 
os  elementos  humanos  que  contribuíram  para  a  ocupação  da  terra, 
"povoadores"  propriamente  chamados,  cristãos-novos,  homiziados,  de- 
gredados, escravos,  comparecem  neste  volume  através  dos  atos  régios 
que  direta  ou  indiretamente  concorreram  para  o  seu  ingresso  no 
Brasil,  assim  como,  os  indígenas,  pasto  de  escravidão  ou  contra  ela 


protegidos,  mediante  aldeiamentos,  por  vezes  previamente  localiza- 
dos junto  aos  engenhos  e  fazendas. 

Os  cristãos-nopos ,  emigrados  ou  fugitivos,  tornaram-se  em  seu 
maior  número,  isolada  ou  cumulativamente,  mercadores,  arremata- 
dores  das  rendas  públicas,  financiadores  da  indústria  açucareira  e 
donos  de  engenhos,  como  Bento  Dias  de  Santiago  e  João  Nunes, 
para  referir  apenas  os  mais  poderosos. 

Os  degredados,  cuja  presença  tão  repetida  poderá  causar  maiores 
reservas,  entram  aqui,  potencialmente,  tanto  como  elementos  nega- 
tivos ou  perturbadores,  que  a  história  não  deve  omitir,  como  cons- 
trutivos que  também  os  houve.  Na  recepção  de  Lisboa  em  1581  a 
el-rei  D.  Filipe,  o  Brasil  foi  simbolicamente  representado  por  uma 
figura  feminina,  tendo  à  mão  uma  cana  de  açúcar  com  uma  inscrição 
em  que  diz:  "fui  já  desterro  para  os  culpados".  O  senhor  de  engenho 
Brandônio  fala  dos  degredados  que  deram  em  ser  ricos  e  cujos 
filhos  despiram  a  pele  velha.  Um  manuscrito  de  1610,  in  Hakluyt, 
chama  João  Pais,  o  mais  rico  senhor  de  engenho  da  época,  "exiled 
out  of  Portugall". 

A  leitura  e  a  reprodução  dalilográfica  dos  microfilmes  ofereci- 
dos pelo  Padre  Serafim  Leite  e  dos  obtidos  por  intermédio  do 
Dr.  José  António  Gonçalves  de  Melo,  neto,  estão  em  marcha. 

Possivelmente,  o  próximo  volume,  interrompendo  a  série  legis- 
lativa, será  tomado  por  safras  seiscentistas  ó.o  Engenho  Sergipe  do 
Conde,  que  Antonil  descreveu  e  nomeou  como  "quasi  rei  dos  enge- 
nhos do  Brasil". 

Com  tal  mudança  ocasional,  visa  este  Serviço  satisfazer  à  maior 
curiosidade  dos  que  preferem  matéria  de  natureza  puramente  eco- 
nómica. E  apesar  do  aviso,  espera  surpreende-los  com  a  riqueza  da 
contribuição  que  lhes  está  reservada. 

Gil  de  Methodio  Maranhão 
Encarregado  do  Serviço  Especial  de  Uocumeiílação  Histórica 

Rio,  28  de  Fevereiro  de  1954. 
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CARTA  DE  DOAÇÃO  DE   10   DE   MARÇO  DE   1534  DA  PRIMEIRA 
CAPITANIA  DO  BRASIL   (PERNAMBUCO) 


Carta  de  doação  da  capitania  de  Pernambuco  a  Duarte  Coelho 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  mjnha  carta  virem  ffaço  saber 
que  comsyramdo  eu  quanto  serviço  de  Deus  e  meu  proveyto  e  bem 
de  meus  Reynos  e  senhorios  e  dos  naturais  e  súditos  delles  he  ser 
a  minha  costa  e  terra  do  brasill  mays  povoada  do  q  ate  agora  foy 
asy  pêra  se  nella  aver  de  selebrar  o  culto  e  oficios  deuynos  e  se 
emxalçar  a  nosa  samta  fee  catolyqua  com  trazer  e  provocar  a  ella 
os  naturaes  da  dita  terra  jmfiés  e  ydolatras  como  pollo  muyto 
proueyto  que  se  seguyra  a  meus  Reynos  e  senhoryos  e  asy  naturaes 
e  súditos  deles  de  se  a  dita  terra  povoar  e  aproveytar  por  bem  de 
a  mamdar  repartyr  e  ordenar  em  capitanias  de  certas  em  certas 
legoas  pêra  delias  prover  aquelas  pesoas  que  me  bem  parecesem 
pollo  qual  esguardando  eu  aos  muytos  serviços  que  Duarte  Coelho 
fidalguo  de  mynha  casa  a  elRey  meu  sõr  e  padre  que  samta  giorya 
ajaa  e  a  mym  tem  feytos  asy  nestes  Reynos  como  nas  partes  da 
índia  onde  serujo  muito  tempo  c  em  muytas  cousas  de  meu  scruiço 
nas  quaes  sempre  deu  de  sy  muy  boa  comta  avendo  como  hc  rczão 
de  lhe  fazer  asy  por  os  seruiços  que  ate  quy  tem  fei^tos  como  por 
os  que  espero  que  me  ao  diante  fará  por  todos  estes  respeytos  e 
por  algús  outros  que  me  a  ysto  movem  e  por  folgar  de  lhe  fazer 
merçe  de  meu  propio  moto  e  certa  cyemçia  poder  rcall  c  ausoluto 
sem  mo  elle  pedir  nem  outrem  por  clle  ey  por  bem  c  me  apraz 
de  lhe  fazer  como  de  feito  per  esta  presente  carta  faço  mercê  inrc- 
vogavel  doaçam  amtre  vyvos  valcdoyra  deste  dia  pêra  lodo  sempre 
de  juro  e  derdade  ()era  clle  e   todos  seus   filhos   netos  c  cnleiros 
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sobecesores  que  após  elle  vierem  asy  decemdemtes  como  trasvesaes 
e  coleteraes  segundo  adiamte  hyra  declarado  de  sesenta  legoas  de 
teira  na  dita  costa  do  brasyl  as  quaes  se  começara  no  ryo  de  sam 
Francisco  que  he  do  cabo  de  samto  agostinho  pêra  ho  sull  e  aca- 
barão no  ryo  que  cerqua  em  redomdo  toda  a  ylha  de  Tamaracaa 
ao  qual  rio  ora  novamente  ponho  rio  de  Samta  Cruz  e  mando  que 
asy  se  nome  e  se  chame  daquy  em  diamte  e  isto  com  tall  deccla- 
raçam  que  ficara  com  o  dito  Duarte  Coelho  a  terra  da  banda  do 
sull  do  dito  rio  omde  Christovam  Jaques  fez  a  prymeira  casa  de 
mynha  feytorya  e  a  cyncoenta  passos  da  dita  casa  da  feytorya  pelo 
rio  a  demtro  ao  lomgo  da  praya  se  porá  hú  padrã  das  mjnhas  armas 
c  do  dito  padram  se  lançara  hua  lynha  cortando  a  loeste  pela  terra 
fyrme  a  dentro  e  a  terra  da  dita  lynha  pêra  o  sull  será  do  dito 
Duarte  Coelho  e  do  dito  padram  pelo  rio  abaixo  pêra  a  barraa  e 
mar  ficara  asy  mesmo  com  elle  dito  Duarte  Coelho  ametade  do  dito 
rio  de  samta  cruz  pêra  a  banda  do  sull  e  asy  entrara  na  dita  terra 
c  demarquaçam  delia  todo  o  dito  rio  de  sam  Francisco  e  ametade 
do  rio  de  santa  cruz  pella  demarquaçã  sobre  dita  pelos  quaes  rios 
elle  dará  servemtya  aos  vezynhos  delles  de  húa  parte  e  da  outra 
e  avendo  na  fromtarya  da  dita  demarquaçam  alguãs  ylhas  ey  por 
bem  que  sejam  do  dito  Duarte  Coelho  e  anexas  a  esta  sua  capyta- 
nia  sendo  as  taes  ylhas  ate  dez  legoas  ao  mar  na  frontarya  da  dita 
demarquaçã  pela  lynha  de  loeste  a  qual  lynha  se  entendera  do  meo 
da  barra  do  dito  Ryo  de  santa  cruz  cortando  direyto  a  loeste  e  as 
ditas  sasenta  legoas  de  terra  se  entendera  e  seram  de  largo  ao  longo 
da  costa  e  entrara  na  mesma  largura  pelo  sertã  e  terraa  fyrme  aden- 
tro tanto  quanto  poderê  entrar  e  for  de  mjnha  comqujsta  da  qual 
terra  pela  sobredita  demarquaçã  lhe  asy  faço  doaçam  e  mercê  de 
juro  e  derdade  pêra  todo  sempre  como  dito  he  e  quero  e  me  apraz 
que  o  dito  Duarte  Coelho  e  todos  seus  erdeiros  e  sobçesores  que 
a  dita  terra  erdarem  e  soçederê  sê  posam  chamar  e  chame  capitães 
e  governadores  delia  e  outrosy  lhe  faço  doaçam  e  merçe  de  juro  e 
derdade  pêra  sempre  pêra  elle  e  seus  decemdentes  e  soçesores  no 
modo  sobredito  da  jurdiçã  çyuel  e  ayme  da  dita  terra  da  qual 
elle  dito  Duarte  Coelho  e  seus  erdeiros  e  soçesores  usara  na  forma 
e  maneira  seguintes,  poderá  per  sy  e,  per  seu  ouvidor  estar  a 
enliçam  dos  Jujzes  e  oficiaes  e  alympar  e  apurar  as  pautas  e  pasar 
cartas  de  comfirmaçam  aos  ditos  juizes  e  oficiais  os  quaes  se  cha- 
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marain  pelo  dito  capitam  e  governador  c  elle  porá  ouvidor  que 
poderá  conhecer  dauções  novas  a  dez  legoas  domde  estyver  e  dape- 
laçoes  e  agrauos  conhecerá  em  toda  a  dita  capitanya  e  governamça 
e  os  ditos  jujzes  daram  apalaçam  pêra  o  dito  seu  ouvidor  nas 
comtias  que  manda  mjnhas  ordenações  e  do  que  o  dito  seu  ouvidor 
julgar  asy  per  aução  nova  como  per  apelação  e  agravo  sendo  em 
causas  cyues  nã  avera  apellação  nem  agravo  ate  comtya  de  cem 
myl  Reaes  e  daly  pêra  cima  dará  apelação  a  parte.  E  nos  casos 
crymes  ey  por  bem  que  o  dito  capitam  e  governador  e  seu  ouvidor 
tenha  jurdiçam  e  alçada  de  morte  natural  ynclusivé  em  escravos  e 
gentios  e  asy  mesmo  em  piães  crystãos  homês  lyures  em  todos  os 
casos  asy  pêra  asolver  como  pêra  condenar  sê  aver  apelação  nem 
agravo  e  nas  pessoas  de  mor  calidade  teram  alçada  de  dez  anos  de 
degredo  e  ate  cem  cruzados  de  pena  sem  apelação  nem  agravo  e 
porem  nos  quatro  casos  seguyntes  .s.  eresya  quando  o  eretico  lhe 
for  entregue  pelo  ecleziastico  e  trayçam  e  sudomja  e  moeda  falsa 
teram  alçada  em  toda  pessoa  de  qualquer  calydade  que  seya  pêra 
condenar  os  culpados  á  morte  e  dar  suas  sentenças  a  emxecuçam 
sem  apelação  nem  agravo  E  porem  nos  ditos  quatro  casos  pêra 
asolver  de  morte  posto  que  outra  pena  lhe  queyram  dar  menos  de 
morte  darã  apelação  e  agravo  e  apelara  por  parte  de  Justiça. 

Sc  Outrosym  me  praz  que  o  dito  seu  ouvidor  posa  conhecer 
dapelações  e  agravos  que  a  elle  ouveren  de  hyr  em  qualquer  villa 
ou  lugar  da  dita  capitania  em  que  estyuer  posto  que  seja  muito 
apartado  dese  lugar  omde  asy  estyuer  com  tamto  que  seya  na  propia 
capitanya  e  o  dito  capitam  e  governador  poderá  pôr  meirinho  dante 
o  dito  seu  ouvidor  e  escryuães  e  outros  quacsquer  oficios  neçesaryos 
e  acostumados  nestes  Reynos  asy  na  correyção  da  ouvydorya  como 
em  todas  as  villas  e  lugares  da  dita  capitanya  e  governança  e  será 
o  dito  capitam  o  governador  e  seus  suçesores  obrygados  quando  a 
dita  terra  for  povoada  em  tanto  crecymento  que  seya  jnecesaryo  pôr 
outro  ouvydor  de  o  pôr  omde  por  my  ou  por  meus  soçcsores  for 
ordenado . 

&  Outrosy  me  praz  que  o  dito  capitam  e  governador  e  todos 
seus  subçesores  posam  per  sy  fazer  villas  todas  c  quacscpicr  povoa- 
ções que  nesa  dita  terra  fizerem  e  lhe  a  elles  parecer  (juc  o  dcuem 
ser  as  quaes  se  chamaram  villas  e  teram  termo  e  jindiçain  lyberdades 
e  jnsinjas"  de  villas  segundo  foro  e  costume  de  meus  Reynos  e  isto 
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porem  se  entenderá  que  poderá  fazer  todas  as  vyllas  que  quyserê 
das  povoações  que  estyuerê  ao  longo  da  costa  da  dita  terra  e  dos 
rios  que  se  navegarê  por  que  por  dentro  da  terra  fyrme  pelo  sertam 
as  nam  poderam  fazer  menos  espaço  de  seys  legoas  de  huã  a  outra 
pêra  que  se  posam  ficar  ao  menos  três  legoas  de  terra  de  termo  a 
cada  huã  das  ditas  villas  e  ao  tempo  que  se  fizerem  as  tais  villas 
ou  huã  delias  lhe  lymy taram  e  asynaram  logo  termo  pêra  ellas  e 
depois  nam  poderam  da  terra  que  asy  tiverem  dado  per  termo 
fazer  majs  outra  villa  sem  mynha   licença. 

&  Outrosy  me  praz  que  a  dita  capitania  e  governador  e  todos 
seus  sobcesores  a  que  esta  capitania  vyer  posam  novamente  cryar 
e  prouer  per  suas  cartas  os  tabeliães  do  prubico  e  judiciall  que  lhes 
parecer  necessaryos  nas  villas  e  povoações  da  dita  terra  asy  agora 
como  pelo  tempo  adyamte  e  lhe  darã  suas  asynadas  per  elles  e 
aseladas  com  o  seu  sello  e  lhes  tomaram  juramento  que  syrvam 
seus  ofícios  bem  e  verdadeiramente  e  os  ditos  tabeliães  serviram 
per  as  ditas  cartas  sem  mays  tirarem  outras  de  mjnha  chancelaria 
e  quando  os  ditos  ofícios  vagarem  por  morte  ou  renunciaçam  ou 
per  erros  per  se  asy  he  os  poderá  yso  mesmo  dar  e  lhe  darã  os 
regimentos  per  omde  hã  de  seruyr  conformes  aos  da  mynha  chan- 
celaria e  ey  por  bem  que  os  ditos  tabeliães  se  posam  chamar  pelo 
dito  Capitam  e  governador  e  lhe  pagaram  suas  pensões  segunda 
forma  do  foral  *  que  ora  pêra  a  dita  terra  mandey  fazer  das  quaes 
pemsões  lhe  asy  mesmo  faço  doaçam  e  merçe  de  juro  e  derdade 
pcra  sempre. 

&  Outrosy  lhe  faço  doaçam  e  mercê  de  juro  e  de  herdade  pêra 
sempre  das  alcajdarjas  mores  de  todas  as  ditas  víllàs  e  povoações 
da  dita  terra  com  todas  as  rendas  e  direitos  Sc  foros  e  trebutos  que 
a  elas  pertencerem  segundo  sam  escritas  e  decraradas  no  foral  **  as 
quaes  o  dito  Capitam  e  governador  e  seus  socesores  averam  e  arre- 
cadaram pêra  si  no  modo  e  maneira  no  dito  forall  conteúdo  e 
segundo  forma  delles  e  as  pessoas  a  que  as  ditas  alcajdarjas  mores 
forem  entregues  da  mão  do  dito  Capitão  e  governador  elle  lhes 
tomará  a  menagem  delias  segundo  forma  de  mjnhas  ordenações. 


Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.   24. 
Ibidem,  p.    23. 
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&  Outrosy  me  praz  por  fazer  mercê  ao  dito  Duarte  Coellio  e 
todos  seus  soçesores  a  que  esta  capitanya  e  gouernamça  vyer  de 
Júro  e  derdade  pêra  sempre  que  elles  tenham  e  ajam  todas  as 
moendas  dagoa  marynhas  de  sall  e  quaes  quer  outros  enjenhos  de 
qualquer  calidade  que  seya  que  na  dita  capitanya  e  gouernamça 
se  poderem  fazer  e  ey  por  bem  que  pesoa  alguma  nam  posa  fazer 
as  ditas  moendas  marynhas  nem  emjenhos  senam  o  dito  capitam 
e  gouernador  ou  aquelles  a  que  ele  pêra  yso  der  licença  de  que 
lhe  pagaram  aquelle  foro  ou  trebuto  que  se  com  elles  concertar. 

Outro  sy  lhe  faço  doaçam  e  mercê  de  juro  e  derdade  para 
sempre  de  dez  legoas  de  terra  ao  lomgo  da  costa  da  dita  capitanya 
e  gouernamça  e  entraram  pelo  sertam  tamto  quanto  poderem  entrar 
e  for  de  mjnha  conqujsta  a  qual  terra  será  sua  lyvre  e  ysemta  sem 
delia  pagar  foro  trebuto  nem  direito  algum  somente  o  dizimo  de 
deos  a  ordem  do  mestrado  de  noso  senhor  Jesus  Christo  e  dentro 
de  vynte  annos  do  dia  que  o  dito  capitam  e  gouernador  tomar  pose 
da  dita  terra  en  qualquer  parte  que  mays  quyser  nam  as  tomando 
porem  jumtas  senam  Repartydas  em  quatro  ou  cinquo  partes  e 
nam  sendo  de  huma  a  outra  menos  de  duas  legoas  as  quaes  terras 
o  dito  capitam  e  gouernador  e  seus  suçesores  poderam  arrendar  e 
aforar  enfatiota  ou  em  pesoas  ou  como  quizerem  e  lhes  bem  vyer 
e  pelos  foros  e  trebutos  que  quyserem  e  as  ditas  terras  nam  sendo 
aforadas  ou  as  Rendas  delias  quando  o  forem  vyram  sempre  a 
quem  soçeder  a  dita  capitanya  e  gouernamça  pelo  modo  nesta 
doaçam  conteúdo  e  das  nouydades  que  deos  nas  ditas  terras  der 
nam  será  o  dito  capitam  e  gouernador  nem  as  pesoas  que  de  sua 
maão  as  tyuerem  ou  trouxerem  obrygados  a  me  pagar  foro  nem 
direito  alguum  somente  o  dizimo  de  deos  a  ordem  que  Jerallmcnte 
se  a  de  pagar  en  todas  as  outras  terras  da  dita  capitanja  como 
abaixo  hira  declarado. 

Item  o  dito  capitam  e  gouernador  nem  os  que  qipos  cllc  vycrem 
nam  poderam  tomar  terra  alguma  de  sesmaria  na  dita  capitanja 
pêra  sy  nem  pêra  sua  molher  nem  pêra  o  filho  erdeiro  delia  amies 
daram  e  poderam  dar  e  Repartyr  todas  as  ditas  terras  de  sesmarya 
a  quaes  quer  pessoas  de  quallquer  calydade  c  comdyçam  que  scyain 
e  lhes  bem  parecer  lyurementc  sem  foro  nem  direito  alguinn  so- 
mente o  dizimo  de  deos  que  seram  oljrygados  de  pagar  a  ordem 
de  todo  o  (luc   nas  ditas   terras  ou  verem  segundo  Iic  dccraiado  no 
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forall  *  e  pela  mesma  maneira  as  podaram  dar  e  Repartir  per 
seus  filhos  fora  do  morgado  e  asy  per  seus  paremtes.  E  porem 
aos  ditos  seus  filfios  e  paremtes  nam  poderam  dar  mays  terraa  da 
que  derem  ou  teuerem  dada  a  qualquer  outra  pessoa  estranha  e 
todas  as  ditas  terras  que  asy  der  de  sesmarya  a  huns  e  outros  sara 
confoi-me  a  ordenamça  das  sesmaryas  e  com  obrygaçam  delias  as 
quaes  terras  o  dito  capitam  e  gouernador  nem  seus  soçesores  nam 
poderam  em  tempo  alguum  tomar  pêra  sy  nem  pêra  sua  molher 
nem  filho  erdeiro  como  dito  he  nem  polas  em  outrem  pêra  depoys 
vyrem  a  elle  por  modo  alguum  que  seya  somente  as  poderam  aver 
per  titolo  de  compra  verdadeyra  das  pessoas  que  ellas  quyserem 
vender  pasados  oyto  annos  e  despoys  de  as  taes  terras  serem 
aproueytadas  e   en   outra  maneyra   nam. 

Outro  sy  lhe  faço  doaçam  e  mercê  de  juro  e  derdade  da  me- 
tade da  dizima  do  pescado  da  dita  capitanja  que  a  mym  pertencer 
porque  a  outra  metade  se  ade  arrecadar  pêra  mym  segundo  no 
foral  **  he  decrarado  a  qual  metade  da  dita  dizima  se  emtendera 
do  pescado  que  se  matar  em  toda  a  dita  capitanya  fora  das  dez 
legoas  do  dito  capitam  e  gouernador  por  quamto  as  ditas  dez  le- 
goas  he  terraa  sua  lyure  ysenta  segundo  atras  he  decrarado. 

Outro  sy  lhe  faço  doaçam  e  merçe  de  juro  e  derdade  pêra 
sempre  da  Redizima  de  todalas  Rendas  e  direitos  que  a  dita  ordem 
e  a  mym  de  direito  na  dita  capitanja  pertencer  —  a  saber  —  que 
de  todo  Rendimento  que  a  dita  ordem  e  a  mym  couber  asy  dos 
dizimos  como  de  quaes  quer  outras  Rendas  ou  direitos  de  qualquer 
calydade  que  seyam  aya  o  dito  capitam  e  gouernador  e  seus  soçe- 
sores huma  dizima  que  he  dez  partes  huma. 

Outro  sy  me  praz  por  Respeito  do  cuydádo  que  o  dito  capi- 
tam e  gouernador  e  seus  soçesores  em  de  ter  e  guardar  e  comseruar 
o  brazyll  que  na  dita  terra  ouver  de  lhe  fazer  doaçam  e  mercê  de 
juro  e  derdade  pêra  sempre  da  vymtena  parte  do  que  lyquyda- 
mente  Render  pêra  mym  foro  de  todos  os  custos  o  brazyll  que  se 
na  dita  capitanja  trouxer  a  estes  Reynos  e  a  conta  do  tall  Rendi- 
mento se  fará  na  casa  da  mjna  da  cidade  de  lisboa  onde  o  dito 
brazill  ade  vyr  e  na  dita  casa  tanto  que  o  brazyll  for  vemdido  e 


♦  Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.    19-20. 
'*  Ibidem,  p.    21 . 
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arrecadado  o  dinheiro  delle  lhe  será  logo  paguo  e  entregue  em  di- 
nheiro de  contado  pelo  feitor  e  oficiais  delia  aquyllo  que  per  boa 
conta  na  dita  vintena  montar  e  ysto  por  quamto  todo  o  brazyll 
que  na  dita  terra  ouver  ade  ser  sempre  meu  e  de  meus  sobçesores 
sem  o  dito  capitam  e  gouernador  nem  outra  alguma  pessoa  poder 
tratar  nelle  nem  vendello  pêra  fora  somente  poderá  o  dito  capitam 
e  asy  os  moradores  da  dita  capitanja  aproueytarse  do  dito  brazyll 
ahy  na  terra  no  que  lhes  fôr  neçesaryo  segumdo  he  decrarado  no 
forall  *  e  tratando  nelle  ou  vendendo  pêra  fora  encoreram  nas 
penas  contendas  no  dito  forall. 

Outro  sy  me  praz  fazer  doaçam  e  mercê  ao  dito  capitam  e 
gouernador  e  a  seus  socesores  de  juro  e  derdade  pêra  sempre  que 
dos  escrauos  que  elles  Resgatarem  e  ouverem  na  dita  terraa  do 
brazyll  posam  mandar  a  estes  Reynos  vynte  e  quatro  peças  cada 
anno  pêra  fazer  delias  o  que  lhes  bem  vyer  os  quaes  escrauos  vyram 
ao  porto  da  cydade  de  lisboa  e  nam  a  outro  alguum  porto  e  man- 
dara com  elles  certydão  dos  oficiaes  da  dita  terraa  de  como  sam 
seus  pela  qual  certidão  lhe  seram  qua  despachados  os  ditos  escra- 
vos forros  sem  delles  pagar  direitos  alguns  nem  cymco  por  cemto 
e  alem  destas  vinte  quatro  peças  que  asy  cada  anno  p>odcra  man- 
dar foras  Ey  por  bem  que  posa  trazer  por  marynheyros  e  grumetes 
em  seus  navyos  todolos  escrauos  que  quyserem  e  lhes  for  neçcsaryos. 

Outro  sy  me  praz  por  fazer  mercê  ao  dito  capitam  e  gouer- 
nador e  a  seus  socesores  e  asy  aos  vezynhos  e  moradores  da  dita 
capitanya  que  nella  nam  posa  em  tempo  algum  aver  direytos  de 
sysas  nem  enposycoês  saboaryas  trcbuto  de  sall  nem  outros  alguns 
direytos  nem  trebutos  de  quallquer  calydade  que  seyam  saluo  a(]ue- 
les  que  per  bem  desta  doaçam  e  do  foral!  **  ao  presente  são  orde- 
nadas que  aja. 

Item  esta  capitanya  e  goucrnaniça  c  Rcceljidos  c  bicns  delia 
Ey  por  bem  e  me  praz  que' se  erde  e  sobceda  de  juro  c  dcrdadc 
pêra  todo  sempre  pelo  dito  capitam  e  gouernador  e  seus  descen- 
dentes fylhos  e  filhas  legytymos  com  tall  decraraçam  que  enquanto 
ouver  filho  legitimo  baram  no  mesmo  grão  nam  soçeda  fylha  posto 
que  seya  de  mayor  ydadc  (luc  ho  fylho  e  nam  avcndo  macho  ou 


Cai  ta   de    Toial    de   21 .!).  IT).-!!.   p 
/l)i<lrni,  p.    l<)-24. 
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avendo  o  e  nam  semdo  em  tam  propinco  grão  ao  ultimo  paosoydor 
como  a  fêmea  que  emtam  soceda  a  fêmea  e  enquanto  ouver  decem- 
dentes  legitymos  machos  ou  fêmeas  que  nam  soçeda  na  dita  capi- 
tanja  bastardo  alguum  e  nam  avemdo  descemdentes  machos  nem 
fêmeas  legytimos  socederam  os  bastardos  machos  e  fêmeas  nam  sen- 
do porem  de  danado  coyto  e  socederam  pela  mesma  ordem  dos 
legitymos  prymeyro  os  machos  e  depoys  as  fêmeas  em  yguall  grão 
con  tall  condicam  que  se  o  posoydor  da  dita  capitanya  a  quyser 
antes  leixar  a  hum  seu  paremte  transversaall  que  aos  decemdentes 
bastardos  quando  nam  tyver  legítimos  o  posa  fazer  e  nam  avemdo 
desemdentes  machos  nem  fêmeas  legítimos  nem  bastardos  da  ma- 
neyra  que  dito  he  en  tall  caso  socederam  os  decemdentes  machos 
e  fêmeas  prymeyro  os  machos  e  en  defeyto  delles  as  fêmeas  e  nam 
avendo  decemdentes  nem  asendentes  socederam  os  transvesaes  pelo 
modo  sobre  dito  senpre  prymeiro  os  machos  que  forem  en  ygual 
grão  em  depoys  as  fêmeas  e  no  caso  dos  bastardos  o  posoydor 
poderá  se  quyser  deixar  a  dita  capitanya  a  hum  trasvesall  legi- 
tymo  e  tyralla  aos  bastardos  posto  que  seyam  decemdentes  e  muyto 
mays  proprinco  grão  e  ysto  ey  asy  por  bem  sem  embargo  da  ley 
mental  que  diz  que  nam  soçedam  fêmeas  nem  bastardos  nem  tras- 
vesaes  nem  açemdentes  por  que  sem  embargo  de  todo  me  praz  que 
nesta  capitanya  socedam  fêmeas  bastardos  nam  sendo  da  coyto  da- 
nado e  trasvesaes  e  açemdentes  do  modo  que  já  decrarado. 

Item  outro  sy  quero  e  me  praz  que  en  tempo  algum  senam 
posa  a  dita  capitanya  e  gouernamça  e  todas  as  cousas  que  per  esta 
doacam  dou  ao  dito  duarte  coelho  partyr  nem  escaymbar  espedacar 
nem  em  outro  modo  en  alhear  nem  em  casamento  a  filho  ou  filha 
nem  a  outra  pesoa  dar  nem  pêra  tyrar  pay  ou  fylho  ou  outra 
alguma  pesoa  de  catiuo  nem  per  outra  cousa  ainda  que  seya  mays 
piadosa  por  que  mynha  tenção  e  vontade  he  que  a  dita  capitanja 
c  gouernamça  e  cousas  ao  dito  capitão  e  gouernador  nesta  doaçam 
dadas  am  de  ser  semjDre  jumtas  e  se  nam  partam  nem  alyenem 
em  tempo  al'gum  e  aquele  que  a  partyr  ou  alyanar  ou  espedacar 
ou  der  en  casamento  ou  por  outra  cousa  per  onde  aja  de  ser 
partyda  ajnda  que  seya  mays  piadosa  per  este  mesmo  feyto  perca 
a  dita  capitanya  e  gouernamça  e  pase  dyreitamente  aquele  a  que 
ouvera  de  hyr  pela  ordem  do  soçeder  sobre  dita  se  o  tall  que  ysto 
asy  nam  compryo  fose  morto. 
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Outro  sy  me  praz  que  por  caso  algum  de  quall  quer  calydade 
que  seya  que  o  dito  capitam  e  gouernador  cometa  per  que  segundo 
direyto  e  leis  destes  Reynos  merese  perder  a  dita  capitanja  gouer- 
namca  jurdiçam  e  Rendas  delia  a  nam  perca  seu  sobçesor  saluo  se 
for  traidor  a  coroa  destes  Reynos  e  en  todos  os  outros  casos  que 
cometer  será  ponjdo  quamto  o  crime  obrygar  E  porem  o  seu  so- 
çesor  nam  perdera  por  yso  a  dita  capitanja  gouernamça  jurdiçam 
Rendas  e  beens  delia  como  dito  he. 

Item  mays  me  praz  e  ey  por  bem  que  o  dito  duartc  coelho  e 
todos  seus  socesores  a  que  esta  capitanya  e  gouernamça  vyer  usem 
jnteyramente  de  toda  jurdiçam  poder  e  alçada  nesta  doaçam  com- 
teuda  asy  e  da  maneyra  que  nella  he  decrarado  e  pella  comfiamça 
que  delles  tenho  que  gardarão  nyso  tudo  o  que  cumpre  a  seruyço 
de  deos  e  meu  e  o  bem  do  pouo  e  direyto  das  partes  ey  outro  sy 
por  bem  e  me  praz  que  nas  terraas  da  dita  capitanya  nam  entrem 
nem  posam  entrar  em  tempo  algum  coregedor  nem  alçada  nem 
outras  algumas  justiças  pêra  nellas  usar  de  jurdiçam  alguma  per 
nenhuma  via  nem  modo  que  seya.  nem  menos  será  o  dito  capitam 
sospenso  da  dita  capitanya  e  gouernamça  e  ijurdiçam  delia  E  porem 
quando  o  dito  capitão  cayr  en  algum  erro  ou  fyzer  cousa  per  que 
mereça  e  deua  ser  castygado  eu  ou  meus  socesores  o  mandaremos 
vyr  a  nos  pêra  ser  ouuydo  com  sua  justiça  e  lhe  ser  dada  aciurla 
pena  ou  castigo  que  de  direyto  no  tall  caso  merecer. 

Item  esta  mercê  lhe  faço  como  Rey  e  Senhor  destes  Reynos 
e  asy  como  gouernador  o  prepetu  amenystrador  que  sam  da  ordem 
e  cavalarya  do  mestrado  de  nosso  senhor  Jhcsus  christo  c  per  esta 
prescmte  carta  dou  poder  e  autorydade  ao  dito  duarte  coelho  (jue 
elle  per  sy  e  por  quem  lhe  aprouuer  posa  tomar  e  tome  a  pose 
Real  corporall  e  autoall  das  terras  da  dita  capitanya  e  gouernamça 
e  das  Rendas  e  beens  delias  e  de  todas  as  mays  cousas  conicudas 
nesta  doaçam  e  use  de  tudo  jnteyramente  como  se  nclla  conthcm 
a  quall  doaçam  ey  por  bem  quero  e  mando  que  se  cumpra  e  guarde 
em  todo  e  per  todo  com  todalas  clausolas  condições  e  decraracõcs 
nela  conteudas  e  decraradas  sem  myngoa  nem  destaleçyniento  algum 
e  pêra  todo  o  que  dito  he  derogo  a  Icy  menlail  c  quaesquer  outras 
leis  ordenações  djreytos  grosas  e  custumcs  que  en  contrario  dcsio 
aja  ou  posa  aver  por  quall  (luer  via  c  modo  que  seya  posio  que 
sey  m  tacs  que  fose  nesccaryo  serem  aquy  cxprisas  c  decraradas  de 
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verbo  a  verbo  sem  enbargo  da  ordenacam  do  segundo  lyuro  tytolo 
quarenta  e  noue  que  diz  que  quamdo  se  as  taes  leis  e  direytos 
derogarem  se  faça  expresa  menção  delias  e  per  esta  prometo  ao 
dito  duarte  coelho  e  a  todos  seus  sobçesores  que  numqua  em  tempo 
algum  va  nem  consynta  hyr  contra  esta  mjnha  doaçam  en  parte 
nem  em  todo  o  Roguo  t  encomendo  a  todos  meus  sobçesores  que 
lhe  cumpram  e  mandem  comprir  e  guardar  e  asy  mando  a  todos 
meus  corregedores  desembargadores  ouuydores  juyzes  e  justiças  ofi- 
ciaes  e  pesoas  de  meus  Reynos  s  senhoryos  que  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  esta  mynha  carta  de  doaçam  e 
todas  as  cousas  nella  conteudas  sem  lhe  nyso  ser  p>osto  duuyda  nem 
embargo  nem  contradição  alguma  porque  asy  he  mynha  merçe  e 
por  fyrmeza  de  todo  lhe  mandey  dar  esta  carta  per  mym  asynada 
e  asellada  do  meu  sello  de  chumbo  —  Manoel  da  Costa  a  fez  em 
evora  a  dez  dias  do  mes  de  março  anno  do  nacymento  de  nosso 
senhor  Jhesus  christo  de  myll  quynhentos  —  Eu  fernam  daluares 
tesoureyro  moor  dei  Rey  Noso  Senhor  escryuam  de  sua  fazemda 
a  sobescreuy  E  esta  doaçam  vay  escryta  en  cynco  folhas  com  esta 
do  meu  synall  as  quaes  cynco  folhas  vam  todas  asynadas  ao  pee  de 
cada  uma  pelo  doutor  christovam  esteuez  do  meu  conselho  e  de- 
senbargo  meu  desembargador  do  paço  e  petições  manoel  da  costa 
a  fez  em  evora  a  dez  dias  do  mes  de  março  de  myll  quynhentos  e 
trinta  e  quatro. 

E  posto  que  no  decimo  capitolo  *  desta  carta  digua  que  faço 
doaçam  e  mercê  ao  dito  duarte  coelho  de  juro  e  derdade  pêra 
senpre  da  metade  da  dizima  do  pescado  da  dita  capitanja  ey  por 
bem  que  a  tall  mercê  não  aja  efeito  nem  t^nha  vigor  algum  por 
quanto  se  vio  que  não  podia  aver  a  dita  metade  de  dizima  por  ser 
da  hordem  e  em  satisfação  delia  me  praz  de  lhe  fazer  como  de 
teito  per  esta  persente  faço  doaçam  e  mercê  de  juro  e  derdade  pêra 
senpre  doutra  metade  de  dizima  do  mesmo  pescado  que  ordeney 
que  se  mays  pagase  aalem  da  dizima  jnteyra  segundo  he  decrarado 
no  forall**  da  dita  capitanya  a  qual  metade  de  dizima  do  dito 
pescado  o  dito  capytam  e  todos  seus  erdeiros  e  sobçesores  a  que  a 
dua  capitanja  vyer  averam  e  arrecadaram  pêra  sy  no  modo  e  maneyra 


*  Ver  capítulo  citado,  p.    12. 
•*  Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.21. 
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conteuda  no  dito  forall  e  segundo  íorma  delle  e  esta  postilla  pasara 
pela  chancelaria  e  Será  Registada  ao  pee  do  Registo  desta  doaçam. 
Manoel  da  costa  a  fez  em  evora  a  vynte  e  cymco  dias  de  setembro 
de  myll  quynhentos  trinta  e  quatro.  (Arquivo  Nacional  da  Torre 
do  Tombo  -  Chancelaria  de  D .  João  III,  Livro  IP,  folhas  83). 

História  da  Colonização  Portuguesa  do  Brasil,  Porto,  1924,  Vol.  Ill, 
p.  309-312 


CARTA  DE  FORAL  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1534  DA  CAPITANIA 
DE  PERNAMBUCO 


Foral  de  Duarte  Coelho  (2-/  de  Setembro  de  i'>)4) 

Doin  Joham  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  virem  ffaço  saber 
que  eu  fiz  ora  doaçam  e  mercê  a  Duarte  Coelho  fidalgo  de  minha 
casa  pêra  elle  e  todos  seus  filhos  netos  herdeiros  e  sobcessores  de 
juro  e  derdade  pêra  sempre  da  capitania  e  gouernamça  de  60  leguoas 
de  terra  na  minha  costa  do  Brasyll  as  quaes  se  começam  no  Ryo 
de  Sam  Francisco  que  he  do  cabo  de  Samto  Agostinho  pêra  o  sull 
e  acabam  no  Ryo  de  Samta  Cruz  que  he  do  dito  cabo  pêra  a  lynha 
segundo  mais  inteiramente  he  conteúdo  e  decrarado  na  carta  de 
doaçam  *  que  da  dita  terra  lhe  tenho  pasada  e  por  ser  muito 
necessarjo  aver  hy  forall  dos  dereitos  foros  e  trebutos  e  cousas, 
que  se  na  dita  terra  hão  de  pagar  asy  do  que  a  mim  e  á  coroa  de 
meus  regnos  pertencerem  como  do  que  pertencerem  ao  dito  capitam 
per  bem  da  dita  sua  doaçam  eu  avendo  respeito  aa  calidade  da  dita 
terra  e  a  se  ora  novamente  ir  morar  pouoar  e  aproveytar  e  porque 
se  nysto  milhor  e  mais  cedo  faço  sentyndo  asy  por  serviço  de  Deus 
e  meu  e  bem  do  dito  capitam  e  moradores  da  dita  terra  c  per  folgar 
de  lhes  fazer  mercê  ouve  por  bem  de  mandar  hordcnar  c  fa/er  o 
dito  forall  na  forma  c  manefra  seguymtc. 

Item  prymeiramente  o  capitam  da  dita  capitania  c  seus  sol>ce- 
sores  daram  e  repartyram  todas  as  terras  delia  de  sesmarya  a  quaes- 
quer  pesoas  de  qualquer  calyçiadc  e  condiçam  que  scyant  contanto 
que  seyam  christãos  lyvrcmeiue  sem  foro  nem  dcrcito  algum  somente 
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O  dirimo  que  seram  obrigados  de  pagar  a  hordem  de  mestrado  de 
noso  Senhor  Jhesu  Christo  de  tudo  o  que  nas  ditas  terras  ouverera 
as  quaes  sesmaryas  daram  na  forma  e  maneira  que  se  conthem  efn 
minhas  ordenações  que  nam  poderam  tomar  terra  algua  de  sesmarya 
pêra  sy  nem  pêra  sua  molher  nem  pêra  o  filho  se  os  tiver  que  nam 
fforem  herdeiros  da  dita  capitania  e  porem  podelo  am  dar  aos  outros 
filhos  se  os  tyver  e  que  nam  forem  herdeiros  da  dita  capitania  e 
asy  a  seus  paremtes  como  se  em  sua  doaçam  *  contem  e  se  algum 
dos  filhos  que  não  forem  herdeiros  da  dita  capitania  ou  qualquer 
outra  pesoa  tyuer  algua  sesmarya  per  quall  maneyra  que  a  tenha 
e  vyer  a  herdar  a  dita  capitania  seraa  obrygado  do  dia  que  nella 
sobceder  a  hum  anno  como  prymeiro  seguymte  de  a  larguar  e 
trespasar  a  dita  sesmarya  em  outra  pesoa  e  nam  a  trespasando  no 
dito  tempo  perdera  pêra  mim  a  tall  sesmaria  em  mays  outro  tanto 
preço  como  elle  valler  e  per  esta  mando  ao  meu  feytor  ou  almoxarife 
que  na  dita  capitania  por  mim  estyuer  que  em  tall  caso  lance  loguo 
mão  pela  dita  terra  pêra  mim  e  a  faça  asentar  no  lyvro  dos  meus 
próprios  e  faça  execução  pela  valya  delia  e  não  o  fazendo  asy  ey 
por  bem  que  perca  seu  oficio  e  me  pague  de  sua  fazemda  outro 
tamto  quanto  montar  sua  valya  da  dita  terra. 

Item  avendo  nas  terras  da  dita  capitania  coosta  mares  rios  e 
bahyas  delia  qualquer  sorte  de  pedrarya  perllas  aljôfar  ouro  prata 
corall  cobre  estanho  chumbo  ou  outra  quallquer  sorte  de  metall 
pagarsea  a  mim  o  quymto  do  quall  quymto  averaa  o  capitam  sua 
dizima  como  se  contem  na  sua  doaçam  **  e  serlhe  a  entregue  a  parte 
que  lhe  na  dita  dizima  montar  ao  tempo  que  se  o  dito  quymto 
pêra  mym  arrecadar  per  meus  officiaes 

Item  o  paao  do  brasyll  da  dita  capitania  e  asy  quallquer  es- 
pecearya  ou  drogarya  de  qualquer  calydade  que  seya  que  nella  ouver 
pertencerá  a  mim  e  seraa  tudo  sempre  meu  e  de  meus  sobcesores 
sem  o  dito  capitam  nem  outra  algua  pesoa  poder  tratar  nas  ditas 
cousas  nem  em  algua  delias  laa  na  terra  nem  as  poderam  vender 
nem  tyrar  pêra  meus  reynos  ou  senhoryos  nem  pêra  fora  delles 
sob  pena  de  quem  o  contraryo  fizer  perder  por  yso  toda  sua  fazemda 
pêra  a  coroa  do  Reyno  e  ser  degradado  pêra  a  Ilha  de  Sam  tome 
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pêra  sempre.  E  porem  quamto  ao  brazyll  ey  por  bem  que  o  dito 
capitão  e  asy  os  moradores  da  dita  capitanya  se  posam  aproueytar 
delle  hy  na  terra  no  que  lhes  for  necesaryo  nam  sendo  em  o  queymar 
porque  queymando  o  encorreram  nas  sobreditas  penas. 

Item  de  todo  o  pescado  que  se  na  dita  capitania  pescar  nam 
sendo  ha  cana  se  pagaraa  dizima  ha  ordem  que  he  de  dez  peixes 
hum  e  alem  da  dita  dizima  ey  por  bem  que  se  pague  mays  mea 
dizima  que  he  de  vinte  peixes  hum  a  qual  meya  dizima  o  capitam 
da  dita  capitania  averaa  e  arrecadaraa  pêra  sy  por  quanto  lhe  tenho 
delia  feito  mercee  como  se  conthem  em  sua  doaçam.  * 

Item  quando  o  dito  capitam  e  moradores  e  povoadores  da  dita 
capitania  trazer  ou  mandar  trazer  per  sy  ou  por  outrem  a  meus 
Reynos  ou  senhoryos  quallquer  sorte  de  mercadoryas  que  na  dita 
terra  e  partes  delia  ouver  tyrando  spravos  e  as  outras  mays  cousas 
que  acyma  sam  defesas  podelo  ham  fazer  e  serem  recolhidos  e  aga- 
salhados em  quaesquer  partes  cydade?  villas  ou  logares  dos  ditos 
meus  reynos  ou  senhoryos  em  que  vyerem  aportar  e  nam  seram 
constrangidos  a  descargar  suas  mercadoryas  nem  a  vender  em  algum 
dos  ditos  portos  cidades  ou  villas  contra  suas  vontades  pêra  outras 
partes  antes  quyserem  jr  fazer  seus  proveitos  e  quando  as  vender 
nos  ditos  lugares  de  meus  Reynos  ou  senhorios  nam  pagarão  deles 
direitos  alguns  sobmente  a  sysa  do  que  venderem  posto  que  pelos 
foraes  regimentos  ou  costumes  de  taaes  lugares  forem  obriguados  a 
pagar  outros  dereitos  ou  trebutos  e  poderem  os  sobreditos  vender 
suas  mercadorias  a  quem  quyserem  e  levalas  pêra  fora  do  reyno  se 
lhes  bem  vyer  sem  embargo  dos  ditos  foraes  regimentos  c  costumes 
que  em  contrario  aja. 

Item  todos  os  navios  de  meus  reynos  e  senhoryos  que  aa  dita 
terra  forem  com  mercadorias  de  que  ija  ca  tenham  pagos  os  direitos 
em  minhas  allfandegas  e  mostrarem  diso  certidani  dos  meus  oficiaes 
delias  não  pagaram  na  dita, terra  do  Brasyll  dereito  algum  e  se  llá 
carrcguarem  mercadoryas  da  terra  pêra  fora  tio  reyno  pagarão  da 
sua  hyda  dizima  a  mim  da  qual  dizima  o  capitam  averaa  sua  re- 
dizima  como  se  conthem  em  sua  doação.  ••  E  porem  trazendo  as 
taes  mercadoryas  pêra  meus  reynos  ou  senhoryos  nam  pagarão  da 
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sayda  cousa  algúa  e  estes  que  trouxerem  as  ditas  mercadorias  pêra 
meus  regnnos  ou  senhorios  seram  obrigados  de  dentro  de  hum  ano 
levar  ou  envyar  aa  dita  capitanya  certidam  dos  oficiaes  de  minhas 
alfandegas  do  lugar  honde  descaregarem  de  como  asy  descargarão 
em  meus  reynos  e  as  calydades  das  mercadorias  que  descaregarão  e 
quantas  eram  e  nam  mostrando  a  dita  certidam  dentro  no  dito  tempo 
pagarão  a  dizima  das  ditas  mercadorias  ou  daquela  parte  delias  que 
nos  ditos  meus  Reynos  ou  senhoryos  nam  descaregão  asy  e  da  ma- 
neyra  que  hão  de  pagar  a  dita  dizima  na  dita  capitania  se  cargarem 
pêra  fora  do  Reyno  e  se  for  pesoa  que  não  aja  de  tornar  aa  dita 
capitania  daraa  laa  fiamça  ao  que  montar  na  dita  dizima  pêra  dentro 
no  dito  tempo  de  hum  anno  mandar  certidam  de  como  veo  descargar 
em  meus  regnos  ou  senhorjos  e  nam  mostrando  a  dita  certidam 
no  dito  tempo  se  arrecadara  e  avera  a  dita  dizima  pela  dita  fiamça. 

Item  quaesquer  pesoas  estrangeyras  que  não  forem  naturaes  de 
meus  Reynos  ou  senhoryos  que  a  dita  terra  levarem  ou  mandarem 
levar  quaesquer  mercadorias  posto  que  as  levem  de  vários  reynos 
ou  senhoryos  e  que  ca  tenham  pago  dizima  pagarão  la  da  entrada 
dizima  a  mim  das  mercadoryas  que  asy  levarem  e  caregando  na  dita 
capitanya  mercadoryas  da  terra  pêra  fora  pagar  me  hão  asy  mesmo 
dizima  da  sahyda  das  taes  mercadoryas  das  quaes  dizimas  o  capitam 
averaa  sua  redizima  segundo  se  conthem  em  sua  doação  *  e  ser  lhe 
a  dita  redizima  entregue  per  meus  oficiaes  ao  tempo  que  se  as  ditas 
dizimas  pêra  mym  arrecadam. 

Item  de  mantimentos  armas  artelharia  pólvora  salytre  enxofre 
chumbo  e  quaesquer  outras  cousas  de  munições  de  guerra  que  aa 
dita  capitania  levarem  ou  mandarem  levar  o.  capitam  e  moradores 
delia  ou  quaesquer  outras  pesoas  asy  naturaes  como  estrangeyras  ey 
por  bem  que  se  nam  paguem  direitos  alguns  e  que  os  sobreditos 
posam  lyvremente  vender  todas  as  ditas  cousas  e  cada  húa  delias 
na  dita  capitania  ao  capitão  e  aos  moradores  e  povoadores  delia 
que  forem  christãos  e  meus  súditos. 

Item  todas  as  pesoas  asy  de  meus  regnos  e  senhorios  como  de 
fora  delles  que  a  dita  capitania  forem  nam  poderam  tratar  nem 
comprar  nem  vender  cousa  algúa  com  os  gentyos  da  terra  e  trataram 
somente  com  o  capitão  e  povoadores  délla  comprando  vendendo  e 


Carta  de  Doação  de  10.3.1534,  p.    12. 


DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR  23 

resgatando  com  elles  todo  o  que  podem  aver  e  quem  o  contrario 
fizer  ey  por  bem  que  perca  em  dobro  toda  a  mercadorya  e  cousas 
que  com  os  ditos  gentyos  contratarem  de  que  será  a  terça  parte  pêra 
a  minha  camará  e  outra  terça  parte  pêra  quem  os  acusar  e  a  outra 
terça  parte  pêra  o  espritall  que  na  dita  terra  ouver  e  nam  no  avendo 
hy  seraa  pêra  a  fabryca  da  igreyia  delia. 

Item  quaesquer  pesoas  que  na  dita  capitania  cargarem  seus 
navios  seram  obrigados  antes  que  comecem  a  cargar  e  antes  que 
sayão  fora  da  dita  capitania  de  o  fazerem  saber  ao  capitão  delia 
pêra  prover  e  aver  que  senam  tyrem  mercadorias  defesas  nem  par- 
tyram  yso  mesmo  da  dyta  capitania  sem  licença  do  dito  capitão 
e  não  fazendo  asy  ou  partindo  sem  a  dita  licença  perder  se  hão 
em  dobro  pêra  mim  todas  as  mercadoryas  que  caregarem  posto  que 
não  syam  defesas  e  isto  porem  se  entenderá  em  quanto  na  dita 
capitania  não  houver  ffeytor  ou  officiall  meu  porque  avendo  a  hy 
a  elle  se  fará  saber  o  que  dito  he  e  a  elle  pertencera  fazer  a  dita 
delegencia  e  dar  as  ditas  lycenças. 

Item  o  capitam  da  dita  capitania  e  os  moradores  e  povoadores 
delia  poderam  lyvremente  tratar  comprar  e  vender  suas  mercadorias 
sem  os  capitães  das  outras  capitanyas  que  tenho  providos  na  dita 
costa  do  Brasyll  e  com  os  moradores  e  povoadores  delias  .s.  de  húas 
capitanyas  pêra  outras  das  quaes  mercadoryas  e  compras  e  vendas 
delias  nam  pagarão  huns  nem  outros  dereitos  allguns. 

Item  todo  o  vezinho  e  morador  que  vyver  na  dita  capitania  e 
for  feytor  ou  tiver  companhya  com  alguma  pesoa  que  vyver  fora 
de  meus  regnos  e  senhoryos  não  poderá  tratar  com  os  gentyos  da 
terra  posto  que  seyam  christãos  e  tratando  com  elles  ey  por  bem 
qu€  perca  toda  a  fazenda  com  que  tratar  da  qual  será  hum  torço 
pcra  quem  o  acusar  e  os  dous  terços  pêra  as  oliras  dos  muros  da 
dita  capitanya. 

Item  os  alcaydcs  mores  da  dita  capitiiya  c  das  villas  c  povoações 
delia  averam  e  arrecadaram  pcra  sy  todos  os  dercilos  c  terras  c 
trebutos  que  em  meus  reynos  e  senhorios  per  bem  de  minlias  or- 
denações pertencem  e  sam  concedidos  aos  alcaydcs  mores. 

Item  Nos  Ryos  da  dita  capitania  em  que  ouyer  necesydadc 
de  por  barcas  pêra  a  passagem  dclles  o  capitam  os  poraa  c  levara 
delias  acjuele  dereito  ou  trebuio  (iiic  laa  cm  camará  for  laxado  (juc 
leve  sendo  confirmada  per  mym. 
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Item  cada  hum  dos  tabeliães  do  publico  e  judiciall  que  nas 
villas  e  povoações  da  dita  capitania  ouver  será  obrigado  de  pagar 
ao  dito  capitão  quynhentos  reaes  de  pensam  em  cada  hum  ano. 

Item.  Os  moradores  e  povoadores  e  povo  da  dita  capitania 
seram  obryguados  em  tempo  de  guerra  a  servir  nella  com  o  capitão 
se  lhe  necesario  for. 

Notefico  asy  ao  capitão  da  dita  capitania  que  ora  he  e  ao 
diante  for  e  ao  meu  feitor  e  almoxarife  e  oficiaes  delia  e  asi  juizes 
e  justiças  da  dita  capitania  e  a  todalas  outras  justiças  e  oficiaes  de 
meus  regnos  e  senhoryos  asy  da  justiça  como  da  fazenda  e  mando 
a  todos  em  jerall  e  a  cada  hum  em  particular  que  cumpram  guardem 
e  façam  inteyramente  comprir  e  guardar  esta  mynha  carta  de  forall 
asy  e  da  maneyra  que  se  nella  conthem  sem  lhe  nyso  ser  posto 
duvida  nem  embargo  nem  contradiçam  algua  porque  asy  he  minha 
mercê.  E  por  fyrmeza  dello  mandey  pasar  esta  carta  per  mim  asy- 
nada  e  asellada  do  meu  sello  pendente  a  qual  mando  que  se  registe 
no  lyvros  da  minha  feytoria  da  dita  capitania  e  asy  na  minha  all- 
fandegua  de  Lixboa  e  pela  mesma  maneira  se  registrará  nos  lyvros 
das  camarás  e  villas  e  povoações  da  dita  capitania  pêra  que  a  todos 
seya  notório  o  contheudo  neste  forall  e  se  cumprir  enteiramente. 
Manuel  da  Costa  a  fez  em  Évora  a  xxiiij  dias  do  mes  de  setembro 
ano  do  nacimento  de  noso  senhor  Jhesu  Christo  de  mill  bcxxxiiij 
anos . 


História  da  Colonização  Portuguesa  do  Brasil,  Porto,  1924,  Vol.  III, 
p.   312-313. 


ALVARÁ  DE  31  DE  MAIO  DE  1535  SOBRE  DEGREDADOS 


Que  o  degredo  para  S.  Thomee  se  mude  para  o  Brasil. 

Ordenou  o  dito  Senhor,  que  dehi  em  diante  as  pessoas  que  per 
seus  maleficios,  segundo  as  ordenações,  houuessem  de  ser  degradadas 
para  a  ilha  de  S.  Thomee,  p>elo  mesmo  tempo  fossem  degradadas 
para  o  Brasil.  Per  hum  aluara  de  31  de  Maio  de  1535.  (foi.  107, 
do  liuro  3  da  Suplicação). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  . . .  per  mandado  do  .  . .  Rei  D.  Sebastião  fl.*  edição, 
Lisboa,  15691,  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796,  p.   615. 


LEI  DE  14  DE  JUNHO  DE  1535  SOBRE  CRISTÃOS  NOVOS 

Ordenação  e  Lei  de  14  de  Junho  de  1535,  em  que  se  prorogou 
o  espaço  dos  três  annos,  a  que  só  se  limitou  a  de  14  de  Junho  de 
1532,  mandando-se,  que  a  mesma  continuasse  a  ter  toda  a  iorça  e 
observância  em  todos  os  Capítulos  ao  tal  tempo  restrictos  por  outros 
três  annos:  confirmando-a,  e  mandando-a  guardar  para  sempre  em 
tudo  o  que  da  mesma  forma  era  nella  decretado.  E  veja-se  a  Orde- 
nação e  Lei  de  15  de  Julho  de  1547,  *  &c.  (Liv.  roxo  da  Suppli- 
cação,  foi.  248). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa,  1790, 
Tomo  I,  p.   355. 


I.EI    DE    14   DE  JUNHO   UE    ir).S2.  CITADA    \0    DOClNfEMO  SlfR  \ 

Orclftuição  e  Lei  do  Senhor  Rei  í).  João  III  de  //  de  Junho  de  r^ti,  em  a 
qual,  tendo  altenção,  a  que  a  Ordciwção  (nnt.  liv.  5  tit.  Sz  no  pr.  e  ^  l.  que 
está  na  nov.  liv.  5.  tit.  Ill  no  pr.  e  %  I )  e  a  proliilii^Ho  do  .Senhor  D.  Manoel, 
para  que  nenhum  dos  Christãos  novos,  tanto  naturacs,  como  estrangeiros,  se 
fosse,  nem  passasse  para  terra  de  Mouros,  nem  nlii^uem  os  lewsse;  e  que  não 
Sí  sahi.ssem  para  fora  do  Reino  por  mar  nem  por  terra  sem  licença  esfiecial 
mandado  cfEl  Rei  (pelo  Alvará  de  2/  de  Abril  de  1499);  se  não  guardaxn,  como 
era  necessário;  antes  pelo  contrario  se  passavão  muitos  destes  Reinos  fmra  Flan- 
dn?s,  e  outras  partes  de  Chri.itõos,  para  dnhi  se  liirem  para  a  dita  terra  dos 
Mouros  e  Infiéis,   levtmdo    muitas   vezes   wininos.  a   fim   de  viverem   como   qui- 


Lei  de  15.7.1547,  p.   41 
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sessem,  com  perda  de  suas  almas,  e  dos  mesmos  irmocentes,  por  cuja  verdadeira 
Religião  se  mo  atendia  mais,  corrompendo-os  de  todo  com  o  exemplo;  se  de- 
terminou nouimente,  que  nenhum  dos  ditos  Christãos  novos,  fossem  naturaes, 
fosa?m  estrangeiros,  que  de  Judeos  se  tornarão  Christãos  no  anno  de  149"],  e 
delle  por  diante,  nem  seus  filhos  ou  filhas,  netos  ou  netas,  que  delles  descen- 
dessem, posto  que  nasa^ssem  depois  d'elles  serem  Christãos,  de  qualquer  qua- 
lidade, idade,  ou  condição  que  fossem,  sahisse  nem  levasse  destes  Reinos,  mulher, 
filhos,  ou  netos,  nem  outra  alguma  pessoa  da  dita  Niação,  ou  qualquer  fazenda 
para  terra  de  Mouros  em  tempo  algum;  exilando,  e  reoommendando  a  dita 
Ord.  antiga.  E  que  igualmente  se  não  sahissem,  nem  fossem  por  mar,  nem  por 
terna  para  fora  destes  Reinos  e  Senhorios,  para  parte  alguma,  ainda  que  fosse 
terra  de  Christãos  sem  licença  sim,  da  publicação  desta  lei  a  três  annos  primeiros 
seguintes,  sob  pena  de  morte  natural,  e  perdimento  de  toda  sua  fazenda,  sendo 
com  mulheres,  filhos,  ou  netos,  e  com  fazendas,  jóias,  e  cam  movida;  dando 
para  isso  todas  as  providencias  necessárias;  e  cominando  também  graves  pernas 
contra  os  que  os  levassem,  acompanhassem,  ou  ajudassem.  E  se  prohibio  também, 
que  dentro  dos  mesmos  três  annos  podessem  fazer  quaesquer  vendas  e  câmbios 
de  qualquer  forma,  que  fosse,  sem  licença,  também  debaixo  d.e  graves  penas. 
E  vejão-se  as  Leis  de  14  de  Junho  de  7555,  e  15  d.e  Julho  de  1^47,  *  e  os  Al- 
varás de  yi  de  Junho  de  i^6y,  2  de  Junho  de  i^y^,  **  &  c.  (Liv .  roxo,  ou  j  da 
Supplicação    foi.   9/  vers.). 

José  Anaslacio  de  Figueiredo,  Synopsis   Chronologica,  Lisboa,  lyço,   Tomo  /, 
p.    í45-34('- 


•  Leis    de    14.6.1^^^    e   i^.y.i^4y,  p.    27   e  41. 
*•  Alvará   de  jo.ô.i^óy   e  Provisão   de   2.6.j^yj,  p.    i<)-j-ic)8  e  257. 


CARTA    DE    COUTO    E    HOMÍZIO    DE    1    DE    MARÇO    DE    153C    DA 
CAPITANIA  DE    SÃO   TOMÉ 


D.  Joham  etc.  A  quantos  esta  mynha  carta  vyrem  laço  salier 
que  vendo  eu  como  muitas  pessoas  dos  meus  Reynos  e  Senhoi7os 
andam  continuamente  homizyados  com  temor  de  minhas  justiças 
por  delictos  que  cometem  e  a  moor  parte  dos  ditos  omysiados  se 
ausentam  e  vam  viver  a  outros  Reynos  e  porque  ey  por  melhor 
e  mays  servyço  de  Deus  e  meu  que  os  sobre  ditos,  fiquem  antes 
em  terras  dos  meus  senhorios  e  vyvam  e  morem  nelias  especialmente 
na  capytania  da  terra  do  Brazil  de  que  ora  fiz  mercê  a  Pêro  de 
Guoes  fidalguo  de  mynha  casa  para  que  ajudem  a  morar  pousar 
e  aproveytar  a  dita  terra,  por  estes  Respeitos  e  por  alguns  outros 
que  me  a  Isto  movem  ey  por  bem  e  me  praz  que  daquy  cm  diante 
pêra  sempre  quaesquer  pessoas  de  qualquer  calydade  c  condição 
que  sejam  que  andarem  omyziados  ou  ausentes  por  quaesquer  de- 
lytos  que  tenhão  cometydos  não  sendo  por  cada  hmn  destes  (piatro 
casos  seguintes  a  saber  hcrcsya,  treyção,  sodomya  e  moeda  falsa  que 
estes  taes,  Indo-se  pêra  o  dito  brasyl  a  morar  e  pouvoar  a  capitania 
do  dito  Pêro  de  Guoes  nam  possam  llá  ser  pressos  acusados  nem 
demandados  constrangydos  nem  ezecutados  per  nenhua  via  nem 
modo  que  seja  pelos  casos  que  cáa  tyverem  cometydos  at'.c  o  tempo 
em  que  se  a'sy  foram  para  o  dito  brasyl,  posto  que  já  sejam  scn- 
tenceados  c  condenados  a  morte  natural . 

E  bem  asy  me  praz  que  se  os  ditos  omysiados  drpovs  ilc  asy 
estarem  na  dita  terra  do  brasyl  que  nelle  residirem  por  espaço  de 
quatro  annos  conprydos  e  acabados  (|uyserem  vyr  a  mvus  Reynos 
e  scnhoryos  a  neguocear  suas  cousas  que  o  posam  fazer  ira/cndo 
certidão  do  dito  Pêro  de  Guoes  ou  de  queiquer  ouiro  capitam  da 
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dita  capitanya  que  pelo  tempo  for  como  vem  per  sua  Licença  e 
que  esteve  na  dita  terra  os  ditos  quatro  annos  ou  mays  tempo  e 
com  tal  certidão  poderão  os  sobre  ditos  andar  lyvremenle  e  seguros 
em  meus  Reynos  e  senhoryos  e  negoceem  o  que  quyserem  por  tempo 
de  seys  meses  que  começaram  do  dia  que  chegai  em  ao  porto  ou 
lugar  em  que  desembarcarem  no  qual  tempo  de  seys  mezes,  nam 
poderão  asy  mesmo  ser  presos,  acusados  nem  demandados  pelos  ca- 
sos sobreditos  per  que  se  foram  pêra  a  dita  terra  do  brasyl  e  elles 
porem  não  poderam  no  dito  tempo  entrar  no  lugar  de  malefício 
nem  em  minha  corte  e  entrando  este  seguro  lhes  nam  valeram  e 
asy  seram  obrygados  de  tanto  que  chegarem  ao  porto  ou  lugar  em 
que  vyrem  desembarcar  de  se  apresentar  as  justiças  do  tal  lugar  e 
cobrar  sua  certidão  nas  costas  da  que  trouxerem  do  dito  capitam, 
em  que  declare  o  dia  mes  e  anno  que  asy  chegaram  pêra  que 
dahy  em  diante  se  comecem  os  ditos  seis  meses. 

E  porem  aqueles  que  huma  vez  vyerem  e  andarem  em  meus 
Reynos  ou  senhoryos  os  ditos  seis  meses  tanto  que  se  tornarem  a 
yr  pêra  o  dito  brasyl  nam  poderem  tornar  os  ditos  meus  Reynos 
ou  senhoryos,  salvo  depois  de  passados  outros  quatro  annos,  do 
dia  em  que  chegarem  ao  dito  brasyl  quando  se  asy  pêra  elle  tor- 
narem que  caa  tyverem  andado  os  ditos  seis  meses  e  desta  mesma 
maneyra  poderem  dahy  em  diante  de  quatro  em  quatro  annos  vyr 
as  mais  vezes  que  quizerem  e  em  outra  maneira  não  notifico  asy 
ao  Capitão  da  dita  Capitanya  que  ora  he  e  ao  diante  for  e  aos 
juizes  e  justiças  delia  e  a  todos  os  corregedores  desembargadores 
ovydores  officiaes  e  perssoas  de  meus  Reynos  e  senhoryos  que  esta 
mynha  carta  ou  treslado  dela  em  publica  forrna  for  mostrado  e  o 
conhecimento  delia  pertencer  e  mando  a  todos  em  geral  e  cada 
hum  em  especial  que  per  tudo  a  cumpram  e  guardem  e  façam 
inteyramente  cumprir  e  guardar  como  nella  conthem  sem  duvyda 
embargo  nem  contradição  alguma  que  a  ella  seja  posta  por  que  asy 
he  minha  mercê  e  por  firmeza  dela  lhe  mandey  dar  esta  carta  por 
myn  asynada  e  sellada  do  meu  seWo  pendende  pêro  de  Mesquitta 
a  fez  evora  ao  primeiro  dia  de  Março  anno  do  nacimento  de  nosso 
senhor  Jhesus  Cristo  de  myl  quinhentos  trinta  e  seys.  (Livro  22, 
Chancellaria  de  D.   João  3.°,  pg.    142).   ' 

Alberto  Lamego,  A  Terra  Goytacá,  Bruxelas,  1913,  Vol.  I,  p.  11-13. 


ALVARÁ  DE   6  DF.  MAIO  DE   1536   SOBRE   DEGREDADOS 


Que  os  vadios  de  Lisboa  vão  presos  ao  degredo 

Ordenou  o  dito  Senhor,  que  os  moços  vadios  de  Lisboa,  que 
andão  na  ribeira  a  furtar  bolsas,  e  fazer  outros  delictos,  a  primeira 
vez  que  fossem  presos,  se  despois  de  soltos  tornassem  outra  vez  ser 
presos  pelos  semelhantes  casos,  que  qualquer  degredo  que  lhes 
houesse  de  ser  dado  fosse  para  o  Brasil.  O  qual  degredo  elles  irião 
cumprir  presos,  sem  serem  soltos,  nem  lhe  serem  guardados  os 
dous  meses  da  ordenação.  Per  hum  aluara  de  6  de  Maio  de  1536. 
(Foi.    101   do  liuro  4  da  Suplicação). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  ...  per  mandado  do  .  .  .  Rei  D.  Sebastião  \\.^  edição, 
Lisboa,   15691,  Coimbra,   Impr.    da  Universidade,   1796,   p.    617-618. 


ALVARÁ  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE  1537  SOBRE  CRISTÂOS-NOVOS 


Alvará  de  7  de  Fevereiro  de  1537,  publicado  na  Chanccllaria 
em  Évora  aos  17  do  mesmo  mes  e  anno,  em  que  se  determinão 
penas  aos  Judeos,  e  Mouros,  que  andão  sem  sinal.  Este  Alvará, 
quanto  aos  sinaes,  que  devem  trazer  os  Judeos,  e  Mouros,  diversi- 
fica da  Ord.  nova,  liv.  5  tit.  94;  porém  quanto  ao  mais  nelle 
expressado,  diz  o  mesmo  que  a  dita  Ord.  nov.  E  veja-se  mais  a 
Carta  de  Lei  de  12  de  Agosto  de  1583  *  á  vista  da  qual  apparece 
também,  como  a  sua  determinação  era  só  temporária  para  aquelles 
que  casualmente  vinhão,  ou  se  achavão  no  Reino  com  licença,  por 
negócios  &:c.     (Liv.    2  da  Supplicação,  foi.    139). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa.  1790, 
Tomo   I,   p.    362-363. 


Lei  de   I2.8.1.')83,  p.    317. 


CARTA  RÉGIA  DE  18  DE  JUNHO  DE  1541  DE  PRIVILÉGIOS  PARA 
REFINARIA  DE   AÇÚCAR 


"Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  sa- 
ber que  Joam  Amtonio  de  Prioly  procurador  da  senhoria  de  Ve- 
neza me  enviou  dizer  que  ele  queria  mandar  a  estes  Regnos  húu 
seu  filho  pêra  neles  rafinar  açuqueres  da  maneira  que  se  costuma 
fazer  na  dita  cidade  de  Veneza  pidindome  que  por  quamto  isto  era 
cousa  noua  nestes  Reinos  e  que  nunqua  se  neles  fezera  e  de  que 
meus  vasalos  receberiam  proueito  lhe  fezese  mcrce  de  lhe  dar  priui- 
legio  cjue  nenhúa  pesoa  podese  rafinar  os  ditos  açuqueres  senam  ele 
ou  as  pesoas  que  pêra  iso  emuiase  pelo  que  ey  por  bem  aucmdo 
a  iso  respeito  que  do  dia  que  o  dito  Joam  Amtonio  ou  seu  filho 
vier  ou  mandar  asemtar  sua  casa  nesta  cidade  de  Lixboa  pêra  o 
dito  negocio  a  doze  anos  primeiros  seguintes  nenhúa  pesoa  de 
quallquer  comdiçam  que  seya  nam  posa  nestes  Regnos  de  Portuguall 
e  do  Alguarue  rafinar  os  ditos  açuqueres  senam  o  dito  joam 
Amtonio  ou  as  pesoas  que  ele  pêra  iso  emviar  sob  pena  de 
quallquer  que  ho  conirairo  fezer  e  lhe  for  prouado  pagar  por 
cada  vez  cem  cruzados  a  metade  pêra  eles  e  a  outra  pcra  os  cati- 
vos pobres  quaes  manda  a  quaesquer  justiças  a  (|ue  for  requerido 
que  os  dem  loguo  com  efeito  a  exccuçam  nos  culpados  os  quaes 
açuqueres  eles  podcram  tornar  a  vemder  nestes  Regnos  c  os  tirar 
pêra  fora  deles  liuremente  asy  c  da  maiuyra  cjue  o  |K)dem  fazer 
em  quaesquer  outros  açuqueres  que  nam  scyam  raflinados  c  alem 
diso  me  praz  por  lhe  fazer  mais  mercê  que  duranílo  os  ditos  doze 
anos  eles  nam  paguem  direitos  de  quaes  quer  cousas  que  manda- 
rem trazer  pêra  huso  de  suas  casas  ou  meneo  dos  ditos  açu(|ucrfs 
e  esto  ate  comtia  em  que  se  monte  nos  dereiíos  que  delas  ouuercm 
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de  pagar  de  dizima  ate  quinze  mil  reaes  cada  ano  nos  ditos  doze 
anos  e  mais  não:  porem  o  notefico  asy  a  dom  Rodrigo  Lobo  veador 
de  minha  fazenda  e  a  quaesquer  outros  meus  oficiaes  a  que  per- 
tencer e  lhes  mando  que  cumpram  e  façam  comprir  esta  carta 
como  nela  he  comtheudo  sem  duvida  que  a  elo  seya  posto  a  quall 
se  registara  nos  livros  do  registo  das  casas  de  meus  dereitos  omde 
ouverem  de  despachar  as  ditas  cousas  pêra  os  ditos  oficiais  delas 
saberem  como  lhe  tenho  feito  esta  mercê  e  por  que  rezão  deste 
prevylegio  sam  escusos  de  pagarem  a  dita  dizima  ate  a  dita  comtia 
de  quimze  mil  reaes  de  dereitos  cada  anno  durando  os  ditos  doze 
annos  e  que  se  mais  deuerem  alem  dos  ditos  xb  mil  reaes  que  o 
ham  darrecadar  deles  e  aas  ditas  justiças  mando  que  no  tocar  aa 
dita  pena  a  cumpram  iso  mesmo  e  por  firmeza  delo  lhe  mandey 
dar  esta  carta  per  mym  asynada  e  aselada  do  selo  pendente  Ayres 
Fernandez  a  fez  em  Lixboa  a  dezoito  dias  de  junho  de  j  b<^  Rj  anos 
e  eu  Damiam  Diaz  o  fiz  escrever  e  esta  carta  se  registara  na  alfan- 
dega desta  cidade  somente  por  que  nela  ham  de  despachar  as  ditas 
cousas  de  que  lhe  asy  quito  os  ditos  xb  mil  reaes  de  dereitos  du- 
rando os  ditos  doze  annos  como  dito  he".  (Torre  do  Tombo, 
Chancellaria  de  D.  João  III,  liv.    31,  fl.   85  verso). 

Sousa    Viterbo,    Artes    Industriais    e    Indústrias    Portuguesas    em 

O  Instituto,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1908,  Vol.  LV,  n.°  10, 
Outubro,  p.   480-481. 


CARTA  RÉGIA  DE  27   DE  JUNHO   DE  1541   DE  PERDÃO 
A  MESTRE  DE  ENGENHOS 


"Dom  Joam  ík.  A  todolos  corregedores,  ouuidores,  juizes,  justiças, 
oficiaes  e  pescas  de  meus  Regnos  e  senhorios  a  que  esta  minha  carta 
de  perdam  for  mostrada  e  o  conhecimento  delo  pertencer,  saúde, 
façouos  saber  que  André  Lourenço,  mestre  de  fazer  moynhos  daçu- 
quar,  morador  na  Ilha  da  Madeira,  me  emuiou  dizer  per  sua  pitiçam 
que  lele  cortava  per  licença  da  camará  da  vila  de  Santa  Cruz  certa 
madeira  pêra  hua  barqua  que  fezera  pêra  seruiço  da  terra  e  trazer 
as  madeiras,  lenha  e  tauoados  pêra  as  caixas  dos  açuqueres  pêra  a 
jurdiçã  do  Funchall  e  que  por  eu  ter  mandado  que  se  desem  as 
taes  licemças  nas  camarás  por  prouisam  que  de  mim  tinha  pêra 
barquos  e  pella  dita  barqua  sayr  maior  de  que  se  pertemdia  em 
meu  Regimento  era  ora  demandado  pelo  procurador  do  cona'lho 
pela  pena  e  a  barqua  perdida  c  por  ser  visto  por  pesoas  que  en- 
tendia a  dita  seruidão  se  nã  poder  escusar  e  no  tal  seruiço  da  terra 
andarem  outras  mayores  barquas  e  se  aproueitar  a  madeira  que  ja 
fora  cortada  e  nã  sair  de  mais  de  trinta  e  cinquo  toneladas  pouquo 
mais  ou  menos  e  ora  pêra  seruiço  da  terra  dos  pescadores  c  trigo 
e  cousas  necesarias  êviandonos  ele  sopricante  pedir  por  mercê  que 
lhe  perdôase  a  pena  cm  que  asy  emcorrcra  por  rezão  do  sobredito 
e  ele  daria  fiança  a  seruir  a  dita  terra  com  a  dita  barqua  e  a  nom 
vender  pêra  outra  parte  e  isto  auendo  respeito  aos  muitos  seruiços 
que  me  ele  sopricante  fazia,  em  fazer  os  cgcnhos  em  a  dita  ilha  e 
sier  o  milhor  oficial  do  dito  oficio  e  por  asy  ser  tão  nccesario  na 
terra  e  nom  dcixaua  yr  ix;ra  outra  terra  pela  necesydade  (jue  dele 
tinha,  e  eu  vendo  o  que  me  cie  sopricante  asy  dizia  e  pidia,  se  asy 
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he  como  ele  sopricante  diz  e  hy  mais  nom  ha,  visto  hum  parecer 
com  o  meu  pase  e  queremdolhie  fazer  graça  e  mercê  tenho  por  bem 
e  me  praz  de  lhe  perdoar .  .  .  Dado  na  minha  cidade  de  Lixboa  a 
xxbij  dias  do  mes  de  junho  elRey  ho  mandou  pelos  doutores  Chris- 
touã  Esteuez  da  Espargosa,  fidalgo  da  sua  casa  e  Luis  Eanes,  ambos 
do  seu  conselho  &  João  Gonçalves  a  fez  por  Pêro  da  Lagea  Cor- 
rêa (?)  ano  do  nacimento  de  noso  Senhor  Jhú  x°  de  j  b"^  Rj .  E  eu 
Pêro  da  Lagea  a  sobsprevy"  (Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D. 
João  III,  Perdões  e  Legitimações,  liv.  8,  fl.  242  verso). 

Sousa  Viterbo,  Artes  Industriais  e  Indústrias  Portuguesas  em  O 
Instituto,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1908,  VoL  LV,  n.  8, 
Agosto,   p.    409-410. 


ALVARÁ  DE  28  DE  JULHO  DE  1541  SOBRE  DEGREDADOS 


Que  os  ^nestres  e  pilotos,  a  que  são  entregues  degradados  pelo  Ar- 
cebispo  de   Lisboa,   tragão   certidões   dos  Capitães   dos   lugares   do 
degredo. 

Mandou  o  dito  Senhor,  que  os  mestres  ou  pilotos  dos  nauios, 
a  que  dehi  em  diante  fossem  entregues  os  presos  condenados  ]>ela 
lustiça  Ecclesiastica  do  Arcebispo  de  Lisboa  para  ir  cumprir  seus 
degredos,  fossem  obrigados  trazer  certidões  authenticas  dos  Capitães, 
ou  Officiaes  da  lustiça  dos  lugares  do  degredo,  como  forão  entre- 
gues, e  ficauão  seruindo  seus  degredos.  A  qual  certidão  entregarião 
ao  Arcebispo  da  dita  cidade,  ou  a  seu  Prouisor,  do  dia  que  a  cila 
tornassem  a  oito  dias  primeiros  seguintes,  sob  pena  de  pagaivm  p>or 
cada  anno  de  degredo  para  Africa,  dos  em  que  fossem  condenados 
os  ditos  presos,  vinte  cruzados.  E  sendo  o  dito  degredo  para  o  Brasil, 
ou  ilha  de  S.  Thomee,  ou  do  Príncipe,  quarenta  cruzados  da  cadea, 
ametade  para  o  accusador,  e  a  outra  ametade  para  as  despesas  de 
sua  relação,  e  obras  da  lustiça  Ecclesiastica.  A  28  de  lulio  de  1541. 
(foi.  31  do  liuro  5  da  Suplicação). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegridas  e  relatadas 
pelo  licenciado  ...  per  mandado  do  .  .  .  Rei  D.  Sebastião  fl."  edição, 
Lisboa,   15691,  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,   1796,  p.  618. 


LEI  DE  15  DE  JULHO  DE  1547  SOBRE  CRISTÃOS-NOVOS 


Ordenação  ou  Lei  de  15  de  Julho  de  1547,  publicada  na  Chan- 
cellaria  mór  a  19  do  mesmo  mes  e  anno,  em  que  novamente  se  de- 
terminou o  mesmo,  que  estava  ordenado  pelas  outras  de  14  de  Junho 
de  1532  *  e  outro  tal  dia  de  1535,  **  para  que  por  outros  três  annos 
não  podessem  sahir  os  Christãos  novos  sem  licença  Regia,  ou  sem 
fiança  não  menos  de  500  cruzados  de  tornarem  dentro  de  hum  anno, 
os  que  fossem  negociar.  E  veja-se  a  Lei  de  30  de  Junho  de  1567  •** 
e  outras.    (Liv.  roxo  ou  3  da  Suplicação,  foi.  139) 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa,  1790, 
Tomo  I,  p.  40L 


•   Lei   (Ic    14.6.1532,   p.    27-28. 
••  Lei.  de   14.6.1.5.S.-),  p.   27. 
•••  Alvará  de  30.6.1567.  p.    197-198. 


ALVARÁ  DE  7  DE  AGOSTO  DE  1547  SOBRE  DEGREDADOS 


Que  não  partão  naiiios  para  o  Brasil  sem  o  saber  o  Gouernador 
da  casa  do  ciuel. 

Mandou  o  dito  Senhor,  que  não  partisse  nauio  algum  de  Li-,i)oa 
paia  o  Brasil,  sem  o  fazerem  saber  ao  Gouernador  da  casa  do  ciuel, 
para  lhe  ordenar  os  degradados  que  cada  nauio  deuia  leuar.  E  o 
Alcaide  da  torre  de  Beleem,  que  não  deixasse  passar  os  nauios  que 
para  Ia  fossem,  sem  mostrarem  certidão  do  Gouernador,  de  como 
lho  fizerão  saber.  E  o  senhorio,  capitão,  mestre,  ou  piloto  dos  ditos 
nauios,  que  partissem  para  as  ditas  terras  sem  lho  fazerem  saber, 
encorrerião  em  pena  de  50  cruzados,  ametade  para  quem  os  accusasse, 
e  a  outra  ametade  para  os  presos  pobres.  E  nas  ditas  penas  encor- 
rerião as  pessoas,  que  mandassem  os  ditos  nauios,  se  outro  si  o  não 
fizessem  saber  primeiro  que  os  mandassem.  E  (jue  o  dito  Gouer- 
nador lhes  não  doesse  cei  tidão,  ate  lhes  não  ordenar  os  presos  que 
houuessem  de  leuar:  na  qual  irião  declarados  os  nomes  delles.  A  7 
de  Agosto  de  1547.    (foi.  184  do  liuro  5  da  Suplicação). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  .  .  .  per  mandado  do  .  .  .  Rei  D.  Sebastião  [1.'^  edição, 
Lisboa,  ^1569],  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796,  p.  620. 


REGIMENTO   DE    17    DE   DEZEMBRO    DE    1548   DO    GOVERNADOR 
GERAL  DO  BRASIL 


Regimento  de   Tomé  de  Sousa  (i7  de  Dezembro  de  i^48) 

Eu  el  Rey  ffaço  saber  a  vos  Tome  de  Sousa  ffidalguo  de  minha 
casa  que  vemdo  Eu  quamto  serviço  de  Deus  e  meu  he  conservar  e 
nobrecer  as  capitanias  e  povoações  das  terras  do  Brasil  e  dar  ordem 
e  maneira  com  que  milhor  e  mais  seguramente  se  posão  ir  povoando 
pêra  eixalçamento  da  nosa  santa  fee  e  proveito  de  meus  reinos  e 
senhorios  e  dos  naturais  deles  ordenei  ora  de  mandar  nas  ditas 
terras  ffazer  húa  fortaleza  e  povoação  grande  c  forte  em  hum  luguar 
conveniente  pêra  dahy  se  dar  favor  c  ajuda  as  outras  povoações  e 
se  menistrar  justiça  e  prover  nas  cousas  que  comprimem  a  meu 
serviço  e  aos  negócios  de  mynha  fazenda  e  a  bem  das  partes  e  por 
ser  enformado  que  a  Bahia  de  Todolos  Santos  hc  o  lugar  mais 
conveniente  da  costa  do  Brasil  pêra  se  poder  fazer  a  dita  povoação 
e  asento  asy  pela  desposição  do  porto  e  rios  que  nella  entrão  como 
pela  bondade  abastamça  e  saúde  da  terra  e  por  outros  respeitos  ey 
por  meu  serviço  que  na  dita  Bahia  se  faça  a  dita  povoação  e  asento 
e  pêra  iso  vaa  húa  armada  com  jemte  artelharia  armas  e  monyções 
e  todo-o  mais  que  for  necesario  e  pola  muita  confiança  que  lenho 
em  vos  que  em  caso  de  tal  calidade  e  de  tanta  importância  me 
sabereis  servir  com  aquella  fieldadc  e  deligencia  (jue  se  pêra  isso 
requere  ey  por  bem  de  vos  enviar  por  governador  as  ditas  terras 
do  Brasill  no  qual  carguo  e  asy  no  fazer  da  dita  fortaleza  tereis  a 
maneira  seguinte  da  (|ual  forlalc/a  c  tcira  da  liahi.i  vós  aveis  de 
ser  capitão. 
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Ireis  por  capitão  moor  da  dita  armada  e  fareis  voso  caminho 
direitamente  a  dita  Bahia  de  Todolos  Samtos  e  na  dita  viagem  tereis 
a  maneira  que  levais  per  outro  Regimento. 

Tamto  que  cheguardes  a  dita  Bahia  tomareis  pose  da  cerqua 
que  nela  esta  que  fez  Francisco  Pereira  Coutinho  a  qual  sou  en- 
formado que  esta  ora  povoada  de  meus  vasalos  e  que  he  favorecida 
de  allgús  jemtios  da  terra  e  esta  de  maneira  que  pacificamente  sem 
registemcia  podereis  desembarcar  e  apousentarvos  nela  com  a  jemte 
que  comvosquo  vay  e  semdo  caso  que  a  não  acheis  asy  e  que  está 
povoada  de  jemte  da  terra  trabalhareis  pela  tomar  o  mais  de  voso 
salvo  e  sem  periguo  da  jemte  que  poder  ser  fazemdo  guerra  a  quem 
quer  vos  registir  e  o  tomardes  pose  da  dita  cerqua  seraa  em  che- 
guando  ou  depois  em  quallquer  tempo  que  vos  parecer  mais  meu 
serviço. 

Tamto  que  estiverdes  em  pose  da  dita  cerqua  mandareis  re- 
pairar  o  que  nela  está  feito  e  fazer  outra  cerqua  junto  dela  de  valos 
e  madeira  ou  taipal  como  milhor  parecer  em  que  a  jemte  posa 
estar  agasalhada  e  segura  e  como  a  sy  estiver  aguasalhada  dareis 
ordem  como  vos  provejais  de  mantimentos  da  terra  mandando  os 
pramtar  asy  pela  jemte  que  levais  como  pela  da  terra  e  por  qualquer 
outra  maneira  per  que  se  milhor  poderem  aver  E  porem  se  vos 
parecer  que  será  mais  meu  serviço  desembarcardes  no  luguar  omde 
se  ouver  de  fazer  a  fortaleza  falo  eys  asy. 

Ao  tempo  que  cheguardes  a  dita  Bahia  fareis  saber  per  todallas 
vias  que  poderdes  aos  capitães  das  capitanias  da  dita  costa  do  Brasil 
de  vosa  cheguada  e  eu  lhes  tenho  sprito  que  tamto  que  o  souberem 
vos  enviem  toda  ajuda  que  poderem  de  jemte  e  mamtimentos  e  as 
mais  cousas  que  na  terra  teverem  das  que  vos  podem  ser  necessárias 
e  que  notefiquem  a  todas  as  pesoas  que  esteverem  nas  ditas  capi- 
tanias e  teverem  terras  na  dita  Bahia  de  Todolos  Santos  que  as 
vão  povoar  e  aproveitar  nas  primeiras  embarquações  que  forem 
pêra  a  dita  Bahia  com  decraração  que  nom  imdo  nas  ditas  primeiras 
embarquações  perderão  o  direito  que  nelas  teverem  e  se  darão  a 
outras  pesoas  que  as  aproveitem  e  que  da  dita  notefficação  facão 
autos  e  volos  enviem. 

Eu  são  emformado  que  a  jemte  que'pesue  a  dita  terra  da  Bahia 
he  hua  pequena  parte  da  linhagem  dos  topinambais  e  que  poderá 
aver  deles  nela  de  cinquo  ate  seis  mil  homens  de  peleja  os  quaes 
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acupão  ao  lomguo  da  costa  pêra  a  parte  do  norte  atee  Totuapara 
que  são  seis  leguoas  e  pelo  sertão  atee  entrada  do  Peraçuu  que 
serão  cinquo  leguoas  e  que  tem  de  dentro  da  dita  Bahia  a  Ilha 
de  Taparica  e  outras  três  mais  pequenas  povoadas  da  dita  nação 
e  que  a  dita  terra  e  ilhas  tem  muito  aparelho  pêra  em  pouco 
tempo  com  pouca  jemte  bem  ordenada  se  lhe  poder  tomar  por 
ser  escampada  e  de  bom  serviço  e  ter  poucas  serras  e  matos  e  asy 
sou  enformado  que  no  ano  de  45  estando  Francisco  Pereyra  Cou- 
tynho  por  capitão  da  dita  Bahia  allgua  desta  jente  lhe  fez  guerra 
e  o  lamçou  da  terra  e  estruyo  as  fazendas  e  fez  outros  muytos 
danos  aos  christãos  de  que  outros  tomarão  eyxempro  e  fezerão  o 
semelhante  em  outros  capitanias  e  que  allgúus  outros  jemtios  da 
dita  Bahia  não  comsentirão  nem  forão  no  dito  alevantamento  amtes 
esteverão  sempre  de  paz  e  estão  ora  em  companhia  dos  cristãos  e 
os  ajudão  e  que  asy  estes  que  ahy  estão  de  paz  como  todas  as  outras 
nações  da  costa  do  Brasill  estão  esperando  pêra  ver  o  castiguo  que 
se  daa  aos  que  primeiro  fizcrão  os  ditos  danos  pelo  que  cumpre 
muito  a  serviço  de  Deus  e  meu  os  que  se  asy  alevamtarão  e  fizcrão 
guerra  serem  castiguados  com  muito  riguor  por  tamto  vos  mando 
que  como  cheguardes  a  dita  Bahia  vos  enformeis  de  quaes  são  os 
jemtios  que  sosteverão  a  paz  e  os  favoreçais  de  maneira  que  sendo 
vos  necesario  sua  ajuda  a  tenhais  certa.  E  tanto  que  a  dita  cerqua 
for  repairada  e  esteverdes  provido  do  necesario  e  o  tempo  vos  pa- 
recer desposto  pêra  iso  praticareis  com  pesoas  que  o  bem  cntendão 
a  maneira  que  tereis  pêra  poder  castiguar  os  culpados  o  mais  a  voso 
salvo  e  com  menos  risquo  da  jenitc  que  poder  ser  c  como  o  asy 
tiverdes  praticado  o  poreis  em  ordem  destruindo  lhe  suas  aldeãs 
e  povoações  e  matando  e  cativando  aquela  parte  deles  que  vos  pa- 
recer que  abasta  pêra  seu  castiguo  e  exempro  de  todos  e  dahy  em 
diamte  pedindo  vos  paz  lha  concedais  damdo  lhe  perdão  e  iso  será 
porem  com  eles  ficarem  reconhecendo  sogcição  e  vasalajem  e  com 
encargo  de  darem  em  cada  hum  ano  allguns  mantimentos  pêra  a 
jemte  da  povoação  c  no  tempo  (juc  vos  pedirem  pa/  trabalhareis 
por  aver  a  voso  poder  allgúns  dos  principacs  (juc  lorfio  no  dito 
alevantamento  e  estes  mandarei-,  per  justiça  cnlorcai  nas  aldeãs 
donde  erão  principacs. 

Por  cjue  são  enfonnado  que  a  linhagem  dos  topcniquC-cs  destas 
capitanias  são  imiguos  dos  da  Bahia  c  desejão  de  serem  presentes 
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ao  tempo  que  lhe  ouverdes  de  fazer  guerra  pêra  ajudarem  nela 
e  povoarem  allgúa  parte  da  terra  da  dita  Bahia  e  que  pêra  isso 
estão  prestes  sprevo  também  aos  ditos  capitães  que  vos  enviem 
allgua  jemte  da  dita  linhajem  e  asy  mesmo  lhes  sprevereis  e  lhe 
mandareis  dizer  que  vos  facão  saber  de  como  a  terra  está  e  da  jemte 
armas  e  monições  que  tem  e  se  estão  em  paz  ou  em  guerra  e  se  tem 
necesidade  de  allgua  ajuda  vosa  e  aos  cristãos  e  jemtios  que  das 
ditas  capitanias  vierem  ffazeis  bem  aguasalhar  e  os  favoreceis  de 
maneira  que  folgem  de  vos  ajudar  em  quanto  teverdes  deles  necesi- 
dade e  porem  os  jemtios  se  aguasalharão  em  parte  omde  não  posão 
fazer  o  que  não  devem  porque  não  he  rezão  que  vos  fieis  deles 
tanto  que  se  posa  diso  seguir  algum  mor  recado  e  tamto  que  os 
poderdes  escusar  os  espedireis  e  se  allguns  dos  ditos  jemtios  qui- 
serem ficar  na  terra  da  dita  Bahia  dar  Iheis  terras  pêra  sua  vivenda 
de  que  sejão  comtentes  omde  vos  bem  parecer 

E  asy  sou  emformado  que  o  luguar  em  que  ora  esta  a  dita 
cerqua  não  he  comveniente  pêra  se  ahy  fazer  e  estar  a  fortaleza  e 
povoação  que  ora  ordeno  que  se  faça  e  que  será  necesario  ffazer  se 
em  outra  parte  mais  para  dentro  da  dita  Bahia.  E  portamto  vos 
encomendo  e  mando  que  como  teverdes  pacifica  a  terra  vejais  com 
pesoas  que  o  bem  entendão  o  luguar  que  será  mais  aparelhado  pêra 
se  ffazer  a  dita  fortaleza  forte  e  que  se  posa  bem  defemder  e  qiie 
tenha  desposição  e  calidade  pêra  a  hy  por  o  tempo  em  diante  se 
hir  fazendo  húa  povoação  grande  e  tal  qual  comvem  que  seja  pêra 
dela  se  proverem  as  outras  capitanias  como  com  ajuda  de  nosso 
senhor  espero  que  esta  seja  e  deve  de  ser  em  sitio  sadio  e  de  bons 
ares  e  que  tenha  abastamça  de  auguoas  e  porto  em  que  bem  posão 
amarar  os  navios  e  vararem  se  quamdo  comprir  porque  todas  estas 
calidades  ou  as  mais  delas  que  poderem  ser  compre  que  tenha  a 
dita  forteleza  e  povoação  por  asy  ter  asentado  que  dela  se  favoreção 
e  provejão  todallas  terras  do  Brasill  e  no  sitio  que  vos  milhor 
parecer  ordenareis  que  se  faça  húa  ffortaleza  da  grandura  e  feição 
que  a  requerer  o  luguar  em  que  a  f fizerdes  conformando  vos  com 
as  traças  e  amostras  que  levais  praticando  com  os  oficiais  que  pêra 
iso  la  mando  e  com  quaesquer  outras  pessoas  que  o  bem  entendão 
e  pêra  esta  obra  vão  em  vosa  compatihia  allgúus  oficiais  asy  pe- 
dreiros e  carpinteiros  como  outros  que  poderão  servir  de  ffazer 
cal  telha  tijolo  e  pêra  se  poder  começar  a  dita  fortaleza  vão  nos 
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navios  desta  armada  allgúas  acheguas  e  não  achanido  na  lerrra 
aparelho  pêra  se  a  dita  fortaleza  ffazer  de  pedra  e  cal  far  se  ha  de 
pedra  e  barro  ou  taipais  ou  madeira  como  milhor  poder  ser  de 
maneira  que  seja  forte  e  como  na  dita  fortaleza  for  feita  tanta  obra 
que  vos  pareiça  que  seguramente  vos  podereis  nela  recolher  e  agua- 
salhar  com  a  jemte  que  levais  vos  pasareis  a  ela  demxamdo  porem 
na  dita  cerqua  que  está  feita  allgúa  jemte  que  abaste  pêra  a  povoar 
e  defemder. 

Por  que  minha  tenção  he  que  a  dita  pouoação  seja  tal  como 
atras  fica  decrarado  ey  por  bem  que  ela  tenha  de  teiTno  e  lemite 
seis  leguoas  pêra  cada  parte  e  semdo  caso  que  per  allgúa  parte  não 
aja  as  ditas  seis  leguoas  por  não  aver  tamta  terra  cheguara  o  dito 
termo  atee  omde  cheguarem  as  terras  da  dita  capitania  o  qual  termo 
mandareis  demarquar  de  maneira  que  em  todo  tempo  se  posa  saber 
por  onde  parte. 

Tamto  que  teverdes  asentada  aa  terra  pêra  seguramente  se 
poder  aproveitar  dareis  de  sesmaria  as  terras  que  esteverem  demtro 
no  dito  termo  aas  pesoas  que  volas  pedirem,  não  semdo  ja  dadas  a 
outras  pesoas  que  as  queirão  ir  povoar  e  aproveitar  no  tempo  que 
lhe  pêra  iso  aa  de  ser  noteficado  as  quaes  terras  dareis  livremente 
sem  foro  allgum  soomente  paguarão  o  dizimo  aa  ordem  de  noso 
Senhor  Ihesu  Christo  e  com  as  condições  e  obrigações  do  fforal  * 
dado  aas  ditas  terras  e  de  minha  ordenação  no  quarto  livro  titulo 
das  sesmarias  com  condição  que  resida  na  povoação  da  dita  Bahia 
ou  das  terras  que  lhe  asy  fforem  dadas  três  anos  demtro  do  qual 
tempo  as  não  poderaa  vemdcr  nem  enlhcar  e  não  dareis  a  cada  pesoa 
mais  terra  que  aquela  que  boamente  e  segumdo  sua  posybilidade 
vos  parecer  que  poderá  aproveitar  c  se  as  pesoas  que  ja  tcvcrem 
terras  dentro  no  dito  termo  asy  aquelas  que  se  acharem  presentes 
na  dita  Bahia,  como  as  que  depois  forem  a  ela  dentro  no  tempo 
que  lhes  aade  ser  noteficado  quiserem  aproveitar  as  ditas  terras 
quep  tinhão  vos  lhas  tornareis  a  dar  de  novo  pcra  as  aproveitarem 
com  a  obriguação  acima  dita  e  não  indo  allguus  dos  ausentes  demtro 
no  dito  tempo  que  lhe  asy  adc  ser  noteficado  aproveitar  as  terras 
que  damtes  tinhão  vos  as  dareis  pela  dita  maneira  a  quem  as  apro- 
veite e  este  capitolo  se  trehidará  nas  cartas  das  ditas  sesmarias. 


Ver  Carta  de  Foral  de  24.9.1534.  p.    19-20. 
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As  aguoas  das  ribeiras  que  esteverem  dentro  no  dito  termo  em 
que  ouver  desposição  pêra  se  poderem  fazer  engenhos  daçuquares 
ou  doutras  quaesquer  cousas  dareis  de  sesmarias  livremente  sem 
foro  allgum  e  as  que  deres  pêra  enjenhos  daçuquares  será  a  pesoas 
que  tenha  posibilidade  pêra  os  poderem  fazer  demtro  no  tempo 
que  lhe  limitardes  e  que  seraa  o  que  vos  bem  parecer  e  pêra  serviço 
e  maneyo  dos  ditos  enjenhos  daçuqueres  lhe  dareis  aquela  terra 
que  pêra  yso  for  necesaria  e  as  ditas  pesoas  se  obriguarão  a  fazer 
cada  húu  em  sua  terra  híia  torre  ou  casa  forte  da  feyção  e  gramdura 
que  lhe  decrarardes  nas  cartas  e  seraa  a  que  vos  parecer  segundo 
o  luguar  em  que  esteverem  que  abastarão  pêra  segurança  do  dito 
enjenho  e  povoadores  de  seu  limite  e  assy  se  obriguarão  de  povoarem 
e  aproveytarem  as  ditas  terras  e  aguoas  sem  as  poderem  vender  nem 
trespasar  a  outras  pesoas  por  tempo  de  três  anos  e  nas  ditas  cartas 
de  sesmarias  que  lhe  asy  pasardes  se  tresladaraa  este  capitolo. 

Aalem  da  terra  que  a  cada  enjenho  aveis  de  dar  pêra  serviço 
e  maneyo  dele  lhe  limitareys  a  terra  que  vos  bem  parecer  e  o  se- 
nhorio dela  seraa  obriguado  de  no  dito  enjenho  lavrar  aos  lavrado- 
res as  canas  que  no  dito  limite  ouverem  de  suas  novidades  ao  menos 
seis  meses  do  ano  que  o  tal  enjenho  lavrar  e  por  lhas  lavrar  levarão 
os  senhorios  dos  ditos  enjenhos  aquela  parte  que  pola  emformação 
que  la  tomareis  vos  parecer  bem  de  maneira  que  fique  o  partido 
favorável  aos  lavradores  pêra  eles  com  milhor  vontade  folguarem  de 
aproveitar  as  terras  e  com  esta  obriguação  e  decraração  do  partido 
a  que  am  de  lavrar  as  ditas  canas  se  lhes  pasarão  suas  cartas  de 
sesmaria. 

Se  as  pesoas  a  que  forão  dadas  allgúas  aguoas  no  dito  termo 
amtes  de  se  despouoar  a  dita  Bahia,  asy  presentes  como  ausentes 
quiserem  fazer  obriguação  de  as  tomar  com  as  condições  e  de  ma- 
neira que  acima  he  decrarado  lhas  dareis  requerendovolo  dentro 
no  dito  tempo  que  lhe  for  limitado  e  não  volla  requerendo  no  dito 
tempo  as  dareis  com  as  ditas  condições  a  pessoas  que  tenhão  posi- 
bilidade pêra  fazer  os  ditos  enjenhos  pola  maneira  e  condições  so- 
breditas. 

Quoanto  aas  terras  e  aguoas  da  dita  capitania  que  estam  fora 
do  termo  que  ora  ordeno  aa  dita  povoação  atee  o  Rio  de  Sam 
Fransisco  por  omde  parte  com  a  capitania  de  Duarte  Coelho  vos 
emformareis  que  terras  são  e  que  rios  e  aguoas  aa  nelas  e  quoamtas 
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e  que  desposição  tem  pêra  se  poderem  fazer  enjenho  daçuquares  e 
outras  bemfeitorias  e  se  vo  las  pedem  allgúas  pesoas  e  quoanta 
parte  cada  huú  pede  e  que  bemfeitorias  se  quer  obriguar  a  fazer 
nelas  e  esprever  méis  tudo  muito  decraradamente  com  voso  parecer 
de  maneira  que  seraa  mais  meu  serviço  darem  se  as  ditas  terras 
para  se  milhor  poderem  povoar  e  aproveitar  e  quoanta  parte  se  deve 
de  dar  a  cada  pesoa  e  com  que  obrigação  e  jurdição  pêra  vos  eu  niso 
mandar  o  que  ouver  por  bem  que  façais. 

Ey  por  bem  que  por  tempo  de  cinquo  annos  se  não  posa  dar 
novamente  na  dita  capitania  da  Bahia  terras  nem  aguoas  de  ses- 
maria a  pesoa  allgua  das  que  ora  são  moradores  nas  outras  capita- 
nias nem  as  tais  pesoas  se  posão  dentro  no  dito  tempo  vir  delas 
povoar  a  dita  capitania  da  Bahia  salvo  as  pesoas  que  nela  teverem 
ja  terras  tomadas  de  sesmaria  por  que  esas  poderão  vir  das  outras 
capitanias  onde  esteverem  aproveitar  as  ditas  terras. 

Porque  seraa  meu  serviço  aver  na  dita  Bahia  allguns  navios  de 
remo  pêra  seiAíiço  da  terra  e  defemsão  do  maar  ey  por  bem  e  vos 
mando  que  com  a  mais  brevidade  e  deligencia  que  poderdes,  orde- 
neis com  que  se  facão  os  que  vos  parecerem  necesarios  da  grandura 
e  feição  que  virdes  que  convém  e  pêra  a  obra  deles,  levais  officiacs 
e  dos  meus  allmazens  as  monições  necesarias  e  como  os  ditos  navios 
forem  feitos  os  mandareis  armar  e  aparelhar  pêra  servirem  omde 
comprir  e  procurareis  de  busquar  luguar  conveniente  em  que  estem 
varados  o  tempo  que  não  ouverem  dandar  no  mar. 

Eu  são  emformado  que  os  jemtios  que  abitão  ao  longuo  da 
costa  da  capitania  de  Jorge  de  figueiredo  da  vila  de  São  Jorge  atce 
a  dita  Bahia  de  Todolos  Samtos  são  da  linhajem  dos  Topynambaes 
e  se  alevantarão  ja  per  vezes  contra  os  christãos  e  lhes  fizerão  muitos 
danos  e  que  ora  estão  ainda  alevantados  e  fazem  gerra  e  que  seraa 
muito  serviço  de  Deus  e  meu  serem  lançados  fora  desa  terra  pêra 
se  poder  povoar  asy  dos  christãos  como  dos  jemtios  da  linhagem 
do"s  Topiniquins  que  dizem  que  he  jemte  pacifica  c  que  se  oferecem 
a  os  ajudar  a  lançar  fora  e  a  povoar  e  defender  a  terra,  pelo  que 
vos  mando  que  escrcvaes  aa  pesoa  que  estiver  por  capitão  na  dita 
capitania  de  Jorge  de  Figueiredo  e  a  Afonso  AUuarez  provedor  de 
minha  fazemda  em  ela  e  a  algúas  outras  pesoas  que  vos  bem  parecer 
que  venhão  aa  dita  Bahia  e  tamto  que  nela  forem  praticareis  com 
ele  e  com  quacsqucr  outras  pesoas  ([ue  nisso  bem  entendão  a  ma- 
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neua  que  se  teraa  pêra  os  ditos  jemtios  serem  lançados  da  dita 
terra  e  o  que  sobre  iso  asentardes  poreis  em  obra  tamto  que  vos 
o  tempo  der  luguar  pêra  o  poderdes  fazer  com  os  jentios  das  terras 
Peraaçuy  e  de  Totuapara  e  com  quaesquer  outras  nações  de  jemtios 
que  ouver  na  dita  capitania  da  Bahia  asemtareis  paz  e  trabalhareis 
porque  se  conserve  e  sostemte  pêra  que  nas  terras  que  abitão  posão 
seguramente  estar  christãos  e  aproveitallas  e  quoando  sobceder  algum 
alevamtamento  acudireis  a  iso  e  trabalhareis  por  apacificar  tudo  o 
milhor  que  poderdes  castiguando  os  culpados. 

Tanto  que  os  neguocios  que  na  dita  Bahia  aveis  de  ffazer 
esteverem  pêra  os  poderdes  deixar  ireis  visitar  as  outras  capitanias 
e  deixareis  na  dita  Bahia  em  voso  luguar  por  capitão  húa  pesoa 
de  tal  calidade  e  recado  que  vos  pareça  conveniente  pêra  iso  ao 
qual  dareis  per  regimento  o  que  deve  fazer  em  vosa  ausência  e 
vos  com  os  navios  e  jemte  que  vos  bem  parecer  ireis  visitar  as 
outras  capitanias  e  por  que  a  do  Espirito  Santo  que  he  de  Vasco 
Fernandez  Coutinho  esta  alevantada  ireis  a  ela  com  a  mais  brevidade 
que  poderdes  e  tomareis  emformação  por  o  dito  Vasquo  Fernandez 
e  por  quaesquer  outras  pesoas  que  vos  diso  saibão  dar  razão  da 
maneira  que  estão  com  os  ditos  jentios  e  o  que  cumpre  fazer  pêra 
se  a  dita  capitania  se  tornar  a  reformar  e  povoar  e  o  que  asen- 
tardes poreis  em  obra  trabalhando  todo  o  que  for  em  vos  porque 
a  terra  se  assegure  e  fique  pacifica  e  de  maneira  que  ao  diante  se 
não  alevantem  mais  os  ditos  jentios  e  na  dita  capitania  do  Espirito 
Santo  estareis  o  tempo  que  vos  parecer  necesario  pêra  fazerdes  o 
que  dito  he. 

Item.  Cada  húa  das  ditas  capitanias  praticareis  juntamente  com 
o  capitão  dela  e  com  o  provedor  moor  de  minha  fazenda  que  com- 
vosco  aa  de  correr  as  ditas  capitanias  e  asy  com  o  ouvidor  da  tal 
capitania  e  officiais  de  minha  fazemda  que  nela  ouver  e  allguns 
homens  principaes  da  terra  sobre  a  maneira  que  se  teraa  na  go-- 
vernança  e  segurança  delia  e  ordenareis  que  as  povoações  das  ditas 
capitanias  que  não  forem  cercadas  se  cerquem  e  as  cercadas  se  re- 
pairem  e  provejão  de  todo  o  necesario  pêra  sua  fortaleza  e  defensão 
e  asy  ordenareis  e  asentareis  com  os  ditos  officiaes  que  as  pesoas  a 
que  forão  dadas  e  daquy  em  diante  se  derem  aguoas  e  terras  de 
sesmaria  pêra  se  fazerem  enjenhos  os  facão  no  tempo  que  lhes  limitar 
o  capitão  que  lhas  der  e  que  nos  asentos  das  ditas  povoações  dos 
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ditos  enjenhos  se  facão  torres  ou  casas  fortes  e  se  lhe  dê  limite  de 
terra  como  atras  fica  decrarado  que  se  faça  nas  terras  da  Bahia  e 
que  as  pesoas  a  que  se  derem  terras  pêra  as  aproveitar  as  não  posão 
vender  nem  trespasar  dentro  de  três  anos  e  as  aproveitem  no  tempo 
que  manda  a  ordenação  e  mando  aos  capitães  que  quando  derem 
as  taes  aguas  e  terras  seja  com  as  ditas  obriguações  e  o  decrarem  asy 
nas  cartas  de  sesmaria  que  lhes  pasarem  e  aos  que  as  ja  teverem  se 
notefique  este  capitolo  o  qual  fareis  treladar  no  livro  das  camarás 
das  ditas  capitanias  pêra  se  asy  comprir  e  porque  se  segue  muito 
prejuízo  de  as  fazemdas  e  emjenhos  e  povoações  deles  se  fazerem 
lomge  das  vilas  de  que  amde  ser  favorecidos  e  ajudados  quamdo  diso 
ouver  necesidade  ordenareis  que  daquy  em  diamte  se  façam  mais 
perto  das  ditas  vilas  que  poder  ser  e  aos  que  vos  parecer  que  estam 
lomge  ordenareis  que  se  fortefiquem  de  maneira  que  se  posão  bem 
defender  quoando  cunprir. 

E  asy  ordenareis  que  nos  ditas  vilas  e  povoações  se  faça  em  hum 
dia  de  cada  somana  ou  mais  se  vos  parecerem  neçésarios  feira  a  que 
os  jemtios  posão  vir  vender  o  que  teverem  e  quiserem  e  comprar  o 
que  ouverem  mester  e  asy  ordenareys  que  os  christãos  não  vão  as 
aldeãs  dos  jemtios  a  tratar  com  eles  salvo  os  senhorios  e  jemte  dos 
emjenhos  porque  estes  poderão  em  todo  o  tempo  tratar  com  os  jem- 
tios das  alldeas  que  estiverem  nas  terras  e  limites  dos  ditos  emjenhos 
e  porem  parecendo  vos  que  fará  inconveniente  poderem  todos  os 
de  cada  enjenho  ter  libardade  pêra  tratarem  com  os  ditos  jentios 
segundo  forma  deste  capitolo  e  que  será  milhor  ordenar  se  que 
húa  so  pesoa  em  cada  emjenho  o  faça,  asy  se  fará. 

E  temdo  allguns  christãos  necesidade  de  em  allguns  outros  dias 
que  não  forem  de  feira  comprar  allgúas  cousas  dos  dytos  jemtios 
o  dirão  ao  capitão  e  ele  dará  licença  pêra  as  irem  comprar  quoamdo 
e  omde  lhe  bem  parecer. 

Pola  terra  firme  a  denitro  não  poderá  liir  a  traiar  pesoa  aiigua 
■  sem  licença  vosa  ou  do  provedor  mor  de  minha  fa/cmda  não  sendo 
vos  presente  ou  dos  capitais  e  a  dita  licença  se  não  dará  se  não  a 
pesoas  que  parecer  que  irão  a  bom  recado  c  que  de  sua  ida  e  trato 
se  não  seguira  prejuízo  allgum  nem  isso  mesmo  irão  de  húas  capi- 
tanias pêra  outras  per  terra  sem  licença  dos  ditos  capitães  ou  dos 
provedores .  posto  que  seja  per  terras  que  estem  de  paz  pcra  evitar 
allguns  enconvcnientes  (pie  se  diso  seguem  sob  pena  de  ser  açou- 
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tado  sendo  pião  e  sendo  de  moor  calidade  paguara  vinte  cruzados 
ametade  pêra  os  cativos  e  a  outra  metade  pêra  quem  o  acusar  e  os 
ditos  provedores  não  darão  a  dita  licença  senão  em  ausência  do 
capitão. 

Porque  a  principal  cousa  que  me  moveo  a  mandar  povoar  as 
ditas  terras  do  Brasill  foi  pêra  que  a  jente  dela  se  comvertese  a  nosa 
santa  fee  católica  vos  encomendo  muito  que  pratiques  com  os  ditos 
capitães  e  oficiaes  a  milhor  maneira  que  pêra  iso  se  pode  ter  e  de 
minha  parte  lhes  direis  que  lhes  aguardecerei  muyto  terem  espiciall 
cuidado  de  os  provocar  a  serem  christãos  e  pêra  eles  mais  folguarcm 
de  ho  ser  tratem  bem  todos  os  que  forem  de  paz  e  os  favoreçam 
sempre  e  não  consymtão  que  lhes  seja  feita  opresão  nem  agravo 
allgum  e  fazendo  se  lhe  lho  facão  correger  e  emmendar  de  maneira 
que  fiquem  satisfeitos  e  as  pesoas  que  lhas  fizerem  sejão  casteguados 
como  for  justiça. 

Ey  por  bem  que  com  os  ditos  capitães  e  oíficiaes  asenteis  os 
preços  que  vos  parecer  que  onestamente  podem  valer  as  mercadorias 
que  na  terra  ouver  e  asy  as  que  vão  do  reino  e  de  quaesquer  outras 
partes  pêra  terem  seus  preços  certos  e  onestos  conforme  a  calydade 
de  cada  terra  e  por  eles  se  venderem  trocarem  e  escaybarem. 

Quando  asy  fordes  correr  as  ditas  capitanias  irá  comvosquo  An- 
tónio Cardoso  de  Baarros  que  envio  por  provedor  moor  de  minha 
fazemda  as  ditas  terras  do  Brasill  e  em  cada  húa  das  ditas  capitanias 
vos  enformareis  se  ha  nelas  officiaes  de  minha  fazemda  e  per  que 
provisões  servem  e  não  os  avendo  vereis  se  são  necesarios  e  semdo  o 
os  provereis  com  parecer  do  dito  provedor  moor  de  minha  fazemda 
pêra  que  syrvão  atee  eu  deles  prover. 

E  asy  vos  enformareis  das  remdas  e  dereitos  que  em  cada  ca- 
pitania tenho  e  me  pertencem  e  como  se  arrecadarão  e  despenderão 
ateeguora  o  que  fareis  com  o  dito  provedor  moor  conformandovos 
em  tudo  com  o  seu  regimento  *  em  que  isto  mais  larguamente  vay 
decrarado. 

Eu  são  emformado  que  nas  ditas  terras  e  povoações  do  Brasill 
aa  allguas  pesoas  que  tem  navios  e  caravelas  e  amdão  neles  de  húas 
capitanias  pêra  outras  e  que  per  todallas  vias  e  maneiras  que  podem 
salteam  e  roubam  os  jemtios  que  estão  de  paaz  e  enguanosamente 


*  Regimento  de  17.12.1548,  p.   63-72. 


DOCUMENTOS    PAR.\    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR  55 

OS  metem  nos  ditos  navios  e  os  levão  a  vender  a  seus  imiguos  e  a 
outras  partes  e  que  por  iso  os  ditos  jemtios  se  alevantão  e  fazem 
guerra  aos  christãos  e  que  esta  foy  a  principall  causa  dos  danos  que 
ateeguora  são  ffeitos  e  porque  cumpre  muito  a  serviço  de  Deus  e 
meu  prover  se  nisto  de  maneira  que  se  evite  ey  por  bem  que  daquy 
em  diamte  pesoa  allgíia  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja 
não  vaa  saltear  nem  ffazer  guerra  aos  jemtios  per  terra  nem  per 
maar  em  seus  navios  nem  em  outros  allgxiús  sem  vosa  licença  ou  do 
capitão  da  capitania  de  cuja  jurdição  for  posto  que  os  taes  gentios 
estem  alevantados  e  de  guerra  o  qual  capitão  não  dará  a  dita  licença 
se  não  nos  tempos  que  lhe  parecerem  convenientes  e  a  pesoa  de  que 
confieis  que  farão  o  que  devem  e  o  que  lhe  ele  ordenar  e  mandar 
e  indo  allgúas  das  ditas  pesoas  sem  a  dita  licemça  ou  eycedendo  modo 
que  lhe  o  dito  capitão  ordenar  quoando  lhe  der  a  dita  licença  encor- 
rerão  em  pena  de  morte  naturall  e  perdimento  de  toda  sua  fazemda 
ametade  pêra  a  rendição  dos  cativos  e  a  outra  metade  pêra  quem  o 
acusar  e  este  capitolo  fareis  noteficar  e  apreguoar  em  todas  as  ditas 
capitanias  e  treladar  nos  livros  das  camarás  delas  com  declaração 
de  como  se  asy  apreguou. 

Os  que  forem  a  tratar  e  a  neguocear  suas  fazemdas  per  maar 
de  húas  capitanias  pêra  outras  em  navios  seus  ou  doutras  pesoas  ao 
tempo  que  os  começarem  a  carreguar  e  asy  amtes  de  sayrem  do  porto 
o  farão  saber  ao  provedor  de  minha  fazemda  que  estiver  na  capi- 
tania omde  o  tal  navio  se  aperceber  pêra  fazer  as  dcligemcias  que 
lhe  em  seu  regimento  *  mando  acerqua  das  mercadorias  que  se  nos 
ditos  navios  amde  carreguar  e  no  modo  que  amde  ter  em  os  dcs- 
carreguarem  nos  luguares  pêra  omde  as  levarem. 

Ey  por  bem  que  daquy  em  diante  pesoas  algúa  não  faça  nas 
ditas  terras  do  Brasyll  navios  nem  caravelão  allgúu  sem  licença  a 
qual  lhe  vos  dareis  nos  luguares  omde  fordes  presente  comforme  ao 
regimento  **  dos  provedores  das  ditas  terras  capitanias  per  que  lhes 
mando  que  dem  a  dita  licença  omde  vos  não  csteverdes  e  trabalha- 
reys  com  as  pesoas  que  vos  pedirem  licença  pcra  fazerem  as  ditos 
navios  que  os  facão  de  remo  e  senido  de  quinze  liancos  ou  dahy  pcra 
cima  c  (jue  tenha  de  l)an(o  a  banco  ires  pahnos  de  aguoa  ey  por  bem 


Regimento  de    17.12.ir)48,  p.    S8-8Í). 
Ibidem,  p.   89. 
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que  não  paguem  direitos  nas  minhas  allfandeguas  do  reino  de  to- 
dallas  monições  e  aparelhos  que  pêra  os  ditos  navios  forem  neces- 
sários e  fazemdo  os  de  dezoito  bancos  e  dahy  pêra  cima  ajão  mais 
corenta  cruzados  de  mercê  aa  custa  de  minha  fazenda  pêra  ajuda 
de  os  fazerem  como  todo  he  contheudo  no  regimento  *  dos  ditos 
provedores  os  quaes  corenta  cruzados  lhe  amde  ser  paguos  das  mi- 
nhas rendas  das  ditas  terras  do  Brasill  na  maneira  que  se  contem 
no  regimento  **  do  dito  provedor  moor. 

Parecendo  vos  que  em  algúa  das  ditas  capitanias  se  deve  de  fazer 
alguu  navio  de  remo  aa  custa  de  minha  ffazemda  o  mandareis  fazer 
e  o  dito  provedor  moor  daraa  ordem  como  se  faça  e  asy  lhe  orde- 
nareis artelharia  necesaria  com  que  posa  amdar  bem  armado  quando 
comprir  e  tudo  se  carregara  em  receita  sobre  meu  allmoxarife  como 
se  contem  no  regimento***  do  dito  provedor  moor. 

Por  quamto  per  direito  e  polas  leis  e  ordenações  destes  reinos 
he  mandado  que  se  não  dem  armas  a  mouros  nem  a  outros  imfieis 
porque  de  se  lhe  darem  se  segue  muito  deserviço  de  nosso  Senhor 
e  prejuízo  aos  christãos  mando  que  pesoa  allgíàa  de  quallquer  ca- 
lidade  e  condição  que  seja  não  dê  aos  jentios  da  dita  terra  do  Brasill 
artilharia  arcabuzes  espingardas  pólvora  nem  monições  pêra  elas 
beestas  lamças  e  espadas  e  punhaes  nem  mamchis  nem  fouces  de  cabo 
de  paao  nem  facas  dAlemanha  nem  outras  semelhantes  nem  algúas 
outras  armas  de  qualquer  feição  que  forem  asy  ofemsyvas  e  defen- 
sivas e  qualquer  pesoa  que  o  contrairo  fizer  mora  por  isso  morte 
natural  e  perca  todos  seus  beis  ametade  pêra  os  cativos  e  a  outra 
metade  pêra  quem  o  acusar  e  mando  aos  juizes  de  cada  povoação 
das  capitanias  da  dita  terra  do  Brasill  que  quando  tirarem  a  devassa 
jeral  que  são  obrigados  a  tirar  cadano  sobre  os  oficiaes  preguntem 
também  por  este  caso  e  achando  alguns  culpados  procederão  contra 
eles  pela  dita  pena  conforme  a  minhas  ordenações  e  isto  se  emten- 
dera  em  machados  machadynhas  fouces  de  cabo  redondo  podões  de 
mão  cunhas  nem  facas  pequenas  de  tachas  e  tisouras  pequenas  de 
luzias  porque  estas  cousas  poderão  dar  aos  jemtios  e  tratar  com 
eles  e  correrão  por  moeda  como  ateguora  correrão  pelas  taixas  que 


Regimento  de  17.12.1548,  p. 90-91. 
Regimento  de   17.12.1548,  p.    69-70. 
'  Ibidem,  p.    70. 
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lhe  íorão  postas.  E  este  capitolo  tareis  apregoar  em  cada  húa  das 
ditas  capitanias  e  registar  nos  livros  das  camarás  delas  com  decra- 
ração  de  como  se  asy  apregoou.  E  posto  que  digua  que  esta  defesa 
se  não  entenda  em  machados  machadinhas  fouces  de  cabo  redondo 
podões  de  mão  cunhas  ou  facas  pequenas  e  tesouras  de  duzeas  ey 
por  bem  que  em  tudo  se  emtenda  a  dita  defesa  atee  eu  vos  mandar 
dispensação  do  papa  pêra  se  poder  fazer. 

Porque  pêra  defensão  das  fortalezas  e  povoações  das  ditas  terras 
do  Brasill  he  necessário  aver  nellas  artilharia  e  monições  e  armas 
ofemsivas  e  defemsivas  pêra  sua  segurança  ey  por  bem  e  mando  que 
os  capitães  das  capitanias  da  dita  terra  e  senhorios  dos  enjenhos  e 
moradores  da  terra  tenham  a  artelharia  e  armas  seguintes  .s.  cada 
capitão  em  sua  capitania  será  obrigado  a  ter  ao  menos  dous  falcões 
e  seis  berços  e  seys  meyos  berços  e  20  arcabuzes  ou  espimgardas  e 
pólvora  pêra  iso  necesaria  e  20  beestas  e  20  lamças  ou  chuças  e  40 
espadas  e  40  corpos  darmas  dalgodão  das  que  na  dita  terra  do  Brasil 
se  custumão  e  os  senhorios  dos  emjenhos  e  fazemdas  que  per  este 
regimento  *  am  de  ter  torres  ou  casas  fortes  terão  ao  menos  quatro 
berços  e  dez  espimgardas  com  a  pólvora  necesaria  e  dez  beestas  e  20 
espadas  e  dez  lanças  ou  chuças  e  20  corpos  darmas  dalgodão.  E  todo 
morador  das  ditas  terras  do  Brasil  que  nelas  tever  casas  terras  ou 
agoas  ou  navio  terá  ao  menos  beesta  espimgardas  espada  lamça  ou 
chuça  e  este  capitolo  fareis  noteficar  e  apregoar  em  cada  hua  das 
ditas  capitanias  com  decraração  que  os  que  não  tevcrcm  a  dita  arte- 
Iheria  pólvora  e  armas  se  provejão  delias  da  notcficação  a  hum  anno. 
E  pasado  o  dito  tempo  e  achando  se  que  as  não  tem  pagarão  em 
dobro  a  valia  das  armas  que  lhe  falecerem  das  que  são  obrigados  a 
ter  a  metade  pêra  os  cativos  e  a  outra  metade  pcra  (piem  os  acusar. 

O  dito  provedor  moor  terá  cuydado  quando  corri  r  as  ditas  ca- 
pitanias de  saber  se  as  pesoas  acima  dccraradas  icm  as  ditas  armas 
e  deixacutarem  as  penas  sobreditas  nos  que  nelas  emcorrcrcm  e 
quando  ele  não  for  correr  as  ditas  capitanias  fará  em  cada  húa 
delas  esta  diligencia  o  provedor  de  niynha  fazenda  (|ue  estevcr  na 
dita  capitania  e  do  que  o  tal  jjrovedor  achar  faraa  autos  que  en- 
viaraa  ao  dito  provedor  moor  pcra  proceder  por  eles  segundo  forma 
deste  capitolo.  E  (picrcndo  allgúas  das  ditas   pesoas  prcncr  se  laa 


•  Ver  p.    50  c  53. 
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das  ditas  cousas  ou  dalgúas  delas  ey  por  bem  que  se  lhe  dem  dos 
meus  almazeis  avendo  as  nelles  poios  preços  que  se  achar  que  nela 
custão  postas  e  a  dita  diligemcia  fará  o  dito  provedor  moor  ou  os 
ditos  provedores  na  artelharia  e  armas  que  os  capitães  são  obriguados 
a  ter  e  com  as  outras  pesoas  farão  os  ditos  capitães  somente  ey  por 
bem  que  o  dito  provedor  moor  ou  os  ditos  provedores  facão  a  dita 
deligemcia. 

Porque  por  bem  do  forall  *  dado  as  capitanias  das  ditas  terras 
pertencem  a  mim  todo  o  paao  do  dito  bíasyll  e  pesoa  allgúa  não 
pode  nelle  tratar  sem  minha  licença  e  ora  sou  enformado  que  as 
pesoas  a  que  per  minhas  provisões  tenho  comcedido  licemça  pêra 
poderem  trazer  allgúa  camtidade  do  dito  paao  o  resguatam  por 
muitos  maiores  preços  do  que  soya  e  deve  de  valler  e  por  o  averem 
com  mais  brevidade  encarecem  o  dito  resguate  de  que  se  seguem  e 
podem  seguir  muitos  inconvenientes  ey  por  bem  que  em  cada  ca- 
pitania com  o  dito  provedor  moor  de  minha  fazemda  capitão  e 
oficiaes  e  outras  pesoas  que  vos  bem  parecer  pratiqueis  a  maneira 
que  se  deve  de  ter  pêra  que  as  pesoas  a  que  asy  tenho  dadas  as  ditas 
licenças  posão  aver  o  dito  paao  com  o  menos  prejuízo  da  terra  que 
poder  ser  e  lhes  limiteis  os  preços  que  por  ele  ouverem  de  dar  nas 
mercadorias  que  corerem  na  terra  em  luguar  de  dinheiro  e  o  que 
sobre  yso  se  asemtar  se  spreverá  no  livro  da  camará  pêra  dahy  em 
diamte  se  comprir. 

Eu  são  emformado  que  muitas  pesoas  das  que  estão  nas  ditas 
terras  do  Brasyll  se  pasão  de  húas  capitanias  a  outras  sem  licença 
dos  capitães  delas  de  que  se  seguem  allguns  inconvenientes  e  que- 
rendo niso  prover  ey  por  bem  que  as  pesoas  que  estiverem  em  qual- 
quer das  ditas  capitanias  e  se  quiserem  ir  pêra  outra  allgúa  pesão 
pêra  yso  licença  ao  capitão  a  qual  lhe  ele  dará  nam  tendo  ao  dito 
tempo  tall  necesidade  de  gente  pêra  que  lhe  deva  deixar  de  dar 
e  quando  lhe  asy  ouver  de  dar  a  dita  licença  se  enformara  primeiro 
se  a  tall  pesoa  viveo  ou  esteve  por  solidada  ou  per  quallquer  outro 
partido  com  algua  outra  pessoa  e  se  comprio  o  tempo  de  sua  obri- 
guação  e  achando  que  ho  comprio  e  nam  he  obriguado  a  pesoa 
algúa  lhe  dará  a  dita  licença  e  lhe  pasara  pêra  yso  sua  certidão  em 
que  o  asy  decrare  e  levando  a  dita  pesóa  a  dita  certidão  será  reco- 


\'ei   Carta  de  Foral  de  24-9-1534,  p.   20-21. 
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Ihida  em  qualquer  outra  capitania  pêra  honde  ffor  c  nam  a  le- 
vando o  capitão  dela  o  nam  recolhera  e  recolhendo  o  ey  por  bem 
que  encorra  em  pena  de  50  cruzados  ametade  pêra  os  cativos  e  a 
outra  para  quem  o  acusar  e  isto  nam  averá  luguar  nos  degradados 
porque  estes  estaram  sempre  nas  capitanias  domde  fforem  desem- 
barcar quando  destes  reinos  forem  levados  sem  poderem  pasar  dahy 
pêra  outras  capitanias.  Este  capitulo  se  apregoara  em  cada  húa 
delias  e  se  registara  nos  livros  das  camarás. 

Por  que  húa  das  primcipaes  cousas  que  mais  cumpre  pcra  se 
as  ditas  terras  do  Brasill  milhor  poderem  pouoar  he  dar  ordem  como 
os  cosairos  que  a  ela  forem  sejão  castiguados  de  maneira  que  não 
se  atrevão  a  ir  laa  vos  encomendo  mais  que  tenhaes  especial  cuidado 
de  tamto  que  souberdes  que  ha  cosairos  em  allgua  parte  da  dita 
costa  ireis  a  eles  com  hos  navios  e  gemte  que  vos  parecer  bem  e 
trabalhareis  pelos  tomar  e  tomando  os  procedereis  contra  eles  de 
maneira  que  se  contem  em  húa  provisão  minha  que  pêra  iso  le- 
vares e  não  podendo  vos  ir  em  pesoa  ou  parecendo  vos  por  algúas 
rezões  mais  meu  serviço  não  irdes  mandareis  em  voso  luguar  húa 
pesoa  de  confiança  que  vos  bem  parecer  ao  qual  dareis  per  regi- 
mento o  que  deve  fazer. 

E  porque  pêra  isto  se  poder  bem  ffazer  e  pcra  melhor  guarda 
e  defemsão  do  mar  e  da  terra  seraa  necesario  aver  alguns  navios 
de  remo  nas  capitanias  omde  os  ditos  cosairos  mais  acostumão  de  ir 
vós  com  o  dito  provedor  moor  de  minha  fazemda  e  com  os  capitães 
provedores  e  oficiaes  das  taes  capitanias  e  com  as  mais  pesoas  que 
vos  parecer  que  o  bem  emtendão  praticareis  a  maneira  que  se  terá 
pêra  se  fazerem  os  ditos  navios  de  remo  c  de  que  tamanho  e  em 
que  capitanias  se  farão  e  a  maneira  de  que  se  poderão  soster  e  prover 
e  armar  quando  ffor  necesario  c  quamtos  devem  de  ser  e  a  cuja  custa 
se  devem  de  fazer  e  que  capitanias  recebem  disto  mais  favor  pêra 
contrebuirem  nas  despesas  necesarias  pêra  iso  e  do  que  asentardes 
fareis  auto  que  me  enviareis  pêra  com  vosa  enformação  prover 
niso  como  ouver  por  meu  serviço. 

Como  ffordes  na  dila  Bahia  sprcvercis  ao-,  caj)iiães  das  outras 
capitanias  que  tamto  que  souberem  que  na  dita  costa  ha  cosairos 
volo  sprevão  enfformando  se  primeiro  das  velas  que  sam  e  de  que 
tamanho  e  da  gente  que  trazem  e  a  paragem  cm  (]ue  estam  pcra  vos 
proverdes   niso  pela   maneira  sobredita   ou   (onío  vos   parecer  mais 
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meu  serviço  e  que  entretanto  acudão  a  yso  tendo  aparelho  pêra  os 
seguramente  poderem  fazer. 

Porque  averei  por  muito  meu  serviço  descobrir  se  o  mais  que 
poder  ser  pelo  sertam  adentro  da  terra  da  Bahia  vos  encomendo 
que  tanto  que  ouver  tempo  e  desposisam  pêra  se  bem  poder  fazer 
ordeneis  de  mandar  allguns  bargantins  toldados  e  bem  providos  do 
necesario  pelos  rios  de  Peraçuu  de  Sam  Francisco  com  lymgoas  da 
terra  e  pesoas  de  confiança  que  vão  por  os  ditos  rios  acima  o  mais 
que  poderem  aa  parte  do  loeste  e  pêra  honde  fforem  ponham  pa- 
drões e  marcas  e  de  como  os  poseram  façam  asentos  autênticos  e 
asy  dos  caminhos  que  fizerem  e  de  todo  o  que  acharem  do  que  nisto 
fezerdes  e  o  que  soceder  me  sprevereis  meudamente. 

Encomendo  vos  e  mando  vos  que  as  cousas  contendas  neste 
regimento  cumprais  e  façais  cumprir  e  guardar  como  de  vos  comfio 
que  o  fareis.  Jerónimo  Con-ea  a  ffiz  em  Allmeirim  aos  xbij  de 
dezembro  de  1548. 

Se  allguns  degradados  que  forem  pêra  as  ditas  partes  do  Brasill 
me  servirem  lia  em  navios  darmada  ou  na  terra  em  qualquer  outra 
cousa  de  meu  serviço  pêra  honde  vos  parecer  que  devem  de  ser 
abelitados  pêra  poderem  servir  quaesquer  ofícios  asy  da  justiça 
como  de  minha  fazenda  ey  por  bem  que  vos  encarregueis  dos  ditos 
ofícios  quando  ouver  necesydade  de  proverdes  de  pesoas  que  o  syr- 
vão  e  ysto  se  nam  entenderá  nos  que  forem  degradados  por  furtos 
ou  fallsydades. 

As  pesoas  que  nos  ditos  navios  darmada  ou  na  terra  em  qualquer 
outra  cousa  de  guerra  serviram  de  maneira  que  vos  pareça  que  me- 
recem ser  cavaleyros  ey  por  bem  que  os  façais  e  lhe  passareis  pro- 
visão de  comoo  os  asy  fizestes  e  da  causa  porque  o  mereceram. 

Quando  vos  parecer  bem  e  meu  serviço  mandardes  paguar  à 
algúas  pesoas  do  ordenado  ou  solido  que  ouverem  daver  allgúa 
parte  adiamtada  ou  dardes  allguas  dadivas  a  quaesquer  pesoas  que 
sejão  ey  por  bem  que  o  posais  fazer  e  as  dadivas  nam  pasaram  de 
cem  cruzados  por  anno. 

Posto  que  em  alguús  capitolos  *  deste  regimento  vos  mando 
que  façais  guerra  aos  gemtios  na  maneira  que  nos  ditos  capitolos 
se  conthem  e  que  trabalheis  por  castiguardes  os  que  forem  culpados 


*  Ver  capítulos  citados,  p.    46-48,  51-52,  54-55. 
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nas  cousas  pasadas  avendo  respeito  ao  pouco  entendimento  que 
'  esa  gemte  ateeguora  tem  a  qual  cousa  demenue  muyto  em  suas  culpas 
e  que  pode  ser  que  muytos  estarão  arrependidos  do  que  fizerão 
averey  por  meu  serviço  que  conhecendo  eles  suas  culpas  e  pedindo 
perdão  dela  se  lhe  conceda  e  ainda  averey  por  bem  que  vos  pela 
milhor  maneira  que  poderdes  os  traguaes  a  iso  fKjrque  como  o  prin- 
cipal intento  meu  he  que  se  convertão  a  nosa  samta  fee  loguo  he 
rezão  que  se  tenha  com  elles  todos  os  modos  que  puderem  ser  pêra 
que  o  façais  asy.  E  o  princepal  a  de  ser  escusardes  fazerde  lhes  guerra 
porque  com  ela  se  não  pode  ter  a  comunicação  que  convém  que  se 
com  elles  tenha  pêra  o  serem. 

Levareis  o  trelado  da  ordenação  porque  tenho  mandado  que 
em  meus  reinos  e  senhorios  não  posa  pesoa  allgíia  de  qualquer  cali- 
dade  que  seja  trazer  borcados  nem  sedas  nem  outras  cousas  con- 
theudas  na  dita  ordenação  e  tanto  que  cheguardes  a  dita  Bahia 
mandareis  loguo  notefiquar  nela  e  enviareis  o  trelado  da  dita  or- 
denação asynado  por  vos  aas  outras  capitanias  pêra  que  se  pobrique 
nelas  e  se  guarde  inteiramente.  E  da  dita  noteficação  se  fará  auto 
em  cada  capitania  o  qual  se  treladará  com  a  dita  ordenação  no  livro 
da  camará  pêra  do  dia  da  noteficação  em  diante  se  eyxecutar  as  penas 
da  dita  ordenação  nas  pesoas  que  nelas  encorerem. 

Porque  parece  que  será  grande  inconveniente  os  gemtios  que 
se  tornaram  christãos  morarem  na  povoação  dos  outros  e  andarem 
mesturados  com  elles  e  que  será  muito  serviço  de  Deus  e  meu  apar- 
tarem nos  de  sua  conversação  vos  encomendo  e  mando  que  traba- 
lheis muyto  por  dar  ordem  como  os  que  forem  christãos  morem 
juntos  perto  das  povoações  das  ditas  capitanias  pêra  que  conversem 
com  os  christãos  e  não  com  os  gentios  e  posam  ser  doutrinados  e 
ensinados  nas  cousas  de  nosa  santa  fee  c  aos  meninos  porque  nclles 
enprimiram  melhor  a  doutrina  trabalhareis  por  dar  ordem  como  se 
facão  christãos  e  que  sejão  ensinados  e  tirados  da  conversação  dos 
gentios  e  aos  capitães  das  outras  capitanias  direis  de  minha  parte 
que  lhe  guardecereis  muyto  ter  cada  hum  aiidado  de  asy  o  fazer 
em  sua  capitania  e  os  meninos  estarão  na  povoação  dos  portugueses 
e  cm  seu  ensino  folguaria  de  se  ter  a  maneira  que  vos  dixe. 

Quando  sobcedão  algúas  cousas  que  não  forem  providas  per 
este  regimento  vos  parecer  que  compre  a  meu  scniço  porem  se 
em  obra  vos  a  praticareis  com  meus  oficiaes  e  com  tjiiacsciuer  outras 
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pesoas  que  virdes  que  nelas  vos  poderão  dar  emformação  ou  con- 
selho e  com  seu  parecer  as  fareis  e  semdo  caso  que  vos  sejais  em 
deferente  parecer  do  seu  ey  por  bem  que  se  faça  o  que  vos  ordenardes 
e  das  taes  cousas  se  fará  asemto  em  que  se  decrarará  as  pesoas  com 
as  praticas  e  parecer  delas  e  o  voso  pêra  me  spreverdes  com  as  pri- 
meiras cartas  que  após  iso  me  enviardes.  (Biblioteca  Nacional  de 
Lisboa,  Arquivo  da  Marinha,  liv.  1  de  Oficios,  de  1597  a  1602,  fl.  1). 

História  da  Colonização  Portuguesa  do  Srasíl,  Porto,  1924,  Vol.  III, 
p.    345-350. 


REGIMENTO  DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1548  DO  PROVEDOR-MOR 
DA  FAZENDA  DO  BRASIL 


Regimento  de  António  Cardoso  de  Barros  (i7  de  Dezembro  de  i548) 

Eu  el  Rey  ffaço  saber  a  vos  Amtonio  Cardoso  de  Baarros  cava- 
leiro fidalguo  de  minha  casa  que  vemdo  Eu  quanto  serviço  de  Deus 
e  meu  he  serem  as  terras  do  Brasill  povoadas  de  christãos  pelo 
muito  fruito  que  se  diso  segue  mando  ora  ffazer  húa  fortaleza  na 
Bahia  de  todolos  Santos  e  prover  as  outras  capitanias  pêra  que  daquy 
em  diante  posão  ser  milhor  povoadas  e  a  jsto  ordenei  que  fose  Tome 
de  Sousa  fidalguo  de  minha  casa  que  emvio  por  capitão  da  dita 
Bahia  e  governador  de  todalas  terras  do  Brasil  e  porque  as  mynhas 
rendas  e  dereitos  das  ditas  terras  atee  quy  não  forão  arrecadadas 
como  comprião  por  não  aver  quem  provese  nelas  e  daquy  em  diamte 
espero  que  com  ajuda  de  noso  Senhor  irão  em  muyto  crecimento 
e  pêra  que  arrecadação  delas  se  ponha  na  ordem  que  a  meu  serviço 
compre  ordenei  ora  de  mandar  as  ditas  terras  húa  pesoa  de  confiança 
que  syrva  de  provedor  moor  de  minha  fazemda  em  elas  c  por  confiar 
de  vos  que  niso  me  sabereis  bem  servir  com  aquele  aiidado  c  deii- 
gencia  que  de  vos  espero  ey  por  bem  de  vos  cncancguar  do  dito 
carrcguo  no  qual  tereis  a  maneira  seguinte: 

Ireis  daquy  em  companhia  do  dito  Tome  de  Sousa  direiíainentc 
a  dita  Bahia  de  Todolos  Santos  e  porque  ele  leva  per  meu  regi- 
mento *  a  maneira  que  ha  de  ter  cm  asentar  a  terra  e  fazer  a  for- 
taleza e  povoação  na  dita  Bahia  e  prover  em  outras  cousas  que  cum- 
prem a  meu  serviço  vos  mando  (jue  cm  tudo  o  que  ele  convosco 
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praticar  acerqua  cias  cousas  lhe  deis  voso  parecer  e  o  ajudeis  em 
tudo  o  que  poderdes  e  lhe  de  vos  f£or  necesario. 

Tamto  que  chegardes  a  dita  Bahia  vos  emformareis  que  ofi- 
ciais de  minha  fazemda  á  em  cada  capitania  pêra  proverem  e  ar- 
recadarem minhas  remdas  e  aos  que  achardes  por  emformação  que  á 
nas  ditas  capitanias  sprevereis  em  como  eu  vos  mando  por  provedor 
moor  de  minha  fazemda  aas  ditas  terras  e  que  por  tanto  vos  sprevão 
loguo  que  remdas  e  dereitos  á  na  capitania  donde  forem  oficiais  que 
me  pertenção  e  de  que  cousas  se  paguão  e  a  maneira  que  se  tem 
na  recadação  deles  e  sobre  que  pesoas  está  carreguado  e  o  que  tee 
guora  renderão  e  se  ha  hy  casa  ordenada  pêra  a  dita  recadação  e 
que  asy  vos  sprevão  que  artelheria  armas  e  monições  minhas  á  na 
tal  capitania  e  se  está  tudo  carreguado  em  receita  sobre  meus  oficiaes 
e  sendo  vos  emformado  que  em  allgúas  das  ditas  capitanias  não  á 
oficiais  de  minha  fazemda  sprevereis  o  sobredito  aos  capitães  ou 
pesoas  que  estiverem  em  seu  luguar. 

Tanto  que  na  dita  Bahia  a  terra  estiver  asentada  dareis  ordem 
que  se  facão  húas  casas  pêra  allfamdegua  perto  do  mar  em  luguar 
conveniente  pêra  boom  despacho  das  partes  e  arrecadação  de  meus 
direitos  e  vereis  que  oficiais  ao  presente  são  necesarios  pêra  a  dita 
alfandegua  e  dareis  conta  diso  ao  dito  Tome  de  Sousa  pêra  ele  com 
voso  parecer  prover  dos  ofícios  que  se  loguo  não  poderem  escusar 
aquelas  pesoas  qtie  vir  que  niso  me  podem  bem  servir  atee  eu  prover 
deles  a  quem  ouver  por  meu  serviço  e  porem  estando  laa  pesoa  que 
he  provida  do  oficio  de  provedor  de  minha  fazenda  da  capitania 
da  dita  Bahia  ele  servira  de  juiz  da  dita  alfandegua  segundo  forma 
do  regimento  *  dos  provedores  e  as  pesoas  que  forem  encarreguadas 
dos  ditos  oficios  averão  juramento  que  syrvão  bem  e  verdadeira- 
mente. 

Ordenareis  que  na  dita  allfandegua  aja  livros  .s.  hum  da  re- 
ceita e  despesa  dos  rendimentos  dela  e  outro  em  que  se  registe  o 
foral  e  regimento  dos  oficiaes  e  quaesquer  outras  provisões  que  ao 
diante  se  pasarem  sobre  arrecadação  dos  direitos  da  dita  alfandega 
os  quaes  livros  serão  contados  e  asynados  em  cada  ffolha  pelo  dito 
provedor. 
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Ordenareis  casa  em  que  se  faça  o  negocio  de  minha  ífazemda 
,e  contas  e  pêra  o  dito  negocio  se  farão  1í\tos  .s.  hum  em  que  se 
asemtarão  todalas  remdas  e  dereitos  que  Eu  tenho  nas  ditas  capi- 
tanias .s.  as  remdas  de  cada  húa  per  titolo  per  sy  declarando  que 
cousas  e  per  que  maneira  se  paguão  os  ditos  direitos  e  ordenados 
e  mantimentos  que  ora  tem  e  ao  diante  tiverem  os  oficiaes  de  minha 
fazemda  e  quaesquer  outras  pesoas  e  asy  temças  que  se  la  mandarem 
paguar  e  averá  outro  livro  em  que  se  asentem  os  contratos  e  arren- 
damentos que  se  fizerem  e  outro  em  que  se  registem  os  forais  re- 
gimentos e  quaesquer  outras  provisões  que  se  pasarem  sobre  cousas 
que  toquem  a  minha  fazemda  e  asy  se  fará  hum  livro  p>era  matricola 
em  que  se  asente  a  gente  de  soldo  que  ora  vay  nesta  armada  ou  ao 
diante  for  e  cada  pesoa  terá  titolo  apartado  em  que  se  decrare  o 
nome  da  pesoa  e  alcunha  se  a  tever  e  cujo  filho  he  e  o  luguar  omde 
he  morador  e  o  soldo  que  adaver  e  o  tempo  que  servir  e  os  pa- 
guamentos  que  lhe  forem  feitos  e  asy  se  fará  outro  livro  em  que 
se  asente  todolos  oficiaes  que  teverem  carguo  de  receber  nas  ditas 
terras  do  Brasill  minhas  rendas  e  dereitos  decrarando  o  tempo  em 
que  começarão  a  servir  pêra  tanto  que  for  tempo  de  darem  suas 
contas  serem  pêra  iso  chamados  e  asy  se  farão  quaesquer  outros 
livros  e  imemtas  que  pêra  os  neguocios  da  dita  fazemda  forem  ne- 
cesarios  e  encarreguareis  húa  pesoa  auta  que  syrva  de  porteiro  das 
ditas  casas  da  fazemda  comtos  e  allfamdegua  e  tenha  cuidado  de 
guardar  os  livros  das  ditas  casas  os  quaes  livros  lhe  serão  carrcgua- 
dos  em  receita  em  hum  livro  que  pêra  iso  averá  que  terá  as  folhas 
asynadas  e  numeradas  per  vos  e  estará  em  poder  do  sprivão  da 
fazemda. 

Tanto  que  asy  ordenardes  a  dita  casa  pêra  o  ncguocio  de  minha 
fazemda  vós  como  sprivão  de  voso  carguo  ireis  a  ela  todolos  dias 
que  vos  parecer  que  he  necesario  pêra  despacho  das  cousas  e  ne- 
guocios em  que  aveis  de  prover  c  de  quacs(|uer  oulros  c[uc  sob- 
cederem . 

Conhecereis  de  todalas  apelações  e  agravos  que  saircm  dante 
os  provedores  e  oficiaes  de  minha  ffazcmda  asy  desa  capitania  como 
de  todalas  outras  capitanias  das  ditas  terras  do  Brasill  de  feitos 
que  se  tratarem  peramte  eles  sobre  contia  que  pasar  de  lic/.  mill 
reaes  ou  sobre  cousa  que  os  valha  e  porem  no  lugar  onde  vos 
cstcvcrdes    conhecereis   das    ajjelações   e   agravos   que  sairem   dantc 
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OS  oficiaes  do  tal  luguar  ainda  que  seja  de  menos  contia  que  dos 
ditos  dez  mil  reaes  semdo  porem  de  dous  mil  reaes  pêra  cima. 

Conhecereis  per  aução  nova  no  luguar  omde  esteverdes  e  a 
cimquo  léguas  darredor  de  quaesquer  casos  que  tocarem  a  minha 
fazemda  amtre  quaesquer  partes  posto  que  o  meu  procurador  niso 
não  seja  parte  e  asy  podereis  avocar  a  vós  quaesquer  feitos  e  causas 
que  tocarem  a  minha  fazemda  que  se  tratarem  peramte  o  provedor 
ou  allmoxarife  do  luguar  donde  vos  esteverdes  e  nos  ditos  feitos 
de  que  conhecerdes  per  auçam  nova  e  avocardes  a  vos  procedereis 
ate  final  sentença  inclosive  sendo  a  causa  sobre  contia  de  dez  mil 
reaes  e  dahy  pêra  baixo  ou  sobre  cousa  que  os  valha  e  sendo  de 
moor  contia  levareis  o  feito  a  Bahia  pêra  la  o  despachardes  pela 
maneira  que  avieis  de  despachar  os  outros  e  não  avendo  vos  de 
hir  tão  cedo  o  remetereis  la  pêra  o  dito  Tome  de  Sousa  dar  a  eleá 
juizes  em  vosa  ausemcia  que  o  despachem  como  for  justiça  e  imdo 
vós  do  tal  luguar  amtes  de  terdes  dada  sentença  final  nos  ditos 
feitos  os  deixareis  ao  provedor  da  capitania  de  que  for  o  tal  luguar 
o  qual  os  acabará  de  procesar  e  determinar  dando  apelação  e  agravo 
nos  casos  em  que  souber. 

Em  quanto  esteverdes  na  povoação  da  dita  Bahia  despachareis 
os  ditos  feitos  que  a  vos  amde  vir  por  apelação  e  agravo  com  dous 
leterados  os  quaes  pedireis  ao  dito  Tome  de  Sousa  e  ele  volos  dará 
quando  comprir  e  não  os  avemdo  será  com  duas  pesoas  quaes  lhe 
a  ele  bem  parecer  e  com  as  ditas  pesoas  detriminareis  os  ditos  feitos 
de  qualquer  contia  que  forem  sem  apelação  nem  agravo  e  pela 
mesma  maneira  detriminareis  os  feitos  que  levardes  das  outras  ca- 
pitanias e  asy  aqueles  que  na  dita  capitania  da  Bahia  se  tratarem 
peramte  vós  per  aução  nova  ou  avocardes  do  provedor  e  allmoxarife 
delia. 

Ey  por  bem  que  outro  sy  conheçais  per  aução  nova  asy  na  ca- 
pitanya  da  Bahia  como  em  qualquer  outra  omde  fordes  e  esteverdes 
de  todalas  duvidas  e  feitos  que  se  moverem  sobre  as  sesmarias  e 
dadas  de  terras  e  aguoas  amte  o  capitão  em  cuja  capitania  estiverem 
as  ditas  terras  e  aguoas  e  outras  pesoas  ou  amtre  quaesquer  outras 
partes  e  asy  podereis  avocar  a  vos  (quaesquer  ff  eitos  e  causas  que 
sobre  as  ditas  dadas  de  terras  e  aguoas  se  tratarem  amtre  os  prove- 
dores e  asy  das  apelações  e  agravos  que  dante  eles  sairem  e  de  tudo 
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conhecereis  na  maneira  e  com  a  mesma  allçada  que  aveis  de  ter 
nos  outros  feitos  acima  contheudos. 

Pelo  regimento  *  que  leva  Tome  de  Sousa  lhe  mando  que 
depois  que  cheguar  a  Bahia  tamto  que  o  tempo  lhe  der  luguar  e 
os  neguocios  daquela  capitania  esteverem  pêra  os  ele  poder  deixar 
vaa  visitar  as  outras  capitanias  quando  asy  for  vos  ireis  com  ele  pêra 
o  ajudardes  nas  cousas  de  meu  serviço  que  nas  ditas  capitanias  aa 
de  fazer  e  pêra  também  vos  proverdes  em  cada  húa  delas  nas  cousas 
que  tocarem  a  voso  carguo  e  que  vos  per  este  regimento  mando 
que  ffaçais. 

Em  cada  húa  das  ditas  capitanias  tamto  que  a  elas  fordes  fareis 
vir  peramle  vos  o  provedor  almoxarife  e  officiaes  de  minha  fazemda 
que  nelas  ouver  e  semdo  presemte  o  scripvão  de  voso  carguo  vos 
enformareis  dos  ditos  oficiaes  que  remda  e  direitos  tenho  e  me  per- 
tenção  na  tal  capitania  e  como  se  arrecadarão  ate  então  e  se  forão 
arremdados  ou  se  arrecadarão  pêra  mym  e  se  foy  tudo  carreguado 
em  receita  e  perque  pesoas  e  sobre  que  oficiais  e  em  que  se  dis- 
pemdeo  o  dito  rendimento  e  peia  isso  tomareis  conta  aas  ditas  pesoas 
e  o  que  achardes  que  despenderão  lhe  levareis  em  conta  e  o  que  fi- 
carem devendo  ffareis  arrecadar  deles  aos  tempos  e  pela  maneira  que 
mais  meu  serviço  vos  parecer  e  o  trelado  das  aiTecadações  das  contas 
que  se  tomarem  enviareis  aos  meus  contos  do  reino. 

Não  avendo  na  tal  capitania  oficiaes  de  minha  fazenda  pro- 
vidos per  mym  ou  faltando  allguns  dos  que  forem  neccsarios  dareis 
diso  conta  a  Tomee  de  Sousa  pêra  ele  com  voso  parecer  prover  dos 
oficiaes  que  forem  necesarios  pesoas  que  pêra  iso  forem  autas  e 
sprever  mês  os  oficios  que  se  asy  proverem  e  a  que  pesoas  pêra  eu 
mandar  acerqua  diso  o  que  ouver  jwr  meu  serviço. 

Em  cada  húa  das  ditas  capitanias  ordenareis  que  aja  tasas  pcra 
alfandegua  e  contos  e  livros  pêra  o  neguocio  das  ditas  casas  da 
maneira  que  o  aveis  de  ordenar  na  Bahia  c  como  se  conlhem  no 
regimento  **  dos  provedores. 

Asy  ordenareis  de  fazer  em  ramos  apartados  as  remdas  e  direito 
que  eu  tever  e  me  pertencerem  em  cada  húa  das  capitanias  ane- 
xando a  cada  ramo  aquela  parle  das  ditas  rendas  c  direitos  que  vos 
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parecer  que  se  milhor  poderão  nella  arrecadar  de  que  se  faraa  asento 
no  livro  dos  regimentos  da  provedoria  da  dita  capitania  e  as  ditas 
rendas  mandareis  meter  em  preguão  per  ramos  ou  juntamente  como 
vos  mais  meu  serviço  parecer  e  as  arrematareis  a  quem  por  elas  mais 
der  guardando  niso  a  forma  do  regimento  de  minha  fazenda  *  e 
as  contias  dos  arrendamentos  fareis  carreguar  em  receita  sobre  o  dito 
allmoxarife  pêra  ter  cuidado  de  tomar  as  fiamças  e  arrecadar  a  dita 
contia  segundo  se  contem  no  regimento  de  minha  fazemda  com  o 
qual  vos  enformareis  em  tudo  o  que  não  for  contrairo  a  este. 

Em  cada  húu  anno  sprevereis  a  cada  hum  dos  provedores  de 
minha  fazenda  que  vos  mandem  per  certidão  o  que  remderão  minhas 
remdas  e  dereitos  de  sua  provedoria  o  ano  atras  e  o  que  delas  des- 
penderam e  em  que  cousas  e  que  todo  o  mais  enviem  a  emtregar  ao 
meu  thesoureiro  que  aa  destar  na  dita  Bahia  pêra  receber  todas  as 
ditas  remdas  e  eu  lhes  mando  em  seu  regimento  *  *  que  asy  o  facão. 

Tereis  cuidado  de  tanto  que  cada  allmoxarife  tever  recebido 
cimquo  anos  lhe  mandar  notefiquar  que  va  dar  sua  conta  á  Bahia 
na  casa  dos  contos  que  hi  a  destar  e  que  leve  pêra  iso  todos  seus 
livros  e  papeis  e  ao  provedor  da  tal  provedoria  sprevereis  que  re- 
cemcee  ao  dito  almoxarife  sua  conta  primeiro  que  vaa  á  dita  Bahia 
e  arrecade  dele  o  que  achar  que  fica  devemdo  e  o  enviee  loguo  ao 
dito  meu  thesoureiro  e  que  asy  vos  spreva  que  pesoas  aa  na  dita 
provedoria  que  sejão  autas  pêra  receber  as  remdas  em  quanto  o  all- 
moxarife der  sua  conta  e  vos  emcarreguareis  do  dito  recebimento 
húa  das  ditas  pesoas  que  o  provedor  vos  nomear. 

Tamto  que  ho  dito  allmoxarife  for  aa  Bahia  pêra  dar  sua 
conta  lha  fareis  tomar  e  como  for  acabada  sèra  vista  per  vós  e  fS- 
camdo  o  allmoxariffe  devendo  allgua  cousa  lha  fareis  pagar  e  depois 
de  ter  dado  conta  com  entregua  lhe  pasareis  provisão  pêra  tornar 
a  servir  seu  carguo  decraramdo  nela  como  tem  dado  a  dita  conta 
com  entregua  e  o  recebedor  que  estever  servimdo  o  dito  carguo 
acabará  de  servir  aquele  anno  que  tever  começado  posto  que  o  dito 
allmoxarife  demtro  do  dito  anno  leve  a  dita  provisão  pêra  poder 


*  Regimento  de  17.10.151C,  ein  José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho 
e  Sousa,  Syslema  ou  CoUeção  dos  Regimentos  Reais,  Lisboa,  1783,  T.  I.  p.   1-161. 
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tornar  a  receber  e  pela  dita  maneira  virão  os  recebedores  dar  sua 
conta  acabado  o  tempo  de  seus  recebimentos. 

Aas  duvidas  que  ouver  nas  ditas  contas  detriminareis  com  húu 
leterado  que  pidireis  ao  dito  Tomee  de  Sousa  ou  com  qualquer 
outra  pesoa  que  ele  pêra  iso  ordenar  e  não  semdo  ambos  conformes 
em  allgúas  das  ditas  duvidas  o  dito  Tome  de  Sousa  dará  outra 
pesoa  pêra  terceiro  e  o  que  per  dous  for  detriminado  se  comprirá. 

Quando  pelo  tempo  em  diante  depois  desta  primeira  vez  fordes 
a  cada  húa  das  ditas  capitanias  vos  emformareis  como  os  ditos  pro- 
vedores allmoxarifes  e  recebedores  e  outros  oficiaes  de  minha  fa- 
zenda servem  seus  carguos  e  achando  pela  dita  enformarão  que 
fazem  neles  o  que  não  devem  tirareis  sobre  isso  inquirição  devasa 
e  procedereis  contra  os  culpados  como  for  justiça  detriminando  seus 
feitos  na  Bahia  como  aveis  de  fazer  nos  outros  feitos  e  se  sospen- 
derdes  allguns  dos  ditos  oficiaes  de  seus  carguos  o  ffareis  saber  a 
Tome  de  Sousa  pêra  ele  prover  pesoas  que  o  syrvão  e  não  sendo 
o  dito  Tome  de  Sousa  presente  na  capitania  e  que  os  asy  sospen- 
dedes  vós  os  provereis  dando  lhe  juramento. 

Ey  por  bem  que  daqui  em  diamte  pesoa  allgúa  não  faça  nas 
ditas  terras  do  Brasil  navio  nem  caravelão  allgum  sem  licença  do 
dito  Tomee  de  Sousa  a  qual  lhe  ele  dará  nos  lugares  omde  for 
presente  e  naqueles  em  que  o  não  for  dareis  vos  a  dita  licença  se 
ahi  esteverdes  e  não  estamdo  a  dará  em  vosa  ausência  o  provedor 
da  capitania  donde  o  tall  navio  se  ouver  de  fazer  as  quaes  licenças 
darão  a  pesoas  abastadas  e  seguras  que  dem  fiamça  perque  se  abri- 
guem que  quando  ouverem  de  hir  tratar  com  o  tal  navio  o  faça  a 
saber  o  provedor  da  capitania  donde  partir  e  que  cumprão  intei- 
ramente o  que  sobre  isto  he  contheudo  no  regimento  •  dos  ditos 
provedores. 

Trabalhareis  com  as  pesoas  que  vos  pedirem  licença  pcra  fa- 
zerem os  ditos  navios  que  os  facão  de  remo  e  semdo  de  quin/c 
bamcos  ou  dahi  pêra  cima  e  que  tenha  de  banco  a  bamco  ires 
palmos  daguoa  ey  por  bem  que  não  pagem  dereito  nas  minhas  al- 
fandegas do  Reino  de  todalas  monições  e  aparelhos  ipic  pcra  os 
tais  navios  forem  necesarios  e  fazendo  os  de  dezoito  bancos  c  dahi 
pêra  cima   avcrão  mais  alem   dos  ditos  direitos  cjuarcnta   cruzados 


Rcginicnto   de    17.11-M.V18,  p.    89-90. 
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de  mercê  a  custa  de  minha  fazenda  das  remdas  que  se  arrecadarem 
das  ditas  terras  do  Brasil  e  isto  pêra  ajuda  de  as  fazerem  como  tudo 
he  contheudo  no  regimento  *  dos  ditos  provedores  os  quaes  qua- 
renta cruzados  lhe  vos  mandareis  paguar  nas  ditas  rendas  com  cer- 
tidão do  provedor  da  capitania  omde  se  ouverem  de  fazer  de  como 
lhe  tem  dado  fiamça  a  o  fazer  demtro  de  hum  ano  e  tereis  cuidado 
de  saber  se  aqueles  que  se  obriguarão  fazer  os  ditos  navios  os  fizerão 
e  comprirão  suas  obriguações  pêra  que  achando  que  os  não  com- 
prirão  se  arrecade  deles  e  de  seus  fiadores  os  ditos  quarenta  cru- 
zados segundo  he  contheudo  no  regimento  dos  ditos  provedores. 

Se  ao  dito  Tomee  de  Sousa  parecer  meu  serviço  fazerse  em 
allgumas  das  ditas  capitanias  algum  navio  á  custa  de  minha  fazemda 
pêra  defemsão  da  costa  vos  dareis  ordem  e  maneira  como  se  faça 
conforme  ao  que  ele  niso  ordenar  e  o  tal  navio  será  carreguado  em 
receita  sobre  o  allmoxarife  daquela  capitania  em  que  se  fizer  e  asy 
artelharia  e  monições  que  ao  dito  Tomee  de  Sousa  parecer  nece- 
saria  pêra  se  armar  quando  comprir. 

E  porque  será  meu  serviço  e  proveito  de  meus  reinos  pela 
abastança  de  madeiras  que  ha  nas  ditas  terras  do  Brasill  fazerem 
se  nãos  ey  por  bem  que  as  pesoas  que  na  dita  terra  do  Brasill  as 
fizerem  de  130  toneis  ou  dahy  pêra  cima  ajão  a  mercê  e  gozem  das 
liberdades  de  que  gozão  per  bem  do  regimento  **  de  minha  fazenda 
os  que  fazem  nãos  da  dita  grandura  nestes  reinos  a  qual  mercê 
averão  nas  minhas  remdas  das  ditas  terras  do  Brasill. 

Emformar  vos  eis  do  que  se  fez  dartelharia  armas  e  monições 
minhas  que  estavão  na  fortaleza  velha  de  Pernambuco  e  ffalhoeis 
arrecadar  e  carreguar  em  receita  sobre  o  allmoxarife  e  pela  mesma 
maneira  vos  emformareis  em  cada  capitania  onde  ffordes  se  nella 
ha  alguma  artelheria  armas  e  monições  que  me  pertemção  e  achando 
a  a  fareis  arrecadar  pela  dita  maneira  e  carreguar  em  receita  sobre 
o  allmoxarife. 

Tendo  allgús  capitães  ou  pesoas  outras  das  ditas  capitanias 
necesidade  dallgúa  artelharia  pêra  seu  uso  na  terra  e  defemsão  dela 
a  pidirão  a  Tome  de  Sousa  e  ele  lha  mandara  dar  nos  meus  allma- 
zens  se  lhe  bem  parecer  e  será  pelo  preço  que  achardes  que  me 


Regimento  de   17.12.1548,  p.    90. 

Regimento  de  17.10.1516,  Capítulo  CCXXXU,  p.   209-212. 
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custa  posta  laa  e  pêra  iso  levareis  daqui  per  certidão  do  provedor 
dos  meus  allmazeis  o  que  cada  húa  das  ditas  cousas  custa  posta  la 
e  o  preço  per  que  se  asy  der  aas  ditas  pesoas  se  encarreguará  em 
receita  sobre  o  allmoxarife  que  as  der. 

Eu  terrho  ordenado  *  que  os  capitães  das  capitanias  da  dita 
terra  e  os  senhorios  dos  engenhos  e  moradores  delas  sejão  obrigados 
a  ter  as  armas  e  artilharia  seguinte  .s.  cada  capitão  em  sua  capitania 
ao  menos  dous  falcões  e  seis  berços  e  seis  meyos  berços  e  vinte  ar- 
cabuzes ou  espingardas  e  sua  pólvora  necesaria  e  vinte  beestas  e 
vinte  lamças  ou  chuças  e  coremta  espadas  e  corenta  corpos  darmas 
dalguodão  dos  que  na  dita  terra  do  Brasill  se  custumão  e  os  se- 
nhorios dos  emjenhos  e  fazemdas  que  am  de  ter  casas  fortes  tenhão 
ao  menos  quatro  berços  e  dez  espingardas  e  dez  beestas  e  vinte 
espadas  e  dez  lamças  ou  chuças  e  vinte  corpos  das  ditas  armas  dall- 
guodão  e  todo  morador  das  ditas  terras  que  nelas  tever  casa  terras 
ou  aguas  ou  navio  tenha  ao  menos  beesta  ou  espingarda  espada 
lamça  ou  chuça  e  que  os  que  não  teverem  as  ditas  armas  se  pro- 
vejão  delas  da  noteficação  a  hum  ano  e  pasado  o  dito  ano  achanido 
se  que  as  não  tem  pagem  em  dobro  a  valia  das  armas  que  lhe  fa- 
lecerem das  que  são  obriguados  a  ter  a  metade  pxera  cjuem  os  acusar 
e  a  outra  metade  pêra  os  cativos  e  portanto  vós  tereis  cuidado 
quando  corerdes  as  ditas  capitanias  de  saber  se  as  ditas  pesoas  tem 
as  ditas  armas  e  demxucutar  as  penas  sobreditas  nos  que  nelas  en 
corerem.  E  porque  no  regimento  **  dos  provedores  tenho  mandado 
que  quando  vos  não  fordes  as  ditas  capitanias  cada  hum  deles  em 
sua  provedoria  faça  a  dita  deligencia  e  autos  do  que  niso  achar 
e  volos  enviem  quando  volos  asy  cmviarem  procedereis  por  eles 
segundo  forma  deste  capitolo  e  também  sabereis  se  as  pesoas  que 
per  este  capitolo  am  de  ter  artelharia  tem  a  que  são  obriguados  c 
a  dita  diligemcia  fareis  vós  ou  os  ditos  provedores  na  artelhcria  e 
armas  que  os  capitães  são  obriguados  a  ter  f>er  vertude  deste  ca- 
pitulo e  com  as  outras  pesoas  farão  os  ditos  capitães  a  dita  deli- 
gemcia  da  artelharia  e  armas  que  cada  hum  a  de  ter  porque  com 
os  ditos  capitães  somente  fareis  vos  ou  os  ditos  provedores  a  dita 
deligencia  e  não  com  as  pesoas. 


Ver  Regimentos  de  17.12.1548,  p.    57-: 
Regimento  de  17.12.1548,  p.   92. 
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E  querendo  allgúas  das  ditas  pesoas  prover  se  la  das  ditas  cousas 
ou  dalgúas  delas  ey  por  bem  que  vos  lhas  façais  dar  dos  meus 
allmazens  avemdo  as  neles  pelos  preços  que  se  achar  que  me  custa- 
rão la  postas. 

Pêra  que  o  açuquer  que  se  nas  ditas  terras  do  Brasill  ouver 
de  fazer  seja  da  bondade  e  perfeição  que  deve  ser  ordenareis  que 
em  cada  capitania  aja  alealdador  emlegido  per  vós  quando  fordes 
presemte  e  semdo  ausemte  pelo  provedor  da  tal  capitania  com  o 
capitão  dela  e  oficiaes  da  camará  e  a  pesoa  que  asy  for  emlegida 
servira  o  dito  carguo  em  quanto  o  bem  fizer  e  lhe  será  dado  jura- 
mento em  camará  pêra  que  syrva  o  dito  carguo  bem  e  verdadeira- 
mente e  de  todo  o  açuquer  que  allealdar  e  se  carregar  pêra  fora 
averá  de  seu  premio  hum  real  por  arroba  á  custa  das  pesoas  cujjo 
o  dito  açuquer  for  e  as  pesoas  que  fizerem  o  dito  açuquer  o  não 
tirarão  da  casa  do  purguar  sem  primeiro  ser  visto  e  alealldado  sob 
pena  de  ho  perder  e  o  alealldador  será  avysado  que  não  alealde 
açuquer  allgum  senão  sendo  da  bondade  e  perfeição  que  deve  e 
na  sorte  de  que  cada  hum  for. 

De  todallas  cousas  que  per  este  regimento  vos  mando  que 
façais  dareis  sempre  conta  ao  dito  Tome  de  Sousa  estamdo  vos  no 
luguar  omde  ele  estiver  e  se  em  allgúas  cousas  fordes  diferente  do 
seu  parecer  se  comprira  o  que  ele  ordenar  e  mandar. 

Encomendovos  e  mandovos  que  este  regimento  cumprais  e  guar- 
deis inteiramente  como  de  vos  confio  que  o  fareis.  Domynguos  de 
Figueiredo  o  fez  em  Allmeyrim  a  dezasete  de  dezembro  de  mil  e 
quinhentos  e  quoremta  e  oito.  E  eu  Manuell  de  Moura  o  ffiz  spre- 
ver.  (Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  Arquivo  da  Marinha,  liv.  1 
de  Ofícios  de  1547  a  1602,  fl.  10)  . 

História  da  Colonização  Portuguesa  do  Brasil,  Porto,  1924,  Vol.  Ill, 
p.  350-353. 


REGIMENTO   DE   17   DE   DEZEMBRO   DE   1548   DOS   PROVEDORES 
DA  FAZENDA  DO  BRASIL 


Regimento   dos  provedores  da  fazenda   deli  Rei   nosso  Senhor  nas 
terras  do  Brasil  (i7  de  Dezembro  de  ij48) 

Eu  el  Rey  ffaço  saber  a  quamtos  este  meu  regimento  virem 
que  eu  envio  ora  aas  terras  do  Brasill  por  provedor  moor  de  minha 
ffazenda  Amtonio  Cardoso  de  Barros  ao  qual  mando  em  seu  re- 
gimento *  que  vaa  prover  as  capitanias  das  ditas  terras  c  ordene 
em  cada  húa  delias  casas  pêra  allfamdegua  e  contos  e  livros  pêra 
o  negocio  das  ditas  casas  e  asy  ordene  em  ramos  apartados  as  rendas 
per  dereitos  que  eu  tever  nas  ditas  capitanias  e  proveja  em  todo 
o  mais  que  comprir  ao  negocio  de  minha  fazenda  e  porcjue  aos 
provedores  e  oficiaes  dela  que  adaver  nas  taes  capitanias  não  he 
dado  ate  ora  o  regimento  da  maneira  em  que  am  de  servir  seus 
carguos  ey  por  bem  de  lhe  ordenar  na  maneira  seguimte. 

Os  ditos  provedores  com  os  sprivães  de  seus  carguos  irão  a 
casa  dos  Contos  que  em  cada  húa  das  ditas  capitanias  mando  que 
aja  os  dias  que  ho  dito  provedor  moor  ordenar  e  os  mais  que  lhe 
parecerem  necesarios  pêra  fazer  o  negocio  de  minha  fazemda  c  farão 
ter  em  boa  guarda  os  livros  que  na  dita  casa  o  dito  provedor  moor 
aadordenar  os  quaes  livros  farão  carreguar  em  ixcciía  s()l)rc  húa 
pesoa  que  syrva  de  porteiro  da  dita  casa. 

No  livro  dos  regimentos  que  na  dita  casa  aada\(  r  lai.i  irelailar 
pelo  sprivam  de  seu  carguo  a  doação  ••  que  o  capiífio  da  lal  capi- 

*   Rcgimcnio  de    17. 12.  ir)48.  p.    Q,^^TZ. 
**  Ver  Carta  de  Doarão  de   10.3.1531,  p.    7-17. 


74  DOCu^íE^•Tos  para  a  historia  do  açúcar 

tania  de  mym  tever  e  o  foral*  a  ela  dado  e  o  regimento**  do 
dito  provedor  moor  e  asy  este  e  quaesquer  outros  regimentos  e  pro- 
visões minhas  que  ao  negocio  de  minha  fazemda  tocarem. 

No  livro  dos  arrendamentos  da  dita  provedoria  avera  titolos 
apartados  das  remdas  e  direitos  que  nela  tever  e  me  pertencerem 
pêra  cada  ramo  seu  titolo  apartado  e  no  mes  de  novembro  em  cada 
hum  ano  o  dito  provedor  mandara  meter  em  pregão  as  ditas  remdas 
e  direitos  pêra  se  arrematarem  de  janeiro  seguinte  em  diamte  e 
correrem  per  ano  ou  anos  juntamente  segundo  pelo  dito  provedor 
moor  for  ordenado  decrarando  loguo  o  luguar  em  que  as  ditas 
remdas  se  ouverem  de  arrematar  e  alem  de  asy  amdarem  em  pregões 
mandara  poer  espritos  em  allguns  luguares  pubricos  de  como  as 
ditas  remdas  se  amde  arremdar  e  o  luguar  em  que  se  am  de  arre- 
matar pêra  a  todos  ser  notório  e  poder  nelas  lamçar  quem  quiser 
e  os  lamços  que  se  nas  ditas  remdas  fezerem  os  receberão  parecendo 
lhe  que  são  de  receber  e  tanto  que  forem  recebidas  serão  spritas 
pelo  sprivão  da  prouudoria  no  dito  livro  cada  hum  per  sy  em  seu 
titolo  húns  após  outros  atee  as  ditas  remdas  serem  arrematadas  e 
serão  os  ditos  lamços  asynados  com  duas  ou  três  testemunhas  pelas 
partes  que  as  fezeram  e  sempre  as  receberão  com  condição  que  an- 
dem em  pregão  e  em  aberto  os  mais  dias  que  poderem  e  o  menos 
tempo  seraa  atee  dia  de  janeiro  primeiro  seguimte  e  o  dito  lamço 
mamdarão  meter  em  pregão  na  dita  contia  com  as  condições  com 
que  lhe  for  feito  e  com  decraração  do  dia  da  arrematação  no  qual 
dia  as  arrematara  o  dito  provedor  semdo  presemte  o  scripvão  de 
seu  carguo  na  casa  dos  contos  mamdando  primeiro  noteficar  aos 
competidores  se  querem  mais  lançar  e  farão  a, dita  arrematação  na 
moor  contia  que  se  lançar  na  dita  remda  a  qual  arrematação  se 
sprevera  no  livro  e  será  asynado  pelo  remdeiro  com  três  testemunhas 
e  asy  pelo  dito  provedor  e  loguo  se  asentarão  quaesquer  parceiros 
que  o  remdeiro  nomear  tomando  a  cada  hum  ao  tempo  que  re- 
ceber o  lanço  fiamça  aa  decima  parte  e  tamto  que  as  ditas  arrema- 
tações forem  spritas  no  dito  livro  os  ditos  provedores  mandarão 
dar  aos  rendeiros  seus  aiTcmdamentos  feitos  per  seus  escripvães  e 
asynados  per  eles  em  que  se  decrare  como  andarão  em  pregão  e  as 


•  Ver  Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.    19-24. 
»•  Regimento  de  17.12.1548,  p.    63-72. 
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comdições  com  que  fprão  arrematados  e  libardades  que  am  dever 
pêra  comforme  ao  dito  arrendamento  correrem  e  arrecadarem  as 
ditas  remdas. 

E  pasado  o  arrendamento  do  primeiro  ano  não  poderão  os 
ditos  provedores  receberem  lanços  em  as  ditas  remdas  nos  outros 
anos  seguintes  em  menos  contia  da  em  que  se  arremataram  o  ano 
atrás. 

Tamto  que  os  ditos  provedores  teverem  arrematadas  as  ditas 
remdas  as  darão  em  hum  caderno  feito  pelo  sprivão  de  seu  carguo 
e  asynado  por  ele  dito  provedor  ao  allmoxarife  em  que  decrare  como 
as  ditas  remdas  são  arrematadas  decraramdo  lhe  as  pesoas  a  que 
as  arrematarão  e  a  contia  e  condições  e  o  ano  ou  anos  perque  se 
arrematarão  e  os  parceiros  que  os  taes  rendeiros  nomearão  e  os 
fiadores  que  derão  a  decima  parte  e  mandarão  ao  dito  almoxarife 
que  os  aja  por  remdeiros  da  dita  remda  e  dentro  em  trimta  dias 
do  dia  da  arrematação  lhe  tomem  suas  fianiças  aa  quarta  parte  oai 
aametade  quamdo  os  ditos  rendeiros  quiserem  receber  e  de  como  se 
am  de  paguar  os  quartéis  e  mandara  ao  sprivão  dante  o  dito  allmo- 
xarife que  carregue  em  receita  sobre  o  dito  almoxarife  ou  recebedor 
a  contia  perque  as  ditas  remdas  forem  arrematadas  pêra  ele  ter 
cuidado  de  as  arrecadar  dos  rendeiros  ou  de  seus  fiadores  aos  temjx)s 
contheudos  no  regimento  *  de  minha  fazenda  e  asy  enviarão  os  ditos 
provedores  outro  tal  caderno  a  Bahia  omde  a  destar  o  dyto  provedor 
moor  pêra  ele  saber  os  que  as  ditas  remdas  renderão  e  a  despesa 
que  se  nelas  podem  fazer.  E  no  dito  caderno  decrararão  quanto  as 
ditas  rendas  crecem  alem  da  contia  em  que  esteverão  os  anos  pa- 
sados.  E  ficando  allguns  dos  ditos  ramos  por  arremdar  por  não 
haver  lamçadores  ou  por  qualquer  outra  cousa  os  provedores  o 
spreverão  no  dito  caderno  quamdo  o  mandarem  ao  dito  provedor 
moor  os  ramos  que  asy  ficarem  [x>r  arrendar  pêra  ele  ordenar  pesoas 
que  os  ajdo  de  receber  e  porem  em  quanto  o  dito  provedor  moor 
não  prover  de  pesoas  que  ajão  darrecadar  o  dito  ramo  os  ditos 
provedores  darão  carguo  a  allguas  pesoas  da  terra  fieis  c  abonadas 
que  recebão  os  taes  ramos  danidolhes  ordem  como  o  facão  com 
juramento  que  arrecadem  tudo  o  cjue  pertemcer  aas  ditas  remdas 


•  Regimento  ilc   17.  K). iriIO,  cm  Josc  Roberto  Monteiro  de  Campos  (.«xllio 
e  Sousa,  Syslema  ou  Collccião  dos  Regimcntnx  Urari,  I.islx»,  1783.  T.  I.  |).  IH">1  . 
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guardamdo  meu  serviço  e  ao  povo  seu  direito  e  que  não  recebão 
cousa  allgua  sem  ser  presemte  o  sprivão  do  allmoxarifado. 

Semdo  caso  que  os  ditos  rendeiros  não  dam  fiamça  as  ditas 
remdas  ao  tempo  e  da  maneira  que  são  obriguados  e  pelo  almoxa- 
rife for  noteficado  aos  provedores  como  não  he  dada  a  dita  fiamça 
os  ditos  provedores  mandarão  loguo  chamar  os  ditos  remdeiros  e 
lhes  mandarão  que  dem  loguo  suas  fiamças  como  são  obriguados 
e  se  as  loguo  não  derem  farão  remover  as  ditas  remdas  mandamdo 
as  meter  em  preguão  e  as  arrematarão  a  quem  por  elas  mais  der 
e  tudo  o  que  a  dita  remda  demenuir  do  primeiro  arrendamento 
o  dito  almoxarife  recadará  pelos  beens  dos  ditos  rendeiros  e  não 
abastamdo  pelos  fiadores  que  teverem  dado  a  decima  parte  e  se  isto 
não  abastar  mandará  premder  os  ditos  remdeiros  atee  que  paguem 
e  tudo  o  que  pasar  no  dito  arrendamento  sprevão  ao  dito  provedor 
mor  pêra  cie  ordenar  o  que  ouver  por  meu  serviço. 

Os  ditos  provedores  terão  cuidado  de  como  emtrar  o  mes  de 
Janeiro  avisar  aos  allmoxarifes  e  recebedores  que  acabem  per  todo 
o  dito  mes  darrecadar  tudo  o  que  for  devido  pelos  rendeiros  e  d 
que  sobre  os  ditos  allmoxarifes  for  carregado  em  recepta  e  que  ate 
quinze  de  fevereiro  concertem  as  receitas  e  despesas  de  seus  livros 
e  loguo  como  pasarem  os  ditos  quimze  dias  de  fevereiro  de  cada 
hum  ano  lhe  começarão  a  tomar  as  ditas  contas  e  não  alevantarão 
delias  mão  atee  se  acabarem.  E  devendo  allgúa  cousa  a  farão  arre- 
cadar dos  ditos  almoxarifes  e  recebedores  e  o  que  asy  arrecadarem 
enviarão  entreguar  ao  meu  thesoureiro  que  aadestar  na  Bahia  e 
spreverão  ao  dito  provedor  moor  o  dinheiro  que  asy  emvião  de- 
crarando  os  oficiaes  que  os  taes  dinheiros  ficaram  e  de  que  tempo 
e  não  paguando  loguo  os  ditos  almoxarifes  e  recebedores  o  que 
ficarem  devendo  os  ditos  provedores  os  mandarão  premder  e  vem- 
der  a  arrematar  suas  fazemdas  aos  tempos  contheudos  em  minha 
ordenação  e  porão  outros  recebedores  que  entertamto  recebão  atee 
que  o  provedor  moor  proveja  doutro  recebedor  e  damdo  boa  conta 
o  deixarão  receber  o  outro  ano  seguinte.  E  no  segundo  ano  farão 
o  mesmo  e  acabado  de  receber  cinquo  anos  o  dito  provedor  lhe 
tomara   conta   segundo   forma   do   regimento  *    de   minha   fazemda 


*  Regimento  de   17.10.1516,  em  José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho 
e  Sousa,  Systema  ou  Collecião  dos  Regimentos  Reaes,  Lisboa,  1783,  T.  I.  p.  1-161. 
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e  faraa  saber  ao  provedor  moor  como  o  dito  allmoxarife  ade  dar 
conta  pêra  que  lhe  ordene  recebedor  que  receba  entertanto  o  seisto 
ano  e  que  o  outro  der  a  dita  conta  nomeando  lhe  pêra  ele  allguns 
meus  criados  ou  pesoas  taes  que  sejão  autos  e  pertencentes  pêra  servir 
o  dito  carguo  e  não  o  provendo  ele  dito  provedor  porá  no  dite  oficio 
dalmoxariíe  o  dito  ano  seisto  recebedor  que  receba  as  remdas  e 
tome  as  fiamças  aos  rendeiros  e  faça  os  paguamentos  que  nele  forem 
desembarguadores  e  lhe  dará  juramento  que  bem  e  verdadeira- 
mente syrva  o  dito  carguo  e  o  dito  allmoxarife  não  tornara  a  servir 
seu  oficio  nem  recebera  cousa  das  ditas  remdas  atee  as  contas  dos 
ditos  cinquo  anos  serem  vistas  pelo  dito  provedor  moor  e  mostrar 
certidão  sua  em  que  decrare  como  tem  dado  conta  com  entrega  e 
per  ela  será  o  dito  allmoxarife  metido  em  pose  de  seu  oficio  aca- 
bado o  dito  ano  que  ade  carreguar  sobre  o  recebedor  as  quaes 
contas  os  ditos  provedores  terão  cuidado  de  tamto  que  forem  aca- 
badas as  enviara  ao  dito  provedor  moor  pelo  porteiro  dos  contos 
com  todolos  livros  e  papeis  que  as  ditas  contas  pertencerem. 

Os  ditos  provedores  cada  hum  em  sua  capitania  conhecerão  per 
aução  nova  de  todolos  feitos  causas  duvidas  que  se  moverão  sobre 
cousas  que  toquem  a  minha  fazemda  antre  meus  allmoxarifes  re- 
cebedores lemdeiros  e  quaesquer  outros  oficiaes  e  pesoas  que  mi- 
nhas remdas  receberem  arrecadarem  e  despenderem  que  huns  com 
outros  trouverem  e  asy  nas  que  ou  verem  amirelcs  e  o  povo  e  de 
todalas  cousas  que  pertencerem  a  minha  fazemda  e  dela  depen- 
derem per  qualquer  via  que  seya.  E  posto  que  as  taes  demandas 
sejão  amtre  partes  e  eu  seja  ja  paguo  ey  por  bem  que  o  conheci- 
mento delas  pertença  aos  ditos  provedores  os  quaes  conhecerão  de 
todas  as  ditas  cousas  e  as  detriminarão  finalmente  como  lhe  pa- 
recer justiça  sem  apelação  nem  agravo.  E  esto  scnulo  os  feytos  c 
causas  que  asy  detriminarem  de  dez  mil  reais  ou  daliy  pcra  baixo 
ou  sobre  cousa  que  os  valha  e  sendo  sobre  moor  contia  dará  apelação 
e  agravo  pêra  o  provedor  moor  e  porem  estando  o  dito  provedor 
moor  prescmte  poderá  avocar  a  sy  ([uacsquer  feitos  e  causas  que 
quiser  e  proceder  neles  como  se  conthem  cm  seu  regimento.  • 

E  iso  mesmo  ey  por  bem  que  semdo  allgimi  ofycial  de  minha 
fazemda  nas  ditas  ])artes  acusado  per  erros  que  fizer  em  seu  oficio 

•    Rc^iinciUo  cif    17. 12.  l.^iS,   p.    GrvGG. 
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O  conhecimento  dos  taes  casos  pertemçam  aos  ditos  provedores  asy 
quamto  ao  perdymento  dos  oficiaes  como  a  qualquer  outra  pena 
crime  que  por  iso  merecer. 

Os  ditos  provedores  farão  guardar  os  privilégios  e  liberdades 
que  per  minhas  ordenações  são  outorgados  aos  rendeiros  e  conhe- 
cerão dos  feitos  dos  ditos  remdeiros  omde  eles  forem  acusados  ou 
demandados  posto  que  as  ditas  cousas  não  toquem  a  minhas  rem- 
das  e  nas  rasas  dos  ditos  rendeiros  de  que  asy  am  de  conhecer  darão 
apelação  e  agravo  pêra  as  justiças  a  que  per  dereito  e  per  bem  de 
minhas  ordenações  ouver  de  pertencer  se  os  juizes  da  terra  dos  taes 
casos  conhecerão  e  esto  não  sendo  sobre  cousas  de  minhas  remdas 
ou  do  que  delas  dependerem  e  em  todo  guardarão  os  ditos  prove- 
dores o  que  acerqua  disto  he  detreminado  per  minha  ordenação  no 
2.°  livro  titulo  29  das  liberdades  e  previlegios  concedidos  aos  rem- 
deiros e  porem  isto  se  entenderá  sendo  a  remda  ou  quinhão  que 
nela  o  remdeiro  tiver  de  dez  mil  reaes  posto  que  pela  ordenação 
se  requeira  que  a  remda  de  que  for  rendeiro  seja  de  vinte  mil  reaes 
e  não  chcguando  aa  dita  contia  não  gozará  de  privilejo  algum  de 
rendeiro.  E  esto  se  emtenderá  nos  rendeiros  que  teverem  quinhão 
dos  ditos  dez  mil  reaes  e  dahi  pêra  cima. 

E  porque  nas  alfandeguas  das  ditas  capitanias  se  aade  arre- 
cadar a  dizima  das  mercadorias  que  aas  ditas  terras  forem  ou 
delas  sairem  por  me  pertemcer  segundo  forma  do  foral  *  dado  a 
cada  húa  das  capitanias  das  ditas  terras  cada  provedor  em  sua  pro- 
vedoria será  juiz  da  dita  allfandegua  em  quanto  Eu  ouver  per  bem 
e  terá  na  arrecadação  da  dita  dizima  a  maneira  seguinte: 

Ey  por  bem  e  mando  que  todalas  naaos  navios  que  de  meus 
reynos  e  senhorios  ou  fora  delles  forem  aas  ditas  terras  do  Brasil 
vão  direitamente  a  cada  húa  das  partes  omde  ouver  allfandegua  e 
casa  darrecadação  de  meus  direitos  pêra  ahi  serem  vistos  e  descar- 
regarem na  dita  allfandegua  quaesquer  mercadorias  que  levarem  e 
paguarem  a  dizima  daquelas  de  que  se  dever  e  isto  posto  que  as 
mercadorias  que  levarem  sejão  taes  ou  de  taes  pesoas  ou  vão  de 
lugares  que  delas  senão  ajão  de  paguar  dizima  e  ainda  que  aas  ditas 
nãos  ou  navios  não  levem  mercadorias  todavia  irão  direitamente 
a  qualquer  porto  omde  ouver  a  dita  íasa  dallfandegua  pêra  se  ahy 


Ver   Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.    21-23. 
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saber  que  navios  são  e  a  que  vão  e  serem  buscados  se  le\ão  mer- 
cadorias allgúas  defesas  e  provando  se  que  qualquer  naao  ou  navio 
tomou  primeiro  nas  ditas  terras  do  Brasil  outro  porto  em  que  não 
aja  allfandegua  e  que  allgúa  da  gemte  dele  descarregua  algúa  mer- 
cadoria do  dito  navio  em  terra  ou  a  carregou  nele  posto  que  a  lal 
terra  seja  de  paz  ey  por  bem  que  o  senhorio  do  dito  navio  o  perca 
e  o  capitão  mestre  e  piloto  que  nele  forem  perderão  a  valia  da 
mercadoria  que  se  provar  que  se  descarregou  ou  carregou  e  mais 
serão  degradados  por  cimquo  annos  pêra  ylha  de  Sam  Tome  e  não 
imdo  no  dito  navio  senhorio  dele  o  capitão  mestre  e  piloto  perderão 
a  valia  do  tal  navio. 

Tanto  que  os  ditos  navios  cheguaicm  ao  porto  omde  asy  ouver 
casa  dalfanidegua  se  o  provedor  e  allmoxarife  ou  qualquer  deles 
la  loguo  não  for  o  capitão  ou  mestre  do  tal  navio  poderão  lamçar 
fora  húa  pesoa  que  vaa  fazer  a  saber  sua  chegada  os  quaes  oficiaes 
tanto  que  o  souberem  se  irão  ao  dito  navio  ambos  ou  qualquer 
delles  se  am.bos  não  estiverem  na  terra  como  scripvão  dalfamdegua 
e  entrarão  dentro  e  saberão  do  mestre  e  piloto  do  tal  navio  que 
mercidonas  trazem  dando  lhe  juramento  se  trazem  livro  da  ca- 
reguação  ou  folha  das  avalias  e  trazendo  livro  lho  pedirão  e  ficara 
em  poder  do  allmoxarife  jurando  que  o  não  trazem  lhe  mandarão 
que  pelo  dito  juramento  decrare  todas  as  mercadorias  que  trou- 
xerem e  mando  ao  dito  mestre  e  piloto  que  entreguem  o  tal  livro 
ou  folha  se  o  trouxerem  o  qual  o  dito  allmoxarife  terá  em  seu 
poder  até  o  navio  se  acabar  de  descareguar  e  vinulo  no  dito  nauio 
pesoas  que  tragam  camas  ou  arcas  de  suas  Ijitallias  lhas  farão  o 
dito  provedor  e  allmoxarife  abrir  e  serão  per  elles  vistas  c  não 
trazendo  nelas  cousas  de  que  se  deva  de  paguar  dizima  lhas  descm- 
barguarão  e  mandarão  levar  fora  e  achando  nas  ditas  caixas  cousa 
de  que  se  deva  paguar  direitos  as  farão  levar  aa  dita  aifandegua 
com  toda-,  as  mais  mercadorias  que  no  dito  navio  vierem  sendo  oras 
pêra  iso  e  scmdo  tão  tarde  que  se  não  posa  naciuelle  dia  acabar  de 
descareguar  o  dito  scripvam  dallfamdcgua  esprevera  as  mercadorias 
que  nas  ditas  caixas  vierão  e  alem  diso  ficara  no  dito  navio  hum 
guarda  que  dormirá  e  estará  nele  até  se  acabar  de  descareguar  e  asy 
estará  e  dormira  no  dito  navio  cm  quanto  se  descarreguar  o  mestre 
delle  e  não  consentira  que  nelle  se  ffaça  furto  nem  ouiro  ailgúu 
desaguisadò   nem    tire   dele   cousa   allgúa   sob   pena   de   tiiuiuocnia 
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cruzados  o  da  cadea  e  de  paguar  qualquer  mercadoria  que  se  provar 
que  se  tirou  do  dito  navio. 

Qualquer  pesoa  que  abrir  arca  cofre  ou  outra  vazilha  sem  li- 
cença do  d -'to  provedor  posto  que  delas  não  tirem  mercadoria  algua 
pagara  dez  cruzados  e  provando  se  que  tirou  das  ditas  vazilhas 
allgúa  mercadoria  perderá  a  valia  dela  e  paguara  a  dita  pena. 

O  dito  provedor  noteficara  aa  gemte  do  dito  navio  que  cada 
hum  tire  sua  mercadoria  e  a  leve  a  dita  allfamdegua  porque  damdo 
o  mestre  o  tal  navio  por  descarreguado  se  perdera  qualquer  cousa 
que  depois  nele  for  achado  e  da  dita  noteficação  se  faraa  asemto 
pelo  dito  sprivão. 

Mando  que  depois  dos  ditos  navios  serem  nos  portos  das  ditas 
capitanias  e  asy  amtes  de  serem  surtos  como  depois  de  ho  serem 
nenhúa  pesoa  vaa  aos  ditos  navios  nem  saya  deles  amtes  de  meus 
oficiaes  irem  a  eles  nem  vão  a  eles  de  noute  posto  que  jja  la  tenhão 
ido  os  diios  oficiaes  ou  estem  demtro  e  isto  em  quanto  os  ditos 
navios  descarreguarem  e  de  todo  não  forem  descarregados  sob  pena 
de  dez  cruzados  e  se  perder  a  barca  ou  batel  em  que  a  tal  pesoa  for 
das  quaes  penas  as  duas  partes  serão  pêra  o  rendimento  da  allfan- 
degua  e  a  outra  pêra  quem  o  acusar. 

Todalas  mercadorias  que  ff  orem  nos  ditos  navios  se  descarre- 
guarão  de  dia  atee  sol  posto  e  não  de  noite  e  aos  ditos  oficiaes  não 
darão  licfnça  pêra  se  descarreguarem  do  sol  posto  por  diamte  e 
damdo  eles  a  tal  licença  ey  por  bem  que  não  valha  e  a  mercadoria 
que  se  asy  tirar  de  noute  com  a  barca  ou  batel  em  que  se  tirar  se 
tomara  poi  perdida  e  o  mestre  do  tal  navio  paguará  vinte  cruzados 
posto  que  alegue  que  se  tirou  com  licença  o  qual  poderá  demandar 
o  dito  caso  aos  oficiaes  que  lhe  a  dita  licença  derão. 

As  ditas  mercadorias  que  se  asy  descaregarem  se  levarão  direi- 
tamente a  dita  alfandegua  posto  que  sejão  taes  que  delas  se  nãa 
deva  dizima  as  quaes  mercadorias  se  levarão  pubricamente  e  levando 
qualquer  pesoa  algúa  da  dita  mercadoria  escondida  .s.  ao  redol 
de  sy  ou  em  manguas  ou  debaixo  de  capa  ou  de  maneira  que  pa- 
reça que  vay  escomdida  será  tomada  por  perdida  imda  que  digua 
que  a  levava  pêra  a  dita  allfamdegua  os  dous  terços  pêra  o  dito 
remdimem.o  e  outro  pêra  quem  o  tomar  descobrir  ou  achar. 

Semdo  as  ditas  mercadorias  triguo  ou  vinhos  louça  alcatrão  e 
outras  destas  calidade  não  terão  as  pesoas  cujas  forem  obriguação 


DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR  81 

de  as  levar  a  dita  alfandegua  pêra  nela  se  paguar  a  dizima  por  serem 
cousas  muyto  dificultosas  de  levar. 

E  porem  quando  nos  ditos  navios  forem  as  ditas  cousas  os  mes- 
tres deles  farão  delas  rol  amtes  que  as  descarreguem  o  qual  levarão 
a  dita  allfandegua  com  decraração  de  quanta  he  a  dita  mercadoria 
e  depois  de  feito  o  dito  rol  o  dito  provedor  as  irá  dezimar  ao  porto 
omde  as  descarreguarem  pêra  depois  de  dezimadas  as  poderem  levar 
e  fazer  delas  o  que  lhe  bem  vier  sem  mais  irem  a  alfandegua  e  a 
dita  dizima  faraa  o  dito  provedor  arrecadar  e  carreguar  em  receita 
sobre  o  dito  almoxarife. 

Tanto  que  as  ditas  mercadorias  cjuc  ouverem  de  ir  a  dita  al- 
fandegua forem  a  ela  levadas  o  dito  provedor  e  allmoxarife  com  o 
sprivão  da  dita  allfandegua  se  asemtarão  em  hua  mesa  que  na  dyta 
casa  avera  e  farão  vir  perante  sy  as  ditas  mercadorias  e  aquellas  de 
que  se  não  ouver  de  paguar  dereitos  despacharão  loguo  e  as  levarão 
as  pesoas  cujas  forem  e  as  outras  de  que  se  deverem  dereitos  dezi- 
marão  e  carreguarão  em  receita  a  dita  dizima  sobre  o  dito  allmo- 
xarife e  sendo  allgúas  das  ditas  mercadorias  de  calidade  que  não 
posão  ser  trazidas  aa  dita  mesa  como  he  ferro  coiros  e  outros  se- 
melhantes em  tal  caso  o  dito  provedor  almoxarife  e  sprivão  irão 
omde  eles  estiveram  e  ahi  as  dezimarão  e  asentarão  em  livro  e  não 
podendo  o  almoxarife  estar  presente  ao  dezimar  das  ditas  cousas 
mandara  por  sy  húa  pesoa  que  veja  como  se  carregua  sobre  ele  a 
dita  dizima  em  receita. 

E  semdo  a  mercadoria  que  se  dizimar  tal  de  que  se  não  posa 
na  mesma  cousa  paguar  de  três  húa  o  juiz  e  almoxarife  a  aforarão 
naquilo  que  valer  segundo  os  preços  da  terra  e  i>elo  dito  afora- 
mento pagara  o  mercador  a  dizima  a  dinheiro  e  não  sendo  o  dito 
mercador  contente  do  tal  aforamento  em  tall  caso  avaliara  a  dita 
mercadoria  e  pela  dita  avaliação  se  tomara  a  dita  dizima  nas  ditas 
cousas  per  sorte  e  se  carreguara  sobre  o  dito  allmoxarife  c  o  (jue 
asy  arrecadar  em  mercadoria  se  dccrarara  no  asemto  da  receita  a 
calidade  dela  e  se  for  cousa  de  medyda  ou  covados  ou  varas  o  tjue 
tem.  E  se  for  de  pesoas  quintaes  ou  arroljas  pcra  a  todo  tempo  se 
poder  tomar  diso  conta  ao  dito  allmoxarife. 

E  depois  que  as  ditas  mercadorias  forem  aa  diia  allfandegua 
se  não  traião  dela  sem  serem  dezimadas  primeiro  e  paguos  os  di- 
reitos delas  com  licença  do  dito  provedor  sob  pena  de  se  pcrílcrem 
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OS  dous  terços  pêra  o  rendimento  da  dita  allfandegua  e  o  outro  pêra 
quem  o  descobrir. 

Averaa  na  dita  allfandegua  dous  selos  de  cera  diferemte  hum 
do  outro  .s.  hum  que  se  porá  em  todo  pano  de  cor  e  de  linho  de 
que  se  paguar  dizima  e  outro  nas  semelantes  cousas  de  que  se  não 
ouver  de  paguar  a  dita  dizima  os  quaes  selos  estarão  em  húa  arqua 
de  duas  fechaduras  de  que  ho  provedor  terá  hua  chave  e  o  sprivão 
outra. 

E  achando  se  allgúas  sedas  panos  de  lãa  ou  linho  sem  allgúus 
dos  ditos  selos  serão  perdydos  os  dous  terços  pêra  o  remdimento 
da  dita  alhandegua  e  o  outro  pêra  quem  o  descobrir  ou  achar. 

O  dito  provedor  seraa  juiz  dos  ditos  descaminhados  e  cousas 
sobreditas  e  as  detryminará  finalmente  sem  apelação  sendo  a  con- 
tenda sobie  valia  de  dez  mil  reaes  ou  dahi  pêra  baixo  e  sendo  da 
dita  contia  pêra  cima  daraa  apelação. 

Depois  de  dizimadas  as  ditas  mercadorias  o  dito  provedor  com 
o  almoxarife  perante  o  sprivão  da  dita  allfandegua  em  ela  pubri- 
camente  em  preguão  vemderão  as  ditas  mercadorias  que  fforem  ar- 
recadadas da  dita  dizima  a  quem  por  elas  mais  der  a  dinheiro  de 
contado  e  a  contia  perque  se  vemderem  se  carreguarão  sobre  o  dito 
allmoxarife  no  livro  de  sua  receita  com  decraração  da  sorte  da 
mercadoria  que  se  vemder  e  preço  e  pesoas  a  que  se  vemder. 

Quando  allgúus  navios  partirem  das  ditas  terras  as  pesoas  que 
os  carregaarem  serão  obriguadas  de  amtes  que  os  cemecem  a  carre- 
guar  o  fazerem  saber  ao  provedor  da  capitania  donde  esteverem  e 
lhe  decrararão  as  mercadorias  que  amde  carreguar  e  asy  serão  obri- 
guados  de^  ois  de  carreguados  amtes  de  partirem  o  tornarem  a  fazer 
saber  ao  dito  provedor  e  o  mestre  do  tal  navio  lhe  levara  hum  rol 
das  mercadorias  que  são  carreguadas  e  o  dito  provedor  depois  de 
visto  o  dito  rol  irá  ver  o  dito  navio  e  mercadorias  que  em  ele  es- 
teverem carreguados  e  achando  allguas  defesas  ey  por  bem  que  se 
percão  em  dobro  e  posto  que  no  dito  navio  não  vão  mercadorias 
todavya  o  dito  mestre  será  obriguado  de  o  fazer  saber  ao  dito  pro- 
vedor e  lhe  pedir  licença  pêra  partir  sem  a  qual  ele  não  partirá 
sob  pena  de  perder  o  dito  navio.  E  o 'dito  mestre  será  avisado  que 
depois  do  dito  provedor  ir  ver  o  dito  navio  ou  lhe  der  licença  pêra 
partir  não  consemtir  que  nele  se  meta  mercadoria  allgúa  sob  pena 
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de  perdimento  do  dito  navio  e  mercadorias  que  se  nelle  meterem 
sem  lhe  valer  dizer  que  não  nas  vio  meter. 

E  dizendo  os  mestres  dos  navios  que  de  la  partirem  e  pesoas 
cujas  forão  as  mercadorias  que  neles  vierem  que  vem  pêra  meus 
reinos  e  senhorios  e  que  por  iso  não  são  obriguados  a  pagar  dizima 
das  mercadorias  que  trouxerem  nos  ditos  navios  elles  se  obriguarão 
a  demtro  de  hum  ano  levar  ou  enviar  ao  dito  provedor  certydão 
dos  oficiaes  de  minhas  allfandeguas  omde  descarreguarem  de  como 
nelas  descareguarão  as  ditas  mercadorias  com  decraração  da  calidade 
delas  e  quantas  erão  e  a  dita  obriguação  ficara  asemtada  no  livro 
que  pêra  iso  avera  em  que  se  decrarara  as  mercadorias  que  levão. 

E  se  as  pesoas  que  asy  carreguarem  as  ditas  mercadorias  não 
forem  moradores  na  capitania  donde  partirem  darão  fiamça  ao  que 
montar  na  dizima  delia  que  demtro  no  tempo  de  hum  ano  man- 
darão a  d'.ta  certidão  e  levando  a  ou  mandando  a  se  registar  no 
asemto  que  aadeficar  no  livro  da  dita  obriguação  ou  fiança  de 
como  satisfez  e  não  mostrando  a  dita  certidão  demtro  no  dito  tempo 
o  dito  provedor  arrecadara  pela  dita  fiamça  a  dizima  das  ditas  mer- 
cadorias ou  daquela  parte  delas  de  que  não  levarem  ou  enviarem 
certidão  de  como  as  descareguarão  em  minhas  allfandeguas  asy  e  da 
maneira  c^ue  a  paguarão  se  as  carreguarão  pêra  fora  do  reino. 

Quando  allgúas  pesoas  que  não  [sic]  forem  moradores  que  vie- 
rem pêra  tstes  reinos  e  trouxerem  pêra  eles  mercadorias  pedirão 
certidão  ao  provedor  da  capitania  domde  partirem  de  como  asy  la 
são  moradores  pêra  ca  gozarem  da  liberdade  que  lhe  pelo  foral  * 
he  concedida  e  o  dito  provedor  lhe  dará  a  dita  certidão  feita  pelo 
sprivão  da  dita  allfandegua  e  asynada  por  ele  dito  provedor  o  qual 
antes  de  lha  pasar  se  eniformará  se  as  pesoas  que  lhe  as  taes  cer- 
tidões pedirem  são  moradores  nas  ditas  terras  com  molher  e  casa 
e  quanto  tempo  á  que  la  vivem  e  asy  as  mercadorias  que  trazem  são 
de  suas  novidades  ou  as  comprarão  e  a  quem  e  se  são  delas  paguos 
os  dereitos  e  do  que  nisso  achar  lhe  pasarão  suas  certidões  e  sendo 
as  ditas  certidões  pasadas  per  outros  oficiaes  ou  pesoas  se  não  com- 
prirão  nem  iso  mesmo  se  guardarão  não  vindo  com  a  tal  decra- 
ração posto  que  pelo  dito  jjrovedor  scjão  pasadas. 


Ver  Caria  de  Foial  tie  UM.O.IõSl.  p.21, 
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E  por  quanto  dos  açuqueres  que  se  fizerem  nas  ditas  terras  e 
dos  meles  e  de  todo  o  mais  que  delas  sair  me  pertence  os  direitos 
e  asy  a  dizima  do  que  das  ditas  terras  sairem  pêra  fora  do  reino 
pelo  modo  contheudo  no  foral  *  ey  por  bem  que  na  arrecadação 
dos  ditos  açuqueres  se  tenha  a  maneira  seguinte. 

Lavrador  allgum  nem  pesoa  outra  que  fizer  açuqueres  nas  ditas 
terras  não  tirara  pêra  sy  nem  per  outrem  fora  da  casa  do  purguar 
dos  ditos  açuqueres  sem  primeiro  ser  alealdado  e  paguo  dizimo  delles 
sob  pena  de  o  perder. 

E  tanto  que  o  lavrador  ou  pesoa  outra  que  tever  açuquer  na 
dita  casa  do  purguar  o  tever  feito  e  acabado  fará  saber  ao  allmd- 
xarife  ou  pesoa  que  per  mym  tever  carguo  darrecadar  os  meus  de- 
reitos  de  como  tem  feito  tamta  soma  daçuquer  e  que  he  ja  alealdado 
de  que  mostrara  certidão  do  alealdador  e  lhe  requererá  que  va  re- 
ceber o  dizimo  e  o  dito  allmoxarife  ou  pesoa  que  o  dito  carguo  tever 
será  obriguado  ao  hir  receber  e  arrecadar  com  seu  sprivão  e  rece- 
berão do  bom  e  mao  igualmente  na  pilheira  e  o  farão  loguo  acar- 
retar e  llevar  aos  luguares  omde  for  ordenado  que  se  encaixe  os 
quaes  oficiaes  serão  obriguados  a  hir  receber  o  dito  açuquer  demtro 
em  três  dias  do  dia  que  lhe  for  noteficado  sob  pena  de  XX  cruza- 
dos ametade  pêra  o  lavrador  ou  pesoa  cujo  o  dito  açuquer  for  e 
a  outra  metade  pêra  hua  obra  pia  qual  o  provedor  ordenar  e  pa- 
sando  outros  três  dias  alem  dos  primeiros  três  paguarão  outros  XX 
cruzados  pelo  modo  sobredito.  E  esta  será  não  tendo  eles  tal  em- 
pidimento  per  omde  o  não  posão  fazer  e  pêra  serteza  de  como  lho 
fizerão  saber  o  sprivão  de  seu  oficio  lhe  dará  diso  fee  e  não  estando 
o  sprivão  presente  serão  perante  duas  testemunhas  de  credito  a 
quaes  penas  cada  hum  dos  ditos  provedores  emxecutara  em  sua 
capitania  e  o  fará  asy  comprir  com  deligencia  ouvindo  as  partes  de 
maneira  que  os  lavradores  e  pesoas  que  açuqueres  fizerem  sejão 
aviados  e  não  recebão  niso  perda  nem  dano  allgum. 

Tamto  que  o  dito  allmoxarife  receber  o  dizimo  do  dito  açuquer 
o  fará  car-eguar  sobresy  em  receita  pelo  sprivão  do  seu  carguo  o 
qual  terá  muito  cuidado  de  lho  careguar  em  hum  livro  que  pêra 
iso  averá  numerado  pelas  folhas  e  asynado  pelo  dito  provedor  no 


Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.   19  e  21-23. 
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qual  livro  estará  cada  lavrador  entitolado  per  sy  e  no  asento  de 
cada  hum  se  decrarara  que  a  tamtos  dias  de  tal  mes  e  ano  recebeo 
o  dito  almoxarife  de  foão  tanto  açuquer  e  de  tal  sorte  e  se  he  de 
sua  novidade  ou  se  o  comprou  e  a  quem  e  diso  dará  hum  sprito  acx 
lavrador  em  que  tão  bem  decrarara  como  fica  careguado  sobre  o 
dito  allmoxarife  ou  pesoa  que  o  receber  e  pelos  ditos  spritos  serão 
os  lavradores  ou  pesoas  que  açuqueres  fezerem  obrigados  a  dar  sua 
conta  sem  mais  ser  necessário  aver  outro  conhecimento  dos  cjuaes 
spritos  o  dito  sprivão  não  levara  dinheiro  allgum. 

Quando  os  ditos  lavradores  ou  pesoas  que  delles  comprarem 
açuqueres  os  quiserem  carreguar  podelas  am  levar  jx)r  mar  ou  por 
terra  peios  ditos  spritos  a  allfandegua  do  luguar  omde  se  ouverem 
de  carreguar  e  tamto  que  la  cheguarem  o  provedor  e  allmoxarife 
verão  os  ditos  açuqueres  e  os  despacharão  e  vindo  os  ditos  açuqueres 
ja  encaixados  o  dito  provedor  dará  juramento  aas  pesoas  cujo  o 
dito  açuquer  for  que  decrare  se  he  branco  se  de  melles  ou  remeles 
e  per  oinens  que  o  entendão  fará  estimar  as  ditas  caixas  dando  lhe 
primeiro  juramento  dos  samtos  avangelhos  que  estimem  os  mais 
juntamentos  que  poderem  quantas  arrobas  vem  em  cada  caixa  pela 
dita  estimação  sendo  as  partes  comtemles  se  avera  a  dizima  em  açu- 
queres en-.aixados  e  empapelados  avendo  de  se  paguar  la  e  não 
semdo  as  partes  ou  meus  oficiaes  comtemtes  da  dita  estimação  entam 
se  pesarão  as  ditas  caixas  e  f>era  se  saber  a  sorte  dos  açuqueres  que 
nelles  vem  ey  por  bem  que  alem  do  juramento  que  se  a  de  dar  aas 
partes  pêra  decrarar  a  calidade  do  dito  açuquer  e  se  tomar  a  dita 
dizima  do  bom  e  do  mao  se  tome  nas  ditas  caixas  a  dita  dizima 
per  sorte<;  descontando  a  tara  e  se  carreguem  em  receita  sobre  o 
dito  allmoxarife  pelo  dito  sprivão  dallfandegua  com  decraração  de 
quamto  he  a  dita  dizima  e  de  quem  a  receberão  c  cm  que  dia  e  mes 
e  ano  e  se  he  daçuquer  de  canas  se  de  meles  e  se  he  da  novitlade 
da  mesma  pesoa  que  os  carregua  ou  se  os  comprou  e  dizendo  (|ue  o 
comprou  decrarara  a  quem  e  o  dito  provedor  fará  vir  perante  sy  a 
pesoa  ou  lavrador  a  quem  se  o  tal  açuquer  comprou  c  decrarando 
a  dita  pesoa  que  o  vendeo  se  ascntara  asyni  no  dito  livro  e  |)OKto 
que  do  tal  açuquer  se  não  aja  de  paguar  dizima  da  saída  todavia 
se  fará  o  dito  asento  no  dito  livro  com  as  ditas  decrarações  asy  jiera 
depois  se  verem  os  ditos  asentos  com  o  dito  livro  dos  dízimos  como 
pêra  se  cotejar  com  a  certidão  que  am  de  trazer  de  como  descar- 
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reguarão  os  ditos  açuqueres  nas  allfandeguas  de  meus  reinos  e  se 
fazer  o  que  atras  he  dito  que  se  faça  com  as  outras  mercadorias 
que  se  nas  ditas  terras  carreguarem  e  não  levarão  a  dita  certidão 
de  como  as  descarreguarão  nos  ditos  meus  reinos  e  senhorios. 

No  úm  de  cada  hum  ano  os  provedores  cada  hum  em  sua  ca- 
pitania veta  os  livros  asy  o  em  que  estiver  carreguado  o  açuquer 
de  que  se  pagou  dizimo  como  o  da  saida  dallfandegua  e  saberá  se 
sayo  mais  açuquer  dallgúa  pesoa  que  aquele  de  que  tever  paguo  o 
dito  dizimo  e  achando  que  sayo  mais  lhe  fará  paguar  em  dobro 
todo  aquele  que  pelos  livros  da  sayda  se  achar  que  menos  paguou 
do  que  devera  pelo  foral  *  por  asy  soneguar  e  não  paguar  o  que  era 
obriguado. 

E  poique  os  capitães  amdaver  a  redizima  asy  do  que  se  arre- 
cadar pêra  mym  do  dito  açuquer  como  de  todo  o  mais  que  das 
minhas  remdas  nas  ditas  terras  pêra  mym  se  arrecadar  inando  aos 
ditos  provedores  que  eles  lhe  facão  paguar  a  dita  redizima  segundo 
fforma  de  suas  doações  **  e  da  mão  dos  ditos  oficiais  averão  os  ditos 
capitães  a  dita  redizima  e  não  da  mão  dos  lavradores  nem  doutras 
allgúas  pesoas  sob  pena  de  o  capitão  que  o  contrairo  fizer  perder 
pela  primeira  vez  a  redizima  daquelle  ano  e  pela  segunda  vez  ser 
sospenso  da  juidyção  e  remdas  que  lhe  pertencerem  na  dita  capita- 
nia atee  minha  mercê.  E  o  provedor  lhe  fará  paguar  a  redizima  do 
açuquer  asy  do  bom  como  do  mao. 

E  mando  aos  ditos  capitães  e  pesoas  que  por  eles  esteverem  nas 
ditas  capitanias  e  a  todas  as  outras  justiças  das  ditas  terras  que  não 
conheção  das  cousas  de  que  per  este  regimento  am  de  conhecer  os 
ditos  provedores  nem  se  emtremetão  nelas  nem  em  allgúa  que  toque 
a  minha  lazemda  ou  dela  depemda  sob  pena  de  sospemsão  de  suas 
jurdições  ate  minha  mercê  salvo  daqueles  em  que  lhe  he  dado  per 
este  regimento  que  provejão  e  mamdo  aos  ditos  provedores  que 
querendo  elles  conhecer  prover  ou  entremetter  se  em  algúas  delas 
lho  não  comsymtão  e  facão  diso  autos  os  quaes  enviarão  a  este 
reino  em  minha  fazenda  do  neguocio  da  Imdia  pêra  nella  se  des- 
pacharem como  ffor  justiça. 


*  Ver  Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.   19  e  21-23. 
**  Ver  Carta  de  Doação  de   10.3.1534,  p.    12. 
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Falecemdo  algua  pesoa  nas  ditas  terras  do  Brasil  o  provedor 
em  cuja  capitania  falecer  se  enformará  se  fez  testamento  e  temdo 
o  feito  se  nelle  se  desposar  que  sua  fazenda  se  entregue  algúa  pesoa 
asy  se  lhe  fará  e  falecendo  sem  testamento  ou  não  despondo  que  se 
entregue  la  o  dito  provedor  com  o  sprivão  de  seu  carguo  fira  in- 
ventario de  toda  a  fazenda  movei  e  de  raiz  que  dele  ficar  e  o  movei 
fará  vemder  em  preguão  pubricamente  e  o  rematará  a  quem  por  ele 
mais  der  e  depois  de  compridos  allgúus  legados  se  os  deixar  que 
se  la  facão  e  o  mais  dinheiro  que  sobejar  e  no  dito  movei  se  fizer 
fará  entregua  ao  dito  allmoxarife  e  careguar  sobre  elle  em  recepta 
em  hum  livro  que  pêra  iso  avera  e  o  fará  enviar  a  cidade  de  Lixboa 
no  primeiro  navio  que  depois  diso  de  la  vyer  e  se  entreguara  ao  the- 
soureiro  dos  defuntos  que  esta  na  dita  cidade  com  o  qual  dinheiro 
o  trelado  do  testamento  e  o  dito  inventario  virão  com  decraração 
do  que  se  vemdeo  do  contheudo  nele  em  preguão  cada  cousa  per 
sy  e  os  beens  de  raiz  se  os  ouver  fará  o  dito  provedor  arrendar  ate 
os  herdeiros  do  dito  defunto  de  ca  yrem  ou  mandarem  vemder  ou 
fazer  dos  ditos  beens  o  que  quiserem  e  o  dito  provedor  sprivão  allmo- 
xarife terão  o  dito  carguo  da  fazemda  dos  defuntos  em  quanto  eu 
não  desposer  dele  em  outra  maneira  ou  não  mandar  o  contrario. 

E  posLO  que  digua  que  a  fazenda  dos  defuntos  se  emtregue  ao 
meu  allmoxarife  ey  por  bem  que  se  entregue  a  húa  pesoa  em  cada 
capitania  que  ao  provedor  dela  bem  parecer  pêra  que  a  dita  pesoa 
o  envie  ao  thesoureiro  dos  defuntos  de  Guine  que  esta  em  Lixboa 
e  o  dito  provedor  terá  cuidado  de  fazer  enviar  o  dinheiro  que  da 
dita  fazenda  se  fizer  ao  dito  thesoureiro  nos  primeiros  navios  que 
vyerem  do  Brasil. 

Os  ditos  provedores  conhecerão  de  todos  os  feitos  c  cousas  e 
duvidas  que  se  moverem  sobre  dadas  de  sesmarias  terras  e  aguoas 
que  os  capitães  derem  cm  suas  viapitanias  ora  os  ditos  feitos  e  duvidas 
sejão  amtre  os  capitães  e  partes  ora  amtre  outras  partes  os  quaes 
feitos  e  duvidas  procesarão  e  detriminarão  finalmente  sem  apelação 
nem  agravo  sendo  sobre  cousa  que  valha  dez  mil  reaes  pêra  baixo 
e  semdo  dos  ditos  dez  mil  reaes  pêra  cima  cm  ta!  raso  darão  ape- 
lação e  agi  avo  pêra  o  provedor  moor. 

Os  ditos  provedores  cada  hum  em  sua  provedoria  fará  fazer  hum 
livro  que  téraa  as  folhas  numeradas  e  asynadas  por  ele  ê  que  se 
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registarão  todas  as  cartas  de  sesmarias  de  terras  e  aguoas  que  os  ca- 
pitães teverem  atee  ora  dadas  e  ao  diante  derem  e  as  pesoas  a  que 
ja  são  dadas  as  ditas  sesmarias  e  ao  diante  se  derem  serão  obri- 
guadas  a  registar  as  cartas  das  dytas  sesmarias  do  dia  que  lhe  forem 
dadas  a  hum  ano  e  não  as  registando  no  dito  tempo  as  percierão  e 
isto  farão  os  ditos  provedores  apreguoar  em  luguares  pubricos  pêra 
a  todos  ser  notório  e  farão  fazer  asento  no  dito  livro  de  como  se  asy 
apreguou  e  terão  sempre  cuidado  de  saber  se  as  pesoas  a  que  asy 
forão  dadas  as  ditas  sesmarias  as  aproveitarão  dentro  no  tempo  de 
sua  obriguação  e  achando  que  as  não  aproveitarão  o  mandarão  no- 
teficar  aos  capitães  pêra  elles  as  poderem  dar  a  outras  pesoas  que  as 
aproveitem  e  os  ditos  capitães  serão  obriguados  de  dar  as  ditas  terras 
pêra  que  não  estem  por  aproveitar. 

Ey  por  bem  que  pela  terra  firme  a  dentro  não  va  pesoa  allgúa 
tratar  nem  de  húas  capitanias  pêra  outras  per  terra  posto  que  a  terra 
estee  de  paz  sem  licença  do  governador  e  não  sendo  ele  presemte 
será  com  licença  do  provedor  da  capitania  donde  for  ou  do  capytão 
dela  sob  pena  de  ser  açoutado  semdo  pião  e  semdo  de  moor  cali- 
dade  paguara  vymte  cruzados  a  metade  pêra  os  cativos  e  a  outra 
metade  pêra  quem  o  acusar  porque  pêra  evitar  allguns  inconveni- 
entes que  se  diso  seguem  o  ey  asy  por  bem  e  a  dita  licença  se  não 
dará  se  não  a  pesoas  que  parecer  que  irão  a  bom  recado  e  que  de 
sua  ida  e  trato  se  não  seguira  perjuizo  allgum  posto  que  digua  que 
va  com  licença  do  provedor  ou  do  capitão  será  a  dita  licença  do 
dito  capitão  porque  ele  ey  por  bem  que  a  dee  nom  semdo  presemte 
Tome  de  Sousa  e  não  estamdo  hy  o  dito  capitão  então  a  dará  o 
provedor. 

Ey  por  bem  que  as  pesoas  que  forem  a  tratar  e  a  neguocear  suas 
fazendas  por  mar  de  húas  capitanias  pêra  outras  em  navios  seus  ou 
doutras  pesoas  ao  tempo  que  começarem  carreguar  e  asy  amtes  de 
sairem  do  porto  facão  saber  ao  provedor  de  minha  fazenda  que  es- 
tever  na  capitania  domde  o  tal  navio  ouver  de  partir  as  quaes  pesoas 
lhe  decrararão  per  rol  as  mercadorias  que  levão  e  o  dito  provedor 
ira  em  pesoa  ver  se  as  ditas  mercadorias  são  as  contheudas  no  dito 
rol  e  achando  que  são  mais  ou  partindo  se  o  dito  navio  sem  licença 
do  provedor  se  perdera  o  dito  navio  e'asy  as  mercadorias  que  nele 
forem  e  tudo  se  carreguara  em  receita  sobre  o  meu  allmoxarife  e 
não  levando  o  dito  navio  mais  mercadorias  que  as  contheudas  no 


DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR  89 

dito  rol  o  dito  provedor  lhe  dará  licença  e  o  deixará  ir  e  o  dito  roí 
se  registai  a  em  hum  livro  que  se  pêra  iso  fará  pêra  se  nelle  spre- 
verem  as  mercadorias  contheudas  no  dito  rol  com  decraração  de 
como  o  tal  navio  partiu  com  licença  e  o  senhorio  dele  e  pesoas  que 
no  dito  navio  forem  serão  obriguados  de  tamto  que  cheguarem  ao 
luguar  donde  ouverão  de  descaregar  as  mercadorias  que  asy  levarem 
o  ffazerem  primeiro  saber  ao  provedor  de  minha  ffazenda  que  no  dito 
luguar  estiver  e  a  trazerem  quando  tornarem  certidão  do  dito  pro- 
vedor de  como  as  la  vemderão  ou  escambarão  aos  ditos  capytães  e 
moradores  das  povoações  omde  asy  forem  e  do  retorno  que  delas 
trazem  pêra  que  se  saiba  que  a  vemderão  aos  christãos  e  não  aos 
jemtios . 

Tamto  que  ho  dito  navio  tornar  aa  capitania  domde  partio  o 
provedor  dela  saberá  loguo  se  o  senhorio  e  pesoas  que  no  dito  navio 
foram  trazem  a  dita  certidão  na  forma  acima  decrarada  trazendo  a 
de  menos  mercadorias  do  que  lleva  encorrerá  na  pena  sobredita 
e  mando  aos  ditos  provedores  que  quando  os  ditos  navios  tornarem 
se  enforme  cada  hum  em  sua  capitania  per  testemunhas  que  per- 
guntarão devasamente  com  o  sprivão  de  seu  carguo  se  a  gemtc  do 
dito  navio  resgatou  mercadoria  allgua  com  os  gemtios  ou  se  lhe  deu 
armas  ou  salteou  ou  lhes  fez  allgum  dano  e  os  que  achar  culpados 
prenderá  e  procederá  comtra  eles  damdo  aj^elação  e  agravo  pêra  o 
provedor  moor  de  minha  fazemda  o  qual  tomara  conhecimento  do 
caso  e  o  despachara  pela  maneira  (jue  se  contem  em  seu  regimento.* 

Ey  por  bem  que  daqui  cm  diamte  pesoa  allgua  não  faça  nas 
ditas  terras  do  Brasil  navio  nem  caravelão  allgum  sem  licença  a 
qual  se  pedira  a  Tomé  de  Sousa  que  envio  por  governador  aas  ditas 
terras  do  Brasil  e  estando  ele  presente  na  capitania  omde  se  o  tal 
navio  ouver  de  fazer  e  não  estamdo  presente  se  pedyra  ao  provedor 
moor  se  hi  estiver  e  não  estamdo  se  pidira  e  a  poderá  dar  o  provedor 
da  dita  capitania,  a  qual  licença  se  dará  ha  pessoas  abastadas  c  se- 
guras e  que  dem  fiamça  abastante  pêra  tjue  se  obriguem  (jue  (juando 
ouverem  dir  tratar  com  o  tal  navio  o  ffação  sal)er  ao  dito  provedor 
e  cumprão  inteiramente  o  que  se  conthcm  no  capitolo  atras. 

E  a  mesma  fiamça  serão  obriguados  a  dar  os  que  ora  tem  navios 
feitos  e  os  elles  quiserem  tratar  e  não  a  damdo  não  |)odcrã()  tratar 
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com  elles  nem  telos  e  os  senhorios  dos  emgenhos  daçuqueres  que  ora 
tem  navios  ou  ao  diamte  os  tiverem  não  darão  a  dita  fiança  e  porem 
ficarão  obriguados  quando  quiserem  naveguar  e  hir  tratar  nos  ditos 
navios  a  fazerem  e  comprirem  as  mais  deligencias  contheudas  no 
dito  capitolo  e  não  as  comprindo  encorrerão  nas  penas  nelle  de- 
craradas . 

E  porque  os  navios  de  remo  são  mais  convenientes  pêra  nave- 
guarem  na  dita  costa  do  Brasil  e  servirem  na  guerra  quando  comprir 
os  ditos  provedores  cada  hum  em  sua  capitania  noteficarão  aas  pe- 
soas  que  quiserem  fazer  navios  e  fazemdo  os  de  remo  de  quinze  bancos 
ou  dahy  pêra  cima  e  que  tenhão  de  banco  a  banco  três  palmos 
daguoa.  Ey  por  bem  que  não  paguem  direitos  nas  minhas  allfan- 
deguas  do  reino  de  todas  as  armações  e  aparelhos  que  pêra  os  taes 
navios  forem  necesarios  e  mando  aos  oficiaes  das  ditas  alffandeguas 
que  o  trelado  deste  capitolo  com  certidão  do  provedor  de  minha 
fazemda  da  capitania  donde  se  o  tal  navio  ouver  de  fazer  de  como 
a  pesoa  que  o  fez  tem  dado  fiança  ao  fazer  da  dita  grandura  e  feição 
demtro  de  hum  ano  e  que  não  ho  fazendo  porque  pague  os  ditos 
direitos  em  dobro  lhe  alealdem  e  despachem  o  que  asy  mandar  trazer 
pêra  o  dito  navio  sem  diso  paguar  direitos  algúus  e  fazendo  o  os  ditos 
navios  de  dezoito  bancos  e  dahy  pêra  cima  averão  mais  alem  dos 
ditos  direitos  corenta  cruzados  de  mercê  aa  custa  de  minha  fazenda 
pêra  ajuda  de  os  fazerem  os  quaes  lhe  serão  paguos  das  minhas 
rendas  das  ditas  terras  do  Brasil  e  o  provedor  moor  os  fará  paguar 
aas  pesoas  que  fizerem  os  ditos  navios  de  remo  de  18  bancos  pêra 
cima  como  dito  he  mostrando  as  taes  pesoas  certidão  do  provedor 
da  capitania  donde  se  asy  fizer  em  que  decrare  que  as  ditas  pesoas 
lhe  tem  dado  fiamça  pêra  que  se  obriguem  a  fazer  demtro  de  hum 
ano  e  não  os  fazendo  paguarem  os  ditos  direitos  e  asy  os  ditos  co* 
remta  cruzados  em  dobro. 

Os  ditos  provedores  terão  cuidado  cada  hum  em  sua  capitania 
de  em  cada  hum  ano  saber  se  as  pesoas  que  se  obriguarão  a  fazer 
os  ditos  navios  comprirão  suas  obriguações  pêra  que  não  sendo  com- 
pridas fazerem  arrecadar  delles  ou  de  seus  fiadores  os  ditos  direitos 
em  dobro  e  asy  a  mercê  dos  ditos  40  cruzados  se  a  teverem  recebida 
e  os  senhorios  dos  taes  navios  terão  obriguação  de  quando  ouver 
guerra  na  dita  capitania  ou  nas  outras  comarquas  quaes  mandaram 
servir  nela  os  ditos  navios. 
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E  porque  será  meu  serviço  e  proveito  de  meus  reinos  pela  abas- 
tança das  madeiras  que  á  nas  ditas  terras  do  Brasill  fazerem  se  la 
naaos  ey  por  bem  que  as  pessoas  que  na  dita  terra  do  Brasill  fizerem 
nao  de  130  toneis  ou  dahi  pêra  cima  ajão  a  mercê  e  guozem  das  li- 
berdades que  am  e  de  que  guozão  per  bem  do  regimento  *  de  mi- 
nha fazemda  as  que  fazem  naaos  da  dita  grandura  neste  reino  e  as 
pessoas  que  quiserem  fazer  as  taes  nãos  se  obriguarão  ao  provedor 
da  capitania  domde  as  cjuizerem  fazer  e  lhe  darão  fiamça  de  cem 
cruzados  ao  menos  que  dentro  em  hum  ano  as  comecem  de  fazer  e 
tanto  que  as  ditas  pesoas  derem  a  dita  fiamça  os  ditos  provedores 
lhe  pasarão  certidão  de  como  a  tem  dado  e  com  ela  mando  aos  ofi- 
ciaes  de  minhas  allfandeguas  omde  vierem  ter  as  cousas  que  as  ditas 
pesoas  mandarem  trazer  pêra  as  ditas  nãos  que  lhas  despachem  li- 
vremente sem  paguarem  dereitos  allguos  e  nas  custas  da  dita  cer- 
tidão decrararão  os  ditos  oficiais  que  lhos  asy  despacharem  quanto 
montou  nos  direitos  diso  e  lhe  tornarão  a  dita  certidão  pêra  sua 
guarda  e  vindo  as  ditas  nãos  que  se  asy  fizeram  ao  reino  se  arquea- 
rão segundo  regymento  e  se  lhe  paguarão  os  que  lhes  montar  avcr 
de  suas  arqueações  nas  remdas  das  ditas  terras  do  Brasil. 

E  os  ditos  provedores  terão  cuidado  de  saberem  se  as  taes  pesoas 
cumprem  a  dita  obriguação  e  comprindo  a  lhe  farão  desobriguar 
suas  fianças  e  não  a  comprindo  lhe  pidirão  a  dita  certidão  que  lhe 
pasarão  e  achando  nela  decraração  de  como  lhe  foram  despachadas 
allgúas  cousas  fará  arrecadar  pelas  ditas  pesoas  ou  pela  dita  fiamça 
que  ouverem  de  dar  que  achar  que  montava  nos  dereitos  das  cousas 
que  lhe  forão  despachadas  e  não  lhe  mostrando  a  dita  certidão  os 
executarão  pelos  dereitos  de  todallas  cousas  de  que  llie  darão  a 
dita  certidão  que  ade  ficar  registada  no  livro. 

Eu  tenho  ordenado**  que  os  capitães  das  capitanias  da  dita 
terra  e  senhorios  dos  engenhos  e  moradores  dela  sejão  obrigiiados  a 
ter  artelharia  e  armas  seguintes  .s.  cada  capitão  em  sua  capitania 
ao  menos  dous  falcões  e  seis  berços  e  seys  meyos  berços  c  vinte  ar- 
cabuzes  ou  espinguardas  e  pólvora  necesaria  e  vinte  bestas  <>  vinte 
lamças  ou  chuças  c  40  espadas  e  40  corpos  darmas  dalguodão  dos 
que  na  dita  terra  do  Brasil  se  custumão  c  os  senhorios  (l()^  cnm  nlios 
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e  iazemdas  que  am  de  ter  torres  ou  casas  fortes  tenhão  ao  menos 
quatro  berços  10  espinguardas  e  10  bestas  e  20  espadas  e  dez  lanças 
ou  chuças  e  20  corpos  das  ditas  armas  dalguodão  e  todo  o  morador 
das  ditas  terras  que  nelas  tever  casa  terras  ou  aguoas  ou  navio  tenhão 
ao  menos  besta  ou  espinguarda  espada  lamça  ou  chuça  e  que  os 
que  não  teverem  as  ditas  armas  se  provejão  delas  da  noteficação 
a  hum  ano  e  pasado  o  dito  tempo  achando  se  que  as  não  tem  pa- 
guem em  dobro  a  valia  das  armas  que  lhe  falecerem  das  que  são 
obriguados  ter  a  metade  pêra  os  cativos  e  a  outra  metade  pêra  quem 
o  acusar.  E  tenho  mandado  que  o  provedor  moor  quando  correr  as 
ditas  capitanias  tenha  cuidado  de  saber  se  as  ditas  pesoas  tem  as  ditas 
armas  e  denxucutar  as  penas  sobreditas  nos  que  nellas  encorrerem. 
E  pêra  que  a  dita  deligencia  se  faça  ey  por  bem  que  quando  o  dito 
provedor  moor  não  fizer  a  dita  deligencia  dentro  de  três  meses  de- 
pois de  pasado  o  dito  ano  da  noteficação  em  que  se  am  de  prover 
das  ditas  armas  cada  provedor  em  sua  dita  capitania  ffaça  a  dili- 
gencia e  autos  diso  os  quaes  enviara  ao  dito  provedor  moor  pêra 
proceder  por  eles  segundo  forma  deste  capitolo  e  seu  regimento.  * 
E  querendo  allgúas  das  ditas  pesoas  prover  la  das  ditas  cousas  ou 
algúa  delas  as  poderão  requerer  ao  provedor  moor  pêra  ele  lhas 
mandar  dar  pelos  preços  que  me  custarão  postas  laa.  E  esta  deli- 
gencia de  se  saber  se  as  ditas  pesoas  tem  a  dita  artelharia  e  armas 
acima  decraradas  se  fará  em  cada  hum  ano.  E  posto  que  digua  que 
a  fará  o  dito  provedor  moor  e  que  não  a  fazendo  a  faça  cada  pro- 
vedor em  sua  capitania  ey  por  bem  que  o  dito  provedor  moor  e 
provedores  facão  a  dita  deligencia  somente  na  artelharia  e  armas 
que  os  ditos  capitães  são  obriguados  a  ter  como  se  conthem  neste 
capitolo  e  os  seus  capitães  cada  hum  em  sua  capitania  farão  a  dita 
deligencia  com  as  outras  pesoas  que  per  vertude  do  dito  capitolo 
am  de  ter  artelharia  e  armas  que  nelle  he  decrarado . 

Eu  tenho  mandado  ao  provedor  moor  em  seu  regimento  **  pêra 
que  ho  acuquer  que  nas  ditas  terras  do  Brasill  se  ouver  de  fazer  seja 
da  bondade  e  perfeição  que  deve  de  ser  ordene  que  em  cada  capi- 
tania aja  alealdador  que  seja  enlegido  pelo  dito  provedor  moor  e 
sendo  ele  ausente  pelo  provedor  da  tal  capitania  como  capitão  dela 


*  Regimento  de  17.12.1548,  p.    71. 
**  Ibidem,  p.    72. 
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e  oticiaes  da  camará  e  que  a  pesoa  que  asy  for  enlegida  sirva  o  dito 
carguo  e  quanto  o  bem  fizer  e  lhe  seja  dado  juramento  e  que  de 
todo  o  acuquer  que  alealldar  e  se  carreguar  pêra  ffora  aja  de  seu 
premio  hum  reall  por  arroba  a  custa  das  pesoas  que  o  cujo  açuquer 
teverem  o  nam  tirem  da  casa  do  purguar  sem  primeiro  ser  visto  e 
alealdado  sob  pena  de  o  perderem  e  que  o  alealdador  seja  visado 
que  não  alealde  açuquer  allgum  senão  sendo  da  bondade  e  perfeição 
que  deve  ser  na  sorte  de  que  cada  hum  for  pelo  que  mando  aos 
ditos  provedores  que  cada  hum  em  sua  provedoria  não  sendo  nela 
presente  o  dito  provedor  moor  tenha  cuidado  de  ordenar  que  se 
faça  o  dito  alealdador  pela  maneira  contheuda  neste  capitolo. 

Este  regimento  mando  aos  ditos  provedores  allmoxarifes  sprivãos 
de  seus  careguos  que  imteiramente  o  cumpra  no  que  a  cada  hum 
pertencer  como  se  nele  contem.  —  Domynguos  de  Figueiredo  o  fez 
em  Allmeirim  a  17  de  Dezembro  de  mil  bcRbiij.  E  eu  Manuel  de 
Moura  o  ffiz  sprever.  (Biblioteca  Nacional,  Arquivo  da  Marinha, 
liv.  1  dos  Oficios  de  1597  a  1602,  fl.  151). 

História  da  Colonização  Portug:uesa  do  Brasil,  Porto,  1924,  Vol.  III, 
p.  353-359. 


ALVARÁ  DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1549  SÔBRE  DEGREDADOS 


Que  se  não  degrade  para  a  ilha  do  Príncipe 

Ordenou  o  dito  Senhor,  que  dehi  em  diante  se  não  condenasse 
pessoa  algúa  na  casa  da  supplicação  em  degredo  para  a  ilha  do 
Príncipe.  E  que  aquelles  que  per  suas  culpas,  segundo  as  ordena- 
ções, hauião  de  ser  condenados  em  degredo  para  a  dita  ilha,  fossem 
degradados  para  o  Brasil.  Per  hum  aluara  de  5  de  Octubro  de  1549. 
(foi.  187  do  liuro  verde). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  ...  per  mandado  do  . . .  Rei  D.  Sebastião  [1.^  edição, 
Lisboa,  15691,  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796,  p.  615. 


CARTA  RÉGIA  DE  11  DE  SETEMBRO  DE  1550  SOBRE  NOVOS 
POVOADORES  PARA  O  BRASIL 


Pedro  Annes  do  Ganto.  Eu  El  Rei  vos  envio  muito  saudar.  Por 
carta  de  Thomé  de  Sousa,  capitão  da  Bahia  de  Todos  os  Santos  e 
governador  das  terras  do  Brasil  e  doutras  pessoas,  tenho  sabido  que 
acerca  de  hua  cidade  que  mandei  fazer  na  dita  capitania  da  Bahia, 
é  quasi  acabada  e  estam  as  paredes  em  altura  que  se  fecha  já  de 
noite  e  feita  soma  dartelharia  que  de  ca  foi,  está  posta  em  quatro 
baluartes  que  estam  na  dita  cerca.  Com  a  qual  a  dita  cidade  está 
muito  forte  e  defensável  e  é  a  terra  da  dita  capitania  tão  giossa  c 
fértil,  que  avendo  la  gente  em  abastança,  que  a  plante  grangeic  e 
fará  nela  muito  proveito  e  a  terra  se  enobrecerá  muito  e  porque 
pode  ser  que  aja  nessas  ilhas  alguas  pesoas  que  mandandolhes  eu  dar 
embarcações  em  que  posam  hir  e  mantimentos  pêra  a  viagem  qucrc- 
rião  la  hir  viver  e  eu  pelo  gosto  de  se  assim  as  ditas  partes  hircm 
povoando  e  enobrecendo,  folgarei  de  o  fazer  e  vos  encommcndo  que 
façaes  notificar  nessa  cidade  dAngra  e  em  todas  as  villas  e  povoa- 
ções dessas  ilhas  como  eu  mando  dar  embarcações  e  mantimentos  a 
todas  as  pessoas  que  se  quiserem  hir  viver  ás  ditas  partes  do  Brasil 
e  alem  disso  lhe  serão  la  dadas  pelo  dito  Thomc  de  Sousa  terras  que 
plantem  e  aproveitem  livremente  sem  delias  pagarem  mais  que  o  di- 
zimo a  Deus,  que  portanto  as  que  quiserem  la  ir,  vo-lo  façam  saber 
pêra  lhe  ordenardes  embarcação  em  que  vão  e  as  proverdes  de  man- 
timentos pêra  a  viagem,  porque,  vos  mando  que  deis  a  isso  recado. 

Todas  as  pessoas  que  quiserem  ir  viver  ás  ditas  partes  serSo 
lançadas  em  hum  rol  e  como  forem  tantos  que  bastem  pêra  ocupar 
hum  navio,  tomareis  a  frete  de  quaesqiier  navios,  (pie  no  porto  dessa 
ilha  ouver  que  sejam  pêra  isso  pêra  levar  a  dita  gente  á  dita  capi- 
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tania  da  Bahia  e  haveres  do  almoxerife  ou  recebedor  da  dita  ilha  os 
mantimentos  que  pêra  as  ditas  pessoas  forem  necessários  pêra  aviar 
ao  qual  mando  que  se  dê  por  hua  provisão  que  com  esta  vae,  porque 
também  lhe  mando,  que  faça  quaesquer  outras  despesas,  do  dinheiro 
que  por  vós  for  dito,  porque  pode  ser  que  seja  necessário  pagar  logo 
algúa  parte  do  dito  frete  e  ao  senhorio  ou  mestre  de  tal  navio,  que 
assim  fretardes  dareis  uma  certidão  vossa  em  que  declare  a  quantia 
porque  foi  fretado,  e  a  gente  que  leva  e  o  que  lhe  foi  pagO'  adiantado 
e  fica  por  pagar,  a  qual  certidão  o  dito  mestre  apresentará  ao  dito 
Thomé  de  Sousa  tanto  que  chegar  a  dita  gente  á  dita  capitania  da 
Bahia  e  lhe  requererá  que  nas  costas  da  que  vós  lhe  assim  passardes 
lhe  dê  outra  sua  em  que  declare  como  la  levou  a  dita  gente  e  a  poz 
na  dita  capitania  da  Bahia,  e  pelas  ditas  certidões  e  traslados  deste 
capitulo  assignado  por  vós,  que  lhe  também  dareis,  lhe  será  pago  o 
que  houver  de  haver  e  se  lhe  ficou  devendo  do  dito  frete;  o  qual 
pagamento  lhe  fará  o  almoxarife  ou  recebedor  dessa  ilha  requerendo 
se  lhe  la  ou  quando  vier  a  esta  cidade  lhe  pagará  o  thesoureiro  do 
meu  almazem  de  Guiné  e  índias,  sem  mais  outra  provisão  minha 
nem  de  minha  fazenda  e  pelas  ditas  certidões  e  o  traslado  deste  ca- 
pitulo assignado  por  vos  como  dito  he  e  conhecimento  do  senhorio 
ou  mestre  do  tal  navio  será  o  dito  frete,  que  se  lhe  assim  ficar  de- 
vendo levado  em  conta  ao  official  que  lhe  paga. 

Pela  dita  maneira  provereis  de  embarcação  e  mantimentos  a 
todas  as  pessoas  que  quiserem  hir  viver  às  ditas  partes  do  Brasil  ate 
300  pessoas  e  todas  irão  directamente  à  dita  capitania  e  saberá  onde 
o  dito  Thomé  de  Sousa  está  e  sendo  necessário  que  assim  despa- 
chardes com  a  dita  gente  hirá  húa  pessoa  de  recado  e  confiança  a 
que  se  entregarão  os  ditos  mantimentos  pêra' os  despender  como  deve 
e  se  não  desperdiçarem  e  escrevereis  ao  dito  Thomé  de  Sousa  a  gente 
que  vae  e  do  mais  que  vos  parecer,  poderá  ir.  E  parecendo  vos  que 
deve  a  dita  pessoa  dando  por  isso  algum  ordenado,  haverá  o  que 
virdes  que  he  bem  e  a  custa  de  minha  fazenda  e  pagar-lhe-ha  o  dito 
almoxarife  ou  recebedor,  por  vosso  mandado  e  por  elle  e  por  o 
traslado  deste  capitulo  assignado  por  vós  e  o  conhecimento  da  dita 
pessoa  lhe  será  levado  em  conta  o  que  lhe  pela  dita  maneira  pagar 
e  o  ordenado  que  a  dita  pessoa  houver'  de  haver  será  o  que  vos  bem 
parecer,  como  dito  hé,  não  passando  de  dois  mil  reaes  por  mês  que 
he  o  que  mando  dar  aos  capitães  de  meus  navios.  Encomendo  vos 
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que  este  negocio  façaes  como  fazeis  todas  as  outras  cousas  que  vos 
encomendo  e  na  melhor  maneira  que  poderdes,  provoqueis  a  gente 
a  folgar  de  hir  viver  ás  ditas  partes  do  Brasil  porque  receberei  disso 
muito  contentamento.  Bartolomeu  Fernandes  a  fez  em  Lisboa  a  1 1 
de  Setembro  de  1550. 

£  trabalhareis  por  as  pessoas  que  assim  houver  de  hir  viver  ás 
iitas  terras  do  Brasil  serem  casados,  ou  ao  menos  as  mais  delias 
que  puderdes.  E  como  vos  esta  carta  for  dada  me  escrevereis  a  gente 
que  vos  parecer  que  poderá  hir  e  assim  como  a  fordes  enviando  me 
ireis  escrevendo,  o  que  se  nisso  faz  e  pode  fazer,  porque  havendo 
aparelho  pêra  poder  ir  mais,  porventura  vos  mandarei  recado  pêra 
ordenardes  de  os  enviar. 

História  da  Colonização  Portuguesa  do  Brasil,  Porto,  1924,  vol.  III, 
p.  337. 


CARTA  RÉGIA  DE  16  DE   OUTUBRO  DE  1550   SOBRE  COBRE 
(MOEDA) 


Como  se  ha  de  cunhar  a  nova  moeda  de  cobre  (i6  de  outubro 
de  i550) 

Sendo  ElRey  informado  da  opresão  que  seu  pouo  recebia  polia 
falta  q  era  todos  os  seus  reynos  e  senhorios  auia  de  moeda  de 
cobre,  que  a  de  que  o  pouo  se  mais  serue  na  compra  das  cousas 
miúdas,  e  que  procedia  esta  falta,  parte  por  se  não  lavrar  tanta  can- 
tidade  delia  como  era  necessária  para  o  vso  do  pouo,  parte  porque 
a  que  se  lauraua  era  de  tal  peso  que  se  leuaua  por  mercadoria  dos 
seus  reynos  para  senhorios  estranhos,  pollo  ganho  que  nisso  se  achaua, 
desejando  atalhar  ambos  estes  inconuenientes  de  que  nacia  esta  falta, 
e  fazer  mercê  a  seus  vassallos,  mandou  que  se  batesse  na  casa  da 
moeda  da  cidade  de  Lisboa  mayor  cantidade  de  cobre  do  que  ate 
então  se  custumaua  bater,  e  e  fizesse  delle  de  nouo  as  moedas  se- 
guintes, ceitis  que  cada  hum  tiuesse  dezoito  graõs,  e  seis  delles  va- 
lessem hum  real,  e  tiuessem  de  ambas  as  partes  os  mesmos  cunhos 
que  tinhaõ  os  ceitis  que  ate  então  se  laurauão,  e  corriaõ  em  seus 
reynos  e  senhorios,  e  outra  moeda  que  tiuesse  de  peso  meya  oitaua 
e  valesse  hum  real,  de  seis  ceitis,  a  qual  tiuesse  de  húa  parte,  no 
meyo  húas  letras  q  em  breue  dissesse  lOANNES  III  PORTUGA- 
LIAE  ET  ALGARBIORUM  REX,  e  da  outra  hum  R.  e  húa  coroa 
por  cima;  e  outra  moeda  que  tiuesse  de  peso  oitaua  e  mcya  e  de 
valia  três  reis,  e  de  húa  parte  tiuesse  por  breue  lOANNES  TERTIUS, 
e  húa  coroa  por  cima,  e  húas  letras  no  circuito  que  dissessem  POR- 
TUGALIAE  ET  ALGARBIORUM  REX  AFRICAE,  e  da  outra  hum 
escudo  das  suas  armas  reais;  c  outra  moeda  que  tiuesse  de  peso  cinco 
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oitauas  e  de  valia  dez  reis,  e  tiuesse  de  húa  parte  o  escudo  das  armas 
reais  com  coroa  por  cima,  e  ao  redor  húas  letras  que  por  breue  dis- 
sesse lOANNES  TERTIUS  PORTUGALLIAE  ET  ALGARBIO- 
RUM,  e  da  outra  hum  X.  e  ao  redor  REX  QUINTIUS  DECIMUS. 
Todas  estas  moedas  mãdou  elRey  que  corressem  em  todos  reynos  e 
senhorios  com  as  valias  acima  declaradas,  e  se  recebessem  nesta  forma. 
Que  todo  o  pagamento  que  não  passasse  de  cincoenta  reis  se  pudesse 
fazer  por  inteiro  nas  moedas  de  cobre,  e  de  cincoenta  reis  ate  du- 
zentos não  pudessem  as  partes  ser  obrigadas  a  tomar  mais  nas  moe- 
das nouas  de  cobre  que  a  coarta  parte  do  f>agaméto,  e  de  duzentos 
reis  ate  mil  da  mesma  maneyra,  e  de  mil  ate  dous  mil  e  quinhentos 
não  fossem  obrigadas  a  tomar  mais  que  duzentos  e  cincoenta  reis, 
e  de  dois  mil  e  quinhentos  reis  até  dez  mil,  tomasse  até  mil  reis, 
e  de  vinte  mil  reis  até  cê  mil,  se  pudesse  dar  em  pagamento  nas 
moedas  de  cobre  a  vintena  parte,  e  de  cem  mil  réis  para  cima  a 
rezão  de  mil  réis  por  cada  cem  mil  reis.  Esta  ordem  e  vso  destas 
moedas  de  cobre  (que  se  laurarão  no  fim  do  mes  de  Agosto  deste 
anno  presente)  mandou  elRey  que  se  guardasse  em  todos  os  paga- 
mentos, compras,  vendas  e  quaisquer  outros  contratos  e  mercancias, 
tirando  os  pagamentos  que  se  fizessem  a  estrangeiros  que  trousessem 
de  fora  trigo  a  vender,  e  que  elles  mesmos  por  sy  ou  outrem  em  seu 
nome  vendesse,  e  tirando  também  os  pagamentos  que  se  fizessem  das 
especearias  que  se  vendessem  na  casa  da  índia,  e  os  das  letras  de 
cambio,  porque  estes  mandou  que  se  fizessem  na  moeda  corrente 
antiga,  e  que  se  não  entendesse  nelles  esta  ordenação  noua  das  moe- 
das de  cobre.  (Francisco  de  Andrade,  Chronica  de  D.  João  III,  part. 
IV,  cap.  LIX,  Duarte  Nunes  de  Leão,  Leis  Extravagantes,  part.  V, 
tit.  VIII,  Lei  IV,  onde  vem  datada  de  16  de  outubro  de  1550). 

A.C.  Teixeira  de  Aragão,  Descripção  Geral  e  Histórica  das  Moe- 
das Cunhadas  em  Nome  dos  Reis,  Regentes  e  Governadores  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1875,  Tomo  I,  p.  399-400. 


ALVARÁ  DE  5  DE  FEVEREIRO  DE  1551  SOBRE  DEGREDADOS 


Qiie  degradados  irão  para  as  galees. 

Ordenou  o  dito  Senhor,  que  os  homêes  que  dehi  em  diante 
fossem  julgados  nas  casas  da  supplicação  e  do  ciuel,  hora  fossem  de 
casos  que  se  nella  tractassem  per  aução  noua,  hora  que  aa  dita  casa 
viessem  per  appellação,  que  fossem  de  idade  de  dezoito  ale  cinquoen- 
ta  e  cinquo  annos,  não  sendo  escudeiros,  ou  dehi  para  cima,  e  por 
suas  culpas  merecessem  ser  degradados  para  o  Brasil,  fossem  conde- 
nados para  seuirem  nas  galees  aquelle  tempo,  que  aos  Julgadores  pa- 
recesse que  merecião,  tendo  respccto  na  condenação,  (jue  ac|ucllfs. 
que  merecessem  ser  condenados  em  dons  annos  de  degredo  para  o 
Brasil,  fossem  condenados  em  hum  anno  paia  o  scruiço  das  ditas 
galees.  E  os  que  merecessem  ser  condenados  para  sempre  para  o 
Brasil,  fossem  condenados  em  dez  annos  para  as  galees. 

Item  mandou  o  dito  Senhor,  (jue  nas  sentenças  dos  escrauos, 
que  na  dita  casa  fossem  condenados  que  se  vendessem  para  fora  do 
regno,  se  declarasse  que  querendo  o  Prouedor  do  almazem  de  Guinee 
e  índias  comprar  os  taes  escrauos  para  seruiço  das  ditas  galees,  lhe 
fossem  vendidos  pelo  preço,  em  que  fosssem  aualiados  per  duas  pes- 
soas que  o  bem  entendessem,  a  que  seria  dado  juramento  dos  Sanc- 
tos  Euangelhos,  que  os  aualiassem  bem  e  verdadeiramente.  Os  quacs 
teerião  na  aualiação  respecto  a  serem  os  ditos  escrauos  condenados 
que  se  vendessem  para  fora  do  regno.  para  mais  não  poderem  entrar 
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nelle.  E  não  os  querendo  o  dito  Prouedor  e  Oficiaes  comprar,  que 
então  se  vendessem  para  fora  do  regno.  Per  hum  aluara  de  5  de  Fe- 
uereiro  de  1551.    (foi.  153  do  liuro  3  da  Suplicação). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  coUegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  . . .  per  mandado  do  . . .  Rei  D.  Sebastião  [1^  edição, 
Lisboa,   1569],  Coimbra,  Impr.    da  Universidade,   1796,  p.    622-623. 


ALVARÁ  DE  20  DE  JULHO  DE  1551  DE  ISENÇÃO  DOS 
TRIBUTOS  SOBRE  AÇÚCAR 


(Incluído  no  Alvará  de  23  de  Julho  de  1554,  p.    111-112), 


APOSTILA  DE  9  DE  MAIO  DE  1553  DE  PRIVILÉGIOS 
PARA  REFINARIA  DE  AÇÚCAR 


Trelado  de  Itúua  apostila  que  se  pos  ao  pee  de  Inata  carta  de 
Joam  Amtonio  de  Prioly,  que  pasou  pola  chamcelaria  em  Lixhoa 
a  dous  dias  do  mes  daguosto  do  anno  de  mill  b"  Rj  annos  e  o 

trelado  da  dita  apostilln  hee  o  seguinte: 

"E  por  quamto  os  doze  annos  coniteudos  nesta  carta*  acima 
scprita  se  acabão  no  mes  de  setembro  ciue  vem  deste  anno  prcsemte 
de  quinhemtos  cimquoemta  e  trez,  ey  por  bem  por  fazer  a  João  dei 
Olmo  venezeanno,  comsuU  dos  venezeanos  desta  cidade  de  Lixboa 
e  nela  estamte,  que  por  tempo  de  seis  annos  que  se  começarão  des- 
pedimento dos  ditos  dez  annos  em  diamte  ele  e  as  pesoas  que  ele 
quiser  e  a  que  der  seu  poder  posão  rafinar  nestes  Rcynos  de  Pur- 
tugall  e  do  Alguarue  os  ditos  açuqueres,  asy  e  da  maneira  que  pola 
dita  carta  ouue  por  bem  que  os  rafinase  Joam  Amtonio  de  Prioly, 
procurador  da  senhoria  de  Veneza,  e  as  pesoas  que  teuesem  seu  poder 
e  esto  sob  a  pena  comteuda  na  dita  carta  e  alem  diso  me  praaz  que 
guoze  de  todallas  liberdades  na  dita  carta  declaradas  saluo  na  mercê 
dos  direitos  não  guozara  mais  que  de  dez  mill  reacs  soomente.  e 
mamdo  que  em  todo  o  mais  nela  conteúdo  se  lhe  cinnpra  e  guarde 
imteiramente  como  se  espicialmentc  pcra  cllc  fora  pasada,  porque 
asy  o  ey  bor  bem.  Pêro  Cài!)as  o  fc/  cni  I.i\l)();i  a  noue  dias  de 
mayo  de-  mill  e  quinhemtos  c  riiiHiuocmt;!  c  iics  c  posto  que  diga 


Carla  Rí-gia  de   18.6. 1511,  p.   35-36. 
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que  guoze  de  dez  mill  reaes  soomente  guozaraa  de  todos  os  quimze 
mill  reaes  como  o  dito  Joam  Amtonio".  (Torre  do  Tombo,  Chan- 
cellaria  de  D.  João  III,  liv.  61,  fls.  156). 

Sousa  Viterbo,  Artes  Industriais  e  Indústrias  Portuguesas  em  O 

Instituto,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1908,  Vol.  LV,  n.  10, 
Outubro,  p.    447-478. 


ALVARÁ  DE  16  DE  JANEIRO  DE   1554  SOBRE  DEGREDADOS 


(lue  os  condenados  pelo  Arcebispo  de  Lisboa  sejão  recolhidos 
nas  cadeas  d'ElRei 

Mandou  o  dito  Senhor,  que  os  presos  do  aljube  do  Arcebis- 
pado de  Lisboa,  que  fossem  condenados  para  o  Brasil,  ou  para 
Africa,  ou  para  as  galees,  fossem  recebidos  na  cadea  da  dita  cidade, 
para  da  dita  cadea  serem  embarcados,  e  leuados  a  cumprir  seus 
degredos,  quando  se  leuassem  outros  presos  degradados  pelas  rela- 
ções de  S.A.,  aos  quaes  presos  se  darião  mantimentos  para  suas 
viagens  como  aos  outros.  Per  hum  aluara  de  16  de  lanciro  de  1554. 
(foi.  12  do  liuro  5,  da  Suplicação). 

Dvarte  Nunez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  ...  per  mandado  do  . .  .  Rei  D.  Sebastião  [1.*  edição. 
Lisboa,  15691,  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796,  p.  619. 


ALVARÁ  DE  23  DE  JULHO  DE  1554  DE  ISENÇÃO  DOS  TRIBUTOS 
SOBRE  AÇÚCAR 


Trelado  do  allvará  por  que  s.a.   concedeu  allguas  cousas  as  pessoas 
que  fossem  ao  brasill. 

Eu  elrey  faço  saber  a  vós  dom  duarte  da  costa,  do  meu  conselho, 
capitão  da  cidade  do  salvador,  e  governador  das  partes  do  brasill 
que  eu  pasei  hú  meo  allvará  feito  a  21  (sic)  de  julho  de  551,  por 
que  concedy  as  pesoas  que  fosem  vyver  ao  brasill  o  dyto  ano  de 
quinhentos  cinquoenta  e  hfi  e  ho  de  quinhentos  cin(|uocnta  e  dons 
as  liberdades  conteudas  no  dito  allvará  de  que  o  trelado  de  verbo 
a  verbo  é  o  seguinte  // 

"Eu  el  rey  faço  saber  a  vós  tome  de  sousa  do  nico  conscllio, 
capitão  da  baya  de  todolos  santos  e  governador  das  outras  capitanias 
e  terras  do  brasill  que  avendo  respeito  ao  muito  que  importa  a 
serviço  de  deus  e  meu  aver  nesa  cidade  do  salvador  e  nas  outras 
povoações  dessas  partes  moradores  em  abastança  que  as  posão  povoar 
e  aproveitar,  e  engenhos  e  fazendas  daçuquares  que  has  enobreçaô, 
e  que  quoanto  com  mays  brevidade  se  nyso  piover,  tanto  mays  cedo 
as  dytas  terás  se  poderão  segurar  e  dar  novidades  e  rendymentns,  e 
pêra  que  muytos  com  melhor  vontade  folguem  de  empreguar  la  suas 
fasendas  e  de  yrem  la  vyver,  ey  por  bem  que  toda  a  pessoa  que  ha 
sua  custa  e  despesa  se  for  a  esa  cidade  c  povoações  pcrn  nelas  \'yx»er 
e  has  povoar  e  aproveytar  neste  ano  dr  cinquoenta  c  hfi  r  no  que 
vyrá  de  cinquoenta  e  dom,  e  asy  os  que  In  mandarem  no  dyto  tempo 
a  faser  de  novo  engenho  d'açuquares  ou  reformar  os  que  tynhaõ 
nesa  capitania  da  bahia  e  na  do  spirito  santo  de  vasquo  feniandes 
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Coutinho  antes  de  se  despovoar  sejaõ  escusos  de  paguarem  o  disimo 
que  me  pertence  de  suas  novidades  per  tempo  de  cinquo  anos,  que 
começarão  de  correr  de  sua  chegada  a  terra  onde  fiserem  seo  asento 
em  diante,  e  isto  se  entenderá  asy  nessa  capitania  como  em  cada 
huã  das  outras  desa  terra. 

Aos  lavradores  e  outras  pesoas  que  nos  ditos  dous  anos  tenho 
ordenado  *  que  vaõ  das  ylhas  da  madeira,  dos  açores  e  de  sam  tome 
e  de  outras  partes  pêra  moradores  da  dyta  cydade  do  salvador,  a 
que  mando  dar  a  custa  de  minha  fasenda  embarcação  e  mantymen- 
tos  pêra  a  viaje  e  pêra  algús  meses  de  terra  seraõ  isentos  de  pagua- 
rem o  dyto  dizimo  de  suas  novidades  por  tempo  de  três  anos  de  sua 
cheguada  em  dyante . 

E  porém  sendo  allgús  delles  carpynteiros  da  rybeyra  ou  de  casas, 
calafates,  tanoeyros,  ferreyros,  serralheyros,  besteyros,  pedreyros,  ca- 
vouqueyros,  senadores  ou  oleyros,  os  taes  por  respeito  de  seus  ofí- 
cios guosaraõ  da  dyta  lyberdade  por  tempo  de  cinquo  anos  pela 
maneira  sobredyta,  posto  que  ouvessem  embarcação  e  mantimento 
pêra  a  viaje  ha  custa  de  mynha  fasenda. 

E  hus  e  outros  paguarao  aos  capytais  sua  redizima  e  os  mays 
direytos  que  lhe  pertencerem  e  aos  meus  oficiaes  quoal  quer  parte 
que  lhes  couber  aver  de  seus  mantimentos,  por  que  a  mercê  que 
lhes  asy  faço  he  soomente  do  que  fiqiia  livre  pêra  my  do  dyto  dizimo 
por  me  pertencer  / 

Noteficovolo  asy  e  ao  provedor  moor  de  minha  fasenda,  e  aos 
provedores  e  ofyciaes  de  mynha  fasenda  a  que  a  arrecadação  dos  dytos 
dyreitos  pertencer,  a  que  mando  que  cada  hu  na  capitanya  em  que 
tiver  carguo  /  nos  livros  de  minha  fasenda  ou  almoxarifado  faça 
faser  hú  tytolo  em  que  registe  as  pesoas  que  nestes  dytos  dous  anos 
la  forem  vyver  e  fiserem  ou  mandarem  faser  engenhos  de  novo  ou 
reformar  os  que  d'antes  tinhaõ  com  declaração  dos  que  foraõ  ou 
mandarão  ha  sua  custa,  e  dos  que  ouveraõ  a  dita  embarcação  e  man- 
timentos pêra  quada  hú  gosar  da  dyta  lyberdade  pela  maneira  so- 
bredita e  por  este  só  allvará  o  quoall  ou  o  trelado  dele  per  vós  asy- 
nado  e  aselado  com  o  selo  de  minhas  armas  valerá  durando  o  dyto 
tempo,  como  se  fose  carta  emforma  posto  que  naõ  fose  pasado  por 
minha  chancelarya.  feyto  em  almeiryn  a  20  de  julho  de  1551  / 


Cana  Régia  de   11.9.1550,  p.    97-99. 
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E  ora  ey  por  bem  pelos  ditos  respeitos  ae  fazer  a  mesma  mercê 
por  mais  três  anos  as  dytas  pessoas  decraradas  no  dyto  alvará,  que 
neste  vay  encorporado,  e  isto  alem  do  tempo  de  que  no  dito  alvará 
se  fas  mençaõ  /  e  por  tanto  volo  notefico  asy  e  ao  provedor  mor  de 
minha  fasenda,  e  aos  provedores  e  oficiaes  de  rainha  fasenda  a  que 
a  arrecadação  dos  dytos  dyreit^js  pertencer  que  ho  cumpraõ  e  goar- 
dem  e  façaÕ  inteiramente  comprir  e  goardar  como  neste  alvará  é 
declarado  e  conteúdo  sem  duvida  nem  embarguo  algú  que  a  elo 
seja  posta,  por  que  asy  he  minha  mercê  e  pêra  que  a  todos  seja 
notoreo  de  como  lhes  faço  a  dyta  mercê  pêra  mais  o  dito  tempo, 
vós  enviareis  a  todas  as  capitanias  e  povoações  desa  costa  o  treslado 
deste  alvará  per  vos  asynado  /  o  quoall  ey  por  bem  que  valha,  tenha 
força  e  viguor  como  se  fose  carta  que  começase  em  meu  nome  e 
pasada  pela  chancelaria,  posto  que  esta  por  ela  naõ  pase,  sem  em- 
barguo da  ordenação  do  segundo  livro  que  dispõe  o  contrario  / 
adryaõ  lucyo  o  fez  em  lixboa  a  23  de  julho  de  M.  D.  Lia  e  quatro.  * 
André  soares  o  fez  escrever.  Reg.  ant.  f.  182. 

Nota.  O  alvará  de  20  de  Julho  vem  sobre  si  a  pag.  177  do  re- 
gisto que  se  copia,  donde  o  extrahimos  / 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  I,  fls.  191v.  —  194v.,  no  Ins- 
tituto Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


•  Datado  de  22  de  juiilio  do  mesmo  ano.  cm   Documenlm  Hisláricos.  Vol. 
XXXV,    p.    333- 33G. 


CARTA  RÉGIA  DE  1  DE  DEZEMBRO  DE  1554  SÕBRE  OS  ARREN- 
DAMENTOS  SEREM  PAGOS  EM  AÇtCAR 

Traslado  de  outra  Carta  d'El-Rei  Nosso  Senhor,  que  escreveu  ao 
Governador  D.  Duarte  da  Costa  sobre  as  ditas  rendas. 

D.  Duarte  amigo.  Eu  El-Rei  vos  envio  muito  Saudar.  Por  ser 
informado,  que  será  Meu  Serviço  arrendarem-se  as  rendas,  que  tenho, 
e  me  pertencem  nessas  Partes.  Mando  a  António  Cardoso  Provedor- 
mor  de  Minha  Fazenda,  que  ordene  de  as  fazer  arrendar,  e  que  sobre 
o  tempo,  porque  deve  de  ser  pratique  comvosco,  e  se  faça  pelo  que 
a  vós,  e  a  elle  parecer  Meu  serviço,  não  passando  porém  de  três 
annos:  Hei  por  bem  que  se  arrendem  a  assucares  por  na  terra  ainda 
agora  haver  pouco  dinheiro,  e  parece,  que  será  melhor  negocio,  e 
montará  mais  arrendando-se  a  assucares,  que  a  dinheiro:  e  portanto 
vos  Mando,  que  vós  pratiqueis  sobre  este  negocio  com  o  dito  An- 
tónio Cardoso,  e  com  elle  ordeneis,  que  se  faça,  como  for  mais  Meu 
Serviço;  e  depois  de  as  ditas  rendas  serem  arrendadas  sabereis  a 
somma  de  assucares,  que  se  por  ellas  todas  juntamente  ha  de  haver 
em  cada  um  anno,  e  quantas  de  cada  Capitania,  e  mo  fareis  saber 
para  depois  de  se  saber  os  assucares,  que  são  se  fazer  cá  a  venda 
delles  a  dinheiro,  porque  haverá  mais  pessoas,  que  nisso  entendam, 
e  os  comprem  melhor,  e  dêm  por  elles  mais  dinheiro  do  porque  se 
lá  poderá  haver.  Bartholomeu  Froes  a  fez  em  Lisboa  ao  1.°  de  De- 
zembro de  1554. 

A  qual  Carta  era  assimilada  poi  Sua  .Ahc/a.  c  visia  peio  Conde 
de  Castanheira,  e  a  trasladei  fielmente  e  concertei  com  a  própria 
hoje  16  dias  de  Janeiro  de  1557.  Sebastião  Alves  o  escrevi. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  do  Janeiro, 
Vol.  XXXV,  p.  373-374. 


ALVARÁ  DE  6  DE  DEZEMBRO  DE  1554  DE  DOAÇÃO  EM  AÇÚCAR 
AO  CONDE  DA  CASTANHEDIA 


Traslado  de  um  Alvará  par  que  faz  Mercê  ao  Conde  de  Castanheira 
de  2O  Arrobas  de  Assucar  cada  anno. 

Eu  El-Rei.  Faço  saber  a  Vós  Provedor-mor  de  Minha  Fazenda 
nas  Partes  do  Brasil,  que  ora  sois,  e  ao  diante  fordes,  que  eu  Hei 
por  bem,  e  Me  praz  de  fazer  Mercê  ao  Conde  de  Castanheira  Vedor 
de  Minha  Fazenda  por  tempo  de  seis  annos,  que  começarão  da  fei- 
tura deste  em  diante  de  vinte  arrobas  de  assucar  em  cada  um  anno 
do  que  se  houver  de  arrecadar  das  rendas  e  Direitos,  que  tenho,  e 
me  pertencem  nas  ditas  Partes  do  Brasil,  e  portanto  vos  Mando,  que 
em  cada  um  dos  ditos  seis  annos  lhe  façaes  dar,  e  pagar  o  dito  assu- 
car em  qualquer  das  Capitanias  das  ditas  Partes,  onde  lhe  seja  bem 
pago,  e  por  este,  ou  o  traslado  delle,  e  assignado  por  vós,  e  despacho 
vosso,  em  que  declare  a  Capitania  onde  se  o  dito  jjaganiento  ha  de 
fazer,  e  conhecimento  da  pessoa,  que  o  Conde  ordenar,  que  o  receba, 
será  o  dito  Assucar  levado  em  conta  ao  Official  que  o  entregar;  e 
sendo  caso,  que  durante  o  tempo  dos  ditos  seis  annos  as  rendas  das 
ditas  partes  se  arrendem,  será  com  declaração,  que  as  ditas  vinte 
arrobas  de  assucar,  que  o  dito  Conde  ha  de  haver  em  cada  um  dos 
ditos  seis  annos  ou  por  tempo,  que  dellcs  estiver  por  correr  não 
entrarão  no  dito  arrendamento;  porquanto  nu-  praz,  que  o  dito 
Conde  as  haja  como  neste  Alvará  c  declarado,  quer  se  as  ditas  rendas 
arrendem  quer  não,  do  qual  assucar  não  pagará  di/ima,  nem  sisa, 
nem  direitos  de  sabidas,  nem  entradas,  nem  outro  alguns,  assim  nas 
ditas  Partes  do  Brasil,  como  neste  Reino;  porcpianto  do  dito  assu- 
car dos  Direitos,  que  se  dellc  houver  de  pagar  faço  Mercê  ao  dito 
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Conde;  e  hei  por  bem  que  os  não  pague,  sem  embargo  de  quaesquer 
Regimentos,  ou  Provisões,  que  haja  em  contrario. 

Notifico-vol-o  assim  e  Mando,  que  este  Meu  Alvará  cumpraes, 
e  guardeis,  e  façaes  inteiramente  cumprir,  e  guardar  como  se  nelle 
contém,  e  pela  dita  maneira  o  cumprirão  quaesquer  outros  Officiaes 
das  ditas  partes,  e  deste  Reino  a  que  for  mostrado,  e  o  conhecimento 
delle  pertencer,  e  o  dito  Provedor-mor  de  Minha  Fazenda,  ou  o 
Provedor  da  Capitania  onde  se  o  dito  assucar  pagar,  porá  verbas 
nesta  Provisão,  do  que  o  dito  Conde  por  bem  delia  houver  para  se 
saber  os  annos,  que  o  tem  havido,  e  não  haver  o  dito  assucar  mais 
tempo,  que  o  conteúdo  neste  meu  Alvará,  o  qual  valerá,  como  se 
fosse  Carta  feita  em  Meu  Nome  e  sellada  de  Meu  Sello  pendente, 
sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  2.°  titulo  20,  que  diz  que  as 
cousas,  cujo  effeito  houver  de  durar  mais  de  um  anno  passem  por 
Cartas,  e  passando  por  Alvarás  não  valham,  e  assim  se  cumprirá 
posto  que  não  passe  pela  Chancellaria,  sem  embargo  da  Ordenação 
do  dito  Livro  em  contrario.  Bartholomeu  Froes  a  fez  em  Lisboa  a 
6  de  Dezembro  de  554. 

O  qual  Alvará  parecia  assignado  por  Sua  Alteza;  e  registado 
por  Gabriel  Moura,  e  tinha  ao  pé  um  Despacho  do  Provedor-mor 
de  que  o  teor  se  segue.  Cumpra-se  este  Alvará  d'El-Rei  Nosso  Senhor, 
e  registe-se  nos  Livros  da  Fazenda  a  9  de  Maio  de  1555.  Borges.  Eu 
Sebastião  Alves  o  fiz  escrever.  (Nota  à  margem  da  carta):  —  Por  vir- 
tude desta  Provisão  de  que  o  traslado  está  no  Livro  da  Receita,  e 
Despesa  de  António  do  Rego  Thesoureiro  a  fls.  119  houve  o  Conde 
40  arrobas  nelle  de  que  lhe  passou  2  conhecimentos  no  dito  Livro 
fls.  .  .  .  que  por  elle  havia  de  haver  de  6  de  Dezembro  de  1554  té- 
5  de  Dezembro  de  1556,  onde  assignaram  seus  Procuradores. 

E  por  El-Rei  Nosso  Senhor  por  outra  sua  Provisão  feita  a  4  de 
Janeiro  de  1557  *  mandar  que  elle  haja  do  1.°  do  dito  mez  e  anno 
50  arrobas  cada  anno  em  dias  de  sua  vida,  e  que  se  rompesse  a  pró- 
pria por  onde  houve  as  ditas  40  arrobas,  de  que  o  traslado  está  aqui. 
Certifico  eu  a  romper,  e  que  na  própria  por  onde  ha  de  haver  as 
50  arrobas  puz  verba  que  no  Livro  de  António  do  Rego  a  fls.  119, 


Ver  Alvai-á  de  4.1.1557,  p.   135-137. 


DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR  119 

onde  estava  registada,  e  aqui  aos  4  de  Fevereiro  de  1558,  que  é  rota 
a  própria  por  onde  houve  as  ditas  40  arrobas,  com  declaração  que 
as  50  ha  de  haver  pela  outra  Provisão  do  dito  1°  de  Janeiro  de 
1557  em  diante,  feita  esta  Verba  aos  4  de  Fevereiro  de  1558.  Borges. 

Documentos    Históricos,    Biblioteca    Nacional    do    Rio    de   Janeiro, 
Vol.  XXXV,  p.   280-283. 


ALVARÁ  DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1555  SOBRE  CONSTRUÇÃO 
DE  ENGENHO  DE  AÇÚCAR  PELA  FAZENDA  REAL 


Traslado  do  Ab'ará  de  El-Rei  Nosso  Senhor  para  tomar  posse 
do  Engenho  de  Pira  já. 

Eu  El-Rei .  Faço  saber  a  vós  D .  Duarte  da  Costa  do  Meu  Con- 
selho, e  Governador  das  Partes  do  Brasil,  que  eu  sou  informado,  que 
havendo  nessa  Capitania  Engenhos,  em  que  os  moradores  delia  pu- 
dessem desfazer  suas  cannas,  se  plantariam,  e  fariam  muitos  canna- 
viaes,  com  que  a  gente  se  aproveitasse,  e  a  terra  se  ennobrecesse;  e 
querendo  nisso  prover  pelo  muito,  que  importa  ao  bem  commum, 
proveito  do  Povo: 

Hei  por  bem,  que  á  custa  de  Minha  Fa/enda,  se  faça  nessa  Ca- 
pitania um  Engenho  de  assucarcs;  e  por  me  ser  dito,  cjue  o  lugar 
mais  conveniente,  e  que  melhor  disposição  tem  para  se  o  dito  En- 
genho fazer,  é  uma  levada,  e  terra,  que  Francisco  Pereira  Coutinho, 
sendo  Capitão  dessa  Capitania  deu  a  João  de  Velosa  na  qual  se  co- 
meçou já  a  fazer  obra  para  um  Engenho,  e  depois  se  deixou  damni- 
ficar,  e  perder,  e  ao  presente  está  despovoada,  e  não  tem  mais  bem- 
feitoria,  que  uma  casa  de  taipa  descoberta,  roças  de  alguns  man- 
timentos Vos  Mando,  que  vós  com  o  Provedor-mor  de  Minha  Fa- 
zenda dessas  Partes  vades  ao  dito  lugar,  e  tomeis  para  mim  para  se 
fazer  o  dito  Engenho  a  dita  levada,  c  (erra,  que  se  diz.  (jue  era  dada 
ao  dito  João  de  Velosa,  e  (jua('s(|uiT  outras  terras,  (|ue  vos  parecerem 
necessárias,  e  pertencentes  para  o  diio  Kiinciilio,  c  mciu-io,  c  nego- 
ciação delle,  as  quaes  terras  todas  (ju/  .issjni  if)iuai(h-s  demarcareis 
com  o  dito  Provedor-mor,  e  depois  que  pela  dita  maneira  as  terdes 
tomadas,  e  demarcadas,  fareis  tudo  escrever,  e  assentar  no  Livro  do* 
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Meus  Próprios  que  na  dita  Capitania  ha,  onde  também  se  registará 
esta  Minha  Provisão,  para  todo  tempo  se  saber,  como  as  ditas  terras 
são  minhas,  e  se  tomaram  por  Meu  Mandado:  e  tanto  que  a  dita  dili- 
gencia fôr  feita  dareis  logo  ordem  como  o  dito  Engenho  se  faça 
com  a  mais  brevidade,  que  puder  ser;  e  para  fazer  a  obra  delle  vae 
nesta  Nau  Gonçalo  Rodrigues  Mestre  de  Engenhos  com  as  cousas 
para  isso  necessárias,  sendo  caso,  que  antes  de  se  a  dita  obra  começar, 
ou  depois  de  começada  o  dito  João  de  Velosa,  ou  qualquer  outra 
pessoa,  ou  pessoas,  que  pretendam  ter  direito  na  dita  levada,  e  ter- 
ras, que  para  o  dito  Engenho  tomardes  por  si,  ou  outrem  por  elles 
queiram  embargar  a  obra  do  dito  Engenho,  vós  sem  embargo  dos 
taes  embargos  mandareis,  que  a  dita  obra  se  faça,  e  vá  por  diante 
ate  se  o  Dito  Engenho  acabar  e  notificareis  as  taes  pessoas,  que  dentro 
em  um  anno  primeiro  seguinte  poderão  vir,  ou  mandar  allegar  a 
este  Reino,  e  minha  Fazenda  do  Negocio  da  índia  qualquer  Direito, 
que  pretenderem  ter  no  dito  lugar,  e  terras;  porque  na  dita  Fa- 
zenda, serão  sobre  isso  ouvidos,  e  lhes  direis,  que  tragam  quaesquer 
titulos,  que  tiverem,  por  que  lhes  pareça,  que  lhes  pertença,  sendo 
certos,  que  não  vindo  dentro  no  dito  termo,  não  hão  de  ser  depois 
sobre  isso  ouvidos,  e  vindo  se  tomará  na  dita  Fazenda  conhecimento 
do  caso;  e  achando-se,  que  a  dita  levada,  e  terras,  em  que  se  o  dito 
Engenho  fizer,  lhe  pertençam,  lhas  mandarei  tomar,  pagando  as 
despesas,  e  bemfeitorias,  que  no  dito  Engenho,  e  obra  delle  forem 
feitas;  e  da  notificação,  que  assim  fizerdes  a  as  ditas  pessoas,  ou  a 
cada  uma  delias,  lhe  passareis  vossa  Certidão,  com  a  qual  virão  re- 
querer sua  Justiça  sobre  o  dito  caso  á  Minha  Fazenda;  porque  não 
trazendo  a  tal  Certidão,  posto  que  venha  em  tempo,  não  hão  de 
ser  sobre  isso  ouvidos;  a  qual  Certidão  ou  Certidões  do  tempo,  que 
as  passardes  fareis  registar  nos  ditos  Livros  dos  próprios  dessa  Ca- 
pitania ao  pé  dos  assentos,  que  Mando,  que  se  façam  da  tomada, 
e  demarcação  das  ditas  terras  para  a  todo  o  tempo  se  saber,  o  que 
nisso  passa;  e  de  tudo  o  que  no  dito  negocio  assim  fizerdes  e  passar 
fareis  fazer  auto  com  todalas  declarações  necessárias,  e  avisareis  a 
dita  Minha  Fazenda: 

Notifico-vol-o  assim  e  Mando,  que  este  Meu  Alvará  cumpraes, 
e  guardeis,  e  façaes  mui  inteiramente  'cumprir,  e  guardar,  como  se 
nelle  contém,  o  qual  valerá  como  se  fosse  Carta  feita  em  meu  Nome, 
e  Sellada  de  Meu  Sello  pendente,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Li- 
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vro  2.°  titulo  20,  que  diz,  que  as  cousas,  cujo  effeito  houver  de  durar 
mais  de  um  anno  passem  por  Cartas,  e  passando  por  Alvarás  não 
valham;  e  assim  se  cumprirá  posto  que  não  passe  pela  Chancellaria 
sem  embargo  da  Ordenação  do  dito  Livro  em  contrario.  Bartholomeu 
Froes  o  fez  de  Lisboa  a  5  de  Outubro  de  1555  annos. 

E  esta  Provisão  Cumprirá  também  qualquer  Governador,  que 
ao  diante  for  das  ditas  Partes  como  se  nella  contém.  E  porque  se 
tem  por  informação,  que  o  dito  João  de  Velosa  está  na  Ilha  da  Ma- 
deira, Mandei  passar  Provisão  para  o  Corregedor  da  dita  Ilha  lhe 
notificar,  como  assim  Mando  fazer  o  dito  Engenho  na  dita  terra  para 
poder  acudir  a  isso,  e  vir  sobre  o  dito  caso  requerer  sua  Justiça. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro, 
Vol.  XXXV,  p.  321-324. 


CARTA  RÉGIA  DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1555  SOBRE  OS  ARRENDA- 
MENTOS SEREM  PAGOS  EM  AÇÚCAR 


Traslado  de  uma  Carta  d'El-Rei  Nosso  Senhor  escreveu  ao  Provedor- 

mor  o  Doutor  Pêro  Borges  sobre  os  Dízimos  serem  arrendados 

a  assucar,  ou  a  dinheiro. 

Doutor  Pêro  Borges  Eu  El-Rei  Vos  envio  muito  saudar.  Pelo 
Navio,  em  que  foi  Christovão  de  Oiiveirt  Mandei  escrever  •  a 
D.  Duarte  da  Costa,  Governador  dessas  partes,  e  também  a  António 
Cardoso,  que  serviu  de  Provedor-mor  de  Minha  Fazenda,  que  fizesse 
arrendar  as  rendas  que  tenho,  e  me  pertencem  nessas  Partes,  e  que 
por  ainda  agora  haver  na  terra  pouco  dinheiro  se  deviam  de  arren- 
dar a  assucares,  tendo  nisso  a  maneira  contenda  no  Regimento  •• 
de  Minha  Fazenda  e  que  tanto  que  fossem  arrendadas  Me  fizesse 
saber  a  somma  de  assucares,  que  por  todas  se  havia  de  haver,  e  quan- 
tas por  cada  Capitania,  para  depois  de  se  saber  os  assucares,  que 
eram  se  fazer  cá  a  venda  delles  a  dinheiro  e  em  uma  Carta,  que  me 
deram  vossa,  que  parece,  que  devia  de  ser  rcs|x>sta  do  (jue  sobre 
isso  escrevi  dizeis,  que  em  São  Vicente  se  arrenda  a  arroba  de  assucar 
a  quatrocentos,  e  trinta  reis,  e  em  Porto  Seguro  a  trezentos,  o  que 
não  satisfaz,  porque  o  que  convém  saber  é,  quantas  arrobas  de  assu- 
car rende  cada  Capitania  agora:  e  portanto  vos  ordenei  de  fazer  logo 
arrendar   todas  as  ditas   rendas   a  assucar,   ou   a   dinheiro,   como  a 


•  Carta  Régia  de  1.12.1551,  p.    115. 
••  Regimento  de  17-10-1516.  José  Rol)cilo  Monteiro  Campo»  Ci>cllio  c  Sousa. 
Systema  ou  Collecção  dos  Regimentos  Rcaes,  Liihoa,  1783.  T.I.,  p.   1-161. 
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D .  Duarte  a  quem  também  sobre  isso  escrevo,  *  e  a  Vós  parecer, 
que  será  melhor,  e  mais  proveito  de  minha  Fazenda,  e  isto  pelo  menos 
tempo,  que  puder  ser,  não  passando  de  três  annos,  e  depois  de  ar- 
rendadas Me  fareis  saber  a  somma  de  assucares,  ou  o  dinheiro,  que 
se  por  ellas  ha  de  haver,  e  quanto  por  cada  Capitania,  para  com  a 
dita  informação  se  poder  arrendar  cá  no  Reino,  como  escreveis,  que 
seria  necessário  fazer-se  porque  emquanto  se  não  sabe,  o  que  as 
ditas  rendas  valem  se  não  pode  tratar  de  arrendarem.  Bartholomeu 
Froes  a  fez  em  Lisboa  a  5  de  Outubro  de  555. 

A  qual  Carta  era  assignada  por  Sua  Alteza,  e  vista  pelo  Conde 
da  Castanheira,  e  a  trasladei  fielmente,  e  Concertei  com  a  própria 
hoje  16  de  Janeiro  de  1557.  Sebastião  Alves  o  escrevi. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro, 
Vol.  XXXV,  p.  372-373. 


Carta  Régia  de  8.10.1555,  p.   127-128. 


CARTA  RÉGIA  DE  8  DE  OUTUBRO  DE  1555  SOBRE  OS  ARRENDA- 
MENTOS SEREM  PAGOS  EM  AÇÚCAR 


Traslado  do  Capitulo  de  uma  Carta  que  El-Rei  Nosso  Senhor 

escreveu  ao  Governador  D.  Duarte  da  Costa  sobre  o  arrendar 

dos  Dízimos  do  assucar. 

Pelo  Navio,  em  que  foi  Christovão  de  Oliveira  vos  mandei 
escrever,  *  que  haveria  por  Meu  Serviço  arrendarem-se  as  rendas  de 
assucar  que  tenho  nessas  Partes,  e  que  por  inda  agora  lá  haver  pouco 
dinheiro,  seria  bom  arrendarem-se  a  assucares,  e  que  depois  de  ar- 
rendadas me  fizésseis  a  saber  a  somma  de  assucares  que  se  por  ellas 
havia  de  haver,  e  quanto  de  cada  Capitania  para  com  a  dita  infor- 
mação se  o  dito  assucar  arrendar  nesta  Cidade  a  dinheiro,  {X)r  pa- 
recer que  seria  assim  melhor  negocio:  Que  em  São  Vicente  se  ar- 
rendava a  arroba  de  assucar  a  quatrocentos  e  trinta  reis,  e  em  Porlo 
Seguro  a  trezentos  reis,  sem  dizer  quantas  anobas  de  assucar  agora 
rende  cada  Capitania,  que  é  o  que  cumpre  saber-se:  e  porquanto  vós 
direis  ao  dito  Pêro  Borges,  a  que  também  sobre  isso  escrevo,  ••  que 
ordene  de  fazer  arrendar  os  ditos  assucares,  como  tenho  mandado, 
que  se  façam  os  de  cada  Capitania  por  si  a  assucares,  ou  a  dinheiro, 
como  a  vós  e  a  elle  parecer,  que  será  melhor,  e  mais  proveito  de 
Minha  Fazenda;  e  isto  pelo  menos  tempo,  que  puder  ser.  não  pas- 
sando de  três  annos;  e  depois  de  as  ditas  rendas  arrendadas  me  fareis 
saber  os  assucares  ou  dinheiro,  (juc  por  todos  juntamente  se  ha  de 
haver  em  rada  um  anno,  c  (pianto  de  cada  Capitania  |)ar;i  se  s.ibcr  o 


C:arL:i    Rrgia   de    1.12.1.")jl.   p.    11'). 
Carta   Régia  de  5.10.1.')").-),  p.    12.')-126. 
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que  as  ditas  rendas  valem,  e  depois  de  sabido  se  poderá  arrendar  cá 
no  Reino  a  dinheiro  por  ramos,  ou  todos  juntamente,  porque,  em- 
quanto  se  não  souber  o  que  as  ditas  rendas  valem  a  assucares,  ou 
a  dinheiro,  se  não  pôde  cá  tratar  de  se  arrendarem. 

A  qual  Carta  era  assignada  por  El-Rei  Nosso  Senhor,  e  dizia 
ser  feita  em  Lisboa  por  Bartholomeu  Froes  a  8  dias  de  Outubro  de 
1555,  e  a  trasladei  fielmente  da  própria  Original,  que  fica  na  mão 
do  dito  Senhor  Governador,  e  a  concertei  com  o  Doutor  Pêro  Borges 
do  Desembargo  de  Sua  Alteza  Provedor-mor  de  sua  Fazenda  nestas 
Partes  hoje  23  de  Novembro  de  1556.  Concertado  commigo  Borges. 
Concertado  commigo.  Sebastião  Alves. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro, 
Vol.  XXXV,  p.  369-370. 


CARTA  RÉGIA  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1556  DE  FORAL  DE 
CAPITANIA   instituída    SOBRE    SESMARIA 


Traslado  do  Foral  do  Conde  da  Castanheira  das  Ilhas  de  Taparica, 
e  Tamarandiva 

Dom  João  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  c  dos  Algarves 
daquem,  e  dalém  mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con(|uisia, 
Navegação  Commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia  ctc. 

A  quantos  esta  minha  carta  virem  faço  saber  que  eu  fiz  ora 
doação,  e  mercê  a  Dom  António  de  Athaide  Conde  da  Castanheira 
de  jure,  e  de  herdade  para  sempre  para  elle,  e  todos  seus  herdeiros, 
e  Successores,  que  herdarem,  e  Succederem  os  bens  do  morgado,  que 
fez,  e  instituiu  Dona  Violante  de  Távora  mãe  delle  dito  Conde,  e 
elle  ora  possue  da  Capitania  das  Ilhas  de  Taparica,  e  Tamarandiva, 
que  estão  na  entrada  da  Bahia  da  Cidade  do  Salvador  da  Capitania 
de  todos  os  Santos  das  partes  do  Brasil,  segundo  mais  comprida- 
mente  é  conteúdo,  e  declarado  na  Carta  de  Doação,  •  que  das  ditas 
Ilhas  lhe  mandei  passar,  e  por  ser  muito  necessário  haver  foral  dos 
ditos  foros,  e  tributos,  que  se  nas  ditas  Ilhas  hão  de  pagar,  assim 
do  que  das  ditas  cousas  pertencem  a  mim  c  á  Coroa  de  meus  Reinos, 
como  do  que  pertence  ao  dito  Capitão  por  Ijem  da  dita  sua  doação 
eu  havendo  respeito  a  qualidade  das  ditas  Ilhas,  e  a  se  ora  novamente 
haverem  de  povoar,  morar,  e  aproveitar;  e  porque  se  islo  melhor, 
e  mais  cedo  faça.      He  por  folgar  de  fa/er  nicrtí-  ao  ililo  C.ipilão. 

•  Cuia  de  Doarão  de  10.  1  1  .  i:.r.(i,  cm  Do,  uiurulos  llistóruos.  \.>l  \III. 
p.    192-202. 
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e  moradores  das  ditas  Ilhas  houve  por  bem  de  mandar  ordenar,  e 
fazer  o  dito  foral  na  forma,  e  maneira  seguinte. 

Item  havendo  nas  terras  da  Capitania  das  ditas  Ilhas  Costa, 
mares,  rios,  e  Bahias  delias  qualquer  sorte  de  pedraria,  pérolas,  al- 
jôfar, ouro,  prata,  coral,  cobre,  estanho,  chumbo,  ou  outra  qualquer 
sorte  de  metal,  pagar-se-á  a  mim  o  quinto,  do  qual  quinto  haverá  o 
Capitão  sua  dizima,  como  se  contém  em  sua  doação,  *  e  ser-lhe-ão 
entregues  a  parte,  que  na  dita  dizima  montar  ao  tempo,  que  se  o 
dito  quinto  por  meus  Officiaes  para  mim  arrecadar. 

Item  o  pau  do  Brasil  das  ditas  Ilhas,  e  assim  qualquer  espe- 
ciaria, ou  drogaria  de  qualquer  qualidade,  que  seja,  que  nella  houver 
pertencerá  a  mim,  e  será  tudo  sempre  meu,  e  de  meus  Successores 
sem  o  dito  Capitão,  nem  outra  alguma  pessoa  poder  tratar  nas  ditas 
cousas,  nem  em  algumas  delias  lá  na  terra,  nem  as  poderão  vender, 
nem  tirar  para  meus  Reinos,  e  Senhorios,  nem  para  fora  delles  sob 
pena  de  quem  o  contrario  fizer  perder  por  isso  toda  sua  fazenda 
para  a  Coroa  do  Reino,  e  ser  degradado  para  a  Ilha  de  São  Thomé 
para  sempre;  e  porém  quanto  ao  brasil  hei  por  bem,  que  o  dito 
Capitão,  e  assim  os  moradores  das  ditas  Ilhas  se  possam  aproveitar 
delle  na  terra  no  que  lhes  for  necessário,  não  sendo  em  o  queimar; 
porque  queimando-o  incorrerão  nas  ditas  penas. 

Item  de  todo  o  pescado,  que  se  na  dita  Capitania  pescar  não 
sendo  a  canna  se  pagará  a  Dizima  a  Ordem  do  Mestrado  de  Nosso 
Senhor  JESUS  Christo,  que  é  de  dez  peixes  um;  e  além  da  dita  Di- 
zima hei  por  bem,  que  se  pague  mais  meia  dizima,  que  é  de  vinte 
peixes  um,  a  qual  meia  dizima  o  Capitão  da  dita  Capitania  haverá, 
e  arrecadará  para  si  porquanto  lhe  tenho  delia  feito  mercê. 

Item  querendo  o  dito  Capitão,  moradores,  e  povoadores  das 
ditas  Ilhas  trazer,  ou  mandar  trazer  para  si,  ou  por  outrem  a  meus 
Reinos,  ou  Senhorios  quaesquer  sorte  de  mercadorias,  que  na  dita 
terra,  e  partes  delia  houver,  tirando  escravos  e  outras  cousas  defesas, 
podel-o-ão  fazer,  e  serão  recolhidos,  e  agasalhados  em  quaesquer 
portos.  Cidades,  Villas,  e  logares  dos  ditos  meus  Reinos,  e  Senhorios, 
a  que  vierem  portar,  e  não  serão  constrangidos  a  descarregar  suas 
mercadorias,  nem  as  vender  em  algum  dos  ditos  portos,  Cidades,  e 
Villas  contra  suas  vontades  se  para  outras  partes  antes  quizerem  ir 


*  Carta  de  Doa<;ão  de  10.11.1556.  Dorumentos  Históricos,  Vol.  XIII,  d.  197. 
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fazer  seus  proveitos,  e  querendo  as  vender  nos  ditos  logares  de  meus 
Reinos  ou  Senhorios  não  pagarão  delias  direitos  alguns  somente 
a  sisa  do  que  venderem,  posto  que  pelos  Foraes,  Regimentos,  ou 
costumes  dos  taes  logares  fossem  obrigados  a  pagar  outros  Direitos, 
ou  tributos,  e  poderão  as  ditas  pessoas  vender  suas  mercadorias  a 
quem  quizerem,  e  leval-as  para  fora  do  Reino  se  lhes  bem  vier,  sem 
embargo  dos  ditos  foraes,  Regimentos,  ou  costumes,  que  em  con- 
trario hajja. 

Item  todos  os  navios  de  meus  Reinos,  e  Senhorios,  que  as  ditas 
Ilhas  forem  com  mercadorias,  de  que  já  cá  tenham  pago  os  direitos 
em  minhas  Alfandegas,  e  mostrarem  disso  Certidão  dos  Officiaes 
delias  não  pagarão  nas  ditas  Ilhas  direitos  alguns;  e  se  lá  carregarem 
mercadorias  da  terra  para  fora  do  Reino,  pagarão  da  saída  dizima 
a  mim,  da  qual  dizima  o  Capitão  haverá  sua  Redizima,  como  se 
contém  em  sua  doação;  *  e  porém  trazendo  as  taes  mercadorias  para 
meus  Reinos,  ou  Senhorios,  não  pagarão  da  saida  cousa  alguma,  e 
os  que  assim  trouxerem  as  ditas  mercadorias  para  meus  Reinos,  ou 
Senhorios  serão  obrigados  a  dentro  em  um  anno  primeiro  seguinte 
levarem,  ou  enviarem  a  cada  uma  das  ditas  Ilhas  donde  partirem 
Certidão  dos  Officiaes  de  minhas  Alfandegas  do  logar  donde  des- 
carregarem de  como  assim  descarregaram  em  meus  Reinos,  e  as 
qualidades  das  mercadorias,  que  descarregaram,  e  quantas  eram,  e 
não  mostrando  a  dita  Certidão  dentro  no  dito  tempo  pagarão  a 
dizima  das  ditas  mercadorias,  ou  daquclla  parte  delias,  <.\ue  nos  ditos 
meus  Reinos,  ou  Senhorios  não  descarregaram,  assim,  e  da  maneira 
que  hão  de  pagar  a  dita  dizima  nas  ditas  Ilhas  se  descarregarem  para 
fora  do  Reino,  e  se  for  pessoa,  que  não  haja  de  tornar  as  ditas  Ilhas 
dará  lá  fiança  ao  que  montar  na  dita  dizima  para  dentro  no  dito 
tempo  de  um  anno  mandar  Certidão  de  como  veiu  descarregar  em 
meus  Reinos,  ou  Senhorios,  e  não  mostrando  a  dita  Certidão  no 
dito  tempo  se  arrecadará,  e  haverá  para  mim  a  dita  di/ima  pela 
dita  fiança. 

Item  quaesquer  pessoas  estrangeiras  que  não  forem  naturaes 
de  meus  Reinos,  ou  Senhorios,  que  as  ditas  Ilhas  levarem,  ou  man- 
darem levar  (]uaesquer  mercadorias,  jjosto  (|uc  as  levem  de  meus 
Reinos,  ou  Senhorios,  e  (pie  cá  teiiiiam  pago  di/ima.  pagarão  l.i  da 


(Ic   DoiKilo  <lc   10.  11.1 ').".(;.   Doniinrnto.s   llislói inn.  \.>1.   \III.  p.   I<>7. 
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entrada  dizima  a  mim  das  mercadorias,  que  assim  levarem;  e  carre- 
gando nas  ditas  Ilhas  mercadorias  da  terra  para  fora  pagarão  também 
dizima  das  saídas  das  taes  mercadorias,  das  quaes  dizimas  o  Capitão 
haverá  sua  redizima  segundo  se  contém  em  sua  doação,  *  e  ser-lhe-á 
a  dita  redizima  entregue  por  meus  Officiaes  ao  tempo  que  se  as 
ditas  dizimas  para  mim  arrecadarem. 

Item  dos  mantimentos,  armas,  e  artilheria,  pólvora,  salitre,  en- 
xofre, chumbo,  e  quaesquer  outras  cousas  de  munição  de  guerra, 
que  á  dita  Capitania  levarem,  ou  mandarem,  o  Capitão,  e  moradores 
delia,  ou  quaesquer  outras  pessoas  assim  naturaes  como  estrangeiros 
hei  por  bem  que  se  não  paguem  direitos  alguns,  e  que  as  pessoas, 
que  as  ditas  cousas  levarem  as  possam  livremente  vender,  e  cada 
uma  delias  nas  ditas  Ilhas  ao  Capitão,  moradores,  povoadores  delias. 

Item  quaesquer  pessoas  que  nos  Portos  das  ditas  Ilhas  carre- 
garem seus  navios  serão  obrigados  antes  que  o  comecem  a  carregar, 
e  antes  que  saiam  fora  da  dita  Capitania  de  o  fazer  saber  ao  Ca- 
pitão delia  para  prover,  e  ver,  que  se  não  tirem  mercadorias  defesas, 
nem  partirão  da  dita  Capitania  sem  licença  do  dito  Capitão,  e  não 
o  fazendo  a  saber  assim,  ou  partindo  sem  a  dita  licença,  perder-se-ão 
em  dobro  para  mim  todas  as  mercadorias,  que  carregarem  posto  que 
sejam  digo  posto  que  não  sejam  defesas,  e  isto  porém  se  entenderá 
em  quanto  na  dita  Capitania  não  houver  feitor,  ou  Official  meu 
deputado  para  isso,  porque  havendo  as  ditas  licenças    (sic). 

O  Capitão  das  ditas  Ilhas,  e  os  povoadores  delias  poderão  li- 
vremente tratar,  comprar,  e  vender  suas  mercadorias  com  os  Capitães 
das  outras  Capitanias  das  ditas  partes  do  Brasil,  e  com  os  moradores, 
e  povoadores  delias,  a  saber  de  umas  Capitanias  para  outras,  das  quaes 
mercadorias,  e  compras,  e  vendas  delias  não  pagarão  uns,  nem  outros 
direitos  alguns. 

Item  os  Alcaides-mores  da  dita  Capitania,  e  das,  Villas,  e  Po- 
voações delias  haverão,  e  arrecadarão  para  si  todos  os  foros,  direitos, 
e  tributos,  que  em  meus  Reinos,  e  Senhorios  por  bem  de  minhas 
Ordenações  pertencem,  e  são  concedidos  em  meus  Reinos  aos  Al- 
caides-mores. 

Item  nos  rios  das  ditas  Ilhas,  em  que  houver  necessidade  de 
pôr  barcas  para  a  passagem  delles,  o  Capitão  as  porá,  e  levará  delias 


*  Carta  de  Doarão  de  10.11.1556.  Documentos  Históricos,  Vol.  XIII,  p.  197. 
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aquelle  direito,  ou  tributo,  que  lá  em  Camará  for  taxado,  que  leve 
sendo  confirmado  por  mim,  e  pela  dita  maneira  poderá  pôr  a  barca, 
ou  barcas,  que  forem  necessárias  para  a  passagem  de  uma  das  Ilhas 
para  outras. 

Item  cada  um  dos  Tabelliães  do  publico  judicial,  c;ue  nas 
Villas,  e  povoações  das  ditas  Ilhas  houver  será  obrigado  de  pagar 
ao  dito  Capitão  quinhentos  reis  de  pensão  em  cada  um  ano. 

Item  os  povoadores,  moradores,  e  povo  das  ditas  Ilhas  serão 
obrigados  a  em  tempo  de  guerra  a  servir  nella  com  o  dito  Capitão 
se  lhe  necessário  for,  notifico  assim  ao  Capitão  da  dita  Capitania, 
que  ora  é  e  adiante  for,  e  ao  meu  feitor,  e  almoxarife,  e  Officiaes 
delia,  e  aos  Juizes,  Justiças  das  ditas  Ilhas,  e  a  todas  as  outras  Jus- 
tiças, e  Officiaes  de  meus  Reinos  e  Senhorios  assim  da  Justiça,  como 
da  Fazenda,  e  mando  a  todos  em  geral,  e  a  cada  um  em  especial, 
que  cumpram,  guardem,  e  façam  inteiramente  cumprir,  e  guardar 
esta  minha  Carta  de  foral  assim  da  maneira  que  se  nella  contém 
sem  duvida  nem  contradição  alguma,  que  a  elle  seja  posto  porque 
assim  é  minha  mercê,  e  por  firmeza  do  cjue  dito  é  mandei  passar 
esta  Carta  por  mim  assignada,  e  ássellada  do  meu  sello  pendente, 
a  qual  mando,  que  se  registe  no  livro  dos  Registos  dVMfandega  desta 
Cidade  de  Lisboa,  e  asssim  nos  livros  da  minha  Feitoria  da  dita 
Capitania,  e  nos  livros  das  Camarás  das  Villas,  e  Povoações  delia 
para  que  a  todos  seja  notório  o  conteúdo  neste  Foral,  e  se  cumprir 
inteiramente,  como  dito  é.  Bartholomeu  Froes  a  fez  em  Lisboa  a 
dez  de  Novembro  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS 
Christo  de  quinhentos,  e  cincoenta  e  seis.  O  qual  eu  Sebastião  Ra- 
bello  Escrivão  da  Fazenda  aqui  trasladei  fielmente,  sem  duvida,  que 
a  ello  faça  aos  dezaseis  de  Março  de  mil,  quinhentos,  c  cincocnia  e 
oito,  digo  faça  aos  15  de  Março  de  1558. 

Documentos    Históricos,    Biblioteca    Nacional    do    Rio    de    Janeiro, 

Vol.  XIII,  p.   202-208. 


ALVARÁ  DE  4  DE  JANEIRO  DE  1557  DE  DOAÇÃO  EM  AÇÚCAR 
AO  CONDE  DA  CASTANHEDIA 


Ahará  de  mercê  ao  Conde  da  Assegua  de  50  arrobas  de  assucar 
em  dias  da  sua  vida. 


Eu  elrey  faço  saber  a  vos  meu  governador  das  partes  do  l)ra/il 
que  ora  sois  e  ao  diante  fordes  e  ao  provedor  moor  de  ininlia  fa- 
zenda em  elas  que  eu  ey  por  bem  e  me  praz  de  fazer  mercê  ao  conde 
da  castanheira  vedor  de  minha  fazenda  de  cincoenta  arrobas  da- 
cuquere  em  cada  hú  ano  em  dias  de  sua  vida  pagas  na  capitania  da 
bahia  de  todos  os  santos  das  ditas  partes  e  portanto  vos  mando  (jue 
de  qualquer  acuquere  que  se  ouver  de  arrecadar  de  meus  engenhos 
ou  de  quaesquer  outros  rendimentos  que  tenho  e  me  pertencem  na 
dita  capitania  façais  dar  e  pagar  ao  dito  conde  as  ditas  cinquoenta 
arrobas  daçuquere  em  cada  hú  ano  em  dias  de  sua  vida  como  dito 
he  as  quaes  começará  a  vencer  e  aver  do  primeiro  dia  deste  mez  de 
janeiro  de  557  em  diante  e  lhe  serão  pagas  por  este  meu  Alvará 
somente  sem  mais  outra  provizão  /  o  qual  será  registado  no  livro 
da  despeza  do  thesoureiro  e  almoxarife  ou  recebedor  da  dita  capi- 
tania da  bahia  que  lhe  o  dito  pagamento  ouver  de  fazer  fx-Io  es- 
crivão de  seu  carrego  e  pelo  trelado  dele  c  conhecimento  da  |X"soa 
que  pêra  iso  mostrar  procuração  al)astante  do  dito  conde  lhe  serão 
as  ditas  cincoenta  arrobas  daçuquere  levadas  em  conta  em  cada  Im 
ano  que  lhas  asy  pagar  /  c  posto  (jue  os  engenhos  c  as  mais  rendas 
e  direitos  dasuquere  que  lenho  c  me  pertencem  na  dita  capitania 
se  arrendem  será  cõ  declaração  que  o  dito  conde  ha-tle  haver  cm 
cada  hú  ano  as  ditas  cincoenta  arrobas  daçuquere  como  dito  ho. 
e  com  esta  condição  se  farão  os  ditos  arrcndainciuos  /  r  si-iulo  ca/o 
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que  algú  anno  ou  annos  na  dita  capitania  da  bahia  não  aja  asu- 
quere  de  que  o  dito  conde  posa  ser  pago  ou  o  que  ouver  não  abaste 
pêra  o  dito  pagamento  lho  fareis  dar  e  pagar  ou  a  parte  dele  que 
falecer  em  qualcjuer  outra  capitania  dessas  partes  onde  o  ouver  e 
se  lhe  o  dito  pagamento  melhor  poder  fazer  de  modo  que  ele  aja 
as  ditas  cincoenta  arrobas  dacuquere  em  cada  hú  ano  em  dias  de 
sua  vida  como  dito  he  por  inteiro  sem  quebra  algua  e  isto  se  en- 
tenderá não  avendo  na  dita  capitania  da  bahia  acuquere  de  que 
posa  ser  pago  porque  avendo-o  na  dita  capitania  quer  as  rendas 
dela  andem  arrendadas  quer  não  /  ey  por  bem  que  nela  se  lhe  faça 
o  dito  pagamento  e  não  em  outra  algíia  parte  e  esta  mercê  faço  ao 
dito  conde  com  declaração  que  as  vinte  arrobas  dacuquere  de  que 
por  outra  minha  provizão  feita  a  6  de  dezembro  do  ano  de  1554  * 
lhe  tinha  feito  mercê  em  cada  híã  ano  por  tempo  de  6  anos  as  não 
ha  de  aver  do  dito  janeiro  deste  ano  de  557  em  diante  em  que  por 
bem  deste  alvará  ade  começar  a  vencer  as  ditas  cincoenta  arrobas 
dacuquere  / 

E  porquanto  o  dito  conde  tem  enviado  a  dita  provizão  ao  brazil 
onde  lhe  o  dito  acuquere  avia  de  ser  pago,  por  este  mando  ao  dito 
meu  governador  ou  provedor  moor  de  minha  fazenda  das  ditas 
partes  que  ao  tempo  que  este  meu  Alvará  lhe  for  apresentado  pêra 
o  mandarem  cumprir,  cobre  da  pesoa  que  lho  apresentar  a  outra 
provizão  das  ditas  vinte  arrobas  d'acuquere  de  que  acima  faz  menção 
e  a  rompa  e  faça  poeraverba  em  qualquer  livro  onde  estiver  regis- 
tada em  como  asy  foi  rota  e  do  dito  janeiro  em  diante  se  não'  ade 
fíizer  por  ela  obra  alguma  por  lhe  eu  fazer  esta  mercê  cõ  a  dita 
decraração,  e  de  como  se  asy  rompeo  e  se  poz  a  dita  verba  pasara 
sua  certidão  nas  costas  desta  e  outra  tal  verba  se  porá  nos  livros  de 
minha  fazenda  do  negocio  da  india  de  que  hu  dos  escrivães  da  dita 
fazenda  pasara  sua  certidão  nas  costas  deste  o  qual  ey.pof  bem  que 
valha  e  tenha  força  e  vigor  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome 
e  aselada  do  meu  selo  pendente  sem  embargo  da  Ordenação  do  livro 
segundo  titulo  20  que  diz  que  as  couzas  cujo  effeito  ouver  de  durar 
mais  de  hú  ano  pasem  por  cartas  e  pasando  por  Alvarás  não  valhão 
beríolameu  frois  o  fez  em  lixboa  á  4  dias  de  janeiro  de  1557  /  do 
qual  acucjuere  o  dito  conde  não  pagar-á  dizima  nem  ciza  nem  outros 


Ver  Alvará  de  6.12.1554,  p.    117-119. 
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algus  direitos  asy  nas  ditas  partes  do  brazil  como  nesta  cidade  sem 
embargo  de  quaesquer  regimentos  e  provizões  cjue  em  contrario  aja 
porquanto  do  dito  acuquere  e  dos  direitos  |ue  dele  ouver  de  pagar 
lhe  faço  mercê  em  sua  vida  como  dito  hc    (Reg.  fl.  18fi  v.). 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  II,  íls.  97-99,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ   DE  5  DE   MARÇO   DE   1557   LIMITANDO   A  JURISDIÇÃO 
DOS  CAPITÃES  DO  BRASIL 


Per  que  se  limita  a  jurisdição  dos  Capitães  do  Brasil. 

Ordenou  o  dito  Senhor,  que  as  doações  que  tinha  feitas  aos 
Capitães  das  terras  do  Brasil,  per  que  lhe  daua  alçada  em  piães 
christãos  homês  liures  ate  morte  natural  inclusiue,  se  entendessem, 
que  em  caso  de  condemnação  de  morte  natural  houuesse  sempre 
appellação  para  a  moor  alçada.  E  da  mesma  maneira  houuesse  ap- 
pellação  nos  quatro  casos  de  heresia,  traição,  sodomia,  e  moeda  falsa, 
conteúdos  nas  ditas  doações,  *  quando  a  condemnação  fosse  de 
morte  natural. 

E  ainda  que  em  as  doações  dos  ditos  Capitães  dixcssc,  f|uc  nns 
ditas  capitanias  não  entraria,  nem  poderia  em  tempo  alginn  entrar 
Corregedor,  nem  alçada,  que  S.A.  hauia  por  bem  de  mandar  a  cilas 
Corregedor,  e  alçada,  quando  lhe  parecesse  necessário,  e  cumprisse 
a  seu  seruiço,  sem  embargo  das  ditas  clausulas  das  ditas  doações.** 
Per  hum  aluara  de  5  de  Março  de  1557.  (foi.  168  do  livro  3  da  Su- 
plicação). 

Dvarte  Nunes  do  Lião,  Leis  extravagantes  coUegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  ...  per  mandado  do  .  . .  Rei  D.  Sebastião  [1.*  edição, 
Lisboa,  1569]   Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796.  p.  309. 


Ver   Cana   de   Doarão  de    I().:i.  l,"..'?!.   p.    9. 
Ibidem,  p.    15. 


PROVISÃO   DE   15  DE  DEZEMBRO   DE   1557    SOBRE   NAVEGAÇÃO 


Provisão  Regia  de  15  de  Dezembro  de  1557,  em  tjue  se  ordena 
o  modo,  como  havião  andar  providos,  e  armados  os  Navios  Portu- 
gueses, que  navegassem  para  os  lugares  do  Reino,  e  Senhorios  de 
Portugal,  e  fora  delles;  assim  de  gente,  como  artilharia,  armas,  c 
munições.  Foi  excitada,  e  ampliada  pela  Lei  ou  Regimento  de  3  de 
Novembro  de  1571.* 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa,  1790, 
Tomo  II,  p.  25, 


Lei   de   :í.ll.ir)71,  p.    231-21 


ALVARÁ  DE  29  DE  MARÇO  DE  1559  DE  ISENÇÃO  DOS  TRIBUTOS 
SOBRE  AÇtCAR 


Trellado  do  alvará  que  se  pasou  sobre  os  direitos  do  açnqunr. 

Eu  ellrey  faço  saber  a  coantos  este  meu  alvará  virem  que  coando 
ellrey  meu  senhor  e  avô  que  santa  gloria  aja  deu  foraes  :ís  capitanias 
da  terra  do  brazill  entre  as  liberdades  que  concedeu  aos  capitães  mo- 
radores e  povoadores  das  ditas  terras  foy  pêra  que  querendo  os  ditos 
capitães  moradores  e  povoadores  das  ditas  terra  trazer  ou  mandar 
trazer  per  sy  ou  per  outrem  a  meus  reinos  e  senhorios  quaesquer 
sortes  de  mercadorias  que  nas  ditas  terras  ou  partes  ouvesse  /  tirando 
escravos  e  outras  couzas  que  nos  dytos  foraes  são  defezas  /  o  po- 
dessem  fazer  e  fosem  recolhidos  e  aguazalhados  em  quaesquer  portos 
cidades  vilas  ou  llugiiares  dos  ditos  meus  reinos  c  senhorios  em  que 
vierem  aportar  e  qucrendo-os  vender  nos  ditos  llugiiares  não  pa- 
guasem  deles  direitos  allgús  somente  a  siza  do  que  vendessem  posto 
cjue  pellos  foraes  regimentos  ou  custumes  dos  taes  lluguares  fosem 
obriguados  a  paguar  outros  direitos  ou  tributos  segundo  mais  liar- 
gamente  he  conteúdo  nos  ditos  foraes  •  dados  aos  capitães  c  mora- 
dores nas  ditas  terras  /  depois  foy  duvida  se  os  que  llaa  tem  enge- 
nhos daçuquar  ou  mandasem  llaa  fazer  sendo  moradores  em  meus 
reinos  e  senhorios  serião  ávidos  por  moradores  pcra  gosarem  do  pri- 
vilegio e  liberdade  de  não  paguarem  nestes  reinos  mais  direitos  dos 
açuíjuares  que  lhe  vierem  dos  dytos  engenhos  (|ue  llaa  lein  ou  ti- 
verem do  que  paguão  os  moradores  c  povoadores  das  ditas  capitanias  / 
e  foy  determinado  per  senteuçii  (juc  não  guo/avão  do  dylo  prcvil- 

•   Ver   Carla   clc   lotai   de   2  J .!).  15:)!.   p.    21. 
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legio  e  liberdade  de  que  pellos  ditos  íoraes  guozão  os  ditos  mora- 
dores /e  ora  avendo  eu  respeito  que  se  os  que  llaa  tem  e  tiverem  en- 
genhos e  refizerem  os  que  jaa  forão  feitos  e  estão  caidos  e  denificados 
guozasem  do  dito  previllegio  e  liberdade  acerqua  de  não  paguar 
direitos  nestes  reinos  e  senhorios  de  que  guozão  os  moradores  /  mais 
asinha  e  com  mais  vontade  povoarião  os  que  estão  feitos  e  refarião 
os  que  estão  denificados  e  ainda  farião  outros  de  novo  /  e  por  lhes 
fazer  mercê  /  ey  por  bem  ordeno  e  mando  que  os  que  nas  ditas 
terras  e  capitanias  do  brazil  ora  tem  e  ao  diante  tiverem  engenhos 
daçuquar  moentes  e  correntes  paguem  nas  ditas  terras  o  dizimo  que 
he  da  ordem  de  noso  senhor  jezu  cristo  como  ora  paguão  e  do  açu- 
quar  que  por  si  ou  per  outrem  ouverem  ou  mandarem  trazer  a 
quaesquer  portos  cidades  vilas  e  lluguares  de  meus  reinos  e  senhorios 
por  tempo  de  três  annos  Não  paguem  direitos  allgús  de  dizima  nem 
siza  posto  que  nelles  descarreguem  e  vendão  os  ditos  açuquares  e 
isto  mostrando  cada  hú  que  o  tall  açuquar  trouver  ou  mandar  trazer 
certidão  de  meus  oficiaes  como  o  tall  açuquar  he  do  seu  engenho  /  e 
que  llaa  pagou  o  dizimo  /  e  pasados  os  ditos  três  annos  ey  por  bem 
e  me  praaz  por  lhes  fazer  mais  mercê  que  por  tempo  de  sete  annos 
que  se  começarão  depois  de  acabados  os  ditos  três  annos  paguem 
do  dyto  açuquar  que  dos  seus  engenhos  trouxerem  ou  mandarem 
trazer  a  estes  meus  reinos  e  senhorios  hú  soo  direito  posto  que  neles 
os  vendão  /  mostrando  a  dyta  certidão  pela  maneira  sobredita  posto 
que  não  sejão  moradores  nas  ditas  terras  do  brazil  onde  tiverem  os 
ditos  engenhos  de  que  lhes  vier  o  dito  açuquar  porque  pêra  melhor 
se  povoarem  as  ditas  terras  o  ey  asy  por  bem  /  o  que  quero  que  se 
cumpra  e  guarde  pelos  dytos  tempos  asima  conteúdos  /  e  que  sejão 
escuzos  em  liberdade  de  paguar  direitos  allgús  dos  açuquares  de  seus 
engenhos  que  trouverem  ou  mandarem  trazer  a  estes  meus  reinos  e 
senhorios  posto  que  os  neles  vendão  pello  dyto  tempo  de  três  annos  / 
e  de  paguarem  somente  hú  direito  pelo  tempo  dos  dytos  sete  annos 
sem  embarguo  de  pella  dyta  sentença  ser  detreminado  que  não  sejão 
ávidos  por  moradores  e  que  não  gozem  da  liberdade  de  que  pellos 
foraes  das  dytas  terras  guozão  os  moradores  e  povoadores  das  dytas 
terras  /  e  sem  embargo  de  quaesquer  foraes  regimentos  provizões 
minhas  e  dos  reys  meus  antecesores  e  costumes  que  aja  porque  se 
posa  dizer  que  são  obriguados  a  pagar  dois  direitos  do  açuquar  que 
trouverem  a  estes  meus  reynos  e  senhorios  que  entrão  por  foz. 
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E  asy  ey  por  bem  que  daquy  em  diante  se  não  pague  direito 
allgú  nas  allfandeguas  de  meus  reinos  e  senhorios  nem  em  outra  caza 
allgúa  nem  siza  de  papaguaios  e  bugios  que  das  ditas  terras  do 
brazill  vierem  ter  á  allgíãs  portos  cidades  vilas  e  luguares  de  meus 
reinos  posto  que  os  que  os  trouverem  ou  mandarem  trazer  não  sejão 
moradores  nem  povoadores  das  ditas  terras  /  e  por  foraes  e  regi- 
mentos sejão  obriguados  a  paguar  das  ditas  couzas  direitos  allgús 
e  siza  porque  asy  o  ey  por  bem  e  mando  ao  provedor  das  allfan- 
deguas e  outros  oficiaes  delias  e  asy  aos  oficiaes  de  quaesquer  outras 
cazas  d'arrecadação  de  meus  direitos  que  o  cumprão  e  que  quando 
os  ditos  açuquares  e  couzas  vierem  ter  as  dytas  allfandeguas  e  cazas 
as  despachem  pella  dyta  maneira  sem  lhe  a  iso  porem  duvida  nem 
embarguo  allgu  sem  embarguo  de  quaesquer  foraes  regimentos  e 
outras  provizões  que  aja  em  contrario  porque  tudo  ey  por  deroguado 
cassado  e  anullado  em  coanto  fôr  contra  o  conteúdo  neste  allvará 
pellos  tempos  nelle  declarados  /  o  quall  quero  que  valha  tenha  força 
e  vigor  como  se  fose  carta  começada  em  meu  nome  e  pasada  pella 
chancellaria  posto  que  este  por  ella  naõ  pase  sem  embargo  d'orde- 
nação  em  contrario  /  e  este  se  registaraa  na  caza  da  india  e  mina 
e  na  alfandegua  desta  cidade  e  nas  capitanias  do  brazill  pêra  se 
saber  como  asy  o  tenho  mandado  /  alvaro  fernandes  o  fez  em  lixboa 
a  29  de  março  de  M .  D .  Lta  e  nove  andre  soares  o  fez  escrever. 

Nota.  "O  allvara  deste  registo  foi  roto  porcjuc  por  cllc  se  não 
ade  fazer  obra  allgúa  ao  asynar  de  outro  *  (juc  traia  dos  direitos 
do  açuquar  do  brazill."  Reg.  f  1 .   196. 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  II,  fls.  lOOv-103,  no  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


Alv.:ir;i    de    16.3. 


ALVARÁ  DE  29  DE  MARÇO  DE  1559  SOBRE  RESGATE  E 
IMPORTAÇÃO   DE   ESCRAVOS  PELOS   SENHORES   DE   ENGENHO 


Alvará  sobre  se  poderem  trazer  escravos  de  Sam  Thomé. 

Eu  ellrey  faço  saber  a  vos  capitão  da  ilha  de  sam  tomce  /  e  ao 
meu  feytor  e  oficiaes  da  dita  ilha  que  ora  sois  e  ao  diante  forem 
que  eu  ey  por  bem  e  me  praaz  por  fazer  mercê  ás  pesoas  que  tem 
feitos  engenhos  daçuquar  nas  terras  do  brazill  /  e  aos  que  ao  diante 
os  fizerem  que  elles  posão  mandar  resguatar  ao  rio  e  resguates  de 
conguó  e  trazer  de  laa  pêra  cada  hfi  dos  ditos  engenhos  até  cento 
e  vinte  pesas  de  escravos  resguatados  á  sua  custa  os  coaes  \irão  nos 
navios  que  o  dito  meu  feytor  Ilaa  enviar  pêra  trazerem  escravos  dos 
coaes  paguarão  somente  o  treco  posto  que  pello  regimento  c  provi- 
zões  que  ha  na  dita  ilha  avião  de  paguar  ametade  /  e  esta  mercê 
faço  as  ditas  pesoas  que  nas  ditas  partes  tem  ou  tiverem  feito  ou 
fizerem  engenhos  pêra  poderem  mandar  resguatar  e  trazerem  as  ditas 
cento  e  vinte  pesas  por  hua  vez  somente  /  e  portanto  mando  ao  dito 
meu  capitão  e  feitor  officiaes  da  dita  ilha  que  mostrando-llu-  as  pi 
soas  que  os  ditos  escravos  mandarem  resguatar  ao  dito  rio  cU-  (ouiío 
certidão  do  feytor  e  oficiaes  da  caza  da  india  de  como  ellc  asv  tem 
engenho  nas  ditas  partes  lhos  deixeni  mandar  resguatar  c  vir  mos 
ditos  navios  e  lhes  dem  pêra  iso  licença  e  lhos  despachem  (|iianilo 
vierem  paguando  somente  o  terço  delles  posto  que  por  (|uall(nifr 
provizão  ou  regimento  ouvesem  de  paguar  a  metade  como  dito  \\v  / 
e  ao  dito  feitor  e  oficiaes  da  dita  caza  da  india  mando  que  quando 
lhe  fôr  pedida  a  dita  certidão  se  enformem  o  mais  certo  que  pu- 
derem de  como  a  dita  pesoa  que  lhe  a  tall  certidão  pedir  tem  cn- 
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genho  feito  moente  e  corrente  nas  ditas  partes  e  quantos  parceiros 
sao  a  elle  /  e  se  todos  são  contentes  de  enviarem  pellos  ditos  escra- 
vos /  e  achando  que  os  tem  e  que  todos  estão  contentes  facão  diso 
asento  em  hú  livro  que  pêra  iso  a  verá  na  dita  casa  /  e  lhe  man- 
darão que  dê  fiança  dentro  de  dois  annos  do  dia  que  lhe  for  pasada 
a  tall  certidão  trarão  certidão  do  governador  das  partes  do  brazill 
de  como  llevarão  os  ditos  escravos  as  ditas  terras  e  andão  nos  ditos 
engenhos  /  ou  do  capitão  e  feitor  da  dita  ilha  de  sam  tome  de  como 
as  não  resguatarão  nem  lhe  vierão  ter  â  dita  ilha  e  dahy  os  man- 
darão ás  ditas  partes  e  que  não  trazendo  a  dita  certidão  paguarão 
o  que  monta  do  dito  terço  ametade  /  e  primeiro  que  pasem  a  tal 
certidão  verão  o  livro  /  e  achando  que  não  tem  ainda  tirados  os 
ditos  escravos  /  ou  que  estaa  por  tirar  allgua  parte  delles  lhe  pa- 
sarão  certidão  conforme  ao  que  acharem  que  está  por  cumprir  e 
per  esta  maneira  lhe  pasarão  a  dita  certidão  /  e  por  este  e  a  dita 
certidão  mando  aos  ditos  capitães  e  feitor  e  oficiaes  da  dita  ilha  de 
sam  tome  que  lhe  deixem  mandar  resguatar  e  vir  os  ditos  escravos 
pela  maneira  sobre  dita  /  e  lhos  deixem  levar  pêra  as  ditas  partes 
do  brazill  sem  mais  paguarem  outros  direitos  e  mando  ao  dito  ca- 
pitão feitor  e  oficiaes  por  virtude  delias  derem  pêra  se  resguatarem 
os  ditos  escravos  /  e  quando  vierem  se  porá  verba  no  asento  da  dita 
certidão  de  como  vierão  os  ditos  escravos  que  se  por  tall  licença 
mandarão  resguatar  /  e  se  pagou  delles  o  terço  e  forão  levados  /  e 
alem  diso  enviarão  o  trelado  da  certidão  e  verba  ao  feitor  e  oficiaes 
da  dita  caza  da  india  pêra  verem  como  já  tem  resguatados  os  escra- 
vos conteúdos  na  certidão  que  lhe  pasarão  /  e  elles  porão  verba  no 
asento  que  hão  de  fazer  quando  pasarem  a  tall  certidão  de  como 
jaa  os  ditos  escravos  são  resguatados  /  e  não  lhe  trazendo  a  dita 
certidão  coando  os  resguatarem  ou  de  como  não  resguatarão  os  ditos 
escravos  no  dito  tempo  os  executarão  pello  mais  que  avião  de  pa- 
guar  aliem  do  dito  terço  /  e  sendo  cazo  que  o  trato  de  guiné  e  ilha 
de  sam  tome  se  arendem  ou  se  fizer  sobre  elle  contracto,  todavia  se 
cumprirá  este  alvará  como  nelle  se  contem  /  o  quall  quero  que 
valha  tenlia  força  e  vigor  como  se  fose  carta  nomeada  em  meu  nome 
e  pasada  pela  chancellaria  posto  que  este  por  ella  não  pase  sem 
embarguo  da  ordenação  em  contrario  /  alvaro  fernandes  o  fez  em 
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lixboa  a  vinte  nove  de  marco  de  quinhentos  cíncoenta  e  nove  andre 
soares  o  fez  escrever.  —  Reg.  ant.  £1.  196  v. 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  II,  fls.  114-116,  no  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 

O  tráfico  de  escravos  estava  regulado  pelo  Regimento  da  Fazenda 
Real  de  17.10.1516,  cujos  capítulos  atinentes  à  matéria,  por  esclarece- 
rem o  documento  supra,  bem  como  o  Alvará  de  8.10.1577  (p.  295-296) 
e  o  Regimento  da  Alfândega  de  Lisboa  de  15.10.1587  (p.  345,  350-352), 
em  seguida  se  transcrevem. 

Capitulo  CCXXVI  —  Qiie  os  escravos  que  vierem  de  Guiné,  sejão 
trazidos  direitamente  a  Lisboa  sem  desembarcarem  em  outras  partes. 

Outrosim  sentindo  Nós  assim  por  nosso  serviço  por  alguns  res- 
peitos, que  nos  a  isso  movêraõ,  determinamos,  e  mandamos  que 
daqui  em  diante  todos  os  escravos,  que  vierem  de  todos  os  nossos 
tractos,  e  terras  de  Guiné,  sejaõ  trazidos  direitamente  á  nossa  Cidade 
de  Lisboa  sem  os  poderem  descarregar,  tirar,  nem  vender  em  nenhu- 
ma outra  parte  que  seja,  assim  de  nossos  Reinos,  e  Senhorios,  como 
de  fora  delles;  e  na  dita  Cidade  se  venderão,  e  depois  da  primeira 
venda  os  poderão  tirar  por  mar,  e  por  terra  para  onde  quizerem, 
sobpena  de  quem  o  contrario  fizer,  pagar  a  siza  em  tr^sdobro;  e  isto 
se  naõ  entendera  naquellas  pessoas,  que  trouxerem  algumas  peças 
para  seu  serviço,  porqme  os  taes  depois  de  os  trazerem  ã  dita  Cidade, 
os  poderão  tirar  para  onde  quizerem,  sem  serem  obrigados  aos  ha- 
terem  de  vender:  os  quaes  lhes  seraõ  julgados  pelos  Officiaes  da 
casa,  segundo  a  qualidade  da  pessoa  que  for:  e  os  que  os  levarem  a 
outras  partes  antes  de  serem  trazidos  á  dita  Cidade  de  Lisboa,  alem 
de  pagarem  a  dita  siza  em  tresdobro,  co?no  dito  he,  cncorreráõ  uns 
penas  contendas  em  nossas  Ordenações  de  Guiné  sobre  tal  caso 
feitas,  naõ  prejudicando  porém  esta  defesa  a  algum  privilegio,  se  o 
temos  dado  cm  contrario,  ou  condição  de  contrato. 

Capítulo  CCXXVII  -  Qiie  a  Siza  da  primeira  venda  dos  negros,  que 
por  mar  vierem  ao  Reino,  se  arrecade  toda  cm  Lisboa. 

E  bem  assim  determinamos,  e  mandamos  que  daqui  rm  diante 
toda  a  Siza  da  primeira  venda  de  lodos  os  negros,  e  negras,  que  a 
estes  Reinos  novamente  por  mar  vierem,  posto  que  seus  donos  persi, 
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OU  por  seus  mandados  os  mandem  levar  a  vender  fora  dos  portos, 
onde  desembarcarem,  a  quaesquer  outros  lugares,  e  Comarcas  dos 
ditos  Reinos,  onde  por  condição  de  contrato,  ou  pivilegio,  que  de 
Nós  tenhaõ,  os  possaõ  jnandar  vender,  a  dita  Siza  naõ  seja  mettida 
nos  arrendamentos  dos  Almoxarifados,  nem  nos  ramos  dielles,  em  que 
he  costume  de  se  arrecadar;  7nas  fique  fora  delles,  e  se  arrecade  tudo 
apartadamente  para  Nós,  ou  para  quem  for  nosso  Rendeiro  de  toda 
a  dita  Siza  de  todo  o  Reino  geralmente  na  nossa  Cidade  de  Lisboa, 
como  dito  he:  e  mandamos  que  esta  nossa  determinação  assim  se 
cumpra,  e  guarde  daqui  em  diante,  como  nella  he  conteúdo. 

Capitulo  CCXXVIII  —  Que  os  Escravos  que  se  venderem  por  ElRey, 
se  pague  meia  Siza. 

Outro  sim  havemos  por  beyn  que  dos  Escravos,  que  se  ven- 
derem por  Nós,  as  partes  que  os  comprarem  paguem,  delles  meia 
Siza  a  razaõ  de  trezentos  réis  por  peça,  como  agora  pagaõ;  porém  se 
alguns  escravos  se  derem  em  pagamento  de  desembargos,  destes  taes 
se  naõ  pagará  Siza  algutna. 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e  Sousa,  Systema  ou  Collecção  dos 
Regimentos  Reais,  Lisboa,  1J83,   T .   I.,  p.    1J4-1JÍ. 


ALVARÁ  DE  29  DE  MARÇO  DE  1559  SOBRE  DEGREDADOS 

Que  não  mettão  degradados  para  o  Brasil  nos  nauios  totilra  vontade 
dos  mestres  ou  mercadores. 

Ordenou  o  dito  Senhor,  que  dehi  em  diante  nos  nauios,  que 
algúas  partes  mandarem  fretados  para  algúas  partes  do  Brasil,  para 
nelles  lhes  virem  mercadorias,  não  sejão  embarcadas,  nem  vão  pessoas 
algúas,  que  forem  degradadas  para  as  ditas  partes  do  Brasil,  contra 
vontade  dos  senhores,  mestres,  e  pilotos  dos  nauios,  e  das  partes  que 
os  enuiarem  fretados.  Per  hum  aluara  de  29  de  Março  de  1559.  (foi. 
179  do  liuro  2  da  Suplicação). 

Dvarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  .  . .  per  mandado  do  . . .  Rei  D.  Sebastião  [1.*  edição, 
Lisboa,  1569]  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796,  p.   624. 


ALVARÁ  DE  3  DE  AGOSTO  DE  1559  SOBRE  GENTIOS 


Carta  sobre  as  ferramentas  com  que  os  moradores  cio  brasil  pocliaõ 
neguociar  com  os  gentios. 

Eu  elRey  faço  saber  a  vós  dom  gillianes  da  costa  do  nicu 
conselho  e  vedor  da  minha  íasenda  que  no  regimento  que  elrey 
meu  senhor  e  avô  que  santa  gloria  aja  mandou  dar  a  thome  de  sousa 
o  ano  de  corenta  e  nove  em  que  o  enviou  as  partes  do  brasil  pêra 
nellas  servir  de  governador  jerall  e  povoar  a  capitania  da  bali  ia  de 
todolos  santos  das  ditas  partes  /  era  declarado  que  pesoa  allgua  de 
qual  quer  callidade  e  condição  que  fose  naõ  dese  nem  resguatase 
cõ  os  gentios  das  ditas  partes  do  brazil  /  artelharia  /  arcabuzes  /  es- 
pinguardas  /  pólvora  nem  munições  pêra  cilas  /  bestas  /  lanças  /  es- 
padas nem  manchis  /  punhais  /  facas  d'allemanha  nem  outras  se- 
melhantes a  elas,  nem  fouces  de  cabo  de  paao,  nem  machados,  nia- 
chadinhas,  fouces  de  cabo  redondo  /  podões  de  maõ  /  cunhas  /  facas 
pequenas  /  tezouras  pequenas  de  dúzias  /  até  mandar  despcnsaçaõ 
pêra  se  poder  fazer  resguate  cõ  allgfias  das  ditas  cousas,  como  mais 
liarguamente  hera  declarado  em  hú  capitolo  do  regimento  •  do  dito 
thomé  de  sousa  que  diso  tratava  /  o  quall  ca])itolo  mandou  (|ue  se 
apregoasse  em  todas  as  capitanias  das  ditas  partes  e  se  registasse  nas 
camarás  delas  como  são  enformado  que  se  fez  /  e  por  de|x)is  me  ser 
dito  que  pêra  os  povoadores  e  moradores  das  capitanias  e  terras  das 
ditas  partes  do  brasil  e  pessoas  que  a  elas  vaõ  tratar  e  negocear  se 
poderem  valer  no  meneo  e  negoceação  de  suas  fasendas,  tratos  e 
grangearias  lhes  é  necesario  ajudarcm-se  do  serviço  dos  gentios  das 


RcgimciiU)  de   17.I2.Ij1H,   p.    rjOf)?. 
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ditas  partes  e  muitas  veses  averem  deles  mantimentos  e  outras  cousas, 
o  que  naõ  podia  ser  senaõ  a  troco  de  alguãs  ferramentas  que  antre 
elles  correm  por  moeda  por  ate  ora  naõ  aver  outra,  por  que  se  as 
ditas  couzas  possaõ  aver  /  mandei  ver  o  dito  caso  por  teollegos  /  ca- 
nonistas  e  Ilegistas,  que  para  iso  nomeei,  os  quaes  depois  de  o  verem, 
praticarem  e  consultarem,  e  verem  também  as  bulias  sobre  o  dito 
caso  concedidas  pelos  santos  padres  a  ellrey  dom  manoel  meu  bisavó, 
e  a  ellrey  meo  avô  que  santa  gloria  aja  pêra  ele  e  seos  socesores, 
poseraõ  por  escrito  o  parecer  seguinte  // 

Vista  a  enformaçaõ  que  se  tomou  deste  caso,  e  do  costume  que 
se  tem  do  tempo  antiguo  acerca  do  resguate  nas  terras  do  brasill  cõ 
ferramentas  de  ferro  que  se  daõ  aos  gentios  das  ditas  terras,  asy  pêra 
os  ditos  gentios  faserem  e  cortarem  o  brasill  como  pêra  outras  cou- 
sas, e  da  necesidade  que  diso  ha  pêra  a  povoação  das  ditas  terras, 
e  vista  a  calidade  dos  gentios  e  terras  em  que  estão  /  e  como  de  lhe 
dar  ferramentas  a  troco  de  outras  cousas  necesarias  pêra  uso  e  man- 
timento dos  xpaõs  se  naõ  segue  nem  vem  grande  prejuiso,  e  vista 
a  desposiçaõ  do  direito  e  as  bulias  híía  concedida  pelo  papa  julio 
a  ellrey  dom  manoel  que  santa  gloria  aja  pêra  ele  e  seos  sucesores 
e  vasalos,  e  outra  do  papa  paulo  4°,  concedida  a  ellrey  que  deos 
tem  pêra  ele  e  seos  sucesores  e  vasalos  sobre  este  caso  /  parece  que 
sem  escrupolo  de  consciência,  S.  et.  pode  mandar  que  seos  oficiaes 
e  vasalos  posaõ  dar  aos  gentios  das  ditas  terras  do  brasill  as  ferra- 
mentas seguintes  —  a  saber  —  machados,  machadinhas  fouces  de  cabo 
redondo,  podoês  de  maõ,  cunhas,  facas  pequenas  de  tachas,  tesou- 
ras de  dúzias,  anzoles  e  outras  semilhantes  a  estas  /  e  que  cõ  estas 
taes  ferramentas  e  outras  desta  callidade  podem  tratar  cõ  os  ditos 
gentios  sem  pena  nem  carreguo  de  consciência,  cõ  declaração  que 
avendo  de  resguatar  co  os  ditos  gentios  e  dar-lhe  por  preço  allguas 
cousas  da  calidade  das  que  acima  vaõ  declaradas,  e  que  se  aqy  naõ 
exprimem  o  naõ  posaõ  íaser  sem  primeiro  o  faser  a  saber  ao  gover- 
nador das  ditas  partes,  se  for  presente,  e  sendo  ausente  da  povoação 
de  que  se  quiser  ir  resguatar  cõ  os  gentios  da  tal  povoação  e  a  ela 
comarçãas  /  ao  provedor  da  capitania  pêra  lhes  especificadamente 
detriminar  se  as  ditas  cousas  e  ferramentas  cõ  que  quiserem  res- 
guatar /  e  dar  aos  ditos  gentios,  alem  das  acima  nomeadas  saõ  da 
calidade  das  nomeadas  e  semilhantes  a  ellas  /  e  naõ  prohibidas  em 
direito,  ou  se  saõ  doutra  callidade  e  prejudiciaes   /   E  asy  parece 
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que  o  capitão  juiz  vereadores  e  povo  d'olinda  na  capitania  de  per- 
naõbuquo  naõ  deverão  faser  a  postura  que  íiseraõ,  por  que  prohi- 
biraõ  que  se  naõ  dessem  ferramentas  aos  ditos  gentios,  que  estives- 
sem dentro  de  doze  legoas  da  dita  povoação,  por  diserem  que  saõ 
armas  que  he  defeso  darem-se  a  infiéis,  e  de  se  darem  aos  dito^  gen- 
tios se  lhe  seguiria  prejuizo,  visio  o  acima  dito,  e  a  calidade  das 
ditas  cousas,  e  uso  pêra  que  principalmente  se  fasem  /  pelo  que  vos 
mando  que  vós  façais  registar  esta  minha  provisão  nos  livros  de 
minha  fasenda  e  da  casa  da  india,  e  depois  de  registada  a  enviareis 
por  vias  ao  meu  governador  jerall  das  ditas  partes  do  brasil,  a  que 
mando  que  tanto  que  lhe  for  apresentado  faça  pregoar  o  conteúdo 
nella  nos  lluguares  e  povoações  da  capitania  da  bahia  de  todolos 
santos  onde  reside,  e  registar  nos  livros  das  camarás  dos  ditos  lu- 
guares  pêra  os  moradores  e  povoadores  da  dita  capitania  e  p>esoas 
que  a  ela  forem  tratar  e  negocear,  saber  as  cousas  cõ  que  lhes  he 
concedydo  e  primitido  que  posaõ  faser  seus  resguates,  e  compras  e 
vendas  cõ  os  gentios  da  terra  /  e  depois  desta  dita  provisão  ser 
apregoada  e  registada  nos  lluguares  e  povoações  da  capitania  da 
bahia,  como  dito  he,  enviará  o  dito  meu  governador  o  trelado  dela 
concertado  e  asinado  por  ele  aos  capitães  ou  provedores  de  minha 
fazenda  das  outras  capitanias  das  ditas  partes  pêra  cada  hú  nos 
Uugares  e  povoações  de  suas  capitanias  fazer  a  mesma  deligencia  de 
a  fazer  apregoar,  e  registar  nos  taes  lluguares  pêra  dahy  em  diante 
se  poder  usar  dela  como  lhes  mando  que  o  íaçaõ  / 

E  asy  mando  ao  meo  governador  e  capitão  das  ditas  capitanias 
provedores  de  minha  fasenda,  ouvidores,  juises  e  justiças,  e  a  quais- 
quer outros  oficiaes  delas,  a  que  este  allvará  for  mostrado,  ou  o  tre- 
lado dele  concertado  e  asinado  pelo  dito  meu  governador  o  o  co- 
nhecimento dele  pertencer  que  o  ciunpraõ  e  goardcm  e  laçaõ  intei- 
ramente comprir  e  goardar  asy  c  da  maneira  que  nele  he  daclarado, 
sem  embarguo  de  quaes  quer  leis,  ordenações,  regimentos  c  provi- 
sois  ou  posturas  de  camará  que  em  contrario  aja  por  que  sem  em- 
barguo de  tudo  o  ey  asy  por  bem,  e  mando  que  este  valha,  c  nnli.t 
força  e  viguor  como  se  fose  carta  feita  em  meo  nome  e  asciaiia  do 
meo  selo  pendente  e  pasada  pela  chancelaria  sem  embargo  da  ordc 
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nação  do  2°  livro  titulo  20,  que  dis  que  as  cousas  cujo  efeito  ouver 
de  durar  mais  de  hú  ano  pasem  por  cartas  e  pasando  por  alvarás, 
naõ  valhaõ  /  E  asy  se  comprirá  posto  que  naõ  pase  pela  chancelaria 
sem  embarguo  da  ordenação  do  dito  livro  em  contrario  /  Baltazar 
Ribeiro  o  fez  em  lixboa  a  três  dagosto  de  M.D.Lta  e  nove.  E  eu 
bertolameu  froes  a  fis  escrever.  Reg.   ant.   f.    194  v. 

Conselho    Ultramarino,   Registos,   Vol.   II,    fls.   3-6v.,    no   Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ  DE  16  DE  MARÇO  DE  1560  DE  ISENÇÃO  DOS  TRIBUTOS 
SOBRE   AÇÚCAR 


Alvará  que  se  passou  sobre  os  direitos  dos  assucares  do  brasil. 

Eu  elrey  faço  saber  a  quantos  este  meu  alvará  virem  (jue  quando 
elrey  meu  senhor  e  avô  que  santa  gloria  aja  deu  foracs  aas  capita- 
nias das  terras  do  brazil  antre  as  liberdades  que  concedeu  aos  ca- 
pitães moradores  e  povoadores  foy  para  que  querendo  os  ditos  ca- 
pitães moradores  e  povoadores  das  ditas  terras  trazer  ou  mandar 
trazer  por  si  ou  por  outrem  a  meus  reinos  e  senhorios  quaes  quer 
sortes  de  mercadorias  que  nas  ditas  terras  ou  partes  ouvessem  tirando 
escravos  e  outras  couzas  que  nos  ditos  foraes  são  defezas  o  podessem 
fazer  e  fossem  recolhidos  e  gasalhados  em  quaesquer  portos  cidades 
villas  ou  lugares  dos  ditos  meus  reinos  e  senhorios  em  que  viesem 
aportar  /  e  querendo  as  vender  nos  ditos  luguares  não  pagasem  delles 
direitos  algús  somente  a  siza  do  que  vendesem  posto  que  por  foracs 
regimentos  ou  costumes  dos  taes  lugares  fosem  obriguados  a  paguar 
outros  direitos  ou  tributos  segundo  mais  larguamcnte  he  contendo 
nos  ditos  foraes  *  dados  aos  capitães  e  moradores  nas  ditas  terras  / 

E  depois  ouve  duvida  se  as  pessoas  que  tem  engenhos  de  açu- 
quares  nas  ditas  terras  ou  os  mandassem  ao  diante  laa  fazer  sendo 
moradores  em  meus  reinos  e  senhorios  se  serião  ávidos  por  morado- 
res pêra  gosarem  do  privilegio  e  liberdade  de  não  paguarcm  nestes 
reinos  mais  direitos  dos  açuquares  que  lhe  vicscm  dos  diios  enge- 
nhos que  ora  laa  tem  ou  ao  diante  tivcsem  /  do  que  pagiião  os  mo- 
radores e  povoadores  das  ditas  capitanias  /  e  foi  determinado  por 


Vci    Carta   de  Foral  de  21.9. 15JI.  p 
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sentença  que  não  guozavão  do  dito  privilegio  e  liberdade  de  que 
pellos  ditos  foraes  gozão  os  ditos  moradores  / 

E  ora  avendo  eu  respeito  que  se  as  pesoas  que  ora  tem  nas  ditas 
terras  engenhos  daçuquar  moentes  e  correntes  ou  ao  diante  os  fi- 
zerem de  novo  ou  refizerem  os  que  já  forão  feitos  e  estão  caidos  e 
danificados  guozassem  do  dito  privilegio  e  liberdade  acerqua  de 
não  paguarem  direitos  nestes  reinos  e  senhorios  de  que  guozão  os 
moradores  /  mais  asinha  e  com  mais  vontade  povoarião  os  que  estão 
feitos  e  refarião  os  que  estão  denificados  e  ainda  farião  outros  de 
novo  e  por  lhes  fazer  mercê  ey  por  bem  ordeno  e  mando  que  todas 
as  pesoas  que  nas  ditas  terras  e  capitanias  do  brazil  ora  tem  e  ao 
diante  tiverem  engenhos  daçuquar  moentes  e  correntes  paguem  nas 
ditas  terras  de  suas  novidades  o  dizimo  que  he  da  ordem  de  noso 
senhor  jezu  xp.°  como  ora  paguão  /  e  dos  açuquares  que  por  si  ou 
por  outrem  trouxerem  ou  mandarem  trazer  a  quaesquer  portos  ou 
villas  e  luguares  de  meus  reinos  e  senhorios  por  tempo  de  dez 
annos  não  paguem  direitos  algús  de  dizima  nem  siza  posto  que 
nelles  os  descarreguem  e  vendão  e  isto  mostrando  cada  hCi  que  o  tal 
açuquar  trouver  ou  mandar  trazer  certidão  de  meus  oficiaes  do  brazil 
de  como  o  tal  açuquar  é  de  seu  engenho  e  que  laa  pagou  o  dizimo 
como  dito  he  /  e  pasados  os  ditos  dez  annos  ey  por  bem  e  me  praaz 
por  lhes  fazer  mais  mercê  que  do  dito  tempo  em  diante  não  paguem 
dos  ditos  açuquares  que  dos  seus  engenhos  trouxerem  ou  mandarem 
trazer  a  estes  meus  reinos  e  senhorios  mais  de  hu  só  direito  que  he 
dez  por  cento  posto  que  nelles  os  vendão  /  e  isto  mostrando  certidão 
dos  oficiaes  do  brazil  pela  maneira  sobredita  posto  que  não  sejão 
moradores  nas  ditas  terras  do  brazil  onde  tiverem  os  ditos  engenhos 
dos  quaes  lhes  vierem  os  ditos  açuquares,  porque  pêra  melhor  se 
povoarem  as  ditas  terras  o  ey  asy  por  bem  e  quero  que  se  cumpra 
e  guarde  pelos  ditos  tempos  asy  e  da  maneira  que  dito  he  e  que 
sejão  escuzos  e  libertados  de  paguarem  direitos  algús  dos  ditos  açu- 
quares que  dos  seus  engenhos  trouxerem  ou  mandarem  trazer  a  estes 
meus  reinos  e  senhorios  posto  que  nelles  os  vendão  pelo  dito  tempo 
de  dez  annos  e  de  paguarem  somente  hú  direito  depois  de  pasados 
os  ditos  dez  annos  sem  embargue  de  pela  dita  sentença  ser  deter- 
minado que  não  sejão  ávidos  por  moradores  e  que  não  gozem  da 
liberdade  de  que  pelos  foraes  das  ditas  terras  gosão  os  moradores 
e  povoadores  das  ditas  terras  /  e  sem  embarguo  de  quaesquer  foraes 
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regimentos  provizões  minhas  e  dos  reis  meus  antecessores  e  custumcs 
que  aja  porque  se  posa  dizer  que  são  obriguados  a  pagar  dos  direitos 
dos  açuquares  que  se  trouxerem  a  estes  meus  reinos  e  senhorios  que 
entrão  por  foz. 

E  asy  ey  por  bem  que  daquy  em  diante  não  pague  direia)  algu 
nas  alfandeguas  de  meus  reinos  e  senhorios  nem  em  outra  casa  algúa  / 
nem  siza  /  de  papagaios  bojios  e  de  quaesquer  outras  aves  e  bichos 
que  das  ditas  terras  do  brazil  vierem  ter  aos  portos  cidades  vilas  e 
luguares  de  meus  reinos  posto  que  os  que  trouxerem  as  ditas  couzas 
ou  as  mandarem  trazer  não  sejão  moradores  nem  povoadores  das 
ditas  terras,  e  por  foraes  e  regimentos  sejão  obriguados  a  pagar 
das  ditas  couzas  direitos  algíis  e  cisa  /  porque  asy  o  ey  por  bem  e 
mando  aos  provedores  das  alfandeguas  e  a  quaesquer  outros  oficiaes 
e  pesoas  de  quaesquer  outras  cazas  da  arrecadação  de  meus  direitos 
a  que  o  conhecimento  deste  pertencer  que  o  cumprão  e  guardem  in- 
teiramente e  que  quando  os  ditos  açuquares  e  couzas  sobreditas  vie- 
rem ter  as  ditas  alfandeguas  e  cazas  os  despachem  pela  dita  maneira 
sem  lhe  a  iso  porem  duvida  nem  embarguo  algCi  sem  embarguo  de 
quaesquer  foraes  e  regimentos  e  outras  provizões  que  aja  em  con- 
trario porque  tudo  ey  por  deroguado  cassado  e  anulado  e  quando 
fôr  contra  o  conteúdo  neste  alvará  pelos  tempos  nelle  declarados 
asy  e  da  maneira  que  nelle  se  contem  /  e  este  alvará  se  rej^istará  nos 
livros  das  cazas  da  india  e  mina  e  no  das  alfandeguas  desta  cidade 
de  lixboa  /  e  os  trelados  deste  alvará  concertados  c  asinados  pelo 
feitor  e  oficiaes  da  dita  casa  da  india  se  registarão  de  verbo  a  verbo 
em  cada  húa  das  capitanias  da  costa  do  bra/il  pêra  a  todos  ser  no- 
tório como  o  ey  asy  por  bem  / 

E  por  quanto  em  vinte  nove  de  março  do  anuo  pasado  de  rin- 
coenta  e  nove  foi  pasado  outro  alvará  *  porque  ouve  por  bem  que 
por  tempo  de  três  annos  se  não  paguasem  direitos  algús  dos  ditos 
açuquares  e  pasados  os  ditos  três  annos  por  tempo  de  sete  annos  não 
paguasem  delles  mais  que  o  direito  como  no  dito  alvará  mais  lar- 
guamente  se  continha  /  o  qual  alvará  foi  roto  ao  asinar  deste  por 
meu  mandado  por  eu  avcr  por  bem  que  por  este  alvará  somente  se 
íaça  obra  /  hQ  dos  escrivães  de  minha  fazenda  porá  diso  verba  no 
registo  do  tal  alvará  que  está  nos  livros  delia  /  c  de  como  fiqua 


Alvará   de  29.3.15-)'.),   j).    I  i:M-1 
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posta  pasará  sua  certidão  nas  costas  deste  /  e  outra  tal  verba  se  porá 
no  dito  registo  que  está  nos  livros  da  caza  da  india,  a  qual  verba 
porá  um  dos  escrivães  da  dita  casa,  e  de  romo  fiqua  posta  pasará 
também  sua  certidão  nas  costas  deste  /  que  quero  e  me  praaz  que 
valha  e  tenha  força  e  vigor  como  se  fose  carta  feita  em  meu  nome 
e  pasada  pela  chancellaria  postoque  este  por  ella  não  pase  sem  em- 
barguo  da  ordenação  do  2.°  livro  tit.  20  que  diz  que  as  couzas  cujo 
efeito  ouver  de  durar  mais  de  hú  anno  pasem  por  cartas  e  pasando 
por  alvarás  não  valhão  /  adrião  lúcio  o  fez  em  lixboa  a  dezeseis  de 
março  de  quinhentos  e  sesenta  andre  soares  o  fez  escrever  /  Reg. 
ant.  fl. 


Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  II,  fls.  116-119v.,  no  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ  DE  12  DE  MARÇO  DE  1562  DE  CONFIRMAÇÃO 
DE  SESMARIA 


Eu  el-Rei  Faço  saber  a  quantos  este  meu  Alvará  virem,  que 
por  parte  de  Dom  Álvaro  da  Costa  Fidalgo  de  minha  casa  me  foi 
apresentada  a  carta  de  dada  de  Sesmaria  atrás  escripta  feita  a  dezaseis 
dias  de  Janeiro  do  anno  de  mil,  quinhentos,  cincoenta,  e  sete  annos* 
por  que  Dom  Duarte  da  Costa  do  meu  Conselho,  que  esteve  por 
Capitão  da  Capitania  da  Bahia  de  todolos  Santos,  e  Governador  das 
partes  do  Brasil  dera  de  Sesmaria  ao  dito  Dom  Álvaro  umas  terras, 
que  estavam  da  barra  do  Rio  de  Peroassú  da  parte  do  Sul  até  a 
barra  do  Rio  de  Jaguaripe  por  costa,  que  poderia  ser  quatro  léguas 
de  Costa  pouco  mais,  ou  menos,  e  para  o  Sertão  pelos  ditos  rios 
acima  dez  léguas,  e  isto  entrando  todas  as  Ilhas,  que  estiverem  ao 
longo  da  costa  desta  dada,  e  a  agua  de  Igarassú,  que  está  no  Rio 
de  Peroassú  dentro  da  parte  do  Sul  para  nelle  fazerem  Engenho 
d'assucar,  e  com  todas  suas  entradas,  saidas,  pastos,  mattos,  Logia- 
douros,  que  nesta  dada  coubessem  para  suas  criações  de  gados,  pe- 
dindo-me  o  dito  Dom  Álvaro  por  mercê,  que  lhe  confirmasse  as 
ditas  terras  sem  embargo  de  não  residir  nellas  todos  os  três  annos 
como  era  obrigado,  e  de  as  não  aproveitar  nos  cinco  annos  conforme 
á  dita  Carta,  o  que  diz  que  não  fez  por  a  terra  estar  de  guerra,  e  por 
outros  justos  impedimentos,  que  para  isso  teve.  e  assim  me  pediu, 
que  lhe  reformasse  o  tempo  dos  ditos  cinco  annos;  e  havendo  eu  a 
isso  respeito,  e  a  forma  da  dita  Carta,  e  instrumento  de  posse,  ••  que 
estava  tudo  junto,  c  por  lhes  fazer  mercê  lui  por  Ikui.  c  nic  jxaz 


Carta  de  16.1.1557,  p.    185-186. 

Instrumento  de  posse  de  28.1.1.557.  p.    1871H8. 
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de  lh'o  confirmar,  e  por  este  confirmo,  e  hei  por  confirmadas  as 
ditas  terras  com  todas  as  Ilhas,  que  estiverem  ao  longo  da  Costa 
delias,  e  aguas,  entradas,  e  saidas,  pastos,  mattos,  e  Logradouros  para 
suas  criações  de  gados  assim,  e  da  maneira,  e  com  todas  as  condições, 
e  obrigações,  com  que  lhe  foram  dadas  pelo  dito  Dom  Duarte  seu 
Pae,  como  tudo  mais  largamente  na  dita  Carta  da  dada  de  Sesmaria 
a  este  junto  é  conteúdo,  e  declarado,  e  as  mais  conteudas  no  foral  * 
dado  ás  ditas  terras,  e  de  minha  Ordenação  no  Livro  auarto.  titulo 
das  Sesmarias,  comtanto  que  o  dito  Dom  Álvaro  seja  obrigado  a  dar 
pelas  ditas  terras  caminhos,  e  serventias  para  fontes^,  pontes,  vieiros, 
e  pedreiras,  que  ao  povo  necessárias  forem,  e  isto  sem  embargo  de 
os  cinco  annos,  em  que  será  obrigado  a  povoar,  e  aproveitar  as  ditas 
terras  sejam  passados;  porquanto  hei  por  bem,  que  comece  da  feitura 
deste  meu  Alvará  em  diante,  e  isto  se  entenderá  não  sendo  as  ditas 
terras,  e  aguas,  ou  alguma  parte  delias  dadas  á  outras  pessoas  pelo 
meu  Governador  das  ditas  partes  antes  da  feitura  deste  meu  Alvará, 
porque  sendo  dadas  á  outras  pessoas  por  o  dito  Dom  Álvaro  não 
cumprir  as  condições,  e  obrigações  da  dita  Carta  lhes  não  prejudi- 
cará este  meu  Alvará. 

Notifico  assim  ao  meu  Governador  das  ditas  partes  do  Brasil, 
e  ao  Capitão  da  Capitania  da  Bahia  de  todolos  Santos,  que  ora  é 
e  ao  diante  for,  e  ao  Provedor  de  minha  Fazenda  nas  ditas  partes 
e  Provedor  da  dita  Capitania,  e  quaesquer  outros  Officiaes,  e  pes- 
soas assim  da  justiça,  como  de  minha  fazenda  a  que  este  meu  Al- 
vará for  mostrado,  e  o  conhecimento  delle  pertencer,  e  mando-lhe 
que  o  cumpra,  e  guarde,  e  faça  mui  inteiramente  cumprir,  e  guardar, 
como  se  nelle  contém,  porque  assim  é  minha  mercê,  o  qual  hei  por 
bem,  que  valha,  tenha  força,  e  vigor,  como  se  fosse  carta  feita  em 
meu  nome,  e  sellada  de  meu  sello  pendente  sem  embargo  da  Orde- 
nação do  segundo  Livro  tt.  20,  que  diz  que  as  cousas,  cujo  effeito 
houver  de  durar  mais  de  um  anno  passe  por  Cartas,  e  passando 
por  Alvarás  não  valha.  Balthazer  Ribeiro  o  fez  em  Lisboa  a  doze 
de  Março  de  mil  quinhentos,  e  sessenta  e  dois,  e  eu  Bartholomeu 
Froes  o  fiz  escrever. 

E  sendo  as  ditas  terras,  ou  aguas,  ou  alguma  parte  delias  dadas 
á  algumas  outras  pessoas  antes  da  feitura  deste  meu  Alvará  ficará 


*  Ver  Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.    19-20. 
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resguardado  ao  dito  Dom  Álvaro  poder  requerer  contra  elles  sua 
justiça,  porque  posto,  que  se  dêm  depois  da  feitura  deste  Alvará 
não  terá  força,  nem  vigor  a  tal  dada,  nem  pelas  Cartas,  que  delias 
forem  passadas  se  fará  obra  alguma,  e  se  cumprirá  este  como  se 
nelle  contém. 

Documentos    Históricos,    Biblioteca    Nacional    do   Rio    de   Janeiro, 
Vol.  XIII,  p.  234-237. 


ALVARÁ  DE  19  DE  OUTUBRO  DE  1562  SOBRE  AGUAS  E  LEVADAS 
PARA  CANAVIAIS  E  ENGENHOS 


Alvará  de  Elrei  D.  Sebastião,  ordenando  a  Simão  Gonçalves  da 
Camará,  Capitão  da  Capitania  do  Funchal,  a  fiscalisação  das 

levadas  da  Madeira. 

"...  Alvará  do  Senhor  Rey  D.  Sebastião  de  19  de  Outubro  de 
1562  que  fixou  a  jurisdicção  dos  Governadores  para  conhecerem  das 
cauzas,  e  letigios,  sobre  estes  negócios  de  Agoas,  elevadas,  sua  ex- 
tração,  limpeza,  destribuição,  para  os  decedirem  como  entenderem: 
continua  o  mesmo  Alvará,  dizendo  =  E  quanto  a  pessoa  que  tem 
cabimento  nas  levadas,  e  que  por  não  percizarem  de  Agoa  a  costumão 
vender,  ou  arrendar,  para  regar  vinhas,  tivessem  77'este  caso  de  ar- 
rendamento preferencia,  as  pessoas  que  cultivassem  Canaviaes,  ou 
Engenhos;  Este  Alvará  sérvio  de  norma  a  legislação  posterior  sobre 
este  importante  negocio;  porque  o  Senhor  Cardeal  Rey,  no  seo  Al- 
vará de  18  de  Agosto  de  1563,  o  manda  seguir,  e  executar,  lanto 
que  athe  determina  haja  um  avaliador,  para  determinar  o  pivçn 
da  Agoa  que  vender  aquele  que  a  tem  com  preferencia  aos  cultiva- 
dores de  asucar,  para  não  pedir  um  preço  exoriíitantc.  .  ."  (Olíicio 
do  Governador,  Luiz  Beltrão  de  Gouvca,  para  o  Conde  das  Gaivcas, 
sobre  agricultura  da  Ilha  da  Madeira.  Funchal.  5  de  Noveml)ro 
de  1813). 

Biblioteca  Nacional  de  Lisboa  —  Archivo  de  Marinha  e  Ultramar. 
Inventario  por  Eduardo  de  Castro  c  Almeida.  Madeira  e  Porto  Santo  I 
(1613-1819),  Coimbra,   1907,  p.    45   e  238. 


ALVARÁ  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1563  SOBRE  AGUAS  E  LEVADAS 
PARA  CANAVIAIS  E  ENGENHOS 


(Ver  Alvará  de  19  de  Outubro  de  1562,  p.    165) 


ALVARÁ  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1563  SOBRE  EXPORTAÇÃO 
DE  GADO  DA  BAHIA  PARA  OUTRAS  CAPITANIAS 


Alijará  para  que  thome  de  souza  podesse  tirar  da  Bahia  até  a  3° 
parte  do  gado  que  ali  tinha  para  qualquer  outra  capitania. 

Eu  elrey  faço  saber  a  quantos  este  meu  alvará  virem  que  cu 
ey  por  bem  e  me  pras  que  do  guado  que  tome  de  sousa  do  nico 
conselho  e  vedor  de  minha  casa  tem  na  capitania  da  bahia  de  todos 
os  santos  das  partes  do  brasil  posa  tirar  da  dita  capitania  pêra  (piaes 
quer  outras  capitanias  da  costa  que  lhe  aprouver  por  seus  feytores  ou 
pessoas  que  os  ditos  seos  feytores  ou  procuradores  ordenarem  ate  a 
terça  parte  do  guado  que  ora  tem  de  sua  criação,  sem  embargo  de 
quaes  quer  regimentos  provisois,  ou  postura  de  camará  cjue  cm  con- 
trario aja,  por  quanto  avendo  respeito  á  falta  (pie  ha  do  dito  guado 
em  allguãs  das  outras  capitanias  o  ey  asy  por  bem  / 

Notifico-a  asy  ao  governador  das  ditas  partes  do  liiasil  c  lapi 
taõ  da  dita  capitania,  e  ao  provedor  mor,  (orrejedor  gerall  c  pio 
vedor  dela,  e  a  todas  as  outras  justiças  a  cpie  este  meo  alv;n,i  loi 
mostrado,  e  o  conhecimento  dele  pertencer  e  mando  que  o  cumpraõ 
e  goardem,  e  façaõ  inteiramente  comprir  e  goardar  como  se  nele 
contem,  sem  duvida  nem  contradição  alguã  ciuc  a  ele  stja  posta  pm 
que  o  ey  assi  por  bem  / 

E  quanto  ao  mais  guado  que  lhe  ficar  na  dita  capitania  dcixii-, 
de  tirada  a  dita  terça  parte,  que  ey  por  bem  que  |>ossa  tirar,  tendo 
os  oficiaes  da  camará  da  cidade  do  salvador,  (juc  o  dito  governador 
pêra  isso  fará  ajuntar  em  camará  alguã  duvida  /  ao  dito  lonu-  dr 
sousa  pelo  tempo  em  diante  o  podei  liiar  (I;i  (lit;i  f;q>ii;iiu;i  mi 
parte  dele  pêra  as  outras  capitanias  d.i  dii.i  osti.  mo  I.u.k")  a  s.ilxi 


lí^ 
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por  sua  carta  com  declaração  das  rezões  que  tem  pêra  lhe  impedirem 
que  o  não  tire  a  qual  me  escreverão  nos  primeiros  navios  que  pêra 
este  reino  partirem  pêra  a  mandar  ver  e  prover  no  dito  caso,  como 
for  meu  serviço  /  e  este  se  cumpra  como  se  nele  contem  posto  que 
naõ  pase  pela  chancelaria  sem  embarguo  da  ordenação  em  contrario. 
Baltezar  ribeiro  o  fez  em  lisboa  a  x  de  dezembro  de  M .  D .  Lx  e  três 
Kertolameu  froes  o  fis  escrever  //  Reg.  ant.  f.  204v. 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.   II,  fls.  8v.-9v.,  no  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


CARTA  RÉGIA  DE  20  DE  MAIO  DE  1564    DE  CONFIRMAÇÃO 
DE  SESMARIA 


Doação  e  confirmação  das  terras  de  Francisco  Toscano. 

Dom  Sebastião  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algarves 
daquem,  e  dalém  Mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista, 
Navegação,  Commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia  eic. 

Aos  que  esta  minha  Carta  virem  faço  saber  que  por  parte  de 
Francisco  Toscano  morador  na  Cidade  de  Évora  me  foi  apresentado 
o  traslado  de  uma  Carta  de  dada,  e  confirmação  de  uma  terra,  que 
Mem  de  Sá  do  meu  Conselho,  que  está  por  Capitão  na  Cidade  do 
Salvador  da  Capitania  da  Bahia  de  todolos  Santos  partes  do  Brasil, 
e  Governador  Geral  da  dita  Capitania,  e  das  outras  Capitanias  das 
ditas  partes  dera  ao  dito  Francisco  Toscano,  de  que  tudo  o  traslado 
de  verbo  ad  verbum  é  o  seguinte.  [Segue-se  o  traslado  da  Carta 
de   15-7-1561.] 

Pedindo-me  o  dito  Francisco  Toscano,  que  porcjuanio  clle  (juc- 
ria  aproveitar  a  dita  terra  houvesse  por  bem  de  lh'a  confirmar  para 
a  ter,  e  possuir  assim,  e  da  maneira,  que  lhe  foram  dadas  pelo  dito 
Mende  Sá.  E  havendo  eu  respeito  ao  que  diz,  e  como  pelas  diligen- 
cias, que  se  fizerem  em  minha  Fazenda,  e  informação,  (juc  nclla  se 
houve  se  achou  ser  meu  serviço  povoarem-se  as  ditas  terras  do  Brasil 
lh'a  confirmo  e  hei  por  confirmada  assim,  e  da  maneira,  que  lhe 
foram  dadas  pelo  dito  Mem  de  Sá,  e  com  todalas  clausulas,  e  con- 
dições, e  obrigações  contendas  na  dita  Carta  aqui  incorporada.  j>eio 
que  o  hei  por  bem,  e  meu  serviço,  e  para  finn(v;i  do  <|iir  ilito  c 
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lhe  mandei  passar  esta  minha  Carta  de  confirmação,  que  se  cumprirá 
inteiramente  como  dito  é.  Balthazar  Ribeiro  a  fez  em  Lisboa  a  vinte 
de  Maio  Ano  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  de 
mil,  quinhentos,  e  sessenta,  e  quatro  eu  Bartholomeu  Froes  a  fiz 
escrever. 


Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIII,   p.    210-216. 


CARTA  RÉGIA  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE  1564  DE  DOAÇÃO  À  COM- 
PANHIA DE  JESUS  DE  UMA  REDÍZIMA  DE  TODAS  AS  RENDAS 
DO  BRASIL 


(Incluida  na  Carta  Régia  de  29-11-1564,  p.    175-178). 


CARTA  RÉGIA  DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1564  DE  DOAÇÃO  À  COM- 
PANHIA DE  JESUS  DE  UMA  REDfZIMA  DE  TODAS  AS  RENDAS 
DO  BRASIL 


Padrão  de  Redizirna  de  todos  os  dízimos  e  direitos  que  pertencerem 

a  El-Rei  em  todo  o  Brasil  de  que  Sua  Alteza  faz  esmola  pêra  sempre 

pêra  sustentação  do  Co^Uegio  da  Baya  (i564) 

Dom  Sebastião,  per  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  c  dos  Al 
garues  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  senhor  da  Guine  e  da  Con- 
quista, Navegação  e  Comercio  de  Thiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da 
índia  &.  A  todos  os  corregedores,  ouuidores,  juixes,  justiças,  officiacs 
e  pessoas  de  meus  reinos  a  que  esta  minha  carta  testemunhaucl  for 
mostrada  e  o  conhecimento  delia  com  direito  pertencer,  saúde. 

Façouos  saber  que  o  Padre  Preposito  Provincial  da  Companhia 
de  Jesu  das  partes  do  Brazil  me  enuia  dizer  por  sua  petição  (|uc 
eu  lhe  passara  hum  padrão  escrito  em  pergaminho,  per  mim  asinado 
e  passado  per  minha  chancelaria,  e  selado  com  selo  pendente  de 
chumbo,  o  qual  me  apresentaua;  e  que  porquanto  tinha  necessidade 
de  treslado  dclle  em  modo  que  em  juizo  fizesse  fé,  me  pedia  lho 
mandasse  passar.  E  uisto  per  mim  o  dito  padrão  e  como  cstaua  limpo 
e  sem  cousa  que  duvida  faça,  lhe  mandei  passar  a  presente  e  o  tres- 
lado do  dito  padrão  de  verbo  ad  verbum  (]ue  he  o  seguinte: 

Dom  Sebastião  per  graça  de  Deus,  rei  de  Porlw^nl  r  dos  Algar- 
ues  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  senhor  da  Guiné  e  da  Conquista. 
Navegação  e  Comercio  de  Thiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  k 
como  gouernador  e  pçrpetuo  administrador  que  são  da  ordem  e  ia- 
ualaria   do   mestrado   de  Nosso  Senhor  Jesu   Christo,  faço  saber  a 
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quantos  esta  minha  carta  de  doação  virem,  que  considerando  eu  a 
obrigação  que  a  coroa  de  meus  reinos  e  senhorios  tê  a  conuersão 
da  gentilidade  das  partes  do  Brazil  e  instrução  e  doutrina  dos  no- 
vamente conuertidos,  assi  por  as  ditas  partes  serê  da  conquista  destes 
reinos  e  senhorios,  como  por  estarê  os  dizimos  e  fruitos  ecclesiasticos 
delias  por  bulias  dos  Santos  Padres  aplicadas  a  ordem  e  caualaria 
do  dito  mestrado  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo,  de  que  eu  e  os  reis 
destes  reinos  meus  subcessores  somos  gouernadores  e  perpétuos  ad- 
ministradores; e  auendo  também  respeito  a  elrei  meu  senhor  e  avoo, 
que  santa  gloria  aja,  vendo  quam  apropriado  o  Instituto  dos  Padres 
da  Companhia  de  Jesu  he  pêra  a  conuersão  dos  infiéis  e  gentios  da- 
quellas  partes  e  instrução  dos  nouamente  conuertidos,  ter  mandado 
alguns  dos  ditos  Padres  as  ditas  partes  do  Brasil  cõ  intenção  e  de- 
terminação de  nellas  mandar  fazer  e  fundar  collegios  a  custa  de 
sua  fazenda,  em  que  se  pudesse  sostentar  e  manter  hum  copioso  nu- 
mero de  religiosos  da  dita  Companhia,  porque  quantos  elles  mais 
fosse  e  milhor  aparelho  tiuessê  pêra  exercitar  seu  Instituto  tanto 
mor  beneficio  poderão  receber  as  gentes  das  ditas  partes,  na  dita 
conuersão  e  doutrina;  e  enquanto  se  lhe  não  faziam  e  dotavão  os 
ditos  collegios  mandaua  o  dito  senhor  prouver  de  sua  fazenda  os  ditos 
Padres  nos  ditos  lugares  em  que  estava,  de  mantimentos,  vestidos  e 
todo  o  mais  necessário  a  suas  pessoas,  igreijas,  casas  e  abitações. 

E  vendo  eu  o  intento  e  determinação  de  Elrei  meu  senhor  e 
avoo  neste  caso  e  o  muito  fruito  que  Nosso  Senhor  em  a  dita  e 
doutrina  faz  por  meio  dos  Padres  da  dita  Companhia  e  a  esperança 
que  se  têe  de  com  ajuda  de  Deus  pello  tempo  em  diante  ir  em  maior 
crecimento ,  tendo  elles  nas  ditas  partes,  fundadas  casas  e  collegios 
pêra  seu  recolhimento  conforme  a  seu  Instituto  e  Religião,  mandei 
tomar  êformação  do  modo  que  se  poderia  ter  pêra  se  milhor  poder 
fazer,  auendo  respeito  ao  estado  em  que  minha  fazenda  ao  prezente 
está. 

E  despois  de  auida  a  dita  emfor^nação,  assentey  cõ  parecer  dos 
do  meu  cõselho,  de  mandar  acabar  nas  ditas  partes  hú  collegio  da 
dita  Companhia  na  cidade  do  Saluador  da  capitania  da  Baya  de 
todos  os  Santos,  onde  já  esta  começado;  o  qual  collegio  fosse  tal 
que  nelle  podessê  residir  e  estar  até  sessenta  pesoas  da  dita  Compa- 
nhia, que  parece  que  por  agora  deue  auer  nelle  pello^s  diuersos  lu- 
gares e  muitas  partes  em  que  os  ditos  Paàres  reside  e  a  que  do  dito 
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collegio  são  enuiados  pêra  bem  da  conuersão  t  outras  obrais  de  ser- 
viço de  Nosso  Senhor,  e  pêra  sostentação  do  dito  collegio  e  religio- 
sos delle  ey  por  bê  de  lhes  aplicar  e  dotar,  e  de  jeito  por  esta  minha 
carta  de  doação  doto  e  aplico  húa  redizima  de  todos  os  dízimos  e 
cireitos  que  tenho  e  me  pertencem  e  ao  diante  pertencera  nas  ditas 
partes  do  Brasil,  assi  na  capitania  da  Baya  de  todos  os  Santos,  como 
nas  outras  capitanias  e  pouoações  delias;  pêra  que  o  dito  Reitor  e 
Padres  do  dito  collegio  tenhão  e  ajão  a  dita  redizima  do  primeiro 
dia  do  mes  de  janeiro  do  ano  que  uê  de  quinhentos  sessenta  e  cinquo 
cm  diante  pêra  sempre,  assi  e  da  maneira  que  a  my  e  a  coroa  destes 
reinos  pertence  e  milhor  se  com  direito  7niUior  o  poderê  axier;  n 
qual  redizima  poderão  arecadar  em  cada  liu  ano  liiiremente  per  sy 
ou  per  outrem  q  pêra  isso  seu  poder  tiuer,  nas  próprias  cousas  em 
que  os  ditos  dizimos  e  direitos  se  arrecadara  per  meus  ojjiciaes,  sê 
duvida,  embargo  contradição  alguma  que  a  ello  lhe  seja  posta. 
Porque  por  jazer  esmola  ao  dito  Reitor  e  Padres  o  ey  assi  por  bê. 

E  isto  por  esta  minha  carta  somente  sê  mais  outra  prouisão 
minha,  nê  de  minha  jazenda,  a  qual  será  registada  no  liuro  das 
Aljandegas,  ejitorias  e  almoxarijados  das  cidades  lugares  e  pouoações 
aas  ditas  partes  que  necessário  jor  por  cada  hú  dos  escriuães  das 
ditas  casas  a  que  pertencer  e  pello  treslado  delia  e  conhecimentos 
do  Reitor  do  dito  Colégio  ou  de  quem  pêra  isso  sua  procuração, 
commissão  ou  poder  tiver,  e  assentos  dos  escriuães  dos  cargos  dos 
ditos  ojjiciaes  do  que  nas  ditas  redizimas  montar  lhe  será  leuado 
em  conta  o  que  deles  x  receber. 

Notejico  assy  ao  Capitão  da  dita  Capittiuin  dn  liayn  dr  todos 
os  Santos  e  Governador  das  ditas  fxirlrs  do  Brnsil.  que  ora  he  e  ao 
diante  jor,  e  ao  prouedor  mor  de  minha  jnzrudn  da  dita  capitania 
e  tizoureiro  ou  almoxarije  dela  e  aos  capitães  das  outras  capitanias 
das  ditas  partes:  prou!edores,  contadores,  tesoureiros,  aimoxarijcs, 
recebedores,  e  ojjiciaes  outros,  a  quem  esta  minha  carta  jor  mostrada 
e  o  conhecimento  dela  pertencer,  e  mando-llics  que  a  cumpram  c 
guardêe  jaçã  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  nela  he  conteúdo 
e  declarado  porque  assy  o  ey  por  bê  e  meu  scruiço.  E  por  jirmcza 
do  que  dito  he  lhe  mandei  passar  por  mim  assinada  e  selada  com 
meu  selo  de  chumbo  pendente.  Dada  em  Lisboa,  a  sele  de  nouctnbro 
de  mil  e  quinhentos  e  sessenta  e  quatro.  Eu  Bertolameu  Erois  o  fiz 
escreuer. 
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E  OS  ditos  reitor  e  Padres  averão  a  dita  redizima,  pela  maneira 
que  dito  he,  enquanto  não  ualer  mais  que  o  que  se  estimar  e  arbitrar 
pêra  prouimento  e  mantimento  do  dito  collegio  e  religiosos  delle 
até  o  dito  numero  de  sessenta  pessoas,  porque  ualendo  mais  o  que 
assi  mais  render,  ficará  em  mão  de  meus  officiaes,  como  em  deposito 
até  o  meu  Gouernador  das  ditas  partes  mo  fazer  a  saber  e  eu  prouer 
nisso  como  for  meu  seruiço. 

E  auendo  por  bem  de  mandar  fundar  nas  ditas  partes  outro 
collegio  ou  acrecentar  mais  numero  de  religiosos  na  dita  Companhia 
como  são  informado  que  Elrei  meu  senhor  e  avoo  que  santa  gloria 
aja  tinha  determinação  de  o  fazer,  mandarei  prouer  acerca  da  man- 
tença  delles  como  ouwer  por  mais  meu  seruiço/.  —  O  Cardial  Infante. 
O  Barão. 

Carta  de  doação  per  que  Vossa  Alteza  dota  e  aplica  ao  Colégio 
da  Companhia  de  Jesu,  que  se  ha  de  acabar  na  cidade  do  Saluador 
das  partes  do  Brasil  húa  redizima  de  todos  os  dizimos  e  direitos 
que  Vossa  Alteza  tem  e  lhe  pertencem  e  adiante  pertencerê  nas  ditas 
partes  pella  maneira  conteuda  nesta  doação,  a  qual  carta  testemu- 
nhauel  mando  que  se  dee  e  tenha  tanta  força,  fee  e  autoridade  e 
vigor  tanto  quanto  com  direito  lhe  deue  ser  dada,  por  ser  tresladada 
da  própria  prouisão  que  fica  em  poder  do  Procurador  da  dita  Com- 
panhia bê  e  fielmente.  Dada  nesta  minha  cidade  de  Lisboa,  aos  vinte 
e  noue  dias  do  mes  de  nouembro. 

El-rei  o  mandou  pello  doutor  Fernão  de  Magalhães  do  seu  de- 
sembargo e  corregedor  dos  feitos  e  causas  ciueis  de  sua  corte  e  casa 
de  suplicação.  Luiz  Uaz  Rezende  o  fez  escrever  com  o  riscado  esta 
minha  carta  de  doação,  dada  ê  Lx.^,  a  qual,  entrelinhada,  mandei 
cmmendada  passar  e  a  própria  leuoa  aparte.  Pagou  nada  XX  reis.  E 
assinei  e  dassinar  nada.  Fernão  de  Magalhãis  /.  Cumpra-se  Men  de 
Saa  /  Cumpra-se  Braz  Fraguoso  /  Consertado  per  mim  Luiz  Uaz  de 
Rezende  /  Simão  de  Matos  /  Simão  Gonçalves  /  Pagou  XXX  reis 
Luiz  Carualho. 

—  E  o  qual  trellado  de  doação  eu  Marcall  Vaz  taballião  do  pu- 
hriquo  e  do  judiciall  por  Ellrei  noso  senhor  nesta  cidade  do  Sall- 
uador  he  seus  termos  consertei  com  o  próprio  que  fiqua  em  poder 
dos  Reuerendos  Padres  da  Companhia  desta  cidade  e  vai  na  verdade 
sem  cousa  que  duvida  faça,  o  quall  consertei  com  o  Reuèrendo  Padre 
Gregório  Serrão  nesta  cidade  do  Salluador,  oje  vinte  e  três  dias  do 
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mes  de  março  de  mil  e  quinhentos  e  setenta  e  cinquo  anos  e  aqui 
assinei  do  meu  próprio  sinall  que  tal  he  [segue-se  o  sinal]  pagou 
nada.  Consertado  per  mim  tabalião  Marcai  Uaz  /  E  comigo  o  Padre 
Gregório  Sarrão. 

Serafim  Leite  S.I.,   História  da   Companhia  de  Jesus  no  Brasil, 

Lisboa,  1938,  Tomo  I,  p.   538-540. 


I 


PROVISÃO  DE  6  DE  MARÇO  DE  1565  SOBRE  NAVEGAÇÃO 


Provisão  sobre  as  náos,  que  invernaõ,  ar  abarem  a  esta  cidade. 

Eu  ElRey.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  por  Eu 
ser  informado  do  grande  prejuizo,  que  he  invernarem  no  Brasil  as 
náos,  que  deste  Reino  vaõ  para  a  índia,  quando  por  causa  do  tempo 
naõ  podem  passar  da  dita  costa,  como  a  alguns  aconteceo  os  annos 
passados,  mandei  ao  Baraõ  Dalvito,  do  meu  Conselho,  e  Vedor  de 
minha  Fazenda,  que  praticasse  com  o  Provedor,  c  Ofíiciaes  dos  meus 
Armazéns,  e  com  todos  os  Pilotos,  e  Mestres  da  carreira  da  índia, 
homens  do  mar,  e  outras  pessoas  que  lhe  parecesse,  que  entcnderiaõ 
sobre  este  caso. 

E  pela  pratica  que  sobre  isso  se  teve,  de  que  me  deu  conta, 
pareceo  que  as  náos,  que  com  segurança  da  viagem  naõ  podessc  pas- 
sar da  dita  costa,  para  irem  á  índia  com  as  outras  náoB,  com  c]ue 
deste  Reino  partissem,  e  houvesssem  de  invernar  no  Brasil,  seria  mais 
meu  serviço  fazerem-se  na  volta  deste  Reino,  e  tornarem  ao  porto 
desta  Cidade,  que  ficarem  no  Brasil,  visto  como  cm  qualquer  tempo 
que  partaõ,  naõ  podem  chegar  á  índia  a  tempo  que  podesscm  partir 
aquelle  anno  com  carrega  de  especiarias,  e  o  muito  damnifiranHiuo 
que  os  cascos  das  ditas  náos,  velas,  enxarceas,  e  outras  munições 
delias  recebiaõ  na  dita  invernada,  que  parecia  ser  a  principal  causa 
de  as  mais  das  náos  que  invernaõ  no  Brasil  se  perderem,  e  naõ  tor- 
narem a  este  Reino;  e  além  disso  se  lhe  sahia  muita  gente  no  Brasil, 
assim  da  navegação,  como  de  sobrecellentc,  da  (|u.il  alguma  se  «or- 
nava para  o  Reino,  e  outra  se  deixa  ficar  na  tciia.  afora  a  grande 
despeza,  que  se  fazia  nos  soldos,  e  mantimentos  da  dita  gente  sem 
nenhuma  utilidade,  e  que  quasi  tudo  se  escusava  com  as  diias  náos 
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tornarem  ao  porto  desta  Cidade,  onde  se  lhe  aproveitavaõ  as  ditas 
munições,  e  com  pouca  despeza  se  tornavaõ  a  repairar,  e  aparelhar 
para  com  mais  seguridade  poderem  fazer  sua  viagem  o  anno  seguinte; 
pelas  quaes  razões  hei  por  bem,  e  meu  serviço,  que  daqui  em  diante 
acontecendo  o  dito  caso  (o  que  Deos  naõ  queira)  de  alguma  náo, 
ou  náos  das  que  deste  Reino  forem  para  a  índia,  naõ  poderem  passar 
a  dita  costa  para  atravessar  á  índia,  por  onde  seja  necessário  inver- 
narem  nella,  ou  fazerem  tanta  demora,  que  naõ  possaõ  chegar  a 
Goa,  ou  Cochim  a  tempo  que  hajaõ  de  vir  com  carrega  de  espe- 
ciarias aquelle  anno,  que  em  tal  caso  as  ditas  náos  se  tornem,  e 
venhaõ  direitamente  ao  porto  desta  Cidade  de  Lisboa.  E  mando  a 
todos  os  Capitães,  Pilotos,  Mestres,  Mareantes,  e  Officiaes  outros 
das  ditas  náos,  que  por  nenhum  caso  que  seja  se  deixem  ficar  no 
Brasil,  e  se  venhaõ  direitamente  a  esta  Cidade,  como  dito  he,  sob 
pena  de  naõ  vencerem  ordenado,  soldos,  nem  mantimentos,  nem 
gozarem  das  liberdades  da  dita  viagem.  E  além  disso  haverem  o  mais 
castigo  que  merecerem,  segundo  a  culpa  do  dito  caso  tiverem,  e  Eu 
houver  por  bem. 

E  para  a  todos  ser  notório,  se  registará  esta  minha  Provisão  nos 
livros  de  minha  Fazenda,  e  da  Casa  da  índia,  e  do  Almazem,  e  se 
trasladará,  e  o  traslado  delia  concertado,  e  assinado  por  o  Feitor,  e 
officiaes  da  dita  Casa  se  pregará  á  porta  delia,  e  enviará  por  vias 
com  a  Carta  geral  á  índia  nas  náos  desta  Armada,  para  nas  ditas 
partes  se  saber  o  que  por  ella  mando. 

E  além  disso  nos  Regimentos,  que  cada  anno  se  costumaõ  dar 
aos  Capitães,  e  Escrivães  das  ditas  náos  se  lançará  hum  Capitulo,  em 
que  inteiramente  se  fará  declaração  do  conteúdo  nesta  Provisão  para 
se  cumprir  como  por  ella  mando.  A  qual  valerá  como  se  fosse  Carta 
feita  em  meu  nome,  e  sellada  do  meu  sello  pendente,  e  passada  pela 
Chancellaria,  posto  que  este  por  ella  naõ  passe,  sem  embargo  das 
Ordenações  do  livro  segundo  em  contrario.  Balthesar  Ribeiro  o  fez 
em  Lisboa  a  6  de  Março  de  1565.  Eu  Bartholomeu  Froes  o  fiz  es- 
crever. 


José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e  Sousa,  Sistema  ou  Col- 
lecçao  dos  Resimentos  Reais,  Lisboa,  1791,  T.  VI,  p.   12-13. 


CARTA  RÉGIA  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1565  DE  CONFmMAÇÃO 
DE  SESMARIA 


Confirmação  das  terras  que  Egas  Moniz  tem  no  Paraçu. 

Dom  Sebastião  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal,  e  dos  Al- 
garves  daquem,  e  dalém  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con- 
quista Navegação  Commercio  de  Ethiopia  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia 
etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Carta  virem  que  por  parte  de  Egas 
Moniz  Barreto  morador  na  Villa  do  Machico  da  Ilha  da  Madeira 
me  foi  apresentado  um  instrumento  cm  publica  forma  elle  o  tras- 
lado de  uma  Carta  que  lhe  passou  Mem  de  Sá  do  meu  Conselho 
que  ora  está  por  Capitão  da  Cidade  do  Salvador  da  Bahia  de 
todolos  Santos  da  Costa  do  Brasil,  e  por  Governador  das  terras  e 
Capitanias  da  dita  Costa  por  que  lhe  deu  de  Sesmaria  uma  Icgua 
de  terra  em  quadra  com  uma  agua  para  um  Engenho,  c  uma  Ilha, 
que  se  chama  dos  Francezes,  do  qual  Instrumento,  c  Carta  o  traslado 
é  o  seguinte.  [Segue-se  o  traslado]. 

Pedindo-me  o  dito  Egas  Moniz,  (juc  lhe  confirmasse  a  tlita 
Carta  por  que  lhe  o  dito  Mem  de  Sá  assim  deu  a  dita  légua  de 
terra,  agua,  e  Ilha,  de  que  na  dita  Carta  faz  menção,  c  visto  seu 
lequerimento,  e  como  nesta  Cidade  de  Lisboa  pelos  logares  públi- 
cos delia  se  lançaram  pregões  para  que  tendo  alguma  pessoa  direito 
na  dita  légua  de  terra,  e  Ilha  o  viesse  requerer,  e  não  haver  (piem 
a  isso  puzesse  duvida:  hei  por  bem,  c  me  praz  de  lhe  confirmar,  e 
por  esta  lhe  hei  por  confirmada  a  dita  carta,  e  isto  quanto  a  dita 
légua  de  terra  em  quadra,  e  agua  somente;  porque  (juamo  a  Ilha 
dos  Francezes,  de  que  na  dita  Carta  faz  menção  lhe  não  confirmo 
por  ora  a  dita  Carla,  porque  quero  primeiro  mandar  fazer  sobre  isso 
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certa  diligencia:  a  qual  confirmação  lhe  faço  com  todas  as  condições 
declaradas,  e  obrigações  na  dita  Carta  declaradas  quanto  a  dita 
légua  de  terra,  e  agua  somente  como  dito  é.  E  mando,  que  conforme 
a  dita  Carta  lhe  seja  dada  a  posse  da  dita  terra,  e  agua,  lançando-se 
primeiro  no  Brasil,  antes  que  lhe  a  dita  posse  seja  dada  outros  taes 
pregões,  como  se  lançaram  nesta  Cidade,  para  que  se  alguma  pessoa  na 
dita  légua  de  terra,  e  agua  tiver  algum  direito  o  possa  requerer, 
embargar  a  dita  posse,  e  por  firmeza  de  todo  o  sobredito  lhe  mandei 
dar  esta  minha  Carta  por  mim  assignada,  e  asseliada  de  meu  sello 
pendente:  Diogo  Fernandes  a  fez  em  Lisboa  a  dez  de  Novembro 
Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  de  mil,  qui- 
nhentos, e  sessenta,  e  cinco.  Balthazar  da  Costa  a  fez  escrever. 


Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIII,  p.    262-267. 


CARTA  RÉGIA  DE  20  DE  NOVEMBRO  DE  1565  DE  TRANSFORMA- 
ÇÃO DE  SESMARIA  EM  CAPITANIA 


Doação  da  Capitania  de  Peroaçú  de  Dom  Álvaro  da  Costa 

Dom  Sebastião  por  graça  de  Deus  Rei  de  IVh  tu<;al.  c  dos  Al- 
garves  daquem,  e  dalém  mar  em  Africa  Senhor  de  Guine,  e  da 
Conquista,  navegação,  Commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e 
da  índia  etc.  A  quantos  esta  minha  Carta  virem  faço  saber,  que 
por  Dom  Álvaro  da  Costa  Fidalgo  de  minha  Casa  me  foi  apresen- 
tado um  Instrumento  de  Carta  de  Sesmaria,  que  parecia  ser  es- 
cripta,  e  assignada  do  Signal  publico  de  Enofre  Piniieiro  Caivalho 
Escrivão  das  Sesmarias  da  Cidade  do  Salvador  da  Capitania  da 
Bahia  de  todos  os  Santos  das  partes  do  Brasil,  da  qual  Carta,  e  assim 
do  outro  instrumento  de  posse,  que  está  nas  costas  da  dita  Carta 
feito,  e  assignado  por  Aires  Quinteiro  Escrivão  da  Provedoria  da 
dita  Capitania  e  uma  Provisão  *  minha  ác  confirmação,  que  está 
junta  aos  ditos  instrumentos  o  traslado  de  vcrlx)  ad  verbuni  c  o 
seguinte. 

Saibam  quantos  este  Instrumento  de  Carta  de  Sesmaria  virem, 
c[ue  no  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  de 
mil  quinhentos,  e  cincoenta  e  oito  annos  aos  dezaseis  dias  de  janeiro 
na  Povoação  de  Pereira  termo  da  Cidade  do  Salvador  da  Bahia  de 
todos  os  Santos  perante  mim  Escrivão  api>areceu  Pedro  Criado  do 
Senhor  Dom  Álvaro  da  Costa,  c  por  parte  do  diio  seu  Senhor  me 
apresentou  uma  petição  com  um  Desparho  nella  do  Senlior  Dom 
Duarte  da  Costa  do  Conselho  d'Ei-Rei   Nosso  Senhor  Clapitão  da 


Ver  Alvará   de   12.3.1562,  p.    lOI-IC:!. 
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dita  Cidade,  e  Governador  Geral  nestas  partes  do  Brasil,  e  por  h 
qual  petição  se  continha  entre  outras  cousas  em  ella  contendas,  que 
dentro  nesta  Barra;  convém  saber  da  barra  do  Rio  de  Peruaçú  até 
a  barra  do  Rio  de  Jaguaripe  estava  umas  terras  em  mattos  mani- 
nhos por  aproveitar,  as  quaes  estavam  vagas,  e  devolutas  sem  serem 
dadas  a  pessoa  alguma,  e  que  porquanto  as  ditas  terras  estavam 
assim  vagas  em  maninhos  por  aproveitar,  elle  Supplicante  as  queria 
povoar,  e  aproveitar:  pedia  ao  Senhor  Governador,  que  delias  lhe 
fizesse  mercê,  e  lhe  mandasse  passar  sua  Carta  de  Sesmaria,  convém 
a  saber:  da  parte  da  barra  do  dito  Rio  de  Peroassú  da  parte  do  Sul 
até  a  barra  do  Rio  de  Jaguaripe  por  costa,  que  poderá  ser  quatro 
léguas  de  costa  pouco  mais,  ou  menos,  ou  aquella  quantidade  que 
houver  deste  Limite,  e  para  o  Sertão  pelos  ditos  rios  acima  dez  lé- 
guas de  terra,  e  isto  entrando  dentro  todolas  Ilhas,  que  estiverem 
ao  longo  da  Costa  desta  dada,  e  a  agua  de  Igarassú,  que  está  pelo 
Rio  de  Peroaçu  dentro  da  parte  do  Sul  para  nelle  fazer  Engenho 
cFassucar,  com  todas  as  suas  entradas,  e  saldas,  pastos,  e  mattos.  Lo- 
gradouros que  nesta  dada  couberem  para  suas  criações  de  gados;  e 
visto  pelo  dito  Senhor  Governador  seu  dizer,  e  pedir  ser  jusltcx,  e 
havendo  respeito,  ao  proveito,  que  se  pode  seguir  á  honra  da  Re- 
publica, e  ser  serviço  de  Deus  e  de  El-Rei  Nosso  Senhor,  e  por  a 
terra  se  povoar  lhe  deu  as  ditas  terras,  e  aguas  pela  maneira  atrás 
dito,  e  declarado,  e  isto  não  sendo  dado  a  outrem;  e  havendo  El-Rei 
Nosso  Senhor  por  bem,  o  que  tudo  lhe  deu,  e  concedeu  na  maneira 
abaixo  declarada  segundo  forma  de  seu  Regimento  de  que  o  traslado 
é  o  seguinte.  Despacho  do  Senhor  Governador.  Dou  a  Dom  Álvaro 
meu  filho  estas  terras,  e  aguas,  que  pede  não  sendo  dadas  á  outrem, 
e  havendo-o  El-Rei  Nosso  Senhor  por  bèm,  e  com  esta  condição 
mando  ao  Escrivão  das  Sesmaria,  que  lhe  passe  sua  Carta  em  forma 
hoje  dezaseis  de  Janeiro  de  mil  quinhentos,  e  cincoenta,  e  sete  anos. 
Traslado  do  Regimento  *  de  El-Rei  Nosso  Senhor.  [Segue-se  o 
traslado  das  cláusulas  referentes  a  doações  de  sesmarias  para  enge- 
nhos e  lavradores]  com  as  quaes  condições,  e  declarações  lhe  assim 
dou  as  ditas  terras,  e  aguas  de  Sesmaria,  e  para  sua  guarda  lhe  man- 
dei passar  esta  Carta,  pela  qual  mando,  que  elle  haja  a  posse,  e  Se- 
nhorio delias  para  sempre  para  si,  'e  seus  herdeiros,  e  Successores, 


*  Regimento  de  17.12.1548,  p.   49-51. 
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que  após  elle  vierem,  com  tal  condição,  e  entendimento,  que  elle 
dê  por  ellas  caminhos,  e  serventias  para  fontes,  pontes,  vieiros,  e 
pedreiras,  que  ao  povo  necessárias  forem;  e  isso  mesmo  que  elle 
povoe,  e  aproveite  as  ditas  terras,  e  aguas  da  data  desta  em  cinco 
annos  primeiros  seguintes,  e  não  o  fazendo  assim  se  dará  as  ditas 
terras,  e  aguas  a  quem  as  pedir,  as  quaes  terras,  e  aguas  lhe  dará 
forras,  e  isentas  sem  foro,  nem  tributo  nenhum  somente  de  todo  o 
que  lhe  o  Senhor  Deus  nellas  der  de  suas  novidades,  e  criações 
pagará  o  Dizimo  a  Ordem  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  confor- 
me ao  dito  Regimento;  E  porque  o  sobredito  Senhor  Dom  Álvaro 
da  Costa  todo  prometteu  de  cumprir  pela  dita  maneira  lhe  mandou 
ser  feita  esta  Carta,  e  por  verdade  Eu  Enofre  Pinheiro  Carvalho  Es- 
crivão das  Sesmarias  por  El-Rei  Nosso  Senhor  em  esta  sua  Cidade 
do  Salvador,  e  seus  termos,  que  este  instrumento  escrevi,  e  o  tirei 
de  meus  livros  dos  tombos,  que  em  meu  poder  ficam,  onde  fica 
assignado  pelo  dito  Senhor  Governador,  em  elle  de  meu  publico 
signal  assignei,  que  tal  é.  Aires  Quinteiro  Escrivão  dantc  o  Prove- 
dor desta  Capitania  dará  posse  desta  Sesmaria  a  Dom  Álvaro  da 
Costa,  ou  a  seu  Procurador,  de  que  fará  assento  nas  costas  desta 
Carta  a  vinte  e  sete  de  Janeiro  de  mil  quinhentos,  e  cincoenta  c 
sete.  Borges. 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  de  mil  qui- 
nhentos, e  cincoenta  e  .sete  annos  aos  vinte  e  oito  dias  do  me/,  de  Janei- 
ro do  dito  anno  em  o  Rio  de  Peroassú,  que  c  termo  da  Clidade  do  Sidva- 
dor  Bahia  de  todolos  Santos  terra  do  Brasil  indo  eu  Escrivão  da  Prove- 
doria desta  Capitania,  na  Galé  Conceição  de  Sua  Alteza  em  companhia 
do  Senhor  Dom  Álvaro  da  Costa  foi  requerido  a  mim  Escrivão,  que 
por  virtude  da  Carta  de  Sesmaria  atrás  llic  desse  posse  das  terras, 
e  Ilhas  contendas  na  dita  Carta,  a  (p.al  Carta  me  deu  a  mim  Es- 
crivão perante  as  testemunhas  tudo  ao  diante  nomeado,  c  com  um 
despacho  do  Doutor  Pedro  Borges  do  Desembargo  d'El-Rei  Nosso 
Senhor,  e  seu  Provedor-mor  nestas  ditas  partes,  no  qual  manda  a 
mim  Escrivão,  que  lhe  dê  posse  das  ditas  terras  ao  dito  Dom  Álvaro, 
e  logo  puzemos  em  terra  assim  juntamente:  e  sendo  ncHa  o  dito 
Dom  Álvaro  se  mciteu  de  posse  das  ditas  terras,  c  Ilhas  cortando 
com  um  terral,  e  mandou  cortar  do  matto.  e  ervas,  c  tomou  da 
terra,  e  dos  paus  com  suas  mãos  eu  Escrivão  jx:rantc  as  ditas  tistc- 
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munhas  o  metti  de  posse  delias,  mettendo-lhe  nas  mãos  as  ditas 
cousas,  e  desta  maneira  ficou  mettido  de  posse  Real,  actual,  e  cor- 
poral, o  qual  se  houve  em  posse  das  ditas  terras  deste  dia  em  diante 
para  as  lograr,  e  possuir  por  suas,  assim,  e  da  maneira,  que  se 
contém  na  dita  Carta  de  Sesmaria,  a  qual  diligencia,  e  posse,  que 
assim  foi  feita  foi  no  logar  de  dentro  da  barra  de  Peroassú  da  banda 
do  Sul,  e  isto  feito  lhe  tornei  a  entregar  a  dita  Carta  nas  costas 
da  qual  fiz  este  auto  da  dita  posse  no  qual  assignara  Vasco  Rodri- 
gues de  Caldas  //  Francisco  de  labruza  de  Espinoza  //  António  Alea 
Forad  //  Manuel  Lopes  Escrivão  do  dito  Bargantim  //  Gaspar 
Dias  moradores  na  dita  Cidade,  que  a  tudo  foram  presentes  por 
testemunhas,  as  quaes  assignaram  aqui  commigo  eu  Aires  Quinteiro 
Escrivão  da  Provedoria,  que  o  escrevi,  [Segue-se  o  Alvará  *  de  Con- 
íimação] .  Pedindo-me  o  dito  Dom  Álvaro  por  mercê,  que  porquanto 
fclle  queria  povoar,  e  aproveitar  as  ditas  terras.e  fazer  nelas  Villas,  e  ou- 
tras povoações  houvesse  por  bem  de  lhe  fazer  delias  mercê  em  Capita- 
nia, como  o  era  os  outros  Capitães  das  terra  da  dita  Costa  do  Brasil,  e 
que  as  ditas  dez  léguas  para  o  Sertão  corressem  sempre  com  a  largura, 
que  houvesse  entre  os  ditos  dois  Rios  de  Peroassú,  e  Jaguaripe  até 
se  acabarem  as  ditas  dez  léguas,  posto  que  em  algumas  partes  hou- 
vesse mais  largura,  que  as  ditas  quatro  legtias,  que  pouco  mais,  ou 
menos  pode  haver  ao  longo  da  Costa  de  um  rio  ao  outro.  E  vendo 
eu  quanto  serviço  de  Deus,  e  meu,  e  proveito  de  meus  Reinos,  e 
Senhorios,  e  ser  a  Costa,  e  terras  do  dito  Brasil  povoadas,  e  aprovei- 
tadas assim  para  com  isso  os  gentios,  e  naturaes  da  terra  virem  em 
conhecimento  da  nossa  Santa  Fé  Catholica,  como  pelo  proveito,  que 
aos  ditos  meus  Reinos,  e  aos  naturaes,  e  Súbditos  delles  se  seguirá 
de  as  ditas  terras  se  povoarem,  e  aproveitarem,  e  havendo  também  res- 
peito aos  serviços,  que  do  dito  Dom  Álvaro  tenho  recebido,  e  es- 
pero, que  ao  adiante  me  fará  hei  por  bem,  e  me  praz  pelos  ditos 
respeitos  de  lhe  fazer  mercê  e  irrevogável  doação  entre  vivos  vale- 
dora  deste  dia  para  todo  sempre  de  jure,  e  herdade  para  ellfe,  e 
todos  seus  herdeiros,  e  Sucessores,  que  após  elle  vierem  assim  des- 
cendentes, como  transversaes,  e  collateraes  como  ao  diante  será  de- 
clarado das  ditas  terras  contendas  no  dito  Instrumento  de  dada  de 
Sesmaria  com  a  largura,  que  houvef  entre  os  ditos  dous  rios  até  se 


♦  Alvará   de  12.3.1562,  p.    161-163. 
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acabarem  as  ditas  dez  léguas  pelo  sertão,  como  dito  c,  e  a  Capitania 
delia;  e  quero  e  me  praz,  que  elle  dito  Dom  Álvaro,  e  seus  herdeiros, 
e  Sucessores,  que  as  ditas  terras  herdarem,  e  Succederem  se  possam 
chamar,  e  chamem  Capitães,  e  Governadores  delias,  e  assim  lhe  faço 
mercê,  e  doação  de  jure,  e  herdade  para  sempre  para  elle,  e  todos 
seus  Successores  no  modo  sobredito  da  jurisdição  Ci\el,  e  crime, 
da  qual  elle  dito  Dom  Álvaro,  e  seus  Successores  usarão  na  lorma, 
e  maneira  seguinte. 

Poderá  por  si,  e  seu  Ouvidor,  que  poderá  pôr  e  ter  na  dita  Ca- 
pitania estar  a  eleição  dos  Juizes,  e  Oííiciaes,  c  alimpar,  e  apurar  as 
pautas,  e  passar  Cartas  de  confirmação  aos  ditos  Juizes,  e  Officiaes, 
os  quaes  se  chamarão  pelo  dito  Capitão,  e  Governador,  e  o  dito  seu 
Ouvidor  poderá  conhecer  na  dita  Capitania  de  acções  novas,  e  appel- 
lações,  e  aggravos,  e  os  ditos  Juizes  dará  appellação  para  o  dito  seu 
Ouvidor  nas  quantias,  que  mandam  minhas  Ordenações. 

Em  qualquer  Villa,  e  logar  da  dita  Capitania,  em  que  o  diio 
Ouvidor  estiver  poderá  conhecer  de  appellações,  e  agravos,  que  á 
elle  houverem  de  ir,  e  do  que  o  dito  seu  Ouvidor  julgar  assim  por 
acção  nova,  como  por  appellação,  e  agravo  sendo  em  causas  eiveis 
não  haverá  appellação,  e  aggravo  até  a  quantia  de  vinte  mil  reis. 
e  dahi  para  cima  dará  appellação,  e  aggravo  á  parte,  que  quizcr 
appellar  ou  aggravar. 

E  nos  casos  crimes  hei  por  bem,  que  o  dito  Capitão,  e  Ciovcr- 
nador,  e  seu  Ouvidor  tenha  jurisdição,  e  alçada  cm  escravos  ou 
gentios,  que  forem  accusados  de  casos,  em  que  por  direito  de  mi- 
nhas Ordenações,  e  posta  pena  de  açoites,  e  cortamento  de  orelhas, 
e  assim  em  peães  Christãos  livres  nos  casos,  em  (pie  pelo  mesmo 
modo,  e  posta  pena  de  açoites,  ou  degredo  até  três  annos  somente, 
e  nos  casos  de  pessoas  de  mais  qualidade  teré  somente  aiçatla  até 
um  anno  de  degredo  fora  da  Capitania,  e  nas  penas  pecuniárias  até 
vinte  cruzados,  nos  quaes  casos  se  dará  sua  sentença  a  execução  sem 
appellação,  nem  aggravo  em  todolos  outros  casos,  (jue  não  forem  dos 
acima  ditos  darão  appellação  e,  aggravo  para  o  meu  Ouvitior  Geral, 
que  ha  de  residir  na  Capitania  de  todolos  Santos,  ou  appcilará 
por  parte  da  Justiça,  quando  não  houver  parte,  (pic  queira  appcH.u. 
e  isto  naquelles  casos,  em  que  por  l)cni  de  minhas  Ordenações  se  deve 
appellar  por  parte  da  Justiça. 
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E  assim  me  praz,  que  o  dito  Capitão,  e  Governador  possa  pôr 
meirinho  dante  o  seu  Ouvidor,  e  Escrivão  de  seu  Cargo,  e  quaes- 
quer  Officiaes  necessários,  e  costumados  neste  Reinos  assim  na  Cor- 
reição da  Ouvidoria,  como  nas  Villas,  e  logares,  que  houver  na  dita 
Capitania,  e  governança;  e  outrosim  me  praz  que  o  dito  Capitão, 
e  Governador,  e  todos  seus  Successores  possam  por  si  fazer  Villas 
quaesquer  povoações  que  se  nas  ditas  terras  fizerem,  e  lhes  a  elle 
parecerem,  que  o  devem  de  ser,  as  quaes  se  chamarão  Villas,  e  terão 
termo,  jurisdição,  liberdades,  insignias  de  Villas,  segundo  foro  e 
costume  de  meus  reinos;  e  ao  tempo,  que  assim  fizerem  as  taes  Villas 
lhes  limitará,  e  assignará  logo  termo  para  ellas  conveniente,  e  depois 
não  poderão  da  terra,  que  tiverem  dada  por  termo  fazer  mais  outra 
Villa  sem  minha  licença. 

E  assim  me  praz,  que  o  dito  Capitão,  e  Governador,  e  todos 
seus  herdeiros,  e  Successores  á  que  a  dita  Capitania  vier  possam  no- 
vamente criar,  e  prover  por  suas  Cartas  os  Tabeliães  do  publico,  e 
judicial,  que  lhes  parecer  necessários  nas  Villas,  e  povoações  da  dita 
Capitania,  e  quaesquer  outros  Officiaes  necessários,  e  acostumados 
nestes  Reinos  assim  agora,  como  pelo  tempo  em  diante,  e  dos  ditos 
Officios  lhes  dará  suas  Cartas  assignadas  por  elle,  e  selladas  com 
o  seu  sello,  e  lhes  tomará  juramento,  que  sirva  seus  Officios  bem, 
e  verdadeiramente,  e  os  ditos  Tabelliães,  Escrivães,  e  Officiaes  ou- 
tros, que  pela  dita  maneira  proverem  servirão  pelas  ditas  Cartas 
sem  mais  tirarem  outras  de  minha  Chancellaria,  e  quando  os  ditos 
Officios  vagarem  por  morte,  ou  por  erros  se  assim  é,  ou  por  re- 
nunciação  os  poderá  também  dar,  e  as  pessoas,  que  dos  taes  Officios 
de  qualquer  maneira  proverem  dará  regimento  por  que  os  haja  de 
servir  conforme  aos  que  se  dão  em  minha  Chancellaria,  e  hei  por 
bem  que  os  ditos  Tabelliães,  e  Officiaes  outros  se  possa  chamar,  e 
chame  pelo  dito  Capitão,  e  Governador,  e  os  ditos  Tabelliães  lhe 
pagará  suas  pensões  segundo  forma  do  foral  *  das  terras  das  ditas 
partes  do  Brasil,  das  quaes  pensões  lhe  pela  dita  maneira  faço  doa- 
ção, e  mercê  de  jure,  e  de  herdade  para  sempre  para  elle,  e  todos 
seus  herdeiros,  e  Successores . 

E  assim  lhe  faço  doação,  e  mercê  de  jure,  e  herdade  para  sempre 
para  elle  dito  Dom  Álvaro,  e  todos,  seus  Successores  das  Alcaiderias- 
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mores  das  Villas,  e  Povoações  da  dita  Capitania  com  todas  as  rendas, 
direitos,  foros,  tributos,  que  á  ellas  pertencerem  segundo  é  decla- 
rado no  foral  *  as  quaes  rendas,  foros,  e  Direitos  o  dito  Capitão,  e 
Governador,  e  todos  seus  Successores  haverão,  e  arrecadarão  para  si 
no  modo,  e  maneira  conteúdo  no  dito  foral,  e  segundo  forma  delle, 
e  as  pessoas  a  que  as  ditas  Alcaiderias-móres  forem  entregues  da 
mão  do  dito  capitão,  e  Governador,  elle  lhes  tomará  homenagem 
delias  segundo  forma  de  minhas  Ordenações. 

E  assim  me  apraz  por  fazer  mercê  ao  dito  Capitão,  e  Gover- 
nador, e  todos  seus  Successores,  a  que  a  dita  Capitania  pelo  tempo 
em  diante  vier,  que  elles  tenham,  e  hajam  de  jure,  e  herdade  para 
sempre  todas  as  moendas  d'agua,  marinhas  de  sal,  e  quaesquer  ou- 
tros Engenhos  de  qualquer  qualidade,  que  seja,  que  na  dita  Capi- 
tania se  puderem  fazer,  e  hei  por  bem  que  pessoa  alguma  não  possa 
fazer  as  ditas  moendas,  marinhas,  ou  Engenhos  senão  o  dito  Ca- 
pitão e  Governador,  ou  aquelles  a  que  clle  para  isso  der  licença, 
de  que  lhe  pagará  aquelle  foro,  ou  outro  tributo,  em  que  se  com 
elles  concertar. 

O  dito  Capitão,  e  Governador, .  nem  os  que  após  elles  vierem 
não  poderão  tomar  terra  alguma  de  Sesmaria  na  dita  Capitania  para 
si  nem  para  sua  mulher,  nem  para  o  filho  herdeiro  delia,  antes 
poderão  dar,  e  repartir  as  ditas  terras  de  Sesmaria  por  quaesquer 
pessoas  de  qualquer  qualidade,  e  condição,  que  sejam,  e  lhes  bem 
parecer  livremente  sem  foro,  nem  tributo  algum  somente  o  Dizimo 
a  Deus  serão  obrigados  pagar  a  Ordem  de  tudo  o  que  nas  ditas 
terras  houverem  como  é  declarado  no  foral,  **  e  pela  mesma  maneira 
as  poderá  dar,  e  repartir  por  seus  filhos,  fora  do  morgado,  e  assim 
por  seus  parentes;  e  porém  aos  ditos  seus  filhos,  e  parentes  não 
poderão  dar  mais  terra  da  que  derem  ou  tiverem  dada  a  qualquer 
outra  pessoa  estranha,  e  todas  as  ditas  terras,  que  assim  der  de  Ses- 
maria a  uns,  e  outros  serão  conforme  a  Ordenação  das  Sesmaria«s. 
e  com  obrigação  delias;  as  quaes  terras  o  dito  Capitão,  e  seus  Suc- 
cessores não  poderão  em  tempo  algum  tomar  para  si,  nem  para 
filho  herdeiro  como  dito  é,  nem  pol-as  cm  outrem  para  depois  virem 
a  elles  por  modo  algum  cjuc  seja,  somente  as  poderá  haver  por  (i- 


Vcr  Cíuiii  (Ic  loial  de  21. í).  1534.  p.   2:i. 
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tulo  de  compra  ordinária  das  pessoas;  que  lh'as  quizerem  vender 
passados  oito  annos  depois  de  as  ditas  terras  serem  aproveitadas, 
e  em  outra  maneira  não. 

E  assim  lhe  faço  doação,  de  jure,  e  herdade  para  sempre  da 
meia  dizima  do  pescado  da  dita  Capitania,  que  é  de  vinte  peixes 
um,  que  tenho  ordenado,  que  se  pague  além  da  Dizima  inteira,  que 
pertence  a  Ordem  segundo  é  declarado  no  Foral.* 

E  mais  lhe  faço  doação  de  jure,  e  herdade  para  sempre  da  re- 
dizima  de  todas  as  rendas,  e  Direitos,  que  á  dita  Ordem,  e  á  Mim 
de  Direito  na  dita  Capitania  pertence,  convém  a  saber,  que  de  todo 
o  rendimento,  que  á  dita  Ordem,  e  á  Mim  couber  assim  dos  Dízi- 
mos, como  de  quaesquer  outras  rendas,  ou  Direitos  de  qualquer 
qualidade,  que  seja  haja  o  dito  Governador,  e  seus  Successores  uma 
dizima,  que  é  de  dez  partes  uma;  e  assim  me  praz  por  respeito  do 
cuidado,  que  o  dito  Capitão,  e  Governador,  e  seus  Successores  hão 
de  ter  de  guardar,  e  conservar  o  Brasil,  que  na  dita  Capitania  hou- 
ver de  lhe  fazer  doação,  e  mercê  de  jure,  e  herdade  para  sempre 
da  vintena  parte,  do  que  liquidamente  render  para  Mim,  forro  de 
todolos  custos  o  Brasil,  que  se  da  dita  Capitania  trouxer  á  estes 
Reinos,  e  a  conta  do  tal  rendimento  se  fará  na  Casa  da  Mina  desta 
Cidade  de  Lisboa  onde  o  dito  Brasil  ha  de  vir,  e  na  dita  Casa  tanto 
que  o  dito  Brasil  for  vindo,  e  arrecadado  o  dinheiro  delle  lhe  será 
logo  pago  entregue  em  dinheiro  de  contado  pelo  Feitor,  e  Officiaes 
delia  aquillo  que  por  bôa  conta  na  dita  vintena  montar,  e  isto 
porquanto  todo  o  Brasil  que  na  dita  Capitania  houver  ha  de  ser 
sempre  meu,  e  de  meus  Successores,  sem  o  dito  Capitão,  e  Gover- 
nador, nem  outra  pessoa  alguma  poder  tratar  nelle,  nem  vendel-o 
para  fora;  somente  poderá  o  dito  Capitão,  e  assim  os  moradores 
da  dita  Capitania  aproveitar-se  do  dito  Brasil  na  terra  no  que  lhe 
for  necessário,  segundo  é  declarado  no  foral,  **  e  tratando  elle,  ou 
vendendo-o  para  fora  incorrerão  nas  penas  contendas  do  dito  Foral. 

E  assim  me  praz  fazer  mercê  ao  dito  Capitão,  e  Governador, 
e  a  seus  Sucessores  de  jure,  e  herdade  para  sempre,  que  todos  os 
escravos,  que  elles  resgatarem,  e  houverem  na  dita  terra  do  Brasil 
possa  mandar  á  este  Reino  vinte  e  quatro  peças  em  cada  um  anno 

*  Ver  Carta  de  Foral  de  24.9.1534,  p.   21. 
**  Ibidem,  p.    20-21.  '       , 
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para  fazer  delles  o  que  lhes  bem  vier,  os  qui.es  escravos  virão  ao 
porto  desta  Cidade  de- Lisboa,  e  não  a  outro  algum  porto,  e  man- 
dará com  elles  Certidão  dos  meus  Officiaes  da  dita  Capitania  de 
como  são  seus,  pela  qual  Certidão  lhe  os  ditos  escravos  serão  cá 
despachados  sem  delles  pagarem  direitos  alguns,  nem  cinco  por  cento; 
e  além  das  ditas  vinte  e  quatro  peças,  que  assim  cada  anno  poderão 
mandar  forras  hei  por  bem,  que  possa  trazer  por  marinheiros,  e 
grumetes  em  seus  navios  todos  os  escravos,  que  quizerem,  e  lhes  ne- 
cessários forem. 

E  assim  me  praz  por  fazer  mercê  ao  dito  Capitão,  e  Governador, 
e  seus  Successores,  e  aos  vizinhos  e  moradores  da  dita  Capitania,  que 
se  lá  não  possa  em  tempo  algum  haver  direitos  de  sisas,  nem  im- 
posições, saboarias,  nem  tributo  de  Sal,  nem  outros  direitos  alguns 
de  qualquer  qualidade,  que  sejam,  salvo  aquclles,  que  por  bem  desta 
doação,  e  foral  *  são  obrigados,  que  haja . 

E  esta  Capitania,  e  governança,  e  bens  delia  hei  por  bcin,  e 
me  praz,  que  se  herde,  e  succeda  de  jure  e  herdade  para  sempre 
pelo  dito  Capitão,  e  seus  descendentes  filhos,  e  filhas  legitimas  com 
tal  declaração,  que  emquanto  houver  filho  legitimo  varão  no  mesmo 
grau  não  succeda  filha  posto  que  seja  de  maior  idade,  que  o  filho, 
e  não  havendo  macho,  ou  havendo-o,  e  não  sendo  em  tão  próximo 
grau  ao  ultimo  possuidor  como  a  fêmea,  que  então  succeda  a  fêmea 
emquanto  houver  descendentes  legítimos  machos,  ou  fêmeas,  que 
não  succeda  a  dita  Capitania  bastardo  alginn;  e  não  havendo  des- 
cendentes machos,  ou  fêmeas  legitimas  em  tal  caso  succederá  os 
bastardos  machos,  e  fêmeas,  não  sendo  porem  de  danmado  coito,  e 
succederá  pela  mesma  Ordem  dos  legítimos  primeiro  os  machos,  c 
dep>ois  as  fêmeas  em  igual  grau  com  tal  condição,  que  se  o  possuidor 
da  dita  Capitania  quizer  antes  deixar  a  um  seu  parente  transversal, 
que  aos  descendentes  bastardos  quando  não  liver  legítimos  o  possa  fa- 
zer; e  não  havendo  descendentes  machos,  ou  fêmeas  legítimos,  nem  bas- 
tardos da  maneira,  que  dito  é,  em  tal  caso  succederá  os  asrcnilciitcs 
machos,  e  fêmeas,  primeiro  os  machos,  e  em  defeito  delles  as  fêmeas 
e  não  havendo  descendentes,  nem  ascendentes  succederá  os  iraiisver- 
saes  pelo  modo  sobredito,  sempre  priíiu-iro  os  marlios.  ([iir  fornn 
em  igual  grau,  e  depois  as  fêmeas;  c  no  (aso  dos  hasiardos  o  possui- 
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dor  poderá  se  quizer  deixar  a  dita  Capitania  a  um  transversal  le- 
gitimo; e  tiral-a  aos  bastardos  posto  que  sejam  descendentes  em  muito 
mais  próximo  grau  e  isto  hei  assim  por  bem  sem  embargo  da  Lei 
mental,  que  diz,  que  não  succedam  fêmeas,  nem  bastardos,  nem 
transversaes,  nem  ascendentes  porque  sem  embargo  de  tudo  me  praz, 
que  nesta  Capitania  succedam  fêmeas,  e  bastardos  não  sendo  de 
damnado  coito  e  transversaes,  e  ascedentes  do  modo  que  já  é  de- 
clarado. 

Outrosim  quero,  e  me  praz,  que  em  tempo  algum  se  não  possa 
a  dita  Capitania,  e  cousas  delia,  de  que  por  esta  doação  faço  mercê 
ao  dito  Dom  Álvaro  partir,  nem  escambar,  espedaçar,  nem  em  outro 
modo  enlhear,  nem  em  casamento  a  filho,  ou  filha,  nem  a  outra 
pessoa  dar,  nem  para  tirar  pae,  ou  filho,  ou  outra  alguma  pessoa 
de  captivo,  nem  para  outra  algxima  obra,  posto  que  seja  mais  pie- 
dosa porque  minha  tenção,  e  vontade  é  que  a  dita  Capitania,  e  go- 
vernança, rendas,  bens  delia  ao  dito  Capitão  por  esta  doação  dadas 
andem  sempre  juntas,  e  se  não  partam,  nem  alienem  em  tempo 
algum,  e  aquelle  que  a  partir,  ou  alienar,  espedaçar,  ou  der  em 
casamento,  ou  fizer  outra  cousa  por  onde  haja  de  ser  partida  inda 
que  seja  muito  piedosa,  por  esse  mesmo  feito  perca  a  dita  Capita- 
nia, e  governança,  e  passe  direitamente  aquelle  que  houvera  de  ir 
pela  sobredita  Ordem  de  Succeder,  como  se  o  tal,  que  isto  assim 
não  cumprir  fosse  morto. 

E  assim  me  praz,  que  por  caso  algum  de  qualquer  qualidade, 
que  seja,  que  o  dito  Capitão,  e  Governador,  e  cada  um  dos  que 
pelo  tempo  em  diante  forem  commetam,  por  que  segundo  direito, 
e  Leis,  deste  Reino  mereça  perder  a  dita  Capitania,  jurisdição,  e 
rendas  delia,  a  não  perca  seu  Successor,  salvo  se  for  traidor  á  Coroa 
destes  Reinos,  e  em  todos  os  outros  casos,  que  commeter  será  puni- 
do, e  castigado,  quanto  o  crime  obrigar;  e  porém  seu  Successor  não 
perderá  por  isso  a  dita  Capitania,  e  governança,  e  jurisdição,  e  ren- 
das delia,  como  dito  é. 

Hei  por  bem,  e  me  praz,  que  o  dito  Dom  Álvaro,  e  todos  seus 
herdeiros,  e  Successores  a  que  a  dita  Capitania,  e  governança  vier, 
usem  inteiramente  de  toda  a  jurisdição,  poder,  e  alçada  nesta  doação 
contendas,  assim,  e  da  maneira  que  nella  é  declarado,  porque  pela 
confiança,  que  delles  tenho,  que  guardará  nisso  tudo  o  que  cumpre 
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a  seniço  de  Deus,  e  meu,  e  bem  do  povo,  e  direito  das  partes  o  hei 
assim  por  bem. 

Esta  mercê  lhe  faço,  como  Rei,  e  Senhor  destes  Reinos,  e  assim 
como  Governador,  e  perpetuo  Administrador,  que  são  da  Ordem,  e 
Cavallaria  do  Mestrado  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo,  e  por  esta 
presente  Carta  dou  poder,  e  autoridade  ao  dito  Dom  Álvaro,  que 
elle  por  si,  e  por  quem  lhe  aprouver  possa  tomar,  e  tome  posse  real, 
e  Corporal,  e  actual  da  dita  Capitania,  governança,  jurisdição,  ren- 
das, e  bens  delia,  e  das  mais  cousas  conteudas  nesta  doação,  e  use 
de  tudo  inteiramente  como  se  nella  contém,  a  qual  doação  hei  por 
bem,  e  quero,  e  mando,  que  se  cumpra,  e  guarde  em  todo,  c  por 
todo  com  todolas,  clausulas  e  condições,  declarações  nella  conteudas, 
e  declaradas  sem  mingua,  nem  defallecimento  algum;  e  para  todo 
o  que  dito  é  derogo,  e  hei  por  derogada  a  Lei  mental,  e  quaesqucr 
outras  Leis,  Ordenações,  direitos,  glosas,  e  costumes,  que  em  con- 
trario disto  haja,  ou  possa  haver  por  qualquer  via,  ou  modo.  que 
seja,  posto  que  fossem  taes,  que  fosse  necessário  serem  aqui  expres- 
sas, e  declaradas  de  verbo  ad  verbimi  sem  embargo  da  Ordenação 
do  Segundo  Livro  tt.°  quarenta  e  nove,  que  diz  que  quando  se  as 
taes  Leis  e  direitos  derogarem  se  faça  menção  delias,  e  da  substan- 
cia delias,  e  por  esta  prometto  ao  dito  Dom  Álvaro,  e  todos  seus 
Successores,  que  nunca  em  tempo  algum  vá,  nem  consinta  ir  contra 
esta  minha  doação  em  parte,  nem  cm  todo,  e  rogo,  c  encomendo  a 
todos  meus  Successores,  que  lh'a  cumpram,  e  guardem,  e  mandem 
cumprir,  e  guardar,  e  assim  mando  a  todos  os  Corregedores,  Desem- 
bargadores, Ouvidores,  Juizes,  e  Justiças,  Officiacs,  e  pessoas  ou- 
tras de  ineus  Reinos,  e  Senhorios,  que  ( uiupram.  v  nuanh m.  (  Luam 
mui  inteiramente  cumprir,  e  guardar  esta  minha  Carta  de  doação. 
e  todalas  cousas  nella  conteudas  sem  (hivida,  nem  embargo  nm  (on 
tradição  alguma,  que  lhe  á  elle  seja  posto,  porque  assim  é  uunlia 
mercê,  e  por  firmeza  do  que  dito  ò  lhe  mandei  dar  esta  dita  Carta 
por  mim  assignada,  e  assellada  com  o  meu  Sello  pendente  Bahha/ar 
Ribeiro  a  fez  em  Lisboa  a  vinte  de  Novembro  Anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  de  mil  quinhentos  c  sessenta,  c 
cinco,  e  eu  Bartholomeu  Froes  a  fiz  escrever.  O  Cardeal    Infante. 
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Mando  a  Gabriel  de  Moura,  que  assente  esta  doação  no  livro,  que 
tem  em  seu  poder,  posto  que  seja  passado  o  tempo,  em  que  a  hou 
vera  de  assentar  em  Lisboa  a  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  e  qui- 
nhentos, e  sessenta  e  seis.  O  Cardeal  Infante.  Dom  Gilyanes. 


Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIII,  p.   225-247. 


ALVARÁ  DE  30  DE  JUNHO  DE  1567  SOBRE  CRISTÃOS-NOVOS 


Qiie  os  Christãos  nonos  se  não  vão  deste  regno  per  mar. 

Mandou  ElRei  nosso  Senhor,  confirmando  lium  aluará  *  d'£l- 
Rei  seu  auo,  que  por  três  annos  passou,  que  em  quanto  S.A.  hou- 
uesse  por  bem,  e  não  mandasse  o  contrario,  nenhus  dos  Christãos 
nouos,  que  de  ludeus  forão  tornados  Christãos,  assi  naturaes  como 
estrangeiros,  que  do  anno  de  1497  a  esta  parte  forão  conueriidos, 
nem  seus  filhos,  filhas,  netos,  e  netas,  jxjsto  que  delles  nascessem 
sendo  ja  Christãos,  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  fossem 
e  idade,  se  embarcassem  para  se  ir,  nem  se  fossem  com  casa  mouida, 
nem  enuiassem  algum  dos  sobreditos  molher,  filhos,  ou  neios,  nem 
outra  pessoa  que  da  dita  nação  fosse,  sem  sua  liíLiira,  ])cr  mar  de 
seus  regnos  e  senhorios  para  fora  delles. 

E  quando  algús  dos  sobreditos  quisessem  embarcar  para  ir  per 
mar  fora  de  seus  regnos  e  senhorios,  ou  enuiar  algfia  pessoa  da 
dita  nação  a  negocear  suas  cousas,  não  indo  (f)in  sua  I;muí1í.i  c  (asa 
o  não  fizessem  sem  sua  licença,  ou  dando  fiança  scgunilo  a  (luali 
dade  da  pessoa  que  fosse,  a  qual  não  desceria  de  quinhentos  cru/a 
dos,  de  tornarem  dentro  em  hum  anno  para  seus  regnos  e  senhorios 
A  qual  fiança  darião  nos  lugares,  onde  quisessem  embarcar,  ao  Cor 
regedor  do  lugar,  se  fosse  presente,  c  não  sendo  presente,  aos  luizes 
de  fora  ou  ordinários.  E  não  tornaudo  dcniio  ilo  dilo  anno  per- 
dessem as  ditas  fianças,  ametade  paia  a  (auiaia  de  S.A..  r  .t  outra 
ametade  para  quem  os  accusasse. 


I.ci   de   ir).7.ir)i7.   I).    li. 
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E  qualquer  pessoa,  que  se  embarcasse  para  se  ir,  ou  se  fosse  per 
mar  para  fora  de  seus  regnos  e  senhorios  contra  esta  defesa,  per- 
desse toda  sua  fazenda,  ametade  para  a  camará  do  dito  Senhor,  e 
outra  ametade  para  quem  o  accusasse,  e  fosse  degradado  por  cinquo 
annos  para  o  Brasil. 

E  houue  S.A.  por  bem  e  mandou,  que  nenhúa  pessoa,  assi  na- 
tural como  estrangeiro,  embarcasse  para  leuar,  nem  leuasse  os  so- 
breditos Christãos  nouos  per  mar  para  fora  de  seus  regnos  e  senho- 
rios, não  teendo  sua  licença,  ou  não  teendo  a  dita  fiança  como  dito 
he.  E  quaesquer  pessoas,  assi  naturaes  como  estrangeiros,  que  os 
leuassem  dos  ditos  regno  e  senhorios,  ou  os  consentissem  embarcar 
para  se  irem  per  mar  para  fora  delles  em  as  nãos  e  nauios  de  que 
fossem  capitães,  mestres,  pilotos,  senhorios,  perdessem  as  ditas  nãos 
e  nauios,  em  que  assi  os  leuassem,  ou  consentissem  embarcar,  sendo 
seus,  e  não  sendo  seus,  perdessem  a  estimação  delles,  e  toda  a  outra 
sua  fazenda,  ametade  para  a  camará  de  S.A.,  e  fossem  degradados 
quatro  annos  para  os  lugares  dalém.  E  assi  houue  o  dito  Senhor 
por  bem,  e  mandou  que  nenhíã  dos  ditos  Christãos  nouos  se  embar- 
casse, nem  fosse  com  casa  mouida  para  cada  hum  dos  lugares  dalém, 
nem  para  a  índia,  nem  para  algúa  das  Ilhas,  nem  para  as  partes  de 
Guinee,  nem  para  o  Brasil,  sem  sua  licença,  e  fazendo  o  contrario 
encorressem  nas  sobreditas  penas,  assi  elles,  como  aquelles  que  os 
consentissem  embarcar,  ou  leuarem  em  nãos  ou  nauios  de  que  fossem 
capitães,  mestres,  senhorios,  pilotos. 

E  assi  não  podessem  ir  per  terra  para  fora  dos  ditos  regnos  e 
senhorios  com  casa  mouida,  sob  as  ditas  penas.  E  assi  houue. O'  dito 
Senhor  por  bem,  que  os  ditos  Christãos  nouos  não  vendessem  sem 
sua  licença  algús  beês  de  raiz,  tenças,  nem  rendas  de  cada  hum 
anno,  que  tiuessem  em  seus  regnos  e  senhorios.  E  que  nenhúa  pessoa, 
de  qualquer  qualidade  que  fosse,  lhos  comprasse,  sob  pena  que  o 
vendedor  perdesse  a  cousa  que  assi  vendesse  em  dobro,  e  o  compra- 
dor outro  si  o  preço,  que  por  ella  desse,  em  dobro,  ametade  para 
quem  o  accusasse,  e  a  outra  ametade  para  a  camará  de  S.A.  Per 
hum  aluara  de  30  de  lunio  de  1567.  (foi.  133  do  liuro  5  da  Su- 
plicação). 

Duarte  Nvnez  do  Lião,  Leis  extravagantes  collegidas  e  relatadas 
pelo  licenciado  . . .  per  mandado  do  . . .  Rei  D.  Sebastião  [1.®'  edição, 
Lisboa,   1569],  Coimbra,  Impr.  da  Universidade,  1796,  p.  574-576. 


ALVARÁ  DE  1  DE  OUTUBRO  DE  1567  SOBRE  NAVEGAÇÃO 


Provisão  de  S.  Alteza  sobre  as  ar  quitações  das  Xdos,  e  Xm/ios. 

Eu  ELREY.  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem:  Que 
vendo  Eu  quanto  importa  a  meu  serviço  haver  em  meus  Reinos,  e 
Senhorios  muitas  náos,  e  navios,  assim  para  servirem  em  minhas  Ar- 
madas, quando  para  isso  forem  necessárias,  como  pelo  beneficio,  e 
proveito,  que  de  as  haver  recebem  meus  vassallos,  e  naturaes,  que 
grangeaõ,  e  navegaõ  suas  fazendas  por  mar,  naõ  somente  em  suas 
navegações,  mas  também  na  segurança  delias,  e  de  seus  navios;  por- 
que quantos  mais  forem,  trazendo-os  com  artilharia,  e  gente  neces- 
sária, como  he  conteúdo  em  huma  Provisão,  que  se  passou  no  anno 
de  quinhentos  e  dncoenta  e  sete,  *  se  poderão  melhor  valer  em 
quaesquer  casos,  assim  de  infortúnios  de  tempo,  como  de  Corsários, 
que  se  offerecem. 

Pelos  quaes  respeitos,  c  por  fazer  iiicrrc  a  meus  vassalos:  Hei 
por  bem,  e  me  praz,  que  todas  as  pessoas,  que  da  publicação  deste 
em  diante  em  meus  Reinos,  e  Senhorios  fizerem  náos,  ou  navios, 
que  arqueem  debaixo  de  cuberta,  ou  cubcrtas,  que  tiverem  cento  e 
trinta  toneladas,  hajaõ  de  mercê  de  minha  Fazenda  cem  cruzados; 
e  sendo  de  mais  toneladas,  que  as  ditas  cento  e  trinta,  naõ  chegando 
a  trezentas,  haveráõ  por  cada  tonelada,  que  assim  mais  tiverem,  que 
as  ditas  cento  e  trinta,  meio  cruzado,  e  isto  além  dos  ditos  cem  cru- 
zados; e  pelas  que  arquearem  trezentas  toneladas,  ou  mais,  haveráõ 
por  cada  tonelada,  que  arquearem  debaixo  das  cubcrtas,  que  fize- 
rem, hum  cruzado,  e  isto  de  quaesquer  toneladas  que  forem.   K  os 

♦  Provisão  tif  i5.i2.ir).')7,  p.   m. 


200  DOCUMENTOS    PARA    A    HISTORIA    DO    AÇUCAB 

que  comprarem  náos,  ou  navios  estrangeiros,  e  os  trouxerem  a  estes 
Reinos  para  com  as  taes  náos,  ou  nauios  nelles  servirem,  e  navega- 
rem, naõ  sendo  feitas  de  mais  tempo  que  de  cinco  annos,  pouco 
mais,  ou  menos,  haveráõ  ametade  do  que  acima  he  declarado,  que 
haõ  de  haver  os  que  de  novo  as  fizerem,  que  he  outro  tanto,  como 
pelo  Regimento  *  de  minha  Fazenda  sohiaõ  haver  as  pessoas,  que 
de  novo  faziaõ  náos,  e  navios,  ou  as  compravaõ,  e  traziaõ  de  fora 
do  Reino. 

E  porque  sou  informado,  que  os  Senhorios,  e  Mestres  de  muitas 
náos,  e  navios,  por  naõ  acharem  de  compra  a  artilharia  necessária 
para  os  armar  conforme  a  Provisão,  que  sobre  isso  he  passada,  dei- 
xaõ  de  a  trazer.  E  por  assim  andarem  desarmados  são  muitas  vezes 
tomados,  e  roubados  de  Corsários,  tenho  mandado  que  de  minha 
Fazenda  se  compre  huma  somma  de  peças  de  artilharia  de  ferro 
para  nella  se  darem,  e  pagarem  aos  Senhorios  das  ditas  náos,  e  na- 
vios á  mercê,  que  haõ  de  haver  pelas  arqueações,  que  conforme  a 
esta  Provisão  tiverem,  ao  preço  que  custar  a  meus  Officiaes;  e  que 
como  se  for  gastando  a  que  se  ora  comprar,  haja  outra  de  modo, 
que  sempre  os  meus  Armazéns  estejaõ  providos  da  artilharia  neces- 
sária para  o  dito  effeito,  e  com  a  dita  artilharia  se  lhes  dará  pela 
dita  maneira  a  pólvora,  que  houverem  mister,  para  com  isso  po- 
derem andar  armados,  como  convém  para  sua  defensa,  e  segurança. 

Ao  Provedor  dos  meus  Armazéns  mando  que  veja  a  Provisão  ** 
de  que  atraz  se  faz  menção,  que  mandei  passar  no  anno  de  qui- 
nhentos e  cincoenta  e  sete  sobre  o  modo,  com  que  as  náos,  e  navios 
de  meus  vassallos  haõ  de  andar  armados,  e  providos  de  gente,  ar- 
tilharia, pólvora,  e  armas,  e  a  cumpra,  e  faça  inteiramente  cumprir 
em  todas  as  náos,  e  navios,  que  do  porto  desta  Cidade  navegarem 
para  outras  partes,  e  pela  dita  maneira  se  cumpra  em  todos  os  outros 
lugares  de  portos  de  mar  de  meus  Reinos,  e  Senhorios;  porque  pelo 
que  convém  á  sua  segurança,  e  defensa,  o  Hei  assim  por  bem,  e  mieu 
serviço. 

E  porque  também  sou  informado,  que  muitas  náos,  e  navios 
de  meus  vassallos,  e  naturaes,  pelo  modo  que  saõ  feitos,  naõ  podem 
trazer  artilharia  para  haver  de  jogar  com  ella,  o  que  he  mui  grande 


*  Regimento  de   17.10.1516,   Capítulo  CCXXXII,  p.    209-212- 
**  Provisão  de  15.12.1557,  p.l41. 
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inconveniente  para  sua  segurança,  c  defensão,  e  das  niercadoriai, 
que  nelles  se  navegaõ:  Hei  por  bem,  e  mando,  que  todas  as  pessoas, 
que  daqui  em  diante  quizerem  fazer  náos,  ou  navios  de  cem  tone- 
ladas para  cima,  antes  de  as  começarem,  o  façaõ  por  si,  ou  por  ou- 
trem a  saber  ao  Provedor  dos  meus  Armazéns,  o  qual  com  o  Patraõ 
mór,  e  Mestres  da  Ribeira  delia,  lhes  dará  a  forma,  e  feiçaõ,  que  haõ 
de  ter,  que  seráõ  conforme  as  toneladas,  de  que  houverem  de  ser, 
e  em  maneira,  que  com  o  tal  a  náo,  ou  navio,  será  commodada  ao 
eifeito,  para  que  se  fizer,  e  em  que  houver  de  servir,  possa  trazer 
irtilharia  para  sua  defensa,  e  jogar  com  ella  quando  cumprir.  E  o 
dito  Provedor  dará  ordem  como  as  ditas  formas,  e  instituição  para 
isso  necessária  se  faça  logo,  e  as  partes  sejaõ  despachadas  com  toda 
a  brevidade:  sem  por  isso  se  lhes  levar  cousa  alguma;  e  sem  a  dita 
forma,  e  instituição  do  dito  Provedor,  se  naõ  fará  náo,  nem  navio 
algum  das  ditas  cem  toneladas  para  cima;  porcpic  pelo  que  convém 
ás  mesmas  partes,  o  Hei  assim  por  bem. 

Tanto  que  as  pessoas,  que  fizerem  náos,  ou  navios,  de  que  con- 
forme a  esta  Provisão,  haõ  de  haver  arqueações,  as  tiverem  feitas 
em  maneira,  que  se  possaõ  arquear;  o  faráõ  saber  ao  Provedor  dos 
meus  Armazéns,  o  qual  fará  fazer  as  arqueações  dclles  pelos  Oífi- 
ciaes  ordenados,  sem  embargo  de  nos  tempos  passados  se  requererem 
as  ditas  arqueações  ao  Contador  mór  desta  Cidade;  por  quanto  pelo 
dito  negocio  se  haver  de  fazer  pelos  Officiaes  da  Ril)eira,  e  pela 
dita  razaõ  ser  mais  competente  ao  officio  de  Provedor,  o  Hei  assim 
por  bem. 

E  das  toneladas,  que  cada  hunia  (his  diias  náos,  ou  navios  ar- 
quearem, passará  o  dito  Provedor  sua  certidão  com  sua  declaração 
do  nome  do  senhorio  da  tal  náo,  ou  navio,  e  do  lugar  onde  se  fez 
e  de  como  foi  feito  pela  forma,  e  vitolla,  que  mando  que  se  lhe  dê 
no  dito  Armazém,  e  o  que  conforme  a  dita  aríjueaçaõ.  e  esta  Provi.saõ 
lhes  monta  haver  pelas  ditas  toneladas,  as  quacs  certidões  as  parles 
apresentaráõ  em  minha  Fazenda,  onde  com  muita  brevidade  lhe 
será  passsada  Provisão,  para  o  (nu-  Ilus  inouiai  das  ditas  arcpieaçõcs. 
lhe  ser  pago  no  meu  Arma/nn  cm  ,.i  lilbaria  dr  fcm..  c  pólvora, 
ao  preço  que  custar  a  meus  Officiaes,  como  aira/  hc  declarado.  E  se 
por  algum  caso  naõ  houver  artilharia,  se  lhes  fará  o  dito  pagamento 
em  dinheiro  de  contado,  para  com  clle  se  proverem,  e  a  comprarem. 
E  isto  SC  entenderá  assim  nas  náos.  e  navios,  que  se  fizerem  neste 
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Reino,  como  nas  que  se  comprarem,  ou  fizerem  fora  do  Reino,  que 
conforme  a  esta  Provisão  haõ  de  haver  arqueações. 

Para  se  poder  saber  as  náos,  e  navios  que  ha  em  meus  Reinos, 
e  Senhorios,  assim  meus,  como  de  partes,  e  os  portes  de  que  são: 
Hei  por  bem  que  no  meu  Armazém  da  índia  desta  Cidade  de  Lisboa 
haja  hum  livro,  que  o  Provedor  para  isso  mandará  fazer,  o  qual 
será  numerado,  e  assignado  em  cada  folha  pela  pessoa,  que  tem 
cargo  de  numerar,  e  assignar  os  outros  livros,  que  servem  na  dita 
Casa,  no  principio  do  qual  se  trasladará,  esta  Provisão,  para  nelle 
se  assentarem  todas  as  ditas  náos,  e  navios,  em  que  se  terá  a  manefira 
seguinte. 

Haverá  no  dito  livro  hum  titulo  de  todas  as  náos,  e  galeões,  e 
outros  navios  daltobordo  de  toda  a  sorte,  assim  dos  que  estiverem 
no  porto  desta  Cidade,  como  dos  que  forem  idos  a  quaesquer  partes 
a  meu  serviço.  E  outro  titulo  em  que  se  assentaráõ  todas  as  galés, 
e  galeotas,  bargantins,  e  outras  embarcações  de  remo  pela  mesma 
maneira. 

Far-sehaõ  os  assentos  dos  ditos  navios,  cada  hum  por  si  em  seu 
titulo,  com  declaração  da  náo,  ou  navio  que  he,  e  do  nome,  e  porte 
delle,  e  tempo  que  ha  que  he  feito;  e  naõ  estando  no  porto  desta 
Cidade,  por  ser  fora  a  alguma  viagem,  se  fará  declaração  na  mar- 
gem, ou  ao  pé  do  dito  assento  summariamente  da  viagem  a  que  he; 
e  quando  vier  se  riscará  a  dita  declaração,  para  se  saber  que  he  vindo, 
está  no  rio;  e  quando  for  a  outra  viagem,  se  fará  da  mesma  maneira; 
e  assim  a  declaração  da  viagem  a  que  for,  como  de  se  riscar  quando 
se  tornar,  de  modo  que  quando  naõ  tiver  declaração  de  ser  fora,  se 
entenda  que  está  no  rio,  e  para  isso  se  faráõ  os  assentos  em  tal  ma- 
neira, que  entre  hum,  e  outro  haja  em  branco  o  espaço  necessário 
para  se  fazerem  as  ditas  declarações. 

Haverá  mais  no  dito  livro  outros  titulos  das  náos,  e  navios  de 
partes,  que  se  fizerem  em  todos  os  lugares  de  portos  de  mar  de  meus 
Reinos,  onde  se  costumaõ  fazer  navios,  a  saber,  de  cada  lugar  per 
si,  para  nelle  se  assentarem  as  náos,  e  navios,  que  em  cada  hum  delles 
se  fizerem,  os  quaes  assentos  o  Provedor  dos  meus  Armazéns  fará 
fazer  ao  tempo  que  as  partes  forem  requerer  os  pagamentos  de  suas 
arqueações  com  declaração  do  nome  da  pessoa.  E  sendo  casado,  de 
sua  mulher,  e  do  lugar  onde  for  morador,  e  do  em  que  se  fez  a  tal 
náo,  ou  navio,  e  em  que  tempo,  e  o  nome  delle,  toneladas,  que  pela 
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arqueação  que  se  fizer,  se  achar  que  tem,  e  do  que  montou  haver 
pela  dita  arqueação  conforme  a  esta  Provisão,  e  do  Official  em  que 
foi  pago  delia,  e  dia,  e  mez;  e  anno  em  que  se  fizer  o  dito  assento; 
e  das  náos,  e  navios  que  se  comprarem  de  fora  do  Reino,  outros 
taes  assentos  se  faráõ,  declarando  mais  a  pessoa,  ou  pessoas  de  que 
se  comprarão,  e  tempo  de  que  saõ  feitas,  pouco  mais,  ou  menos. 

O  Official,  que  fizer  o  dito  assento,  notificará  os  senhorios  das 
taes  náos,  ou  navios,  ou  pessoas  que  por  elles  requerem  as  ditas 
arqueações,  que  por  si,  nem  por  outrem  naõ  vendaõ  as  taes  náos, 
ou  navios  para  fora  do  Reino,  sobre  as  penas  conteúdas  em  minhas 
Ordenações.  E  para  se  saber  como  os  naõ  tem  vendidos,  e  navegaõ 
com  elles,  tenhaõ  lembrança  de  todos  os  annos  vindo  a  esta  Cidade 
o  fazerem  a  saber  ao  Provedor  dos  meus  Armazéns,  o  qual  consian- 
do-lhe  da  tal  náo,  ou  navio,  e  de  naõ  ser  vendido  para  fora  do  Reino, 
fará  declaração  em  seu  assento  brevemente  como  se  apontou  o  tal 
anno;  e  naõ  vindo  ao  porto  desta  Cidade,  se  apontem  nas  Cameras 
dos  lugares  onde  forem  moradores,  ou  residirem,  em  que  ha  de 
haver  outro  tal  livro  das  náos,  ou  navios  que  nelle  houver,  para  nas 
assentos  delles  se  fazerem  outras  taes  declarações,  como  adiante  se 
apontará.  E  sendo  que  alguns  façaõ  viagens  taõ  distantes,  que  por 
esse  respeito,  ou  por  alguma  outra  causa,  que  para  isso  haja,  gastem 
mais  de  hum  anno  na  viagem,  por  onde  se  naõ  possaõ  apontar  no 
tal  anno,  o  façaõ  no  anno  seguinte,  sendo  certos,  que  se  passados 
os  ditos  dois  annos  se  naõ  apontarem  nesta  Cidade,  ou  nos  lugares, 
onde  forem  moradores,  se  procederá  contra  elles  como  for  justiça;  e 
ao  pé  do  assento,  que  mais  fizer  de  cada  náo,  ou  navio,  dcalararcí 
summariamente  como  se  lhe  fez  a  dita  notificação  conforme  a  este 
capitulo,  referi ndo-se  a  elle. 

Além  do  dito  livro,  que  ha  de  haver  no  Armazém,  o  (jual  ha 
de  ser  como  huma  matricula  geral  de  todas  as  náos.  e  navios  que 
houver  em  todos  os  lugares  de  portos  de  mar  de  meus  Reinos,  c 
Senhorios,  haverá  nas  Cameras  de  cada  lunn  dos  ditos  lugares  outro 
livro,  que  para  isso  se  fará  numerado,  e  assinado  em  cada  folha 
pelo  Juiz  de  Fora  do  tal  lugar,  ou  Ouvidor  dellc.  cn»  que  j)articular- 
mente  se  assentarão  pelo  Escrivão  da  Caiiuia  todas  as  náos.  e  navios, 
que  no  tal  lugar  houver,  e  pelo  tcmiio  (  ni  diante  se  fizerem,  que 
forem  de  cincoenta  toneladas  para  cima,  posto  (pie  [xir  naõ  che- 
garem a  cento  e  trinta  toneladas  naõ  hajaõ  de  haver  dcllcs  arquca- 
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ções;  e  as  pessoas,  que  as  ditas  náos,  e  navios  fizerem,  seráõ  obri- 
gados no  dia,  era  que  as  acabarem,  e  lançarem  ao  mar,  a  trinta  dias 
primeiros  seguintes  o  fazerem  saber  na  Camera  do  lugar,  e  onde 
forem  moradores:  e  pela  dita  maneira  o  faráõ  a  saber  os  que  com- 
prarem algumas  náos,  ou  navios  de  fora  do  Reino  até  trinta  dias 
depois  da  dita  compra  para  se  assentarem  no  dito  livro,  os  quaes 
assentos  se  faráõ  na  maneira  seguinte.  A  tantos  dias  de  tal  mez,  e 
anno  declarou  Fulano,  casado  com  Fulana,  se  for  solteiro,  morador 
em  tal  parte,  que  fez  huma  náo,  ou  navio  por  nome  tal,  e  em  tal 
parte,  e  em  tal  tempo,  que  arqueou  tantas  toneladas,  se  já  for  ar- 
queado; e  se  naõ  for,  que  pôde  ser  de  tantas  toneladas;  e  sendo 
comprado  de  fora  da  Reino,  declarará  mais  a  pessoa  ou  pessoas,  a 
quem  se  comprou,  e  o  tempo  de  que  pôde  ser  feito,  pouco  mais,  ou 
menos,  e  o  dia,  mez,  e  anno,  em  que  se  fizer  o  dito  assento;  e  o  Es- 
crivão da  Camera,  por  quem  for  feito,  fará  outra  tal  notificação  aos 
senhorios  dos  ditos  navios,  como  pelo  capitulo  atraz  mando  que  se 
faça  no  Armazém  desta  Cidade;  e  pela  dita  maneira  se  faráõ  pelo 
tempo  em  diante  nos  ditos  assentos  as  declarações  dos  pontos  de 
cada  anno,  dizendo  somente:  Apontado  esta  náo,  ou  navio  de  Fu- 
lano, a  tantos  dias  do  tal  mez,  e  tal  anno,  sem  pelo  dito  assrcnto, 
nem  ponto  se  levar  cousa  alguma  ás  partes. 

E  por  este  mando  aos  Juizes  de  Fora,  ou  Ouvidores  dos  ditos 
lugares  de  portos  de  mar,  que  tanto  que  lhes  este  for  apresentado, 
ou  o  traslado  delle,  assignado  pelos  Veadores  de  minha  Fazenda, 
cada  hum  nos  lugares  de  sua  jurisdicção,  faça  fazer  hum  livro  para 
este  negocio,  e  houverem,  e  assignem  pela  maneira  atraz  declarada, 
fazendo  trasladar  no  principio  delle  esta  minha  Provisão:  e  no  dito 
livro  façaõ  assentar  as  náos,  e  navios,  que  no  tal  lugar  houver,  que 
forem  de  cincoenta  toneladas  para  cima  com  as  declarações  con- 
teúdas  no  capitulo  atraz,  chamando  para  isso  os  senhorios  delles,  e 
em  sua  ausência  algumas  pessoas,  que  disso  possaõ,  e  saibaõ  dar 
razão;  e  em  cada  lauda  se  fará  hum  assento  somente  para  se  po- 
derem pôr  abaixo  as  declarações  das  vendas  para  o  Reino,  ou  tras- 
passações,  que  pelo  tempo  em  diante  se  fizerem;  e  assim  as  dos  pontos 
de  cada  anno,  e  as  mais  que  forem  necessárias. 

E  tanto  que  no  dito  livro  forem  escritas,  e  assentadas  as  náoís, 
e  navios,  que  em  cada  lugar  houver,  que  será  o  mais  brevemente 
que  for  possível,  desoccupando-se  para  isso  os  Officiaes,  que  no  dito 
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negocio  entenderem,  de  quaesquer  outros  negócios,  e  occupações, 
que  tiverem,  a  faráõ  trasladar,  e  o  traslado  delle  concertado,  e  as- 
signado  pelo  Juiz,  ou  Ouvidor  de  cada  lugar  enviaráõ  ao  dito  Pro- 
vedor dos  meus  Armazéns  para  o  fazer  assentar  no  livro,  que  mando 
que  nelle  haja,  que  ha  de  ser  como  huma  matriaila  geral  de  todas 
as  náos,  e  navios  de  meus  Reinos,  como  airaz  he  declarado. 

Querendo  algumas  pessoas  vender  suas  náos,  os  navios,  o  jx)- 
deráõ  fazer  ás  pessoas  naturaes  de  meus  Reinos,  e  Senhorios,  e  naõ 
para  fora  delles;  com  tal  declaração,  que  antes  de  se  fazerem  as  es- 
crituras das  taes  vendas,  o  faráo  a  saber,  sendo  nesta  Cidade,  ao  Pro- 
vedor dos  meus  Armazéns;  e  sendo  fora  delia,  aos  meus  Officiacs 
das  Cameras  dos  lugares,  onde  os  Vendedores  forem  moradores,  para 
no  livro,  que  ha  de  haver  na  Camera  de  cada  hum,  no  assento  da 
tal  náo,  ou  navio,  se  fazer  declaração  da  pessoa,  ou  pessoas,  que 
comprarão,  e  em  que  tempo,  para  as  taes  pessoas  ficarem  obrigadas 
a  dar  razaõ  dos  taes  navios,  e  se  apontarem  cada  anno,  como,  con- 
forme a  esta  Provisão,  haviaõ  de  fazer  os  Vendedores,  e  o  tal  assento 
será  assignado  pela  parte. 

Se  depois  das  ditas  náos,  e  navios  naõ  serem  para  navegar,  |)or 
serem  velhos,  e  damnificados,  os  senhorios  delles  os  desfizerem,  ou 
se  venderem  para  lenha,  ou  se  perderem,  o  que  Deos  naõ  mande, 
faráõ  a  saber  ao  Provedor  dos  meus  Armazéns  desia  Cidade,  a  (|ue 
cada  hum  apresentará  certidão  authentica  de  como  a  t.il  h.íd.  ou 
navio  se  desfez,  ou  perdeo,  e  cm  (jue  lugar:  s(  ndo  a  dita  piox.i 
bastante,  para  que  se  verifique  o  caso,  lar;í  o  diio  Pioxcdoí  la/cr 
disso  declaração  no  assento  da  lai  náo,  ou  iiasio.  (|uc-  no  duo  Ar- 
mazém ha  de  haver,  para  com  isso  o  senhorio  ficar  desobrigado  de 
dar  conta  delle,  e  lhe  passará  sua  certidão  nas  costas  dos  pa|)cis. 
para  justificar  o  dito  caso,  para  com  ella  se  fazer  outra  tal  daclara- 
çaõ  no  livro  da  Camera  do  lugar,  aonde  a  tal  pessoa  for  moradora, 
e  o  dito  navio  estiver  assentado,  v  (om  isso  liíar  pela  (hia  maneira 
desobrigada  de  dar  conta  delle. 

Para  em  todo  o  tempo  se  poderem  saber  as  náos.  e  navios  cpie 
ha,  assim  nesta  Cidade,  (onío  cm  iodos  os  lugares,  e  portos  de  mar: 
Hei  por  bem  que  no  iim  do  nu/  de  Scicmbio  de  rada  hum  anuo 
o  Provedor  dos  nu  t.s  ,\inia/cns  ii.i  (.is.i  do  \rm.i/cm  da  índia,  o 
os  Juizes  de  Fora.  Ouvidores,  cada  liniii  nos  lugares  de  sua  juris- 
dicçaõ,  se  ajuntem  em  Camera,  c  vejaõ  os  livros,  que  cm  cada  hum 


206  DpCUMENTOS    PARA    A    HISTORIA    DO    AÇÚCAR 

dos  taes  lugares  mando  que  haja  das  ditas  náos,  e  navios,  e  se  in- 
formem mui  particularmente,  e  o  que  he  feito  de  cada  hum  delles, 
chamando  para  isso  os  senhorios,  e  outras  pessoas,  de  que  bem  se 
possa  saber,  pelas  quaes  se  informaráõ  se  estaõ  no  Reino,  e  em  quie 
lugar,  ou  saõ  idos  a  alguma  viagem,  e  a  que  parte,  do  tempo  em 
que  partirão;  e  faráõ  as  ditas  diligencias,  que  forem  necessárias  para 
melhor  se  poder  saber,  e  verificar  o  que  he  feito  da  tal  náo,  ou  na- 
vio, a  que  pela  dita  informação,  e  diligencia  se  achar,  se  escreverá 
summariamente  pelo  Juiz,  ou  Ouvidor,  que  fizer  a  tal  diligencia, 
ao  pé  do  assento  de  cada  hum,  da  maneira  seguinte.  Pela  informa- 
ção, que  se  tomou,  ou  diligencia,  que  se  fez,  se  espera  quíe  em  tal 
tempo,  e  tal  lugar,  ou  que  se  disso  souber  a  tantos  dias  de  tal  mez, 
e  anno,  que  será  o  em  que  se  fizer  a  tal  diligencia. 

E  ao  dito  Provedor  dos  meus  Armazéns,  e  Juizes  de  Fora,  e 
Ouvidores  encommendo  muito,  e  mando,  que  cada  hum  nos  lugares 
de  sua  jurisdicção  tenha  hum  grande  especial  cuidado  de  fazer  esta 
diligencia;  da  maneira  que  melhor  poder  ser,  e  virem  que  convém 
para  mais  verificação  do  negocio,  e  se  desoccupem  para  isso  de 
quaesquer  negócios,  e  occupações  que  tiverem,  de  modo  que  por 
todo  o  dito  mez  de  Dezembro  de  cada  hum  anno  seja  feito,  e  aca- 
bado; porque  pelo  que  muito  importa  a  meu  serviço,  e  ao  bem  de 
meus  Reinos:  Hei  de  mandar  ter  particular  conta  com  este  negocio, 
e  saber  o  modo,  e  diligencia  com  que  se  faz,  e  ter  muito  respeito 
ao  serviço,  que  se  nisso  fizer.  E  posto  que  a  dita  diligencia  se  haja 
de  fazer  geralmente  no  dito  tempo,  porque  pôde  acontecer  naõ 
serem  nelle  vindos  alguns  navios  de  suas  viagens,  e  vierem  pelo 
tempo  em  diante,  especialmente  ao  porto  desta  Cidade:  Mando  ao 
dito  Provedor,  que  dê  em  lembrança  ao  Patraõ  mór,  que  tenha 
cuidado  de  saber  os  navios  Portuguezes,  que  pelo  tempo  em  diante 
entrarem  nesta  Cidade,  que  navios  saõ,  e  de  que  lugares,  e  os  nomes 
dos  Mestres  delles,  e  os  faça  ir  ao  dito  Armazém,  para  se  saber  se 
saõ  apontados  o  tal  anno;  e  não  o  sendo,  se  apontarem,  e  se  fazer 
disso  declaração  ao  pé  dos  assentos  delles,  como  atraz  he  declarado; 
e  o  mesmo  encarregaráõ  os  Juizes  de  Fora,  e  Ouvidores  dos  outros 
lugares  dos  Reinos,  cada  hum  nos'  de  sua  jurisdicçaõ,  aos  Mordo- 
mos dos  Mareantes  delles  para  pela  mesma  maneira  se  apontarem, 
naõ  sendo  apontados,  e  se  fazer  disso  declaração  em  seus  assentos. 
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Tanto  que  for  feita  a  diligencia,  ou  aiardo,  c|uc  mando  <iuc 
geralmente  se  faça  em  cada  hum  anno  cm  todos  os  lugares  de  porto 
de  mar  de  meus  Reinos,  no  fim  do  dito  mez  de  Dezembro  de  cada 
hum  anno,  faráõ  os  Juizes  de  Fora,  ou  Ouvidores  dos  taes  lugares 
fazer  pelo  Escrivão  da  Camera  de  cada  hum  delles  huma  folha  das 
náos,  ou  navios,  que  no  tal  lugar  houver,  e  o  que  jxla  diligencia 
que  for  feita  se  achar  acerca  de  cada  hum;  a  qual  folha  assignada 
por  elles  enviarão  ao  Provedor  de  meus  Armazéns,  que  a  verá  com 
o  livro  da  matricula  geral,  que  no  dito  Armazém  ha  de  haver  de 
todas  as  náos,  e  navios  de  meus  Reinos:  e  nos  assentos  de  cada 
hum  delles  fará  fazer  as  declarações  necessárias,  conforme  aos  das 
ditas  folhas,  as  quaes  se  faráõ,  e  enviarão  ao  dito  Provedor  coan  toda 
a  brevidade,  de  modo  que  dentro  em  hum  mez  primeiro  seguinte, 
depois  de  feita  a  dita  diligencia,  lhe  sejaõ  entregues;  e  naõ  lhe 
sendo  dado  no  dito  tempo,  o  dito  Provedor  passará  cartas  para  os 
ditos  Juizes,  e  Ouvidores  lhas  enviarem:  &  se  depois  de  dadas  as 
ditas  cartas  ao  outro  mez  primeiro  seguinte  lhe  enviarem  as  ditas 
folhas,  o  que  naõ  he  de  crer  que  será,  mo  fará  a  saber  para  prover 
nisso  como  for  meu  serviço. 

Sendo  caso  que  os  senhorios  de  algumas  náos,  ou  navios,  se 
naõ  apontem  com  elles  nesta  Cidade,  ou  nos  lugares  onde  forem 
moradores,  dentro  em  dois  annos,  nem  pela  diligencia,  e  aiardo 
geral,  que  em  cada  hum  anno  mando  que  se  faça,  se  saiba  das  taes 
náos,  ou  navios,  o  Provedor  dos  Armazéns  fará  hum  rol  dos  navios 
que  saõ,  e  dos  nomes  dos  senhorios  delles,  e  mo  fará  a  saber  para 
mandar  ver  o  dito  caso,  e  se  proceder  nelle  como  for  justiça. 

Notifico-o  assim  aos  Veadores  de  minha  fazenda,  e  ao  Provedor 
dos  meus  Armazéns,  e  a  todas  as  Justiças,  c  Officiaes  de  meus  Reinos, 
e  Senhorios,  a  que  for  mostrado,  e  o  conhecimento  dcllc  pertencer: 
Mando-lhes  que  cumpraõ,  e  guardem,  c  íaçaõ  inteiramente  cumprir 
e  guardar  esta  minha  Provisão,  como  nella  se  rontcm,  a  (jual  se 
registará  nos  livros  de  minha  Fazenda,  e  nos  do  .Armazém  da  índia, 
em  que  se  registaõ  as  taes  Provisões:  e  assim  no  printi|)io  do  livro, 
que  mando  que  nelle  haja  da  matricula  geral  de  todas  as  náoe.  c 
navios  de  meus  Reinos;  c  além  disso  fará  o  Provedor  notificar  por 
pregões,  que  fará  dar  ao  longo  da  Ribeira  desta  Cidade,  que  todos 
os  Mareantes,  que  no  porto  delia  houver,  se  ajuntem  no  dito  .Ar- 
mazém  em   hum   certo  dia,   ciuc   sn.i   o  cin   que   lhe  esta    Provis.lo 
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for  apresentada,  ou  no  dia  seguinte,  que  logo  lhe  será  declarado,  e 
lha  fará  ler  publicamente,  para  a  todos  ser  notório;  e  de  como 
assim  se  leu,  e  publicou,  passará  o  dito  Provedor  sua  certidão  nas 
costas  deste,  e  ao  pé  do  Regimento  delle  se  fará  disso  declaração 
por  hum  dos  Escrivães  do  dito  Armazém.  E  aos  Juizes  de  Fora,  e 
Ouvidores  de  lugares  de  portos  de  mar  de  meus  Reinos,  mando 
que  pela  dita  maneira  os  façaõ  ler,  e  publicar  nas  Cameras  delles 
cada  hum  nos  lugares  de  sua  jurisdicção,  e  registar  nos  livros  delias: 
e  assim  no  principio  dos  livros,  que  mando  que  haja  para  se  as- 
sentarem as  náos,  e  navios,  que  em  cada  lugar  houver,  e  ao  pé  do 
dito  registo  se  fará  assento  pelo  Escrivão  da  Camera  de  como  assim 
se  leu,  e  publicou  para  a  todos  ser  notório,  o  qual  será  assignado 
pelo  Juiz  de  Fora,  ou  Ouvidor  que  fizer  a  tal  diligencia  para  dahi 
em  diante,  se  cumprir,  e  guardar  como  aqui  he  conteúdo:  porque 
assim  o  Hei  por  bem  em  meu  serviço,  e  valerá,  terá  força,  e  vigor 
como  se  fosse  Carta  feita  em  meu  nome,  e  sellada  do  meu  sello 
pendente,  sem  embargo  da  Ordenação  do  livro  segundo,  titulo  vinte, 
que  diz  que  as  cousas,  cujo  effeito  houver  de  durar  mais  de  hum 
anno,  passem  por  Cartas,  e  passando  por  Alvará  naõ  valhaõ;  e  assim 
se  cumprirá,  posto  que  naõ  passe  pela  Cancellaria,  sem  embargo 
da  Ordenação  do  dito  livro  em  contrario.  Balthasar  Ribeiro  o  fez 
no  primeiro  de  Outubro  de  mil  e  quinhentos  e  sessenta  e  sete.  E  Eu 
Bartholomeu  Froes  o  fiz  escrever. 

Concertada  esta  Provisão  com  o  traslado  da  própria,  que  está 
registada  nesta  Casa  dos  Armazéns,  no  livro  das  Arqueações  por  mim 
JoaÕ  Rodrigues  Paes,  Escrivão  da  dita  Casa.  Dia  dezanove  de  Fe- 
vereiro de  mil  e  quinhentos  e  sessenta  e  nove. 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e  Sousa,  Systema  ou 
Collecção  dos  Regimentos  Reais,  Lisboa,  1785,  T.  III,  p.  355-362. 

Reproduz-se  a  seguir  o  Capitulo  do  Regimento  da  Fazenda  Real  de 
17.10.1516,  referente  à  concessão  de  prémios  e  mercês  aos  armadores, 
para  melhor  compreensão  do  disposto  no  Alvará  supra  e,  bem  assim, 
nos  Regimentos  de  17.12.1548  (p.  70  e  91),  Provisão  de  15.12.1557  (p.  141) 
e  Lei  de  3.11.1571   (p.  231-248), 
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OS,   OU 


Capitulo  CCXXXII  —  Dos  cruzados  que  haverá  quem  fizer  ná 
as  comprar  de  Estrangeiros,  e  outras  liberdades,  e  o  frete 
que  haveráõ. 

Considerando  Nós  quanto  cumpre  a  nosso  sertnço,  e  bem  de  nos- 
sos Reinos  haver  nelles  muitas  nãos,  e  navios,  ordenamos,  em  ftívor,  e 
proveito  daquelles,  que  as  quizerem  fazer  de  novo,  ou  as  houverem 
comprado  a  Estrangeiros,  que  todos  aquelles  que  náos  de  novo  fi- 
zerem, que  levarem  cento  e  trinta  toneladas  cada  huma  debaixo 
de  telhado,  e  entre  telhado,  e  cuberta,  hajaõ  de  Nós  cem  cruzados; 
e  de  quantas  toneladas  mais  levar  que  as  ditas  cento  e  trinta,  não 
chegando  a  trezentas,  hajaõ  por  cada  tonelada,  que  passar  das  cento 
e  trinta,  meio  cruzado  de  ouro  além  dos  ditos  cem  cruzados  que 
haõ  de  haver  pelas  cento  e  trinta  toneladas;  e  quando  chegar  ás 
trezentas  toneladas,  e  dahi  para  cima,  entaõ  hajaõ  por  cada  tone- 
lada, que  assim  alojar  debaixo  do  primeiro  telhado,  e  entre  telhado, 
e  cuberta,  hum  cruzado  de  ouro;  e  isto  de  quaesquer  toneladas  que 
assim  levar,  e  alojar:  os  quaes  cruzados  lhes  seraõ  pagos  em  ouro 
ao  preço  que  verdeiramente  valerem,  aos  tempos  das  pagas:  e  f>s 
ditos  cruzados  haverão  assim  de  Nós,  os  que  as  ditas  nãos  de  novo 
fizerem,  tanto  que  tiverem  lotados  seus  telhados  de  maneira,  que 
se  possaõ  arquear;  e  logo  lhes  será  lançado  o  arco  por  nossos  Offi- 
ciaes,  que  disso  tem  cargos;  e  lhes  será  dada  Certidão  em  forma  para 
os  Vedores  de  nossa  fazenda,  os  quaes  lhe  daráõ  logo  nossos  de- 
sembargos para  lhes  ser  pago  o  que  nos  ditos  cruzados  montar  rm 
cada  huma  das  nossas  Alfandegas  desta  Cidade  de  Lisboa,  r  do 
Porto,  onde  lhes  seraõ  pagos  do  primeiro  rendimento,  assim  como 
as  rendas  forem  rendendo;  e  mandarão  aos  Almoxarifes  que  tanto 
que  lhes  os  ditos  desembargos  forem  mostrados,  façaõ  os  pagamrntos 
delles,  sem  fazerem  alguinas  outras  despezas,  posto  que  sejaõ  dr 
nossos  assentamentos,  nem  tratos,  nem  pagas  de  outra  alguma  qua- 
lidade, porque  assim  o  havemos  por  nosso  serviço  sob  pena  de  vinte 
cruzados,  que  lhe  damos  de  pena  para  nossa  Comera;  e  isto  j>indo 
elles  com  suas  Certidões  antes  de  o  assentamento  ser  cerrado:  r  •« 
que  náos  a  Estrangeiros  comprarem,  e  a  nossos  Reinos  trouxerem, 
que  naõ  sejaõ  de  mais  tempo  que  de  dnco  annos  pouco  mais,  ou 
menos,  haverão  ameiade  doqric  hnõ  dr  Imvrr  os  que  as  assim  dr 
novo  fizerem,  sendo  das  loiírhidas  acima  drchnndns:  r  tnritn  qur  ns 
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trouxerem  a  nossos  Reinos,  requeiraõ  aos  nossos  Contadores  das 
Comarcas  onde  vierem,  que  lhas  mandem  logo  arquear;  aos  quaes 
7nandamos  que  assim  o  cumpraõ,  e  que  as  mandem  arquear  pelo 
arqueador,  que  para  o  dito  Officio  por  Nós  for  ordenado:  os  quaes 
Contadores  tomaráõ  dons  mestres  de  náos,  e  dous  carpinteiros  da 
Ribeira,  que  com  o  dito  arqueador  por  juramento  dos  Santos  Evan- 
gelhos veraõ  a  dita  náo,  e  declararão  o  tempo  de  que  lhes  parece 
que  he;  do  qual  lhe  será  dado  Certidão  para  cada  hum  dos  ditos 
Contadores,  a  que  assim  for  requerido,  feita  pelo  Escrivão  de  seu 
Officio,  para  lhe  os  ditos  Vedores  da  fazenda  pelas  ditas  Certidões 
mandarem  dar  seus  despachos;  nas  quaes  será  bem  declarado  de 
quantas  toneladas,  e  annos  he  a  dita  náo,  e  por  quem  foi  vista,  e 
arqueada. 

Outrosim  nos  p'az  em  favor  dos  que  taes  náos,  e  de  tal  te-mpo 
como  acima  he  declarado,  a  Estrangeiros  quizerem  comprar,  e  trazer 
a  nossos  Reinos,  que  algumas  mercadorias  tiverem  das  ditos  nossos 
Reinos  tiradas,  de  que  fossem  obrigados  a  trazer  retornos  a  nossas 
Alfandegas  para  delles  havermos  nossas  dizimas;  que  se  tal  náo 
comprar,  que  lhes  seja  tomada  por  retorno  em  quanta  somma,  e 
quantia  for  visto  que  valer:  as  quaes  liberdades,  e  mercês  lhes  damos 
assim,  e  fazemos,  porque  nossos  naturaes  com  melhor  vontade  fol- 
guem de  comprarem,  e  fazerem  as  ditas  náos,  e  nos  delias  servirmos 
quando  cumprir;  e  porque  naõ  seria  razaõ  que  depois  de  assim  ha 
verem  as  ditas  mercês,  as  vendessem  para  fora  de  nossos  Reinos,  que- 
remos, e  mandamos  que  nenhuns  que  taes  náos  tiverem,  quer  de 
novo  em  nossos  Reinos  feitas,  quer  de  fora  a  elles  trazidas,  e  as  ditas 
mercês  de  Nós  tenhaõ  recebidas,  as  naõ  possaõ  vender,  nem  em 
outra  alguma  maneira  alhear  para  S€  levarem  fora  dos  ditos  nossos 
Reinos,  salvo  havendo  para  isso  nossa  licença;  e  isto  sob  pena  de 
perderem  para  Nós  todos  seus  bens  moveis,  e  de  raiz,  que  ao  tal 
tempo  tiverem. 

Outrosim  ordenamos,  e  mandamos  em  favor  dos  nossos  natu- 
raes, que  náos  tiverem,  que  elles  hajaõ  privilegio,  e  franqueza  acerca 
da  carregação  das  mercadorias  de  nossos  naturaes,  ou  de  quaesquer 
Estrangeiros  em  nossos  Reinos  por  privilegio  havidos  por  naturaes, 
que  se  carreguem  nelles  antes  que  em  navio  algum  Estrangeiro,  e 
que,  poslo  que  em  navio  Estrangeiro  para  as  levar  seja  fretado,  as 
náos,  e  navios  de  iiossos  naturaes  tomem,  e  hajaõ  o  dito  frete  em 
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esta  maneira,  s.  em  qualquer  lugar  de  nossos  Reinos,  e  Senhorios 
onde  mercadorias  de  nossos  naturaes,  ou  por  priínlegio  havidos  por 
naturaes,  estiverem  para  haverem  de  carregar  em  navios  Estrari- 
geiros;  querendo-as  tomar  quaesquer  nãos,  ou  navios  de  nossos  Rei- 
nos, que  lhes  sejaõ  dadas  as  ditas  mercadorias  por  fretv  antes  que 
a  nenhum  navio  Estrangeiro  sob  pena  de  os  donos  das  ditas  mer- 
cadorias pagarem  ás  ditas  nãos  do  Reino  o  frete  de  vazio:  e  os  fretes 
mandamos  que  sejaõ  os  aqui  declarados,  s.  para  Pisa,  ou  Génova 
por  tonelada  cinco  ducados,  e  para  Flandres  por  tonelada  cinco- 
coroas  e  meia,  e  para  Londres  por  tonelada  seis  coroas;  e  para  Bris- 
tol por  tonelada  cinco  coroas,  e  meia;  e  para  Irlanda  por  tonelada 
cinco  coroas  e  meia;  e  para  Bretanha  por  tonelada  cinco  coroas:  e 
se  as  ditas  mercadorias  estiverem  na  Ilha  da  Madeira,  em  tal  caso 
haveráõ  as  ditas  náos  de  nossos  naturaes  para  cada  hum  destes  lu- 
gares mais  de  frete  hum  ducado,  ou  coroa,  do  que  acima  he  con- 
teúdo; e  posto  que  já  os  ditos  nossos  naturaes  tenhaõ  começado  de 
dar  carga  a  algum  navio  Estrangeiro,  que  de  nossos  Reinos  tomar 
a  dita  carga,  havemos  por  bem  que  os  nossos  naturaes,  ou  havidos 
por  taes,  sejaõ  teudos  de  toda  via  lha  dar,  e  descarreguem  a  que 
já  tiverem  carregada:  com  tanto  que  já  nnõ  seja  carregada  verda- 
deiramente, e  sem  engano  a  quarta  parte  delia:  porém  tendo  ]á 
carregada  a  quarta  parte  de  sua  mercadoria:  entaõ  naõ  será  obri- 
gado a  tornar  a  fundear,  e  descarregar:  porque  do  contrario  se  lhes 
seguiria  niiiilo  dnmno,  e  perda;  e  neste  caso  quando  assim  as  náos 
dos  Estrangeiros  descarregarem  para  darem  a  carga  ás  náos  doi 
ditos  nossos  naturaes,  levaráõ  de  frete  outro  tanto  quanto  se  dava 
por  tonelada  aos  nainos  Estrangeiros,  que  já  se  tinhaõ  fretado. 

Outrossim  nos  praz  qiw  daqui  em  diante  nenhumas  náos,  r 
navios  de  oitenta  toneladas  para  cima,  que  de  fora  dos  nossos  Reinos 
nelles  se  venderem  a  nossos  naturaes,  se  naõ  pague  delles  dizima, 
nem  sita  alguma. 

Ordenamos  mais,  e  mandamos  rm  faror  dos  sobreditos,  quf 
náos  em  nossos  Reinos  quizerem  fazer,  ou  para  elles  de  Estrangeiros 
liaver,  das  toneladas,  e  tempo  acima  declarado:  que  além  do  di- 
nheiro por  i\'ôs  ordenado,  hajaõ  estas  liberdades,  e  franquezas  <io 
diante  declaradas:  convém  a  .saber,  naõ  fyagarnõ  dizima,  nem  por- 
tagem de  nenhuns  taboados.  madeira,  liame,  aparelhos,  fio  lavrado, 
nem  por  lavrar,  breu,  rezina,  estofm,  ferro,  pregadura.  panno  pari 
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velas,  ancoras,  bombardas,  pólvora,  matos  xfergas,  lanças  de  armas 
gurguzes,  e  quaesquer  outras  cousas,  que  sejaõ  necessárias  para  o 
fabricamento  das  ditas  náos;  ora  as  mandem  vir  de  fora  de  nossos 
Reinos,  ora  de  dentro  delles;  e  somente  pagaráõ  do  que  lhe  sobejar; 
e  isto  se  entenderá,  começando  elles  a  fazer  as  taes  nãos,  do  dia  que 
lhes  taes  aparelhos,  e  cousas  sobreditas  vierem  a  hum  anno  cumpri- 
do; e  naõ  as  começando  até  o  dito  anno,  que  paguem  das  ditas 
cousas  dizima,  e  quaesquer  direitos  de  tudo  o  que  trouxerem,  ou 
lhes  veio,  como  se  privilégio,  ou  franqueza  alguma  rmõ  tiveraõ. 

Outrosim  lhe  quitamos  mais  toda  a  dizima,  e  portagem  das  ditas 
náos  da  dita  sorte  de  toneladas,  ire.  que  em  quaesquer  portos  de 
nossos  Reinos,  e  senhorios  fossem  de  sahida  obrigados  a  pagar;  c 
posto  que  vizinhos  naõ  sejaÕ,  queremos  que  naõ  paguem  nenhuns 
direitos  dos  sobreditos;  e  lhes  quitamos  mais,  e  lhe  fazemos  mercê 
dos  cincoenta  réis,  que  nos  do  lavramento  do  ferro  pagaõ  na  nossa 
Cidade  de  Lisboa,  posto  que  o  fora  delia  vaõ  comprar,  e  a  ella  o 
tragaõ;  e  isto  quitamos  áquelles,  que  o  lavrarem,  ou  mandarem 
lavrar  novamente  para  as  taes  náos,  que  assim  fizerem  da  grandeza 
acima  declarada,  ou  as  houverem  na  maneira  sobredita. 

Outrosim  mandamos  a  todos  os  Juizes,  e  Justiças,  a  qwé  o  co- 
nhecimento pertencer,  que  lhes  dem,  e  façaõ  dar  os  carros,  bestas, 
caravellas,  e  barcas,  que  lhes  forem  mister  para  carreto  de  suas 
madeiras,  liames,  e  tudo  o  que  lhes  para  o  fabricamento  das  ditas 
obras  for  mister;  e  elles  pagaráÕ  os  fretes,  e  carretos,  e  jornaes,  se- 
gundo uso,  e  estado  da  terra:  e  bem  assim  havemos  por  bem  que 
lhes  sajaõ  dados  pelo  dito  modo  os  carpinteiros,  fragoeiros,  matei- 
ros, calafates,  ferradores,  ferreiros,  torneiros,  cavilheiros,  e  quaes- 
quer outros,  Officiaes  que  lhes  forem  necessários  para  fazer  as  ditas 
náos:  os  quaes  seraõ  constrangidos  para  irem  servir  na  dita  obra, 
posto  que  em  outras  obras  sirvaõ,  que  de  navios,  e  náos  naÕ  siejaõ; 
e  desde  que  começarem  a  servir  nas  ditas  náos,  naõ  levantaráõ  maõ 
até  serem  acabadas,  pagando-lhes  seus  jornaes  que  merecerem  a 
ferias,  segundo  costume. 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e  Sousa,  Systema  ou  Collecção  dos 
Regimentos  iReais,  Lisboa,  ijSj,   Tomo  I,  p.    ijj-i}ç. 


CARTA  RÉGIA  DE  11  DE  NOVEMBRO  DE  1567  DE  CONFIRMAÇÃO 
DE  SESMARIAS 


"Eu  El-rci  (•••)  vos  encomendo  que  não  consiniais  que  as 
terras  e  roças  e  quaisquer  outras  propriedades  que,  por  qualquer 
via,  até  ora  são  dadas  aos  ditos  Padres  dos  ditos  ColcVirjs,  que  Mies 
sejam,  por  nenhum  modo  tiradas  e  lhe  (s)  confirmeis,  em  meu  nome, 
as  dadas  e  doações,  e  lhes  passeis  carta  para  as  clles  possuirem,  posto 
que  nelas  não  tenham  feito  até  ora  bemfeitorias,  sem  embarEfo  do 
que  na  sentença  das  tais  dadas  for  ordenado  por  minhas  ordena- 
ções, e  para  isso  hei  por  cumpridos  quaisquer  defeitos  íjue.  de  feito 
ou  de  direito,  houver  neste  caso,  por(jue  hei  (juc  assim  convcni  ao 
bem  espiritual  e  temporal  dessas  partes". 

Serafim   Leite   S.I.,   História  da  Companhia  de  Jesus  no   Brasil, 

Lisboa,  1938,  Tomo  I,  p.   414. 


CARTA  RÉGIA  DE  3  DE  MARÇO  DE  1568  SOBRE  COBRE  (MOEDA) 


Reduz  o  calo)  á  nioedn  dr.  (obrc  ()  de  innrço  de  i568) 

Depois  no  anno  de  I5(hS,  poi  clRc'  nosso  senhor  ser  iiifornuulo 
da  muita  quantidade  de  moeda  de  cobre  falsa,  que  a  estes  rcgiios 
vinha,  e  era  vinda  de  fora  delles.  E  por  outros  justos  resjjeitos  que 
teue  do  comum  proueito,  mandou,  que  a  valia  das  ditas  moedas  de 
cobre  se  abatesse  e  diminuísse.  E  que  a  moeda  de  dez  reaes  valesse 
três  reaes;  e  a  de  cinquo  hum  real  e  meo:  e  a  de  ires  hum:  c  a  de 
hum  meo:  e  que  assi  se  tomassem,  e  se  não  engeitassem,  sob  3& 
penas  conteudas  em  suas  ordenações.  E  porque  polo  menos  preço 
em  que  ficauão  as  ditas  moedas,  recebião  os  pouos  a  jxrrda  do  (|ue 
se  nellas  abatia,  mandou  o  dito  senhor,  por  a  satisfação  se  não  pcnlcr 
fazer  em  particular  aas  pessoas  (pie  tiuessem  as  ditas  moedas,  por 
muitos  inconuenientes  que  disso  se  seguirião,  se  satisfizesse  a  diia 
perda  aos  pouos,  quitando-lhes  nas  sisas  trinta  mil  cruzados  rada 
hum  anno,  que  se  reparterião  soldo  aa  liura  pelos  alnioxarif fados. 
E  que  nos  lugares  onde  se  não  pagauão  as  sisas,  lhes  mandaria  or- 
denar a  satisfação  da  parte  que  lhes  coubesse  da  dita  quantia  cm 
outros  dereilos  dos  que  pagauam,  por  tanto  tempo,  que  ficasse  des- 
contada a  quebra,  que  os  pouos  recebião  j)ola  baixa  das  ditas  moe- 
das. E  que  as  moedas  que  de  fora  do  regno  eram  mcttidas  nelle. 
corressem  nas  valias  atras  declaradas.  Per  hfia  carta  de  ^  de  março 
de  1568.  Foi.  206  do  liuro  5.  Duarte  Nunes  de  I.eão.  I.rn  cxtrnvngau- 
les.  |wrt.  V,  til.  VIII,  Lei  \1. 

A.  C.  Teixeira  de  Aragão,  Dpscripçfu)  (Irral  c  Historiei  das  Mor- 
das Cunhadas  cm  Nome  dos  Reis,  RcRenirs  o  C.ovrriiiuiorrs  dr  Por- 
tugal, Li.sboa,  1875,  Tomo  I,  p.   418. 


PROVISÃO  DE  15  DE  MARÇO  DE  1568  SOBRE  CRISTAOS-NOVOS 


Provisão  de  15  de  Março  de  15()8,  e  Apostilha  de  20  do  mesmo 
mes  e  arino,  em  que  se  limita  e  declara  a  de  30  de  Junho  de  1567,  • 
e  se  prohibe  a  sabida  de  Christãos  novos  para  as  partes  da  índia, 
e  mais  Ultramarina-,  sem  especial  licença  assinada  por  Sua  Alie/a. 
sem  embargo  de  pela  dita  Provisão  se  admitir  a  fiança;  por(]ue  para 
as  ditas  partes  não  teria  mais  luEjar. 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.   132. 


Ver  Alvari  de  30.6.1567,  p.    197  198. 


ALVARÁ  DE  11  DE  FEVEREIRO  DE  1569  SOBRE  CRISTAOS-NOVOS 


Alvará  de  11  de  Fevereiro  de  15()*J,  em  que  se  deienniiui,  que 
as  pessoas  da  Nação  dos  Christãos  novos,  que  houverem  de  ser  ajii- 
demnados  em  pena  crime  de  degiedo  para  os  lugares  de  Africa,  ou 
para  o  Brasil,  ou  S.  Thomé,  por  se  hirem  do  Reino  sem  licença  de 
S.  Altc/a  conua  a  forma  da  Provisão,  que  se  passou  (que  he  o 
Alvará  de  30  de  Junho  de  1567  •),  sejão  degradadas  e  obrigadas 
a  hir  para  os  lugares  d'onde  se  forão,  e  não  sejão  condemnadas  nos 
ditos  degredos  para  os  ditos  lugares  de  Africa,  Scc,  nem  para  alguns 
outros  lugares  fora  de  seus  Reinos,  c  Senhorios.  (Liv.  5  da  Suppli- 
cação,  lol.    JffiO) 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronolo^ica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  141. 


Alvará   de  ."lO.íi.l: 


LEI  DE  16  DE   JANEIRO   DE   1570  PROIBINDO   EMPRÉSTIMOS 
DE  DINHEIRO  A  JUROS   (ONZENAS) 


Lei  de  16  de  Janeiro  de  1570,  sobre  os  Câmbios,  Onzenas,  e 
Trapaças,  em  cujo  preami)uIo  se  determina  que  ninguém  dê  dinhei- 
ro a  Cambio  para  íeiras  algumas,  ou  lugares  de  outros  Reinos,  ou 
destes  de  Portugal,  nem  corram  mais  interesses  ou  câmbios  do  di- 
nheiro, que  já  tiverem  dado.  "De  modo  í\ue  a  pessoa  que  der  o 
dinheiro,  ou  já  o  tiver  dado,  da  pubricaçam  desta  Lei  em  diante, 
nam  leue  mais  delle  ganho,  nem  interesse  alg^m,  posto  que  seja 
com  pretexto  de  danno  emergente,  ou  lucro  cessante,  ou  de  qual- 
quer outro  contrato  licito".  E  que  as  j)essoas,  que  o  contrario  fize- 
rem, perderão  por  esse  mesmo  leito  lodo  o  dinheiro,  que  assim 
derem,  sem  terem  mais  acção  para  o  pedirem  em  Juizo,  ou  fora  delle, 
e  ficando  o  dinheiro  pertencendo  às  pessoas  a  quem  o  derão  em 
virtude  desta  Lei  sem  mais  outra  declaração,  ou  sentença:  e  cpie 
além  disso  os  cjue  o  derem  serão  degradados  por  dous  annos  para 
hum  dos  lugares  d'Africa  sem  remissão.  E  pela  segunda  vez  alem 
de  perderem  o  dinheiro,  serão  degradados  por  quatro  ann»)s  para 
hum  dos  mesmos  lugares,  e  [lerderão  ametade  de  sua  fa/enda:  e  pela 
terceira  perderão  toda  sua  fazenda,  ametade  para  a  C^oroa,  c  a  outra 
ametade  para  (jucm  accusar:  e  serão  degradados  por  de/  annos  para 
o  Brasil,  alem  do  perdimciiio  do  diio  dinheiro. 

Depois  do  ((ue  se  cont  hic  o  diio  preaml)u!()  ou  principio,  di- 
zendo assim:  "E  ey  por  liem  (|ue  as  pessoas  «pie  receberem  o  diio 
dinheiro,  nam  possam  renunciar  esta  Lei  nem  n  iKMieficio  drlla: 
e  (jue  jM)stf)  (jue  a  renunciem  por  (luahpicr  modo  que  seja,  a  tal 
renuiuiaçani  nam  vallia  nem  tenha  vigor  algum,  antes  lhe  ficpic 
sempM-  direito,  e  auçam  a  clles  e  a  seus  lurdeiros.  |Hr.i  loin.unn  .i 
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demandar,  cobrar,  e  auer  como  cousa  sua  o  dinheiro  que  assi  tor- 
narem aos  que  lho  deram.  E  que  se  as  taes  pessoas  que  pola  so- 
bredita maneira  receberem  dinheiro  a  cambio  per  si  ou  per  outrem 
o  tornarem  aas  pessoas,  que  lho  deram,  ou  cousa  equiualente  ao 
dito  dinheiro,  encorram  nas  penas  crimes  acima  declaradas,  e  no 
perdimento  das  fazendas,  assi  e  da  maneira  que  per  virtude  desta 
ley  em  tudo  hã  dencorrer  os  que  derem  o  dito  dinheiro  a  cambio. 
As  quaes  fazendas  outro  si  aplico,  ametade  pêra  minha  coroa,  e 
a  outra  ametade  pêra  o  acusador. 

No  §  1 .  determina  esta  Lei,  que  tudo  o  acima  dito  se  cumpra 
"e  guarde  nos  câmbios  que  chamão  secos,  que  he  dar  fingidamente 
dinheiro  com  interesse,  e  ganho,  pêra  se  pagar  nas  feiras,  ou  em 
outro  lugar,  nam  se  pagando  na  verdade  senão  no  mesmo  lugar 
onde  se  deu:  e  assi  em  quaesquer  cãbios,  em  que  por  rezão  de  mais 
tempo,  e  dilaçam  da  paga  se  leua  algum  ganho  ou  interesse,  além 
do  dinheiro  que  se  deu  ou  se  paga  a  mesma  contia,  ou  ainda  menos 
noutro  Reino  onde  essa  contia  que  se  paga  vai  mais,  que  a  que  se 
deu  neste  Reino".  E  que  da  mesma  sorte  haja  lugar  em  qualquer 
dinheiro  que  se  der  a  onzena,  e  nos  contractos,  e  trapaças,  que 
alguns  mercadores  pela  encobrirem  fazem  em  alguns  lugares  do 
Reino,  "vendendo  suas  mercadorias  e  cousas  fiadas  a  pessoas  ne- 
cessitadas, que  as  nam  querem  pêra  outros  vsos,  senam  pêra  as 
tornarem  a  vender  aos  mesmos  mercadores,  ou  a  outros  por  menos 
preço  daquelle  em  que  as  compraram,  pêra  do  dito  preço  suprirem 
suas  necessidades".  No  que  concorda  em  parte  com  o  que  por  ex- 
tenso determina  a  Ord.   nova,  liv.  4  tit.   67  §  8. 

No  §  2  diz  assim:  "E  o  tabaliam,  ou  escriuam  que  fizer  qualquer 
escriptura  contra  o  que  se  contem  nesta  Lei,  ou  em  fraude  delia, 
perdera  por  isso  o  officio  pêra  nunca  mais  o  auer,  e  pagaraa  cin- 
coenta  cruzados,  ametade  pêra  a  minha  camará,  e  a  outra  metade 
pêra  quem  o  acusar." 

No  §  3.  diz  assim:  "E  mando  que  na  cidade  de  Lixboa  se  tire 
cada  anno  deuassa  per  o  corregedor  do  crime  delia  mais  antiguo  no 
officio,  das  pessoas  que  forem  comprêdidas  nas  cousas  acima  ditas, 
ou  em  qualquer  delias,  na  qual  deuassa  preguntara  mercadores,  e 
pessoas  de  consciência,  que  tenha  rezam  de  saber  deste  caso,  e  as 
mais  que  lhe  bem  parecer  pêra  se  saber  a  verdade.  E  pola  mesma 
maneira,  se  tiraraa  a  dita  deuassa  em  cada  hum  anno  pelos  corre- 
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gedores  das  comarcas,  e  ouiiidorcs  dos  >cnhores  de  terras,  e  hOs  e 
outros  procederem  contra  os  culpados  a  execuçam  das  diias  penas, 
e  a  todos  se  tomara  conta  nas  residências  se  o  compriram  assi:  E 
ey  por  Ijem  que  as  pessoas  que  denunciarem,  ou  descobriren»  ás 
justiças  as  pessoas  que  nos  casos  acima  ditos  sam  culp;idos,  sejam 
releuadas  das  penas  em  que  cncorrerani  por  serem  participantes 
nos  ditos  contratos,  conforme  aa  Ordcnaçã  do  Liuro  quarto  titulo 
das  vsuras."  A  qual  Ordenação  he  a  ant.  do  Senhor  Rei  I).  Manoel, 
liv.  4  tit.  14  §  8.,  que  diz  o  mesmo  (|uc  a  Orei.  ikjv  liv.  1  lii. 
67  §  10. 

No  §  4  diz  assi:  "E  porem  porque  muitas  vezes  he  necessário 
a  alguas  pessoas  passarem  seu  dinheiro  de  meus  Reinos,  e  Senhorios 
pêra  outros,  assi  pêra  suprimento  de  suas  necessidades,  como  pêra 
seus  tratos,  e  negócios,  o  cjue  nam  podem  íazer  por  cauza  da  defesa 
que  nisso  ha,  e  também  polo  perigo,  e  risco  tjue  o  dinheiro  corre 
em  se  leuar  de  um  Reino  pêra  outro,  e  pola  diferença  das  moedas, 
e  assi  por  outras  causas.  Declaro  que  nam  he  minha  tençam  def- 
fender  que  se  de  dinheiro  nos  ditos  meus  Reinos,  e  Senhorios  ix.ra 
se  receber  em  outros,  com  tal .  declaraçam,  tpie  a  pessoa  que  der 
o  dinheiro  jwr  lho  darê  posto  em  outro  Reino,  pague  aciuillo  <|uc 
for  justo,  ou  polo  menos  nam  possa  leuar  dellc  ganho  ou  interesse 
algum  da  maneira  que  asima  fica  declarado  cjue  he  o  modo  dos 
câmbios  antiguos  licito,  e  necessário  pcra  o  comercio  ijiie  ha  anirc 
os  homês.  E  porem  dentro  de  meus  Reinos  e  .Senhorios.  (|uero  c 
mando  que  nenhúa  pessoa  cjue  receber  dinheiro  doutra  possa  leuar 
ganho  algum  por  lho  pagar  em  outra  parle  dos  mesmos  Reinos,  c 
Senhorios." 

E  veja-se  a  Lei  (!<•  'iO  de  jidho  de  IjTO,  r  tudo  o  (|ue  ;i  cila  vai 
lembrado.  (Francisco  (ioriea  na  sua  |K(|uena  (ioiktç.u)  de  |)ai;.  :^^ 
até  pag.  42). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  .S.vnopsis  Chronolocira,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  148-150. 


LEI  DE  20  DE  MARÇO  DE  1570  SOBRE  A  LIBERDADE  DOS  GENTIOS 


Lei  iobre  a  liberdade  dos  índios 

D.  Sebastião,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  lei  virem  que  sendo 
eu  informado  dos  modos  illicitos  que  se  tem  nas  partes  do  Brasil 
em  captivar  os  gentios  das  ditas  partes,  e  dos  grandes  inconvenientes 
que  disso  nascem,  assim  para  as  conciencias  das  pessoas  que  o 
captivam  pelos  ditos  modos,  como  para  o  que  loca  a  meu  serviço 
e  bem  e  conservação  do  estado  das  ditas  partes,  e  parecendo-me  que 
convinha  muito  ao  serviço  de  Nosso  Senhor  prover  nisso  em  maneira 
que  se  atalhasse  aos  ditos  inconvenientes,  mandei  ver  o  caso  na  Mesa 
da  Consciência,  pelos  deputados  do  despacho  delia,  e  por  outros 
lettrados;  e  conformando-me  n'isso  tom  sua  determinação  e  parecer: 
Deíendo  e  mando  que  d'aqui  em  diante  se  não  use  nas  ditas  partes 
do  Brasil  dos  modos  que  se  aié  ora  usou  euj  fa/er  captivos  os  ditos 
gentios,  nem  se  possam  captivar  \xn  modo  nem  maneira  alguma, 
salvo  aquelles  que  forem  tomados  em  guerra  jusia  que  os  portu- 
guezes  fizerem  aos  diios  gentios,  com  autoridade  c  licença  minha, 
ou  do  meu  governador  nas  ditas  partes,  ou  aquelles  que  costinnam 
saltear  os  Portuguezes,  ou  a  outros  gentios  para  os  comerem:  assim 
como  são  os  (|iic  SC  (hamam  Aymor<js  e  outros  semelhantes.  E  as 
pessoas  (|n(  p(  l.is  ditas  maneiras  licitas  caplivarem  os  ditos  gentios 
serão  obri,^ad:l^  (Iciiiio  de  dois  mezes  primeiros  seguintes,  que  se 
começarão  do  iiini)o  iin  (|ue  os  captivarem,  ía/crem  escrever  os  lacs 
gentios  captivos  nos  livros  das  provedorias  das  ditas  partes,  |>;ira 
se  poder  ver  e  saber  quaes  são  os  (|ue  licitamente  (oram  captivos. 
E  não  o  cumprindo  assim  no  dito  tempo  de  dois  me/es:  Hei  |>or  In-m 
que  percam  a  acção  dos  ditos  captivos  e  senhorio.    E  (juc  |)or  c«c 
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mesmo  geito  sejam  forros  e  livres.  E  os  gentios  que  por  qualquer 
outro  modo  e  maneira  forem  captivos  nas  ditas  partes  declaro  por 
livres,  e  que  as  pessoas  que  os  captivarem  não  tenham  n'elles  di- 
reito nem  senhorio  algum. 

Conselho  Uitramarmo,  Registos,  Vol.  I,  fls.  3-4,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileirc. 


CARTA  RÉGIA  DE  27  DE  MARÇO  DE  1570  DE  CONFmMAÇAO 
DE   SESMARIA 


Dom  Sebastião  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal,  e  dos  AI- 
garves  daquem,  e  dalém  Mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  c  da  Con- 
quista, Navegação,  Commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da 
índia  etc.  Faço  sabei  aos  que  esta  Carta  de  confirmação  dada  das 
terras  de  Sesmaria  virem,  que  por  parte  de  Simão  da  Gama  d'An- 
drade  Fidalgo  de  mi';ha  Casa  me  foram  apresentados  dois  instru- 
mentos de  dada  de  Sesmaria  para  sempre  de  umas  terras,  t)ue  estão 
nas  partes  do  Brasil  na  Capitania  de  todolos  Santos  da  Bahia,  dos 
quaes  instrumentos  o  traslado  é  o  seguinte.  [Seguese  o  traslado.] 

Pedindo-me  o  dito  Simão  da  Gama  de  Andrade  que  porquanto 
elle  se  fora  morar  as  ditas  panes  com  sua  muliur,  e  filhos,  e  fa- 
milia  e  tinha  feito  na  dita  terra,  que  lhe  foi  dada  de  Sesmaria 
um  engenho  d'assucar  o  melhor  que  havia  nas  ditas  parles,  e  terras 
nclla,  muita  criação  de  gado,  e  tem  feitas  outras  muitas  bcmíeiío- 
rias,  e  ajudou  a  povoar,  e  a  sustentar  a  dita  Capitania,  em  (juc  me 
fizera  muúo  serviço,  tomo  tudo  se  veria  do  instrumento,  que  apre- 
sentava lhe  confirmasse  os  ditos  dous  instrumentos  de  canas  de 
dadas  de  sesmaria,  c  visto  seu  requerimento  tenho  |x>r  bem,  e  lh'o 
confirmo,  c  hei  por  confirmadas,  c  mando,  que  se  cumpra, 
e  guarde  iiitcn.imcnic  para  sempre  ao  dito  Simão  da  Ciania 
d'.Andradc,  e  a  todos  seus  herdeiros  e  Successorcs,  que  dc|)ois 
delle  vierem  asssim.  e  da  maneira,  (]uc  se  nellcs  contém,  c  mando  ao 
Provedor-mor  de  miníi.i  Fa/cnda  das  ditas  partes  do  Brasil,  que  lhe 
fará  registar  esla  (iaiia  no  livro  da  dita  Fa/enda  onde  se  i<-gi<itam 
as  semelhantes  (iartas.  Dada  na  Cidade  d'Fvora  a  vinte  c  sete  de 
Março.  El-Rei  Nosso  .Senhor  o  mandou  por  Dom  ^faninho  Pereira 
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do  seu  Conselho  Vedor  de  sua  Fazenda.  Pedro  Fernandes  a  fez.  Anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  de  mil  quinhentos, 
e  setenta  annos.  Fernão  Nunes  da  Costa  a  fiz  escrever.  Dom  Mar- 
tinho Pereira.  Vista  Pedro  Fernandes.  Pagou  quarenta  reis^  e  aos 
Officiaes  quinhentos.  Pedro  Fernandes.  Registada  na  Chancellaria. 
Pedro  de  Oliveira  a  folhas  cincoenta  e  cinco.  Dom  Simão  —  Carta 
de  confirmação  de  terras  dadas  de  Sesmaria  a  Simão  da  Gama  d'An- 
drade  Fidalgo  de  Vossa  Casa,  que  está  nas  partes  do  Brasil  no  termo 
da  Cidade  do  Salvador  Bahia  de  todos  os  Santos  pela  maneira  acima 
declarada. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIII,  p.  250-261. 


PROVISÃO  DE  27  DE  OUTUBRO  DE  1571  SOBRE  DOAÇÃO  DE 
SESMARIAS  AOS  MORADORES  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Trelado  de  outra  pro:  isão  do  dito  cristovão  de  barros  de  como  dará 
terras  as  pesoas  que  xjiverem  na  capitania  de  são  sebastião. 

Eu  ell  Rey  faço  saber  a  vós  x.  vaõ  de  barros  que  ora  envio  por 
capitão  do  rio  de  janeiro  nas  partes  do  brasil  que  èu  saõ  enfomiado 
que  todas  as  terras  que  estaõ  á  roda  da  cidade  de  sam  sebastião  da 
dita  capitania  saõ  dadas  a  pesoas  que  vivem  e  saõ  moradores  em 
outras  capitanias  sem  as  terem  aproveitadas  nem  beneficiadas  como 
eram  obriguados  e  por  que  por  esa  causa  os  moradores  que  ora  vaõ 
viver  a  dita  capitania  e  pelo  tempo  em  diante  forem  naõ  tcraõ 
ao  perto  onde  posaõ  faser  ffasenda  /  querendo  niso  prover  ey  por 
bem  e  me  pras  que  naõ  vindo  as  pesoas  á  que  as  ditas  terras  saõ 
dadas  viver  na  dita  capitania  do  rio  de  janeiro  dentro  de  hú  ano 
de  espaço  que  lhes  pêra  iss:)  dareis  /  c  as  aproveilnr  (onfoinic  as 
;ondições  e  hobriguaçÕes  cõ  que  lhe  foraõ  dadas  que  cm  tal  cauzo 
vós  as  posais  cautivar  e  tornar  a  dar  pela  mesma  maneira  aos  mo^ 
radores  que  na  dita  capitania  viverem  tendo  as  callidadcs  neccsa- 
rias  c  ([ue  se  requerem  pêra  poderem  viver  nas  ditas  partes  /  Pello 
(juc  vos  mando  que  nnõ  f]i!crcndo  as  pesoas  n  (|iic  n.s  teirns  foram 
dadas  c  as  livcram  a  \ii  vivf  á  dita  capitania  dentro  do  diio  tt-mpo 
de  hú  ano  para  as  apioveitaicm  como  dito  hc  as  deis  aos  moradores 
que  nella  viverem  e  as  pedirem  /  com  as  condições  c  obriguações 
e  declarações  com  que  se  deraõ  as  pesoas  que  as  ora  tem  e  se  cos- 
tumaõ  dar  as  ditas  terras  c  í\vc  lhe  pasem  delas  suas  cartas  em  forma 
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e  cumprais  e  goardeis  este  alvará  como  se  nele  contem  /  ho  qual 
ey  por  bem  que  valha,  tenha  força  e  viguor  como  se  fosse  carta  feita 
em  meu  nome  e  por  my  asinada  e  pasada  pela  chancelaria,  posto 
que  naõ  seja  pasado  pela  dita  chancelaria  sem  embarguo  da  orde- 
nação do  segundo  livro,  titolo  vynte  que  o  contrario  despõe.  Guon- 
çallo  ribeiro  a  ffez  a  'li  de  Outubro  de  571.  Reg.  fl.  216. 

Conselho  Ultramarino,  Kegistos,  Vol.  II,  fls.  90-91,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


LEI  DE  3   DE   NOVEMBRO   DE   1571   SOBRE   NAVEGAÇÃO 


Ley  de  como  ham  de  jr  armados  os  naiiios  que  destes  reynos 
nauegarem. 

Ev  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  regimento  virem,  que  eu 
passey  húa  minha  proiúsam  íeyta  a  quinze  dias  do  mes  de  De/cmbro 
do  anno  de  mil  &  quinhentos  &  cincoenta  &  sete:  *  f>ella  qual  or- 
deney  ho  modo  em  que  auiam  de  andar  prouidos  &  armados  os 
nauios  de  meus  vassalos  que  nauegassem  pêra  os  lugares  de  meus 
reynos  &  senhorios,  &  fora  delles:  assi  de  gente,  como  artelharia, 
armas  &  munições.  E  vendo  eu  hora  que  o  conteúdo  na  dita  pro-* 
uisão  se  nam  compria  tam  inteiramente  como  deuia,  &  por  essa 
causa  de  alguns  annos  a  esta  parte  tinham  os  cossairos  feito  muytos 
dannos  nas  fazendas  de  meus  vassalos,  &  se  seguiam  disso  muytos 
perjuyzos,  &  ao  diante  se  podiam  seguir  muytos  mais.  E  querendo 
prouer  em  maneira  que  se  cumpram  algumas  cousas  declaradas  na 
dita  prouisam,  &  em  outras  que  de  nouo  ordeno  que  se  façam.  Ey 
por  bem  &  mando  que  daqui  cm  diante  todas  as  pessoas  de  qualquer 
qualidade  &  condiçani  que  sejam  que  em  meus  Reynos  &  senhorios 
tiuerem  nãos  &  nauios  pêra  com  elles  nauegarem  de  huns  lugares 
para  outros,  assi  nesies  Reynos  como  pêra  fora  delles:  sejam  obri- 
gados atrazcrem  nelles  pêra  sua  naucgaçam  &  defensam  a  gvnte.  ar- 
telharia, poluora  &  armas  seguintes.  S.  Traram  cm  todas  as  nãos 
&  nauios  em  que  nauegarem  a  rezam  de  dous  homens  por  cada  de/ 
doneladas,  entrando  nesta  gente  os  oíficiacs  &:  Ijomb.udciros  neces- 
sários pêra  sua  nauegação  &:  defensam. 
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E  nos  nauios  de  vintecinco  ate  sessenta  toneladas  traram  huma 
roqueira,  hum  passamuro  &  três  berços,  hum  quintal  de  pol- 
uora,  dez  lanças  ou  piques,  &  quatro  arcabuzes  aparelhados.  E  de 
sessenta  ate  cem  toneladas,  huma  roqueira,  dous  passamuros,  seys 
berços,  hum  quintal  &  meyo  de  poluora,  vinte  lanças  ou  piques,  & 
seys  arcabuzes  aparelhados.  E  nos  que  forem  de  cento  ate  cento  & 
cincoenta  toneladas,  iraram  duas  roqueiras,  dous  passamuros,  seys 
berços,  k  dous  quintays  de  poluora,  dez  lanças^  &  doze  piques,  & 
oyto  arcabuzes  aparelhados,  E  nas  nãos  &  nauios  de  cento  &:  cin- 
quoenta  ate  dozenta?  toneladas  traram  três  roqueyras,  dous  passa- 
muros, seys  berços,  &  dous  quintais  &  meyo  de  poluora,  quinze  lanças, 
&  quinze  piques,  &  dez  arcabuzes  aparelhados,  &  os  dardos  que  qui- 
serem &:  as  nãos  &  nauios  de  dozentas  toneladas  para  cima:  traram 
três  quintavs  de  poluora,  &  vinte  lanças  &  vinte  piques,  &  doze  ar- 
cabuzes aparelhados,  Sc  os  dardos  que  quiserem.  A  qual  artelharia 
seram  obrigados  trazei  de  laneyro  do  anno  que  vem  de  mil  &  qui- 
nhentos setenta  &  dous,  a  hum  anno;  no  qual  tempo  se  podaram 
prouer  delia  os  senhorios  dos  nauios  que  a  nam  tem.  E  quanto  a 
gente,  armas  &:  arcabuzes  da  pobricaçam  deste  regimento  em  minha 
chancellaria  &  no  meu  almazem  ein  diante:  &  nas  ilhas  dahi  aquatro 
meses.  E  os  nauios  que  trouxerem  artelharia  de  bronco,  ey  por  bem 
que  possam  trazer  aterça  parte  menos  da  que  conforme  a  este  regi- 
mento auiam  de  trazer,  se  fosse  de  ferro.  E  a  dita  gente,  artelharia, 
poluora  &  armas,  traram  nas  taes  nãos  &  nauios  os  senhoaios  &  mes- 
tres delles,  ora  a  mercadoria  &  fazenda  que  leuarem  &  trouxerem 
seja  sua  ou  de  partes,  sob  as  penas  a  diante  declaradas. 

E  pêra  se  isto  inteiramente  comprir,  ey  porbem  ordeno  &  mando 
que  antes  de  as  Nãos  &  Nauios  partirem  de  quaesquer  dos  poirtos 
de  mar  de  meus  reynos,  de  que  ouuerem  de  fazer  sua  viagem  os 
senhorios,  ou  mestres  sejão  obrigados  ao  fazer  saber.  S.  na  cidade 
de  Lisboa,  ao  Prouedor  dos  meus  almazens,  &  nos  outros  lugares 
de  portos  de  mar,  assi  do  reyno  como  de  todas  as  Ilhas  &  Brasil,  aos 
Capitães  &  Alcaides  mores,  &  onde  os  não  ouuer,  ou  estando  au- 
sentes aos  Corregedor  da  comarca  ou  luyz  de  fora  do  tal  lugar,  ou 
aos  Ouuidores,  os  quais  se  enformaram  pêra  onde  os  taes  Nauios 
ham  de  nauegar,  &  o  Porto  de  que  sarp,  Sc  pellas  tonelladas  de  que 
forem  veram  a  gente,  artelharia,  poluora,  &  armas  que  por  este 
Regimento  sam   obrigados  leuar:   &  se   estam   de   tudo  apercebidos 
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como  conuem  pêra  sua  nauegação  &  defensam.  E  achantUj  por  \cr- 
dadeiro  exame,  que  disso  faram,  que  tem  todo  o  que  lhes  he  neces- 
sário lhes  daram  despacho  pêra  se  poderem  partir,  &:  lhe  passaram 
disso  sua  certidão  assinada  por  elles  &  feita  pello  escriuão  que  for 
deste  cargo,  o  qual  será  hum  dos  da  terra  que  pareça  à  pessoa  que 
conforme  a  este  Regimento  ouuer  de  fazer  esta  visitaçãm.  Ao  qual 
escriuão  mando  que  escreua  8c  faça  o  cjue  acerca  disto  lhe  mandar 
a  tal  pessoa,  sob  pena  de  sospensam  de  seu  officio  até  minha  mercê, 
em  que  o  poderá  condenar,  &  na  certidão  que  lhe  assi  passar  hirá 
declarado  o  nome  da  Nao,  ou  Nauio,  &  do  senhorio  &  mestre  delle, 
&  o  porto  de  que  for,  &  o  lugar  de  que  parte,  &  pêra  onde  faz  sua 
viagem  &  como  foy  visto,  &  se  achou  estar  de  todo  apercebido,  con- 
forme a  este  Regimento,  declarando  em  particular  a  gente,  artclha- 
ria,  &  armas  que  leua,  Sc  o  dia,  mes  &  anno  em  que  lhe  o  tal  despaclio 
for  passado.  E  antes  de  se  dar  á  parte  se  registará  em  hum  livro  que 
pêra  isso  auerá,  que  estará  em  poder  do  Escriuão,  pêra  a  todo  tempo 
se  saber  como  se  faz  esta  diligencia,  &  partio  com  licença  &:  despacho. 
A  qual  diligencia  fará  na  cidade  de  Lisboa  o  dito  Prouiedor  dos  .\1- 
mazens,  &  quando  elle  for  ausente,  ou  impedido,  de  maneira  que  a 
nam  possa  fazer,  o  cometera  a  huma  pessoa  de  muyta  confiança  pêra 
que  o  faça,  dando  me  primeiro  disso  conta.  E  o  dito  Proiiedor,  Ca- 
pitães, Alcaides  mores.  Corregedores,  luizes  de  fora,  ou  Ouuidores 
nos  lugares  de  sua  jurisdiçam  teram  especial  cuydado  que  tanto 
que  aos  Portos  delles  chegar  alguma  Nao,  ou  Nauio  de  meus  natu- 
raes,  saber  dos  Mestres  donde  vem  &  lhes  pedirem  as  certidões  i\\w 
ham  de  trazer  do  lugar  donde  partiram,  de  como  se  fez  a  diligencia 
a  traz  declarada,  &  partiram  com  licença  &  despacho.  E  os  mestres 
seram  obrigados  a  lhe  fazer  saber  como  sam  chegados  dentro  em 
vintaquatro  horas,  &  mostrar  as  taes  certidões.  E  assi  se  enformaram 
se  trazem  os  nauios  apercebidos  de  gente,  artclharia:  8:  mais  cousas 
que  sam  obrigados  trazer:  &  se  chegam  assi.  E  dos  que  vierem  de 
Frandes  Sc  doutras  partes  fora  de  meus  Reynos  que  poressa  causa 
nam  podem  trazer  os  taes  despachos,  bastará  somente  tomar-se  a 
dita  enformaçam:  mas  todavia  mostraram  certidões  dos  portos  de 
meus  reynos  donde  partiram  quando  foram  ix;ra  fora  dcilcs. 

E  achandose  ou  prouandose  (pie  alguma  nao  ou  nauio  naucgou 
com  menos  gente,  artelharia,  poluora,  ou  armas  da  que  por  este  rc- 
gimenio  ordeno  &  mando  que  iragam:  &  (juc  não  fez  saber  de  sua 


234  DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR 

chegada  dentro  no  tempo  acima  declarado:  ey  por  bem  que  o  se- 
nhorio de  cada  huma  das  nãos  Sc  nauios  que  nauegarem  pêra  Fran- 
des,  ou  outras  partes  fora  do  Reyno,  encorra  em  pena  de  cem  cru- 
zados por  cada  vez  que  assifor  achado.  E  o  mestre  delle  em  outros 
cem  cruzados  (nam  sendo  o  mestre  senhorio:  E  os  que  nauegarem 
em  meus  reinos  &  senhorios  de  huns  lugares  pêra  outros  pagaram 
as  pessoas  cujos  forem,  cincoenta  cruzados,  &  o  mestre  outros  cin- 
coenta  cruzados,  não  sendo  o  mestre  senhorio.  As  quaes  penas  serão 
a  metade  pêra  quem  os  acusar.  E  alem  disso  encorrerá  o  mestre  em 
quatro  annos  de  degredo  pêra  o  Brasil.  E  polo  mesma  maneira  en- 
correram  nas  ditas  penas  de  dinheiro  &  degredo  os  Mestres  de  quaes- 
quer  Nãos,  ou  Nauios  que  partirem  dos  lugares  de  porto  dE  mar 
de  meus  reinos  sem  leuarem  os  despachos  &  certidões  atras  declara- 
dos &  as  apresentarem  onde  chegarem  quando  lhe  forem  pedidas 
posto  que  se  ache  que  vam  apercebidos  da  gente,  artelharia,  &  do 
mais  que  sam  obrigados.  E  porem  achando-se  que  os  ditos  Nauios 
trazem  algumas  peças  dartilharia,  ou  armas  em  lugar  doutras,  &  que 
há  nisto  pouca  differença,  &  parecendo  á  pessoa  que  os  ouuer  de 
ver  que  ficam  assim  bem  prouidos,  se  não  encorrerá  por  isso  em 
pena  alguma:  nem  isso  mesmo  quando  a  falta  das  taes  cousas  for 
tãm  pequena  de  que  pareça  que  se  não  deue  fazer  conta  conforme 
a  dereito.  O  que  ficará  no  arbítrio  da  pessoa  que  o  ouuer  de  julgar 
assi  pêra  condenar  em  pena,  como  pêra  releuar  delia. 

E  porque  sou  informado  que  depois  de  se  fazer  esta  diligencia 
alguns  Nauios  deyxam  a  artelharia  que  leuam  no  porto  de  Cascaes 
quando  da  cidade  de  Lisboa  partem,  &  em  outros  lugares  de  Portos  de 
mar,  ey  por  bem  que  achando  se  que  algumas  pessoas  o  fazem  assim, 
&  não  trazem  toda  a  artelharia  com  que  partiram  do  Porto  onde 
se  despacharam  atee  tornarem,  encorram  nas  mesmas  penas  em  que 
encorreriam  se  partissem  se  ella,  de  que  se  tirará  cada  anno  deuassa 
pella  pessoa  a  quem  pertencer  a  visitaçam  &  prouimento  dos  taes 
Nauios.  As  quaes  penas  acima  &  atras  declaradas  executaram  as 
pessoas  que  tiuerem  cargo  de  visitar  &  prouer  cada  hum  nos  lu- 
gares de  sua  jurdiçam,  8c  seram  juyzes  de  todas  as  causas  &  duuidas 
que  sobre  o  conteúdo  neste  Regimenfo,  &:  pêra  o  comprimento  delle 
ouuer,  &  se  mouerem,  as  quaes  determinaram  sumariamente  como 
for  justiça,  sem  delles  auer  apj>ellaçam,  nem  agrauo. 
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E  esta  obrigaçam  de  andarem  armados  se  não  entenderá  nos 
Nauios  que  carregarem  mercadorias  de  pouca  valia,  como  sam,  Sal, 
Madeyra,  Sardinha,  &:  outro  pescado,  Laranja  &  fruyta,  sendo  de 
trinta  toneladas  &  dahy  pêra  bayxo,  porque  estes  taes  poderão  fazer 
suas  viagens  como  quiserem:  por  o  frete  que  polas  taes  cousas  se 
pode  auer  não  sofrer  andarem  apercebidos  conforme  a  este  Regi- 
mento. E  porem  não  partiram  dos  portos  donde  ouuerem  de  fazer 
sua  viagem  sem  licença  &  despacho  das  pessoas  a  que  pertencer:  o 
qual  despacho  lhe  daram  sendo  os  Nauios  de  porte  de  trinta  tone- 
ladas pêra  bayxo,  posto  que  nam  tenha  a  gente,  artelharia,  &  armas 
que  os  Nauios  que  carregam  outras  mercadorias  de  mays  valia  sam 
obrigados  a  trazer.  E  sendo  achados  sem  os  ditos  despachos  encor- 
reram  os  Mestres  delles  nas  penas  atras  declaradas.  E  sendo  os  taes 
Nauios  de  mayor  porte  que  de  trinta  toneladas,  posto  que  se  nelles 
carreguem  as  mercadorias  acima  declaradas,  andaram  prouidos  de 
gente,  artelharia  &  armas  pella  maneyra  que  neste  Regimento  se 
contem.  E  assi  todos  os  nauios  que  dos  lugares  do  Algarue  &  de 
quaesquer  outras  partes  forem  á  pescaria  que  cada  anno  costumam 
fazer  alem  do  castelo  Darguim,  &  costa  de  Berbéria,  de  qualquer 
porte  que  sejam,  inda  que  não  cheguem  a  trinta  toneladas,  por  que 
estes  ey  por  bem  cjue  andem  armados  8:  apercebidos  pela  mesma 
maneyra. 

E  as  Nãos  &  Nauios  que  não  leuarem  a  gente,  artelharia,  pol- 
uora  &  armas  que  por  este  regimento  mando  que  tragam,  se  não 
dará  carga  em  lugar  algum  de  meus  reynos,  não  sendo  da  sorte  das 
mercadorias  atras  declaradas,  &  os  Nauios  do  porte  que  as  podem 
trazer.  E  achandose  que  se  carregam  nelles  outras  mercadorias,  cn- 
correram  as  pessoas  que  lhas  derem  &  carregarem  nas  mesmas  penas 
de  dinheiro,  em  que  ham  de  encorrer  os  mestres  das  taes  Nãos  fc 
Nauios,  não  vindo  conuenientemente  apercebidos,  a  qual  pena  de 
dinheiro  se  auerá  pella  fazenda  que  se  achar  nos  ditos  Nauios,  ou 
per  qualquer  outra  via  por  que  se  milhor  possa  auer,  R:  as  lustiças 
dos  lugares  donde  ouuerem  de  {)aitir  lhas  não  deixaram  carregar 
nem  trazer. 

E  porque  por  esta  obrigação  í\uv  liam  de  ter  os  senhorios  X: 
mestres  das  Nãos  &  Nauios  de  meus  naturacs  de  os  trazerem  ann.i- 
dos,  he  rezão  que  antes  nelles  que  em  Nauios  estrangeiros  se  carre- 
guem as  mercadorias  que  ouuer:  ey  por  bem  &:  mando  que  daqui 
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em  diante  se  não  possam  fretar  nem  carregar  mercadorias  pêra  San- 
tome,  Caboverde,  Brasil,  &  Ilhas,  nem  para  quaesquer  outras  partes 
de  meus  reynos  &  senhorios  saluo  em  Nauios  Portugueses,  auendoos 
nos  lugares  &  portos  onde  se  os  fretamentos  fizerem,  &  ouuer  as  mer- 
cadorias. Sob  pena  que  quem  o  contrairo  fizer  pagar  em  dobro  o 
que  montar  no  frete  das  mercadorias  &  cousas  que  carregar  nos 
Nauios  estrangeiros,  auendo  no  lugar  onde  ouuer  de  carregar  Na- 
uios de  meus  naturaes  armados  &  apercebidos  conforme  a  este  re- 
gimento. A  qual  pena  será  a  metade  pêra  minha  Camará,  &  a  outra 
metade  pêra  quem  os  acusar.  E  aos  Nauios  que  estiuerem  milhor 
apercebidos  se  dará  primeiro  a  carga  por  ordem  da  pessoa  que  tiuer 
cargo  de  os  visitar,  E  porem  hindo  alguns  Nauios  fretados  de  humas 
partes  pêra  outras,  &  vindo  apercebidos  conforme  a  este  regimento 
se  compriram  os  taes  fretamentos,  posto  que  no  porto  em  que  ouue- 
rem  de  tomar  sua  carga  aja  outros  que  estem  milhor  armados  & 
prouidos.  E  auendo  algum  Galeam  de  porte  de  cento  &  vinte  tone- 
ladas pêra  cima,  &  estando  armado  fe  prouido  pella  ordem  deste 
regimento  &  conforme  a  elle,  ey  por  bem  que  ao  tal  Galeam  se  de 
primeiro  carga  que  a  c|ualquer  outro  Nauio  que  no  porto  ouuer. 
E  auendo  no  porto  mais  que  hum  Galeam,  será  primeiro  em  carga 
o  que  estiuer  milhor  apercebido.  E  isto  se  não  entendera  nos  Ga- 
leões, ou  Nauios  que  forem  fretados,  como  dito  he. 

Eu  fiz  hum  Regimento  em  Outubro  do  anno  de  mil  &  qui- 
nhentos Sc  sessenta  &  sete  *  em  que  declarey  as  contias  que  auião 
de  auer  darqueação,  as  pessoas  que  de  novo  fizessem  Nao  &  Nauios, 
&  o  modo  em  que  lhe  auia  de  ser  pago.  E  ora  por  folgar  de  fazer 
mays  mercê  a  meus  vassalos  pellas  causas  &  respeytos  declarados  no 
dito  Regimento  pêra  que  aja  mayor  numero  de  Nauios,  ey  por 
bem  &  me  praz  daqui  em  diante  ajam  darqueação  dos  Nauios  que 
de  nouo  fizerem  de  sessenta  toneladas,  &  dahy  pêra  ,cima  ate  cento 
&:  cincoenta,  quinhentos  reaes  por  cada  tonelada,  &  dos  de  cento  Sz 
cincoenta  ate  quatrocentas  aueram  dozentos  &  cincoenta  reaes  mais 
por  cada  tonelada  das  que  passarem  das  cento  &  cincoenta  pêra 
cima,  posto  que  pello  dito  Regimento  ouuessem  ate  ora  menos. 
E  pêra  mays  breue  despacho  &  auiamento  das  partes  ordeno  &  mando 
que  o  que  lhes  montar  auer  de  suas' arqueações  per  este  Regimento 


Ver   Alvai'á   de    1.10.1567,   p.    199-208. 
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se  lhe  pague.  S.  aos  que  se  fizerem  no  rio  da  cidade  de  Lishoa, 
no  meu  Almazem,  em  Artelharia,  Poluora,  Sc  Armas  por  mandado 
do  Prouedor  delle  sem  mays  outra  prouisam  minha  nem  dos  Vea- 
dores  de  minlia  fazenda,  jaosto  que  no  Regimento  diga,  que  rcquey- 
ram  nella  seu  pagamento.  E  nam  auendo  Artelharia,  Poluori*,  nem 
Armas  quando  se  ouuer  de  pagar  aas  partes  a  arqueaçam  em  dinhey- 
ro  conforme  ao  dito  Regimento,  querendo  antes  tomar  seu  paga- 
mento em  Ancoras,  vellas,  &:  Enxarceas,  ou  outras  cousas  de  que 
tiuerem  necessidade,  se  lhe  daram,  auendoas  no  Almazem,  Sc  nam 
sendo  necessárias  pêra  minhas  armadas,  o  que  outro  si  o  Prouedor 
delles  lhes  fará  dar  per  seus  mandados  somente  pellos  preços  que 
comprarem  per  meus  officiaes.  E  isto  fazendo  primeyro  arquear  os 
ditos  Nauios  segundo  forma  do  Regimento  Sc  pclla  ordem  que  nisso 
se  tem  no  meu  Almazem.  E  os  Nauios  que  se  fizerem  fora  do  Rio 
da  dita  de  Lisboa  se  fará  o  pagamento  do  que  montar  ouer  cm 
suas  arqueações,  no  Almoxarifado  da  comarca  dos  lugares  onde  os 
fizerem,  sendo  primeyro  per  ordem  da  pessoa  que  no  tal  lugar 
tiuer  cargo  de  os  visitar  Sc  prouer,  a  qual  arqueaçam  se  faraa  con- 
forme ao  Regimento,  Sc  pello  modo  em  que  se  fazem  na  cidade  de 
Lisboa  pellos  oficiaes  do  meu  Almazem.  Do  qual  se  enuiara  o  trcs- 
lado  assinado  pello  Prouedor  delle,  ao  lugares  de  porto  de  mar  de 
meus  reinos  &:  senhorios,  &:  Ilhas  onde  se  costumão  fazer  os  taes 
Nauios,  &  se  registara  nos  liuros  das  Camarás  de  cada  lugar,  pêra 
se  fazerem  as  arqueações  polo  modo  nelle  declarado,  Sc  assi  lhes 
enuiara  as  vitoUas  do  modo  em  que  se  ham  de  fazer  &  os  officiaes 
&  pessoas  que  fizerem  as  arqueações  .seram  de  muita  confiança,  & 
lhes  dará  primeiro  juramento  dos  Sanctos  Euangelhos,  &:  os  nomes 
das  taes  pessoas  se  declararam  nas  certidões  que  se  passarem  das 
arqueações,  Sc  depoys  de  arqueados  enuiara  a  pessoa  que  assi  ha-dc 
ter  cargo  de  os  fazer  arquear  certidão  ao  Prouedor  dos  meus  Ahna- 
zens  pêra  se  asscniin  no  livro  que  tenho  ordenado  que  aja,  |>era 
nelle  se  assentar  o  nunuio  dos  nauios  que  ouuer,  &  as  toneladas 
Sc  porte  de  que  cada  hum  for,  &  cm  que  foy  arqueado.  &;  se  ver 
Sc  saber  quando  os  taes  Nauios  vierem  ao  porto  da  cidade  de  Lisboa, 
se  se  fez  a  tal  aifiueaçam,  como  deuia.  Pello  tjue  mando  aos  exe- 
cutores S:  Almoxarifes  dos  lugares  &:  .Almoxarifados  de  meus  rcynos 
que  apresentandolhe  quaisquer  pessoas  (|ni'  de  iiouo  íi/cMam  Nãos. 
ou   Nauios  certidão  da   pessoa  que   tiucr   (uiil.ulo  de  os   visitar  &: 
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piouer  conforme  a  este  Regimento  no  lugar  onde  fizerem  assinada 
por  elle,  &  pellos  mais  officiaes,  Sc  pessoas  que  os  arquearem,  que 
nella  hiram  nomeados,  em  que  certifique  &  declare  como  a  tal 
pessoa  fez  hum  Nauio  Sc  em  que  lugar,  &  que  foy  visto  Sc  arqueado 
por  elles,  Sc  as  toneladas  que  tem,  &  o  que  lhe  monta  auer  nellas 
de  arqueaçami,  conforme  a  este  Regimento,  lhe  faça  pagamento  do 
que  nisso  montar  pella  dita  certidão  &;  treslado  deste  capitulo  que 
nella  hira  encorporado,  sem  mays  outra  prouisam  minha,  nem  dos 
Veadores  de  minha  fazenda,  o  qual  pagamento  lhe  assi  faram  com 
muyta  breuidade,  Sc  sem  por  isso  leuarem  cousa  alguma  ás  partes 
do  dinheiro  de  meu  assentamento  que  forem  obrigados  entregar, 
&  a  contia  de  dinheyro  que  por  esta  maneyra  pagarem  se  lhes  to- 
mará a  elles  em  pagamento  á  conta  do  que  forem  obrigadosi  entre- 
gar pella  dita  certidão  &  treslado  deste  capitulo,  Sc  conhecimento 
das  partes  de  como  o  receberão,  &  no  auto  Sc  assento  que  se  fizer 
da  arqueaçam  se  fará  declaraçam  de  como  lhe  foy  passada  certidão 
pêra  auerem  pagamento  do  que  delia  lhe  montar  auer,  &  em  que 
executar,  ou  almoxarife  pêra  se  saber  como  lhe  foy  passada,  &  ouue 
seu  pagamento,  o  que  se  declarará  nas  taes  certidões.  E  sendo-lhe 
passada  huraa  vez  certidão  lhe  não  poderá  ser  passada  outra  posto 
que  digão  que  se  perdeo  a  que  lhe  assi  foy  passada,  sem  mevi  espe- 
cial mandado,  a  qual  entam  requererá  em  minha  fazenda  pêra  se 
lhe  mandar  passar  com  salua  quando  assi  parecer,  fazendo  se  pri- 
meyro  as  diligencias  ordenadas  conforme  ao  Regimento.  E  que- 
rendo as  partes  vir  arquear  a  Lisboa  pêra  nella  auerem  seu  paga- 
mento o  poderam  fazer,  &  se  arquearam  Sc  pagaram  per  ordem 
do  Prouedor  dos  meus  Almazens,  constando-lhe  por  certidão  da 
pessoa  que  no  lugar  onde  se  o  Nauio  fizer  tiuer  cargo  de  os  visi- 
tar, de  como  não  foy  arqueado  nem  ouue  lá  pagamento. 

Ey  por  bem  por  folgar  de  ajudar  &  fazer  mercê  a  meus  vas- 
sallos,  pêra  que  elles  com  milhor  vontade  folguem  de  fazer  muytas 
Nãos  &  Nauios  pello  proueyto  que  se  lhe  a  elles  disso  segue  (o  que 
auerey  por  muyto  meu  seruiço)  que  daqui  em  diante  alem  do  que 
ham  dauer  darqueaçam  ajam  mays  de  meroe  á  custa  de  minha  fa- 
zenda, as  contias  abayxo  declaradas  pêra  ajuda  de  pagarem  os  de- 
reytos  de  dizima  &  sisa  das  cousaá'  que  ouuerem  mister  Sc  manda- 
rem trazer  pêra  de  nouo  fazerem  Nauios.  S.  por  cada  Nauio  que 
se  fizer  no  rio  de  Lisboa,  de  porte  de  sessenta  toneladas  auera  a 
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pessoa  cujo  for  trinta  mil  reaes  em  dinheyro.  E  dos  Xauios  que 
forem  de  sessenta  ate  quatrocentas  tonelladas,  aueram  de  mercê  o 
que  lhe  soldo  a  liura  montar  pellas  toneladas  que  mays  tiuer  a 
rcspeyto  de  trinta  mil  reaes  por  sessenta  toneladas,  de  que  auerão 
pagamento  em  dinheyro  no  Thesoureyro  do  Almazem  por  man- 
dados do  prouedor  delle.  E  dos  Nauios  que  se  fizerem  em  qualquer 
outra  parte  deste  Reyno  que  forem  de  sessenta  toneladas,  aueram 
vinte  quatro  mil  reaes  de  cada  Nauio.  E  dahy  pêra  cima  ate  as 
ditas  quatrocentas  toneladas  aueram  o  que  lhe  soldo  a  liura  mon- 
tar a  razão  de  vinte  quatro  mil  reaes  por  sessenta  toneladas  que  "-c 
pagaram  aas  partes  nos  Executores,  ou  Almoxarifes  dos  lugares  cm 
que  se  fizerem.  E  dos  Nauios  que  se  fizerem  nas  Ilhas  &  Brasil, 
por  quanto  deuem  hum  soo  dereyto  auerem  doze  mil  reaes  de  mercê 
por  cada  Nauio  de  sessenta  toneladas.  E  de  sessenta  pêra  cima  ate 
quatrocentas,  aueram  o  que  soldo  a  liura  lhe  montar  a  esse  respeyto, 
que  outro  si  lhe  seraa  pago  nos  meus  Feytores,  ou  Almoxariles 
das  taes  partes.  E  isto  se  não  entenderá  na  Ilha  da  Madeyra  por 
ser  defeso  por  meus  Regimentos  &  prouisões  que  se  não  facão  nclla 
Nauios  polo  perjuyzo  que  se  segue  de  se  cortarem  as  made\ras,  de 
que  na  Ilha  ha  muyla  falta. 

E  pêra  que  as  pessoas  que  quiserem  fazer  Nauios  tenham  com 
que  os  comecem  a  fazer  &  se  escusem  com  isso  os  modos  que  ate 
ora  tinhão  de  auerem  as  cousas  necessárias  pêra  elles,  &:  a  perda 
8z  oppressom  que  nisso  recebiam.  Ey  por  bem  que  o  que  montar 
na  mercê  que  lhe  assi  faço  pêra  ajuda  do  pagamento  dos  dereyios 
pella  maneyra  atras  declarada,  se  lhe  dee  &  pague  adiantado  decla- 
rando ao  Prouedor  dos  meus  Almazens,  se  na  cidade  de  Lisboa  se 
ouuer  de  fazer,  ou  aos  executores,  feytores,  &:  almoxarifes  em  cujo 
almoxarifado  os  fizerem  o  poiíc  de  (|uc  oiuicrem  de  ser,  pcra  (|ue 
a  esse  respeito  lhes  paguem  o  (juc  moiiiai  na  mcrce  de  dinhcMo 
que  lhes  faço,  pêra  ajuda  do  pagamento  dos  dcreytos,  os  quays  iiio 
pagaram  logo,  dando  primeyro  fiança  depositaria,  de  que  o  offi- 
cial  que  o  pag.iincnlo  ouiicr  de  fa/ci  seja  (outcnic.  por  que  se 
obrigue  a  lazer  a  tal  iiiiuio.  V.  o  (|iic  loi  de  paric  de  sessenta  até 
cem  toneladas  dentro  cm  oyto  meses  que  começarão  lio  dia  qm-  Ihr 
o  dinheyro  for  pago  em  diante,  &:  de  cem  toneladas  fKTa  cinia  den- 
tro em  hum  anno,  &  não  o  fazendo  se  aucr  o  dinheyro  que  lhe  for 
dado  pella  fiança  depositayra,  ou  per  sua  fazenda,  &  pclla  niillior 
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via  que  poder  ser.  E  sayndo  o  Nauio  de  menos  toneladas  das  que 
lhe  forem  pagas,  tornará  o  dinheyro  que  mays  tiuer  auido,  ou  se 
lhe  descontará  da  arqueação,  com  tanto  que  não  seja  de  menos  de 
sessenta  toneladas,  porque  dos  que  íorem  de  menos  porte  não  aue- 
ram  cousa  alguma.  E  pella  mesma  maneyra  se  lhes  pagara  o  que 
lhe  mays  montar  auer  sendo  de  mayor  porte.  E  será  obrigado  tanto 
que  o  Nauio  for  acabado  dar  certidão  da  pessoa  que  conforme  a 
este  Regimento  o  ha  de  arquear,  de  como  o  fez  &  acabou  dentro 
no  dito  tempo,  &  do  porte  deque  he,  pêra  a  conta  o  official  que 
lhe  pagou.  A  qual  certidam  se  lhe  passaraa  depoys  de  feyta  a  ar- 
queaçam  que  lhe  encomendo  &  mando  que  façam  com  muyto  exa- 
me, &  lhe  encarrego  nisso  suas  consciências,  &  declararse  se  ha  logo 
na  certidam  que  he  pêra  este  effecto,  de  que  outro  si  se  fará  assento 
apartado  no  auto  da  arqueaçam,  em  que  se  declarará  que  lhe  foy 
passada  certidam  pêra  o  pagamento  do  que  lhe  montar  auer  da 
dita  mercê.  E  o  Thesoureyro  do  Almazem,  Executores,  Almoxarifes 
&  Feytores  a  que  pertencer  fazer  os  taes  pagamentos,  lhos  faram 
com  muyta  breuidade,  tanto  que  as  partes  lhos  requererem  &:  satis- 
fizerem com  as  fianças  depositarias  que  ham  de  dar.  E  pello  tres- 
lado  destes  Capítulos  com  as  certidões  acima  declaradas  de  como 
os  Nauios  sam  feytos  &  acabados,  &  do  porte  de  que  sam,  &  quanto 
monta  na  mercê  que  ham  de  auer  pêra  ajuda  do  pagamento  dos 
dereytos,  &  conhecimentos  das  partes  de  como  o  receberam,  mando 
que  lhes  seja  leuado  em  conta  o  que  nisso  montar. 

E  porque  as  pessoas  que  de  nouo  fizerem  Nãos  &:  Nauios  a 
que  assi  faço  mercê  em  dinheyro  pêra  ajuda  do  pagamento  dos  de- 
reytos das  cousas  que  pêra  elles  lhe  forem  necessárias  nam  deuem 
ser  escusas  de  pagarem  dereytos  das  taes  cousas  em  minhas  Alfan- 
degas quando  de  fora  as  mandarem  trazer,  posto  que  ate  ora  os 
não  pagassem  de  todas,  ou  dalgumas  delias,  porque  doutra  maneyra 
seria  auerem  nas  duas  vezes,  ordeno  &  mando  que  daqui  em  diante 
os  paguem  assi  &  da  maneyra  que  os  deuem,  &  sam  obrigados  pagar 
quaesquer  outras  pessoas  que  nas  ditas  Alfandegas  despacharem,  que 
não  tiuessem  o  tal  privilegio:  sem  embargo  de  quaesquer  Regimen- 
tos &:  Prouisões  em  contrayro.  E  o  tempo  que  durar  o  contrato  da 
Alfandega  da  cidade  de  Lisboa,  &'das  mays  Alfandegas  do  mar  de 
meus  reynos  se  arrecadaram  os  taes  dereytos  pêra  minha  fazenda, 
como  he  declarado  em  outra  Prouisam  que  sobre  isso  mandey  pas- 
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sar  por  se  não  pagarem  nellas  dcreitos  das  taes  cousas  ao  tempo 
que  se  arendarão,  &  pertencem  ora  por  essa  causa  a  minha  fazenda. 

Ey  por  bem  que  quem  fizer  Galeam  de  p>orte  de  cento  &:  vinte 
toneladas  pêra  cima,  sendo  feyto  pella  vitola  que  se  lhe  dará  no 
meu  y\lmazem,  Sc  conforme  aos  que  se  fazem  pêra  minhas  armadas 
aja  mays  cincoenta  cruzados  de  mercê  alem  do  que  lhe  montar 
de  sua  arqueaçam,  Sc  da  mercê  que  ha  dauer  pcra  ajuda  do  paga- 
mento dos  dereytos.  Os  quaes  cincoenta  cruzados  lhe  seram  pagos 
ao  tempo  &  pollo  modo  em  que  se  lhe  pagar  a  arqueaçam.  E  alem 
disso  gozará  a  pessoa  que  o  fizer  de  priuilegio  de  Caualeyro  fidalgo 
de  minha  casa,  como  se  actualmente  fosse  feyto  em  Affrica  &:  passar 
se  lhe  ha  disso  Prouisam  assinada  por  mim  segundo  ordenança  de 
minha  casa  sem  embargo  do  Regimento  per  que  tenho  ordenado 
que  pessoa  alguma  não  seja  acrecentado  a  caualeyro  sem  estar  pri- 
meyro  em  Affrica,  ou  hindo  em  minhas  armadas,  a  qual  mercc  ev 
por  bem  de  lhes  fazer,  auendo  respeyto  a  serem  os  taes  Galeões 
mays  temidos  dos  inimigos,  Sc  poderem  seruir  com  mayor  seguridade 
no  comércio  &  nauegaçam  de  meus  vassallos,  &  hir  por  capitainas 
das  armadas  Sc  frotas  que  ordeno  &  mando  que  daqui  cm  diante 
partam  juntas,  como  neste  Regimento  ao  diante  será  declarado. 

E  toda  pessoa  que  fizer  Nauio  de  remo  de  quator/e  bancos, 
Sc  dahy  pêra  cima,  aueraa  trinta  mil  reaes  de  mercê  p>or  cada  hum 
pagos  no  Feytor,  Executor,  ou  Almoxarife  do  lugar  em  o  fizer,  & 
gozara  de  priuilegio  de  caualeyro  fidalgo  de  minha  casa,  &:  se  !hc 
passará  disso  prouisam  na  maneyra  declarada  no  (mjjÍhiIo  ;iriin;i. 
E  (jucrendo  andar  no  tal  Nauio,  ou  Nauios  de  remo  na  costa  de 
(iuine  Sc  Brasil  a  sua  custa  &  despesa,  o  poderá  fazer.  E  ey  por 
bem  que  aja  pêra  si  todas  as  presas  que  tomar  a  quaesquer  Nauios 
estrangeyros  que  achar  nas  ditas  partes  por  não  poderem  a  cilas 
hir  Nauios  alguns  conforme  as  Icys  destes  reynos,  sem  minha  hcciua. 
E  por  essa  causa  conforme  a  elles  serem  perdidos 

E  (|ucrendo  alguns  de  meus  vassalos  aiuiar  dainiada  cm  Nauios 
de  alto  bordo,  ou  de  remo  à  sua  custa  8:  despesa  na  costa  de  I'or- 
rugal  Sc  Algarve  Sc  na  costa  de  Affrica  &  Ilhas  de  meus  senhorios, 
ey  por  bem  que  o  possam  lazer  Sc  ajam  pcra  si  lod.is  ;is  prcs.is  <|iic 
tomarem  justiçando  perante  o  Gorregedoí  da  (omaica  ou  Ii)\/  de 
fora  do  lugar  que  estiuer  mays  perto  da  paragem  em  (|uc  li/crein 
as  taes  presas,  ou  perante  os  Ouvidores  onde  não  ouuer  Clorregcdor, 
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OU  liiyz  de  fora  como  as  presas  que  ouuereni  sam  de  Cossarios,  iSi 
tomadas  de  boa  guerra.  E  pêra  segurança  disto  primeyro  que  par- 
tam seram  obrigados  a  dar  fianças  bastantes  seguras  &  abonadas,  os 
que  partirem  da  cidade  de  Lisboa  ao  Prouedor  dos  meus  Ahuazens, 
&  os  que  partirem  de  quaesquer  outras  partes  ao  Corregedor  da 
comarca,  luyz  de  fora,  ou  Ouuidor  dos  lugares  donde  partirem,  a 
trazerem  a  elles  tudo  o  que  tomarem,  &  a  restituyr  todas  as  perdas 
&  danos  que  fizerem  injustamente,  &  contra  forma  deste  Regimento. 
E  os  que  quiserem  hir  aacosta  de  Affrica  o  foram  saber  primevro 
que  partam  ao  dito  prouedor  dos  meus  Ahxiazens  pêra  lhe  dizer 
o  que  ey  por  bem  que  se  faça  na  dita  costa,  alem  do  acima  decla- 
rado, &  sem  isso  &  terem  seu  recado  o  nam  poderam  fazer.  Nem 
isso  mesmo  se  poderem  partir  assi.os  Nauios  de  alto  bordo  como 
os  de  remo,  sem  primeyro  satisfazerem  com  as  ditas  fianças. 

Por  Regimentos  &  Prouisões  dei  Rey  meu  senhor  Sc  auo  que 
sancta  gloria  aja,  &  minhas  estaua  prouido  &  ordenado  os  tempos 
em  que  minhas  armadas  auiam  de  partir,  pêra  se  com  ellas  virem 
juntar  os  nauios  de  meus  vassalos  que  ouuessem  de  nauegar  pêra 
as  joartes  a  que  ellas  fossem  &  hirem  debayxo  de  sua  bandeyra  pêra 
milhor  guarda  &  segurança  delias.  E  vendo  eu  como  se  os  ditos 
Regimentos  &  Prouisões  não  compriam  tam  inteyramente  como  co- 
nuinha,  &  querendo  dar  ordem  com  que  daqui  em  diante  possam 
nauegar  com  menos  opressam  &  mayor  seguridade,  &  que  façam 
suas  viagens  em  monções  &  tempos  certos  em  que  juntamente  pos- 
sam hir,  ey  por  bem  &  mando  que  acerca  disso  se  tenha  a  maneyra 
seguinte. 

As  Nãos  Sc  Nauios  que  ouuerem  de  hir  pêra  Santome  poderam 
partir  do  primeyro  dia  do  mes  de  Agosto  de  cada  hum  anno  ate 
por  todo  o  mes  de  Março  do  anno  seguinte,  que  sam  oyto  meses, 
&  dentro  nelles  poderam  partir  em  qualquer  mes  que  quiserem, 
tanto  que  ouuer  quatro  Nãos  &  daly  pêra  cima,  pêra  todas  juntas 
fazerem  sua  viagem,  &  primeyro  que  partam  os  Mestres  &  Pilotos 
das  Nãos  que  estiuerem  pêra  partir  elegeram  antre  si  huma  pessoa 
que  vá  por  Capitam  mór  delias,  &  sendo  os  votos  yguaes  nas  eley- 
ções  lançaram  sortes,  &  o  que  nellas  sayr  ficaram  electo  por  Capi- 
tam mór  de  toda  a  frota  que  ouuer  de  partir,  que  nam  será  de 
menos  numero  que  de  quatro  Nãos  prouidas  Sc  armadas  conforme 
a  este  Regimento.    Ao  qual   Capitam  mór  se  dará  juramento  dos 
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sactos  Euangelhos,  que  bem  ii:  verdadeyrainente  &:  com  muyto  cuy- 
dado  &  vigilância  sirua  o  tal  cargo,  guardando  nelle  meu  seruiço, 
Sc  todo  o  mays  que  comprir  á  guarda,  defensam  &  segurança  das 
Nãos  &  Nauios  que  leuar  debayxo  de  sua  bandeyra.  Partindo  da 
cidade  de  Lisboa  lhe  dará  este  juramento  o  Proeudor  dos  meus 
Almazens,  Sc  nos  outros  lugares  se  lhe  dará  cm  camará  pellos  offi- 
ciaes  delia,  de  que  se  faram  assentos  cm  que  o  Capitão  mór  assi- 
nara. Ao  qual  seguiram  todas  as  Nãos  Sr  Nauios  que  forem  debayxo 
de  sua  bandeyra,  &  lhe  obedeceram.  E  elle  terá  cuydado  tanto  que 
for  fora  da  barra  dar  ordem  aos  nauios  do  modo  em  que  o  ham 
de  seguir  em  sua  viagem,  &  os  sinaes  (juc  ham  de  fazer  nos  tempos 
de  necessidade,  &  assi  quando  virem  algumas  vellas,  &  de  os  por 
em  ordenança  quando  ouuerèm  de  pellejar,  &  de  noytc  fará  Foro! 
na  sua  Nao  pêra  as  outras  Nãos  &  Nauios  o  seguirem  ate  chegarem 
ao  lugar  pêra  onde  forem.  E  quando  quiser  mudar  o  caminho  & 
derrota  que  leuar  por  qualquer  caso  que  aconteça,  ou  por  o  auer 
assi  por  milhor,  tomara  o  parecer  dos  Pilotos  &  mestres  dos  outros 
Nauios,  &  o  que  a  todos,  ou  á  mayor  parte  delles  parecer  se  fará, 
&  seram  todos  obrigados  a  sempre  o  seguir,  assi  á  hida  como  á  vinda, 
sem  nenhum  delles  se  apartar.  Sob  pena  de  serem  por  isso  presos 
&  castigados  como  o  caso  merecer,  assi  o  piloto  &  Afestre  do  Nauio, 
oti  Nauios  que  se  apartarem,  como  os  Marinheyros  &  mays  gente 
delles,  que  nisso  forem  culpados.  &  sendo  condenados  em  pena  de 
dinheyro  se  auera  pelos  fretes  dos  taes  Nauios  &  por  suas  fazendas. 
E  quando  acontecer  que  alguma  Nao,  ou  Nauio  .se  aparte  de  sua 
companhia,  &  desobedeça  ao  Capitam  mór,  no  que  tocar  á  segu- 
rança da  armada,  &  não  queyra  seguir  sua  Ijandeyra  &  Farol  no 
que  for  necessário  ao  auto  de  pellejar,  ou  de  se  defender,  fará  o 
Capitam  mór  fazer  de  tudo  autos  cpie  entregera  às  lustiças  a  que 
pertencer,  pêra  se  proceder  coiilra  os  culpados  &:  serem  castigados 
conforme  a  suas  culpas.  As  quaes  lustiças  mando  que  facão  neste 
caso  toda  diligencia  que  conijirir  a  bem  da  justiça  &  castigo  das 
raes  pessoas.  E  acontecendo  (ine  na  Ilha  de  Sanlome,  ou  cm  <iual- 
quer  outro  porto  fora  da  cidade  de  Lisboa  se  ajuntem  du.is,  ou 
três  armadas,  Sc  c|ue  cada  huma  delias  tenha  Capitam  mór  conforme 
a  este  Regimento,  cada  Capitam  mór  per  si  terá  sua  bandeyra . 
E  as  Nãos  de  sua  companhia  iiie  oliedcceram,  &  não  auerá  antrelliN 
sobre  isso  differença  de  precedência,  nem  doutra  alguma  cousa,  \- 
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auendoa  mando  ás  lustiças  do  tal  lugar  que  acudam  a  isso,  &  os 
ponham  em  tal  ordem  que  fiquem  concordes  &  quietos.  E  quando 
ouuerem  de  partir  de  Santome  pêra  o  Reyno  podendo  todos  partir 
juntamente  em  companhia  lhes  encomendo  &  mando  que  o  façam, 
&  será  Capitam  mór  de  toda  a  frota  a  pessoa  que  do  Reyno  for 
electa  por  Capitam  mór  de  mayor  numero  de  Nauios,  seguindo  cada 
hum  a  bandeyra  do  Capitam  mór  de  sua  companhia  com  que  par- 
tio,  Sc  lhes  mando  que  facão  todos  huma  companhia  Sj-  conserua, 
&  que  se  não  apartem  huns  dos  outros  pello  muyto  que  isto  im- 
porta a  meu  seruiço,  &  segurança  de  suas  fazendas  &  nauegaçam. 

As  Nãos  &  Nauios  que  ouuerem  de  hir  pêra  as  partes  do  Bra- 
sil, poderam  partir  nos  meses  atras  declarados,  como  ouuer  numero 
de  quatro  Nauios,  &  dahy  pêra  cima  de  que  hum  delles  será  grande, 
8c  que  vaa  milhor  armado  pêra  ser  Capitayna  dos  outros  pella  ordem 
do  Capitulo  acima  deste  Regimento.  Os  quaes  Nauios  hiram  aa 
yda  daqui  para  o  Brasil  todos  juntos,  seguindo  a  Bandeyra  &  Forol 
do  seu  Capitam  mór,  ate  passarem  a  linha:  &  depoys  de  passada, 
hindo  pêra  diuersos  lugares  &  portos  das  ditas  partes  se  poderam 
apartar,  pêra  cada  hum  poder  fazer  sua  viagem  ao  lugar  para  onde 
for.  E  por  os  portos  do  Brasil  serem  distantes  huns  dos  outros,  8c 
jior  essa  causa  se  nam  poderem  ajuntar  todos  os  Nauios  que  nelles 
ouuer  pêra  auerem  de  vir  em  companhia,  querendo  nesta  parte 
prouer  &  accomodar  sua  viagem,  ey  por  bem  &:  mando  que  as 
Nãos  Sc  Nauios  que  carregarem  em  hum  Porto,  ou  Bahia  venham 
juntos  pêra  o  Reyno,  sem  se  apartarem,  posto  que  seja  menos  nu- 
mero de  quatro  Nauios  vindo  hum  delles  por  Capitayna,  conforme 
a  este  Regimento. 

E  os  Nauios  que  forem  pêra  as  Ilhas  do  Cabo  verde,  &  Rios 
hiram  em  companhia  das  Nãos  &  Nauios  que  forem  pêra  Santome, 
ou  Brasil,  hindo  sometidos  debayxo  da  bandeyra  do  Capitam  mór 
da  frota  que  for  pêra  cada  huma  destas  partes  em  cuia  companhia 
partirem  por  necessariamente  auerem  de  tomar  a  Ilha  de  Sanctiago 
do  Cabo  verde.  E  ate  esta  Ilha  seguiram  sempre  a  Bandeyra  do 
dito  Capitam  mor,  &  sua  frota,  sem  se  apartarem  delle,  &  em  outra 
maneyra  nam  poderam  partir.  E  achando  se  na  Ilha  de  Sanctiago, 
ou  na  Ilha  do  Fogo,  ou  em  algum  d'os  Rios  do  Cabo  verde,  dous 
Nauios,  &  dahy  pêra  cima  pêra  virem  pêra  o  Reyno  viram  juntos  em 
companhia  atee  a  cidade  de  Lisboa,  fazendo  hum  delles  Capitayna. 
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E  querendo  algumas  Nãos  &  Nauios  partir  da  cidade  de  Lisboa 
pêra  Santome,  Brasil,  ou  Cabo  verde  em  companhia  da  armada 
da  índia  pêra  poderem  hir  mays  seguramente  o  taram  posto  que 
sejam  menos  numero  de  quatro  Nauios,  &  pella  mesma  maneyra 
poderam  partir  os  Nauios  que  forem  pêra  o  Brasil  em  companhia 
da  armada  que  for  pêra  Santome,  posto  que  os  Nauios  que  ouuerem 
de  hir  pêra  o  Brasil  sejam  menos  de  cjuatro. 

Pêra  a  Ilha  da  Madeyra,  &  Ilhas  dos  Açores  pcxleram  pai  tir 
os  Nauios  que  pêra  elas  forem  em  qualquer  tempo  cjue  quiserem, 
&  porem  auendo  dous  Nauios,  ou  mays  que  possam  partir  juntos, 
a  pessoa  que  conforme  a  este  Regimento  tiuer  cargo  de  os  proucr 
&  visitar  no  porto  de  que  ouuerem  de  partir,  fará  hum  dellcs  Ca- 
pitayna,  inda  que  espere  hum  Nauio  j^ello  outro  quin/c  dias.  O  que 
se  faraa  assi  aa  hida  como  aa  vinda. 

Defendo  &  mando  que  pêra  Fraudes  não  possam  partir  menos 
numero  de  Nãos  de  meus  vassalos  cjue  quatro,  &  dahy  pêra  cima 
de  que  ellegerá  seu  Capitão  mór,  &  guardaram  em  todo  a  forma 
&  ordem  deste  regimento,  saluo  hindo  em  companhia  dalguma  iroia 
de  Hurcas,  porque  então  hiram  os  que  quiserem . 

E  pêra  as  partes  de  Leuante  poderam  partir  como  forem  duas 
Nãos,  &  dahy  pêra  cima,  de  que  huma  delias  será  capitaina,  & 
hiram  ambas  em  companhia  ate  o  primeiro  })orio  eni  (pie  (]ual(jiicr 
delias  aja  de  ficar. 

As  Nãos  que  forem  das  villas  de  Auciro,  Viana,  &  de  (lualcpici 
outra  parte  de  meus  reinos  &  senhorios  á  pescaria  do  Bacalhao, 
hiram  armadas,  ík  ellegeram  antre  si  ao  tempo  ([ue  partirem  Capi- 
tam mór  tudo,  conforme  a  este  regimento,  E  apartando  se  lá  em 
alguns  rios  &  Bayas  pêra  fazerem  suas  pescarias,  ey  \x)r  l)cm  cjue 
todas  as  que  se  acertarem  juntas  em  hum  lugar  Sc  Baya  possam  par- 
tir ellegendo  entre  si  seu  Capitão  mór  a  (|uc  sinam  &:  ol)ed;-eçain, 
com  declaração  (|U(  vindo  a  su.i  noiitia  ([uc  ha  inimigos.  ít  «|uc 
deuem  com  ellcs  de  pellcjar,  oii  icndo  pêra  isso  recado  do  Capitão 
mór  da  frota,  scjão  obrigados  a  se  ajuntar  it  ajudar  iiunias  ás  ou- 
tras Sc  a  pellejarem  todas  juntas:  Sc  compriran»  acerca  disso  o  que 
o  Capitão  mór  de  Ioda  a  frota  ordenar  ^:  mandar.  E  esta  mesma 
ordem  terani  os  Nauios  cpic  forem  .ias  pescarias  ;ilcm  Darguim 
ÍL  costa  de   Ikrbc  ria  . 
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Ordeno  &  mando  que  quando  estas  armadas  de  Santome,  Cabo 
verde,  &  Brasil  vierem  demandar  as  Ilhas  dos  Açores,  &  nellas  acha- 
rem alguma  armada  minha  a  acompanhem,  &  em  todo  obedeçam 
ao  Capitam  mór  delia,  &  sigam  sua  bandeira,  &  porque  seria  grande 
oppressam  se  nas  Ilhas  se  juntassem  muytas  Nãos  &  Nauios  destas 
partes  &:  se  detiuesem  nellas  todo  o  tempo  que  mando  que  minhas 
armadas  esperem  pellas  Nãos  da  índia  &  Nauios  da  Mina,  pêra 
todos  virem  em  sua  companhia,  pellas  grandes  despesas  que  se  fa- 
zem com  a  gente  &  escravos  que  trazem,  &  risco  que  poderiam  correr 
o  tempo  que  hy  esperassem,  querendo  acerca  disto  prouer  em  ma- 
neyra  que  se  escusem  os  incouenientes  que  disto  se  podem  seguir, 
encomendo  Sc  mando  ao  Capitão  mór  da  Armada  que  em  cada  hum 
anno  vay  esperar  as  Nãos  da  índia,  &  a  qualquer  outro  que  se  ao 
tal  tempo  nas  Ilhas  achar  que  não  vindo  alguma  Nao  da  índia 
que  aja  de  enuiar  logo  ao  Reyno,  ou  Armada  da  Mina,  em  cuja 
companhia  possam  vir  as  Nãos  &  Nauios  que  aiiy  estiuerem  destas 
partes,  &  não  tendo  elle  nouas  de  auer  Cossarios,  ou  alguma  Arma- 
da grossa  de  immigos  pêra  que  seja  necessário  detellos  pêra  auerem 
de  vir  todos  em  companhia,  que  tanto  que  na  Ilha  Terceyra  ouuer 
numero  de  dez  Nãos  Sc  Nauios  de  Santome,  Brasil,  &  Cabo  verde, 
os  deyxe  vir  todos  juntamente.  E  parecendo-lhe  que  deue  mandar 
com  elles,  pêra  lhe  dar  guarda,  hum  dos  Nauios  de  sua  Armada, 
o  enuiará.  E  a  pessoa  que  nelle  vier  será  Capitão  mór  de  toda  a 
frota,  até  a  cidade  de  Lisboa,  &:  a  elle  obedeceraiii  &  seguiram  todos 
sua  Bandeyra  &  Forol. 

Todo  Pilloco,  ou  Mestre,  ou  qualquer  outra  pessoa  quem  par- 
tir de  algum  Porto  não  hindo  em  companhia  das  Nãos  &  Nauios 
que  per  este  Regimento  ordeno  que  partam  juntos,  ou  hindo  na 
tal  companhia  se  apartar  delia,  &:  deyxar  o  seu  Capitão,  especial- 
mente em  tempo  em  que  seja  necessário  pellejar  não  sendo  com 
caso  fortuyto  (que  justificara)  será  condenado  em  dous  annos  de 
degredo  pêra  Affrica,  &  pagara  cem  cruzados  de  pena.  Os  quaes  ey 
por  bem  que  ajam  o  Piloto,  Mestre  &  Marinheyros  da  nao,  ou 
nauio  que  conforme  a  este  regimento  ouuer  de  ser  Capitaina.  E  as 
taes  penas  faram  dar  á  execução  a  pessoa  que  por  elle  ouuer  de 
visitar  &  prouer  nas  cousas  no  dito  regimento  declaradas  sem  apella- 
çam  nem  agrauo.  E  alem  disso  ey  por  bem  que  o  Piloto  &  Mestre 
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que  assi   deixarem  seu   Cjapitão   nani  possua   ser  v.llc(to   por  Capitão 
darmada  em  tempo  algum. 

xXotificoo  assi  aos  Veedores  da  minha  ia/enda,  Proucdor  dos 
meus  Almazens,  Capitães,  Alca)des  mórcs,  Corregedores,  Prouedores 
das  comarcas,  Ouuidores,  Juy/es  de  fora..  Thesoureiros,  Feytores, 
E.xecutores,  &:  Almoxarifes,  &  a  quaesquer  outros  officiaes  assi  da 
justiça,  como  de  minha  fazenda.  E  lhes  mando  que  em  todo  cum- 
pram íi:  façam  comprir  Sc  guardar  este  Regimento  como  nellc  se 
conicin  no  que  a  cada  hum  lOcar  &  pertencer.  Pello  qual  reuogo 
quesquer  outros  Regimentos  &  Prouisões  que  sejam  feitos  acerca 
do  conteúdo  neste,  naquellas  cousas  em  que  forem  contra  o  Cjue 
per  elle  ordeno  &  mando  que  se  faça,  &:  em  todo  o  mais  em  que 
per  este  regimento  não  for  prouido  em  outra  maneira  se  comjjri- 
ram  os  taes  Regimentos  &  Prouisões  como  nellcs  for  declarado. 
E  aos  ditos  Prouedores  das  comarcas  mando  cjuc  nos  lugares  de 
portos  de  mar  deuassem  em  cada  hum  anno  se  se  cumprem  todas 
estas  cousas  &  contra  as  pessoas  que  acharem  culpadas  procedam 
ordinariamente  conforme  a  dereylo  &  minhas  ordenações.  E  mando 
a  dom  Simão  Dacunha  do  meu  conselho  &:  Chanceler  mór  de  meus 
reynos  que  o  faça  pubricar  na  Chancellaria  &  envie  o  treslado  assi- 
nado por  elle  a  todas  as  cidades  >!<:  vilas  de  portos  de  mar  de  meus 
reynos  &  senhorios,  Brasil  Sc  Ilhas  pêra  que  se  pubrique  nellas, 
&  venha  a  noticia  de  todos,  &  se  registe  nos  liuros  da  Camará  de 
cada  lugar,  &  de  como  se  pubricou,  Sc  fica  registado,  passaram  os 
officiaes  a  que  pertencer  sua  certidão  que  enuiaram  a  minha  fa- 
zenda, a  dom  Martinho  Pereyra  do  meu  conselho,  veador  delia, 
pêra  se  saber  como  se  fez  esta  diligencia,  &  assi  mando  a  Lisuaric 
Perez  Dandrade,  do  Meu  Conselho  Sc  Proucdor  dos  meus  Almazens 
que  o  faça  pobricar  nelles,  &  registar  nos  liuros  dos  registos  onde 
se  registam  os  taes  regimentos  &:  prouisões.  E  assi  se  registará  nos 
liuros  dos  Regimentos  que  andão  em  minha  fazenda  &  contos.  E 
quero  &  me  praz  que  este  valha,  lenha  força  &  vigor,  como  .se 
fosse  caria  feyla  em  meu  nome,  por  mim  assinada  Sc  passada  por 
minha  Chancellaria  sem  embargo  da  Ordtnaçam  do  segundo  liuro 
titulo  vinte,  cpic  íii/.  Que  as  cousas  cujo  effetlo  ouucr  de  durar 
mais  (Ic  lunii  anno,  passem  por  cartas,  &:  passando  |)or  .Muaias  não 
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valhão.  Simão  Borralho  o  fez  na  vila  de  Almeyrim,  aos  três  dias 
do  mes  de  Nouembro.  Anno  do  nascimento  de  nosso  senhor  lesu 
Christo,  de  Mil  Quinhentos  Setenta  &;  hum.  E  eu  Duarte  Diaz 
o  fiz  escreuer. 

Portugal  e  o  Século  XVI  —  Leis  sobre  a  Navegação  e  Possessões 
do   Império  —  Lisboa,   1570-1573,  em   Colecção   Pelo   Império,   N.°   94, 

Agência  Geral  das  Colónias,  Lisboa,  1943,  p.  7-SO. 


ALVARÁ  DE  2  DE  JANEIRO   DE   1573  AO   GOVERNADOR   GERAL 
DO    BRASIL    PARA    DOAR    UMA    SESMARIA 


Registo  de  doze  léguas  de  terra  de  Duarte  Dias 

Eu  El-Rei.  Faço  saber  a  Vós  Lui/  de  Britio  do  meu  (Conselho. 
que  ora  envio  por  Governador  das  parles  do  Brasil  cjue  eu  hei  por 
bem,  e  me  praz,  que  tanto  que  nellas  fordes  deis  á  Duarte  Dias  Fi- 
dalgo de  minha  Casa,  e  meu  Secretario  doze  Léguas  de  terra  nas 
ditas  partes  ao  longo  da  Costa  para  nellas  fazer  fazenda,  e  Engenlio 
de  assucar,  e  o  mais,  que  lhe  aprouver,  que  será  assim,  e  da  maneira, 
que  as  têm  os  Capitães  das  Capitanias  daquellas  partes,  as  quaes 
doze  léguas  de  terra  lhe  dareis  na  melhor  parte,  que  vos  parecer, 
em  que  elle  possa  fazer  mais  proveito:  pelo  que  Vos  mando,  que 
assim  o  cumpraes,  e  que  da  terra,  que  assim  derdes  lhe  passeis  Carta* 
em  forma,  c  que  se  declarará  a  terra,  que  é,  e  os  limites,  c  confron- 
tações delia,  e  o  tempo,  em  que  era  obrigado  aproveitar  assim,  c 
da  maneira,  que  se  costuma  passar  as  outras  pessoas,  que  se  dão 
as  taes  terras  no  Brasil,  pelo  que  ih'as  fareis  logo  dar  a  posse  das 
ditas  doze  léguas  de  terras  para  dahi  em  diante  para  todo  sempre, 
elle  Duarte  Dias,  e  seus  filhos,  e  filhas  herdeiros,  e  sucessores  as 
terem,  e  aproveitarem,  e  lograrem,  e  possuirein.  r  h.ivercm  os  fructos. 
e  rendas,  e  rendimento  delias,  c  fazerem  de  tudo,  (omo  de  causa 
sua  própria,  e  da  posse,  i\\\v  se  llic  der,  ou  a  seu  Procurador  se  f;>rá 
assento  nas  costas  da  Carla,  (|uc  lhe  passardes,  que  elle  terá  jjor  siu 
titulo,  e  se  trasladará  nella  este  meu  Al\;ir;i  p;ii;i  se  s.ilui  (onío 
lhe  fez  por  meu  mandado,  e  quero,  c  m;m(io  (jiu   a  dita  Caii.i  v.illia 


Carta  de   ll-2ir>77,  ('m   Dociimciiln.s  llistóiiios.  \tA.   \\\ 
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e  se  lhe  cumpra  inteiramente,  como  se  por  mim  fora  passada,  e 
confirmada,  e  queiendo-a  elle  além  disso  confirmar  mando  aos 
Vedores  de  minha  fazenda,  que  sendo  lhe  apresentada  a  Carta,  que 
lhe  pasardes  das  ditas  doze  léguas  de  terras  lhe  façam  delia  Carta 
de  Confirmação  assim,  e  da  maneira,  que  nella  for  conteúdo,  e  este 
Alvará  quero  que  valha,  e  tenha  força  e  vigor,  como  se  fosse  Carta 
feita  em  meu  nome  por  mim  assignada,  e  passada  por  minha  Chan- 
cellaria,  sem  embargo  da  Ordenação  do  2.°  livro  titulo  20,  que  diz 
que  as  cousas,  cujo  effeito  houver  de  durar  mais  de  um  anno  pas- 
sem por  Cartas,  e  passando  por  Alvará  não  valham,  e  valerá  ou- 
trosim  inda  que  não  passe  pela  Chancellaria,  sem  embargo,  da 
Ordenação  em  contrario  e  este  Alvará  lhe  mandei  dar  por  duas 
vias,  apresentando-se  um,  o  outro  se  não  cumprirá,  nem  haverá 
effeito  algum  Simão  Borracho  o  fez  em  Évora  a  dois  do  mez  de 
Janeiro  anno  de  mil  quinhentos,  e  setenta,  e  três,  eu  Gabriel  de 
Moura  o  fiz  escrever.  Rei.  Dom  Martinho. 

Documentos  Misíóricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIV,  p.  442-443. 


CARTA   RÉGIA   DE    23    DE    JANEIRO    DE    1573    DE    DOAÇÃO 
DE  SESMARIA  AO  GOVERNADOR  GERAL  DO  BRASIL 


Registro  da  Carta  de  Sesmaria  de  doze  léguas  de  terra  de  Luiz  de 
Brito  Governador  que  foi  destas  partes. 

Dom  Sebastião  por  graça  de  Deus  Rei  de  Poriugal,  e  dos  Al- 
garves  daquem,  e  dalém  Mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné  e  da  Con- 
quista, Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da 
índia.  Faço  saber  aos  que  esta  minha.  Carta  virem,  que  havendo 
respeito  aos  Serviços,  que  me  tem  feito  Luiz  de  Brito  de  Ahrieida 
do  meu  Conselho,  e  aos  que  espero,  que  me  faça  nas  partes  do  Brasil, 
onde  ora  o  envio  por  Governador  delias,  e  por  folga»-  de  lhe  lazer 
mercê  hei  por  bem,  e  me  praz  de  lh'a  fazer,  como  de  feito  faço  por 
esta  presente  Carta  mercê,  e  doação  de  doze  léguas  de  terra  nas 
ditas  partes  do  Brasil  ao  longo  da  costa  delia,  onde  as  elle  Luiz  de 
Brito  nomear,  e  declarar,  que  as  quer  ahi,  e  da  maneira,  que  as  têm 
os  Capitães  das  Capitanias  das  ditas  partes,  e  isto  não  sendo  terras, 
que  tenha  feito  mercê  a  outra  alguma  pessoa,  a  qual  mercê  lh'a  ahi 
faço  deste  dia  para  todo  sempre  para  ellc,  c  seus  filhos,  c  herdeiros, 
e  successores. 

Notifico  assim  ao  Provedor-mor  de  minha  Fazenda  das  paites 
do  Brasil,  e  lhe  mando,  que  na  parte,  e  logar  onde  o  dito  Luiz  de 
iirito  declarar,  que  quer  as  ditas  doze  léguas  de  terra  ao  longo  da 
costa  lhe  dê  a  posse  delias,  e  lh'as  leixe  ter,  e  aproveitar,  lograr,  c 
|)ossuir,  e  haver  os  fructos,  c  rendas,  c  rendimento  delias  a  clic,  v 
seus  filhos  herdeiros,  e  successores;  da  qual  posse  fará  auto'  assignadn 
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por  elle,  em  que  declarará  a  parte  onde  o  dito  Luiz  de  Brito  quer 
as  ditas  doze  léguas  de  terra  com  todas  as  confrontações  delias,  o 
qual  auto  elle  terá  com  esta  Carta  para  seu  titulo,  e  fará  elle  Pro- 
vedor-mor  registar  esta  Carta,  e  assim  o  dito  auto  de  posse,  e  con- 
frontações no  Livro  dos  registros,  em  que  se  as  semelhantes  Cartas 
costuma  registar  para  a  todo  tempo  se  saber  como  lhe  tenho  feito 
esta  mercê;  e  por  firmeza  de  tudo  lhe  mandei  dar  esta  minha  Carta 
por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  meu  sello  pendente .  Dada  nesta 
Cidade  de  Évora  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  Janeiro.  Simão 
Pinheiro  a  fez  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo 
de  mil  quinhentos,  e  setenta,  e  três  annos,  e  eu  Gabriel  de  Moura 
a  fiz  escrever:  e  o  dito  Luiz  de  Brito  será  obrigado  aproveitar  as 
ditas  terras  no  tempo,  e  pela  maneira  que  o  são  as  outras  pessoas, 
a  que  se  dão  terras  nas  ditas  partes;  e  não  o  fazendo  assim,  esta 
mercê  não  haverá  efeito.    "El-Rei",  Dom  Martinho. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIV,  p.  450-451. 


ALVARÁ  DE  27  DE  FEVEREIRO  DE  1573  AO  GOVERNADOR  GERAL 
DO  BRASIL  PARA  DOAR  UMA  SESMARIA 


Registo  de  outra  Carta  de  Miguel  de  Moura 

Eu  El-Rei.  Faço  Saber  a  Vós  Luiz  de  Brito  de  Almeida  do  meu 
Conselho,  que  ora  envio  por  Capitão  da  Capitania  de  todos  os  Santos 
nas  partes  do  Brasil,  e  Governador  delia,  e  das  outras  Capitanias  da 
dita  governança,  que  por  fazer  mercê  a  Miguel  de  Moura  Fidalgo 
de  minha  Casa,  e  meu  Secretario,  havendo  res{x;ito  a  seus  serviços: 
hei  por  bem,  e  me  praz  que  as  terras,  que  estiverem  por  dar  na  dita 
Capitania  da  Bahia,  ou  estem  vagas  por  as  pessoas  a  que  foram 
dadas,  as  não  aproveitarem  no  tempo,  que  eram  obrigadas,  con- 
lorme  as  suas  provisões,  ou  Cartas,  que  lhe  delias  foram  passadas 
deis  ao  dito  Miguel  de  Moura  até  doze  léguas  de  terra  na  dita 
Costa  todas  juntas,  ou  apartadas,  como  melhor  puder  ser,  en- 
trando nesta  doação  duas  léguas  de  que  por  outra  Provisão 
lhe  tenho  feito  mercê,  em  parte,  e  que  haja  disposição  para 
delias  ter  mais  proveito,  com  todas  as  Ribeiras,  fontes,  terras 
de  pastos,  e  criações,  e  quaesquer  outros  logradouros,  que  nas  ditas 
terras  houver,  as  quaes  terras  assim  dareis  ao  dito  Miguel  de  Moura 
livremente,  sem  foro,  nem  tributo  algum  somente  o  Dizimo  a  Oi 
dcm  do  Mestrado  de  Nosso  Senhor  JESUS  Christo  para  cllc,  c  lodos 
seus  herdeiros  e  Successores,  posto  que  sejam  transvcrsacs  para  as 
lerem,  e  possuirem  como  bens  seus  próprios  patrimoniaes,  e  par- 
tiveis,  e  como  taes  as  poderão  vender,  trocar,  escambar,  e  fazer  das 
ditas  terras  morgado,  ou  em  testamento  deixar  a  quem.  e  como  lhe 
bem  vier,  com  lai  declaração,  que  o  diio  Miguel  de  Moura,  ou  as 
pessoas,  a  que  as  ditas  terras  jk-Io  tempo  em  diante  vierem,  c  nclias 
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siiccederem  por  via  de  herança,  ou  compras  as  possuam,  e  apro- 
veitem no  tempo,  que  conforme  a  Ordenação  do  Livro  titulo  das 
Sesmarias,  tem  a  isso  obrigação,  e  com  tal  condição,  que  dará  pelas 
ditas  terras  ao  Conselho  os  caminhos  e  serventias,  que  lhes  necessá- 
rias forem  para  fontes,  pontes,  pedreiras,  vieiros,  e  isto  hei  assim 
pôr  bem  por  fazer  mercê  ao  dito  Miguel  de  Moura,  posto  que  não  seja 
morador  na  dita  Capitania  da  Bahia,  sem  embargo  do  Regimento  * 
em  contrario,  e  das  ditas  terras,  que  lhe  assim  derdes,  ribeiras,  e 
aguas,  que  nellas  houver  lhe  passareis  Garta,**  ou  Cartas,  em  que  se 
trasladará  esta  minha  Provisão  para  se  saber  como  lhe  assim  foram 
dadas  por  meu  mandado,  pela  qual  lhe  hei  assim  as  ditas  terras  por 
dadas,  e  hei  por  mettido  em  j^osse  delias,  para  as  ter,  e  possuir,  e 
lograr,  e  fazer  nellas,  e  delias  o  que  lhe  prouver  e  bem  vier,  como 
fazenda  sua  livre,  e  isenta,  e  bens  seus  pati-imoniaes,  partiveis  sem 
ser  necessário  outra  alguma  Provisão,  nem  confirmação  de  minha 
Fazenda,  e  querendo-a  tirar  a  poderá  fazer,  posto  que  não  seja  a 
isso  obrigado:  notifico-voi-o  assim,  e  mando,  que  lhe  deis  as  ditas 
terras  pela  dita  maneira,  e  lhe  passeis  delia  carta,  ou  Cartas,  como 
dito  é,  e  lhe  cumpraes,  e  guardeis  este  Alvará,  como  se  nelle  contém, 
porque  assim  o  hei  por  bem,  e  meu  Serviço,  o  qual  quero,  qise  valha 
e  tenha  força,  e  vigor,  com  se  fosse  Carta  começada  em  meu  nome, 
e  assellada  do  meu  sello  pendente,  sem  embargo  da  Ordenação  do 
2*^  Livro  titulo  20,  que  defende,  que  não  valha  Alvará,  cujo  effeito 
haja  de  durar  mais  de  um  anno,  e  de  todas  as  clausulas  delias,  e 
cumprir-se-á,  posto  cjue  não  passe  pela  Chancellaria.  sem  em.bargo 
da  Ordenação  do  dito  Livro  em  contrario.  Balthazar  Ribeiro  o  fez 
em  Lisboa  a  vinte  e  sete  de  Fevereiro  de  mil  quinhentos,  e  setenta, 
e  três,  e  eu  Bartholomeu  Froes  o  fiz  escrever.  Rei.  Alvará  de  ^li- 
guel  de  Moura:   para  Vossa  Alteza  ver.  Dom  Martinho. 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
XIV,  p.  465-467. 


*  Regimento  de   17.12.1548,  p.    49. 
**  Carta  de  9.3.1577,  em  Documentos  Históricos,  Vol.    XIV,  p.   464-469. 


ALVARÁ    DE    11    DE   MARÇO    DE    1573    SOBRE   A   ARRECADAÇÃO 
DOS  TRIBUTOS  DO  AÇÚCAR 


Para  os  Assucares  pagarem  logo  a  Dizima  por  saliida  nos  Portos 
da  America,  e  a  Siza  por  entrada  no  Reino:  (o  que  já  se  praticava 
com  os  Assucares,  e  mais  Mercadorias  das  Ilhas  *)  em  attencção  a  não 
chegarem  as  Rendas  da  America  para  os  ordenados  dos  Prelados, 
Governadores,  e  Officiais  de  Justiça  e  Fazenda.  Tem  Apostilla  de 
7  de  Abril   (Liv.  1  do  Registo  da  Alfandega  do  Porto  f.  125v.). 

João   Pedro  Ribeiro,   Additamentos,  e  Retoques  á   Synopse   Chro- 
noloffica,  Lisboa,   1829,  p.    245. 


•  Alvará  (Ic  I8.:J.  l.")»3.  imsticvfndo  a  fc.rm;.li(liiil<-.  lom  .nu-  m-  |).i>viu.i<. 
na  Ilha  da  Madciía  as  Certidões  de  terem  lá  i>a;;«  os  .VssiKarcs.  qiic  alii  m.> 
carregassem  a  Dizima,  como  tinha  resolvido  (juc  se  pagasse  Id,  c  n5o  no  Reino 
(Liv.  1  do  Registo  da  Alfandega  do  Porto,  foi.  201  v).  JoSo  Pedro  Ril)ciro, 
Additamentos  e  Retoques  à  Synopse  Chronologicn .   Lisboa.  I82í>,  p.  2l.'i-2U>. 


PROVISÃO   DE   2  DE   JUNHO   DE   1573   SOBRE   CRISTAOS-NOVOS 


Provisão  ou  Alvará  de  2  de  Junho  de  157'!,  publicada  na  Cliaii- 
cellaria  mór  em  Évora  a  6  do  mesmo  mes  e  anno,  em  que,  decla- 
rando e  ampliando  a  Lei  dada  na  Villa  de  Cintra  a  30  de  Junho 
de  1567,*  se  determina,  que  todas  as  pessoas  da  Nação  dos  Chris- 
tãos  novos,  que  se  fossem  e  sahissem  deste  Reino  sem  licença  Régia 
para  a  índia.  Mina,  Brasil,  Ilhas  de  S.  Thomé,  e  do  Cabo  Verde, 
Ilhas  dos  Açores,  e  da  Madeira,  ou  para  os  lugares  d'Africa,  ou  para 
outro  qualquer  dos  Senhorios,  e  Conquistas;  posto  que  não  fossem 
com  casa  movida,  incorressem  nas  penas  da  dita  Lei.  Esta  Provisão 
ou  Alvará,  e  os  mais,  dizem  por  extenso  o  mesmo  quasi  que  em 
resumo  determina  a  Ord.  nov.  liv.  5  tit.  III  no  pr.  e  §  I.  E  veja-se  o 
Alvará  de  21  de  Maio  de  1577,  que  tudo  revogou,  e  as  Leis  de  18 
de  Janeiro  de  1580,  e  26  de  Janeiío  de  1587,  que  o  revogarão:  o 
Alvará  de  31  de  Agosto  de  1587.** 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  169-170. 


•  Ver   Alvan-Í   de  .W-O.  I.')f)7.   p.    I97I08. 
*•   .Mvarás  de  2J  .T) .  l,-.77.  p.  273,  31  .H.  l.->«7,  p.  .12".  e  Ix-is  <le  18   l.|-.HO.  p.  Sll. 
26.1.1587,   p.    .319. 


i 


ALVARÁ  DE  11  DE  AGOSTO  DE  1573  SOBRE  ISENÇÃO  E 
ARRECADAÇÃO  DOS  TRIBUTOS  DO  AÇÚCAR 


(Incluído  na  Provisão  de  14  de  Dezembro  de  1571,  p.  261-265). 


PROVISÃO  DE  14  DE  DEZEMBRO  DE  1574  SOBRE  ISENÇÃO  E 
ARRECADAÇÃO   DOS   TRIBUTOS   DO   AÇÚCAR 


Provisão  de  Sua  Majestade  passada  )io  ano  de  seiscentos  [wV]  setenta 
e  quatro,  sobre  a  liberdade  dos  dez  unos  dos  engenhos,  que  está  re- 
gistada no  livro  da  alfandega  e  se  registou  aqui  por  um  treslado  do 
escrivão  que  foi  dela  Manoel  Fernandes  Flores. 

Eu  El-Rei  faço  saber  a  vós  Luís  de  Brito  de  Almeida  do  meu 
Conselho,  governador  da  capitania  da  cidade  do  Salvador  da  Bahia 
de  Todos  os  Santos  e  de  outras  capitanias  debaixo  das  partes  do 
Brasil,  que  eu  passei  uma  minha  provisão  sobre  a  declaração  dos 
dez  anos  da  liberdade  que  concedi  aos  moradores  e  povoadores  tias 
ditas  partes  e  pessoas  que  nelas  fi/cram  engenhos  de  açiicares  e 
sobre  os  direitos  que  se  deles  hão  de  pagar  c  das  mais  mercadorias 
(]ue  dela  vierem  e  trouxerem  e  sobre  outras  cousas  na  dita  provirão 
declaradas,  da  qual  o  ireslado  é  o  seguinte. 

Eiif  El-lici,  faço  saber  aos  (jiic  rslc  alvará  virrni  (jtic  rn  passei 
algumas  proxnsões*  sobre  as  cousas  do  Brasil  assim  da  nirra'  r  li- 
berdade que  concedi  aos  moradores  r  p()vo(i(lnrc\  díujuclas  Ixirlrs  r 
pessoas  (\ne  nelas  fizessem  empenhos  dr  açúcar  como  dos  direitos  que 
haviam  de  pagar  e  o  umdo  (juc  sr  havia  de  ter  tia  arrecada{ão  drir.f 
sobre  o  entendimento  das  ijuais  provisões  se  moveram  algumas  que 
mandei  ver  em  minha  Fazenda  pelos  vedores  dela,  desembargadores 
e   outros   letrados   r    oficiais   que  sobre   isso  se   juntaram    por   meu 


•  Alvarás  de  20.7  r.51  p.   lOT.,  23.7.B51  p.   Ill  11.1,   29. .i 
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mandado  de  que  me  deram  conta  e  querendo  eu  prover  acerca  destas 
cousas  e  dar  ordem  em  outras  que  o  tempo  e  experiência  mostrou 
que  se  deviam  prover,  ordeno  e  mando  qute  daqui  em  diante  se 
tenha  acerca  delas  a  maneira  seguinte.  Eu  passei  uma  provisão  feita 
na  cidade  de  Lisboa  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  março  do\  ano  de 
quinhentos  e  setenta  *  por  que  houve  por  bem  que  as  pessoas  que 
no  Brasil  fizessem  engenhos  de  novo  de  açúcar  ou  o  fizerem  os  que 
já  estavam  feitos  não  pagassem  de  seus  açúcares  que  por  si  oii  por 
outrem  trouxessem  ou  mandassem  trazer  a  quaisquer  partes  e  lu- 
gares de  meus  Reinos  e  Senhorios,  direitos  alguns  da  dízima,  nem 
sisa,  por  tempo  de  dez  anos,  e  somente  pagarão  dos  tais  açúcares  nas 
ditas  partes  o  dizimo  que  pertence  á  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo,  e  que  passados  os  dez  anos  pagassem  os  tais  açúcares  de  seus 
engenhos  que  trouxessem  ou  mandassem,  trazer  ao  R^mo  um  só 
direito  que  seriam  dez  por  cento,  posto  que  nele  os  vendessem  alem 
do  dízimo  que  assim  haviam  de  pagar  à  ordem  como  mais  cumpri- 
damente  é  declarado  na  dita  provisão  e  por  se  mover  dúvida  em  que 
se  haviam  de  entender  e  começar  estes  dez  anos  querendo  eu  de- 
clarar e  por  folgar  de  fazer  mercê  aos  moradores  das  ditas  partes 
e  pessoas  que  lá  não  sejam  moradores  que  nelas  quiserem  fazer  en- 
genhos para  maior  aumento  e  beneficio  delas,  hei  por  bem  e  me 
prás  que  os  dez  anos  em  que  se  hão  de  gozar  da  liberdade  de  nã<^ 
pagarem  dízima  no  reino  dos  açúcares  de  seus  engenhos,  se  entendam 
em  todo  o  tempo  que  os  fizerem  e  começarem  os  ditos  dez  anos  da 
dia  que  o  engenho  fôr  acabado  e  começar  a  moer  em  diante,  e  tanto 
que  o  tal  engenho  fôr  de  todo  acabado  e  estiver  moente  e  corrente 
o  senhoiio  dele  o  fará  logo  saber  ao  provedor  de  minha  Fazenda 
na  capitania  donde  estiver  que  o  irá  ver  e  achando  que  é  assim  o 
fará  assentar  no  livro  que  para  isso  haverá  em  cada  capitania,  nu- 
merado, e  assinado  por  êle,  no  qual  assento  se  declarará  o  dia,  mês 
e  ano  em  que  o  tal  engenho  se  acabou  e  fica  moente  e  corrente  para 
se  poder  saber  ao  certo  quando  o  senhorio  dele  começa  a  gozar 
da  liberdade  dos  dez  anos,  e  o  que  se  declarará  nas  certidões  que 
dai  em  diante  se  lhe  passarem  quando  trouxerem  ou  enviarem  seus 
açúcares  a  este  Reino,  enquanto  os  ditos  dez  anos  durarem,  as  quais 
certidões  serão  assinadas  pelo  dito  provedor  e  oficiais  das  alfânde- 


Ver  Alvará  de  16.3.1560,  p.    157-160. 
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gas  dos  lugares  onde  carregarem  seus  açúcares,  e  os  ditos  provedores 
e  oficiaes  primeiro  que  as  passem  informarão  ao  certo  se  são  os 
açúcares  dos  senhorios  dos  engenhos  e  vem  despachos  por  eles  a  sua 
conta  e  risco,  para  que  se  não  possa  acerca  disso  fazer  alguns  con,luios 
e  enganos  em  prejuízo  de  meus  direitos,  o  que  tudo  virá  bem  de- 
clarado nas  ditas  certidões  e  acabados  os  dez  anos  pagarão  os  se- 
nhorios dos  ditos  engenlios  dos  açúcares  que  a  este  reino  trouxerem 
ou  mandarem  trazer  sisa  por  entrada  somente  justificando  primeiro 
por  certidão  dos  ditos  provedores  e  oficiais  do  Brasil,  como  o  tal 
açúcar  é  seu  de  seus  engenhos  e  que  tem  pago  dele  o  dizimo  à  ordem, 
como  são  obrigados,  e  querendo  alguns  estrangeiros  que  não  forem 
moradores  nestes  Reinos  e  havidos  por  naturais  deles  fazer  enge- 
nhos de  açúcares  nas  partes  do  Brasil  o  poderão  fazer  sem  minha 
licença,  e  conredendo-lha  eu  poderão  gozar  da  dita  liberdade  e  em 
outra  maneira  não.  Hei  por  bem,  ordeno  e  mando,  por  haver  assim 
por  mais  meu  seiuiço  e  ser  conforme  aos  forais  *  das  capitanias  das 
partes  do  Brasil  daqui  em  diante  se  paguem  nas  alfândegas  dos 
meus  reinos  os  direitos  que  se  nelas  deverem,  por  entrada  dos  açti- 
cares  e  algodões  e.  quaisquer  outras  mercadorias  que  vierem  das 
ditas  partes,  como  sempre  pagarão  posto  que  por  uma  minha  pro- 
visão feita  em  onze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  quinhentos 
e  setenta  três**  tinha  mandado  que  se  pagassem  os  tais  direitos 
nc  Brasil,  por  saída  porque  sem  embargo  dela  hei  por  bem  que  se 
paguem  por  entrada  nas  alfândegas  deste  Reino  como  dito  c. 

Os  moradores  e  povoadores  das  partes  do  Brasil  que  delas  trou- 
xerem ou  enviarem  a  estes  Reinos  quaisquer  sortes  de  mercadorias 
que  nas  ditas  partes  houver  em  tirado,  escravaria,  pau  e  outras  cou- 
sas, que  pelos  forais  são  defesas  não  pagarão  direitos  alguns  nas  al- 
fândegas destes  Reinos  das  mercadorias  e  cousas  que  assim  trouxe- 
rem ou  enviarem,  salvo  a  sisa  do  que  venderem,  sem  embargo  d-e 
quaisquer  forais  ou  regimentos  que  haja  nas  alfândegas  dos  lugares 
donde  a  trouxerem  porquanto  pelos  forais***  das  ditas  parles  do 
Brasil  são  escusos  dos  direitos,  a  qual  sisa  hei  por  bem  que  se  não 
pague  de  papagaios,  bugios,  e  quaisquer  outras  aves  e  bichos  que 


Vci    Carta  de   loral  <lc  24 .'.».  ir.St,  p. 
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daquelas  partes  trouxerem  assim,  os  moradores  delas  como  quais- 
quer outras  pessoas,  riem  outros  direitos  alguns  como  outrossim  é 
daclarado  na  provisão  *  que  passei  sobre  a  liberdade  dos  dez  anos 
de  que  neste  alvará  faz  menção  em  que  assim  tenho  mandado. 

Todos  os  mercadores  e  quaisquer  outras  pessoas  que  não  forem 
privilegiadas  pelos  forais  das  partes  do  Brasil  e  por  esta  ou  outras 
provisões  minhas,  que  das  ditas  partes  trouxerem  a  este  Reiíio  mer- 
cadorias, pagarão  delas  nas  alfândegas  e  casas  a  que  pertencerem  dois 
direitos  dizima  e  sisa. 

Primeiro  que  partam  do  Brasil  darão  fiança  bastante  de 
que  meus  oficiais  sejam  .contentes  a  levar  certidão,  dentro  em 
um  ano  do  provedor  e  oficiaes  da  alfândega  da  cidade  de  Lisboa 
ou  dos  juizes  e  oficiais  de  quaisquer  das  outras  alfândegas  dos  meus 
reinos  de  como  nelas  pagarão  os  direitos  que  são  obrigados  das  mer- 
cadorias que  assim  trouxerem  e  pelas  tais  certidões  mando  que  sejam 
desobrigados  de  suas  fianças  e  não  as  apresentando  no  dito  tempo 
perderão  as  ditas  fianças  para  minha  Fazenda  e  se  carregarão  em 
receita  o  que  nelas  montar  sobre  os  oficiais  a  que  pertencer  e  quan- 
do algumas  pessoas  despacharem  mercadorias  nas  partes  do  Brasil 
para  fora  do  reino  se  guardará  acerca  disso  a  forma  do  foral  **  das 
ditas  partes,  com  declaração  que  não  poderão  descarregar  as  tais 
mercadorias  em  distância  de  trinta  léguas  das  derradeiras  alfândegas 
destes  reinos  o  que  assim  hei  por  bem  por  se  evitarem  os  conluios 
que  sou  informado  que  se  fazem  em  fraude  dos  meus  direitos  e 
achando-o  ou  provando-se  que  fazem  o  contrário  descaminharão  e 
perderão  as  ditas  mercadorias  ou  a  valia  delas  as  duas  partes  jmra 
minha  Fazenda  e  a  terceira  parte  para  quem  os  acusar,  e  em  tudo 
o  mais  se  guardará  a  forma  dos  forais  das  ditas  partes,  notifico-o 
assim  aos  vedores  de  minha  Fazenda,  governadores,  capitães  das 
partes  do  Brasil,  e  ao  provedor  e  oficiais  da  alfândega  da  cidade 
de  Lisboa  e  das  mais  alfândegas  destes  reinos,  juizes  delas  e  aos 
provedores  das  alfândegas  das  ditas  partes  e  a  quaisquer  outros 
oficiais  assim  de  justiça  como  de  minha  Fazenda  e  pessoas  que  este 
alvará  fôr  mostrado  e  o  conhecimento  dele  pertencer  e  lhes  mando 
que  em  tudo  o  cumpram  e  guardem  e  façam  inteiramente  cumprir 


*  Alvará  de   16.3.1360,  p.    157-160. 
"*  Ver  Carta  de  Foral  de  24.9. 1,5.'!4,  p. 
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e  guardar  sem  embargo  de  (juaisquer  outras  pronisões  ou  regimentos 
que  sobre  isto  sejam  passados,  os  quais  hei  por  rei>ogados  em  tudo 
aquilo  em  que  forem  contra  o  conteúdo  e  declarado  neste  al- 
vará que  mando  que  em  tudo  se  cumpra  como  nele  se  contêm  e 
se  registará  no  livro  dos  regimentos  e  provisões  de  meu  serviço  que 
está  em  minha  Fazenda,  e  nos  lixnos  dos  registos  da  alfândega  da 
cidade  de  Lisboa  e  das  mais  alfandegas  de  portos  de  mar  de  meui 
reinos  e  assim  se  registará  nos  livros  dos  registos  das  provedorias  das 
alfândegas  das  partes  do  Brasil  para  a  todos  ser  notório  e  se  saber 
daqui  em  diante  os  direitos  que  hão  de  pagar  e  em  que  maneira 
e  o  alvará  que  passei  sobre  esta  matéria  feito  nesta  cidade  de  Évora, 
a  onze  dias  do  mês  de  março  deste  presente  ano  de  mil  quinhentos 
e  setenta  e  três  *  se  rompeu  ao  assinar  dèsle  e  os  registos  dele  estão 
em  minha  Fazenda  e  na  alfândega  de  Lisboa  se  recairão  e  porão  ver- 
bas nele,  os  oficiais  a  que  pertencer  que  não  há  de  haver  efeito  nem  se 
fará  por  êle  obra  alguma  por  eu  assim  fiaver  por  bem,  e  mandar  pas- 
sar este  alvará  na  maneira  e  com  as  condições  declarações  nele  conten- 
das, e  assim  mando  ao  doutor  Simão  Gonçalves  Preto  do  meu  Conse- 
lho chanceler-mór  de  meus  Reinos,  que  faça  publicar  na  chancelaria 
este  meu  alvará,  o  qual  quero  que  valha  c  lenha  força  e  vigor  como  se 
fosse  carta  feita  em  meu  nome  por  mim  assinada  e  passada  pela 
chancelaria,  sem  embargo  da  ordenação  do  segundo  livro,  título 
vinte  que  diz  que  as  cousas  cujo  efeito  houver  de  durar  mais  de  um 
ano  passem  por  cartas  e  passando  por  alvará  não  valham.  Simão 
Borralho  o  fez  na  cidade  de  Évora,  aos  onze  dias  do  mês  de  agosto 
ano  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  mil  quinhentos 
setenta  e  três  e  eu  Duarte  Dias  a  fiz  escrever,  c  porciiic  a  iliia  provisão 
há  de  ser  registada  no  livro  dos  registos  da  alíâiulcga  de  cada  uma 
das  capitanias  das  ditas  parle  do  Brasil,  como  ncsia  se  declara  vos 
mando  que  a  laçais  registar  no  livro  dos  registos  da  alfândega  des-sa 
capitania  da  Bahia  de  todos  os  Santos  e  us;n  nela  dr  lodo  o  (í)n- 
teúdo  na  dita  provisão  que  se  inteiramente  (unq)rir.i  c  ck-  (omo  iste 
vos  foi  dado  e  fica  lá  registado  me  enviareis  vossa  tcrtidão  por  pcsso.i 
segura  e  a  bom  recado,  dirigida  ao  provedor  c  oficiais  da  allãndega 
desta  cidade  de  Lisboa  para  se  a  tal  certidão  registar  no  livro  dixs 
registos  da  dita  alfândega  e  se  saber  nela  como  assim  fica  lá  regis- 
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tada  e  cá  se  despacharem  os  açúcares  e  mais  mercadorias  e  cousas 
que  das  ditas  partes  do  Brasil  vierem,  conforme  a  dita  provisão  e 
este  cumprireis  posto  que  não  passado  pela  chancelaria  sem  embargo 
da  ordenação  em  contrário.  Diogo  Lopes  o  fêz  em  Lisboa  a  qua- 
torze  de  dezembro  de  mil  quinhentos  setenta  e  quatro,  e  eu  Barto- 
lomeu Froes  a  fiz  escrever.  Rei.  Despacho  do  senhor  governador. 
Cumpra-se  esta  provisão  de  El-Rei  Nosso  Senhor  em  todo  este  Es- 
tado do  Brasil  como  se  nela  contem  e  as  diligências  que  requer  e 
que  se  façam  do  livro  que  haverá  e  das  mais  declarações  dos  se- 
nhorios dos  engenhos  se  cumpram  e  se  registem  hoje  vinte  e  dois 
de  março  de  mil  quinhentos  setenta  e  seis.  O  governador.  A  qual 
provisão  eu  Gaspar  de  Freitas  escrivão  da  alfândega,  registei  da 
própria  que  está  assinada  por  El-Rei  Nosso  Senhor,  como  ela  pa- 
recia e  a  concertei  na  verdade,  com  o  almoxarife  Rui  Fernandes 
de  Vivar  sem  cousa  que  dúvida  faça,  hoje  vinte  e  seis  de  março 
de  mil  quinhentos  setenta  e  seis  anos,  concertada  por  mim  escrivão 
Gaspar  de  Freitas,  concertada  comigo  almoxarife  que  sirvo  de  pro- 
vedor Rui  Fernandes  de  Vivar,  o  qual  traslado  de  registo  de  pro- 
visão eu  Diogo  fiz  tresladar  aqui  por  mandado  do  provedor  por 
estar  o  livro  quarto  em  que  o  dito  registo  está  lançado  roto,  e  ser 
muito  velho,  a  qual  concertei  como  o  provedor  sem  dúvida  alguma, 
hoje  vinte  e  um  de  janeiro  de  mil  seiscentos  e  dezessete.  Diogo  Bor- 
racho e  comigo  Sebastião  Pauis  de  Brito,  a  qual  provisão  eu  Manoel 
Fernandes  Flores,  escrivão  da  alfândega  aqui  tresladei  dos  registos 
que  estão  no  livro  segundo  desta  alfândega  me  reporto,  na  Bahia 
em  trinta  e  um  de  agosto  de  seiscentos  e  quarenta  e  um.  Manoel 
Fernandes  Flores. 


Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
LXXIX,  p.  64-71. 


ALVARÁ   DE   4   DE   JANEIRO   DE   1576   DE   DOAÇÃO   EM  AÇÚCAR 
À  COMPANHIA  DE  JESUS 


(Incluído  no  Alvará  de  28  de  Setembro  de  1579,  p.  305-306). 


ALVARÁ   DE   6   DE   JANEIRO   DE   1576   DE   DOAÇÃO   EM   AÇÚCAR 
À  COMPANHIA  DE  JESUS 


(Incluído  na  Carta  Régia  de  24  de  Abril  de  1579,  p.  298-300). 


I 


CARTA  RÉGIA  DE  27  DE  FEVEREIRO  DE  1576  DE  CONFIRMAÇÃO 
DE  SESMARIA 


"...  e  pedindo-me  o  dito  Dom  Fernando  de  Noronha  e  Dona  Felipa 
de  Sá  sua  mulher  que  porquanto  o  dito  Fernão  Rodrigues  de  Cas- 
telo Branco  renunciara  em  Francisco  Sá,  seu  cunhado,  irmão  dela 
Dona  Felipa,  as  ditas  terras  e  águas  como  tinha  pelas  ditas  Cartas 
de  que  eles  eram  universais  herdeiros,  lhe  confirmam  os  ditos  ins- 
trumentos de  dádivas  das  ditas  terras  de  sesmaria  e  visto  seu  reque- 
rimento c  um  instrumento  de  rcnunciação  que  parecia  ser  escrito 
e  assinado  por  Jeiônimo  Luiz  tabelião  nesta  cidade,  aos  17  dias 
do  mes  de  Março  de  1562  anos  porque  constava  o  dito  Fernão  Ro- 
drigues renunciar  no  dito  Francisco  de  Sá  as  ditas  terras  c  águas 
de  uma  certidão  e  justificação  do  Doutor  .\ntônio  Pimenta  juiz  dos 
feitos  e  justificações  de  Guiné  e  índias  porque  se  mostra  o  dito 
Dom  Fernando  e  Dona  Felipa  de  .Sá  sua  nuilher  ^erenl  universais 
herdeiros  do  dito  Francisco  de  Sá  e  de  Mendo  de  Sá  seu  pai  tpic 
lhes  suas  fazendas  e  bens  deixaram  por  seus  testamenteiros  como  na 
dita  certidão  de  justificação  era  declarado  e  por  fa/er-sc  ao  diio 
Dom  Fernando  de  Noronha  hei  por  bem  de  lhe  coníiiniar  c  hei  poi 
confirmadas  as  ditas  cartas  de  sesmarias  das  ditas  terras  e  águas  na 
forma  c  maneira  em  que  pelo  dito  Governador  foram  dadas  c  como 
élc,  f)elo  regimento  *  (juc  para  isso  tinha,  as  podia  dar  e  mando 
que  SC  cumpra  c  guarde  inteiramente  para  sempre  ao  dito  Dom  Fer- 
nando de  Noronha  c  a  todos  os  seus  herdeiros  e  successores  (jue 
depois  dele  vierem  como  se  nas  ditas  cartas  contem  e  ao  provedor 
de  minha  Fazenda  nas  ditas  partes  (jue  lhe  faça  registar  esta  carta 
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no  livro  da  dita  íazenda  em  que  se  registam  as  cartas  das  ditas 
terras  que  se  dão  de  sesmaria  dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  27  dias 
do  mês  de  Fevereiro.  Diogo  de  Lexas.  Ano  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor   Jesus  Cristo  de   1576  anos." 

Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
LXIII,  p.  93-94. 


ALVARÁ  DE  21  DE  MAIO  DE  1577  SOBRE  CRISTÃOS-NOVOS 


(Ver  Provisão  de  2  de  Jiinlio  de  1573,  p.   257,  Leis  de  18  de 
Janeiro  de  1580  e  26  de  Janeiro  de  1587,  p.   311  e  319). 


LEI  DE  5  DE  JUNHO  DE  1577  SOBRE  CRISTAOS-NOVOS 


Lei  de  5  de  Junho  de  1577,  sobre  os  Christãos  novos,  e  em  (|ue 
casos  só  perderão  os  bens,  sendo  accusados  c  condeninados  ou  absol- 
vidos no  Santo  Oíficio.  E  veja-se  a  Lei  de  19  de  Dezembro  de  1579  • 
(Real  Archivo  da  T.  do  T.,  Liv.  I  de  Leis  de  1576  até  1612,  íol.  19). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  178. 


cIc   19.12.1579,  p. 


ALVARÁ  DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1577  SOBRE  HOMIZIADOS 


"Alvará  de  10  de  setembro  de  1577  que  em  attenção  a  povoa- 
rem-se  as  Capitanias  do  Brasil,  mandou  valessem,  como  Coutos  aos 
homisiados  deste  Reino"*    (Liv.   6  da  Supplicação  f.    129). 

João  Pedro  Ribeiro,  Additamentos,  e  Retoques  á  Synopse  Chrono- 
logica,  Lisboa,  1829,  p.  258. 


Ver  Carta  <lc  Couto  v   Homi/io  di-   1,3.1,^.%.   p.    29-30. 


REGIMENTO  DE  17  DE  SETEMBRO  DE  1577  SOBRE  A  ARRECADA- 
ÇÃO DOS  TRIBUTOS  DO  AÇÚCAR  E  DEMAIS  FRUTOS  DA  TERRA 


Regimento  pêra  que  no  brasil  se  pague  dizima  dos  fruitos  da  terra. 

Eu  elrey  faço  saber  aos  que  este  regimento  virem  que  por  ser 
enformado  que  nas  partes  do  brazil  se  não  paga  dizima  dos  asu- 
queres  algodois  mantimentos  criaçois  e  mais  fruitos  á  ordem  que 
convém  pêra  os  dízimos  delles  que  se  recebem  pêra  minha  fazenda 
poderem  ser  bem  arrecadados  e  se  saber  sempre  como  se  arrccadão 
e  o  que  rende  e  assy  principalmente  pêra  se  poder  saber  ao  certo 
nas  alfandegas  das  ditas  partes  quando  os  ditos  asuqueres  se  nelas 
despacharem  per  saida  quais  são  os  asuqueres  dos  senhorios  dos  en- 
genhos que  ainda  tiverem  liberdade  dos  dez  annos  •  em  que  não 
pagão  nelas  couza  algúa  por  virem  para  o  reyno  ou  dos  engenhos 
que  já  tiverem  gosado  dela  os  ditos  dez  annos  ou  dos  moradores  das 
ditas  partes  que  paguão  hfi  direito  somente  dos  ditos  asucjucres  al- 
godois vindo  por  seus  ás  alfandcguas  destes  reinos  e  assy  se  vem 
os  ditos  asuqueres  e  algodois  por  seus  /  ou  de  mercadores  que  os 
tcnfião  vendidos  os  quaes  amde  pagar  deles  dous  direitos  nas  dittas 
alfandegas  pcra  ([uc  não  possa  avcr  engano  nem  ciilcjo  nas  ser- 
tidois  cjue  se  dos  ditos  despachos  passarem  luiii  se  possão  escuzar 
de  pagar  nestes  reinos  os  direitos  que  deverem  os  asu(|ueres  e  al- 
godois e  quaes  quer  outras  cousas  das  pessoas  que  não  tiverem  as 
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dittas  libardades  e  querendo  prover  a  estes  e  outros  enconvenien- 
tes  que  pode  aver  de  muyto  prejuízo  de  minha  fazenda  ey  por  bem 
que  daquy  em  diante  no  dizimar  e  escrever  dos  dittos  asuqueres  e 
dizimos  e  passar  das  dittas  sertidois  se  guarde  e  tenha  a  maneyra 
ao  diante  decrarada. 

1/  os  provedores  de  minha  fazenda  de  todas  as  capitanias  das 
dittas  partes  que  também  são  juizes  das  alfandegas  delas  e  assy  os 
escryvaes  das  ditas  alfandegas  terão  cuydado  de  em  cada  híi  anno 
fazer  dous  livros  em  cada  húa  delas  do  tamanho  que  lhe  parecer 
necessário  asynados  e  numerados  pelos  dittos  provedores. 

2/  em  hú  deles  se  asentarão  em  ti  tolos  apartados  todos  os  en- 
genhos de  fazer  asuqueres  de  qualquer  sorte  que  sejão  que  ouver 
em  cada  híãa  das  ditas  provedorias  e  cõ  tanto  papel  em  branquo 
em  cada  titolo  de  cada  hú  engenho  em  que  se  posão  asentar  todas 
as  partilhas  dos  asuqueres  que  se  neles  fizerem  e  as  partes  que  delles 
couberem  as  pessoas  cujas  forem  e  ao  dizimo  que  se  arrecadar  pêra 
minha  fazenda  como  se  ora  faz  conforme  ao  rendimento  de  cada 
enjenho  e  pêra  se  escreverem  e  asentarem  neles  em  outros  dois 
titolos  os  dizimos  que  cada  morador  pagar  dos  algodois  e  dos  gados 
cada  titolo  per  sy  e  em  outro  titolo  que  farão  de  todos  os  morado-» 
res  de  cada  provedoria  se  assentarão  os  mantimentos  e  meunças 
e  quoaesquer  outras  couzas  que  ouver  de  que  se  pagarem  e  arreca- 
darem dizimos  e  o  dito  livro  se  entetulará  do  rendimento  dos  di- 
zimos do  anno  e  safra  de  cjue  for. 

3/  e  outro  livro  será  do  tamanho  que  parecer  necessário  pêra 
se  passar  do  ditto  livro  dos  dizimos  e  asentar  nele  em  outros  titolos 
que  se  farão  de  cada  pessoa  que  fizer  asuquere  todo  o  que  Lhe 
couber  nas  ditas  partilhas  que  se  fizerem  e  ao  diante  mães  pdder 
fazer  em  toda  a  safra  do  ditto  anno  e  o  dito  livro  se  entitulará  dos 
asuqueres  que  ouverão  os  moradores  e  senhorios  o  anno  de  que  o 
dito  livro  for  de  que  amde  dar  conta  e  razão  pelas  saidas  e  despacho 
deles  nas  alfandegas  das  ditas  partes. 

4/  os  senhorios  dos  enjenhos  ou  seus  feytores  que  neles  reji- 
direm  e  os  prugadores  dos  dittos  engenhos  serão  obrygados  a  fazer 
em  cada  hú  anno  em  cada  engenho  cada  hú  seu  livro  como  ora 
fazem  e  os  livros  dos  prugadores  que  os  dittos  senhorios  ou  seus 
feytores  lhe  darão  serão  anumerados  e  assinados  por  cada  hú  dos 
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dittos  provedores  ou  escryvaes  dalíaiulc^ua  pcra  neles  os  dittos  se- 
nhorios ou  seus  feytores  no  seu  livro  e  os  ditos  purgadores  no  seu 
asentarem  todas  as  canas  que  nos  dittos  engenhos  entrarem  c  se 
moerem  em  os  nomes  das  pessoas  de  que  forem  c'as  tarefas  que  se 
delas  fizerem  e  os  pais  e  formas  de  todas  as  sortes  dasuqueres  que 
fundirão  e  se  metterão  nas  cazas  de  purgar  e  das  pilheiras  e  a 
conta  e  repartição  do  ditto  asuquere  per  pais  e  per  pezo  e  sortes 
pela  saida  de  dita  caza  das  pilheiras  e  o  que  veio  a  cada  pessoa  em 
cada  partilha  e  asy  ao  dizimo  pêra  que  se  possão  concertar  os  dittos 
livros  dos  senhorios  e  purgadores  e  se  saber  se  sairão  tantos  pais 
pela  caza  das  pilheiras  quoantos  se  fizerão  e  levarão  ás  cazas  do 
purgar  e  como  se  tudo  fez  cõ  a  certeza  e  a  ordem  que  deve  ser  e 
não  fazendo  os  dittos  livros  na  ditta  maneira  encorrerão  cada  hfi 
em  pena  de  vinte  cruzados  ametade  pcra  os  cativos  e  a  outra  metade 
pêra  quem  os  acuzar. 

5/  e  os  purgadores  e  mestres  dos  dittos  engenhos  serão  obry- 
gados  em  cada  hú  anno  antes  de  começar  a  moer  e  fazer  os  dittos 
asuqueres  a  tomarem  juramento  nas  camarás  das  capitanias  onde 
estiverem  os  taes  engenhos  que  bem  e  verdadeiramente  syrvão  e 
facão  os  dittos  livros  e  a  tirarem  certidois  das  dittas  camarás  de 
como  tomarão  os  dittos  juramentos  pêra  as  mostrarem  aos  officiaes 
das  alfandegas  que  lhas  amde  pedir  quoando  forem  ao  dizimar  dos 
asuqueres  e  não  o  cumpryndo  asy  encorrerão  cada  hú  deles  cm  jx-na 
de  dez  cru/ados  a  metade  pêra  os  cativos  e  a  outra  peia  (|iKin  os 
acuzar. 

f)/  os  senhorios  dos  dittos  engenhos  ou  seus  feytores  que  neles 
estiverem  nem  os  dittos  purgadores  não  partirão  nem  consentirão 
partir  asuquer  algfi  nem  os  meles  e  remcles  (jue  deles  sairem  nem 
o  deixarão  tirar  das  cazas  dos  dittos  engenhos  nem  das  dittas  cazas 
das  pilheiras  nem  farão  partilha  algila  dele  se  não  ao  tempo  (|ue 
vierem  ao  tal  engenho  os  escryvaes  das  alfandegas  ao  partir  dele  / 
e  sendo  eles  prezentes  a  iso  pêra  asentarem  no  dito  livro  (|ue  anule 
fazer  todo  o  asuquere  que  estiver  na  ditta  casa  das  pilheiras  c  a 
partilha  dele  como  ao  diante  será  dccrarado  e  como  atra/  hc  iliiio 
que  o  amde  fazer  os  dittos  purgadores  c  senhorios  so  |jena  (|uc  ti- 
rando-se  algú  asutiuere  das  dittas  cazas  pcnjua  o  senhorio  do  en- 
genho o  asuquere  que   se   asy   tiiai     (anoveatlo)  e   fa/endo-sc  algúa 
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partilha  dele  antes  de  virem  os  escryvais  das  alfandegas  perderá 
pêra  minha  fazenda  toda  a  pvarte  que  lhe  da  ditta  partilha  avia  de 
caber  e  o  purgador  pagará  cinquoenta  cruzados  pêra  a  dita  minha 
fazenda  em  quoalquer  dos  dittos  cazos  e  será  degradado  por  dois 
annos  pêra  o  rio  de  janeiro,  e  encorrendo  algúas  pessoas  na  ditta 
pena  na  capitania  da  sydade  de  sam  sebastião  do  ditto  rio  de  ja- 
neiro será  o  ditto  degredo  pêra  outro  lugar  que  esteja  cynquoenta 
legoas  do  ditto  lugar  da  ditta  capitania  e  mando  aos  escryvaes  das 
dittas  alfandegas  que  quoando  forem  aòs  dittos  engenhos  ao  partir 
deles  se  enformem  se  os  dittos  senhorios  ou  feytores  ou  purgadores 
fizerão  os  ditos  livros  e  os  ditos  purgadores  ouverão  o  ditto  jura- 
mento e  achando  que  não  /  farão  disto  autos  os  quoaes  entregarão 
aos  provedores  da  fazenda  pêra  fazerem  dar  a  execução  ás  penas 
asyma  decraradas  nas  pessoas  que  nelas  incorrerem. 

7/  como  entrar  o  mez  dagosto  de  cada  hú  anno  em  que  os 
engenhos  começão  a  fazer  os  asuqueres  estarão  sempre  prestes  em 
pernãobuquo  o  escryvão  da  provedoria  e  na  baya  o  escryvão  dos 
livros  da  fazenda,  pêra  irem  aos  ditos  engenhos  cada  hú  em  sua 
capitania  nos  tempos  em  que  em  cada  hú  deles  estiverem  feytos  asu- 
queres e  as  cazas  das  pilheiras  deles  em  termos  de  se  poderem  partir 
e  dizimar  ou  sendo  pêra  isso  chamados  /  em  tanto  que  o  forem 
irão  logo  sem  dilação  algúa  e  com  muyta  deligencia  so  pena  de 
vinte  cruzados  pêra  o  sinhorio  do  engenho  a  que  asy  não  forem 
em  que  encorrerão  pela  primeira  vez  e  pela  segunda  serão  sospensos 
de  seus  ofícios  por  seis  mezes  /  e  quoando  asy  forem  ao  partir  dos 
ditos  asuqueres  levarão  os  livros  atraz  decrarados  que  amde  ter 
feytos  pêra  arrecadação  dos  dizimos  daquele  anno  e  safra  dele  c 
sendo  prezentes  os  sinhorios  dos  engenhos  ou  seus  feytores  e  '>s 
purgadores  e  mestres  deles  e  o  feytor  dos  contratadores  que  tiverem 
contratados  os  ditos  dizimos  nas  capitanias  em  que  os  ouver  se 
enformarão  pelas  dittas  pessoas  e  pelas  mães  que  lhes  parecer  per 
juramento  dos  santos  evangelhos  se  dos  tendaes  dos  dittos  engenhos 
ou  das  cazas  do  purgar  e  das  pilheiras  dele  que  se  ouverem  de  partir 
se  partio  ou  deo  outro  algú  asuquere  e  achando  que  sy  farão  diso 
autos  e  os  levarão  e  entregarão  aós  provedores  da  fazenda  pêra 
prenosyarem  neles  contra  os  culpados  e  dar  execução  ás  penas  atraz 
decraradas  em  que  por  iso  encorrem  e  feytas  as  ditas  deligencias 
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partirão  todos  os  asuqueres  que  estiverem  nas  dittas  ca/as  das  pi- 
Iheiras  como  se  costuma  fazer  asy  das  partes  que  os  neles  fizerem 
como  dos  sinhorios  dos  engenhos  que  nem  hús  nem  outros  poderão 
ter  asuquere  algú  fora  das  casas  das  pilheiras  sô  em  as  ditas  f>enas 
e  farão  em  seu  livro  nos  titolos  dos  engenhos  em  que  fizerem  as 
dittas  partilhas  hú  asento  em  que  se  decrare  o  dia  mez  e  anno 
em  que  as  fizerão  e  a  soma  dos  pais  dasuquere  que  se  nas  dittas 
cazas  acharem  e  as  sortes  deles  e  quantas  arrobas  pezarão  e  os  nomes 
das  pesoas  de  que  forem  e  quanto  de  cada  húa  delas  e  o  que  pagar 
cada  húa  do  dizimo  à  minha  fazenda  e  cõ  hoque  no  dito  dizimo 
montar  sairão  fora  na  margem  dos  dittos  asentos  decrarando  sempre 
as  sortes  dos  asuqueres  os  quaes  asentos  serão  asynados  per  os 
dittos  escrivães  e  senhorios  ou  seus  feytores  e  purgadores  mestres 
e  feytores  dos  contratadores  sendo  prezentes  e  outros  taes  asentos 
se  farão  nos  dittos  livros  dos  senhorios  e  purgadores  pêra  se  pode- 
rem concertar  hús  com  outros  e  no  fim  do  anno  se  fazer  conta  das 
formas  e  pais  dasuqueres  que  entrarão  na  caza  do  purgar  e  se 
sairão  e  se  entregarão  outras  tantas  nas  cazas  das  pilheiras  (|nc'  he 
hu  dos  pryncipaes  efeytos  dos  dittos  livros. 

8/  e  comprando  alguas  pesoas  meles  crus  aos  senhorios  dos 
engenhos  pêra  os  cozerem  e  fazerem  asuqueres  em  outras  cazas  antes 
de  os  tirarem  das  cazas  do  purgar  dos  engenhos  em  (|ue  estiverem 
o  farão  saber  ao  provedor  e  officiaes  dalfandega  donde  estiver  o  tal 
engenho  aos  quaes  decrararão  o  vendedor  e  o  comprador  per  jura- 
mento dos  santos  evangelhos  quantas  pipas  dos  dittos  meles  vendem 
e  comprão  e  o  que  asy  ambos  dccrararem  se  acrescentara  no  titulo 
do  vendedor  e  se  carregará  no  titulo  do  comprador  no  livro  atraz 
(Iccrarado  c  não  tendo  titolo  no  ditto  livro  se  lhe  farão  pêra  asentar 
nele  quantos  meles  asy  comprou  e  ficará  oljrygado  aos  dizimar  de- 
pois de  feitos  em  asuquere  e  a  darem  conta  dos  taes  asuqueres  per 
saída  dele  asy  como  por  este  regimento  os  senhorios  dos  cngenlios 
mestres  e  purgadores  deles  tem  obryguação  de  o  fazer  e  sòo  as 
mesmas  penas  nas  quaes  outro  sy  cncorrerão  as  pesoas  que  tirarem 
os  dittos  meles  crus  dos  engeniios  em  que  estiverem  sem  |)reccclct 
a  dita  deligencia  e  llic  iicarem  carregados  em  seu  liiolo. 

9/  tanto  (|iic  os  dittos  escrivães  dezimarem  algús  dos  diiios 
asuqueres  se  virão  logo  cõ  o  livro  dos  dizimos  ;Vs  cazas  das  alfantlt- 
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gas  onde  amde  estar  os  outros  livros  em  que  se  amde  asentar  todos 
os  asuqueres  que  nas  dittas  partilhas  couberão  e  ficarão  as  pesoas 
cujos  forem  no  qual  livro  logo  hú  dia  depois  que  chegarem  farão 
titolo  de  cada  húa  das  dittas  pesoas  e  pasarão  a  cada  hú  dJeles  do 
ditto  livro  dos  dizimos  todo  o  asuquere  que  pelas  dittas  partilhas 
ouverão  com  muyta  certeza  porque  pelos  dittos  asemos  lhe  amde 
de  ser  dados  os  despachos  dos  dittos  asuqueres  quando  os  venderem 
ou  carregarem  pêra  fora  e  se  ade  ter  conta  do  que  ouverão  e 
tirarão  /  em  cada  hú  dos  dittos  titulos  deixarão  as  folhas  em  branco 
que  lhe  parecerem  necesaryas  pêra  se  asentarem  todos  os  mães  asu- 
queres que  as  dittas  pessoas  poderem  ter  naquele  anno  e  safra  e 
os  despachos  deles  o  qual  livro  terá  seu  alfaveto  pêra  mais  facil- 
mente se  acharem  os  nomes  das  dittas  pesoas  e  estará  na  ditta  al- 
fandega fexado  em  húa  arca. 

10/  e  quando  algúas  pesoas  vierem  a  despachar  seus  asuqueres 
pêra  estes  reynos  ou  pêra  fora  deles  os  provedores  e  oficiaes  das 
dittas  alfandegas  verão  nos  dittos  livros  os  titulos  das  dittas  pesoas 
e  tendo  neles  tanto  asuqueres  como  o  que  quizerem  despachar  sendo 
pêra  fora  do  reyno  lho  despacharão  pagando  o  direito  que  devem 
fazendo-se  decraração  nos  asentos  das  dittas  pesoas  da  soma  do  asu- 
quere que  lhe  foy  despachado  e  como  foy  pêra  fora  do  reyno  e 
guardando-se  a  ordem  ao  diante  decrarada  que  se  niso  ade  ter. 

11/  e  dizendo  as  dittas  pesoas  e  senhorios  dos  engenhos  ou 
seus  feytores  ou  os  dittos  moradores  que  trazem  os  dittos  asuqueres 
a  estes  reynos  as  alfandegas  deles  ou  os  mandão  per  pesoas  seus  fa- 
maliares  que  vem  cõ  eles  ou  decrarando  os  dittos  feitores  que 
mandão  os  dittos  asuqueres  aos  senhorios  dos  dittos  engenhos  a 
estes  reynos  onde  estão  e  constando  que  são  os  dittos  asuqueres  dos 
taes  engenhos  por  asentos  dos  dittos  livros  e  jurando  as  dittas  pesoas 
e  feytores  que  vem  os  dittos  asuqueres  por  seus  e  dos  dittos  senhol- 
rios  propriamente  em  seu  risco  e  que  não  vem  vendidos  nem  dados 
nem  mandados  nem  a  niso  engano  nem  conluio  algú  os  despacharão 
e  pasarão  deles  certidois  cõ  decraração  do  tempo  em  que  os  de? 
pacharão  e  se  são  dos  senhorios  cujos  engenhos  ainda  gozão  dos 
ditos  dez  anos  *  em  que  não  amde 'pagar  direito  algú  nestes  reynos  / 


Ver  nota  ao  preâmbulo,  p.    279. 
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OU  se  são  dos  que  já  tem  gozado  da  libardade  dos  dittos  dez  annos  / 
ou  dos  moradores  de  que  devem  hQ  direito  somente  pêra  por  elas  se 
lhes  posa  dar  despacho  nas  alfandegas  destes  reynos  onde  ouvercm 
de  descarregar,  nas  quaes  certidois  decrararão  o  asuquere  que  as  dittas 
pesoas  ouverão  aquele  anno  e  o  que  á  conta  dele  he  despachado  e 
o  que  lhe  pela  ditta  certidão  despacharem  e  nos  dittos  asentos  das 
pesoas  a  que  forem  despachados  os  dittos  asuqueres  se  faríi  decra- 
ração  e  porá  verba  da  soma  das  arrobas  que  a  cada  hú  deles  for 
despachada  se  foy  por  sua  conta  ou  por  conta  de  quem  foy  e  o  dia 
mez  e  anno  em  que  lhe  foi  dado  o  tal  despacho  pêra  que  se  posa 
sempre  ver  pelos  dittos  livros  e  decrarações  que  se  neles  amde  fazer 
se  as  taes  pesoas  carregarão  todo  o  asuquere  que  ouverão  e  estiver 
nele  asentado  e  se  lhe  pedir  dele  conta  e  rasão  e  não  se  poderem 
sonegar  os  direitos  que  se  deles  deverem  nem  gozar  da  liljardade 
quem  a  não  tiver. 

12/  e  não  vindo  as  ditas  pesoas  cõ  os  asuqueres  que  asy  des- 
pacharem ou  não  mandando  algú  seu  famaliar  na  maneira  asyma 
dita  e  dizendo  que  lho  trazem  outras  algfias  pesoas  pcra  lho 
venderem  nestes  reynos  farão  os  dittos  provedores  c  oficiaes  vir 
perante  sy  a  pesoa  que  decrarar  que  lhos  traz  e  asy  o  mestre  do 
navio  em  que  se  ouvcr  de  carregar  e  algúas  pesoas  outras  que  lhe 
parecerem  que  diso  podem  saber  e  darlhesão  juramento  dos  santos 
evangelhos  que  bem  e  verdadeiramente  decrarcm  se  sabem  se  os 
taes  asuqueres  são  das  pesoas  dccraradas  nos  asentos  dos  dittos  livros 
e  se  vão  por  seus  e  por  sua  conta  e  a  seu  risco  sem  aver  niso  conluio 
nem  engano  de  irem  com  preço  feyto  pêra  se  entregarem  nestes 
reynos  as  pesoas  com  que  os  donos  deles  estão  consertados  e  achando 
pela  ditta  deligencia  (|uc  vão  vendidos  (ò  a  ditta  venda  paleada 
pêra  defraudar  os  direitos  (|uc  avião  de  pagar  se  jx-rderão  os  dittos 
asuqueres  pêra  minha  fazenda  c  se  carregarão  logo  cm  receita  sobn- 
o  almoxarife  dela  e  das  dittas  deligencias  farão  os  dittos  provedores 
autos  em  que  pernunsyarão  os  taes  asuqueres  i)er  jMírdidos  avcndo 
as  ditas  cauzas  por  provadas  pêra  se  prenderem  por  elas. 

13/  c  se  acharem  que  verdadeirameiuc  os  diitos  asuqueres  vão 
por  (ordem  de  seus  donos)  e  o  ellcs  i.imlxin  jui.ucm  a  siv  lhe  man- 
darão decrarar  o  nome  de  pesoa  ,i  (|iic  s."io  eii.U  remcatlos  e  «pie  os 


286  DOCUMENTOS    PARA    A    HISTORIA    DO    AÇÚCAR 

amde  despachar  e  beneficiar  nestes  reynos  pêra  os  provedores  e  ofi- 
ciaes  das  alfandegas  deles  em  que  os  despacharem  poderem  verificuar 
cõ  as  dittas  pesoas  e  mais  diligencias  que  lhe  parecerem  se  os  taes. 
asuqueres  são  verdadeiramente  dos  próprios  donos  que  os  tiverão  de 
suas  lavranças  ou  vem  por  seus  ou  se  são  vendidos  a  outras  pesoas 
como  são  enformado  que  algús  fazem  pêra  não  pagarem  o  que  devem 
a  minha  fazenda  nas  dittas  alfandegas  e  aos  provedores  juizes  e 
oficiaes  delas  encomendo  e  mando  que  tenhão  muyto  cuydado  de 
ver  e  engeminar  as  dittas  certidoens  e  fazer  as  deligencias  que  lhe 
parecerem  necesaryas  pêra  não  poder  aver  conluyo  em  fraude  de 
meus  direitos  e  ao  provedor  e  ofeciaes  das  alfandegas  das  dittas 
partes  do  Brazil  encomendo  e  mando  que  tenhão  muyto  cuydado  e 
avertencia  no  pasar  das  dittas  certidois  pêra  que  se  posa  saber  e 
ver  por  elas  os  asuqueres  que  vem  vendidos  ou  em  liberdade  e 
quaes  são  os  que  a  tem  e  gosão  ainda  dos  dittos  dez  annos  ou  a 
quem  são  acabados  e  asy  pêra  que  se  não  tirem  nem  despachem  a 
cada  húa  pesoa  que  tiver  liberdade  mais  asuqueres  que  os  que 
ouve  de  suas  lavranças  ou  engenho  em  que  tiver  asentado  no  ditto 
livro  porque  se  não  posão  ajudar  pela  ditta  maneira  os  que  não 
tem  iibardade,  dos  que  a  tiverem  despachando  mais  asuqueres  em 
nome  dos  privilegiados  do  que  ouverão  e  tem  pelos  dittos  asentos 
fazendo-se  da  maneira  que  por  conta  da  receita  e  despeza  não  se 
despache  a  pesoa  aigúa  mães  asuqueres  que  ho  que  pelos  dittos 
asentos  lhe  couber  nas  ditas  partilhas. 

14/  e  sendo  cazo  que  algús  dos  senhorios  dos  dittos  engenhos 
ou  seus  feytores  ou  os  moradores  das  dittas  partes  vendão  algús 
dos  ditos  asuqueres  ou  por  qualquer  outra  via  os  trespasse  de  hús 
senhorios  ou  moradores  a  outros  senhorios  e  moradores  quando 
ouverem  de  fazer  a  tal  venda  ou  trespasse  se  irão  o  vendedor  e 
comprador  a  caza  da  alfandega  da  capitania  em  que  se  fizer  e  nela 
decrararão  ao  provedor  e  oficiaes  da  ditta  alfandega  o  asuquere 
que  asy  vender  ou  trespasar  e  a  que  pesoa  ou  pesoas  os  quaes  ofi- 
ciaes descarregarão  do  ti  tolo  da  tal  pesoa  o  asuquere  que  trespasar 
decrarando  nele  per  hú  asento  que  o  vendedor  asynará  o  nome  da 
pesoa  em  que  o  trespasou  e  tendo  a  tal  pesoa  titolo  no  ditto  livro 
lho  carregarão  logo  em  seu  titolo  /  e  não  tendo  se  lhe  fará  titolo 
e  carregará  logo  nele  em  tal  maneira  que  juntamente  se  descarregue 
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ao  vendedor  de  seu  titolo  e  se  carregue  ao  comprador  no  seu  /  e 
porem  sendo  os  dittos  a^uqueres  trespasados  ou  vendidos  por  pesoas 
que  não  tenhão  liberdade  a  outras  pesoas  que  a  tenhão  se  decra- 
rará  em  seus  titolos  como  os  taes  asuqueres  não  tem  liberdade  de 
tal  pesoa  nem  amde  gozar  delas  pêra  que  ao  tempo  da  saida  dos 
dittos  asuqueres  não  aja  enleyo  no  pasar  das  ceriidois  dele  pêra  as 
alfandegas  destes  reynos  e  se  poder  decrarar  nelas  os  asuqueres 
que  vem  com  liberdade  e  os  que  a  nao  tem. 

15/  e  fazendo-sc  as  ditas  trcspasasões  ou  vendas  de  asuqueres 
em  algúas  das  capitanias  das  dittas  partes  a  senhorios  de  engenhos 
ou  moradores  de  outras  capitanias  que  os  ajão  de  levar  pêra  elas 
se  decrarará  nos  titolos  dos  vendedores  quando  se  carregarem  as 
contias  dasuqueres  que  trespasão  e  em  que  pesoas  e  se  fará  neles 
asento  per  que  se  obriyguem  os  vendedores  que  dentro  de  três  mezes 
trarão  certidão  do  provedor  da  alfandega  a  que  se  levarem  como 
ficão  carregados  no  livro  dela  no  titolo  da  pesoa  a  que  forão  ven- 
didos ou  trespasados  e  cõ  a  ditta  certidão  serão  descarregados  í!o 
titolo  da  pesoa  cjue  os  vendeu  ou  trespasou  e  em  outra  maneira 
não  /  e  não  trazendo  as  dittas  certidois  no  ditto  tempo  ficarão  os 
vendedores  obrigados  a  dar  conta  e  rezão  dos  lacs  asu(|ucres  por 
seu  titolo  pela  ordcni  neste  regimento  decrarada. 

16/  e  sendo  algfis  dos  dittos  asuqueres  de  engenhos  que  ainda 
gozem  da  liberdade  dos  dez  annos,  as  pesoas  cjue  os  comprarem 
irarão  disso  certidão  dos  provedores  e  oficiaes  das  alfandegas  onde 
os  taes  engenhos  estiverem  pêra  se  ascntarem  cõ  sua  decraração  no 
titolo  da  pesoa  que  os  comprou  na  alfandega  onde  os  levar,  porque 
não  as  trazendo  se  ascntarão  neles  sem  libardade  aigúa  posto  que 
aleguem  que  a  tem,  e  fazendo-se  as  taes  trcspasasões  ou  vendas  cm 
mercadores  ou  pesoas  que  ajão  de  trazer  pêra  estes  reynos  ou  levar 
pêra  fora  deles  os  asuqueres  que  asy  comprarem  posto  que  os  tragão 
de  hua  capitania  pêra  outra  não  se  lhes  fará  titolo  deles  c  ficarão 
obrygados  nas  alfandegas  onde  o  despacharem  a  levarem  certidão 
de  como  os  despacharão  nas  alfandegas  destes  reynos  e  levando  os 
pêra  fora  deles  pagarão  o  que  dcveuin  por  saida  na  alfandega  donde 
os  tirarem. 

17/  (juando  se  ouver  de  dar  despiu  lio  aos  navios  (|uc  ouvcrcm 
de  vir  paia  estes  reynos  dcspois  (!;•  csiarein  carregados  e  os  prove- 
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dores  e  oíiciaes  das  alfandegas  donde  partirem  sendo  juntos  nelas 
verão  os  roes  que  os  mestres  dos  dittos  navios  sempre  fazem  e  amde 
fazer  das  cuargas  que  tem  tomadas  pêra  trazerem  nos  taes  navios 
aos  quaes  mestres  darão  juramento  dos  santos  evangelhos  que  de- 
crarem  quantas  caixas  de  asuqueres  carregarão  e  levão  nos  dittos 
navios  e  os  que  decrararem  que  tem  carregados  se  decrarará  sempre 
nas  certidois  que  lhe  pasarem  de  seu  despacho  pêra  as  alfandegas 
destes  reynos  tendo  muyta  avertencia  que  não  pasem  certidão  algúa 
sem  decrararem  nela  como  se  fez  a  tal  deligencia  e  quantas  caixas 
traz  o  navio  a  que  se  pasou  e  asy  darão  juramento  aos  dittos  mestres 
que  carreguem  asuquere  mais  algú  depois  de  terem  feita  a  tal  de- 
craração  do  que  tiverem  carregado  sem  o  virem  fazer  a  saber  aos 
dittos  officiaes  pêra  se  decrarar  nas  taes  certidois  o  que  mais  despois 
dyso  carregarão  e  fazendo  cada  hú  dos  dittos  mestres  ou  senhorios 
dos  dittos  navios  o  contrario  pagarão  em  dobro  a  valia  do  asuquere 
que  se  achar  que  asy  mais  carregarão  alem  das  mais  penas  que  pelo 
cazo  merecerem  e  os  dittos  mestres  darão  fianças  nas  dittas  alfan- 
degas onde  forem  despachados  a  virem  e  trazerem  seus  navios  cõ  a 
carga  que  trouxerem  a  estes  reynos  e  os  descarregarem  nas  alfan- 
degas pêra  onde  vierem  fretados  e  as  partes  cuja  for  a  fazenda  que 
trouxerem  darão  fiança  a  despacharem  nas  dittas  alfandegas  destes 
reynos  as  fazendas  que  trouxerem  e  a  levarem  dentro  de  dois  annoa 
certidois  dos  officiaes  das  dittas  alfandegas  de  como  pagarão  nelas 
os  direitos  das  dittas  fazendas  so  pena  de  pagarem  em  dobro  os 
taes  direitos. 

18/  e  despachando  os  dittos  mestres  ou  senhorios  dos  dittos 
navios  ou  os  donos  das  fazendas  pêra  estes  reynos  e  levando-os  e 
descarregando-as  fora  deles  descaminharão  as  dittas  fazendas  e  as 
perderão  as  pesoas  cujas  forem  ou  valia  delas  ametade  pêra  quem 
as  acuzar  e  a  outra  ametade  pêra  minha  fazenda/  e  os  mestres  ou 
senhorios  dos  taes  navios  perderão  os  dittos  navios  e  o  acuzador 
terá  ametade  da  valia  deles  alem  da  mais  pena  eivei  ou  cryme  que 
pelo  ditto  cazo  merecerem. 

19/  e  porque  se  não  pode  levar  pêra  fora  do  reyno  mais  asu- 
quere nem  menos  que  o  que  ficar  descarregado  de  seus  titolos  as 
pesoas  que  os  venderem  ou  carregarem,  não  poderá  pesoa  algua 
levar  asuquere  de  algua  das  cazas  em  que  o  tiver  pêra  se  carregar 
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em  navio  que  aja  de  ir.  pêra  fora  do  reyno  nem  embarca-lo  nele 
posto  que  o  tenha  descarregado  de  seu  titolo  do  livro  da  alfandega 
em  que  o  carregar  sem  primeiro  as  caixas  em  que  vier  serem  N^isias 
pelo  provedor  e  oficiaes  da  ditta  alfandega  e  se  asentar  e  aprovar 
per  seo  alvytro  e  estimasão  que  vem  nelas  as  arrobas  dasuquere 
que  dyxerem  que  trazem  as  pesoas  que  as  quizerem  carregar,  e 
achando  que  não  puderão  ser  mais  as  dittas  arrobas  que  as  que 
as  dittas  partes  dyxerem  as  deyxarão  carregar  e  asentarão  em  hfia 
folha  de  fora  que  ficará  em  poder  do  provedor  quantas  arrobas 
vão  nas  dittas  cayxas  e  depois  disto  feyto  irá  cõ  elas  na  barca  em 
que  forem,  hú  guarda  da  ditta  alfandega  ate  se  embarcarem  no 
navio  em  que  ouverem  de  ir  pêra  fora  e  parecendo  ha  os  dittos 
oficiaes  que  vem  mais  asuquer  nas  dittas  caixas  que  o  que  as 
dittas  pesoas  decrararem  e  não  querendo  elas  vir  em  acordar  cõ  os 
dittos  oficiaes  na  soma  das  arrobas  que  lhes  parecer  que  trazem  se 
desembarcarão  as  dittas  cayxas  e  se  pezarão  perante  o  ditto  pro- 
vedor e  oficiaes  da  tal  alfandega  e  achando-se  pelo  pezo  que  he 
mais  que  ho  que  as  dittas  pesoas  decrararão  perderão  as  taes  pesoas 
o  que  asy  mais  for  pêra  minha  fazenda  e  se  entregará  e  carcgará 
logo  em  receita  sobre  o  almoxarife  da  ditta  alfandega  e  deixarão 
carregar  o  que  tiverem  arbitrado  e  estimado  e  o  asentarão  em  húa 
folha  e  irá  com  ele  hú  guarda  ate  se  embarcar  na  mantira  asyma 
ditta  e  como  for  acabado  de  carregar  o  navio  ou  navios  cm  que 
for  o  tal  asuquere  pêra  fora  do  reyno  quando  os  dittos  oficiaes  o 
despacharem  pêra  poder  partir  verão  pelas  dittas  folhas  se  he  tanto 
ho  asuquere  que  se  por  elas  caregou  como  o  (|uc  estiver  ascntado 
no  ditto  livro  que  se  avia  de  caregar  da  pesoa  cujo  for  e  o  (juc 
verdadeiramente  se  achar  que  asy  caregou  pcra  fcSra  se  asenlará  no 
ditto  livro  e  titolo  e  se  consertará  avendo  niso  algúa  alteração  /  e 
caregando  algua  pesoa  asu(iucrc  algú  pêra  fora  do  reyno  sem  ser 
visto  e  estimado  pelo  ditio  provedor  c  oficiaes  e  ascniado  nas  dittas 
folhas  e  sé  ir  cõ  elle  o  oficial  na  matieyra  (pie  ditto  he  perderão 
ho  ditto  asuquere  as  duas  partes  j)cra  minha  fazenda  e  a  terceira 
parte  pêra  quem  as  acuzar  /  e  os  mestres  dos  navios  que  receberem 
neles  algus  asuquercs  sem  ir  tõ  cUs  o  tal  oficial  pagarão  anictadc 
da  valia  do  asuquere  (|ue  sem  iso  deyxarem  caregar  ou  tiverem 
carcgado  de  que  outro  sy  será  a  tressa  parte  peta  o  acn/aiior  c  fW 
dous  tressos  pêra  minha  fazenda. 
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20/  e  vindo  algúas  pescas  requerer  que  lhe  despachem  na  ditta 
alfandega  mais  asuqueres  que  aqueles  que  tiverem  asentados  em 
seus  titolos  nos  dittos  livros  perderão  pêra  minha  fazenda  ho  asu- 
quere  que  asy  mais  quizerem  despachar  pela  primeira  vez  /  e  pela 
segunda  vez  perderão  todo  o  asuquere  que  vierem  despachar  e  a 
valia  do  tresdobro  dele  /  pela  treseira  vez  alem  de  perderem  o  ditto 
asuquere  anoveada  a  valia  dele  e  tudo  será  pêra  minha  fazenda  e 
se  caregará  logo  em  receita  sobre  os  almoxarifes  das  alfandegas  em 
que  acontecerem  os  taes  cazos  pêra  arrecadarem  as  dittas  penas  das 
pesoas  que  nelas  incorerem  sendo  nelas  condenadas. 

21/  os  ditos  provedores  e  oficiaes  terão  cuydado  de  erafym  de 
cada  híã  anno  prover  os  dittos  livros  e  achando  por  eles  que  algQa 
das  dittas  pesoas  tem  por  despachar  algu  asuquere  do  que  tem  em 
seus  titolos  lhe  pedirão  rezão  dele  e  mostrando-lhe  como  tem  inda 
por  vender  ou  arrecadar  algu  do  ditto  asuquere  lhe  darão  tempo 
até  primeira  embarcasão  que  ouver,  que  ho  vendão  ou  careguem 
e  faltando-lhe  algu  do  ditto  asuquere  que  tiverem  pelos  dittos  asen- 
tos  de  que  não  derem  rezão  encorerão  nas  penas  que  per  este  regi- 
mento tem  os  que  quizerem  despachar  mais  asuquere  que  ho  que 
tiverem  em  seus  titolos  e  halegando  algúas  das  dittas  pesoas  que 
despenderão  em  suas  cazas  algú  do  ditto  asuquere  e  asy  que  tiverão 
nele  quebra  e  decrarandoho  asy  per  juramento  em  que  perde  bem 
e  verdadeiramente  a  ditta  quebra  e  justificandoho  asy  polas  mais 
deligencias  que  parecerem  necesaryas  lhe  tomarão  em  conta  o  que 
montar  nela  e  asy  na  ditta  despeza  de  sua  caza,  parecendo  aos  dittos 
provedores  que  podião  ter  as  dittas  despezas  e  quebras  segundo  o 
tempo  em  que  tiverão  por  caregar  os  dittos  asuqueres  e  calidades 
de  suas  pesoas  e  as  contias  que  pelas  rezões  lhe  forem  descontadas 
se  asentarão  nos  dittos  titolos  de  cada  hua  pesoa  pêra  seu  descargo 
cõ  decraração  como  se  dêo  por  quebra  ou  despeza. 

22/  e  aos  dittos  provedores  mando  que  no  cabo  de  cada  hú 
anno  facão  trazer  ás  dittas  alfandegas  os  livros  dos  senhorios  e  dos 
purgadores  de  todos  os  engenhos  de  suas  provedoryas  e  os  cotejem 
e  concertem  cõ  os  livros  das  dittas  alfandegas  em  que  estiverem  as 
partilhas  e  asentos  dos  dizimos  dos  dittos  asuqueres  e  asy  dos  asu- 
queres em  pee  a  saber  brancuos  e  meles  de  toda  a  sorte  e  crus  e 
dos  retames  que  se  cavarem  dos  finos  e  verão  se  se  dizimarão  nas 
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cazas  das  pilheiras  quantos  entrarão  em  forma  nas  ca/as  de  purgar 
e  se  o  dizimo  do  que  nelas  monta  é  todo  pago  e  caregado  em  re- 
ceyta  no  ditto  livro  dalfandega  e  dos  dízimos  /  e  asy  se  he  pasado  dos 
titolos  do  ditto  livro  ao  livro  que  se  ada  fazer  de  todas  as  pesoas 
que  fizerem  asuqueres  todo  o  asuquere  que  coube  e  ficou  nas  dittas 
partilhas  ás  dittas  pesoas  e  se  estão  cõcertados  cõ  os  dittos  livros  na 
soma  dos  dittos  asuqueres  e  feyta  a  ditta  deligencias  farão  no  cabo 
de  cada  hú  deles  asento  de  como  forão  concertados  cõ  os  ditfo? 
livros  dos  senhorios  e  dos  purgadores  e  achando  que  pela  ditia  conta 
falta  algiã  asuquere  que  não  viese  ás  dittas  partilhas  farão  diso 
autos  e  procederão  contra  os  senhoryos  e  purgadores  dos  taes  en- 
genhos pelas  penas  atraz  decraradas  em  que  encorrem  tirando  ou 
partindo  algú  asuquere  das  dittas  cazas  do  purgar  e  das  pilheiras  e 
darão  as  dittas  penas  a  enxecusão  pois  fiqua  provado  pelas  dittas 
contas  que  se  tirou  delas  e  sonegou  o  ditto  asuquere  que  falta  e 
alem  diso  se  arecadará  a  valia  do  ditto  dizimo  do  tal  asuquere  em 
tresdobro  pêra  minha  fazenda  alem  do  que  no  ditto  dizimo  sone- 
gado montar  e  isto  de  quem  se  achar  que  ho  sonegou  e  o  caregarão 
logo  em  receita  ás  contias  que  niso  montar  sobre  os  almoxarifes  das 
alfandegas  pêra  terem  cuydado  de  as  arecadarem  de  quem  os  sone- 
gou sendo  julgadas  por  sentenças,  e  sendo  presente  o  provedor  mor 
fará  as  dittas  contas  e  enxecução. 

23/  e  os  dittos  cscryvães  das  alfandegas  cada  hú  na  capitania  de 
que  for  oficial  no  tempo  em  que  se  costuma  dezimar  ob  algodois  e 
gados  irão  aos  curaes  dos  dittos  gados  e  cazas  honde  estiverem  reco- 
lhidos os  dittos  algodois  e  os  dizimarão  e  farão  asemos  nos  dittos 
livros  do  que  cada  pesoa  pagar  dccraranclo  nele  o  que  lai  jjesoa 
ouver  de  cada  hua  das  dittas  cousas  c  o  (jue  veyo  ao  dizimo  cõ  o 
que  sairá  fora  na  margem  do  dito  asento  o  qual  será  asynado  pela 
pesoa  que  pagar  o  tal  dizimo  e  pelos  dittos  escryvais  c  fcyiores  dos 
contratadores  onde  os  ouver  estando  ao  dc/imar  e  por  duas  [x-soas 
outras  que  se  a  iso  acharem  prczentes  c  cõ  decraração  do  dia  mcz 
e  anno  em  que  se  fizer  e  no  despacho  os  dittos  algodois  se  terá  a 
ordê  e  maneyra  que  por  este  regimento  lhe  mando  quc  se  tenha  no 
asentar  dos  asuqueres  nos  dittos  livros  e  asy  no  dcspacJio  c  salda 
deles  pelas  alfandegas  pêra  estes  reynos  ou  pêra  fora  deles. 


292  .       DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR 

24/  e  os  outros  ramos  de  mantimentos  peyxe  e  outras  miusas 
farão  no  ditto  livro  cada  hú  em  seu  titolo  de  todos  os  moradotes 
de  cada  húa  das  ditta^  capitanias  os  quaes  serão  obrygados  vir  em 
cada  hú  anno  no  mez  de  janeiro  as  alfandegas  das  dittas  capitanias 
a  decrarar  perante  os  escryvais  e  provedores  delas  ho  que  pagarão 
de  dizimo  aos  rendeiros  ou  contratadores  ou  outros  oficiais  que  as 
a  rendarem  a  qual  decraração  farão  per  juramento  dos  santos  evan- 
gelhos que  lhes  os  dittos  oficiaes  darão  e  se  escreverá  nos  dittos  livros 
no  titolo  de  cada  húa  das  dittas  pesoas  o  que  asy  decrarar  que  pagou 
e  pêra  que  a  todos  seja  notório  que  amde  vir  no  ditto  tempo  a  de- 
crarar o  que  asy  pagarão  dos  dittos  dizimos  o  farão  os  dittos  prove- 
dores oficiaes  apregoar  cõ  pena  de  mil  reis  em  que  encorerão  os 
que  asy  não  vierem  ametade  pêra  os  cativos  e  a  outra  metade  pêra 
quem  os  acuzar. 

25/  e  posto  que  em  húa  minha  provizão  que  se  pasofu  em  onze 
dagosto  do  anno  de  Ixxiij  *  se  trate  do  modo  em  que  se  amde  pasar 
as  dittas  certidois  ey  por  bem  que  no  que  toca  ao  pasar  delas  se  uze 
do  que  se  neste  regimento  contem  por  se  prover  por  ele  mais  lar- 
gamente como  se  amde  pasar  pela  ordem  que  se  niso  deu. 

26/  e  mando  aos  ditos  provedores  e  oficiais  das  dittas  alfan- 
degas que  leião  este  regimento  cada  mez  nelas  e  o  cumprão  e  guardem 
inteiramente  com  se  nele  contem  cõ  muyto  cuidado  e  ha  os  dittos 
provedores  das  dittas  partes  mando  que  quando  vierem  pelas  dittas 
capitanias  o  vejão  e  tirem  devasa  se  os  dittos  provedores  e  mais 
oficiais  compryrão  o  que  nele  he  decrarado  e  verão  os  livros  dos 
despachos  e  as  contas  que  neles  forem  [feitas]  e  proverão  em  todo 
como  for  meu  serviço,  e  achando  que  proverão  em  todo  conforme  a 
meu  serviço  e  achando  que  o  não  guardarão  e  forão  niso  negrygentes 
os  condenareis  nas  penas  em  que  por  ele  encorei;n  e  registarseha  em 
minha  fazenda  no  livro  em  que  se  regystão  o  regimento  e  provizois 
das  dittas  partes  e  nalfandega  desta  cidade  de  lixboa  e  o  provedor 
dela  o  fará  enviar  as  outras  alfandegas  dos  portos  de  mar  destes 
reynos  o  trelado  dele  sô  seu  sinal  e  selo  da  ditta  alfandega  pêra  se 
nela  registar  guardar  e  o  governador  das  ditas  partes  do  brazil 
o  fará  registar  nas  alfandegas  delas  /  e  quero  que.  este  regimento 


Alvará  de  11.8.1573,  p.   259. 
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se  guarde  no  que  toqua  ao  que  se  nele  contem  sem  embargo  de 
quaesquer  outros  que  séjão  pasados  /  o  qual  terá  força  e  vigor 
de  ley  e  valera  como  se  fose  carta  feyta  em  meu  nome  e  pasada  per 
minha  chancelaria  posto  que  por  ela  não  pase  e  sem  embargo  de 
não  pasar  por  ela  e  das  ordenaçois  do  segundo  livro  em  contrario 
Jerónimo  de  sequeira  o  fez  em  lixboa  a  xbij  de  setemljro  de  D.lxxbij 
gaspar  rebelo  o  fez  escrever"  *  Reg.  antig.   I37-v- 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  III,  p.  56-71,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


•    I'u1iIí(;kIo   com   omissão   (los   Qipítulos    18   a   22   na    Rnnsta   do   Instituto 
llislúrico  c  C.cográíico  Brasileiro,  Vol.    LXVII.   Parle   I.»,  p.   206-215. 


ALVARÁ  DE  8  DE  OUTUBRO  DE  1577   SOBRE  ESCRAVOS 


Provisão  para  que  se  tornasse  a  dar  a  Pedro  de  noronlia  2Íi4$  reis 

que  indexiidamente  pagara  em  pernãobuco  de  direitos   de  escravos 

vindos  de  S.  Tomé. 

Eu  cl  Rey  mando  a  vos  feitor  e  oficiacs  da  alfaiidcgiia  da  ca- 
pitania de  pernãobuco  nas  partes  do  brasil  que  torneis  a  pedro  de 
noronha  os  duzentos  e  oytenta  e  quatro  mil  reis  que  na  dita  alfan- 
degua  pagou  de  direitos  das  cento  corenta  e  duas  peças  de  escravos 
que  a  ela  forão  de  sam  tome  na  náo  de  marcai  luis  o  ano  de  qui- 
nhentos setenta  e  cinquo  os  quaes  lhe  asy  mando  tornar  por  constar 
pelas  deligencias  a  este  juntas  ter  ele  feito  avença  cõ  os  rendeiros 
dos  escravos  nesta  sidadc  de  lixboa  pêra  pxodcr  mandar  as  ditas  partes 
as  ditas  peças  descravos  e  lhes  ter  paguos  os  direitos  delas  a  rezão 
de  dous  mil  e  quinhentos  reis  (por)  peça,  (jue  conforme  a  sua 
avença  lhe  avia  de  paguar  e  por  bem  da  provisão  que  passei  acerqui 
da  arrecadação  dos  direitos  dos  escravos  que  forem  ter  as  ditas 
partes  avençados  pertencer  e  a  arrecadação  deles  aos  ditos  rendeiros, 
a  quem  o  dito  pedro  de  noronha  ja  tem  ])aguos  e  naõ  aos  officiaes 
da  real  alfandegua,  a  quem  por  conta  do  dito  pedro  de  noronha  os 
tornarão  a  paguar  outra  vez  como  tudo  se  mostra  das  ditas  deli- 
gencias que  sobre  isso  mandei  faser  /  e  por  este  que  naõ  pasará  pela 
chancelaria  com  seu  conhecimento  ou  de  seu  procurador  bastante 
c  certidão  do  escrivão  da  dita  alfandegua  de  como  na  receita  do« 
direitos  das  ditas  peças  fiqua  posta  a  verba  que  foraõ  tornados  |>or 
este  alvará  ao  dito  pedro  de  noronha  os  du/cntos  e  oytenta  <•  (piatro 
mil   reis  das  ditas  (cnlo  e  (orcnta   c   duas   |)r(;is   mando  (|nc   sejaõ 
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levados  em  conta  ao  almoxarife  da  dita  alfandegua  ou  oficial  sobre 
quem  estiverem  carreguados  em  receita.  Antão  d^  rocha  o  fez  em 
iixboa  a  8  de  outubro  de  1577  sebastião  da  costa  o  fez  escrever  *  // 
Reg.  fl.   146v. 

Conssilio  Ultramarino,  Kegistos,  Vol.  I,  fls.   150-150v.,  no  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


*  Cópias  de  outras  provisões  determinando  devolução  de  direitos  sóii-í 
escravos,  pagos  indevidamente,  em  Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vols.  lei! 
no  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


CARTA  RÉGIA  DE  24  DE  ABRIL  DE  1579  DE  DOAÇÃO  EM  AÇÚCAR 
À  COMPANHIA  DE  JESUS 


Treslado  do  Padrão  do  Collegio  de  Periuimbiico  (i576) 

Dom  Henrique  per  graça  de  Dês  Rcy  cie  Portugal  c  dos  Algraues 
daquem  e  dalém  mar.  Em  Aírica.  Síior  da  Guine  e  da  conquista 
nauegação.  E  comercio  de  Thiopia,  Arábia,  Pérsia  E  da  índia  et 
caet.  como  gouernador  e  perpetuo  administrador  q  sam  da  Ordem 
e  caualaria  do  mestrado  de  N.S.  Jesu  Christo.  Faço  saber  aos  q 
esta  minha  carta  uirem  q  por  parte  do  Reytor  e  padres  do  Collegio 
de  N.  S.  da  Graça  da  Comp."  de  Jesu  q  por  mandado  do  snor  Rey 
meu  sobrinho  q  Dês  tem  se  fundou  na  vila  dOlinda  capitania  de 
Pernãobuco  nas  partes  do  Brasyl,  me  foi  apresentada  hiia  certidão 
de  Christouão  de  Barros  prouedor  mor  de  minha  fazenda  naíjucllas 
partes  assinada  por  clle  c  pollos  mais  officiacs  nclla  declarados,  e 
asselada  cõ  ho  ceio  da  piouedoria  cõ  ho  traslado  de  hú  aluara  do 
dito  snor  Rey  meu  sobrinho  inserto  na  mesma  certidão  dos  quatro 
centos  mil  rês  de  renda  de  juros  cada  anno  de  que  fez  doação  e  mcrre 
por  esmola  ao  dito  Collegio  pa  sostentação  dos  religiosos  dcllc  pagos 
em  asuquares  pela  man.™  nella  declarada  de  q  o  treslado  hc  lio 
seguinte  //Christouão  de  Barros  fidalgo  da  casa  dei  Rcy  nosso  snor 
e  prouedor  mor  de  sua  fazenda  cm  todas  as  partes  do  Brasil  faço 
saber  aos  q  esta  certidão  uircm  como  pcranie  mim  estando  presente 
V."'"  de  Caldas  prouedor  desta  capitania  de  Pernambuco  e  Lisuartc 
dAndrade  de  Vasconcelos  escrivão  da  fazenda  do  dito  snor  nestas 
partes  e  farome  do  Cam|)o  feitor  c-  Altnuxarifc  da  dita  rapiíania 
com   todos  os  mais  olliciais  da   l.i/cnd.i   \in\    p:iiic  do  provincial   da 
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Comp.a  de  lesus  e  do  Reytor  do  CoUegio  de  N.S.  da  Graça  desta 
vila  dOlinda  me  foi  apresentada  húa  prouisão  de  sua  A.  de  ^  o 
treslado  de  uerbo  ad  uerbum  é  ho  seguinte  j  I  Eu  El  Rey  como  gouer- 
nador  e  perpetuo  administrador  q  sou  da  ordem  e  caualaria  do  mes- 
trado de  N.  S.  Jesu  Christo.  Faço  saber  aos  q  este  aluara  vire  q  eu 
mãdei  ajuntar  os  deputados  da  mesa  da  consciência  e  ordens  e  outros 
letrados  pêra  tratarem  particularmente  das  obrigações  q  tenho  nas 
terras  de  q  como  gouernador  do  dito  mestrado  se  arecadão  e  recebem 
os  dizimos  p"'.  minha  fazenda  e  húa  das  cousas  ^  por  elles  se  assentoiA 
e  determinou  foi  q  tinha  obrigação  de  prouer  como  ouuesse  nellas 
Igrejas  e  casas  de  religiosos  e  uendo  eu  como  esta  razão  e  obrigação 
7nilita  ainda  mais  nas  partes  do  Brasyl  ^  se  pouoam  mounm.*^  antre 
gentios  a  q  conuem  mouer  e  persuadir  por  todas  as  uias  ao'  conheci- 
mento de  nossa  santa  fee  catholica  e  uendo  outrosi  o  mJ°  cresim.*° 
em  q  vão  as  pouações  da  capitania  de  Pernãbuco  e  as  rendas  delias 
e  por  me  pedire  os  moradores  da  dita  capitania  q  ouuesse  nella  na 
villa  de  Olinda  hú  CoUegio  dk  padres  da  CompP  de  lesus  polia  ex- 
periência q  auia  de  m.*°  fructo  q  tinhão  feito  naquellas  partes  cõ 
sua  uida  e  exemplo  assi  na  conuersão  do  gentio  de  q  per  seu  instituto 
principalm .^^  tratão  como  na  reformação  de  uidas  e  costumes  de 
todos.  E  por  isto  ser  assi  e  obra  de  tanto  seruiço  de  N.  S.  e  de  minha 
obrigação  ey  por  bem  e  me  praz  de  fazer  mercê  por  esmola  e  doação 
perpetua  pêra  sempre,  e  de  dar  em  dote  ao  CoUegio  de  sua  Ordem 
q  na  dita  capitania  mando  q  se  funde  de  quatrocentos  mil  rês  de 
juro  em  cada  hú  anno  pêra  sostentação  dos  uinte  padrts  q  nelle  hão 
de  auer  q  he  a  respeito  do  que  per  meu  mandado  foi  arbitrado  q 
ouuessem  os  padres  dos  outros  dous  Collegios  que  nas  ditas  partes 
são  fundados  os  quais  quatrocentos  mil  rês  lhe  serão  pagos  em  cada 
hú  anno  do  primeiro  dia  deste  mes  de  JanS"  da  presente  anno  d'e 
quinhentos  e  setenta  e  seis  em  diante  e  se  lhes  pagarão  e  reoeberão\ 
'im  fructos  dos  assuquares  dos  dizemos  q  a  dita  capitania  rende  e  pello 
tempo  render  contado  ao  preço  q  por  massa  dos  preços  q  teve  os 
seis  anos  atras  se  achar  q  saei  cada  arroba  delle,  aito  e  maio,  a  qual} 
conta  por  massa  mando  q  faça  o  prouedor  de  minha  fazenda  e  o 
ouuidor  geral  das  ditas  partes  na^  dita  capitiania  cõ  ho  prouedor  de 
minha  fazenda  le  mais  officiaes  delia  e  q  declarem  por  sua  certidão 
por  todos  assinada  e  preço  que  polia  ditta  conta  se  achar  q  sae  e  colhe 
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a  de  dar  cada  arroba  dasuquar  e  quantas  arrobas  por  ella  cabe  auer 
ao  dito  Collegio  e  padres  pellos  ditos  quatro  centos  mil  rês  cõ  a  qual 
mando  aos  Veadores  da  minha  fazenda  q  facão  fazer  padrão  ao  dito 
Collegio  e  padres  p.°'  auerem  as  arrobas  dasuquar  alto  e  maio,  q  lhe 
montarê  polia  dita  conta  nos  ditos  quatrocentos  mil  rês  no  rendi- 
mento dos  dizemos  delle  da  dita  capitania  em  cada  hum  anno  por 
inteiro  e  sem  quebra  posto  qux  aja  na  renda  delles  e  com  todas  as 
mais  clausulas  q  forem  necessárias  pêra  o  dito  prouincial  e  padres 
poderem  por  recebedor  e  serem  pagos  e  assi  pêra  q  cõm  certidão 
do  Almuxerife  e  escriuão  de  como  lhe  fiqua  assinado  no  livro  de  sua 
despeza  o  q  pella  dita  man/"  ouxfer  de  pagar  em  cada  hú  anno  re- 
ceberem e  lhe  serem  pagos  os  ditos  asuquares  no  rendeiro  dos  dize- 
mos delles  ou  em  qualquer  engenho  q  lhe  os  ditos  officiaes  declara- 
rem e  o  dito  rendeiro  sendo  o  tal  engenho  ja  partido  por  meus  offi- 
ciaes e  assentado  em  seu  livro  o  q  coube  a  minha  favenda  do  dizem  o' 
delle,  e  porq  possa  logo  ter  efeito  e  auer  o  dito  Collegio  pella  ne- 
cessidade q  delle  a.  E  o  dito  Reytor  e  padres  tcníiaõ  cfr  q  .se  sns- 
tentar  ey  por  bem  q  seyão  pagos  por  esta  prouizão  do  asuqunr  q  polia 
dita  conta  montar  auer  neste  primeiro  anno  e  no  q  nem  de  setenta 
e  sete  e  dahy  em  diante  tirarão  padrão  como  dito  he.  E  isto  sendo 
contente  o  contratador  q  ora  he  dos  dizemos  da  dita  capitania  q  lhes 
.-eido  pagos  em  asuquares  os  ditos  quatrocentos  mil  rês  porque  não 
o  sendo  auerão  pagamento  em  dinheiro  pello  tcndimento  da  dita 
alfandega  aos  quartéis  do  anno  te  se  acabar  o  tempo  de  seu  contrato. 
E  despois  de  ser  acabado  auerão  os  ditos  quatro  centos  mil  rês  em 
asuquares  na  maneira  asima  dita,  e  pollo  Ireslado  deste  ff  será  regis- 
tado no  Livro  da  despeza  do  Amoxerife  q  lhe  pagar  os  ditos  quatro- 
centos mil  rês  em  dinheiro  ou  asuquar  e  certidão  do  dito  proucdor 
mor,  e  fyrou-edor  e  officiaes  do  q  polia  diln  couta  llic  cduhr  auri  rm 
asuquar  c  conhecim.'"  do  dito  Reytor  Hw  srui  Iruado  rm  drsprza 
o  q  lhe  pella  dita  maneira  fmgar  os  ditos  dous  nnnos.  E  este  aluara 
quero  q  ualha  como  carta  posto  q  o  effeito  dkllc  aja  de  durar  mais 
de  hã  anuo.  E  compriseha  posto  íf  não  passe  polia  chancrllaria  sem 
embargo  das  ordenações  do  .segundo  livro  em  contrario  Hycronimn 
de  Sequeira  o  fez  em  Almeirim  a  .wis  dr  }an.'"  dr  /57rt.  Gaspar  Re- 
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bello  O  fez  escreuer.  *  //  e  requerendome  q  íizesse  a  diligencia  e  pas- 
sasse certidão  cõforme  a  dita  prouisão  por  quanto  ao  tempo  q  ella 
uiera  o  prouedor  mor  e  ouuidor  geral,  Fernão  da  Sylua  q  então  era, 
era  ido  ao  Reyno  pello  que  o  gouernador  I.uis  de  Brito  dalmeida 
mandara  q  o  Prouedor  da  dita  capitania  de  Pernãbuco  cõ  os  offi- 
ciaes  da  fazenda  delia  fizesssem  a  dita  diligencia  a  qual  me  constou 
q  fizerão  dando  juram.*°  aos  rendeiros  e  mercadores  da  dita  capi- 
tania q  declarassem  o  preço  a  q  saya  a  arroba  do  asuquar  em  massa 
nos  seis  annos  atras  do  anno  de  setenta  te  setenta  e  cinquo  e  todos 
afirmarão  por  seus  juramentos  valer  arroba  do  branco  e  mascabado  a 
quatrocentos  e  sessenta  rês;  e  arroba  de  retame  de  sinos  a  trezentos 
e  uinte .  E  contado  a  este  preço  se  mõtarão  nos  mil  cruzados  que  sua 
A.  dotou  de  renda  em  cada  hum  anno  ao  dito  Collegio  oito  centas 
arrobas  dasuquar  brãco.  E  sem  arrobas  de  sinos  como  tudo  me 
constou  pellos  autos  das  diligencias  q  sobre  isso  se  fizerão,  os  quais 
ui,  e  examinei  com  todos  os  officiaes  da  fazenda.  E  denouo  torneei 
a  dar  juramêto  aos  mesmos  officiaes  q  fizerão  a  dita  arbitração  to- 
mado cõ  outros  de  fora  as  informações  necessárias  no  caso,  dando 
de  tudo  uista  ao  procurador  de  sua  A.  E  por  todos  foi  concluido, 
assentado,  e  detreminado  q  a  arbitração  sobredita  no  modo  declarado 
fora  feita  como  deuia  sem  duvida  algua  e  valera  a  arrroba  do  asu- 
quar alto  E  maio  nos  ditos  seis  annos  ao  preço  asima  dito  de  quatro 
centos  e  secenta  rés  a  arroba  e  a  arroba  de  retames  de  sinos  a  tre- 
zentos e  uinte  rês  e  montamse  nos  quatrocentos  mil  rês  q  se  hão  de 
dar  ao  dito  Collegio  pella  dita  prouisão  cada  anno  oito  centas  arro- 
bas dasuquar  branco,  e  cento  de  sinos.  E  sendo  por  todos  bem  exa- 
minado se  achou  ^  sem  duvida  este  foi  o  preço  comum  nos  ditos  seis 
annos,  o  q  certifico  assi  por  esta  por  mim  assinada  cÕ  todos  o^  mais 
officiaes  da  fazenda  q  nisso  forão  e  assellada  cõ  o  cello  q  serve  nesta 
fazenda  Lisuarte  dAndrade  de  Uasconcellos  escriuão  da  fazenda 
nestas  partes  do  Brasyl  a  fez  em  Olinda  capitania  de  Pernãobuco 
aos  9  de  Nouembro  do  anno  de  1578  annos.  E  ora  me  emularão  dizer 
o  Reytor  e  padres  do  dito  Collegio  q  pella  diligencia  e  massa  q  se 
fizera  da  ualia  q  os  assuquares  tiuerão  na  capitania  de  Pernãobuco 
os  seis  annos  conteúdos  no  dito  aluara  e  do  q  a  esse  respeito  lhes 


*    Cópia    do    Alvará    de    6.1.1576,    em    Conselho    Ultramarino,    Begixtoi    l. 
!9-21V.,  no  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 
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montaua  aver  cada  anno  pelos  quatrocentos  mil  rês  de  juro  de  q  o 
dito  snor  Rey  meu  sobrinho  lhe  fizera  doação  e  mercê  por  esmola  ic 
achara  q  lhes  montaua,  e  auião  de  auer  cada  anno  oitocentas  arrobas 
dasuquar  branco,  e  cem  arrobas  dasucjuar  de  sinos  como  mais  cõ- 
pridam.t''  se  continha  na  dita  certidão  pedindome  lhes  mandas.se  del- 
ias passar  carta  de  padrão  em  forma  pêra  lhe  scrê  pagas  assi  e  da 
man.  q  se  cõtinha  no  dito  aluara  e  certidão  q  tudo  foi  uisto  em  minha 
fazenda  e  ouuido  sobre  isto  o  meu  procurador  delia  e  uendo  eu  os 
iustos  respeitos  e  causas  q  mouerão  ao  Senor  Rey  meu  sobrinho  a 
mandar  fundar  o  dito  Collegio  e  o  dotar  dos  ditos  quatroaentos  mil 
rês  de  juro  pagos  em  asuquar  e  ho  m.*"  seruiço  q  ho  reitor  c  padres 
delle  fazem  a  nosso  Sõr  naquellas  partes  assi  na  conuersão  do  gentio, 
como  nos  mais  ministérios  de  seu  instituto  q  exercitão.  E  como  he 
rezão  q  seyão  prouidos  de  renda  bastante  para  sua  cõgrua  sustentação 
e  pagos  delia  de  man/"  q  o  cuydado  e  ocupação  do  temporal  os  não 
inquiete  né  lhes  impida  o  espiritual  em  q  sienipre  se  ocupão  avendo 
cu  a  tudo  respeito.  E  por  o  sentir  assi  por  m.'"  seruiço  de  N.  S.  e 
nisto  comprir  em  parte  cõ  a  obrigação  q  como  mestre  c  goucrnador 
da  dita  ordem  tenho  ao  espiritual  e  remédio  das  almas  daquellas 
partes.  Por  esta  minha  carta  hey  por  i)em  e  me  praz  fazer  como  di.- 
leito  faço  doação  c  mercê  por  esmola  ao  Reytor  e  p.'"  do  dito  Collegio 
de  N.S.  da  Graça  da  Comp."  de  lesu  da  villa  dOlinda  das  ditas  oito 
ccntas  arrobas  dasuquar  branco  e  cem  arrobas  dasucjuar  de  sinos 
em  cada  hum  anno  de  rêda  de  juro  jjerpcrtuo  pêra  sempre  ix.los 
(|uatro  centos  mil  rês  de  q  lhe  o  dito  sõr  Rey  meu  sobrinho  tinha 
feito  doação  pcllo  dito  Aluara  e  cm  lugar  dciles  quero  c  me  praz 
q  o  reitor  e  padres  do  dito  Collegio  q  ora  são  e  pollo  lempo  forem 
tcnhão  e  ayão  pci;i  sua  sosteniação  as  diias  oito  centas  anolias  da- 
suquar branco  c  (cni  arrobas  de  sinos  cm  cada  ln'i  anno  de  juro 
perpetuo  l>era  senjpre  como  dito  he  as  quais  começarão  a  aver  ilo 
j)rimciro  dia  do  mes  de  Jan."'  do  anno  passado  de  1578  cm  diante 
cm  q  SC  acabarão  os  dous  annos  em  q  pollo  tlilo  aluara  auiani  de 
auer  pagam.*^  dos  cjuatro  centos  mil  rcs  pcllo  niotio  nclle  (onteudo. 
c  llic  serão  jiagas  pello  rendim.'"  dos  dizemos  q  a  mi  c  a  ortiem  d" 
N.S.  Jesu  Christo  pcitcnrcm  na  dita  capitania  de  pcrnãburo.  nas 
partes  e  engenhos  q  estes  eschollicnin.  c  mais  quiscrcn»  c  onde  nii- 
Ihor  possão  auer  seu   pagam.'"  <    j.oi    inuiro.  e  sem  quebra  algu.» 
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posto  q  a  aya  nas  rendas  dos  ditos  dizemos,  e  querendo  elles  por 
recebedor  de  sua  mão  nos  engenhos  ou  casas  onde  os  assuquares  -ie 
recolherem  p.*"  receber,  e  arecadar  as  ditas  oito  centas  arrobas  da- 
suquar  branco,  e  cem  arrobas  de  sinos  o  poderão  fazer,  e  se  pagarão 
a  pessoa  q  elles  poserem  por  recebedor  primeiro  q  dos  ditos  dizemos 
e  asuquares  de  meus  direitos  se  faça  outra  algúa  despeza,  nem  se 
tire  delles  cousa  algúa  ate  de  todo  serem  pagos  e  satisfeitos  da  dita 
contia  em  cada  hu  anno,  ou  as  receberão  da  mão  dos  rendeiros  dos 
ditos  dizemos  dos  asuquares,  ou  do  recebedor  delles  qual  os  padres 
mais  quizerem  o  q  sempre  fiquara  em  sua  escolha  e  da  maneira  q 
elles  declararem  q  querê  auer  o  tal  pagam.*°  assi  se  lhes  fará,  no- 
ticio o  assi  ao  meu  gouernador  das  partes  do  Brasil  e  ao  prouedor  de 
minha  fazenda  em  ellas.  e  ao  prouedor  e  Almoxarife  e  officiaes  da 
capitania  de  Pernãbuco  q  ora  são  e  pollo  tempo  forem  e  lhes  mando 
q  pela  maneira  asima  declarada  facão  em  cada  hiã  anno  pagar  ao 
Reytor  e  padres  do  dito  Collegio  as  ditas  oito  centas  arrobas  da- 
sviquar  brãco  e  cem  arrobas  dasuquar  de  sinos  bom  e  de  receber  e 
de  q  elles  seyão  contentes  do  p.™  dia  de  Jan.™  do  anno  passado  de 
578  em  diante  e  lhe  facão  delks  fazer  m.*°  bom  pagam.'^"  constran- 
gendo e  obrigando  a  isso  os  recebedores  ou  rendeiros  dos  ditos  dize- 
mos e  officiaes  ou  pessoas  outras  de  cuja  mão  as  ouuerem  de  receber, 
o  qual  pagam.t°  lhe  farãm  por  esta  soo  carta  sem  mais  outra  proui- 
são  minha,  nem  dos  ueadores  de  minha  fazenda.  E  pello  treslado 
delia  q  será  registado  no  Livro  da  despeza  do  Almuxerife  de  minhas 
rendas  da  capitania  de  Pernãobuco  pello  escriuão  de  seu  cargo  cõ 
conhecim.to  do  dito  Reitor  e  padres  do  dito  Collegio  mando  q  lhe 
sejão  as  ditas  oito  centas  arrobas  dasuquar  branco,  e  cem  arrobas 
dasuquar  de  sinos  leuados  em  conta  cada  anno  q  lhas  assi  pagar 
e  fazendo  o  tal  pagam.t^  os  rendeiros,  ou  recebedor  dos  ditos  dizemos 
dos  asuquares,  ou  outro  official  ou  almoxerife  lhe  tomara  em  pa- 
gam.*" o  dito  treslado  com  conhecim.*"^  dos  p.*'^  a  conta  do  q  lhe 
foré  obrigados  entregar  e  lhe  será  a  ella  leuada  a  dita  contia  em 
conta  como  dito  he  o  q  o  dito  Almoxerife,  ou  Recebedor  e  rendeiros 
comprirão  so  pena  de  cem  cruzados  a  metade  pêra  os  catiuos  e  a 
outra  ametade  para  as  despezas  do  dito  Collegio  na  qual  pena  en- 
correra  cada  hum  delles  cada  uez  q  o  assi  não  comprir.  E  mando  ao 
dito  prouedor  mor,  ou  ouuidor  geral  nas  partes  do  Brasil  e  ao  pro- 
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uedor  de  minha  fazenda  na  dita  capitania  c  ao  ouuidor  e  Jui/.es  da 
dita  Vila  d'01inda  ou  qualquer  delles  q  per  parte  dos  ditos  p/' 
para  isso  forem  requeridos  constranjão  e  executem  pella  ditta 
pena  ao  dito  Almoxerife  recebedor  ou  rendeiros  cada  ucz  q  nella  en- 
correrem  porem  p.™  q  esta  carta  aja  effeito  nem  se  faça  por  ella  pa- 
gam.to  algum  o  dito  prouedor  mor,  ou  ho  prouedor  de  minha  fa- 
zenda na  capitania  de  Pernãobuco  fará  trazer  perante  sy  o  próprio 
aluara  do  Snor  Rey  meu  sobrinho  nesta  treslado  e  ho  rompera  e 
riscara  todos  os  registos  em  q  delle  ouuer.  pondo  neles  uerbas  de 
como  mandei  passar  esta  carta  de  doação  ao  Reytor  e  p/"  do  dito 
Collegio,  p/"  auerê  por  ella  as  ditas  oitocentas  arrobas  dasuquar 
branco,  e  cem  arrobas  de  sinos  pellos  quatrocentos  mil  rês  nella  con- 
teúdos do  dito  Jan/o  do  anno  passado  em  diante  pelo  q  não  hão 
de  auer  mais  cousa  algúa  pello  dito  Aluara.  E  de  como  ficjua  roto 
e  riscados  os  registos  delle  e  postas  as  ditas  ucrlias  passara  sua  cer- 
tidão nas  costas  desta  e  outra  tal  uerba  porá  hú  dos  escriuães  de 
minha  fazenda  no  registo  do  dito  Aluara  q  esta  no  Livro  dos  re- 
gistos delia  de  q  outrosy  passara  sua  certidão  nhs  costas  desta  minha 
carta  de  doação  q  por  firmeza  de  todo  lhe  mandar  dar  por  mim 
assinada  e  asselada  com  ho  cello  pendente  da  dita  ordem,  dada  na 
cidade  de  Lisboa  a  uinte  c  ([uatro  dias  do  mes  dr  abril.  Nuno  dAres 
a  fez  anno  do  nascim.'*^  de  N.S.JESU  X"  de  mil  quinhentos  setenta 
e  noue.  E  esta  carta  lhe  mandei  passar  por  duas  uias  aprezcntandosc 
húa  a  outra  se  não  comprira  nê  se  Iara  por  ella  obra  algfia^  e  sendo 
caso  q  os  ditos  p.™  tenhão  auido  pagam.'"  pella  prouizão  nesta  carta 
treslada,  ou  por  outra  (luaUnicr  dos  ditos  quatrocentos  mil  ics  cm 
dinheiro,  ou  asuquar  de  mais  u  inpo  q  dos  p."^"  dous  annos  de  se- 
tenta e  seis,  setenta  c  sete  não  auerão  per  esta  carta  pagam.'*'  de 
mais  q  do  q  ihc  montar  auer  do  tempo  cm  q  lhe  foi  feito  o  derra- 
deiro pagam."'  cm  dcante  Eu  Ik-rtoianifii  Frocs  a  fi/  .sdcnci  El 
Rey/Dõ  João. 

Serafim    Leite    SI..    História    da    Companhia    rlc    .Irsus    no    lirasil, 
Lisboa,  1938,  Tomo  I,  p.  552-55(). 


ALVARÁ  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1579  DE  DOAÇÃO  EM  AÇÚCAR 
À  COMPANHIA  DE  JESUS 


Alvará  contendo  o  de  4  de  janeiro  de  576  sobre  a  mercê  que  tinlião 
os  p^"  de  500  crusados  por  ano  para  fabrica  de  seus  colégios. 

Eu  el  Rey  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  o  senhor 
rey  meu  sobrinho,  que  deus  tem  passou  um  alvará  aos  padres  da 
companhia  de  Jesu,  que  residem  nas  partes  do  brasil  de  cjue  o  tres- 
lado  é  o  seguinte  //  Eu  el  Rey  como  guovernador  e  perpetuo  admi- 
nistrador que  são  da  ordem  e  cavalaria  do  mestrado  de  nosso  senhor 
Jesu  xpío.  faço  saber  aos  cjue  este  alvará  virem  que  aj^endo  eu  res- 
peito a  abriguação  que  tenho  corno  guovernador  da  dita  ordem  de 
premer  como  aja  igrejas  nas  partes  do  brasil  e  que  o  culto  divino  seja 
nellas  celebrado  com  a  decência  que  se  deve,  ey  por  bem  e  me  pras 
de  fazer  mercê  por  esmolla  aos  provinciaes  e  Deitores  e  padres  da 
companhia  de  Jesu,  que  nas  ditas  partes  residem  pêra  a  fabrica  dos 
ires  colégios  que  tem  nas  ditas  partes,  de  quinhentos  crusados  cada 
ano  por  tempo  de  dez  annos,  que  se  começarão  do  primeiro  dia  de 
janeiro  deste  ano  de  sefenta  e  seis  em  diante  dos  qunes  serão  paguos 
na  alfandegua  da  villa  dolinda  da  capitania  de  pernãobuqun  pelo 
rendimento  de  cincoenta  reis  por  arroba  que  ora  mandey  que  sr 
arrecadassem  nas  alfandeguas  das  ditas  partes  dos  açuquares.  algodões 
e  coureiras  que  por  cilas  sahissem  a  conta  dos  direitos  que  as  ditas 
cousas  devessem  uns  tiljiiiidcgnias  destes  reynos,  pello  que  mando  no 
almoxarife  da  diln  (itjandrgua  de  pernãobiiqtto  que  do  dito  ano  em 
diante  pague  aos  ditos  provinciaes  os  ditos  quinhentos  crusados  do 
dito  rendimeulo  e  f)ello  trestado  deste  que  será  registado  nos  livroi 
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de  sua  despesa  pello  escrivão  de  seu  carreguo  e  conJiechneutu  dos 
ditos  provinciaes  ou  reytor  dos  ditos  collegios  ou  dos  padres  de  cada 
liú  delles  lhe  serão  levados  em  despesa  os  ditos  dusentos  mil  réis 
pelo  dito  tempo  de  dez  anos  como  dito  he,  —  e  este  quero  que  valha 
e  tenha  força  e  viguor  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome,  por 
mim  assinada,  e  passada  pella  chancelaria  sem  embarguo  da  orde- 
nação do  segundo  livro  em  contrario.  G>eronimo  de  siqueira  o  fez 
em  almeirim  a  quatro  de  janeiro  de  i576,  guaspar  rab'elo  o  fez  es- 
crever I /  E  ora  me  enviarão  dizer  os  ditos  padres  que  por  depois  de 
passado  o  dito  alvará  o  senhor  rey  meu  sobrinho  mandara  que  os 
cincoenta  reis  que  era  ordenado  que  se  paguasse  no  brasil  por  cada 
arroba  de  assuquar  se  não  paguasse  mais  naquellas  partes,  e  todos 
os  direitos  das  fazendas  do  brasil  se  viessem  paguar  a  este  reyno, 
e  os  oficiaes  de  minha  fazenda  do  brasil  lhe  duvidarão  o  dito  pagua- 
mento  —  e  por  os  guovernadores  passados  verem  a  necessidade  que 
dclle  avia  pêra  se  fabriquarem  os  colégios  que  tem  nas  ditas  partes 
lhe  mandarão  paguar  os  ditos  quinhentos  crusados  do  ano  de  qui- 
nhentos e  setenta  e  seis  até  este  ano  presente  de  quinhentos  e  setenta 
e  nove  obriguando  se  elles  a  averem  provisão  minha  em  que  o  ou- 
vesse  por  bem,  Pedindo  me  que  mandasse  passar  provisão  pêra  o  que 
lhe  assi  era  paguo  dos  ditos  anos  á  rezão  dos  ditos  quinhentos  cru- 
zados por  ano  fosse  levado  em  conta  aos  ditos  oficiaes  que  lhos  ditos 
paguamentos  fizerão,  e  avendo  eu  respeito  a  lhe  fazer  a  dita  esmolla, 
e  rezões  que  ouve  pêra  se  lhe  faser,  ey  por  bem  e  me  praz  que  o  que 
lhe  delia  he  paguo  do  dito  ano  de  quinhentos  e  setenta  e  seis  até 
este  presente  de  quinhentos  setenta  e  nove,  que  são  quoatro  anos  se 
leve  em  conta  aos  oficiaes  que  o  dito  paguamento  fiserão  pello  al- 
vará que  tem  da  dita  esmolla  e  conforme  a  elle,  posto  que  o  di- 
nheiro de  que  forão  paguos  fosse  doutro  de  seu  recebimento,  e  não 
dos  ditos  cincoenta  reis  que  era  ordenado  que  se,  paguasse  por  quada 
arroba  dassuquar  conforme  ao  dito  alvará,  e  pêra  se  saber  como  assv 
o  ey  por  bem  passará  o  meu  guovernador  das  ditas  partes  ou  pro- 
vedor mor  de  minha  fazenda  em  ellas  o  treslado  deste  concertado  e 
assinado  por  elle  pêra  a  conta  do  official  ou  officiaes  que  os  ditos 
paguamentos  fiserão  com  declaração  do  que  cada  hú  paguou  pelo 
quoal  lhe  a  dita  contia  será  levada  em  conta  com  conhecimento  dos 
padres  e  certidões  de  como  fiquão  postas  as  verbas  que  o  dito  alvará 
requere,  e  assy  ey  por  bem  que  os  ditos  padres  sejão  paguos  dos  qui- 
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nhentos  cruzados  por  ano  os  seis  anos  que  estão  por  correr  pêra  com- 
primento dos  ditos  dez  anos  do  dito  al\ará  c  ajão  o  diio  paí^uaniento 
no  almoxarife  das  minhas  rendas  da  capitania  de  pernãolMuiuo,  que 
lho  íará  de  qual  quer  dinheiro  que  tiver  de  seu  rccebimenio.  e  lhe 
sejão  levados  era  conta  pello  dito  alvará  e  conforme  a  elle.  por  quoan 
to  por  este  o  ey  assi  por  bem  e  comprir-se-ha  como  aqui  he  conteiido 
posto  que  não  passe  pela  chancelaria  baltezar  de  sousa  o  fez  em  lixboa 
a  28  de  setembro  de  1579,  e  este  vallerá  como  se  fosse  carta  feita 
cm  meu  nome  e  aselada  de  meu  sello  pendente  sem  embarguo  da 
ordenação  do  livro  segundo,  titollo  vinte  que  dis  que  as  cousas  cujo 
cfecto  ouver  de  durar  mais  de  hú  ano  pase  por  cartas  e  pasando  por 
alvarás  não  valhão,  eu  bertolomeu  frois  o  fis  escrever  //  Ree  ant 
f.  223.  ^' 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  I,  fls.  46-48v.,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


LEI  DE  19  DE  DEZEMBRO  DE  1579    SOBRE  CRISTÃOS-NOVOS 


Lei  de  19  de  Dezembro  de  1579,  publicada  na  CJhancellaria  mór 
a  22  do  mesmo  mes  e  anno,  para  se  applicarem  para  a  Coroa  dos 
Reinos  os  bens  dos  Christãos  novos,  que  fossem  condemnados  pelo 
Santo  Officio,  sem  embargo  da  Lei  de  1577,  (que  he  a  de  5  de  Ju- 
nho *),  que  lhes  perdoava  a  dita  applicação  e  perdimento,  em  vir- 
tude de  hum  Breve,  que  sobre  o  mesmo  se  impetrou  do  Papa  Gre- 
gório XIIL  "Sub  annulo  Piscatoris"  de  6  de  Outubro  de  1579,  pelo 
qual  se  cassarão,  e  annularão  todos  os  perdões  e  Breves  ao  dito  res- 
peito. (Real  Archivo  da  T.  do  T.,  liv.  I  de  Leis  de  1576  até  1612, 
foi.  67  vers.). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  193. 


Ix-i   (Ic  .'5.6.  l.")??,   p.    275 


LEI  DE  18  DE  JANEIRO  DE  1580  SOBRE  CRISTÃOS-NOVOS 


Lei  de  18  de  Janeiro  de  1580,  publicada  na  (^liaiucllai  ia  ni()r  a 
5  de  Março  do  mesmo  anno,  em  que  se  revoga  a  permissão,  que  se 
tinha  dado  aos  Christãos  novos,  de  poderem  hir-se,  e  vender  os  seus 
bens  pelo  Alvará  de  21  de  Maio  de  1577,  contra  as  Leis  de  30  de  Ju- 
nho de  1567,*  e  de  2  de  Junho  de  1573,**  e  outras;  por  ser  em  prejui/o 
do  Santo  Officio.  E  veja-se  a  Lei  de  26  de  Janeiro  de  1587.  *•*  (Real 
Archivo  da  T.  do  T.  liv.  I  de  Leis  de  1576  aic  l<)12.  loi.  70). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.   194. 


Ver  Alvar.is  de  2l.').ir.77.  p.   L'?.*)  c  .'!(). C.I-.li: 
Provisão  de  2.6.iri7.'5,   p.    2.-)7. 
I.ci    (Ic   Zfí.  1  .i:.87.    |..    :!l!>. 


♦ 


PROVISÃO    DE    18    DE    DEZEMBRO    DE    1582    SOBRE    A    ARRECA- 
DAÇÃO  DOS  TRIBUTOS   DO   AÇÚCAR 


Para  Bento  dias  ler  escrivão  seu  que  assistisse  á  sabida  dos  assucares. 

Eu  clRey  faço  saber  a  vós  manoel  telcs  barreto  do  meu  conscllio 
que  envio  por  governador  geral  das  partes  do  brasil  que  bento  dias 
de  santiaguo  contratador  dos  disimos  dos  açucares  das  capitanias 
(lesas  partes  me  fez  a  petição  atras  escripta  em  que  pede  aja  po; 
bem  pelas  razões  que  me  la  aponta,  que  posa  novamente  crear  cin 
cada  hua  das  capitanias  da  bahia  e  parnãobuco  hú  escrivão  que  asista 
e  entenda  nas  sabidas  dos  açucares  soonicnte  /  por  <|uanto  os  escri- 
vães dos  almazens  que  a  isso  tem  obrigação  por  terem  outras  occupa- 
rões  o  não  podem  faser  cõ  a  continuação  que  se  requere.  (Falta  o 
resto).  Reg.  f.  327v. 

Parece  ser  de  fins  de  1582. 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  II,  fls.  66v.,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ  DE  25  DE  JANEIRO  DE   1583   SOBRE   A  ARRECADAÇÃO 
DOS  TRIBUTOS  DO  AÇtlCAR 

Carla  n  inauoel  telles  para  (juc  os  escrivães  das  feylorias  e  aljatulegas 
não  passassem  despachos  de  assucares  sem  cjue  as  parles  llie  apresen- 
tassem certidão  dos  jeytores  de  Bento  dias  de  como  tinlião  pago  os 
direitos. 

Eu  el  Rey  faço  saber  a  vós  manoel  teles  Ijarrcio,  do  nico  con- 
selho, e  governador  das  partes  do  brasil  que  bento  dias  de  santiaguo 
contratador  dos  Di/.imos  dos  açucares  Dessas  partes  nic  enviou  discr 
c]ue  por  hfia  minha  provisão  feita  a  18  de  Dezembro  do  ano  passado 
de  82  *  tinha  mandado,  avendo  respeito  a  enformação  (jue  se  ouvcru 
em  minha  fazenda  de  como  os  escrivães  das  feylorias  c  aillandcguas 
das  capitanias  Dessas  ditas  partes  passavão  as  certidões  dos  Despachos 
dos  açucares  que  vinhão  pêra  estes  reynos  c  declararem  nehis  que 
erão  pagos  os  direitos  dos  açucares  que  deles  se  devião  ,  o  <|ui 
era  em  grande  prejuiso  de  minha  lasenda  e  dele  (oníratadoí  t 
que  dahy  por  diante  os  escrivães  que  então  erão  c  |)(lo  iiinpo  losseni 
das  feytorias  e  ailíandcguas  das  capitanias  das  ditas  parles  não  pa- 
sasem  certidão  aigúa  de  açucares  que  se  despachasem  nelas  pêra  virem 
a  estes  reinos,  sem  primeiro  as  |)arles  cujos  fí)sse!n.  lhe  aprescniarcm 
outras  certidões  asinadas  jiclos  feitores  dele  Ik-mIo  de  são  liaguo  em 
(|ue  dcclarassscm  (jue  tinlião  as  ditas  parles  paguo  e  satisleiíos  os 
direitos,  que  deles  devessem  /  e  nas  (crtidões  <|ue  oh  dilos  escrivães 
pasasem  as  ditas  partes  pêra  estes  reynos  iarião  declaração  ccimo  lhes 
constara  por  cerlidõcs  dos  feiíorc-s  do  dito  bento  dias  serão  pagos  e 
satisfeitos  os   direilos   <|uc   dos   ditos   acucnes   cião  devidos,   poi    (|iu- 
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vindo  as  taes  certidões  sem  a  dita  declaração  se  não  avião  de  guardar 
as  ditas  partes,  nem  por  elas  se  lhes  avia  de  dar  despacho  em  seus 
açucares  na  allfandegua  desta  cidade,  nem  nas  mais  deste  reyno  /  c 
que  cada  hú  dos  escrivães  que  asi  não  comprise  encorrerá  em  pena 
de  sospensão  de  seu  oficio  ate  minha  mercê  e  pagará  dusentos  cra- 
sados  a  metade  pêra  os  cativos  e  a  outra  metade  pêra  quem  os  acusase 
como  mais  largamente  nele  era  declarado  /  a  qual  provisão  dis  o 
dito  bento  dias  que  os  oficiaes  das  camarás  das  capitanias  da  bahia 
de  todos  os  santos,  e  mais  pesoas  da  guovernança  e  procuradores  delas 
e  povo  não  quizerão  comprir  nem  guardar,  mas  antes  se  carregarão 
pêra  estes  reynos  muitos  açucares  sem  traserê  as  certidões  na  forma 
que  por  ela  mando  de  que  se  seguia  não  ser  paguo  de  todos  os  direitos 
dos  ditos  açucares  e  que  ficaria  em  perda  de  minha  fasenda  e  sua 
no  tempo  de  seu  contrato  /  Pello  que  ey  por  bem  e  vos  mando  que 
tanto  que  este  vos  for  apresentado  façais  notificar  nas  ditas  capita- 
nias da  bahia  e  e  pernãobuco  aos  vereadores  e  oficiaes  das  camarás 
delas,  e  mais  pesoas  da  governança  e  procuradores  do  povo  que  de- 
clarem a  causa  que  tiverão  pêra  não  comprirem  cõ  efeito  a  dita 
provisão,  e  as  rezões  que  tem  pêra  o  não  deverem  de  faser  /  as  quaes 
fareis  escrever  e  enviar  por  vias  a  minha  fasenda  pêra  em  tudo  se 
prover  como  for  justiça  e  ouver  por  meu  serviço  /  E  por  entretanto 
a  comprirão  como  se  nela  contem  com  declaração  que  não  vindo  as 
certidões  no  modo  que  nela  declara  paguarão  as  partes  nestes  reynos 
os  direitos  dos  açucares  que  trouxerem  pêra  eles  como  se  la  os  não 
tivessem  paguos  /  E  pêra  se  comprir  o  que  por  este  mando  se  regis- 
tará nos  livros  da  alfandegua  desta  cidade  e  da  vila  de  setuval  porto 
e  viana  /  E  o  provedor  dela  pasará  cartas  asinao  as  por  ele  cõ  o  tre- 
lado  dele  pêra  todas  as  mais  alfandeguas  e  feitorias  das  ditas  partes 
do  brasil  /  per  que  mando  aos  provedores  delas  que  o  facão  pu- 
bricar  nos  ditos  lugares  e  registar  nos  livros  delas,  pêra  a  todos  ser 
notório  /  o  qual  se  lhe  passará  pêra  hir  por  duas  vias/húa  comprida, 
a  outra  não  averá  effeito,  e  quero  que  valha  como  carta,  e  que  não 
pase  pela  chancelaria  sem  embargo  das  ordenações  do  2.°  livro  em 
contrario  /  Jerónimo  de  siqueira  o  fez  em  lixboa  a  25  de  janeiro 
de  B.  Ixxxiij  pêro  guomes  dabreu  o  fez  escrever  //  Reg.  ant.  fl.  283  v. 

Conselho   Ultramarino,   Registos,   Vol.    II.   fls.    77-79,   no   Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


LEI  DE  12  DE  AGOSTO  DE   1583   SOBRE   CRISTÃOS-NOVOS 


Carta  de  Lei  de  12  de  Agosto  de  1583,  publicada  iia  C^haiuclia- 
fia  mór  a  6  de  Setembro  do  mesmo  arino,  sobre  os  sinaes,  que  de- 
vião  trazer  os  Judeus;  a  respeito  dos  quaes,  tinhão  cessado  as  Leis 
antigas,  que  se  achão  no  liv.  2  da  Ord.  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  V 
tit.  84,  e  no  liv.  5  tit.  26,  e  nos  capítulos  100  e  115  das  Cortes  do 
Senhor  Rei  D.  João  11  principiadas  em  Évora  a  12  de  Novembro  de 
1481,  e  acabadas  em  Viana  d'Apar  d'Alvito  em  Abril  de  1482,  pci:» 
geral  expulsão  delles  feita  pelo  Senhor  Rei  D.  Manoel  no  anno  de 
1497,  para  se  sahirem  destes  Reinos  em  certo  termo  sob  pena  de 
morte  natural,  e  de  perdimento  de  seus  bens.  c  fazendas  para  quem 
os  acusasse.  Como  porém  alguns  viessem  ainda  ao  Reino,  e  nclle  re- 
sidissem por  alguns  motivos  particulares,  ordenou  o  .Senhor  Rei 
D.  João  III  novamente  no  anno  de  1537,  (pelo  Alvará  de  7  de  Fe- 
vereiro),* que  os  ditos  Judeus  trouxessem  sinal,  por  que  fosssem  co- 
nhecidos, e  que  seria  huma  estrela  tle  panno  vermelho  de  seis  pcm.js 
sobre  o  hombro  direito  assim  da  capa,  como  do  pelote,  debaixo  das 
penas  nella  ordenadas,  como  na  Ord.  nov.  liv.  5  tit  '^ .  E  nesta 
dita  Carta  de  Lei  de  12  de  Agosto  de  1583  se  determinou,  que  trou- 
xessem huma  gorra  ou  barrete  ou  sombreiro  amarello,  debaixo  d>.- 
penas  muito  mais  graves,  e  com  outras  providencias,  do  (|uc  são  as 
que  se  achão  na  dita  Ord.,  em  a  (jual  se  ajjpropriou  o  sinal  na  dÍM 
Lei  ordenado  para  os  Mouros,  de  cujos  sinaes  taml)cni  traia  (Real 
Archivo  da   T.  do  T.,  liv.  I.  de  Leis  de  I57r)  ;iu'-  l(il2.  foi.  H.')  wvh.). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  SynopsKs  ChronoloKica.  Li.sboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  223. 

•  .Mvaiii  (Ic  7.2.ir.3".  [>.    33. 


LEI  DE  26  DE  JANEIRO  DE   1587   SOBRE   CRISTÃOS-NOVOS 


Lei  de  26  de  Janeiro  de  1587,  iniiilicada  na  (^liaiuellaria  m()r  a 
2  de  Março  do  mesmo  arino,  em  (|uc  se  rctio\ã<),  e  icvalidão  as  de- 
terminações, e  Leis  anteriores  do  Sciilior  Rei  I).  Sebastião  de  30  dj 
Junho  de  1567,  e  de  2  de  Junho  de  157.H  *  nella  insertas,  confirma- 
tórias e  ampliatorias  das  do  Senhor  Rei  D.  João  III  de  14  de  Junho 
de  15S2,  14  de  Junho  de  1535,  e  15  de  Julho  de  1517:  ••  a  respeito 
de  não  poderem  sahir  os  Christãos  novos  destes  Reinos  por  mar.  nem 
por  terra,  (com  casa  movida,  ou  sem  elia),  sem  licença  ReE;ia,  ou 
sem  darem  racionavel  fiança  de  voltarem:  mandando  tudo  guardar 
novamente,  sem  embargo  da  Lei  ou  Alvai;í  de  21  de  M.iio  de  l.')77. 
por  que  todas  tinhão  sido  revogadas,  (|uc  iu)ii\(  \nn  i;ii(ii:tm(  me  n-- 
vogado,  restituindo-se  tudo  ao  mesmo  csIíkIo.  F  lu-  o  mesmo  (|ue  y.i 
estava  leito  também  pela  Lei  de  18  de  janeiro  de  1580  •••  (jue 
igualmente  se  confirmou.  Esta  In  de  2il  de  l-nuiio  de  \'i^l  lamlxin 
se  acha,  e  já  vi  hum  Exemplar  (oin  da  ia  d(  27  do  mesmo  nus  e  anno. 
(Real  Archivo  da  T.  do  T.,  no  diio  Li\.   I.  lol,   1".7  \.i. 

José    Anastácio    de    Figueiredo,    Synopsis    Chronologira,    Lisboa. 

1790,  Tomo  II,  p.  235. 


.\lvai:i  (Ic  :!().<;.  ir>(i7.  i>.  i;>7-198  c  Provisfio  <lc  2.6.I.'í7.1.  p.  'í'i'é 
I.cis  <lc  II  (i.ll.ri.  i>.  Ii7  L'8.  M.li.ir.ri.  |>/J7  c  l.->.7.ir)47.  p.  41 
AIviMil   <lc   L'!..-).!'.?".   1).    -'7:í   c    lei    <!<•   IH.I    l".H<l.   I».    311. 


ALVARÁ  DE  21  DE  AGOSTO  DE  1587  SOBRE  A  LOCALIZAÇÃO  DOS 
GENTIOS   JUNTO   AOS   ENGENHOS   E   FAZENDAS 


Ali'ará  para  que  aos  hidios  que  descem  do  ccrlão  se  dessem   terras 
para  suas  aldeãs  junto  as  fazendas  e  sesmarias  para  suas  laTOuras. 

Eu  el  Rey  £aço  saber  aos  í\hc  csic  Alvará  \irciii  (|iie  cu  são  in- 
formado que  será  muito  serviço  de  deos  e  meu  c  em  prol  e  beneficio 
das  fazendas  e  engenhos  de  meus  vassalos  das  partes  do  bra/il  darem 
se  terras  de  sesmaria  ao  gentio  que  decer  do  sertão  pcra  faserem  suas 
lavouras,  e  que  será  isto  meio  pêra  decesem  muitos  e  virem  mi  Is 
depressa  no  conhecimento  de  nossa  santa  fee  e  receberem  o  santo 
batismo,  pello  que  mando  ao  meu  governador  das  ditas  partes  que 
ora  he  e  ao  diante  for  e  ao  provedor  mor  de  minha  fasenda  cm  ellas 
que  ordenem  como  o  gentio  que  deccr  se  reparta  cm  aldeias  junto 
as  ditas  fazendas  e  lhe  facão  dar  tantas  terrras  de  sesmaria  (juantas 
bastarem  pêra  comodamente  faserem  suas  lavouras  c  se  manterem, 
as  quaes  lhe  serão  dadas  per  medição  e  se  lançarão  nos  livros  das 
camarás  das  capitanias  das  ditas  partes  com  declaração  das  confron- 
•  ações  delias,  e  os  nomes  das  aldeias  e  do  dia  e  me/  e  ano  em  q'..-«' 
se  lhe  derão  pêra  a  todo  o  tempo  se  sai)er  como  as  diias  terras  lhe 
pertencem,  e  lhe  não  poderem  ser  tomadas  cm  lempo  algum  —  e 
outro  sy  ey  por  bem  que  as  terras  ciiic  forem  dailas  de  sesmaria  a 
algumas  aldeias  dos  indios  que  estão  junto  d.i  (.tpiíania  do  salvador 
das  ditas  partes  as  icuhão  c  possuão.  c  sendo-lhc  tomadas  algúas  pu\ 
meus  vasallos,  o  dito  nuii  guovcrnador  ou  provedor  de  minha  fa- 
zenda lhos  fará  logo  restituir  cm  clU  ito.  |)r(Hcdcndo  nisso  com  nuiyta 
deligencia.  Notefico-o  assy  c  ni.nulo  qm  na  maneira  que  «'  neste 
contem  ho  (uin]>rã()  c  goardcm  c  I;k,"io  iniciraincntc  (omprir  c  goar- 
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dar,  o  qual  se  registará  nos  ditos  livros  das  camarás,  e  o  treslado 
delle  consertado  e  assinado  por  hú  dos  meus  escrivães  da  camará 
se  enviará  por  três  ou  quatro  vias  as  ditas  partes,  os  quaes  se  cum- 
prirão tão  inteiramente  como  este  próprio  se  la  fora  que  ey  por  bem 
que  valha  como  carta  e  que  não  passe  pela  chancelaria  sem  embargo 
das  ordenações  do  livro  2.°  tit  20,  que  ho  contrario  dispõe .  francisco 
de  barros  o  íez  em  madrid  a  21  d'agosto  de  mil  quinhentos  oitenta 
e  sete .   Roque  vieira  o  fez  escrever .    (Reg .   ant .   f 1 .   48) . 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  I,  fls.  73-74,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ  DE  21  DE  AGOSTO  DE  1587  SOBRE  GENTIOS 


Alvará  para  que  os  índios  comiertidos  não  pagassem   disimos  nein 
premissas  por  espaço  de  /5  anos 

Eu  el  Rey  como  guovernador  )Jcrpetuo  aclininisirador  <|uo  saõ 
da  ordem  e  cavalaria  do  mestrado  de  N. S.G.C  laço  saber  aos  que 
este  meu  alvará  virem  que  por  folgar  de  fazer  mercê  á  conversão 
dos  gentios  das  partes  do  brasil  ey  jjor  bem  e  me  praz  (f>osto  que 
pagar  dizimos  e  primícias  seja  obrigação  geral  de  toda  a  rliristin 
dade)  que  os  ditos  gentios  que  daqui  cm  diante  se  converterem  á 
nossa  santa  fee  sejáõ  escusos  de  pagar  lodos  os  dizimos  pessoaes  e 
reaes  e  assi  primícias  de  qualquer  calidade  e  sorte  que  sejaõ,  e  isto 
por  tempo  de  quinze  annos  que  se  começarão  do  dia  em  quc  se  con- 
verterem á  nossa  santa  feé  em  diante,  e  os  que  ja  forem  convertidos 
começarão  a  correr  os  ditos  quinze  annos  da  feitura  deste  cm  diante 
Notifico-o  assy  ao  meu  guovernador  das  ditas  partes  do  brazil  e  ao 
ouvidor  geral  em  cilas  e  a  todas  as  minhas  justiças  c  officiaes  de 
minha  fazenda  das  ditas  parles  c  mais  pessoas  a  (|ue  o  conhecimento 
Jeste  i>ertencer  lhes  mando  que  o  ciimpraõ  e  guardem,  façaõ  cumpr».- 
c  guardar  inteiramente  como  se  neile  contem,  o  qual  se  publicará  cmi 
todas  as  capitanias  das  ditas  partes  do  i)razil  nos  logares  dos  ditos 
gentios  pêra  que  venha  a  noticia  de  todos  E  se  registará  nos  livros 
das  alfandeguas  das  ditas  capitanias  onde  se  arrecadaõ  os  ditos  dizi- 
mos <•  preinicias  pcra  se  a  todo  tempo  sal)cr  (|iu'  o  ouve  assy  jmh  l)cin. 
o  qual  (jucro  (|ue  valha  tenha  força  c  vigor  como  bC  fosM-  (aiia  frita 
em  meu  nome  por  mim  assinada  e  passada  [xla  Clhaiu daria  <la  dita 
oKÍcni,  posio  (|iu'  por  cila  naõ  passe  sem  embargo  de  (|ual<|iici   regi- 
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menio  ou  proviaõ  que  em  contrario  aja  e  o  trelado  deste  se  enviará 
as  ditas  partes  por  quatro  ou  cinco  vias  consertado  e  assinado  pelo 
Chanceler  da  dita  ordem,  que  se  cumpriráõ  nas  ditas  partes  taõ  in- 
teiramente como  este  próprio  se  lá  fora.  francisco  de  barroz  o  fez  em 
madiid  a  21  de  agosto  de  1587.  roque  vieira  o  fez  escrever.  Reg. 
ant.  47v. 


Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  I,  fls.  71-71v.,  no  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ  DE  31  DE  AGOSTO  DE   1587    SOBRE   CRISTÃOS-NOVOS 


Alvará  de  31  de  Agosto  de  1587,  publicado  na  Chancellaria  inór 
em  1  de  Outubro  do  mesmo  anno,  em  que  se  daclara,  confirma,  e 
amplia  o  Alvará  ou  Lei  do  Senhor  Cardeal  Rei  D.  Henrique  de  18 
de  Janeiro  de  1580,  *  determinando  que  as  pessoas  da  Nação  dos 
Christãos  novos  se  não  fossem  para  fora  do  Reino,  durante  o  tenijx) 
da  vizitação,  e  seis  meses  depois  de  acabada;  que  porém  não  fossem 
comprehendidas  nas  penas  do  dito  Alvará,  ainda  que  se  ausentassem 
de  uns  Bispados  para  outros,  e  que  se  não  procedesse  contra  os  que 
o  fizessem.  (Real  Archivo  da  T.  do  T.,  liv.  I  de  Leis  de  1576  até 
1612,  foi.  157  vers.). 

José  Anastácio  de  Figueiredo,  Synopsis  Chronologica,  Lisboa, 
1790,  Tomo  II,  p.  239. 
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REGIMENTO   DE   15   DE   OUTUBRO   DE   1587    DA   ALFÂNDEGA 
DE  LISBOA   (CAPÍTULOS) 


Foral  da  Alfandega  da  Cidade  de  Lisboa. 

CAPÍTULOS:  I  —  Em  que  se  defende  sob  graves  penas  descar- 
■  egarem-se  mercadorias  nos  lugares  da  barra  desta  Cidade  srni  order^i 
da  Alfandega.  II  —  Em  que  defende  o  mesmo  ás  armadas  de  Galés,  e. 
de  alto  bordo.  III  —  Que  naõ  possaõ  entrar  nos  lugares  da  barra  desta 
Cidade  nas  nãos,  e  navios,  sob  graves  penas.  IV  —  (hie  as  nãos  sur- 
giráõ  antes  do  marco  da  franquia.  V  —  Da  diligencia  que  se  fará  nas 
nãos  que  estiverem  em  franquia.  VI  —  Da  ordem  que  se  terá  com  ai 
náos  que  subirem  do  marco  para  dentro.  Vil  —  Do  modn  que  se 
terá  com  os  navios  que  naõ  vierem  para  esta  Cidade.  VIII  —  Da  pena 
em  que  encorreráõ  os  Mestres  dos  navios  que  naõ  satisfizerem  a  obri- 
gação da  franquia.  IX  —  Da  ordem  que  se  terá  com  os  navios  que  naõ 
trouxetern  frelarnento.s.  X  —  D(j  modo  que  se  terá  com  os  navios  que 
que  com  caso  fortuito  tomarem  o  porto  desta  Cidade.  XI  —  Qjae  naõ 
possaõ  estar  navios  ancorados  entre  as  torres  de  Saõ  Giaõ,  e  Belém, 
mais  que  duas  mares.  XII  —  ihie  tanto  que  liouver  navios  na  fran- 
quia, vá  o  Guarda  rnór  ao  porto  de  lielem.  XIII  —  (.hie  se  naõ  possa 
ir  comprar  á  franquia  sem  licença  do  Príwedor,  posto  que  sejaõ  p^v- 
soas  Ecclesiasticas.  X.IV  —  Qiie  tanto  qiir  as  náos  surgirem  defronte 
da  Alfandega,  se  proifcjaõ  logo  de  giunrln.s  pelo  Guarda  mór.  W 
Que  os  Mestres  das  náos  tanto  que  ancorarem  vrnhaõ  á  Alfandcf^a  antes 
que  pessoa  algruma  desembarque.  *  XVI  —  Que  na  mesa  da  Alfandr^a 

•    As    ementas    em    (Ic-I:hiiic    sfio    :in    dos    (.i!)iliil()>    .i.li.mie    i<i>n'(lii/i.l<.x    ii.i 
integra. 
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se  assentem  os  róis  da  carga  que  as  náos  trazem.  XVII  —  Da  ordem  que 
se  terá  na  descarga  das  mercadorias.  XVIII  —  Do  modo  que  se  terá 
na  descarga,  sendo  muito  os  navios  que  se  descarregarem.  XIX  —  Do 
que  se  fará  quando  faltarem  mercadorias  das  que  se  assentarem  por 

entrada.  XX  —  Que  naõ  possa  pessoa  alguma  entrar  nas  náos  sem  li- 
cença do  Provedor  da  Alfandega.  XXI  —  Que  o  Provedor,  ne>n  o 
Guarda  mór,  nem  outro  Official  possaõ  mandar  descarregar  contra 
a  forma  dos  capítulos  da  descarga.  XXII  —  Que  antes  de  se  buscarem 
os  navios  se  façaõ  notificações  aos  Mestres  delles.  XXIII  —  Da  ma- 
neira que  se  haõ  de  buscar  os  navios  depois  de  descarregados.  XXIV— 
Da  maneira  que  se  terá  com  as  pessoas  a  que  se  tomarem  mercado- 
rias no  tempo  da  busca.  XXV  —  Que  as  mercadorias  que  forem  des- 
carregadas se  recolhaõ  com  brevidade.  XXVI  —  Que  o  porteiro  do 
pateo  naõ  possa  deixar  sahir  mercadorias  ainda  que  sejaõ  despacha- 
das. XXVII  —  Que  se  abra  a  porta  da  Alfandega  todos  os  dias,  ma- 
nhã, e  tarde.  XXVIII  —  Que  trata  das  chaves  que  haverá  na  porta 
da  Alfandega.  XXIX  —  Da  maneira  que  se  procederá  ao  tempo  que 
se  abrir  a  porta  da  Alfandega.  XXX  —  Qwe  o  Provedor  Destribuirú 
as  occupações  da  casa  pelos  feitores  delia.  XXXI  —  Como  o  Provedor 
repartirá  as  occupações  da  mesa  pelos  Escrivães  delia.  XXXII  —  Que 
senaõ  limite  aos  mercadores  tempo  certo  para  despacharem  suas  fa- 
zendas. XXXIII  —  Do  modo  que  se  haõ  de  abrir  as  mercadorias  pelos 
feitores.  XXXIV  —  Que  se  naõ  possaõ  abrir  mercadorias  sob  graves 
penas  sem  os  feitores.  XXXV  —  Que  se  percaõ  as  mercadorias  escon- 
didas. XXXVI  —  Que  naõ  haja  mais  que  hum  só  sello  de  chumbo. 
XXXVII  —  Da  maneira  que  os  feitores  passaráõ  escritos  ás  partes  para 
despacharem  as  mercadorias.  XXXVIII  —  Como  se  haõ  de  pesar  as 
mercadorias,  e  passar  escritos  para  o  despacho  delias.  XXXIX  —  Como 
se  as  mercadorias  avaliarão,  e  despacharáõ  na  mesa  da  Alfandega.  XL  — 
Do  modo  em  que  se  haõ  de  lançar  as  addições  nos  livros  da  Receita. 
XLI  —  Que  as  addições  se  assinem  pelas  partes,  e  que  os  Escrivães  as 
façaõ  assinar.  XLII  —  Do  modo  em  que  se  poderáõ  dizimar  as  merca- 
dorias, e  em  que  casos.  XLIII  —  Que  haja  hum  livro  da  Receita  sepa- 
rado para  os  direitos  das  meudezas.  XLIV  —  Da  maneira  que  as  mer- 
cadorias se  haõ  de  tirar  pela  porta  da  Alfandega.  XL,V  —  Que  se 
percaõ  as  mercadorias,  que  se  acharem  de  mais  que  as  despachadas, 
ou    differentes.    XLVI  —  Que    se    cotejem    os    livros    da    Receita- 
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XLVII  —  Que  naõ  saiaõ  mercadorias  pela  porta,  quando  enlrarcin 
outras,  e  que  naõ  haja  cofres  xiazios  fechados  na  Alfandega.  XL\'lir 
—  Do  modo  que  se  terá  com  o  fato  usado,  que  naõ  dever  direitos. 
XLIX  —  Que  haja  livro  separado  para  despacho  das  mercadorias,  que 
naõ  pagarem  direitos.  L  —  Que  se  declare  nas  addições  a  razaõ  porque 
as  mercadorias  naõ  pagarão  direitos.  LI  —  Do  modo  em  que  se  haõ  ile 
despachar  os  açuqueres  do  Brasil  dos  senhorios  de  engenhos.  LII  —  (.hte 
se  naõ  lancem  em  livros  as  rneudezas  que  naõ  devem  direitos.  LI II  - 
Do  modo  que  poderáõ  vir  de  Castella  por  terra  pannos  finos,  e  sedas. 
LIV  —  Da  maneira  que  se  faraõ  as  avenças  para  poderem  vir  de  Cas- 
tella pannos  finos,  e  sedas.  LV  —  Que  o  Provedcrr  passe  cartas  para 
os  portos  para  por  elles  entrarem  as  ditas  mercadorias.  LVI  —  Do 
modo  que  se  haõ  de  despachar  as  mercadorias  das  avenças.  LVII  — 
De  como  se  haõ  de  avaliar,  e  lançar  as  addições  das  mercadorias  da^ 
avenças.  LVIII  —  Da  maneira  que  se  acrescentarão  as  avenças  das 
mercadorias  de  Castella.  LIX  —  Que  nos  portos  senão  tome  conhec' 
mento  dos  descaminhados  das  avenças.  LX  —  Que  as  mercadorias  na.: 
entrem  por  outros  portos,  se  naõ  pelos  nomeados  nas  avenças.  LXI  — 
Que  a  parte  das  avenças  que  senaõ  comprir,  se  carreguem  em  recei'^ 
passado  o  tempo.  LXII  -  Que  se  possaõ  fazer  avenças  nos  portos 
para  se  gastarem  mercadorias  de  Castella  pelo  Reino.  LXIII  -  Qu^- 
0  Provedor  faça  pautas  para  os  portos  para  o  despacho.  LXIV  -  Que 
as  mercadorias  de  Castella  que  se  despacharem  nos  portos,  não  en- 
trem nesta  Cidade,  nem  em  seu  limite.  LXV  -  Que  os  estrangeiros 
possaõ  melter  sedas  neste  Reino  por  terra  sem  avença.  LXVI  -  Que 
o  rendimento  dos  portos  da  terra  se  lancem  em  receita  na  Alfandega 
desta  Cidade.  LXVU  -  Que  todos  os  barcos  cjue  trouxerem  merca- 
dorias venhaõ  direitos  ao  cães  da  Alfandega.  LXVIII  -  Que  as  nr" 
cadorias  que  vem  por  foz  naõ  possaõ  entrar  pelos  portos  da  terra. 
LXIX  -  Que  se  possaõ  manifestar  as  juercadorias  descaminhadas  no 
Provedor.  LXX  -  Do  modo  que  se  traraõ  á  Alfandega  as  mercadorias 
manifestadas.  LXXI  -  Que  na  au.sencia  do  Provedor  sr  faraõ  ns  ma- 
nifestações á  rnesa  da  Alfandega.  LXXII  —  Ouc  trata  dos  direitos  que 
devem  pagar  todas  as  mercadorias  de  qualquer  sorte,  e  qualidade  que 
forem.  LXXIII  — Que  possa  o  Provedor  da  Alfandega  conceder  a  con- 
dição de  quatro  por  cento.  LXXIV  -  Que  se  possa  negar  a  condição 
de  quatro   por  cento  quando   naõ  parecer  que  convcm.  I.XW      />" 
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modo  que  se  haõ  de  assentar,  e  descarregar,  e  recolher  as  mercado- 
rias de  quatro  por  cento.  LXXVI  —  Da  maneira  que  se  fecharão  as 
mercadorias  de  quatro  por  cento,  naõ  cabendo  na  Alfandega. 
LXXVIl— Do  modo  que  se  despacharão  as  mercadorias  de  quatro 
por  cento.  LXXVIII  —  Da  maneira  que  se  carregarão  para  fora  do 
Reino  as  mercadorias  de  quatro  por  cento.  LXXIX  —  Da  maneira 
ijue  se  poderão  baldear  as  mercadorias  de  quatro  por  cento.  LXXX 

—  (^ue  senaõ  posia  baldear  mercadorias  sem.  ordem  da  Alfandega. 
LXXXI  —  Que  as  mercadorias  de  quatro  por  cento  se  possaõ  levar 
por  mar  a  outras  Alfandegas.  LXXXII  —  Do  modo  que  se  terá  no  des- 
pacho dos  açuquares  de  Saõ  Thomé.  LXXXIII  —  Como  se  despacharão 
os  açuquares  que  se  refinarem.  LXXXIV  —  Das  penas  das  mercadorias 
sem  sello.  LXXXV  —  Das  penas  das  mercadorias  de  Castella  que  saõ 
defezas  entrar.  LXXXVI  —  Do  modo  que  os  mercadores  poderão  ter 
retalhos  em  suas  casas.  LXXXVII  —  Do  modo  que  se  daraõ  os  vare- 
jos. LXXXVIII  —  Que  se  dem  varejos  nas  casas  dos  pneviligiados. 
LXXXIX  — Da  maneira  que  se  haõ  de  sellar  as  mercadorias  dos  le- 
aldarnentos.  LXXXX  —  Que  senaõ  possaõ  vender  as  mercadorias  dos 
lealdamentos.  LXXXXI  —  Do  modo  que  as  mercadorias  poderão  en- 
trar na  Alfandega  para  se  resellarem.  LXXXXII  — Do  modo  que  as 
mercadorias  sahirãõ  da  Alfandega  depois  de  res^Uadas.  LXXXXTII 
Dos  despachos  dos  descaminhados.  LXXXXIV  —  Que  as  mercadorias 
que  se  tomarem  por  descaminhadas  se  carreguem  em  livro.  LXXXXV 

—  Que  as  mercadorias  descaminhadas  se  entreguem  aos  officiaes  que 
saõ  obrigados  a  guardallas.  LXXXXVI  —  Da  maneira  que  se  faraõ 
autos  das  mercadorias  descaminhadas,  e  dos  casos  de  que  o  Provedor 
tirara  devassa.  LXXXXVII— De  como  se  receberão  as  acusações,  e 
denunciações.  LXXXXVIII  —  Do  modo  que  se  faráõ  autos  das  de- 
nunciações.  LXXXXIX  —  Como  se  procedera  nos-  casos  crimes,  e  re- 
sistências contra  os  Officiaes  da  Alfandega.  C  —  Do  modo  que  se 
despacharão  os  feitos  dos  descaminhados.  Cl  —  Da  alçada  que  terá 
o  Provedor,  e  Officiaes  nos  feitos  dos  descaminhados.  CII  —  Da  al- 
çada geral  do  Provedor  nos  casos  que  não  saõ  providos  no  Foral: 
CHI  — Do  modo  do  processo  dos  feitos  dos  descaminhados.  CIV  — 
Que  os  donos  das  mercadorias  descaminhadas  não  sejaõ  ouvidos  sem 
depositarem  as  contias  das  penas.  CV  —  Da  maneira  que  se  poderão 
beneficiar  as  mercadorias  descaminhadas.   CVI  —  Do  modo   que  se 
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poderão  vender  as  mercadorias  descaminhadas  tendo  dono.  CVII  • 
Que  as  sentenças  do  Provedor,  e  Officiaes  passem  pela  Chancellarin 
dos  contos.  CVIII  —  Do  modo  que  se  carregarão  em  receita  os  des- 
caminhados, e  se  dará  o  terço  aos  tomadores.  CIX  —  Da  maneira  que 
se  faraó  execução  pelas  sentenças  do  Provedor  e  Officiaes.  CX  —  Do 
modo  que  o  Provedor  procederá  em  todos  mais  casos  que  naõ  forem 
descaminhados.  CXI  —  Do  modo  do  processo  das  cousas  sobre  os  di- 
reitos, e  todas  as  cousas  tocantes  á  Alfandega.  CWl  —  Çhie  pelos 
despachos  do  Provedor  se  tornem  ás  partes  o  que  naõ  deverem  lendo 
pago.  CXIII  —  Dos  tempos,  e  prazos  em  que  se  haõ  de  pagar  os  direitos. 
(;X[\'  —  Do  modo  em  que  se  aõ  de  executar  as  dixtidas  da  Alfandega. 
CX\'  —  Do  modo  que  se  executarão  as  pessoas  que  deverem  dividas 
aos  devedores  da  Alfandega.  CXVI  —  Do  modo  que  se  procederá 
nos  embargos  de  julgadores  sobre  as  dividas  da  Alfandega.  CXVII  — 
Da  maneira  que  se  fará  execução  nos  bens  dos  devedores,  e  fiadores 
dos  que  devem  á  Alfandega.  CXVIII  —  Do  modo  que  se  executarás 
as  sentenças  e  despachos  finaes  do  Provedor.  CXIX  —  Do  modo  qu^ 
se  ha  de  entregar  ao  Thesoureiro  o  dinheiro  das  execuções.  CXX  - 
Qiie  haja  na  Alfandega  livro  separado  para  todas  as  fianças.  CXXI 
—  Que  os  privilegiados  quando  comprarem  mercadorias  nesta  Cida- 
de, se  hajaõ  por  ellas  os  direitos.  CXXII  -  Oiic  traia  dos  lealdamen- 
tos  dos  prixnlegiados.  CXXIII  -  Que  os  lealdamentos  dos  privilegia- 
dos se  assentem  em  livro.  CXXIV  —  Da  maneira  qtiie  se  despacharão 
as  mercadorias  dos  lealdamentos.  CXXV  -  Dos  lealdamentos  das  pes- 
soas que  naõ  forem  privilegiadas.  CXXVI  -  Do  modo  que  .se  lera 
nos  despachos  das  cousas  que  se  mandarem  de  graça.  CXXVII- 
Que  trata  dos  casos  em  que  as  mercadorias  pertencem  á  Alfandega,  por 
virem  em  segunda  maõ,  e  mudarem  natureza.  CXXVIII  —  Que  .senaô 
possaõ  einl)argar  mercadorias  das  porias  a  dentro  da  Alfandega. 
CXXTX  —  Que  naõ  possaõ  partir  as  nãos.  e  navios  st-m  despacho  da 
Alfandega.  * 

Dom  Philippe  por  graça  de  Deos  Rey  de  1'ortufíal.  e  dos  Algar- 
vcs,  (l;K|ueni,  e  daleni  mar  cm  Africa,  senhor  de  Guiné,  c  da  con- 

(luisia,  iiavc.í^ação  (omnicuio  de  Klluo])!;!.  ATal)i.i,  Pérsia,  c  da  índia. 


•   Scguem-sc,  sMm   do  prc.inil)ul<.  c   folio  .lo   Rc-ninicnlo.  <>• 
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&c.  Faço  saber  aos  que  este  Foral,  e  Regimento  virem  que  sendo 
informado,  que  era  necessário  prover-se  novamente  no  modo  que 
se  devia  ter  na  arrecadação  de  meus  direitos  da  Alfandega  desta 
Cidade  de  Lisboa:  assim  por  ser  muito  antigo  o  Foral  de  que  se 
nella  até  agora  usou,  como  pela  diversidade  dos  casos  que  depois 
delle  succederaõ  pela  variedade  dos  tempos,  e  que  se  naõ  arrecada- 
vaõ  os  direitos  da  dita  Alfandega  pela  ordem  que  convinha  a  meu 
serviço,  nem  o  Provedor,  e  Officiaes  delia  podiaõ  dar  certa  determi- 
nação nas  cousas  que  muitas  vezes  succediaõ,  por  se  naõ  usar  quasi 
em  todo  do  dito  Foral,  e  pela  confusão  que  causavaõ  as  muitas  pro- 
visões que  se  depois  delle  ordenarão,  encontrando-se  em  muitos 
casos,  pelos  quaes  respeitos  querendo  prover  na  boa  arrecadação  dos 
ditos  direitos,  pela  maneira  que  pertencem  á  minha  fazenda,  e  na 
administração  da  dita  Alfandega;  e  sobre  todas  as  mais  cousas  tocantes 
a  ella,  para  que  o  Provedor,  e  Officiaes  a  governem  em  tudo,  des- 
pachando as  partes  conforme  a  direito.  Mandei  ao  Vedor  de  minha 
fazenda  da  repartição  do  Reino,  Juizes,  e  mais  Officiaes  delia  por 
mim  nomeados,  que  juntamente  com  o  Provedor  da  dita  Alfandega, 
ordenassem,  e  fizessem  novo  Foral  á  dita  casa,  com  a  consideração 
devida,  assim  no  que  tocava  a  meu  serviço,  boa  arrecadação  dos  di- 
reitos da  dita  Alfandega,  como  ao  despacho,  e  haviamento  das  partes 
e  sendo  contínuos  na  dita  occupaçaõ,  por  espaço  de  muito  tempo, 
vendo  o  dito  Foral  antigo,  e  Regimentos  e  provisões  passadas  sobre 
a  dita  Alfandega,  examinando  tudo  me  deraõ  particular  conta 
deste  Foral.  E  visto  por  mim.  Hei  por  bem,  e  me  praz,  que  daqui 
em  diante  se  use  delle,  e  naõ  do  antigo,  nem  de  outras  provisões  al- 
gumas, de  qualquer  qualidade,  e  sustancia  que  sejaõ,  que  em  parte, 
ou  em  todo  forem  em  contrario  deste  Foral,  porque  todas  derogo, 
e  hei  por  derogadas:  E  mando  ao  Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Al- 
fandega, que  ora  saõ,  e  pelo  tempo  em  diante  forem  que  deste  Foral 
usem,  e  conforme  a  elle  despachem  as  partes,  e  mercadorias,  e  façaõ' 
o  mais  que  se  nelle  contém  pela  maneira  seguinte. 

CAPITULO  XV— Que  os  Mestres  das  náos  tanto  que  ancorarem 
venliaõ  á  Alfandega  antes  que  pessoa  alguma  desembarque.  E  Os 
Mestres,  e  Escrivães  das  ditas  náos,  urcas,  e  navios,  tanto  que  ancora- 
rem defronte  do  cães  da  dita  Alfandega,  ou  em  qualquer  outro  lugar 
desta  Cidade  em  que  primeiro  surgirem  seraõ  obrigados  antes  que 
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pessoa  alguma  desembarque,  e  saia  em  terra,  virem  á  dita  Alfandega, 
e  presentarem  ao  Provedor,  e  Officiaes  delia  o  livro,  ou  rol  da  cargu 
que  trazem,  para  se  fazer  em  cada  hum  delles  a  diligencia  ao  diante 
declarada:  e  naõ  estando  a  casa  da  dita  Alfandega  aberta  ao  temp'; 
que  surgirem,  seraõ  obrigados  a  vir  a  ella  tanto  que  se  abrir,  por 
quanto  sem  proceder  a  dita  diligencia  que  he  necessário  fazer-se 
para  boa  arrecadação  dos  direitos  que  pertencem  á  dita  Alfandeíía. 
senaõ  podem  descarregar  as  ditas  nãos,  e  navios;  e  naõ  cumprindo 
os  ditos  Mestres,  e  Escrivães  o  que  lhe  por  este  capitulo  mando  que 
façaõ  assim,  e  da  maneira  que  se  nclle  contém:  Hei  por  bem  que 
encorraõ  em  pena  de  perdimento  da  tal  náo,  urca,  ou  navio  de  (pie 
forem  Officiaes,  e  isto  valendo  até  contia  de  (piinhentos  cruzados, 
e  valendo  mais  que  a  dita  contia,  encorreráõ  em  pena  dos  ditos 
quinhentos  cruzados:  E  mando  ao  Guarda  mór  da  dita  Alfandega, 
que  ao  tempo  que  for  prover  de  guardas  as  ditas  náos,  urcas,  o 
navios  o  notifique  assim  aos  Mestres,  e  Esaivaés  delles,  c  o  Provedor 
delia  fará  apregoar  este  capitulo  nos  lugares  públicos  desta  Cidade 
que  lhe  parecer  necessário,  e  dará  o  treslado  delle  ao  Meirinho  e 
Officiaes  de  Belém,  para  se  no  dito  porto  apregoar,  e  vir  ;i  noilí':: 
de  todos. 

CAPITULO  XVI  -  One  na  iiu-sa  da  .llía)i(le<ia  se  assentem  os 
róis  da  carga  que  as  náos  trazem.  E  TaiUo  que  os  Mestres,  c  EKcri- 
vães  das  ditas  náos,  urcas,  e  navios  presentarem  ao  Provedor  da  dita 
Alfandega  os  livros,  ou  róis  da  carga  que  trazem,  o  dito  Provedor 
lhes  dará  juramento,  e  lhes  mandará  que  por  eile  declarem  as  mer- 
cadorias que  trazem,  e  fará  todas  as  mais  diligencias  que  lhe  pare- 
cerem necessárias,  para  saber  se  vem  em  cada  huma  das  ditas  náos. 
e  navios  mais  mercadorias  das  (]ue  vem  nos  ditos  livros,  ou  róis.  c 
das  que  tiverem  declarado  pelo  dito  juramento,  e  todas  fará  assentar 
em  hum  livro  que  para  isso  haverá  numerado,  e  assinado,  como  os 

mais  da  dita  Alfandega,  e  fará   o  assento  delias   lunu    Escrivão  da  | 

mesa,  declarando  nelle  o  nome  da  náo,  ou  navio,  e  o  hig^ir  donde  ' 

vem,  e  o  nome  do  Mestre,  ou  Escrivão  a  (jue  se  tico  <>  dito  jur;iMieiU(). 
e  a  quantidade,  e  qualidade  das  mercadorias  que  ira/,  o  mais  dis- 
tintamente (]ue  for  possível,  e  o  dia,  mez.  e  aimo  em  ([ue  se  fez  o 
dito  assento,  o  (jual  será  assinado  pelo  dito  Mestre,  ou  Escrivão:  c  o 
Official    (|ue    o    tal    assento    li/<r    lhes    iiolii içará    a    cada    hum.   «pie 
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achando-se-Ihe  mais  mercadorias  das  que  tem  declaradas  no  dito 
assento  ao  tempo  que  se  buscar  a  sua  náo,  ou  navio,  perderá  elle 
Mestre  a  valia  delias  além  de  se  perderem  as  ditas  mercadorias,  como 
neste  Foral  será  ao  diante  declarado,  e  em  cada  assento  se  fará  men- 
ção da  dita  notificação. 

CAPITULO  XVÍÍ  —  Da  ordem  que  se  terá  na  descarga  das  mer- 
cadorias. E  Depois  de  feita  a  diligencia  que  se  no  capitulo  assima 
contém,  fará  o  Provedor  da  dita  Alfandega  dar  ao  Guarda  mór  delia 
hum  rol  das  mercadorias  que  o  Mestre,  ou  Escrivão  assentarão,  e 
declararão  por  seu  juramento  que  traziaõ,  o  qual  será  feito  pele 
Escrivão  que  fez  o  assento  delias,  e  sem  o  dito  rol  senaõ  poderá 
descarregar  náo,  ou  navio  algum,  posto  que  traga  mui  pouca  merca- 
doria: e  o  Guarda  mór  da  dita  Alfandega  terá  muito  cuidado  de 
descarregar  logo  os  ditos  navios  depois  de  assim  ter  os  ditos  róis:  c 
o  Provedor  da  dita  Alfandega  mandará  aos  Escrivães  da  descarga,  os 
quaes  repartirá  pelas  náos,  e  navios  que  se  houverem  de  descarregai 
que  com  muita  diligencia  vaõ  a  elles  para  os  descarregarem,  tomando 
cada  hum  dos  ditos  Escrivães  em  seus  livros  os  números,  e  marcas 
de  todas  as  pacas,  e  fardos  que  se  tirarem  das  ditas  náos,  e  viráõ  nas 
barcas  era  que  as  ditas  mercadorias  vierem,  e  delias  senaõ  sahiraõ 
até  de  todo  serem  descarregadas  na  ponte  da  dita  Alfandega,  e  bus- 
cadas pelo  dito  Guarda  mór,  estando  nella,  e  naõ  sendo  preseate, 
pelo  feitor  que  ao  tal  tempo  tiver  cuidado  de  estar  na  dita  ponte, 
e  pelo  escrivão  da  descarga,  de  maneira  naõ  fique  mercadoria  alguma 
em  cada  hiima  das  ditas  barcas  por  descarregar. 

CAPITULO  XVIII  —Do  modo  que  se  terá  na  descarga,  sendo 
muitos  os  navios  que  se  descarregarem.  E  Não  vindo  nas  barcas  das 
mercadorias  que  se  descarregarem  com  ellas  os  escrivães  da  descarga, 
ou  por  ser  mais  o  numero  das  náos,  e  navios  que  se  descarregaõ,  do 
que  saõ  os  ditos  escrivães,  ou  por  ser  necessário  estarem  nas  ditas 
náos  descarregando  outras  barcas  de  mercadorias,  mandarão  os  ditos 
Escrivães  da  descarga  nas  barcas  em  que  naõ  vierem  pelo  guarda 
que  em  cada  huma  vier,  hum  escrito  ao  Guarda  mór  da  dita  Alfan- 
dega da  quantidade  das  mercadorias  que  traz  cada  huma  das  ditas 
barcas;  e  como  na  ponte  da  dita  Alfandega  se  forem  descarregando 
as  ditas  mercadorias  das  ditas  barcas,  o  dito  Guarda  mór  porá  verbas 
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no  rol  que  lhe  foi  dado  para  a  descarga  assim  como  as  mercadorias 
forem  entrando  na  dita  ponte,  para  se  saber  se  se  descarregarão 
todas,  ou  faltaõ  algumas,  e  para  se  cotejarem  os  ditos  róis,  e  as  mer- 
cadorias que  se  descarregaõ  com  os  assentos  da  entrada,  e  para  o  dito 
effeito  o  dito  Guarda  mór  será  muito  continuo  na  dita  ponte:  c  as- 
sistirá nella  em  quanto  a  porta  estiver  aberta. 

CAPITULO  XIX  —  Do  que  ye  fará  /juando  faltaron  mercado- 
rias das  que  se  assentarem  por  entrada.  E  Acabada  a  descarga  de 
cada  náo,  urca,  ou  navio,  o  Guarda  niór  da  Alfandega  levará  ao 
Provedor  o  rol  que  lhe  foi  dado  da  mesa  delia  para  poder  descarre- 
gar, o  qual  se  cotejará  com  o  assento  da  entrada  de  (pie  se  trcs- 
ladou  achando-se  que  saõ  descarregadas  todas  as  mercadorias  do 
dito  assento,  se  porá  verba  nelle,  em  que  se  declare  que  a  dita  náo, 
ou  navio  he  de  todo  descarregado,  a  qual  verba  será  feita  pelo  Es- 
crivão da  mesa:  e  quando  os  Mestres,  e  mais  partes  pedirem  cer- 
tidões de  como  saõ  descarregados  seus  navios,  para  desoljrigarem 
suas  fianças,  ou  para  outro  algum  effeito,  lhas  passaráõ  clcpois  de 
se  pôr  a  dita  verba  no  dito  assento,  e  naõ  em  outra  maneira:  e  fal- 
tando algumas  mercadorias  das  que  no  dito  assento  da  entrada  foraf) 
declaradas  os  Mestres,  e  Officiaes,  que  assinarão  o  tal  assento,  en- 
correráõ  em  pena  de  pagarem  os  direitos  das  ditas  mercadorias  quL' 
faltarem  em  dobro,  regulados  pela  valia  das  paquas  e  fardos  de 
mercadorias,  que  mais  vieraõ  na  dita  náo.  ou  navio.  (|iic  lorcm  úv 
commum  preço  na  valia,  qualidade,  c  (|uani idade  mas  isto  se  iiaõ 
entenderá  nas  mercadorias  que  vierem  dos  portos  deste  Reino,  c 
das  partes  do  Brasil,  e  das  mais  partes,  c  libas  dos  «senhorios  dcllc, 
por  (juanto  os  Mestres  saõ  obrigado  a  ira/cniii  (Certidões  das  ditas 
partes  da  carga,  e  mercadorias  que  ira/oin.  paia  por  cilas  as  despa- 
charem, pelo  que  faltando  algumas  das  ditas  ihck  adorias.  se  i>cr- 
deráõ,  e  os  Mestres  as  pagaráõ  inteiranicnti  . 

CAPITULO  XXXIII  -  Do  modo  que  sr  hão  dr  alnir  as  nirr- 
cadorias  pelos  feitores.  E  Quando  as  paiicN  (|iii/crcin  despacliar  sii.is 
mercadorias  depois  (|ue  o  Provedoi.  c  Oiliiiaes  da  Alfandega  esti- 
verem na  mesa  delia,  o  feitor  a  (jiic  (oiilxi  |x)r  estril)iiição  ai)rir  as 
pacas,  fardos,  e  cofres  em  (|ik-  (osniinaô  \ii  l^  ditas  mercadorias  lhas 
poderá  abrir  para  as  scilarcni,  e  (h  sp.ie  baiciii.   pctlimlo  piimciro  li 
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cença  ao  Provedor,  e  Officiaes,  para  que  senaõ  abraõ  mais  merca- 
dorias que  aquellas  que  se  poderem  sellar,  e  despachar  na  dita 
mesa,  e  para  o  dito  despacho  será  preferida  a  gente  do  mar  a  toda 
outra  cie  qualquer  qualidade  que  seja,  despachando-se  primeiro  com 
toda  a  diligencia  possível;  e  o  feitor  que  abrir  as  ditas  mercadorias 
terá  hum  livro  numerado,  e  assinado  como  os  mais  da  dita  Alfandega, 
no  qual  as  hirá  assentando  assim  como  as  for  abrindo,  e  no  assento 
de  cada  paca,  fardo,  ou  cofre  que  abrir,  fará  declaração  da  marca, 
ou  numeio  que  tiver,  e  do  nome  da  pessoa  cujas  forem  as  merca- 
dorias, e  de  quem  as  vem  despachar  por  seu  dono;  e  da  quantidade, 
e  qualidade  delias,  e  do  dia,  mez,  e  anno  em  que  se  abrirão,  tudo 
muito  distinctamente,  para  a  todo  o  tempo  se  saber  a  cujo  reque- 
rimento foraõ  abertas,  e  as  mercadorias  que  abrio:  e  o  escrivão  das 
marcas  da  dita  Alfandega  fará  outro  tal  assento  no  livro  em  que 
costuma  tomar  as  marcas  das  mercadorias  para  beneficio  das  partes, 
com  todas  as  declarações,  e  circunstancias  acima  ditas,  e  para  o  dito 
effeito  será  presente  ao  tempo  que  se  as  ditas  mercadorias  abrirem, 
as  quaes  se  naõ  poderão  abrir  sem  o  dito  escrivão,  e  feitor,  como 
dito  he,  e  sem  hum  Official  do  Contratador  estando  a  dita  Alfandega 
contratada,  e  sendo  as  mercadorias  que  as  partes  requererem  que  se 
lhe  abraõ,  de  sorte,  e  qualidade  que  ao  dito  Provedor,  e  Offidiaes 
pareça  que  se  devem  abrir  perante  elles,  faraõ  vir  o  fardo,  ou  cofre 
das  taes  mercadorias  junto  da  mesa  da  dita  Alfandega,  aonde  se 
abrirá  perante  todos,  fazendose  as  diligencias  sobreditas;  para  o  que 
defendo  aos  ditos  Officiaes,  feitor,  e  escrivão,  que  naõ  abraõ  mer- 
cadorias algumas  sem  primeiro  fazerem  saber  ao  dito  Provedor,  e 
Officiaes  as  sortes  das  que  as  partes  querem  abrir,  e  abrindo-as  sem 
a  dita  licença,  ou  naõ  guardando  a  ordem  neste  capitulo  declarada, 
encorreráõ  em  pena  de  suspençaõ  de  seus  Officios,  até  minha  me^cè 
e  haverão  a  mais  pena  que  eu  houver  por  bem. 

CAPITULO  XXXIV  —  (liíe  se  naõ  possaõ  abrir  mercadorias 
sob  graves  penas  sem  os  feitores.  E  abrindo  os  ditos  feitores,  e 
Escrivão  das  marcas  alguns  toneis,  pacas,  quartos,  caixões,  ou  barris 
de  mercadorias  que  forem  de  pezo,  e  pertençaõ  á  balança  da  dita 
Alfandega,  a  remeteráõ  ao  juiz,  e  Officiaes  da  dita  balança,  mas  com 
tudo  as  assentaráõ  em  seus  livros,  declarando  no  assento  delias  todas 
as  circunstancias  que  no  capitulo  àssirria  mando  que  declarem  nos 
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ditos  livros,  posto  que  a  quantidade  do  pezo  naõ  assentem  nellcs  por 
naõ  estarem  as  ditas  mercadorias  pezadas,  por  quanto  o  pezo  delias 
se  ha  de  assentar  nos  livros  das  ementas  dos  Ofliciaes  da  dita  balança 
pela  ordem  que  lhe  ao  diante  será  dada;  e  vindo  á  dita  Alfandega 
algumas  mercadorias  abertas  as  quaes  se  descarregassem  assi  das  nãos, 
e  navio  em  que  vieraõ  ao  tempo  que  entrarem  pela  porta  da  dita 
Alfandega,  as  assentarão  os  ditos  feitores,  e  Escrivão  das  marcas  em 
seus  livros  pela  ordem  assima  dita;  e  o  feitor,  e  porteiros  que  esti- 
verem na  porta  da  dita  Alfandega  as  naõ  recolherão  nelles  sem  pri- 
meiro fazer  a  dita  diligencia;  e  abrindo-se  na  dita  Alfandega  algu- 
mas pacas,  fardos,  arcas,  ou  cofres  de  mercadorias,  toneis,  pipas, 
quartos,  ou  outras,  algumas  cousas  em  que  vierem,  sem  os  ditos  fei- 
tores, e  Escrivão  das  marcas  serem  presentes,  e  pela  ordem,  e  ma- 
neira sobredita,  encorrerá  a  pessoa,  ou  pessoas  que  as  abrirem  em 
pena  de  duzentos  cruzados,  posto  que  seja  dono  das  ditas  merca- 
dorias, e  naõ  o  sendo  encorrerá  na  dita  pena  da  cadea,  e  haverá  a 
mais  pena  crime  que  parecer  segundo  a  qualidade  da  culpa,  e  huns, 
e  outros  encorreráõ  nas  ditas  penas,  sendo  achados  cometendo  o  dito 
caso,  ou  provando-se  perante  o  Provedor  da  dita  Alfandega  ([ue  o 
cometerão . 

CAPITULO  XXXVII  -  Da  maneira  que  os  feitores  passarão 
escritos  ás  partes  para  despacharem  as  mercadorias.  E  Tanto  que 
as  ditas  mercadorias  forem  selladas,  os  feitores,  e  Escrivão  das  mar- 
cas, passaráõ  escritos  ás  partes  que  as  houverem  de  despachar,  todas 
as  que  juntamente  lhe  forem  abertas,  os  quaes  escritos  passarão  con- 
forme aos  assentos  de  seus  livros  em  que  as  assentarão  ao  tempo  que 
lhas  abrirão,  e  nelles  declararão  a  sorte,  qualidade,  c  quantidade 
das  mercadorias  que  o  tal  mercador  tiver  abertas,  e  quer  despachar, 
nomeando  em  cada  hum  dos  ditos  escritos  o  dito  mercador,  c  o  dia, 
mez,  e  anno  em  que  se  lhe  passa  o  tal  escrito,  para  o  apresentar  ao 
Provedor,  c  Officiaes  da  mesa  da  dita  Alfandega,  e  por  cl!r  dcsp:.- 
char  suas  mercadorias,  e  o  dito  escrito  será  feito  por  hum  dos  fci- 
tores  que  abrirão  as  ditas  mercadorias,  e  assinado  por  iodos  os  irci 
Officiaes  que  foraõ  presentes,  ou  ao  menos  jior  dous  dclUs.  e  naó 
vindo  o  dito  escrito  á  mesa  da  dita  Alfandega  na  dita  forma,  o  Pro- 
vedor, e  Officiaes  lhe  naõ  daraõ  despacho;  c  [nmm  no  dito  <scni" 
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senaõ  fará  mençaõ  da  valia  das  ditas  mercadorias,  posto  que  tenhaõ 
preço,  e  avaliação  geral,  por  quanto  pertence  ao  Provedor  da  dita 
Alfandega,  e  á  mesa  delia,  o  despacho,  avaliação,  e  preço  das  dit.is 
mercadorias:  e  os  ditos  feitores,  e  Escrivão  das  marcas  naõ  passarão 
escritos  aos  mercadores  de  parte  alguma  das  mercadorias  que  lhe 
abrirem,  nem  a  outrem  por  elles,  mas  de  todas  juntamente,  como 
dito  he;  por  quanto  os  ditos  mercadores  saõ  obrigados  a  despachalas 
logo  todas  como  forem  abertas,  e  selladas,  como  se  no  capitulo  assi- 
ma  contém;  nem  menos  poderão  passar  os  ditos  escritos  em  nome 
de  outros  mercadores,  senaõ  daquelles  a  que  abrirão  as  ditas  mer- 
cadorias, posto  que  depois  de  abertas  as  vendessem  a  outras  pessoas, 
por  quanto  os  escritos  haõ  de  ser  conformes  em  tudo  ao  assento 
da  abertura  das  ditas  mercadorias,  e  os  ditos  Officiaes  compriraõ 
inteiramente  este  capitulo  pela  ordem  nelle  declarada  e  naõ  guar- 
dando em  parte  ou  em  todo  como  dito  he,  seraõ  suspensos  de  seus 
Officios,  e  haverão  a  mais  pena  que  houver  por  bem. 

CAPITULO  XXXVIII  —  Como  se  haõ  de  pesar  as  mercadorias, 
e  passar  escritos  para  o  despacho  delias.  E  As  mercadorias  que  se 
houverem  de  pesar  depois  de  serem  abertas  pelos  ditos  feitores,  e 
Escrivão  das  marcas,  e  assentadas  em  seus  livros,  e  remetidas  aos 
Officiaes  da  balança  da  dita  Alfandega,  como  atraz  he  declarado; 
os  ditos  Officiaes,  Juiz,  e  Escrivão  delia,  e  o  Official  dos  contrata- 
dores que  na  dita  balança  assistir  (estando  a  Alfandega  contratada) 
as  tornarão  a  ver,  e  as  pesarão,  e  assi  como  as  forem  pesando  as 
assentarão  em  dous  livros  que  para  isso  haverá,  numerados,  e  assi- 
nados como  os  mais  da  dita  Alfandega,  hum  para  o  Escrivão  da 
dita  balança,  e  outro  para  o  Official  dos  Contratadores,  nos  quaes 
livros  faraõ  assentos  do  que  pesar  cada  tonel,  pipa,  caixa,  quarto, 
ou  barril  de  mercadorias  muito  distintamente,  abatendo-lhe  o  dito 
Juiz,  e  mais  Officiaes  da  balança  a  tara  de  cada  huma  das  ditas 
cousas,  e  o  assento  que  fizerem  terá  todas  as  declarações,  e  circuns- 
tancias que  os  feitores.  Escrivão  das  marcas  saõ  obrigados  a  declarar 
em  seus  livros  quando  abrem  as  mercadorias,  como  atraz  fica  dito, 
e  da  mesma  maneira  passarão  'escritos  ás  partes  tanto  que  lhe  aca- 
barem de  pesar  suas  mercadorias,  para  por  ellas  as  poderem  des- 
pachar na  forma,  e  ordem  no  capitulo  assima  declarado:    o  qual 
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capitulo  os  ditos  Officiaes  da  balança  em  tudo  guardarão,  c  cum- 
priráõ,  sob  as  penas  nelle  conteúdas.  E  despacharão  primeiro  na  dita 
balança  a  gente  do  mar,  como  atraz  fica  provido  no  despacho  geral 
da  casa.  E  mando  ao  Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Alfandega,  que 
com  muito  cuidado,  e  diligencia  saibaõ  o  modo  em  que  os  ditos 
Juiz,  e  Officiaes  da  balança  procedem  em  abaterem  as  taras,  as  mer- 
cadorias que  nella  pesaõ,  e  em  particular  nos  açucjueres  do  Brasil, 
que  saõ  muitos  em  quantidade,  e  ha  muita  variedade  no  peso  das 
caixas  das  ditas  parles,  e  para  o  dito  effeito  faraõ  todos  os  exames, 
e  diligencias,  que  lhe  parecerem  necessárias,  por  quanto  he  negocio 
de  muita  importância,  e  convém  a  meu  serviço,  e  comodidade  das 
partes  fazer-se  com  muita  verdade,  e  diligencia.* 

CAPITULO  XXXIX  —  Como  se  as  mercadorias  avaUaráõ,  e 
despacharão  na  mesa  da  Alfandega.  E  Depois  de  terem  as  partes 
escritos  do  feitor,  e  Officiaes,  que  lhe  abrirão  suas  mercadorias,  ou 
do  Juiz,  e  Officiaes  da  balança,  para  por  elles  as  poderem  despachar, 
como  se  no  capitulo  assima  contém,  apresentarão  os  ditos  escritos 
ao  Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Alfandega,  na  mesa  delia,  e  vistos 
por  elles  (sendo  as  mercadorias  assentadas  nos  ditos  escritos,  de  sorte, 
e  qualidade  que  tenhaõ  aforamentos,  e  avaliações  geraes)  se  ava- 
liarão, e  despacharão  por  ellas;  e  sendo  taes  que  se  hajaõ  de  avaliar 
cm  particular,  como  saõ  lencerias,  marcarias,  e  outras  desta  quali- 
dade, as  faraõ  o  dito  Provedor,  e  Officiaes  vir  á  mesa,  e  nella  se 
veraõ  muito  particularmente:  e  feitas  todas  as  diligencias,  e  exames 
que  parecerem  necessários,  para  se  saber  o  que  valem  as  ditas  mer- 
cadorias, ouvindo  a  informação  dos  feitores  da  dita  Alfandega,  c 
mais  Officiaes,  e  pessoas  que  lhe  parecerem,  o  dito  Provedor  as  ava- 
liara pelo  preço  que  justo  for,  e  como  sempre  se  fez,  confonuando-se 
com  a  valia  da  terra;  e  naõ  se  podendo  as  mercadorias  trazer  á  mesa, 
por  naõ  serem  para  isso,  as  farã  o  dito  Provedor  ver  por  dous  fei- 
tores, e  por  hum  Escrivão  da  dita  mesa,  para  com  sua  informação 
se  avaliarem:  e  succedendo  caso  em  (jue  seja  necessário,  e  ao  dito 
Provedor,  e  Officiais  pareça  (jue  devem  ver  as  mercadorias,  pessoal- 
mente o  faraõ,  para  com  isso  se  poderem  melhor  avaliar  pela  onlcm, 
e  maneira  sobredita. 


referencia   ao  pvo  do  aoi.at.   ver   A^enlo  <lr  'JO  1, .  1 WJ,  p,    5Vi. 
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CAPITULO  XL  —  Do  modo  em  que  se  haõ  de  lançar  as  addi- 
ções  nos  livros  da  Receita.  E  Tanto  que  as  ditas  mercadorias  forem 
avaliadas,  como  se  no  capitulo  assima  contém,  estando  as  partes  de 
acordo  na  tal  avaliação,  o  Provedor  da  dita  Alfandega,  fará  ler  em 
voz  alta  pelo  Escrivão  mais  antigo  da  mesa  o  escrito  das  taes  merca- 
dorias, naÕ  sendo  o  tal  Official  occupado  no  livro  da  Receita,  por- 
que em  tal  caso  se  lerá  o  tal  escrito  pelo  outro  Escrivão  logo  se- 
guinte; e  assi  como  se  for  lendo,  o  Official  a  que  couber  por  des- 
tribuiçaõ  escrever  no  dito  livro  da  Receita,  lançará  nelle  addiçaõ, 
das  ditas  mercadorias,  conforme  em  tudo  ao  dito  escrito,  mas  decla- 
rar-se-ha  na  dita  addiçaõ  o  preço  em  que  for  avaliada  cada  huma 
das  peças  das  mercadorias,  que  nelle  houver,  segundo  a  sorte,  e  qua- 
lidade de  cada  huma  delias,  e  assi  se  declarará  por  letra,  o  que  se 
da  tal  addiçaõ  pagar  de  direitos  de  dizima,  e  siza,  e  sendo  as  mer- 
cadorias de  sorte,  que  senaõ  deva  delias  mais  que  hum  só  direito, 
se  fará  a  declaração  que  senaõ  pagou  mais  que  o  dito  direito  que 
se  deve,  e  o  que  se  montar  nelle,  como  dito  he,  para  o  que  todos 
os  Officiaes  que  forem  presentes  na  dita  mesa,  faraó  conta  do  que 
se  deve  de  direitos,  de  cada  huma  das  addições,  que  se  despacharem, 
e  pelo  conseguinte  nas  addições,  que  se  lançarem  no  livro  da  Receita 
pelos  escritos  dos  Officiaes  da  balança,  se  fará  declaração  do  preço 
em  que  for  avaliado  o  quintal,  ou  arrouba  da  mercadoria,  que  se 
despachar,  e  do  que  se  pagar  de  direitos  da  tal  addiçaõ,  como  di';o 
he:  porém  sendo  as  mercadorias  de  sorte,  que  senaõ  podem  avaliar 
cada  huma  per  si,  por  serem  muito  meudas,  como  saõ  marcarias, 
ou  por  serem  cousas  de  pouca  valia,  ou  por  serem  lençarias  que  saõ 
mui  desiguaes  nos  preços,  em  tal  caso  bastará  declarar-se  na  addiçaõ 
o  preço  em  que  todas  juntamente  foraõ  avaliadas,  lançandose  porém 
na  dita  addiçaõ  as  sortes  delias  per  si  distintamente,  guardando-se 
em  tudo  o  mais  a  ordem  assima  dita. 

CAPITULO  XLII  —  Do  modo  em  que  se  poderão  dizimar  as 
mercadorias,  e  em  que  casos.  E  Sendo  caso  que  as  partes  por  algups 
respeitos  naõ  sejaõ  contentes  da  ^avaliação,  que  pela  dita  maneira 
for  feita,  e  requererem  ao  Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Alfandega, 
que  lhe  recebaõ  os  direitos  nas  mesmas  mercadorias,  o  dito  Prove- 
dor, e  Officiaes  lhos  acceitaráõ,  dando  primeiro  disso  conta  na  mesa 
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de  minha  fazenda,  e  havendo-se  de  tomar  os  direitos  nas  mesmas 
cousas  se  fará  no  modo  que  sempre  se  usou,  fazendo  o  dito  Provedor 
lotar  dez  peças  pelos  feitores  da  dita  Alfandega  iguacs  em  sorte,  e 
valia,  das  quaes  o  mercador  escolherá  huma  primeiro,  e  depois  o 
dito  Provedor  outra  que  ficará  pela  dizima  que  delia  se  deve  á  dita 
Alfandega,  e  quanto  á  siza  das  mais  peças  que  ficaõ,  pagallashaõ  as 
partes  a  dinheiro  pela  dita  avaliação  e  a  mesma  maneira  se  terá 
em  dizimar  por  covados  ou  varas,  quando  a  mercadoria  naõ  for 
tanta,  que  chegue  a  numero  de  se  poderem  tomar  peças  inteiras: 
e  agravando-se  as  partes  da  avaliação,  pelo  que  toca  ao  direito  da 
siza,  poderáõ  requerer  sua  justiça  na  mesa  de  minha  fazenda,  onde 
se  lhe  dará  despacho  como  parecer,  com  reposta,  e  informação  do 
Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Alfandega,  e  nas  addições.  que  se  por 
esta  maneira  dizimarem,  e  despacharem,  os  Escrivães  dos  livros  da 
receita  declararáõ  a  peça  ou  peças,  que  por  razaõ  da  dita  dizima 
foraõ  entregues  ao  Thesoureiro  da  dita  Alfandega,  e  assi  os  covados 
ou  varas  que  se  lhe  entregarem,  por  quanto  se  haõ  de  vender  pela 
ordem  que  ao  diante  será  dada.  E  quanto  á  siza  poderáõ  as  partes 
assinar  as  ditas  addições,  fazendo-sc  nelias  as  declarações,  que  se  no 
capitulo  assima  contém:  e  importando  os  direitos  de  cada  huma 
delias  vinte  mil  reis,  como  dito  he,  e  as  mercadorias  que  senaõ  f>o- 
derem  dizimar  por  senaõ  poderem  partir,  agravando  se  as  partes 
da  avaliação,  poderáõ  requerer  sua  justiça  da  diia  mesa  de  minh.i 
fazenda,  pelo  que  toca  ao  direito  da  dizima,  como  pela  siza  o  podem 
fazer  pela  maneira  sobredita. 

CAPITULO  XLIX  -  (hie  haja  livro  separado  para  despacho 
das  mercadorias,  que  naõ  pagarem  direitos.  E  Porque  algumas  vezes 
acontece  despacharem-se  pelo  Provedor,  e  Officiaes  da  diia  Alfan- 
dega mercadorias,  de  que  senaõ  pagaõ  direitos  alguns,  e  se  despa- 
chaõ  livremente,  por  serem  privilegiadas  as  pessoas,  cujas  saõ,  por 
privilégios  geraes,  ou  particulares,  com  tudo  as  ditas  mercadorias 
se  despacharão  pela  ordem  atraz  declarada;  aprcsentado-se  ii;i  diia 
mesa  os  escritos  delias,  os  quaes  vistos  pelo  dito  Provedor  e  Oííi- 
ciaes,  e  feitos  os  exames  necessários,  e  justificações  que  lhes  parece- 
rem, para  se  certificarem  (jue  as  ditas  mercadorias  saõ  das  ditas 
pessoas  privilegiadas,  c  que  guardarão  a   forma,  c  onltni   do   piivi 
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legio  que  tem,  com  as  circunstancias  todas,  e  limitações  nos  ditos 
privilégios  declarados:  o  dito  Provedor  lhas  despachará  livre- 
mente, conforme  aos  ditos  privilégios  por  mim  concedidos.  Mas  por 
quanto  as  addições  das  ditas  mercadorias,  naõ  fazem  receita  ao  The- 
soureiro  da  dita  Alfandega,  e  lançando-se  nos  livros  da  receita  delia, 
causariaõ  duvidas  nos  ditos  livros.  Mando  que  se  lancem  as  addi- 
ções das  ditas  mercadorias  em  hum  livro,  que  para  isso  haverá  na 
dita  mesa,  numerado,  e  assinado  como  os  mais,  no  qual  se  lançaráõ 
por  lembrança  assi,  e  de  maneira,  que  se  lançaõ  as  dos  livros  da 
receita,  somente  declarará  em  cada  huma  das  ditas  addições,  que 
delias  senaõ  pagarão  direitos  alguns,  por  razaõ  do  privilegio  que 
tiver  a  parte,  cujas  forem  as  mercadorias  na  tal  addiçaõ  despacha- 
das, as  quaes  addições  assinará  todas  o  Provedor  da  dita  Alfandega^ 
para  a  todo  o  tempo  se  saber  a  causa,  e  razaõ,  porque  as  ditas  mer- 
cadorias naõ  pagarão  direitos,  e  se  levaráõ  da  dita  Alfandega,  sem 
se  carregarem  em  receita  ao  Thesoureiro. 

CAPITULO  L  —  Que  se  declare  nas  addições  a  razaõ  porque 
as  mercadorias  naõ  pagarão  direitos.  E  Depois  de  serem  lançadas 
as  ditas  mercadorias  no  dito  livro  pela  maneira  assima  dita,  o  Es- 
crivão que  as  nelle  lançou  declarará  ao  pé  do  escrito  por  que  se 
lançarão  que  foraõ  despachadas  livremente,  e  a  razaõ  do  privilegio 
que  tem  para  naõ  pagarem  direitos,  e  que  ficaõ  no  dito  livro  lan- 
çadas; e  feita  a  dita  declaração  se  assinará  no  dito  escrito  com  outro 
Official  da  dita  mesa  para  se  poderem  levar  pela  porta  da  dita 
Alfandega  como  todas  as  mais  mercadorias  que  pagaõ  direitos,  e 
pela  ordem  atraz  declarada:  e  estando  a  dita  Alfandega  contratada 
poderá  ter  outro  tal  livro  o  Contratador  delia,  e  assinará  todos  os 
escritos  das  mercadorias  que  se  despacharem  livremente  pela  ma- 
neira sobredita,  e  os  ditos  escritos  se  cotejaráõ  com  o  dito  livro, 
e  assi,  e  da  maneira  que  mando  que  se  faça  nos  livros  da  receita. 

CAPITULO  LI  —  Do  modo  em  que  se  haõ  de  despachar  os 
açuqueres  do  Brasil  dos  senhorios  de  engenhos.  E  No  dito  livro 
haverá  titulo  apartado  para  o  despacho  dos  açuqueres  do  Brasil 
que  naõ  pagaõ  direitos  por  razaõ  do  privilegio  que  tem  os  senhorios 
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dos  engenhos  por  tempo  de  dez  annos,  como  se  no  dito  privilegio  • 
contém;  e  de  cada  hum  engenho  se  fará  hum  assento,  declarando-se 
nelle  o  tempo  em  que  se  lançou  a  moer  o  dito  engenho,  e  o  nome 
delle,  e  da  pessoa  cujo  for,  e  Capitania  em  que  está  situado,  con- 
forme em  tudo  ás  certidões  das  ditas  partes  do  Brasil,  que  os  senho- 
rios trazem,  para  por  ellas  despacharem  seus  açuqueres;  e  feito  o 
dito  assento,  ao  pé  delle  se  lançaráõ  todas  as  addições  que  ao  dito 
engenho  pertencerem,  assinando-as  todas  o  Provedor  da  dita  Alfan- 
dega, assi,  e  da  maneira  que  se  no  capitulo  assima  contém;  mas 
declarar-se-ha  em  cada  huma  delias,  que  as  certidões  do  Brasil,  por- 
que foraõ  despachados  os  ditos  açuqueres  livremente,  vaõ  á  linha 
da  dita  Alfandega,  donde  se  guardaráõ  com  todos  os  mais  papeis 
tocantes  a  ella,  seguindo-se  em  tudo  o  mais  a  ordem  no  dito  capi- 
tulo assima  declarada.  Porém  antes  que  os  ditos  açuqueres  se  lan- 
cem no  dito  livro.  O  Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Alfandega  faraó 
todas  as  diligencias,  e  exames  que  lhe  parecerem  necessários  para  se 
despacharem  sem  conluio  nem  engano  algum,  mas  conformes  em 
tudo  ás  ditas  certidões,  e  ao  dito  privilegio,  por  quanto  o  dito  des- 
pacho he  de  muita  importância,  cumpre  a  boa  arrecadação  dos  di- 
reitos que  pertencem  á  dita  Alfandega  cvitarenvse  contratos,  c  ven- 
das contra  a  forma  delle,  e  o  dito  Provedor,  e  Officiaes  terá  muito 
cuidado  de  verem  cada  anno  os  assentos  dos  ditos  engenhos:  e  as 
certidões  da  linha,  para  saberem  se  o  tem|x)  da  liberdade  dos  dez 
annos  he  acabado,  porque  sendo-o  se  ponhaõ  cm  arrecadação  os  di- 
reitos que  SC  devem  á  dita  Allandega. 

CAPITULO  LXXII  -  Ouc  trata  dos  direitos  que  devem  pagar 
todas  as  mercadorias  de  qualquer  sorte,  e  qualidade  que  forem. 
E  Por  quanto  atégora  neste  Foral  naõ  he  declarado  (jue  direitos  se 
devem  pagar  de  todas  as  mercadorias,  (pie  por  mar.  c  por  terra 
entrarem  na  Alfandega  desta  Cidade,  e  a  ella  pertencerem,  segundo 
as  sortes,  e  qualidades  das  ditas  mercadorias,  e  segundo  a  forma  dos 
privilégios,    c    lil)erdadcs    (|uc    |)el()>,    Reis    disus    Reinos    saõ    toiue- 


•Ver  Alvanis  de  20.7.1.V,I.  p.  IO'..  '.Í.I.T .  I VVI.  p.  Illlll.  ■.".».  3  I.Vi». 
p.  143-145,  16.3.1560.  p.  157-160.  11.8.157.1.  p.  'J.5'.>.  l'roviCni  cIc  I4.l'2.l.'>74. 
p.  261-206  c  RcKinunto  .Ic  17  '•1577  -pir.imh.ilo.  ».ipítiiU>->  II.  12.  13.  14  c  Ifi). 
p.    279-293. 
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didos  ás  Ilhas^  e  partes  donde  vem  algumas  á  dita  Cidade,  e  em 
particular  a  algumas  das  ditas  mercadorias,  e  querendo  nisto  prover, 
conformando-me  com  o  que  sempre  se  costumou  na  dita  Alfandega 
pelo  Foral  antigo  delia,  regimentos,  e  provisões,  e  com  o  que  se 
ao  presente  usa  na  arrecadação  dos  ditos  direitos.  Ordeno,  e  mando, 
que  todas  as  mercadorias  de  qualquer  sorte,  e  qualidade  que  sejaõ 
que  á  dita  Alfandega  vierem,  e  a  ella  pertencerem,  vindo  dos  portos 
do  Reino  por  foz,  e  fora  delle  por  mar,  ou  por  terra,  se  paguem 
na  dita  Alfandega  dez  por  cento  de  dizima,  e  dez  por  cento  de  siza 
logo  por  entrada,  os  quaes  direitos  se  pagaráõ,  e  arrecadarão  intei- 
ramente pela  ordem  deste  Foral,  tirando  das  mercadorias  abaixo 
declaradas . 

Sedas . 

Item.  De  toda  a  sorte  de  sedas  tecidas,  e  soltas  de  fora  do 
Reino,  convém  a  saber,  veludos,  damascos,  setins,  gorgorões,  tafetás, 
buratos  de  seda,  sendaes,  retrozes,  seda  solta,  chamalotes  com  agoas, 
e  sem  ellas,  setins  de  Brujes,  se  pagaráõ  dez  por  cento  somente, 
convém  a  saber,  sinco  por  dizima,  e  sinco  por  siza,  ou  as  ditas  mer- 
cadorias venhaõ  por  mar,  ou  por  terra,  e  os  ditos  direitos  se  pagaráõ 
em  quanto  eu  houver  por  bem,  e  naõ  mandar  o  contrario,  por 
quanto  as  ditas  mercadorias  devem  direitamente  á  minha  fazenda 
vinte  por  cento,  como  todas  as  mais,  e  para  alguns  respeitos.  Hei 
por  bem,  que  ao  presente  naõ  paguem  mais  que  os  ditos  dez  por 
cento  pela  dita  maneira. 

B orçados,  T ellas. 

Item.  De  toda  a  sorte  de  borcados  de  ouro,  e  prata,  tellas 
razas,  e  telilhas  de  prata,  e  ouro,  fio  de  ouro,  e  prata  fina,  rendas, 
passamanes  de  ouro,  e  prata,  se  pagaráõ  outros  dez  por  cento,  con- 
vém a  saber,  sinco  por  dizima,  e  sinco  por  siza;  os  mesmos  direitos 
de  dez  por  cento  se  pagaráõ  de  todas  as  ditas  cousas,  posto  que 
sejaõ  falsas,  porém  dos  vestidos  feitos  dos  ditos  borcados,  e  tellas 
verdadeiras,  e  falsas,  e  assi  feitos,  de  todas  as  sedas  sobreditas,  e  cha- 
malotes, se  pagaráõ  dez  por  cento  de  dizima,  e  dez  por  oento  de 
siza,  como  de  todas  as  mais  mercadorias. 
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Vinhos. 

Item.  De  todos  os  vinhos  que  na  dita  Alfandega  vierem  por 
foz,  de  qualquer  parte  que  forem  do  Reino,  e  de  fora  delle,  se  pa- 
gará somente  na  dita  Alfandega  a  dizima,  por  quanto  a  siza  per- 
tence á  casa  das  sizas  dos  vinhos  da  dita  Cidade. 

Escravos . 

Item.  De  todos  os  escravos  que  vierem  da  Ilha  de  Santiago,  do 
Cabo  Verde,  se  pagará  somente  dizima  na  dita  .Alfandega,  por 
quanto  a  siza  dos  ditos  escravos  pertence  á  casa  das  herdades  da 
dita  Cidade. 

Açuquares. 

Item.  Dos  açuquares  da  Ilha  da  madeira,  conservas,  meles  de 
canas,  remeis,  frutas  secas,  se  pagará  somente  siza  na  dita  Alfan- 
dega, por  quanto  a  dizima  pertence  á  dita  Ilha,  e  nella  se  paga  por 
sahida,  mas  saõ  obrigadas  as  partes  trazer  certidões  dos  Officiacs  da 
Alfandega,  da  dita  Ilha,  de  como  a  pagarão,  e  não  a  trazendo  se 
arrecadará  a  dita  dizima  das  ditas  partes  na  dita  Alfandega,  por 
pertencer  aos  dizimos  da  dita  Ilha,  como  dito  he,  e  pela  dita  ma- 
neira se  arrecadará  taõbem  a  dizima  das  ditas  partes,  quando  nos 
ditos  açuquares,  e  conservas  se  lhe  achar  mais  quantidade  da  que 
despacharáõ  na  dita  Ilha  pelas  certidões  (|ue  aprcscniarem  por  quan- 
to a  dizima  que  nella  pagáraõ  jx-rtcncc  :i  dita   Ilha. 

Mantimerilos. 

Item.  De  todo  o  trigo,  centeo,  milho,  cevada,  farinha,  legumes, 
e  carnes  que  vieram  das  Ilhas  terceiras,  e  da  Ilha  da  madeira,  c  do 
Reino  do  Algarve,  se  pagará  na  dita  Alfandega  a  di/ima  sónn-nte. 
porque  vindo  das  outras  partes  deste  Reino  pertence  á  {)oriagcm. 

Mantirnrntos. 

Idem.  De  todo  o  mais  trigo,  cevada,  ccntco,  milho,  legumes,  que 
nesta  Cidade  entrarem,  de  ([uaesqucr  outras  ])arlcs  úv  f<>ra  do  Reino 
.senaõ  pagarão   direitos  alguns   ii:i   (lii;i    All:nKÍ(g;i,   inin   das  (ames, 
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queijos  manteigas,  por  quanto  tenho  feito  mercê  á  Camera,  e  povo 
da  dita  Cidade,  de  libertar  as  ditas  cousas  dos  direitos:  e  pela  dita 
maneira  as  armas,  pólvora,  e  cavallos,  ouro,  prata,  em  pasta,  e  em 
moeda,  e  os  livros  não  pagaráõ  direitos  alguns  na  dita  Cidade,  e 
Alfandega  delia,  e  de  todas  as  mais  cousas,  e  de  quaesquer  merca- 
dorias, de  qualquer  sorte,  e  qualidade  que  forem,  e  pertencerem  á 
dita  Alfandega,  e  a  ella  vierem  por  mar,  ou  por  terra,  como  dito  he: 
posto  que  de  cada  huma  delias  senaõ  faça  neste  Foral  expressa  men- 
ção, se  pagaráõ  os  ditos  direitos  de  dez  por  cento  de  dizima,  e  dez  por 
cento  de  siza,  e  isto  posto  que  as  ditas  mercadorias,  e  cousas  pagas- 
sem os  mesmos  direitos  de  vinte  por  cento  em  cada  huma  das  Alfan- 
degas deste  Reino,  Ilhas,  e  senhorios  delle,  e  as  partes  que  as  trou- 
xerem á  dita  Cidade,  tragaõ  certidões  dos  Officiaes  delias,  de  como 
as  pagarão,  por  quanto  vindo  á  dita  Alfandega,  seraõ  obrigados  a 
pagar  nella  os  direitos. 

CAPITULO  LXXIII  -  Que  possa  o  Provedor  da  Alfandega 
conceder  a  condição  de  quatro  por  cento.  E  Por  quanto  no  capitulo 
assima  fica  declarado,  que  direitos  se  devem  pagar  de  todas  as  mer- 
cadorias que  por  mar,  e  por  terra  vierem  direitamente  á  Alfandega 
desta  Cidade,  e  porque  acontece  muitas  vezes  virem  ao  porto,  e 
franquia  delia  mercadorias  em  náos^  e  navios,  fretados  para  fora 
destes  Reinos,  e  os  donos  delia  sem  embargo  dos  ditos  fretamentos, 
por  naõ  correrem  o  risco  do  mar,  e  dos  cossarios,  e  por  as  ditas 
mercadorias  serem  de  sorte,  e  qualidade,  que  senaõ  costumaõ  gas- 
tar na  terra:  pedem  ao  Provedor,  e  Officiaes  da  dita  Alfandega,  que 
lhas  deixem  descarregar  nella,  para  esperarem  alguns  dias  navios 
em  que  as  possaõ  carregar  para  fora,  ou  lhas  deixem  baldear  em 
outras  náos,  e  navios  no  dito  porto,  para  as  levarem  a  outras  partes, 
fazendo-lhe  nos  direitos  tanto  favor,  e  moderação,  que  sofraõ  fazer 
a  dita  escala,  e  descarga,  porque  naõ  lha  fazendo,  seguirão  sua  via- 
gem, segurando  antes  as  ditas  mercadorias,  que  pagarem  os  direitos 
que  inteiramente  se  devem  na  dita  Alfandega:  e  querendo  prover 
na  ordem,  e  despacho  das  ditas  mercadorias,  e  direitos  que  se  delias 
devem  pagar.  Hei  por  bem,  que 'quando  ao  porto,  e  franquia  desta 
Cidade  vierem  náos,  e  navios  fretados  para  fora  destes  Reinos,  com 
fretamentos  públicos,  e  autênticos,  apresentandoos  as  partes  ao  Pro- 
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vedor  e  Officiaes  da  dita  Alfandega,  no  tempo  do  Regimento  orde- 
nado aos  navios  que  estaõ  em  franquia,  e  os  róis  de  todas  as  mer- 
cadorias que  tra2?em,  pedindo-lhe  a  dita  licença  para  as  descarrega- 
lem  todas,  ou  parte  delias,  ou  baldearem  pelas  causas,  e  razões, 
assima  ditas,  ou  por  outras  algumas,  o  dito  Provedor,  e  Officiaes  lhe 
possaõ  conceder  a  dita  liberdade,  pagando  as  ditas  partts  quatro 
por  cento  de  direitos  de  todas  as  mercadorias  a  que  assi  concederem 
a  dita  condição,  sendo  porém  obrigados  a  tornalas  a  carregar  por 
mar  para  fora  do  Reino  em  tempo  de  três  mezes,  que  começaõ  do 
dia  em  que  as  assentarem  em  livro,  como  a  diante  será  declarado: 
por  quanto  passados  os  ditos  três  mezes,  naõ  as  carregando  por  mar 
para  fora  do  Reino,  pagarão  vinte  por  cento  das  ditas  mercadorias, 
de  que  lhe  descontarão  os  ditos  quatro  por  cento,  se  o  já  tiverem 
pagos,  e  o  dito  tempo  de  três  mezes  se  lhe  naõ  reformará  pelos 
ditos  Provedor,  e  Officiaes:  mas  o  dito  tempo  senaõ  entenderá  nas 
nãos,  e  mercadorias  Venezeanas,  a  que  for  concedida  a  dita  con- 
dição de  quatro  por  cento,  por  quanto  tem  particular  privilegio 
por  mim  concedido,  para  por  tempo  de  hum  anno  poderem  carre- 
gar por  mar  para  fora  as  ditas  mercadorias;  e  em  tudo  o  mais  se 
guardará  com  as  ditas  náos  Venezeanas,  e  mercadorias,  na  ronrcssaõ 
da  dita  condição  a  ordem  sobredita. 

CAPITULO  LXXÍV  -  Oue  se  possa  negar  a  cnudiçan  de  quatro 
por  cento  quando  naõ  parecer  que  com>em .  E  A  dita  condição  de 
quatro  por  cento,  assi,  e  da  maneira  que  se  no  capitulo  assima  con- 
tém, gozarão  todas  as  ditas  mercadorias  no  dito  tempo  de  três  niczes, 
posto  que  as  pessoas  a  cjuc  for  concedida,  as  vendaõ  ;i  outras,  sendo 
porém  a  primeira  venda:  porque  vendendose  segunda  vez,  c  pas- 
sando-se  á  terceira  niaõ,  naõ  teraõ  a  dita  liberdade,  c  pagarão  os 
direitos  de  vinte  por  cento  por  inteiro,  descontando-se  |K'la  dita 
maneira  os  ditos  quatro  por  cento,  se  os  já  tiverem  pagos,  posto 
que  as  queiraõ  carregar  para  fora  em  tempo  devido;  e  o  Provedor, 
e  Officiaes  da  dita  Alfandega,  ;mus  de  (onccdercm  a  dita  f«»ndiçaõ 
faraõ  todas  as  diligencias,  e  exames  que  lhe  parecerem  neces- 
sárias para  justificação  dos  ditos  fretamentos.  v  da  verdade  do  raso. 
no  qual  procederão  com  muita  consideração,  e  com  rcsp:ito  á  sorte, 
e  qualidade  das  mercadorias,  e   naõ   iiie   pare((n(l(»  iiuc  (onvem   .1 
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meu  serviço,  e  ao  rendimento  da  dita  Alfandega,  conceder-se  a  dita 
condição,  a  negarão  ás  partes  que  a  pedirem,  obrigando  as  náos, 
e  navios  a  seguirem  suas  viagens,  conforme  aos  capitulos  atraz  que 
trataõ  do  Regimento  da  franquia. 

CAPITULO  LXXXII  —  Do  modo  que  se  terá  no  despacho  dos 
açuquares  de  Saõ  Thomé.  E  Por  quanto  aos  açuquares  da  Ilha  de 
Saõ  Thomé,  por  ser  mercadoria  que  se  naõ  gasta  nestes  Reinos, 
vindo  fretados  para  fora  delles,  e  pagando  dizima  na  dita  Ilha  por 
sahida,  se  lhe  concedia  ordinariamente  a  dita  condição  de  quatro 
por  cento,  e  depois  por  se  fazer  mais  favor  ás  partes  que  nelles 
trataõ,  e  por  a  dita  mercadoria  ter  muitas  quebras,  e  despesas;  e  por 
ser  breve  o  tempo  de  três  meses  para  as  carregarem  para  fora  do 
Reino,  se  lhe  mudou  a  dita  condição  de  quatro  por  cento,  e  foi 
ordenado  pelos  Reis  passados,  que  vindo  os  ditos  açuquares  a  esta 
Cidade  fretados  para  fora  do  Reino,  e  pagando  a  dizima  na  dita 
Ilha  por  sahida,  se  avaliassem  na  Alfandega  desta  Cidade  a  trazen- 
tos,  le  sincoenta  reis  por  arroba,  e  nella  pagassem  a  siza,  conforme 
a  dita  avaliação,  com  liberdade  de  os  poderem  as  partes  levar  para 
suas  casas,  e  carregallos  para  fora  do  Reino,  sem  limitação  de  tempo, 
mas  quando  podessem,  vendendo-se  quantas  vezes  quizessem,  porém 
que  fossem  as  ditas  partes  obrigadas  a  justificarem  perante  o  Pro- 
vedor, e  officiaes  da  dita  Alfandega,  que  os  carregaráõ  para  fora, 
como  dito  he,  e  assi  as  pessoas  que  os  comprassem:  e  porque  no  dito 
negocio,  e  despacho  dos  ditos  açuquares,  naõ  está  provido,  como 
convém  a  meu  serviço,  e  boa  arrecadação  de  minha  fazenda.  Hei 
por  bem,  que  todos  os  ditos  açuquares  da  Ilha  de  S.  Thomé  que 
a  esta  Cidade  vierem,  apresentando  os  mercadores,  e  pessoas  cujos 
forem,  ao  Provedor  da  Alfandega,  e  officiaes  delia  certidões  dos 
officiaes  da  dita  Ilha,  pelas  quaes  conste  pagarem  nella  a  dizima 
por  sahida,  paguem  somente  na  dita  Alfandega  a  siza,  e  seraõ  ava- 
liados para  a  dita  siza  com  favor  ás  partes,  mas  ao  respeito  do  que 
commumente  valerem,  segundo  a  variedade  dos  tempos;  e  pagando 
a  dita  siza,  como  dito  he,  seraõ  desobrigados  os  domnos,  cujos  forem, 
de  todas  as  limitações,  e  condiçoens,  com  que  os  despachava©  até 
gora:  por  quanto  os  poderão  carregar  para  fora  do  Reino,  ou  ven- 
dellos  nelle,  como  lhe  milhor  estiver,  sem  ser  necessário  tornarem 
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mais  á  dita  Alfandega  para  o  dito  negocio,  nem  sobre  elle  jusiifica- 
rem  cousa  alguma,  nem  trazerem  as  náos  da  dita  Ilha  cartas  de 
fretamento  para  fora  do  Reino,  como  ao  presente  costumaõ,  mais 
somente  as  ditas  certidões,  como  dito  he;  porém  naõ  as  trazendo, 
ou  naõ  sendo  autenticas,  e  vindo  em  tal  forma,  que  scnaõ  devaõ 
de  guardar,  pagaráõ  os  direitos  por  inteiro  de  dizima,  e  si/a.  por 
pertencerem  á  dita  Alfandega. 

CAPITULO  LXXXIII  —  Como  se  despacliaraõ  os  açuquarcs 
que  se  refinarem.  E  Os  açuquares  da  dita  Ilha,  que  se  refinarem 
nesta  Cidade,  na  casa  da  refinação  *  delia,  que  concedi  que  hou- 
vesse, pagaráõ  os  direitos  de  vinte  por  cento,  e  naõ  se  entenderá 
nelles  esta  liberdade,  guardar-se-ha  em  tudo  a  provisão  da  dita  re- 
finação, mas  descontar-se-ha  ás  partes  a  siza  cjue  já  tiverem  paga  na 
dita  Alfandega:  e  o  Provedor,  c  officiaes  delia  para  justificação  da 
quantidade  de  açuquares  que  se  na  dita  casa  refinarem,  faraó  vir 
á  dita  Alfandega  todos  os  meses  o  livro  da  dita  casa  da  refinação, 
e  os  officiaes  delia,  e  a  pessoa  cujos  forem,  para  se  pór  em  arreca- 
dação os  direitos  que  pela  sobredita  maneira  se  devem  á  diia  Alfan- 
dega, e  para  o  dito  effeito  faraõ  todas  as  mais  diligencias  que  lhe 
parecerem  necessárias:  e  todas  as  mais  mercadorias  da  dita  Ilha 
pagaráõ  os  direitos  de  vinte  por  cento  na  dita  Alfandega,  por  quanto 
esta  liberdade  he  somente  para  os  açuquares  nicrchantes  de  carre- 
gação, pelo  que  os  açuquares  em  pó  da  dita  Ilha  que  saó  de  diffe- 
rente  qualidade,  e  se  gastaõ  nestes  Reinos,  pagaráõ  lambem  vinte 
por  cento,  como  todas  as  mais  mercadorias.  E  pedindo  as  náos  da 
dita  Ilha  de  S.  Thomé  ((juc  nclla  tiverem  paga  a  dizima  por  saliitia, 
c  vierem  fretadas  para  fora  deste  Reino)  a  condição  de  quatro  por 
cento,  ordinária,  e  geral  para  todas  as  mais  mercadorias,  e  como  se 
contém  nos  capítulos  atraz  deste  Foral,  jxjdcrá  o  Provedor  da  dita 
Alfandega  conceder  a  dita  condição,  como  o  pode  fa/er  a  iodas  as 
mais  náos  e  navios  que  naõ  vierem  fretados  para  essa  Cidade,  e 
Reino;  como  dito  he  Porém  quando  lha  conceder,  será  com  as  con- 
dições, declarações,  e  limitações  de  tempo  geraes.  e  atraz  dct lata- 
das nos  capítulos  da  dita  liljcrdade  de  (juatro  por  cento. 


Ver  Cana  RcKÍa  de  I8.(i.ljll,  p.  :r,  ;i(i  c   \|...m.1..  de  >.).:,. iy,^.  p.  I07108. 
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CAPITULO  CXIII  —  Dos  tempos,  e  prazos  em  que  se  haõ  de 
pagar  os  direitos.  E  Por  quanto  atègora  naõ  saõ  declarados  por  este 
Foral,  os  tempos,  e  prazos,  em  que  os  mercadores  seraõ  obrigados 
a  pagarem  os  direitos  que  deverem  na  dita  Alfandega,  das  merca- 
dorias que  nella  despacharem  para  o  Thesoureiro  as  haver  de  arre- 
cadar, e  se  executarem  pelas  ditas  partes:  posto  que  atraz  fica  orde- 
nado, que  nos  livros  da  receita  da  dita  casa,  senaõ  assinem  addições 
de  menos  contia  que  de  vinte  mil  reis,  e  delles  para  sima,  porque 
sendo  de  menos  se  pagarão  logo  os  direitos  em  dinheiro  de  contado 
ao  dito  Thesoureiro,  e  querendo  prover  no  dito  negocio,  confor- 
mando-me  com  o  que  se  ao  presente  uza  nas  pagas  dos  ditos  direi- 
tos, e  arrecadação  delles,  e  por  fazer  mercê,  e  favor  aos  mercadores, 
e  pessoas  que  despachaõ  suas  mercadorias  na  dita  Alfandega,  das 
quaes  devem  logo  os  direitos  ao  tempo  do  despacho  assi  nas  pró- 
prias mercadorias,  como  a  dinheiro.  Hei  por  bem,  que  todas  as 
addições  que  assinarem  nos  livros  da  receita  da  dita  Alfandega,  sen- 
do as  pessoas  de  tal  credito,  de  que  se  satisfaça  o  dito  Provedor,  e 
Thesoureiro,  como  atraz  fica  declarado,  sendo  as  ditas  addições  de 
contia  de  vinte  mil  reis  até  quarenta,  as  paguem  a  três  mezes  pri- 
meiros seguintes,  do  dia  em  que  assinaram:  e  sendo  as  addições  de 
quarenta  mil  reis,  e  de  qualquer  outra  contia  dos  ditos  quarenta 
mil  reis  para  sima,  por  muito  grande  que  seja,  as  pagaráõ  em  duas 
pagas  iguaes,  ametade  em  tempo  dos  ditos  três  mezes,  e  a  outra 
ametade  em  outros  três  logo  seguintes;  de  modo,  que  seja  a  derra- 
deira paga  a  seis  mezes  de  tempo  do  dia  em  que  se  assinarem  a.s 
ditas  addições,  e  esta  ordem  assima  dita,  assi  nas  contias  que  as 
partes  houverem  de  assinar^  como  nos  prazos  em  que  as  houverem 
de  pagar,  se  guardará  na  dita  Alfandega,  em  quanto  o  eu  houver 
por  bem,  e  naõ  mandar  o  contrario. 

CAPITULO  CXXVII  -  (lue  trata  dos  casos  em  que  as  mer- 
cadorias pertencem  d  Alfandega,  por  virem  em  segunda  maõ,  e  mu- 
darem natureza.  E  Posto  por  este  Foral  seja  provido,  e  declarado 
particularmente,  que  mercadorias  pertencem  á  dita  Alfandega,  e  de 
que  partes,  e  quaes  naõ  pertencem  a  ella,  por  pertencerem  a  outras 
casas  por  bem  dos  foraes,  e  regimentos  delias,  com  tudo,  por  suce- 
derem muitas  vezes  casos,  por  razaõ  dos  quaes  ha  duvidas  entre  os 
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Officiaes  da  dita  Alfandega,  e  os  das  ditas  casas,  e  parles  sobre  os 
direitos  de  algumas  mercadorias,  e  querendo  nelles  prover  para  se 
evitarem  as  ditas  duvidas,  e  para  que  os  direitos  que  se  devtm  a 
minha  fazenda,  se  arrendem  inteiramente,  pela  maneira  que  a  ella 
pertencem:  hei  por  bem,  e  mando  que  os  escravos  de  Saõ  Thomé, 
que  naõ  pertencem  à  dita  Alfandega;  acontecendo  que  se  vendaõ  no? 
portos  dos  Reinos  de  Castella,  Ilhas  das  Canárias,  e  dos  Assores,  e 
Ilhas  de  Madeira,  vindo  depois  a  esta  Cidade  paguem  a  dizima  na 
dita  Alfandega,  e  a  siza  aonde  pertencer,  por  quanto  vem  em  se- 
gunda maõ,  e  por  differente  modo  do  que  vemos  que  naõ  perten- 
cem á  dita  Alfandega.  E  acontecendo  que  as  pessoas  que  os  trazem 
da  dita  Ilha  de  São  Thomé  naõ  havendo  casos  fortuitos,  mas  por 
suas  vontades,  descarregarem  os  ditos  escravos  cm  algimias  das  so- 
breditas partes  vindo  depois  a  esta  Cidade  em  outras  embarcações, 
paguem  a  dizima  na  dita  Alfandega,  e  a  siza  onde  pertencer,  posto 
que  venhaõ  na  própria  maõ  das  pessoas  que  os  da  dita  Ilha  trou- 
xeraõ,  por  quanto  na  parte  que  os  desembarcarão,  acabarão  sua  via- 
gem, e  percaõ  a  liberdade  que  tinhaõ  se  os  trouxeraõ  direitamente 
a  esta  Cidade;  e  isto  hei  assim  por  bem,  conformando-me  com  o  que 
se  ao  presente  uza  na  dita  Alfandega,  na  qual  se  paga  a  dizima  de 
todos  os  escravos,  que  de  todas  as  ditas  partes  vem  a  esta  Cidade, 
posto  que  sejaõ  de  quaesquer  partes  das  conquistas  destes  Reinos, 
e  a  mesma  ordem  se  terá  com  os  escravos  de  Angola,  mas  os  que 
se  navegaõ  para  o  Brazil,  por  avenças  feitas  nos  contos  do  Reino 
indo  ás  ditas  partes,  e  trazendo  os  delias  a  esta  Cidade  seus  próprios 
donos,  que  fizeraõ  as  ditas  partes  avenças,  naõ  pertencerão  á  dita 
Alfandega,  justificando  o  assim  perante  o  Provedor  delhi;  mas  todos 
os  que  se  venderem  nas  ditas  partes  do  Brazil,  vindo  a  esta  Cidade 
em  segunda  maõ,  pagaráõ  a  dizima  na  dita  Alfandega,  como  dito  he,  • 
e  os  escravos,  que  vem  dos  rios  de  Guiné  direitamente  a  esta  Cidade, 
sem  hirem  á  Ilha  de  Santiago  para  se  despacharem  na  feitoria  delia, 
que  naõ  pertencem  á  dita  Alfandega,  por  pertencerem  ú  casa  da 
Mina;  vendendo  se  alguns  nas  sobreditas  partes  por  commissaô  dos 
contratadores  de  Caboverde.  ou  de  seus  feitores,  ou  para  reparo 
dos  mais  escravos  (pic  ira/cin,  c  i>:ira  suas  necessidades.  M.m..  muitas 


Sõl)ic    o    tráfico    de    escravos   par;i    <>    Brasil,    vci    Al\;ir.i' 
llí)   c   8.10.1577,   p.    295-296. 
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vezes  acontece,  vindo  depois  a  esta  Cidade  pertencerá  a  dizima  delles 
á  dita  Alfandega,  como  se  ao  presente  nella  arrecada,  e  como  lhe 
pertence  a  dos  escravos  da  Ilha  de  Santiago  do  Cabo-verde. 

Notifico  assi  ao  Veador  de  minha  fazenda,  da  repartição  do 
Reino,  e  lhe  mando,  que  este  Foral,  e  regimento  faça  cumprir,  e 
guardar,  como  se  nelle  contém;  e  ao  Provedor  da  dita  Alfandega, 
mando  que  o  faça  jDublicar  na  meza  delia  aos  Officiaes  da  dita  casa, 
para  vir  á  noticia  de  todos,  e  fará  apregoar  os  capítulos  que  lhe 
parecerem  necessários  nos  lugares  públicos  desta  Cidade,  e  nas  mais 
partes  donde  cumprir.  O  qual  Foral,  e  regimento,  hei  por  bem,  que 
se  cumpra;  e  guarde  inteiramente,  em  todo,  e  por  todo,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  Ordenações,  privilégios  particulares,  ou  geraes, 
foraes,  regimentos,  e  provisoens,  que  haja  em  contrario,  que  tudo 
hei  por  derogado,  e  derogo,  como  se  de  cada  huma  das  ditas  cousas 
fizesse  expressa  mençaõ,  e  que  naõ  passe  pela  Chancellaria;  sem  em- 
bargo das  Ordenações  em  contrario,  titulos  vinte  e  quarenta  e  nove . 
Dado  em  minha  Cidade  de  Lisboa  aos  quinze  dias  do  mez  de  Ou- 
tubro. Luiz  Gonçalves  de  Madureira  o  fez,  anno  do  nascimento  de 
nosso  Senhor  Jesu  Christo,  de  mil,  e  quinhentos,  e  oitenta,  e  sete. 
E  eu  Alvoro  Pires  o  fiz  escrever.   ELREY. 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e  Sousa,  Systema  ou 
CoUecção  dos  Regimentos  Reais,  Lisboa,  1783,  Tomo  II,  p.  1-72. 


Assento  de  20  de  JunSio  de  1592,  sobre  o  peso  do  açúcar,  citado  em 
nota  ao  Capítulo  XXXVIII  do  Regimento  supra  (p.  339). 

"Assentou-se,  que  a  Postura  de  Veropezo,  que  diz  que  quem  for 
pezar  fora  de  Veropezo,  pague  vinte  cruzados,  e  dez  dias  de  cadêa, 
se  entenda  no  mel,  e  azeite,  posto  que  se  entenda  por  medidas;  e 
que  os  estrangeiros,  que  vierem  pezar  assucar  ao  Veropezo  para  le- 
varem para  fora  do  Reino,  se  tiverem  licença  da  Camará,  o  carre- 
garem para  fora,  e  amostrarem  ao  Juiz  de  Veropezo,  os  despachará 
logo,  e  os  naõ  obrigará  a  estar  os  três  dias,  que  se  costumaõ  estar, 
para  o  povo  comprar.  A  vinte  de  Junho  de  mil  quinhentos  noventa 
e  dois.  O  presidente  André  Velho.  Jorge  Seco.  Henrique  de  Sousa. 
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Gaspar  Ferras.  Manoel  Pinto  Leilaõ .  Estevão  de  Freitas.  António 
Homem.  Manoel  Dias.  (Capitulo  XXI  do  Regimento  do  Ver-o-Pêso, 
de  16  de  Setembro  de  1658). 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coellto  e  Sousa,  Systcma  ou  Collccvão  dos 
Regimentos  Reais,  Lisboa,  i-jS^,  Tomo  V,  p.   ^-ji . 


fi 


REGIMENTO  DE  8  DE  MARÇO  DE  1588  DO  GOVERNADOR  GERAL 
DO  BRASIL 


Treslado  do  Regimento  que  levon  Francisco  Geraldes  que  Sua  Ma- 

gestade  ora  mandou  por  Guovernador  do  Estado  do  Brazil  em 

Março  de  88. 

1  eu  elrey  faço  saber  a  vos  Francisco  geraldes  do  nicu  concelho 
que  pella  muita  confiança  que  de  vos  tenho  que  em  tudo  de  que 
vos  encarreguar  me  servireis  também  como  cumpre  a  meu  serviço 
e  o  fizestes  nas  mães  couzas  de  que  fostes  encarreguado  ey  por  bem 
de  vos  inviar  as  partes  do  brasil  pêra  me  servirdes  no  cargo  de 
gucvernador  geral  delias  como  se  contem  na  patente  que  vos  mandei 
passar  do  dito  cargo  em  que  procedereis  conforme  ao  que  vereis 
por  este  regymento. 

2  tanto  que  chegardes  á  cidade  do  salvador  tia  capitania  da 
bahia  de  todos  os  santos  onde  haveis  de  residir  se  ajuntarão  coni- 
vosco  as  pessoas  que  por  fallecimento  de  Manoel  tclles  barreto  que 
deos  perdoe  ficarão  polia  minha  provizão  de  sobcessão  que  se  então 
se  abrio  naquelle  guoverno  que  são  o  bispo  do  salvador  e  o  prove- 
dor de  minha  fazenda  e  o  ouvidor  geral;  aos  quoacs  ou  aos  que 
forem  prezentes  sendo  também  chamados  os  juizes  vereadores  da 
dita  cidade  dareis  as  cartas  minhas  que  pêra  elles  levais  e  lhes  mos- 
trareis a  patente  de  vosso  cargo  pcra  des  aquella  ora  em  diante  ficar- 
des em  posse  delle  e  vos  averem  por  entregue  a  dita  governança  de 
que  não  uzarão  mães  em  cousa  algua  e  da  dita  posse  e  entrega  se 
fará  asento  pello  escrivão  da  camará  da  dita  cidade  no  livro  que 
tenho  mandado  que  aja  pêra  esse  ef feito  com  declaração  do  estado 
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em  que  ao  tal  tempo  estiverem  as  fortallezas  e  povoações  das  ditas 
partes  e  o  navios  artelharia  armas  e  munições  que  nellas  ha  e  no 
dito  assento  assinarão  comvosco  todas  as  ditas  pessoas  que  se  hão 
de  achar  prezentes. 

3  enformar-voseis  do  estado  em  que  estaa  a  dita  capitania  da 
bahia  e  todas  as  outras  capitanias  e  povoações  daquellas  partes  e 
de  como  correm  os  gentios  comarcães  delias  com  a  gente  portuguesa 
e  quoaes  dos  ditos  gentios  são  mães  merecedores  de  favor  pêra 
lho  dardes  e  a  maneira  que  se  poderá  ter  com  os  outros  gentios  pêra 
serem  sojeitos  e  pacíficos  e  assi  vos  enformareis  do  estado  em  que 
estão  as  couzas  de  minha  fazenda  e  todas  as  mães  que  tocarem  á 
vossa  obriguação  e  o  modo  que  dahi  em  diante  se  deve  ter  nellas 
pêra  as  ordenardes  e  se  faserem  como  cumpre  a  meu  serviço  e  bom 
guoverno  da  terra  e  segundo  forma  de  meus  regimentos  naquellas 
cousas  em  que  por  elles  estiver  provido. 

4  e  depois  de  estardes  em  posse  da  dita  guovernança  fareis 
loguo  saber  aos  capitães  das  mães  capitanias  delia  como  sois  che- 
guado  ás  ditas  partes  lhe  escrevereis  que  vos  avizem  do  estado  de 
cada  ua  delias  e  da  gente  armas  e  munições  que  nellas  haa  e  se 
estão  em  necessidade  de  vossa  ajuda  por  que  tendo-a  os  socorrereis 
segundo  a  importância  delia. 

5  e  porque  a  principal  cousa  que  moveo  elrey  dom  joão  meu 
senhor  que  santa  gloria  aja  a  mandar  povoar  aquellas  partes  do  bra- 
sil foi  pêra  que  a  gente  delias  viesse  em  conhecimento  de  nossa 
santa  fee  cathollica  e  se  convertesse  a  ella  obriguação  mui  devida 
a  esta  coroa  a  quem  deus  encomendou  tam  grandes  conquistas  pêra 
eu  sucedendo  nella  a  comprir  como  deseio  vos  encomendo  muto 
que  disto  tenhaes  mui  particular  cuidado  como  convém  pêra  eu  des- 
cançar  no  que  fizerdes  em  tam  grande  matéria  de  que  me  avizareis 
sempre  e  fareis  goardar  as  provisões  que  mandei  passar  sobre  a  liber- 
dade do  gentio  das  ditas  partes  e  pêra  não  paguarem  dizimos  os  que 
se  fizerem  xpãos  por  tempo  de  quinze  annos  e  lhe  serem  dadas  terras 
em  que  facão  suas  roças  de  mantimentos  e  pêra  que  os  que  inda  o 
não  forem  folguem  de  o  ser  favorecereis  os  que  já  tiverem  recebido 
agoa  do  santo  baptismo  para  com  iso  entenderem  que  em  se  tor- 
narem xpãos  não  tão  somente  fazem  o  que  convém  á  salvação  de 
suas  almas  mas  ainda  a  seu  remédio  temporal  e  não  consintireis  que 
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a  huns  nem  a  outros  se  lhe  faça  agravos  nem  avexações  e  fazendo- 
Ihas  provereis  nisso  na  forma  declarada  nas  ditas  provizões  *  e  aos 
capitães  das  outras  capitanias  escrevereis  que  facão  o  mesmo  aos 
xpãos  e  gentios  seus  vizinhos. 

6  e  assi  vos  encomendo  muito  os  ministros  que  entendem  no 
ministério  da  conversão  pêra  que  de  vós  sejão  favorecidos  e  ajudados 
em  tudo  que  pêra  este  effeito  fôr  necessário  tendo  com  elles  a  conta 
que  he  rezão  assi  por  entenderem  em  cousa  de  tam  grande  impor- 
tância e  por  isso  de  mães  particullar  contentamento  meu  como  por 
seu  abito  e  virtude  e  posto  que  todos  os  rellegiozos  vos  encomendo 
igoalmente  tereis  nisto  particullar  nespeito  aos  padres  da  companhia 
de  jesu  como  a  principiadores  desta  obra  em  que  há  tanto  tempo 
continuão  avendovos  com  elles  de  maneira  que  se  devão  satisfazer 
do  modo  que  com  elles  tiverdes  e  lhes  fareis  fazer  bom  paguamenio 
do  que  cada  anno  tem  de  minha  fazenda  pêra  sua  mantença  por 
minhas  provizões  **  porque  de  todo  bom  officio  que  nestas  matérias 
fizerdes  me  haverei  por  servido  e  de  mo  escreverdes  pcra  o  saber. 

7  e  pêra  os  gentyos  que  habitão  as  terras  junto  da  capitania 
da  bahia  folguem  de  ser  xpãos  e  seja  exemplo  a  outros  procurareis 
de  com  elles  ter  paz  e  amizade  e  de  a  conservar  por  todos  os  bons 
meios  que  poderdes  porque  aliem  de  isto  redundar  em  beneficio  da 
converção  estarão  domáveis  e  pacíficos  para  com  mais  seguridade 
os  portuguezes  aproveitarem  e  grangearem  suas  fazendas  e  a  paz  que 
com  elles  tiverdes  será  de  tal  maneira  que  não  deixem  de  vos  ter 
a  sojeição  e  obediência  que  convém  e  acontecendo  algum  ailcvaiita- 
mento  acudireis  a  elle  e  trabalhareis  pello  pacificar  o  melhor  (pie 
puder  ser  sem  se  perder  a  autoridade  e  reputação  e  k-mbrandovos 
como  pêra  tudo  sempre  será  bom  escuzar-se  a  gcrra  a  qual  se  não 
deve  fazer  se  não  quando  não  aproveitarem  os  outros  remédios  com 
que  se  pretender  a  conservação  da  paz. 

8  sabereis  se  as  armas  do  alin.i/cni  da  diiii  (;i|>ii:uiia  assi  as 
que  nelle  achardes  como  as  que  Icvacs  <■  depois  se  vos  enviaicin  csião 


•   Lei   (Ic   20..3.ir,70,   p.    2'2'>-22li  c   Alvariis    (!.')    df  2\.H.  l.-VHT.  p.   321-322. 
323-324 . 

••Cartas    Regias    de    7. 1 1  .iriOl,    p.     173.    2!) .  1 1 .  r.O  I .    p.   I7.VI78.  2-1 .4. 1579. 
p.  297-303  c  Alvarás  tic  l.I  .1570,  p.  2(i7.  (i.  1.1570.  p.  20!).  28.9.1.57'.».   p.  30r.-307. 
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limpas  e  bem  tratadas  e  não  o  estando  as  fareis  allimpar  e  por  em 
partes  convenientes  para  se  não  denificarem  encomendando  aos  al- 
moxarifes em  cujo  poder  estiverem  que  tenhão  delias  bom  cuidado 
e  vós  o  tereis  também  de  as  verdes  mutas  vezes  e  fazer  ter  bem  tra- 
tadas pêra  vos  poderdes  ajudar  delias  coando  cumprir  e  avendo 
alguas  que  não  sejão  pêra  servir  por  estarem  denif içadas  as  fareis 
concertar  e  repairar  o  melhor  que  puder  ser. 

9  tereis  lembrança  que  a  artelharia  armas  e  munições  e  todas 
as  mais  cousas  que  ora  vão  em  vossa  companhia  e  ao  diante  se  en- 
viarem deste  reino  pêra  dita  capitania  façaes  entreguar  aos  officiaes 
a  que  pertencer  sobre  quem  se  carreguarão  em  receita  da  qual  se 
enviarão  conhecimentos  em  forma  pêra  as  contas  dos  officiaes  a  que 
as  entreguarão  neste  reino. 

10  importa  tanto  proceder-se  nas  obras  da  forteficação  com 
traça  de  quem  bem  as  entenda  que  houve  por  meu  serviço  que  le- 
vásseis o  engenheiro  que  convosco  vai  e  a  primeira  cousa  em  que 
loguo  se  deve  intender  será  tratardes  do  que  será  bem  que  se  faça 
na  forteficação  da  cidade  do  salvador,  vendo  no  regimento  que  levou 
o  governador  manoel  telles  de  que  no  fim  desta  vos  tratarei  o  que 
por  elle  lhe  mandava  que  fizesse  na  dita  fortificação  e  se  se  deve 
proseguir  ou  alterar  e  depois  de  terdes  assentado  o  que  toca  a  capi- 
tania da  bahia  ordenareis  como  o  dito  engenheiro  corra  as  outras 
capitanias  onde  ouver  obras  que  tenhão  necessidade  de  sua  traça 
e  concelho  começando  pellas  que  tiverdes  entendido  que  precedem 
a  outras  e  se  a  necessidade  sofrer  deixardes  isto  pêra  quando  pessoal- 
mente fordes  visitar  estas  capitanias  melhor  seraa  irem  tambê  com- 
vosco  o  dito  engenheiro  e  fazer-se  tudo  em  vossa  presença. 

1 1  e  pela  opressão  que  meus  vassallos  daquelle  estado  recebem 
dos  cossarios  que  continuão  aquella  costa  a  que  convém  mandar  dar 
remédio  vos  encomendo  e  mando  que  tanto  que  embora  chegardes 
aquellas  partes  ordeneis  como  se  facão  per  conta  de  minha  fazenda 
duas  gualleotas  de  atee  vinte  banquos  cada  ua  e  duas  zavras  de 
secenta  atee  cettenta  tonelladas  cada  ua  e  porque  o  guovernador 
manoel  telles  barreto  me  escreveo'  que  tinha  feito  ua  gualle  nova 
que  inda  não  sérvio  vos  informareis  do  estaado  em  que  está  e  sendo 
pêra  servir  fareis  fazer  hua  soo  galleota  que  ande  em  sua  companhia  e 
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achando  algiia  pessoa  que  tenha  cabedal  e  posse  pêra  íazer  estas 
embarcaçõs  as  contratareis  com  elle  na  forma  e  ordem  que  se  con- 
tratão  em  meus  almazens  donde  levareis  hua  forma  de  similhantes 
contratos  declarando-lhe  os  bancos  e  tonelladas  de  que  hão  de  ser 
e  de  que  madeiras  se  hão  de  fazer  e  f>era  se  poderem  armar  com  a 
brevidade  que  convém  vos  será  dado  em  meus  almazens  enxarcea 
anchoras  fateixas  vellame  breu  preguadura  e  todas  as  mais  cousas 
necessárias  para  este  effeito. 

12  e  pêra  que  estas  duas  galliotas  e  navios  andem  armados  com 
menos  despeza  de  minha  fazenda  e  possão  continuamente  andar 
goardando  a  costa  da  bahia  atee  a  praiba  e  mais  partes  que  vos 
parecer  necessárias  ordenareis  como  aos  donos  dos  engenhos  da- 
cuquares  das  capitanias  das  ditas  partes  acudão  com  mantimentos 
necessários  pêra  os  soldados  marinheiros  e  chusma  que  ouverem  de 
andar  nestas  quoatro  embarcaçoens  repartindoos  antre  elles  com 
igoaldade  posebilidade  e  fazenda  que  cada  hum  tiver  trabalhando 
de  os  persuadir  que  venhão  nisso  por  suas  vontades  significando-lhes 
que  o  que  principalmente  me  moveo  a  mandar  armar  estes  navios 
foi  pêra  com  isso  se  segurarem  suas  fazendas  e  as  poder  navegar  livre- 
mente e  os  ditos  mantimentos  repartir  por  elles  nas  camarás  das 
ditas  capitanias  onde  averá  livros  da  dita  repartição  em  que  os  offi- 
ciaes  das  camarás  assinarão  pêra  se  a  todo  o  tempo  saber  a  quanti- 
dade de  mantimentos  que  cada  hum  hade  dar  e  tiver  dado  e  a 
ordem  que  se  hade  ter  na  recadação  delles. 

13  e  porque  sou  informado  que  naquellas  partes  andão  alguns 
negros  de  guine  e  angolla  alevantados  trabalhareis  pollos  haver  ás 
mãos  e  delles  e  dos  indios  que  forem  tomatlos  em  guerra  justa  e 
se  chusmarão  as  ditas  galliotas  e  se  refarão  de  forçados  pcllo  tempo 
em  diante  e  em  caso  que  loguo  se  não  possa  ordenar  por  este  modo 
a  chusma  necessária  ei  por  bem  que  mandeis  hum  navio  com  tantos 
mantimentos  da  terra  de  angolla  com  que  se  possão  resguatar  atec 
duzentos  escravos  pêra  estas  gualliotas  e  isto  por  hua  vez  somente 
e  dahi  em  diante  ordenareis  que  os  gentios  e  negros  que  forem  prc- 
zos  por  casos  que  mereção  serem  degradados  pêra  estas  gualliotas  se 
sentenceem  pêra  ellas  pêra  que  do  Iui;i  inaiirira  r  niiir;i  ilics  não 
possa  faltar  chusma  necessária. 
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14  e  porque  será  meu  serviço  terdes  ameude  recado  de  todas  as 
capitanias  de  vosso  governo  que  por  respeito  das  monçoens  com  que 
se  navegua  aquella  costa  não  pode  ser  per  embarcaçoens  grandes 
nem  por  terra  pello  impedimento  dos  gentios  imiguos  pêra  poder- 
des prover  nas  necessidades  e  cazos  que  nas  ditas  capitanias  socede- 
rem  vos  encomendo  que  trateis  com  as  camarás  delias  como  orde- 
nem alguas  fraguatas  ligeiras  á  custa  do  rendimento  das  mesmas 
camarás  pêra  nella  vos  avizarem  de  todas  as  cousas  que  entenderem 
que  cumpre  a  meu  serviço  e  bem  daquelle  estado  e  tendo  o  avizo 
com  a  brevidade  que  lhe  convém  ao  remédio  das  mesmas  couzas  e 
pêra  o  vos  poderdes  mandar  ás  mesmas  capitanias. 

15  e  porque  ei  por  meu  serviço  que  deste  reino  vaõ  em  vossa 
companhia  atee  cento  e  cinquenta  soldados  pêra  guardar  e  defFen- 
ção  da  cidade  do  salvador  em  que  aveis  de  residir  como  pêra  anda- 
rem nos  ditos  navios  vos  encomendo  ordeneis  como  sirvão  em  hua 
cousa  e  outra  como  convém  á  segurança  das  ditas  capitanias  e  costa 
delias  aos  quoaes  serão  pagos  seus  soldos  conforme  ao  regimento 
que  pêra  isso  mandei  dar. 

16  e  porque  sou  informado  que  em  jaguaripe  que  estaa  antre 
a  capitania  da  bahia  e  a  de  pernãobuquo  ao  longo  da  costa  averá 
mais  de  três  mil  indios  que  se  tem  feito  fortes  e  fazem  mutos  insul- 
tos e  damnos  nas  fazendas  de  meus  vassallos  daquellas  partes  reco- 
lhendo a  si  todos  os  negros  de  guinee  que  andão  alevantados  e  impi- 
dem  poderse  caminhar  por  terra  de  huas  capitanias  a  outras  vos 
encomendo  que  podendo  dessareiguar  daquelle  luguar  este  gentio 
e  dar-lhe  o  castigo  que  merece  pellos  portuguezes  e  mais  gente  que 
matarão  o  façaes  praticando-o  primeiro  cõ  o  bispo  e  pessoas  que  vos 
parecer  que  o  entenderão  e  vos  poderão  bem  aconselhar  sobre  a  ma- 
neira que  se  deve  ter  pêra  com  menos  risco  da  gente  portugueza  e 
mães  a  vosso  salvo  poderdes  castiguar  e  lançar  da  terra  este  gentio 
e  avendo  neste  cazo  algua  difficuldade  me  avizareis  com  toda  a  in- 
formação que  tiverdes  pêra  n'isso  mandar  o  que  fôr  mães  meu  ser- 
viço e  succedendo  aver  algum  alevantamento  dos  gentios  ou  quoal- 
quer  outro  cazo  ou  cazos  taes  pêra  cujo  remédio  por  não  aver  outro 
seja  forçado  fazerdes  guerra  ao  difo  gentio  castiguallo  e  lançallo  fora 
da  terra  procedereis  nisso  pella  maneira  asima  declarada  com  toda  a 
consideração . 
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17  Dom  antonio  barreiros  bispo  daquellas  partes  e  christovão 
de  bayrros  provedor  de  minha  fazenda  em  ellas  que  por  fallecimento 
do  governador  manoel  telles  barreto  ficarão  governando  aquelle  es- 
tado como  atraz  fica  dito  me  escreverão  que  alguns  principaes  dos 
gentios  que  se  chamão  japujas  forão  á  bahia  e  lhe  requererão  que 
os  mandassem  buscar  por  que  se  querião  vir  pêra  aquella  cidade  e 
viverem  juntos  delia,  e  porque  lhe  pareceo  que  seria  serviço  de 
deos  e  meu  aguazalhar-se  aquelle  gentio  assi  pêra  receberem  a  agua 
do  santo  baptismo,  como  pêra  por  esta  via  poderem  aver  o  muto 
salitre  que  naquellas  partes  haa  lhe  fizerão  muito  guazalhado  e  os 
vestirão  e  pedirão  aos  padres  da  companhia  de  jezu  os  trouxessem 
do  certão  com  todos  os  mais  que  com  elles  se  quizessem  vir  o  que 
elles  acceitarão  e  erão  a  este  effeito  e  lhe  encomendarão  que  viessem 
carreguados  de  sallitre  e  porque  sempre  haverei  por  muto  serviço 
de  deos  e  meu  ordenar-se  como  do  certão  venha  muto  gentio  pêra 
povoarem  junto  das  capitanias  das  ditas  partes  e  isto  por  meo  dos 
padres  da  companhia  pêra  que  mais  suavemente  sejão  tratados  e 
sem  as  moléstias  e  injustiças  que  recebião  nas  entradas  que  atee 
aqui  se  fizerão  vos  encomendo  muto  que  na  ordem  que  se  teve  com 
as  japuias  se  proceda  com  os  mais  gentios  que  se  quizerem  vir  para 
as  capitanias  e  fazendas  desse  estado  como  mais  larguamcnic  hc  decla- 
rado na  provizão  *    que  sobre  isso  mandei  passar. 

18  pela  muta  necessidade  que  neste  reino  ha  de  salitre  pcra 
se  fazer  a  pólvora  necessária  pêra  minhas  armadas  vos  encomendo 
e  encarreguo  muto  que  em  chegando  aquellas  partes  vos  informeis 
do  salitre  que  se  tenha  havido  por  via  destes  japujas  e  cantidadc 
delle  que  se  daquella  parte  pode  tirar  em  cada  hum  aiuio  c  se  hc 
da  bondade  e  perfeição  que  convém  e  se  ha  commodidade  pcra  se 
poder  trazer  e  fareis  contratar  toda  a  mães  cantidade  que  poder  ser 
em  pessoas  que  se  obriguem  a  o  porem  na  cidade  do  salvador  on  o 
fareis  trazer  a  ella  per  conta  de  minha  fazenda  como  vos  iiarercr 
que  se  fará  melhor  e  com  menos  despeza  pêra  o  enviardes  com  pipas 
repartido  pellos  navios  que  pêra  este  reino  e  vierem  por  estes  mes- 
mos modos  ou  pêra  quaesquer  outros  (|UP  ouver  procurareis  por  avcr 
todo  o  mais  sallitre  que  souI)cr(lc-s  (\\w  ha  cm  ouii.is  p.nics   micn- 
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dendo  que  nisto  me  fareis  particular  serviço  e  de  que  receberei  muto 
contentamento. 

19  e  porque  sou  informado  que  alguas  nãos  de  estrangeiros 
vão  ás  capitanias  daquelle  estado  com  mercadorias  e  nellas  carre- 
guão  daçuquares  e  outras  fazendas  o  que  he  de  muto  inconveniente 
pêra  a  segurança  delle  como  ha  pouco  tempo  se  vio  na  capitania 
da  bahia  em  hua  urca  estrangeira  quie  ahi  estava  e  se  foi  pêra  alguns 
navios  de  cossarios  ingrezes  que  forão  ter  á  dita  capitania  ey  por 
bem  e  mando  que  daqui  em  diante  se  não  consinta  nos  portos  de 
toda  a  costa  das  ditas  partes  nãos  alguas  estrangeiras  nem  marinha- 
das por  estrangeiros  ainda  que  vão  dos  portos  deste  reino  excepto 
os  que  mostrarem  provizão  minha  porque  haja  por  bem  de  lhes  dar 
licença  que  vão  às  ditas  partes  e  indo  sem  a  tal  provizão  os  fareis 
embarcar  com  as  fazendas  que  levarem  e  as  pessoas  nellas  forem 
serão  prezas  e  estarão  a  bom  recado  atee  me  avizardes  e  de  tudo 
se  farão  autos  que  me  enviareis  pêra  neste  cazo  vos  mandar  o  que 
ouver  por  meo  serviço  e  o  tresllado  deste  capitulo  mandareis  aos 
capitães  de  todas  as  capitanias  das  ditas  partes  e  em  sua  abcencia  a 
seos  logos  tenentes  pêra  o  cumprirem  e  goardarem  como  se  nelle 
contem . 

20  e  por  qoanto  deste  reino  se  degradarão  mutas  pessoas  pêra 
as  ditas  partes  per  dellictos  que  cometem  ey  por  bem  que  daqui 
cm  diante  cumprão  seu^,  degredos  naquellas  capitanias  e  luguares 
delias  que  per  vos  lhe  forem  limitados  e  dareis  ordem  como  os 
degradados  que  forem  ter  ás  capitanias  onde  não  estiverdes  pre- 
sente cumprão  seus  degredos  nos  lugares  que  vos  parecer  mães  meu 
serviço . 

21  e  porque  me  haverei  por  bem  servido  de  terdes  sempre 
conformidade  com  o  bispo  daquelle  estado  e  toda  boa  correspon- 
dência vos  encomendo  e  mando  vos  não  intrometaes  na  jurisdição 
ecclesiastica  procurando  sempre  por  conservardes  a  minha  juris- 
dição pello  modo  que  nisso  deveis  ter  que  praticareis  em  rellação 
e  em  cazo  que  o  dito  bispo  não  proceda  bem  e  se  queira  intrometer 
o  que  não  creo  delle  acudireis  a  Isso  com  vossa  prudência  não  lho 
consentindo  e  me  avyzarareis  loguo  de  tudo  e  intentando  sobre  esta 
matéria  algua  excomunhão  conhecerá  do  agravo  delia  como  se  cos- 


DOCUMENTOS    PARA    A    HISTÓRIA    DO    AÇÚCAR  363 

tuma  fazer  o  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  da  fazenda  da  dita  rellação 
assi  como  em  taes  casos  conhece  neste  reino  o  juiz  dos  meus  feitos. 

22  e  acontecendo  que  os  desembarguadores  da  dita  rellação 
tenfião  alguns  descuidos  per  que  mereção  suspenção  de  seus  carre- 
guos  per  alguns  dias  e  que  nelles  não  venção  seus  ordenados  os  avi- 
zareis  e  não  se  emendando  ey  f)or  bem  que  os  sospendaes  c  lhe 
tireis  os  ditos  ordenados  com  parecer  do  chanceller  da  dita  rellação 
e  sendo  comprehendidos  em  alguns  dellictos  graves  procedereis  con- 
tra elles  a  atee  por  os  autos  em  final  e  assi  concluzos  sem  se  dar 
nelles  sentença,  mos  enviareis  para  os  eu  mandar  ver  e  sentenciar 
neste  reino  e  em  tudo  o  mães  que  toca  aos  ditos  chanceller  dezem- 
bargadores  goardareis  e  fareis  cumprir  e  goardar  o  que  tenho  man- 
dado por  um  regimento  *  que  mandei  fazer  pêra  a  dita  rellação 
e  vos-lo-ei  por  muto  encomendados  pêra  os  favorecerdes  ajudardes 
e  respeitardes  como  he  rezão  por  serem  menistros  de  justiça  e  eu 
ora  novamente  mandar  a  dita  relação  áquelle  estado. 

23  e  sendo  caso  que  na  cidade  do  salvador  não  aja  cazas  con- 
venientes que  pertenção  a  minha  fazenda  pêra  nellas  poder  estar 
a  caza  da  rellação  ey  por  bem  que  as  façaes  comprar  á  custa  de 
minha  fazenda,  ou  façais  fazer  a  dita  caza  junto  ao  apozento  em 
que  residem  os  governadores  parecendovos  que  será  mais  meo  ser- 
viço e  pêra  melhor  despacho  das  partes  estar  a  caza  da  rellação 
junto  como  ho  dito  apozento  e  isto  não  avendo  nelle  caza  que 
possa  servir  pêra  este  effeito. 

24  e  porque  tenho  mandado  por  ima  minha  provi/ão**  que 
não  possão  hir  deste  reino  nem  huas  pessoas  de  nação  dos  xpãos 
novos  pêra  fora  delles  sem  minha  licença  e  darem  fianças  a  a  tor- 
narem a  elles  no  termo  que  lhe  for  limitado,  sendo  cazo  que  destes 
reinos  vão  alguas  da  nação  ás  ditas  parles  do  l)rasil  sem  a  dita 
licença  as  fareis  prender  e  prezos  e  a  bom  recado  mandareis  em- 
barcar pêra  este  reino  nos  primeiros  navios  (jue  pêra  elle  vierem 
onde  serão  entregues  ás  justiças  a  (pie  pciiciucr  c  avcrão  as  mais 
pennas  declaradas  na  dita  provizão. 


•  Regimento  de  25.9.1587,  cm   J(xsr  Anastácio  <lc  IíkucíiciIo.  ,Svm"/)j 
nologica,  Lisboa,  1790.  T.  II,  p.  239-21(). 
•  Ver  Lei  de  26.1.1587,  p.   319. 
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25  depois  de  terdes  inteira  informação  das  couzas  da  capita- 
nia da  bahia  provido  no  que  virdes  que  é  necessário  pêra  segurança 
delia  e  bom  governo  e  admenistração  assi  da  justiça  como  de  minha 
fazenda  ordenareis  de  ir  vizitar  as  outras  capitanias  de  vossa  gover- 
nança levando  comvosco  o  provedor  mor  de  minha  fazenda  e  os 
mais  officiaes  e  pessoas  que  vos  bem  parecer  e  deixareis  na  dita 
capitania  em  vossa  absencia  a  foão  e  a  foão  pêra  entender  na  go- 
vernança delia  ao  qual  deixareis  um  regimento  assignado  por  vós 
das  cousas  em  que  ouver  de  entender  e  prover  conforme  as  que  vos 
mando  que  nellas  façaes  em  quanto  assi  fordes  absente  e  da  ma- 
neira que  hade  ter  em  tudo  pêra  conforme  ao  dito  regimento  fazer 
o  que  per  vós  lhe  for  ordenado  ficando  a  dita  cidade  do  salvador 
provida  de  gente  da  maneira  que  virdes  que  convém  pêra  sua  de- 
fenção  e  segurança. 

26  e  quando  assi  ouverdes  de  ir  visitar  as  ditas  capitanias  or- 
denareis pêra  vossa  embarcação  os  navios  que  forem  necessários  e 
ireis  primeiro  as  capitanias  de  que  tiverdes  informação  que  terá 
mais  necessidade  de  serem  visitadas  e  socorridas  dos  capitães  offi- 
ciaes e  pessoas  delias  que  vos  parecer  vos  informareis  como  estão 
com  os  gentios  vezinhos  e  estando  alevantados  ou  em  alguas  ma- 
neira inquietos  sabereis  a  cauza  disso  e  trabalhareis  pello  pacificar 
no  melhor  modo  que  puder  ser  e  virdes  que  convém  pêra  que  a 
terra  fique  segura  e  pacifica  e  ao  diante  se  não  torne  a  levantar. 

27  em  cada  hua  das  capitanias  a  que  assi  fordes  mandareis 
recado  ao  capitão,  provedor  e  ouvidor  delia  e  assi  aos  mais  officiaes 
da  justiça  e  de  minha  fazenda  que  nella  ouver  pêra  que  se  ajuntem 
comvosco  no  lugar  que  ordenades  e  vos  informareis  da  maneira  que 
se  tem  na  governança  da  terra  defenção  e  segurança  delia,  e  se  pella 
informação  que  achardes  vos  parecer  que  se  não  tem  nas  ditas  cou- 
sas ou  em  algua  delias  o  modo  que  convém  provereis  nisso  como 
cumpre  ao  bem  e  segurança  da  tal  capitania  e  moradores  delia  e 
prós  ordenareis  que  se  cerquem  as  povoações  de  cada  hua  das  ditas 
capitanias  que  não  forem  cerquadas  e  as  que  o  forem  se  repairam  e 
provejam  como  melhor  poder  ser  dando  pêra  isso  toda  a  boa  ordem 
que  cumprir. 
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28  e  porque  tenho  mandado  que  os  capitães  das  ditas  capi- 
tanias e  senhorios  de  engenhos  deacuquar  tenhão  artelharia  armas 
e  munições  seguintes  para  defenção  e  segurança  das  fortallezas  e 
povoações  a  saber  os  capitães  pelo  menos  dous  falcões  e  seis  berços 
e  seis  meios  berços  e  vinte  arcabuzes  e  os  pellouros  e  pólvora  ne- 
cessarea  e  vinte  bestas  e  vinte  lanças  ou  chuças  e  corenta  espadas  e 
corenta  corpos  darmas  dalgodão  das  que  se  costumão  nas  ditas  par- 
tes e  cada  hum  dos  senhorios  dos  engenhos  ou  fazendas  que  hão  de 
ter  torres  ou  cazas  fortes  sejão  obriguadas  a  ter  ao  menos  quoatro 
berços  e  dez  espinguardas  com  os  pellouros  e  pólvora  necessária  e 
dez  bestas  e  dez  lanças  ou  chuças  e  vinte  espadas  e  vinte  corpos 
darmas  dalgodão  (e  cada  morador  que  la  tiver  terras  agoas  ou  navio 
tenha  pello  menos  besta  espingarda  espada  lança  ou  chuça)  e  por- 
que isto  he  muito  importante  e  necessário  a  defenção  e  segurança 
das  ditas  capitanias  e  povoações  delias  vos  encomendo  tenhaes  cui- 
dado de  saber  se  ha  estas  armas  e  se  se  cumpre  com  esta  obrigua- 
ção  e  trabalhareis  que  o  provedor-mor  e  provedores  de  minha  fa- 
zenda facão  nesta  matéria  deligencia  em  cada  hum  anno  como  o 
tenho  mandado  pellos  regimentos*    de  seus  carguos. 

29  querendo  alguas  pessoas  proverse  das  ditas  armas  ou  de 
alguas  delias  das  que  ouver  no  meu  almazem  da  capitania  da  bahia 
lhe  serão  dadas  avendoas  no  dito  almazem  e  não  sendo  necessárias 
pêra  a  defensão  delia  pellos  preços  que  la  custão  postas  a  meus 
officiaes  e  o  preço  porque  se  as  ditas  armas  derem  se  carreguará 
em  receita  sobre  ho  almoxarife  que  as  der  ou  sobre  o  meu  tliesou- 
reiro  da  dita  capitania  da  bahia  que  passara  delias  conhecimento 
em  forma  ao  dito  almoxarife  pêra  sua  conta  com  declaração  das 
armas  que  forem  e  do  dinheiro  (jue  se  por  ellas  ouve  o  qual  di- 
nheiro se  assim  entregará  a  qualquer  dos  ditos  oficiacs  (]iic  vos  hcm 
parecer  e  se  as  armas  que  são  enviadas  a  dita  caj)iiaiii.i  d.i  l).ihia 
forem  já  despezas  e  vos  parecer  que  será  necessário  cnviarcm-se 
mães  alguas  me  avisareis  disso  por  vossa  carta  em  (jue  scráa  decla- 
rado as  armas  que  hão  de  ser  e  quoanta  soma  delias  c  de  (jue 
sortes  pêra  se  dar  ordem  como  se  vos  enviem. 
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30  em  cada  hua  das  ditas  capitanias  que  assi  fordes  visitar  vos 
informareis  e  sabereis  os  oficiaes  de  minha  fazenda  que  na  tal  ca- 
pitania ha  e  porque  provizões  servem  seos  carreguos  e  avendo  allgus 
ofícios  vagos  ou  de  que  as  pessoas  que  os  servem  não  tenhão  pro- 
vizões ou  posto  que  as  tenhão  não  sejão  passadas  na  forma  e  ma- 
neira em  que  o  devem  ser  encarreguareis  da  serventia  dos  taes  ofí- 
cios creados  meus  se  os  ouver  que  tiverem  partes  pêra  os  servir 
em  falta  delles  a  outras  pessoas  e  isto  atee  se  apresentarem  outras 
pessoas  que  tenhão  provisões  minhas  pêra  averem  de  servir  os  taes 
ofícios  e  nestas  vagantes  tereis  também  lembramça  das  pessoas  que 
vos  prezentarem  e  provisões  ou  cartas  minhas  pêra  serem  providos 
de  semelhantes  serventias. 

31  informarvoseis  das  rendas  que  tenho  e  pertencem  a  minha 
fazenda  em  cada  hua  das  ditas  capitanias  e  da  maneira  de  que  se 
arrecadão  e  dispendem  de  que  ho  dito  o  provedor  mor  ade  tomar 
conta  e  rezão  as  pessoas  que  disto  tiverem  carreguo  segundo  forma 
de  seu  regimento  *  e  com  parecer  do  dito  provedor  mor  provereis 
e  fareis  nisto  o  que  for  mães  meu  serviço. 

32  Por  que  por  dereito  e  pellas  leis  e  ordenações  de  meus 
reinos  he  prohibido  e  defezo  darem-se  por  qualquer  via  que  seja 
armas  a  infiéis,  ordenarão  e  mandarão  os  senhores  reis  meus  ante- 
cessores que  pessoa  alguma  de  quoalquer  callidade  e  condição  que 
fosse  não  desse  aos  gentios  das  ditas  parte  do  brazil  artelharia  arca- 
buzes espingarda  pólvora  nem  munições  pêra  ellas  bestas  lanças 
espadas  punhaes  facas  dalemanha  nen  outras  semelhantes  delias 
nem  manchis  nem  fouces  de  cabo  de  pao  nem  outras  alguas  de 
quoalquer  callidade  e  feição  que  fossem  assim  offensivas  e  que  quoal- 
quer pessoa  que  o  contrario  fizesse  e  as  ditas  armas  desse  aos  gentios 
morresse  por  iso  morte  natural  e  perdesse  todos  seus  bens  ametade 
pêra  os  cattivos  e  a  outra  metade  pêra  quem  os  aaizasse  e  pêra 
se  assi  comprir  mandou  elrei  dom  joão  meu  senhor  que  deos  tem 
a  thomé  de  souza  que  foi  o  primeiro  governador  geral  das  ditas 
partes  que  fizesse  apregoar  esta  defeza  em  todas  as  capitanias  delias 
e  registrar  nas  camarás  um  capitulo  de  seu  regimento  **  que  disto 


*  Regimento  de   17.12.1548,  p.  63-72. 
**  Regimento  de  17.12.1548,  p.  56-57. 
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tratava  com  declaração  de  como  se  assi  apregoou  e  pello  dito  capi- 
tolo  foi  mandado  aos  juizes  dos  luguares  das  ditas  capitanias  que 
quando  tirassem  a  devassa  geral  que  em  cada  hum  anno  são  obri- 
guados  tirar  sobre  os  officiaes  preguntassem  também  por  este  caso 
e  achando  algus  culpados  procedessem  contra  elle  segundo  forma 
do  dito  capitolo  e  minhas  ordenações  e  que  a  dita  dcfoza  se 
não  entendesse  em  machados  machadinhas  fouces  de  cabo  redondo 
podões  de  mão  unhas  facas  pequenas  nem  em  tezouras  pequenas  de 
dúzias  porque  as  ditas  couzas  se  poderiam  dar  aos  gentios  e  tratar 
com  ellas  e  correrem  por  moeda  pellos  preços  e  taxas  que  lhe  serião 
postas  como  tee  ao  tal  tempo  correrão/  pello  que  vos  encomendo 
que  saibaes  nas  ditas  capitanias  e  loguares  de  vossa  governança  se 
na  devassa  que  se  em  cada  hum  anno  nellas  tira  se  pergunta  pelo 
dito  caso  como  mando  que  se  faça  e  comprireis  e  fareis  inteiramente 
comprir  tudo  o  contheudo  no  dito  capitolo  *. 

33  sabereis  se  estão  nas  ditas  capitanias  assentados  os  preços 
das  mercadorias  que  há  na  terra  e  assi  das  que  a  ella  vão  destes 
reinos  e  doutras  partes  e  não  sendo  nisso  tomado  assento  ou  enten- 
dendo que  se  deve  alterar  praticareis  com  os  capitães  e  officiaes  de 
cada  hua  das  capitanias  sobre  os  preços  que  devem  de  ter  e  com 
elles  taxareis  e  assentareis  os  preços  das  ditas  couzas  os  quaes  serão 
conforme  á  callidade  delias  e  necessidade  que  delias  ouver  de  que 
se  fará  assento  no  livro  da  camará  em  que  assinareis  e  comvosco  os 
ditos  officiaes  pêra  pellos  ditos  preços  se  venderem  trocarem  e  se 
escambarem  dahi  em  diante  e  aos  ditos  officiaes  encomendareis  e 
mandareis  que  cumprão  e  facão  cumprir  as  ditas  taxas  assy  as  que 
já  forem  feitas  que  aprovardes  como  as  que  de  novo  fi/.erdes  ilando- 
Ihes  pêra  isso  a  ordem  e  maneira  que  vos  bem  parecer  e  avendo 
alguas  couzas  que  dantes  fossem  taxadas  que  tenhão  taes  preços  que 
com  a  mudança  do  tempo  e  necessidade  ou  abastança  da  terra  vos 
parecer  que  deve  de  aver  nellas  algúa  mudança  o  praticareis  com 
hos  ditos  officiaes  e  com  seu  parecer  acrescentareis  os  preços  as  taes 
cotizas  como  virdes  que  convém  pêra  bem  e  proveito  da  terra  e 
beneficio  da  gente  delia  de  que  pella  dita  maneira  se  fará  assento 
no  livro  da  camará. 


Ver  Alvará  <lc  3. «.1550,  p.   153-156. 
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34  Sabereis  se  ha  algús  dias  ordenados  em  que  nas  povoações 
das  ditas  capitanias  se  faça  feira  a  que  os  gentios  possão  vir  vender 
o  que  tiverem  e  comprar  o  que  ouverem  mister  e  não  se  fazendo 
as  ditas  feiras  ordenareis  que  se  facão  hum  dia  ou  mais  cada  soma- 
na,  segundo  virdes  que  cumpre  comparecer  dos  officiaes  de  cada 
húa  das  ditas  capitanias  por  se  evitarem  os  inconvenientes  que  se 
seguem  e  podem  seguir  dos  xpãos  irem  às  aldeãs  dos  gentios  tratar 
e  negocear  cõ  elles  /  e  o  assento  que  sobre  isso  tomardes  fareis  ne- 
tificar  assi  nas  povoações  da  tal  capitania  como  nas  aldeãs  dos  gen- 
tios seus  comarcões  pêra  dahi  em  diante  assi  huns  como  outros 
acudirem  ás  ditas  feiras  á  comprar  e  vender  o  que  quizerem  e  por- 
que com  aver  as  ditas  feiras  se  poderá  escuzar  irem  os  ditos  xpãos 
ás  aldeãs  dos  gentios  tratar  cõ  elles  se  apregoará  nas  ditas  povoa- 
ções que  o  não  facão  e  que  quem  o  contrario  fizer  encorrerá  em 
certa  pena  que  logo  declarareis/  salvo  indo  com  licença  dos  capi- 
tães a  qual  lhe  pedirá  quem  em  algús  outros  dias  quizer  ir  com- 
prar algúas  couzas  aos  ditos  gentios  e  os  ditos  capitães  cada  hum 
em  sua  capitania  poderá  dar  a  dita  licença  quando  e  como  lhe  bem 
parecer  com  a  consideração  e  moderação  que  nisso  devem  ter  que 
lhes  encomendareis. 

35  e  tenho  mandado  que  pela  terra  firme  dentro  nem  de  húas 
capitanias  a  outras  por  terra  não  vaa  pessoa  algfia  tratar  posto  que 
a  terra  estee  de  paz  sem  licença  do  meu  governador  das  ditas  partes 
ou  do  capitão  da  capitania  donde  ouver  de  ir  a  quem  se  a  dita 
licença  poderia  pedir  não  sendo  o  dito  meu  governador  presente  e 
que  em  sua  abcensia  e  do  dito  capitão  se  pediss>e  ao  provedor  de 
minha  fazenda  da  tal  capitania  sob  pena  de  quem  o  contrario 
fizesse/  se  fosse  peão  ser  açoutado  e  sendo  pessoa  de  mães  callidade 
paguar  vinte  cruzados  ametade  pêra  quem  o  acuzasse  e  a  outra  me- 
tade pêra  os  cativos  e  que  a  dita  licença  se  não  desse  senão  a  pes- 
soas de  que  se  tivesse  confiança  que  irião  com  bom  intento  e  a 
bom  recado  e  que  de  sua  ida  e  trato  se  não  seguiria  prejuízo  algum 
e  pêra  isto  a  todos  ser  notoreo  mandou  elrey  dom  João  meu  senhor 
que  deus  tem  a  dom  duarte  da  costa  que  esteve  por  governador  nas 
ditas  partes  do  brazil  per  um  cápitolo  de  seu  regimento  que  tra- 
tava desta  matéria  que  fizesse  notificar  e  apregoar  o  conteúdo  nelle 
em  todas  as  ditas  capitanias  e  o  fizesse  registar  nos  livros  das  cama- 
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ras  das  povoações  delias  pêra  dahi  em  diante  se  comprir  e  nos  que 
o  não  comprirem  se  executarem  as  ditas  pennas/  no  qual  capitolo 
se  continha  que  quando  o  dito  provedor  governador  ou  capitão 
dalguma  das  ditas  capitanias  ou  em  abcensa  dos  capitães  os  prove- 
dores delia  dessem  a  dita  licença  a  algua  pessoa  ou  pessoas  lhe  pas- 
sassem disso  escritos  assinados  por  elles  em  que  fosse  declarado  os 
loguares  e  terra  a  que  poderião  ir  e  o  tempo  que  nisso  gastarião 
e  que  indo  alguém  sem  a  dita  licença  ou  não  comprindo  o  con- 
teúdo nos  ditos  escritos  encorressem  nas  ditas  pennas  pello  que 
vos  encommendo  que  saibaes  se  o  que  neste  cazo  tenho  mandado 
se  cumpre  e  cumprireis  e  fareis  inteiramente  cumprir  como  aqui 
he  conteúdo  * . 

36  se  depois  de  terdes  corridas  e  ve/itadas  as  ditas  capitanias 
ouver  em  algúa  delias  algum  alevantamento  ou  dezacoceguo  dos 
gentios  ou  entre  os  xpãos  huns  com  outros  de  que  tcnhaes  recado 
certo  sendo  o  negocio  de  tal  calidade  que  devaes  de  accudir  a  isso 
em  pessoa  o  fareis  com  muita  deligencia/  podendo  se  cscuzar  vossa 
ida  ou  tendo  algum  impedimento  per  onde  não  possaes  ir  irá  o 
ouvidor  geral  ou  mandareis  algua  outra  pessoa  de  recado  e  con- 
fiança com  a  gente  e  provizões  necessárias  que  será  a  segundo  o 
cazo  for  pêra  acudir  ao  tal  alevantamento  ou  desasosego  e  o  paci- 
ficar e  por  em  paz  e  lhe  dareis  regimento  assinado  por  vos  do  que 
ouver  de  fazer  conforme  ao  que  vos  por  este  mando  que  facaes 
quando  acontecer  aver  na  capitania  da  bahia  algum  alevantamento. 

37  aos  capitães  das  ditas  capitanias  de  vossa  governança  aviza- 
reis  que  andando  nas  paragens  de  suas  capitanias  ou  sendo  nellas 
vistos  alguns  navios  de  cossairos  volo  facão  loguo  saber  com  toda 
a  brevidade  avizandovos  dos  navios  que  são  e  de  que  grandura  c 
da  gente  que  trazem  e  do  mais  que  delles  [jodercm  saber  pcra 
acudirdes  a  isso  e  tanto  que  assi  souberdes  ou  tiverdes  nova  certa 
de  algum  navio  ou  navios  de  cossairos  mandareis  com  muita  dili- 
gencia fazer  prestes  os  navios,  que  segundo  os  ditos  cossairos  forem 
vos  parecer  que  convém  pêra  os  irem  cometer,  dos  que  no  porto 
da  bahia  estiverem  assi  meus  como  de  partes  c  fareis  inelrr  ncllcs 
os  marinheiros  e   bombardeiros  c   Iiomcs  dariii;is  c   .ism   .uulli.ii  i.i 
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pólvora  armas  e  tudo  mais  que  virdes  que  he  necessário  e  sendo 
cazo  de  qualidade  que  vos  pareça  que  será  meu  serviço  irdes  vos 
na  dita  armada  o  fareis  e  se  tiverdes  algum  impedimento  por  onde 
não  possaes  ir  ou  abastar  ir  outra  pessoa  a  elegereis  pêra  isso  e 
seraa  de  tal  callidade  recado  e  confiança  como  virdes  que  convém 
a  qual  iraa  por  capitão  mor  dos  navios  que  pêra  este  effeito  armar- 
des e  darlheeis  regimento  assinado  por  vos  do  que  hade  fazer  que 
seraa  segundo  a  enformação  que  tiverdes  dos  navios  dos  ditos  cossai- 
ros  e  do  logar  onde  andarem  e  que  trabalhe  por  os  render  e  tomar 
podendo  fazer  a  seu  salvo  ou  ao  menos  os  faça  alevantar  e  ir  da 
dita  costa  e  que  tomando  algum  navio  ou  navios  de  cossairos  se  vaa 
com  elles  ao  luguar  aonde  estiverdes  levandoos  a  bom  recado  com  tudo 
o  que  lhe  for  achado  e  em  tal  caso  depois  de  fazerdes  as  diligencias 
que  vos  parecerem  necessárias  fareis  proceder  contra  os  ditos  cossai- 
ros como  for  justiça  segundo  forma  de  minhas  ordenações  vendo-se 
o  caso  em  rellação  sendo  vos  nella  presente. 

38  sendo  caso  que  pêra  poderdes  armar  algu  navio  contra  os 
ditos  cossairos  ou  pêra  outra  algua  cousa  de  meu  serviço  não  acheis 
gente  que  nelles  queira  servir  sem  soldo  o  podereis  daar  a  gente 
que  for  necessária  o  qual  soldo  seraa  o  que  se  costuma  daar  aos 
que  servem  em  minhas  armadas  e  serlhaa  paguo  o  tempo  que  ser- 
virem e  mais  não  e  pello  tresllado  deste  capitolo  que  será  registado 
no  livro  da  despeza  do  dito  tezoureiro  da  dita  capitania  que  hade 
fazer  os  ditos  paguamentos  e  mandados  vossos  e  assento  do  escrivão 
de  seu  carreguo  e  conhecimento  das  partes  lhe  seraa  levado  em 
conta  o  que  pella  dita  maneira  se  dispender  nos  ditos  soldos. 

39  ey  por  bem  e  meu  serviço  que  as  pessoas  que  servirem  nos 
navios  que  armardes  ou  em  terra  em  qualquer  couza  de  guerra  que 
sobceder  de  maneira  que  vos  pareça  que  merecem  ser  feitos  caval- 
leiros  vos  os  possais  fazer  e  encomendovos  que  os  que  assi  fizerdes 
sejão  taes  que  o  mereção  assi  pella  callidade  de  suas  pessoas  como 
pella  callidade  de  seu  serviço  porque  quoanto  mães  exame  nisto 
fizerdes  tanto  mães  estimarão  os  que  o  forem,  e  os  que  não  forem 
procurarão  de  fazer  por  onde  o  mereção  e  a  os  que  assi  fizerdes 
cavalleiros  passareis  disso  vossa  provizão  pêra  sua  goarda  na  qual 
serãa  tesladado  este  capitolo  e  declarada  a  cauza  porque  mereção 
ser  feitos  cavalleiros. 
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40  pêra  que  nas  ditas  partes  aja  pessoas  que  saibão  aparelhar 
hua  peça  dartelharia  e  tirar  com  ella  quoando  comprir,  ordenareis 
que  haja  na  dita  capitania  da  bahia  barreira  de  bombarda  onde 
todos  os  domingos  e  dias  santos  que  a  igreja  manda  guardar  fareis 
ir  o  condestable  e  os  mais  bombardeiros  que  ouver  na  cidade  do 
salvador  pêra  ensinarem  e  adestrarem  os  que  quizerem  aprender 
e  pêra  isso  mandareis  levar  ao  luguar  da  dita  barreira  hum  falcão 
ou  berço  e  a  pólvora  e  pellouros  que  forem  necessários  pêra  os  que 
assi  quizerem  aprender  tirarem  os  ditos  dias  cada  um  seu  tiro  e 
depois  que  forem  destros  em  saberem  aparelhar  e  tirar  com  hua 
peça  dartelharia  e  tiverem  continuado  tantos  dias  a  barreira  e 
aprendido  o  mães  que  convém  que  saibão  pêra  serem  bons  bom- 
bardeiros que  vos  pareça  que  devem  de  ser  examinados  os  fareis 
examinar  pello  dito  condestable  e  mães  bombardeiros  que  na  dita 
capitania  ouver  e  estando  alguns  navios  no  porto  da  dita  cidade 
do  salvador  em  que  aja  bombardeiros  os  mandareis  chamar  pêra 
irem  ser  presentes  ao  dito  exame  e  os  que  por  elle  se  achar  que 
são  autos  e  sufficientes  pêra  poderem  servir  de  bombardeiros  quoa".- 
do  comprir  fareis  escrever  e  assentar  em  um  livro  que  pêra  isso 
terá  o  escrivão  que  servir  com  o  provedor  da  dita  capitania  com 
declaração  de  seus  nomes  e  alcunhas  e  se  são  cazados  se  solteiros  e 
dos  lugares  onde  forem  moradores  e  do  tempo  em  que  forão  exa- 
minados e  depois  de  serem  assentados  no  dito  livro  com  as  ditas 
declarações  lhes  passareis  suas  cartas  de  exames  e  assi  dos  priville- 
gios  que  são  concedidos  aos  bombardeiros  que  se  fazem  nesta  cidade 
de  lisboa  por  meus  officiaes  pêra  isso  ordenados  de  que  levareis  o 
treslado  asinado  pelo  provedor  de  meus  almazens  os  quaes  priville- 
gios  serão  guoardados  ás  ditas  pessoas  nas  ditas  partes  do  brazii  ><V 
mente  com  declaração  e  obriguação  de  servirem  em  meus  navios 
e  armadas  quoando  cumprir  e  pêra  isto  forem  mandados  per  vós 
ou  pellos  provedores  de  minha  fazenda  e  averei  por  meu  serviço 
serdes  vós  presente  na  dita  barreira  as  mais  vezes  que  ptKJcrdcs 
porque  com  isso  os  que  já  forem  bombardeiros  folguarão  de  ir  a 
ella  e  os  que  aprenderem  trabalharão  pello  fazerem  bem  c  quanilo 
tiverdes  algum  impedimento  ou  occu[)ação  por  onde  nã»)  possoacs 
ir  á  dita  barreira  irá  a  ella  o  provedor  mor  de  minlia  ía/ciula  c 
em  sua  abcensia  o  provedor  da  dita  capitania  a  que  enconícndarcis 
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que  o  facão,  porem  quoando  se  ouverem  de  examinar  algus  bom- 
bardeiros sereis  vós  a  isso  prezente  em  pessoa  pêra  verdes  que  os 
ditos  exames  se  facão  como  devem  e  se  não  examine  pessoa  algua 
sem  o  merecer. 

41  ey  por  bem  que  pella  dita  maneira  se  possa  fazer  e  exa- 
minar pêra  gosarem  do  dito  previlegio  atee  numero  de  cem  bom- 
bardeiros os  quaes  se  irão  fazendo  poucos  e  poucos  como  boamente 
poder  ser  quoando  algu  vaguar  por  quoalquer  via  que  seja  entrará 
outro  em  seu  luguar  que  mães  pêra  isso  for,  de  modo  que  haja 
sempre  o  dito  numero  de  cem  bombardeiros  e  mães  não  e  os  que 
assi  quizerem  ir  a  dita  barreira  aprender  pêra  serem  bombardeiros 
serão  primeiro  vistos  por  vos  pêra  verdes  se  tem  idade  e  desposi- 
ção  e  os  mães  requesitos  pêra  o  serem  e  tendoas  lhe  dareis  licença 
pêra  aprenderem  e  com  a  dita  licença  os  acentará  o  escrivão  que 
servir  o  dito  provedor  em  hu  caderno  pêra  se  saber  os  que  são  e 
aos  que  vos  não  parecerem  pêra  isso  a  não  dareis  nem  consentireis 
que  tirem  na  dita  barreira. 

42  a  pólvora  e  pellouros  que  se  despenderem  na  dita  barreira 
daraa  pêra  isso  o  official  que  os  em  seu  podler  tiver  e  pello  tres- 
lado  deste  capitolo  e  escritos  vossos  ou  do  provedor  que  for  pre- 
sente a  dita  barreira  em  que  declarem  o  que  se  das  ditas  cousas 
despendeo  serão  levadas  em  conta  ao  official  que  as  assi  der  e  nos 
ditos  escriptos  seraa  declarado  o  dia  mez  e  anno  em  que  se  a  tal 
despeza  fez  a  quoal  se  fará  com  muito  tento  pela  necessidade  que 
sempre  ha  destas  couzas. 

43  tenho  por  enformação  que  na  capitania  da  bahia  de  todos 
os  santos  no  rio  que  chamão  de  joanne  que  he  cinquo  legoas  da 
cidade  do  salvador  ha  muita  pedra  de  mina  de  ferro  de  que  se 
já  fez  experiência  e  se  achou  que  fundia  muito  e  era  ho  ferro 
muito  bom  e  que  ha  agoa  e  lenha  e  despozição  na  terra  pêra  se 
poder  fazer  hum  engenho  pêra  fundição  de  ferro  e  porque  seria 
muito  meu  serviço  fazer-se  o  dito  engenho  em  nobrecimento  e  pro- 
veito da  terra  e  dos  moradores  delia  assi  pêra  os  navios  que  se 
ouvessem  de  fazer  como  pêra  cmtras  obras  necessárias  a  defensão 
e  uzo  dos  ditos  moradores  e  se  escuzaria  com  isso  levar-se  deste 
reino  pelo  que  vos  encomendo  muito  que  vos  enformeis  deste  ne- 
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gocio  e  sendo  assi  como  me  he  dito  que  ha  material  e  desposição 
para  se  fazer  o  dito  íerro  tratareis  com  alguas  pessoas  abastadas 
que  ho  facão  persuadindo  os  a  isso  c  offereoendo-lhc  vossa  ajuda 
e  favor  e  sendo  necessário  lhe  podereis  larguar  por  alguns  annos 
os  direitos  que  nessas  partes  se  deverem  do  dito  ferro  que  serão 
os  annos  que  vos  parecer  conforme  á  callidade  do  negocio  e  pro- 
veito e  despeza  delle  e  do  que  acerqua  disto  assentardes  podereis 
passar  vossa  provizão  á  pessoa  ou  pessoas  que  nisto  entenderem  com 
o  treslado  deste  capitolo  em  que  será  declarado  o  tempo  de  que 
serão  escuzos  dos  ditos  direitos  a  qual  ey  por  bem  que  se  cumpra 
inteiramente  e  avizarmeis  do  que  nisso  fizerdes  e  passar  pêra  o  sa- 
ber e  ter  disso  informação. 

44  eu  sou  informado  que  já  dcs  o  tempo  dchcy  dom  joão 
meu  senhor  que  deos  tem  ouve  muitas  informações  de  avcr  no 
brasil  minas  de  metaes  sobre  que  se  fizeram  alguas  diligencias  que 
atee  agora  não  forão  de  muito  effeito  e  porque  se  entende  que  pro- 
cedendose  nesta  matéria  com  mais  cuidado  se  pôde  ter  delia  as 
esperanças  que  se  pretendem  vola  encomendo  tão  particularmente 
como  vedes  que  a  callidade  delia  a  requere  pêra  que  trabalheis 
quanto  for  possível  por  cheguar  com  este  negocio  ao  cabo  pêra 
que  em  vosso  tempo  aja  effeito  o  que  atee  agora  não  pôde  ser  e 
seraa  couza  pêra  que  ficando  eu  de  vos  iiímo  hcni  servido  itiiha 
disso  muito  contentamento. 

45  se  na  dita  capitania  da  bahia  ou  em  quoaesquer  outras 
capitanias  de  vossa  governança  vaguarem  algus  oíficios  ou  carregm 
de  minha  fazenda  ou  quaesquer  outros  dos  que  são  postos  e  pro- 
vidos por  mim  sem  la  aver  pessoas  que  tenhão  provi/ões  minhas 
pêra  os  averem  de  servir  ey  por  bem  que  vós  possaes  encarregai 
da  serventia  delles  pessoas  que  sejão  pêra  isso  autas  e  jjcrienrcntcs 
a  que  passareis  provizões  das  taes  serventias  com  declaração  (jue 
servirão  atee  eu  prover  dos  taes  carregos  e  darlhceis  juramento  dos 
santos  evanjelhos  que  bem  e  verdadeiramente  sirvão  guardantio  a 
mim  meu  serviço  e  ás  partes  seu  direito  c  o  ttmpo  que  assi  scrvirnn 
averão  o  mantimento  ordenado  aos  ditos  officios  por  meus  regi- 
mentos ou  provizões  e  pella  dita  maneira  podereis  prover  as  (api- 
tanias  de  quaesquer  navios  dalto  bordo  ou  de  irmo  que  .nuLircui 
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na  dita  costa  do  brazil  e  as  capitanias  e  officios  que  assi  proverdes 
será  em  creados  meus  avendoos  e  sendo  autos  para  isso  tendo  tam- 
bém nisto  advertência  do  fim  do  capitolo  vinte  sete  deste  regimento . 

46  sendo  vos  informado  que  algus  officiaes  fazem  o  que  não 
devem  em  seus  officios  ou  são  negligentes  no  que  cumpre  a  meu 
serviço  ou  despacho  das  partes  os  amoestareis  e  reprehendereis  disso 
segundo  merecerem  e  se  depois  de  serem  amoestados  por  vós  se  não 
emendarem  ey  por  bem  que  os  possaes  sospender  e  tirar  dos  ditos 
officios  pello  tempo  que  vos  bem  parecer  e  alem  disso  lhe  dareis 
o  mães  castiguo  que  merecerem  e  em  quoanto  assi  forem  sospensos 
provereis  da  serventia  dos  ditos  officios  quem  os  sirva  pella  ma- 
neira contenda  no  capitolo  atraz  e  os  officiaes  a  que  assi  mando 
que  amoesteis  e  reprehendaes  será  em  casos  per  que  vos  pareça  que 
não  merecem  mães  castiguo  porque  merecendo-o  os  castigareis  se- 
gundo a  callidade  de  suas  culpas  vendo  o  caso  em  relação  onde 
sempre  vós  resolvereis  em  todas  as  couzas  que  propriamente  forem 
de  justiça  pêra  nellas  procederdes  juridicamente. 

47  se  algus  homens  que  pêra  as  ditas  partes  do  brazil  forão 
ou  ao  diante  forem  degradados  e  fizerem  taes  serviços  na  terra  ou 
no  mar  que  vos  pareça  que  não  somente  merecem  ser  perdoados 
mas  que  devem  ser  abilitados  pêra  poderem  servir  os  officios  que 
nelles  couberem  assi  da  justiça  como  de  minha  fazenda  ey  por  bem 
que  vós  os  possaes  prover  nas  serventias  dos  ditos  officios  quoando 
vagarem  ou  fôr  necessário  serem  providos  de  pessoas  que  os  sirvão 
e  isto  se  não  entenderá  nos  que  forão  degradados  por  furtos  ou  fal- 
sidade ou  outros  dellictos  de  ruim  exemplo. 

48  se  emquoanto  me  na  dita  governança  servirdes  soceder  al- 
guas  couzas  que  por  este  regimento  não  vá  provido  e  cumpra  fazer- 
se  nellas  algua  obra  as  praticareis  com  o  bispo  é  com  o  chanceler 
da  rellação  e  com  o  provedor  mór  de  minha  fazenda  e  mães  offi- 
ciaes e  pessoas  que  vos  parecer  que  nellas  vos  poderão  e  saberão 
bem  aconselhar  e  com  seu  conselho  e  parecer  provereis  nas  taes 
couzas  como  ouverdes  por  mais  meu  serviço  e  sendo  as  ditas  cousas 
de  callidade  que  convenha  terse  nellas  segredo  as  praticareis  soomen- 
te  com  quoal  das  ditas  pessoas  que  for  presente  vos  melhor  parecer. 
E  se  nas  couzas  que  assi  praticardes  com  a  dita  pessoa  ou  pessoas 
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fordes  differentes  nos  pareceres  se  fará  e  cumprirá  o  em  que  vos 
resolverdes  e  as  ditas  còuzas  sobre  que  assi  tiverdes  pratyca  fareis 
pôr  por  escrito  com  declaração  dos  pareceres  das  pessoas  com  que 
as  praticardes  e  do  vosso  e  do  assento  que  sobre  ella  tomardes  e 
tudo  me  escrevereis  meudamente  pelos  primeiros  navios  que  vierem 
para  disso  ter  informação. 

49  e  porque  quoando  vos  mandei  ordenar  este  regimento  se 
não  achou  o  treslado  do  regimento  que  levou  o  governador  manoel 
telles  barreto  que  deos  perdoe  que  mandei  que  se  buscasse  pêra 
saber  as  cousas  de  que  ho  encarreguei  e  quoaes  delias  estavão  ainda 
por  fazer  para  de  novo  volas  encomendar  tereis  cuidado  de  tanto 
que  embora  chegardes  ás  ditas  partes  averdes  á  vossa  mão  o  dito 
regimento  e  todas  as  mais  provizões  que  levou  que  devem  estar  em 
seos  papeis  em  poder  de  seos  testamenteiros  e  todo  o  que  achardes 
que  esta  inda  por  fazer  que  não  for  contra  o  que  por  este  regi- 
mento vos  mando  poreis  em  effeito  como  se  as  mesmas  couzas  neste 
regimento  forão  incorporadas  não  avendo  nellas  algu  inconveniente 
de  que  vos  pareça  me  deveis  avizar  primeiro  porque  neste  cazo  as 
sospendereis  atee  mo  escreverdes  e  nos  primeiros  navios  me  envia- 
reis por  vias  o  trelado  autentico  do  dito  regimento  e  provizões  e 
as  próprias  ficarão  em  vossa  mão  e  me  escrevereis  o  que  he  com- 
prido do  dito  regimento  e  provisões  e  em  que  tempo  que  se  fez  e 
o  que  inda  estiver  por  fazer  pêra  eu  em  tudo  vos  luaiuiar  o  <|ue 
ouver  por  meu  serviço. 

50  encomendovos  c  man(U)Vf)s  (juc  este  meu  regimento  c-  to- 
das as  couzas  nelle  conteudas  cumpraes  e  guoardeis  e  façaes  intei- 
ramente comprir  e  guoardar  como  se  nelle  contem  e  eu  de  vos 
espero  /  e  depois  que  cheguardes  á  dita  capitania  da  bahia  e  tiver- 
des enformação  das  cousas  delia  e  das  outras  capitanias  de  vossa 
guovernança  me  escrevereis  meudamente  os  moradores  que  ha  na 
dita  cidade  do  salvador  e  nos  mais  luguares  e  povoações  da  iliia 
capitania  e  os  navios  que  nella  ha  assi  de  remo  como  dalto  bortlo 
meus  e  de  partes/  e  a  artelharia  armas  e  monições  que  ha  no  meu 
almazem  e  assi  me  escrevereis  a  gente  e  navios  e  o  mais  (juc  tiver- 
des por  informação  que  ha  nas  outras  capitanias  poripic  folguarci 
de  o  saber  e  de  todo  fareis  fazer  hua  folha  bem  dcri.nada  (|uc  inc 
enviareis   por   três   vias   pcllos   primeiros   navios   (jiic   \icicni   c   .issi 
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me  escrevereis  se  he  necessário  enviarem-se  á  dita  capitania  alguas 
armas  munições  ou  couzas  outras  e  as  que  devem  de  ser  pêra  eu 
mandar  prover  em  tudo  como  for  meu  serviço  joao  darahujo  o  fez 
em  lixboa  a  oito  de  março  de  mil  quinhentos  e  oitenta  e  oito  e  eu 
diogo  velho  a  fiz  escrever. 

Apostilla  que  se  jez  neste  Regimento 

51  ey  por  bem  que  no  tempo  que  me  servides  no  dito  cargo 
possaes  fazer  em  meu  nome  mercês  ás  pessoas  que  me  servirem  nas 
ditas  partes  do  brazil  atee  qontia  de  mil  cruzados  cada  anno  posto 
que  atee  aqui  os  governadores  passados  não  podessem  fazer  mai: 
mercê  que  atee  duzentos  cruzados  cada  anno  e  das  que  fizerdes  me 
enviareis  em  cada  hum  anno  hua  folha  assinada  por  vós  com  de- 
claração das  pessoas  a  que  fizerdes  as  taes  mercês  e  porque  respeitos 
tendo  consideração  que  sejão  as  ditas  pessoas  beneméritas  delias  e 
precedendo  sempre  da  sua  parte  serviços  e  merecimentos. 

52  e  pêra  que  os  moradores  e  mais  pessoas  que  me  servem 
nas  ditas  partes  folguem  de  o  fazer  com  o  cuidado  e  dieligencia  que 
convém  ey  por  bem  que  lhe  senifiqueis  que  com  as  informações 
que  me  enviardes  dos  que  me  bem  servirem  os  mandarei  despachar 
como  ouver  por  meu  serviço  e  vos  encomendo  que  as  tomeis  de 
todas  as  pessoas  que  achardes  que  me  tem  servido  nas  ditas  partes 
e  me  servirem  daqui  em  diante  nellas  e  mas  enviareis  todos  os 
annos . 

53  e  por  ser  informado  que  nas  ditas  partes  andão  muitos 
mamalucos  auzentados  e  fogidos  por  ferimento  e  outros  insultos 
que  tem  feito  ey  por  bem  que  indo  os  ditos  mamalucos  que  andão 
absentes  e  que  não  tiverem  culpas  graves  nem  parte  comvosco  á 
guerra  de  jagoaripe  ou  quoalquer  outra  que  se  ouver  de  fazer  vós 
lhe  possaes  perdoar  em  meu  nonue  as  culpas  que  tiverem  com  pa- 
recer dos  dezembarguadores  da  rellação  que  ora  envio  as  ditas  par- 
res  joao  darahujo  o  fez  em  lixboa  a  trinta  de  março  de  M.  D. 
Ixxxbiij  e  eu  diogo  velho  o  fiz  escrever. 

Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  Vol.  LXVII, 
parte  1.*,  p.  220-236. 


i 


ALVARÁ  DE  8  DE  DEZEMBRO  DE  1590  SOBRE  DOAÇÃO  DE  SES- 
MARIAS A  TODOS  OS  NOVOS  POVOADORES  COM  FAMÍLIA 


Alvará  para  que  o  Governador  D.  Francisco  de  Sousa,  em  beneficio 
da  povoação  e  lavoira,  desse  terras  de  sesmarias  a  todas  as  pessoas 

que  com  sua  mulher  e  filhos  vissem  para  qualquer  parle  dn  Brasil. 

Eu  El-Rei,  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem,  que 
pela  informação  que  tenho  do  grande  beneficio,  e  muito  proveito 
que  se  poderá  conseguir  a  meus  vassallos,  de  se  povoarem  as  terras 
do  Brasil,  e  querendo  que  os  fructos  e  proveitos  delias  se  lhes 
communiquem,  para  que  com  mais  facilidade  as  queiram  povoar, 
e  viver  nellas,  para  as  lavrar,  e  aproveitar:  Hei  por  l)em,  c  me 
apraz  que  a  todas  as  pessoas,  que  forem  com  suas  mulheres  e  filhos 
a  qualquer  parte  do  Brasil,  lhes  sejam  dadas  terras  de  sesmarias, 
para  nellas  plantarem  seus  mantimentos,  e  fazerem  roças  de  cana- 
viaes  para  sua  sustentação,  as  quaes  terras  hei  por  bem  (jue  se  re- 
partam com  as  taes  pessoas,  por  D.  Francisco  de  Sousa,  do  meu 
Conselho,  que  ora  envio  por  Governador  daquellas  jKirtes,  sendo 
presente  o  Provedor  de  minha  Fazenda  em  ellas,  conforme  a  (jua- 
lidade  e  familia  de  cada  um  dos  ditos  casados;  e  não  podendo  cile 
estar  presente  á  tal  repartição,  a  mandará  fazer  por  pessoas  (pic  lhe 
pareça  que  a  farão  como  convém  a  meu  serviço;  notifico  assim  ao 
dito  Governador,  e  lhe  mando  que  cumpra  c  guarde  este  meu 
Alvará  inteiramente  como  nelle  se  contem,  o  qual  cpiero  <jue  valha 
como  Carta:  e  que  não  passe  pela  Chanccllaria,  sem  embargo  da 
Ordenação  do  segundo  livro  titulo  20,  (pie  o  (onírario  disprn.'.  - 
João  de  Torres  o  fez  em  Lisboa  a  oito  de  Dc/cuibro  í\q  mil  (pii- 
nhentos   e   noventa.    O   Secretario   Diogo   Xcllio   <>   íc/   cm  rever.    - 
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Rei.  —  Miguel  de  Moura.  —  Alvará  para  se  darem  de  sesmarias 
as  terras  do  Brasil.  Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Registado  na 
Fazenda  no  Livro  do  Estado  do  Brasil  a  folhas  quarenta  e  cinco. 
Traslado  do  Regimento  *  de  El  Rei  Nosso  Senhor.  [Segue-se  o 
traslado] 

Revista   do   Instituto  Histórico   e   Geográfico  Brasileiro,  Vol.    III, 
p.    377. 


Regimento  de   17.12.1548,  p.    49-51. 


ALVARÁ  DE  9  DE  FEVEREIRO  DE  1591  PROIBINDO  O  COMÉRCIO 
COM  ESTRANGEIROS 


Eu  El  Rei  fasso  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem  que, 
sendo  eu  informado  dos  muitos,  e  grandes  dannos,  que  rczultaõ 
contra  o  serviço  de  Deus,  e  meu,  e  bem  publico  de  meus  vassalos 
em  pessoas  estrangeiras  hirem  as  terras,  e  lugares  das  conquistas  deste 
Reino  do  Brazil,  Costa  de  Guiné,  Ilha  de  Cabo  Verde,  e  Sam  Tho- 
mé,  e  outras  partes  de  meus  Senhorios,  e  dos  ditos  estrangeiros,  e 
quaes  quer  meus  vassallos  navegarem  de  outras  partes  que  naõ  forem 
deste  Reino  de  Portugal  em  direitura  para  as  ditas  Conquistas,  e 
delias  para  fora  do  mesmo  Reino,  e  que  convém  muito  prover-se 
nisso  conforme  ao  que  pede  o  estado  do  tempo  prezentc  em  que 
a  Igreja  Catholica  está  taõ  perceguida,  e  oprimida  de  heresias  se- 
meadas pela  maior  parte  da  Cliristandade  de  Que  rezulta  sua  co- 
íiionicaçaõ,  e  comercio  de  estrangeiros  nas  ditas  Conquistas  de  muit.. 
perigo  para  a  conservação  da  pureza  da  fé  Catholica  nellas  princi- 
palmente na  nova  Christandade,  que  se  nellas  tem  plantado  com  ajuda 
de  Deus,  e  com  o  santo  zello  dos  Senhores  Reis  meus  predecessores 
que  estaõ  em  gloria:  e  conciderando  tamliem  a  perda,  e  danno  (]uc 
receberá  este  Reino  de  se  devassar  pelos  mercadores  estrangeiros,  e 
naturaes,  o  comercio  das  ditas  conquistas,  navegando-sc  para  cilas 
de  outros  portos,  que  naõ  sejaõ  do  mesmo  Reino,  c  dellcs  em  direi- 
tura para  fora  delle,  como  a  experiência  tem  mostrado  da  dcvacidaõ 
que  de  alguns  tempos  a  esta  parte  em  este  modo  de  navcgaça»-).  de 
que  procede  hir  faltando  o  grande  trato,  e  comercio  (lue  scinprc 
teve  este  Reino  por  (;iu/;i  cias  mercadorias  das  ditas  conquistas,  que 
a  ellc  vinhaõ  biisíar  as  naçoêns  estrangeiras,  (jue  delias  careciaõ. 
oíiue  cm  contra   toda  a  razaõ.  ci)om  governo,  sendo  os  lugares  d.is 
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ditas  conquistas  descubertos,  epovoados  acusta  do  património  Re.il 
desta  Coroa,  e  com  os  serviços  e  merecimentos  dos  vassalos  delia 
para  geral  proveito,  e  utillidade,  e  crescimento  de  minhas  rendas, 
as  quaes  também  tem  recebido  muita  perca  pela  dita  cauza,  e  que- 
rendo eu  emtudo  prover  com  o  remédio  conveniente,  conformando- 
me  com  oque  diz  a  Ordienaçaõ  do  Livro  5.  tt.°  112.  e  com  o  que 
convém  por  todas  as  ditas  cauzas  de  serviço  de  Deus,  e  meu,  e  bem 
publico  de  meus  vassallos,  que  se  proveja  o  danno:  hei  por  bem, 
e  mando  que  daqui  em  diante  nenhuma  Nau,  nem  Navio  estran- 
geiro, nem  estrangeira  de  qual  quer  sorte,  e  qualidade  que  seja, 
possa  hir  nem  vá  dos  portos  deste  Reino,  nem  de  fora  delles  3s 
Conquistas  do  Brazil^  Mina,  Costa  da  Malagueita,  Reino  de  An- 
gola, Ilha  de  Santo  Thomé,  e  Caboverde,  e  quaes  quer  outros  luga- 
res de  Guiné,  e  resgates  delle,  sem  particular  licença  minha,  passada 
por  Alvará  por  mim  asignado,  em  que  se  fassa  especial  mencaõ, 
e  derogaçaõ  deste,  sobpena  de  perderem  as  Naus,  e  Navios  com  todas 
as  fazendas  que  nellas  forem  equaes  quer  outras  que  tiverem,  e  de 
serem  prezos,  e  haverem  as  penas  contiudas  na  dita  Ordenação  do 
Livro  5.  tt.o  112  aqual  por  este  meu  Alvará  hei  por  bem,  e  mando, 
que  se  entenda  em  todas  as  terras,  mares  e  lugares  das  ditas  Con- 
quistas assima  referidas,  posto  que  expressamente  naõ  estejaõ  todas 
nomiadas  nellas,  por  que  esta  he  minha  tençaõ,  e  vontade;  e  assim 
defendo  e  mando  que  nenhum  dos  meus  vassallos,  assim  deste  Reino, 
como  dos  moradores  dos  lugaiies  da  dita  Conquista,  ou  conquistas 
possaõ  fretar  Naus  estrangeiras,  nem  levar  em  Navios  naturaes,  Ma- 
rinheiros, Mestres,  Pilotos,  Mercadores,  Línguas,  passageiros,  ou 
qualquer  pessoa  estrangeira,  que  não  tiver  para  isso  adita  minha 
Licença,  e  naõ  possaõ  partir  para  as  ditas  conquistas,  se  naõ  dos 
lugares,  eportos  deste  Reino,  donde  levarão  registos,  feitos  pelos 
Officiaes  das  Alfandegas  delles,  e  das  que  estiverem  mais  chegadas 
aos  ditos  lugares,  se  nelles  as  naõ  ouver,  e  seraõ  obrigados  a  tornar 
das  ditas  Conquistas  direitamente  ao  portos  do  dito  Reino,  sem 
tomar  outro  algum  porto,  nem  outro  si  poderão  os  naturaes  deste 
Reino,  nem  os  moradores  dos  lugares  das  ditas  navegaçons,  enviar 
delles  assucares,  nem  quaes  quer'  outras  fazendas  suas  em  Navios 
fretados  ou  armados  por  elles  em  direitura  para  outros  portos,  que 
naõ  sejaõ  deste  Reino,  onde  huns,  e  outros  apresentarão  Certidõens 
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do  lugar  donde  vieraõ,  do  tempo  em  que  partirão,  edamercadoria 
que  troxerem,  com  as  mais  solenidades  que  se  requerem  nas  mais 
Certidõens  que  trazem,  quando  vem  fretado  para  este  Reino,  e 
outras  taes  Certidõens  levarão  das  Alfandegas  donde  despaxaraõ, 
para  nos  lugares  donde  partirão  serem  descarregados  da  obrigação 
que  la  disso  faraó,  e  todas,  e  quaes  quer  pessoas  assim  naturacs  deste 
Reino,  como  moradores  dos  lugares  das  Conquistas,  e  Senhorios  delle, 
que  naõ  cumprirem  este  meu  Alvará,  efizerem  o  contrario,  docjue 
por  elle  defendo,  e  mando,  que  perderão  toda  a  mercadoria  que 
nas  ditas  Naus,  e  Navios  levarem,  ou  mandarem  levar  as  ditas  par- 
tes para  minha  fazenda,  e  a  terça  parte  para  quem  os  acuzar,  e 
outro  si  perderão  toda  a  mais  fazenda  que  tiverem,  e  as  Naus,  e 
Navios,  e  Artilharia  para  mim,  e  assim  elles  como  os  Mestres,  e  Pi- 
lotos seraõ  prezos,  e  haverão  as  mais  penas  que  convém  por  bem, 
comforme  aqualidade  de  suas  culpas:  E  mando  ao  Juis  da  índia, 
e  Mina  que  tenhaõ  muito  particular  cuidado  de  ern  cada  hum 
anno  tirar  devassa  das  pessoas  que  contra  esta  defeza  foraõ,  ou  man- 
darão as  ditas  partes,  ou  delias  navegarão  suas  mercadorias  cm 
diferente  modo  que  neste  meu  Alvará  está  declarado,  e  amcsma 
obrigação  teraõ  os  Corregedores  nos  lugares  das  suas  comarcas  onde 
ouver  portos  de  mar,  e  nos  que  estiverem  fora  da  sua  jurisdição, 
o  faraõ  os  Provedores,  e  huns,  e  outros  procederão  contra  os  culpa- 
dos, e  sequestros  de  suas  fazendas,  avizando  logo  ameza  deminha 
fazenda  da  repartição  a  que  pertencia,  do  que  pelas  ditas  devassas 
acharão,  enviando  juntamente  o  traslado  delias,  para  nellas  verem 
ou  se  lhes  dar  ordem  doque  devem  fazer:  E  nas  rczidencias  (juc  se 
tomarem  aos  ditos  Juizes  da  índia,  e  Mina,  Corregedores,  e  Prove- 
dores, se  preguntará  se  tirarão  as  taes  devassas,  no  modo  acjui  de- 
clarado para  que  se  Ihesdê  em  culpa,  achando-se  que  o  naõ  fi/i-raõ 
assim:  encomendo,  e  mando  ao  Governador  do  Bra/.il,  e  Ca|)iiaés 
das  Capitanias  delle,  e  da  Fortaleza  da  Mina.  e  das  Ilhas  de  Cabo 
Verde,  e  Santo  Thomé,  Reino  de  Angola,  (juc  ora  sam,  e  ao  diante 
forem,  que  com  todos  os  navios  que  a  portarem  nas  ditas  parles 
fassaõ  particular  exame,  e  deligencia  para  salK-rcm  os  \nnuy.  ilondc 
partirão  e  a  qualidade  dos  Navios  c  gc;iiu-  ^nv  iicllt-s  v.ii:   c  vcraó 
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seus  despaxos,  e  registos  que  saõ  obrigados  alevar  saõ  verdadeiros, 
de  que  tudo  mandarão  fazer  autos  bem  declarados,  e  achando-se 
que  naõ  vaõ  encaminhados,  conforme  este  meu  Alvará  procederão 
contra  elles  pelas  penas  nelle  conttiudas,  e  sendo  estrangeiros  pelas 
mais  da  dita  ordenação,  e  outra  tal  deligencia  faraõ  com  as  pessoas 
que  carregarem  assucares,  ou  quaesquer  outras  fazendas  em  Navios 
aprestados,  ou  armados  nas  ditas  partes  para  os  portos,  e  lugares 
deste  Reino  para  se  saber  se  nos  tempos  para  isso  limitados  apre- 
zentaraõ  Certidões  de  como  nas  Alfandegas  delles  despaxaraõ  todas 
as  fazendas,  e  mercadorias  com  que  partirão,  ou  se  nisso  ouve  en- 
gano algum  para  que  se  proceda  contra  os  que  nelles  forem  com- 
prehendidos,  conforme  a  este  meu  Alvará,  eoprocedido  das  ditas 
condenações  faraõ  por  em  boa  arecadaçaõ  por  pertencer  a  minha 
fazenda,  pela  maneira  atras  declarada,  o  que  tudo  nesta  provizaõ 
assim  oprovejo,  emando  que  se  cumpra,  e  guarde  inteiramente  sem 
embargo  de  quaes  quer  Leis,  e  ordenações  geraes,  eparticulares,  que 
encontrario  haja,  por  que  todas  hei  aqui  por  derogadas,  posto  que 
de  cada  huma  delias  fosse  necessário  fazer  expreça,  e  declarada  men- 
ção sem  embargo  da  ordenação  do  Livro  2.  Cap.  49.,  e  este  Alvará 
digo  eeste  vallerá  como  Carta  feita  em  meu  nome  por  mim  asignada, 
e  passada  pela  Chancellaria,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro 
tt.o  20.  que  o  contrario  dispõem,  e  para  que  a  todos  seja  notório 
o  contheudo  neste  Alvará,  mando  ao  chanceler  mor,  que  ofaça  pu- 
blicar na  Chancellaria,  e  passe  disso  sua  certidão  nas  costas  delle, 
e  registarse-ha  nos  Livros  de  minha  fazenda,  e  nos  da  Alfandega 
desta  Cidade,  e  nos  mais  portos  de  mar  deste  Reino,  para  o  qual 
effeito  o  vedor  de  minha  fazenda  da  repartição  delle,  lhes  enviará 
o  traslado  por  elle  asignado,  e  outro  tal  mandará  aos  Corregedores, 
e  Provedores,  em  cujas  Comarcas  estiverem  portos  de  mar,  e  o  Vedor 
de  minha  fazenda  da  repartição  da  índia  enviará  outros  traslados 
por  elle  asignados  atodos  os  lugares  das  ditas  Conquistas,  epara  lá 
se  publicarem,  e  registarem  os  ditos  Alvarás  e  virem  a  noticia  de 
todos:  António  de  Paiva  o  fez  em  Lisboa  a  nove  de  Fevereiro  de 
mil  e  quinhentos,  e  noventa  ehum.  Pedro  de  Paiva  ofes  escrever, 
epor  tanto  notifica-o  assim  atodos  os  Officiaes,  e  pessoas  a  que  a 
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dita  Provizaõ  for  aprezentada  para  que  o  cumpraõ,  e  guardem,  e 
façaõ  cumprir,  e  guardar  assim,  e  damaneira  que  Sua  Magestade 
manda.  António  de  Paiva  o  fez  em  Lisboa  a  23  de  Março  de  1591. 
Pedro  de  Paiva  afes  escrever.  João  Gomes  de  Silva.  —  Livro  dou- 
rado tomo   L°  f.    115  V.  Está  conforme  Joze  dos  Santos    Roiz.  Aí- 

Legislação  Manuscrita,  Vol.  III  (1571-1600),  fls.  223-226,  no  Insti- 
tuto Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


ALVARÁ  DE  3  DE  ABRIL  DE  1591  SOBRE  A  ARRECADAÇÃO  DOS 
TRIBUTOS   DO  AÇÚCAR   E   OUTROS   PRODUTOS 


Provisão  sobre  a  conveniência  de  se  faserê  avenças  com  os 
moradores  do  Brasil. 

Eu  elRey  faço  saber  a  vós  meu  go\ernador  do  estado  do  hiasil 
que  eu  são  informado  do  pouquo  que  a  minha  fascnda  rendem  os 
dizimos  que  os  moradores  desas  partes  são  obriguados  paguar  por 
rezam  de  se  não  arrequadarem  na  maneira  que  convém,  e  do  muito 
que  poderão  render  fasendo-se  avenças  com  os  ditos  moradores  em 
cantidade  certa  d'açuquares  cada  ano  pelo  que  hão  de  paguar  de 
dizimo  e  de  como  isto  por  eles  era  desejado  por  lhe  ser  nniito  pro- 
veitoso, e  que  boamente  poderão  render  avençando  se  os  tacs  dizi- 
mos em  cada  hú  ano  cinquoenta  mil  arrobas  daçuquarc  e  trcs  mil 
arrobas  de  meles,  e  pelas  meunças  de  todo  o  estado  trinta  c  cinqtio 
mil  crusados  e  pelo  ramo  do  algodão  e  gado  quatro  mil  crusados 
por  que  tanto  se  monta  no  orçamento  que  se  fez  das  arrobas  de 
açucare  que  se  fasem  cada  ano  nos  engenhos  que  ha  cm  cada  capi- 
tania I  pelo  que  vos  mando  vos  enformeis  muyto  particidarmente 
de  pesoas  praticas  que  o  bem  saibão  de  todos  os  engenhos  (pie  lia 
em  cada  capitania  desas  partes  e  dos  açuquares  (|ue  poderão  íascr 
em  cada  um  ano  e  do  que  importará  o  dizimo  que  deles  pertence 
a  rainha  fasenda  e  do  rendimento  das  meunças  e  de  tudo  o  n)ais 
que  ouver,  e  achando  que  se  poderão  avençar  os  ditos  dizimos  c 
mães  cousas  pelo  dito  orçamento  e  com  vcntajens,  façacs  avenças 
com  os  moradores  das  ditas  partes  do  estado  do  brasil  por  \vm\M 
de  ires  annos,  e  isto  nas  capitanias  cm  (]iie  por  v<'>s  o  poderdes  l.isei 
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c  fordes  presente  por  que  nas  outras  em  que  o  não  fordes  o  man- 
dareis faser  pelo  licenceado  baltezar  ferraz  ou  por  quem  vos  parecer 
que  o  saberá  e  poderá  melhor  faser  em  cada  húa  delas  /  encomen- 
dovos  e  mando  que  o  conteúdo  neste  façaes  com  todo  o  cuidado, 
brevidade  e  deligencia  pelo  muito  que  importa  a  meu  serviço  e  se 
cumprirá  posto  que  não  pase  pela  chancelaria,  antonio  de  paiva 
o  fez  em  lixboa  a  3  de  abril  de  1591 .  pêro  de  paiva  o  fez  escre- 
ver //  Reg.   fl.    163v. 

Conselho  Ultramarino,  Registos,  Vol.  I,  fls.   152-153,  no  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Brasileiro. 


REGIMENTO  DE  20  DE  NOVEMBRO  DE  1591  CRIANDO 
O  CONSELHO  DA  FAZENDA 


Regimento  da  Fazenda  Feito  em  XX  de  Novembro  de  M.D.XCI 

"...  Primeiramente  ordeno,  e  mando  que  haja  hum  só  Tribu- 
nal da  Fazenda,  o  qual  se  chamará  Conselho  da  Fazenda,  e  nelle 
se  trataráõ,  praticaráõ,  resolverão,  despacharão,  e  proverão  todas 
as  matérias,  cousas,  e  negócios  delia  que  hora  correm  nos  três  Tri- 
bunaes  separados  do  Reino,  índia,  Africa,  Contos,  e  assim  o  ne- 
gocio das  terças,  e  quaesquer  outros,  que  por  qualquer  via  a  ella 
tocarem,  e  que  fora  do  dito  Conselho  se  não  entenda  em  cousa 
alguma  de  minha  Fazenda,  nem  das  ditas  terças,  por  nenhum  caso 
que  seja,  e  não  se  despacharão  na  dita  mesa  mercês,  quitas,  e  csfje- 
ras,  que  não  forem  de  justiça  dadas  de  officios  que  houverem  de 
ser  providos  por  mim,  acrescentamentos  de  mantimentos,  e  orde- 
nados, porque  nisto  mandarei  prover,  como  houver  por  meu  ser- 
viço, e  no  despacho  da  mesa  dos  Contos  mandarei  dar  a  ordem,  que 
será  declarada  em  Provisão  de  fora,  que  se  acostará  ;i  este  Rci^i- 
mento". 

"...  Eu  nomearei  por  minhas  provisões  de  íóra  deste  Regi- 
mento o  dito  Vedor  da  Fazenda,  Conselheiros,  c  Escrivães  cjue  no 
dito  Conselho  houverem  de  servir,  e  todos  os  negócios,  e  maicrias 
de  minha  Fazenda  se  repartirãí)  pelos  ditos  quatro  Escrivães  por 
esta  maneira.  Hum  delles  terá  a  seu  cargo  os  negócios  do  Reino. 
e  assentamentos  delle.  Outro  o  que  tocar  á  índia,  Mina.  e  Guine-. 
Brasil,  e  Ilhas  de  Sanctomé.  e  Caljo  Verde,  outro  os  mestrados.  Ilhas 
dos  Açores,  e  da  Madeira.  E  outro  Africa,  Contos,  c  terças,  c  cãád 
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hum  escreverá  nas  cousas,  e  negócios,  e  fará  as  Provisões,  e  papeis 
que  tocarem  á  sua  repartição,  e  será  somente  presente  na  Mesa 
quando  nella  se  tratarem  dos  taes  negócios,  e  não  os  outros  Escri- 
vães, que  serão  chamados  a  ella  quando  para  os  mesmos  negócios, 
ou  para  algum  outro  parecer  que  convém;  e  sendo  o  tal  Escrivão 
da  Fazenda  impedido,  ou  ausente  por  poucos  dias,  servirá  por  elle 
hum  dos  outros  que  o  Vedor  da  Fazenda  nomear,  e  durando  o  im- 
pedimento, ou  ausência  mais  de  hum  mez,  mo  fará  a  saber  para 
Eu  nisso  mandar  prover.  . .". 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e   Sousa,   Systema  ou 
Collecção  dos  Kegimentos  Reais,  Lisboa,  1783,  Tomo  I,  p.  162-165. 


I< 


ALVARÁ  DE  10  DE  ABRIL  DE  1592  SOBRE  A  COBRANÇA  E  APLI- 
CAÇÃO DE  1%  DAS  RENDAS  DO  BRASIL  EM  OBRAS  PIAS 


Provisão  de  Sua  Majestade  por  que  manda  pagar  um  por  cento  em 
todo  este  Estado  do  Brasil 


Eu,  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  no  livro 
das  ordenações  que  o  senhor  rei  Dom  Manoel,  meu  senhor  c  avô, 
que  Deus  tem,  mandou  fazer  sobre  o  regimento  de  sua  Fazenda  é 
declarado  no  capítulo  duzentos  e  seis  *  que  todas  suas  rendas  assim 
deste  Reino  como  de  outras  quaisquer  partes  de  seus  Estados  e 
Senhorios  que  se  arrendarem  e  de  que  fizerem  contratos  a  rendeiros 
e  contratadores  fossem  obrigados  a  pagar  um  por  cento  como  ordi- 
nária além  da  quantia  por  que  se  arrecadassem  ou  contratassem  as 
tais  rendas  que  se  não  arrendassem  e  arrendassem  jx)r  conta  de  sua 
Fazenda  de  tudo  o  que  rendessem  se  cobrassem  também  o  dito  um 
por  cento  para  se  dispender  em  obras  pias  e  sendo  eu  ora  informado 
que  depois  que  se  fez  o  dito  livro  até  agora  se  não  cobrou  nem 
arrecadou  no  Estado  do  Brasil  o  dito  um  por  cento  das  rendas  c 
direitos  daquelas  partes  de  que  se  tem  seguido  muitos  inconvenien- 
tes ao  serviço  de  Deus  e  meu  em  grande  dano  e  j)rejuízo  das  ditas 
obras  pias  e  querendo  nisso  prover  como  convém  para  bem  de  tudo 
e  boa  arrecadação  do  dito  um  por  cento,  hei  por  l)cm  e  mando  que 
daqui  em  diante  se  arrecade  nas  ditas  partes  um  por  cemo  de  todas 
minhas  rendas,  direitos  e  tratos  que  nela  se  arrecadarem  por  qual- 
quer via,  que  seja  e  assim  das  que  se  arrecadarem  por  meus  ofic iacs 
como  das  que  forem  arrendadas  pagarão  os  lenciciros  e  (onírata- 


Rcgimcnio  de-  17.10.1516.  a^n^uU,  (.CVl.  |..3!>2-3Í)-Í . 
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dores  o  dito  um  por  cento  além  do  preço  que  pelas  tais  rendas 
derem  posto  que  nos  contratos  e  arrendamentos  não  seja  decla- 
rado que  paguem  o  dito  um  por  cento  porque  é  direito  per  si 
que  são  obrigados  a  pagar  a  sua  custa,  e  assim  se  meterá  por  con- 
dição em  todos  os  ditos  contratos  e  arrendamentos  que  daqui  em 
diante  se  fizerem  e  o  que  se  montar  em  o  dito  um  por  cento  se 
entregará  ao  tesoureiro  de  minhas  rendas  da  Bahia  de  todos  os  San- 
tos das  ditas  partes  do  Brasil  e  se  carregará  sobre  êle  em  receita 
em  título  separado,  com  declaração  de  que  rendas  é  o  tal  direito 
e  o  dia,  mês  e  ano,  em  que  recebeu  e  de  que  pessoas  e  o  enviará 
em  cada  um  ano  a  este  Reino  por  letras  seguras  e  abonadas  diri- 
gidas à  Mesa  do  Conselho  de  minha  Fazenda,  onde  serão  entregues 
ao  vedor  dela,  o  qual  as  fará  logo  entregar  à  pessoa  que  ao  tal 
tempo  servir  de  recebedor  das  ditas  obras  pias  sobre  quem  se  carre- 
garão logo  em  receita  a  quantia  das  ditas  letras,  pelo  escrivão  de 
seu  cargo  de  que  se  passarão  conhecimentos  em  forma  para  a  conta 
do  dito  tesoureiro  da  Bahia,  o  qual  enviará  também  os  traslados 
das  receitas  do  dito  dinheiro  autêntico  para  saber-se  se  envia  todo 
o  dinheiro  que  lhe  é  pelos  ditos  livros  em  receita  e  outrossim  mando 
que  todo  o  dinheiro  que  pertencer  ao  dito  um  por  cento  do  rendi- 
mento das  rendas  e  direitos  de  minha  Fazenda,  têm  ao  diante  tiver 
em  todas  as  capitanias,  e  povoações  do  dito  Estado  do  Brasil,  se 
carregue  logo  em  receita  por  lembrança  ao  dito  tesoureiro  da  Bahia, 
e  se  lhe  faça  a  dita  receita  do  rendimento  de  cada  ano  para  ter  cui- 
dado de  aiTecadar  um  por  cento  dos  tesoureiros,  contratadores,  ren- 
deiros e  pessoas  outras  que  receberem  as  tais  rendas  e  assim  como 
se  fôr  arrecadando  se  lhe  irá  logo  carregando  em  receita  viva  no 
dito  livro,  com  todas  as  declarações  necessárias,  e  convenientes  para 
melhor  clareza  deste  negócio,  e  em  caso  que  o  dito  tesoureiro  não 
faça  a  diligência  que  convém  na  cobrança  deste  direito,  (o  que  não 
creio)  que  se  entenda  que  por  sua  culpa  e  descuido  se  deixou  de 
cobrar  e  tendo-o  cobrado  o  não  enviou  a  este  Reino  por  letra  como 
dito  é.  Mando  que  ao  tempo  que, der  conta  de  seu  recebimento  se 
lhe  peça  mais  particular  da  causa  por  que  o  deixou  de  fazer,  e  não 
sendo  tão  urgente  que  o  desobrigue  da  culpa  hei  por  bem  que  se 
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proceda  contra  êle  como  o  caso  merece  e  que  não  seja  mais  admi- 
tido ao  dito  cargo  de  tesoureiro  e  nem  de  outro  algum  até  minha 
mercê  e  nem  encarregado  em  cousa  a  meu  serviço  e  não  haja  a 
mercê  que  se  costuma  haver  ao  ano  da  conta,  e  mando  outrossim 
que  do  dito  dinheiro  se  não  faça  nenhuma  despesa,  por  mais  pre- 
cisa e  forçada  que  sqja  e  se  envie  a  cada  um  ano  a  este  Reino  |x;la 
maneira  sobredita,  sem  nisso  haver  dúvida,  nem  contradição  alguma, 
por  ser  dinheiro  aplicado  para  obras  pias  e  não  tocar  nem  pertencer 
a  minha  Fazenda  e  sendo  caso  que  algum  governador  das  ditas  par- 
tes o  mande  dispender  ou  alguma  parte  dele  em  cousas  de  meu 
serviço  por  assim  cumprir  ao  bera  e  conservação  daquele  Estado 
mando  ao  tal  governador  que  o  não  faça  por  mais  precisas  c  for- 
çosas necessidades  que  haja  nela  sob  pena  de  se  haver  por  sua  fa- 
zenda sem  remissão  todo  o  dinheiro  que  mandar  dispender  contra 
a  forma  desta  minha  provisão,  alem  de  lo  estranhar,  o  que  mais 
deve  sentir  que  tudo  e  de  me  haver  por  muito  deserviço  dele  e  neste 
caso  lhe  hei  por  derrogados  todos  os  poderes  que  ora  lhe  teniio 
concedido  e  ao  diante  conceder  a  êle  e  a  seus  sucessores  e  que  não 
sejam  de  nenhum  efeito  nem  vigor  e  notifico-o  assim  ao  dito  meu 
governador  e  provedor-mor  de  minha  Fazenda  e  lhes  mando  (|ue 
dêem  ao  dito  tesoureiro  toda  ajuda  e  favor  para  cumprir  digo  para 
pôr  em  arrecadação  o  dito  direito  e  cumpram  c  guardem  inteira- 
mente como  nela  se  contém  porque  assim  o  hei  por  meu  serviço 
a  qual  se  registará  nos  livros  de  minha  Fazenda  em  o  livro  cm  que 
ora  estão  registadas  todas  as  provisões  que  tocam  às  ditas  obras  pias 
que  está  em  poder  do  escrivão  delas  e  se  enviará  às  ditas  partes  do 
Brasil,  nas  quais  se  registará  no  livro  da  receita  e  desjjesa  do  dito 
tesoureiro  da  Bahia  e  assim  nos  livros  de  todas  as  alfândegas  c  casas 
de  recebimentos  de  meus  direitos  do  dito  Estado  para  todas  sci 
presente  e  se  saber  que  o  tenho  assim  mandado,  c  se  registará  tam- 
bém no  livro  das  lembranças  da  Fazenda  das  ditas  terras,  digo  par- 
tes do  Brasil,  para  ser  presente  as  pessoas  que  sucederem  no  cargo 
de  provedor  da  Fazenda,  e  esta  se  carregará  cm  receita  por  lem- 
brança sobre  o  rcccl^edor  do  um  por  cento  e  obras  pias  que  se 
ora  é  c  ao  diante  fôr  para  ter  cuidado  de  pôr  em  arrccatlação  f) 
dito  direito  conforme  este  alvará  e  seu  regimento  c  tsic  lu-i  por 
bem  que  valha  como  carta  e  ([uc  nfio  pasM-  pi  l;i   c  liaiucl.u  ia.   srm 
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embargo  da  ordenação  do  segundo  livro,  título  20  em  contrário, 
o  qual  se  passou  por  duas  vias,  de  que  esta  é  a  primeira.  Gonçalo 
Loureiro  a  fêz  em  Lisboa  em  dez  de  abril  de  mil  quinhentos  no- 
venta e  dois.   Pedro  de  Paiva  a  fêz  escrever.   O  Cardeal. 


Documentos  Históricos,  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  Vol. 
LXXVIII,  p.  325-328. 

Capitulo  CCVI  do  Regimento  da  Fazenda  Real,  de  17  de  Outubro 
de  1516,  citado  no  documento  supra  (p.  389). 

Por  que  ElRey  ordenou  que  de  tudo  o  que  suas  rendas  rendessem 
se  pague  hum  por  cento  para  obras  meritórias. 

Item,  olhando  Nós  e  considerando  como  nosso  Senhor  nos 
acrescenta  nossas  rendas,  naõ  somente  as  que  temos  nestes  Reinos, 
e  em  nossas  Ilhas,  mas  ainda  novamente  nos  dá  outras  de  fora  delles, 
(a  elle  sejão  dadas  muitas  graças)  determinamos  ora  de  apartar,  e 
tomar  em  cada  hum  anno  daqui  em  diante  hum  por  cento  de  todas 
as  ditas  nossas  rendas,  Mina,  Guiné,  índias,  terra  de  Santa  Cruz, 
e  quaesquer  outras  que  ora  tenhamos,  e  ao  diante  houvermos,  e 
isto  para  se  haver  de  despender,  e  gastar  em  obras  meretorias,  e  de 
serviço  de  Deos  segundo  Nós  ordenamos:  e  na  arrecadação  do  dito 
hum  por  cento  queremos,  que  se  tenha  esta  maneira,  s.  nas  rendas, 
que  arrendarem,  ou  sobre  que  se  fizerem  tratos,  os  Rendeiros  ou 
tratadores  seraõ  obrigados  a  pagar  o  dito  hum  por  cento  como  ordi- 
nárias além  da  copia  de  seu  arrendamento,  que  será  para  Nós  em 
salvo  sempre;  e  assim  andaráÕ  na  dita  ordenança;  e  as  outras  rendas, 
e  tratos,  que  se  naõ  arrendarem  e  arrecadarem,  para  Nós  de  tudo 
o  que  elles  renderem,  e  se  para  Nós  arrecadar,  e  houver,  sem  tirar 
o  cabedal  de  nossos  tratos,  e  resgates,  nem  nenhumas  outras  despe- 
sas delles:  nem  do  arrecadamento  das  ditas  nossas  rendas,  que  assim 
ficarem  por  arrendar,  se  dará  o  dito  hum  por  cento:  o  qual  receberá, 
e  arrecadará  a  pessoa,  que  para  isso  ordenarmos  por  Recebedor  com 
hum  Escrivão,  que  lhe  para  isso  sempre  será  dado,  que  com  elle 
sirva  o  dito  Officio;  para  escrever  tudo  o  que  receber,  e  despemder 
em  cada  hum  anno  em  nossa  fazenda;  e  no  tempo  dos  assentamentos 
lhe  será  dado  hum  caderno,  em  que  declaradamente  se  assentarão 
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todas  as  rendas,  que  de  nossos  Almoxarifados,  e  tratadores  houver 
de  y^eceber,  e  arrecadar  do  dito  hum  por  cento;  e  assentando  no  dito 
caderno  todas  as  outras  rendas  que  ficarem  por  arrendar,  e  p'^r 
tratar,  e  se  correrem,  e  arrecadarem  por  nossos  Officiaes;  para  os 
ditos  Officiaes  de  tudo  o  que  ellas  renderem  lhe  haverem  de  acudir, 
e  entregar  o  dito  hum  por  cento  em  dinheiro,  ou  nas  mesmas  cousas, 
que  receberem,  e  renderem  as  ditas  nossas  rendas,  tratos,  e  resgates; 
e  por  quanto  os  ditos  Rendeiros  principaes  depois  de  lhes  as  cabe- 
ças dos  Almoxarifados  serem  arrematados,  arrendaõ  os  ramos  delles 
a  Rendeiros  romeiros,  e  podia  haver  duvida  entre  elles,  por  quem 
se  haveria  o  dito  hum  por  cento:  mandamos  que  os  ditos  Rendeiros 
principaes  sejaõ  sempre  obrigados;  e  quando  houverem  ganho  pelo 
rendimento  das  rendas,  que  lhes  para  isso  forem  apartadas,  o  pã' 
guem;  e  havendo  perda,  o  dito  hum  por  cento  se  tirará,  e  haverá 
em  correndo  o  anno  pela  principal  tenda  da  cabeça  de  cada  Almc 
xarifado  aos  quartéis;  e  no  fim  delle  se  haverá  o  que  nisso  monta 
pela  fiança  que  tiver  dado  o  dito  Rendeiro  principal:  porque  ha- 
vendo-se  de  repartir,  e  pagar  pelos  ramos,  haver-se-hia  com  fadiga, 
e  trabalho,  por  ser  cousa  mui  espalhada:  porem  os  ditos  nossos 
Almoxarifes  no  dito  primeiro  quartel  tomarão  o  dito  hum  por  cento 
emprestado  das  rendas  do  dito  Almoxarifado;  e  c  entregarão  ao 
dito  Recebedor,  e  depois  o  arrecadarão  na  maneira  assima  decla- 
rada: e  porém  mandamos  aos  Vedores  da  dita  nossa  fazenda  que  o 
façaõ  assim  notificar  aos  nossos  Contadores,  e  Officiaes,  para  que 
daqui  em  diante  as  ditas  nossas  rendas,  e  direitos  se  hajaõ  d^  arren- 
dar, e  tratar  com  a  dita  condição  dos  mesmos  Rendeiros,  e  trata- 
dores pagarem  como  ordinárias  o  dito  hum  por  cento,  com  dito  he; 
e  o  façaõ  assim  assentar  nos  livros  da  dita  nossa  fazenda,  e  dos 
Contos  das  Comarcas  de  nossos  Reinos;  para  que  daqui  em  diante 
o  saibaõ  todos;  ^e  que  posto  que  seu  arrendamento  naõ  foça  disso 
expressa  mençaõ,  haõ  de  pagar  o  dito  hum  por  cento  á  sua  aisla, 
porque  nossa  vontade,  e  tenção  he  que  assim  se  ha  de  entender: 
e  assim  queremos  e  mandamos  que  se  entenda,  r  use  disso:  e  por 
esta  só  Carta,  que  será  apresentada,  e  assentada  em  rada  livro  de 
nossos  Thesoureiros,  Recebedores,  Almoxarifes,  e  outros  Officiaes, 
que  as  ditas  rendas  recebem,  mandamos  aos  sobreditos  qur  rm  rada 
anno  entreguem,  e  façaõ  entregar  ao  dito  Recebedor,  nu  n  sru  certo 
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recado  o  dito  hum  por  cento  de  todas  as  ditas  nossas  rendas,  e  direi- 
tos, tratos,  e  resgates  na  maneira  sobredita:  e  assim,  mandamos  ao 
nosso  Thesoureiro  de  Guiné,  qu)e  do  ouro  que  vier  da  Mina  em 
cada  caravella,  entregue  logo  o  que  montar  no  dito  hum  por  cento 
do  dito  ouro  ao  dito  nosso  Recebedor;  e  o  metaõ  por  ordinária  da 
casa,  e  assim  ande  sempre;  e  peto  dito  treslado  com  seu  conheci- 
mento, jeito  pelo  dito  Escrivão,  e  assinado  por  ambos;  em  que  dê 
fé  que  o  asse?itou  em  receita,  mandamos  aos  nossos  Contadores  que 
lho  leiie??!  em  despesa  nas  rendas,  que  -para  Nós  se  arrecadarem,  e 
receberem;  porque  nas  outras  que  forem  arrendadas,  (que  se  haÕ 
de  pagar  á  custa  dos  Rendeiros,  e  tratadores  somente)  será  o  dito 
conhecim^ento  para  sua  guarda,  pois  sobre  eles  naÕ  ha  de  ser  carre- 
gado em  receita:  e  os  ditos  Almoxarifes,  e  Officiaes  seraõ  obrigados 
a  arrecadar,  e  pagar  o  dito  hum  por  cento  das  ditas  ordinárias;  e 
carregará  sobre  elles  a  fiança,  e  execução,  assim  como  a^s  ditas 
outras  nossas  rendas,  para  no  cabo  do  anno,  quando  o  rendimento 
das  ditas  rendas  naõ  rendesse  a  copia,  porque  forem  arrendadas, 
e  mais  o  dito  hum  por  cento,  o  arrecadarem,  e  haverem  pelas  ditas 
fianças:  e  mandamos  assim  mesmo  aos  ditos  Contadores,  que  quando 
os  ditos  Thesoureiros,  Almoxarifes,  e  Recebedores  o  assim  naõ  cum- 
prirem, o  façaõ  inteiramente  cumprir,  e  guardar  por  seus  bens,  de 
maneira,  que  este  dinheiro  se  haja,  e  arrecade  como  aqui  se  faz 
mençaÕ,  porque  assim  lie  nossa  mercê. 

José  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coelho  e  Sousa,  Systema  ou  Cbllecção  dos 
Regimentos  'Reais,  Lisboa,  178},  Tomo  I,  p.    122-123. 


ALVARÁ  DE  30  DE  JULHO  DE  1592  INSTITUINDO  A  CASA   F  n 
DIREITO  DO  CONSULADO  EM  BENEFICIO  DA  NAVEGAÇÃO 

Eu    ElRey    Faço    saber    aos  que    este    Mêo  Alvará  virem    ou. 
sendo  esta  Minha  Cidade  de  Lisboa  tão  principal  na  Coroa  de;tes 
Meos  Reynos,  e  Senhorios  deles;  e  uma  das  insignes,  e  importantes 
do  Mundo,  e  avendo  tantas  razões  como  se-vem  nas  oca/iões    que 
a  para  com  ajuda  de  Nosso  Senhor,  de  quem  procedem   iodos  os 
bens,  ir  em  crescimêto  a  grandeza  dela,  e  as  fazendas  de  meos  vassá- 
los,  e  súbditos  pela  riqueza  e  concurso  das  mercadorias  de  diversas 
qualidades,  que  a  éla  vem  dos  Estados  da  índia  Oriental,  e  de  outras 
partes  da  Conquista,   Navegação,  e  Comercio  desta   dita   Coroa,   e 
defora  dela,  e  pelo  muito  trato,  que  na  dita  Cidade  tem  muitos 
mercadores,  e  tratantes  de  diferentes  Nações,  e  sendo  informado  de 
alguns  anos  a  esta  parte  que  o  dito  trato,  e  comercio  vai  cm  dimi- 
nuição a  se  por  falta  da  Ordem,  que  nele  podteria  avêr.  como  pelas 
muitas  perdas  que  recebem  no  már  nos  roubos  dos  Corsários,  c  (|uc 
a  tudo  isto  se  atalharia  com  se  ordenar,  e  instituir  na  dita  Cidade 
úm  Consolado,  e  Universidade  de  mercadores  como  o  ;1  em  outras 
partes,  em  que  a  experiência  o  tem  apurado  por  bom  governo:  ma- 
tcria,  que  por  este  respeito  seja  praticou  tmtempo  do  Senhor  Rcy 
Dom  Henrique  mêo  Tio  que  Deos  tem:   e  conciderando  Eu   estes 
danos,  e  como  a  o  diante  poderão  ser  maiores,  c  a  minha  obrigaçfio 
de  mandar  prover  com  o  remédio  deles  assentei  cõparccer  do  nico 
Conselho,  e  informação  de  outras  pessoas  de  muita  experiência  nesta 
matéria,  que  nela  Ouvi,  de  mandar  Ordenar,  e  instituir  nesta  Ci- 
dade de  Lisboa  úm  Consolado,  c  Cinza  de  negocio  menantil,  ron- 
formando-me   com   algumas   couzas   d.is  ja    ii;it;id.is   .10   diio   Kmpo  | 
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do  Senhor  Rey  Dom  Henrique  mêo  Tio,  e  acrescentando  outras  de 
novo,  segundo  a  matéria,  e  os  tempos  o  requerem  sendo  o  principal 
intento  desta  nova  ordem,  e  instituição  do  Consolado  dar-se  forma, 
qual  convém  na  determinação  da  Justiça  das  cauzas,  que  correm  en- 
tre mercadores,  e  Ómens  de  negocio,  que  consiste  mais  em  uma  rela- 
ção abreviada  e  bem  entendida  dos  daquela  profição,  que  em  pon- 
tos de  direito,  a  nadilação  de  processos,  e  termos  largos,  e  ordenar- 
se  também  como  couza  para  cujo  fim  se  interessa  tudo  o  mais  a 
segurança  da  navegação  do  Comercio,  e  trato  de  todas  as  ditas  par- 
tes com  Armadas  bastantes,  que  façam  este  efeito,  escuzando-se  a 
despeza  dos  seguros  que  tem  crescido  muito  couzas  tudo,  que  jun- 
tamente conservem  em  si  ordem,  reputação,  e  utilidade  grande  para 
tudo  que  são  os  respeitos,  cauzas,  e  motivos,  que  nisto  tenho  em 
beneficio  universal  de  mêos  vassalos. 

Noqual  Consulado  para  com  êle  seprover  nas  ditas  cauzas,  em 
outras  dependentes  delas,  tenho  ordenado,  que  áija  úm  Juiz  da 
apelação,  um  Prior,  e  dois  Cônsules,  um  Letrado  acessor,  quatro 
Conselheiros,  um  Escrivão  da  Mesa  do  Consulado,  um  Porteiro  da 
Caza  dele,  e  assim  mais  um  Vizitador  do  már,  um  Tezoureiro  do 
dinheiro  do  Consulado,  e  um  Feytor  de  mantimentos  e  muniçõc-j, 
e  os  Escrivães  de  sêos  cargos,  um  Contador,  um  Escrivão  dos  pro- 
cessos, e  cauzas  das  demandas,  um  Meyrinho,  e  um  Porteiro  publico 
das  audiências,  os  quaes  todos  ão  de  servir  seos  cargos  segundo  forma 
do  Regimento,  que  se-óra  faz  para  governo  do  dito  Consulado,  que 
se  publicará  brevemente,  mas  para  que  entre  tanto  senão  suspenda, 
antes  se  comesse  logo  praticar  matérias  de  tanta  imj>ortânciar  Ei  por 
Mêo  serviço,  e  bem  dela,  que  se  tenha  nisso  a  ordem  seguinte, 
emquanto  se  não  úza  do  dito  Regimento. 

Na  caza  que  para  o  dito  negocio  se  ordenar,  averá  uma  Meza 
sobre  um  Estrado  na  qual  se  juntarão  os  ditos  Prior,  e  Cônsules, 
e  letrado  acessôr,  e  Escrivão  da  Mêza  e  se  assentarão  por  esta  ma- 
neira, ficando  o  topo  da  Cabeceira  despejado  para  o  Juiz  da  ape- 
lação quando  ouver  de  vir  á  dita  Meza,  que  se  asentará  nela,  em 
uma  cadeira  de  espaldar,  nas  ilhargas  da  Meza  de  uma  parte  e 
outra  averá  bancos  de  encosto,  e'á  mão  direita  estará  o  Prior,  e  a 
baixo  dele  o  Letrado  acessôr  da  esquerda,  os  dois  Cônsules  o  pri- 
meiro, e  o  outro  junto  dele,  e  o  Escrivão  da  Meza  terá  sêo  assento 
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em  um  escabelo  no  topo  de  baixo,  que  se  mudará  para  a  ilharga 
direita  da  Meza,  quando  a  éla  forem  chamados  os  quatro  Consi- 
Iheiros,  que  ão  de  ter  seus  assentos  em  bancos  rázos  da  parte  do 
pé  da  Meza  defronte  do  topo  da  Cabeceira  dela.  E  para  Consulta 
do  que  se  deve  ordenar,  e  fazer  para  bom  governo  deste  Consulado, 
e  despacho  das  partes,  e  para  se  sentenciarem  os  processos,  e  couzas 
conduzas,  e  tudo  mais  da  admienistração  do  dito  Consulado  se  ajun- 
tarão o  Prior,  e  Cônsules,  e  Letrado  acessor,  e  com  eles  o  Escrivão 
do  Consulado  na  caza  dele,  e  tratarão  de  dar  despacho  com  breve 
rezolucção,  e  bom  expediente  em  todos  os  negócios,  que  consulta- 
rem, dando  precedência  nos  comuns,  e  aos  de  mais  importância,  cotr.o 
são  os  das  armas,  e  segurança  de  mar,  e  fazendo  Justiça  ás  partes; 
e  do  que  se  rezolver  pelos  mais  votos,  fará  o  Escrivão  assemos  que 
serão  assinados  pelos  que  nos  ditos  negócios  tiverem  votado  cada  um 
no  lugar,  que  lhe  couber  segundo  a  ordem  de  seos  assentos  na 
Meza,  em  livro,  que  terá  separado  para  isso,  declarando  nele,  cjue 
o  Prior,  e  Cônsules  F.  F.  assentaram,  que  se  efeituasse.  tal,  e  tal 
couza,  em  tal  dia,  mez,  e  ãno.  E  para  os  Negócios  c  matérias  de 
mais  qualidade,  e  importância,  que  se  devam  melhor  conciderar  se 
ajuntaram  na  dita  Meza  o  Juiz  da  apelação.  Prior,  e  Cônsules,  e 
Letrado  acessor,  e  Consilheiro,  e  se  fará  o  que  assentar  pelos  mais 
votos,  fazendo-se  assento  no  livro  da  Meza,  como  atraz  fica  decla- 
rado. E  os  ditos,  Prior,  e  Cônsules,  e  Letrado  acessor  conhece»  ão 
de  todas  as  cauzas  de  negócios,  que  se  oferecem  daqui  em  diante 
entre  os  mercadores  e  seos  Feitores,  e  de  todas,  e  quaes(|uer  rou/as 
tocantes,  concernentes,  e  dependentes  de  mercancia,  trato,  c  Comer- 
cio de  mercador  a  mercador,  assim  de  compras  como  de  vcnilas 
entre  eles  ájja,  e  assim  das  dividas  que  procederem  de  caml)ios,  c 
modo,  em  que  devem  correr,  e  dos  Seguros,  que  se  fazem  nesta  Ci- 
dade, contas  com  Companhias  que  a  o  prezente  se  tenhão,  c  já 
tivessem,  e  a  o  diante  podem  ter,  c  assim  dos  fretamentos  das  Nãos 
e  Navios,  que  ouver,  e  dinheiros  que  tonião  a  cambio  sol>rc  casco. 
e  frete,  e  assim  das  marinhages,  que  são  os  senhorios,  e  masiros  das 
Náos  e  Navios  a  quem  por  eles  lhe  dá  dinlit-iro,  c  assim  de  tmlas  a- 
mais  couzas,  que  acontecerem,  e  se  oferecerem  pelo  tempo  a  diante, 
que  tocarem  ao  trato  de  mercancia.  E  farão  na  dita  ca/a  audicnria 
publica  ás  partes,  ciue  ouver,  sendo  prezente  o  Escrivão  dos  pro- 
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cessos  do  dito  Consulado,  que  continuará  com  sua  Escritura,  e  ter- 
mos que  lhe  mandarem  fazer,  e  forem  necessários,  e  toda  a  pessoa, 
que  se  queixar  ou  quizer  pedir  alguma  couza,  fará  relação  da  pala- 
vra do  que  assim  se  queixar,  ou  pedir,  e  a  outra  parte,  responderá 
também  verbalmente  em  sua  defeza,  e  depois,  que  se  tiver  enten- 
dido a  cauza,  e  qualidade  dela,  e  das  pessoas,  e  dos  negócios,  busca- 
rão convenientes  modos  para  o  concertar,  e  não  o  podendo  concertar, 
lho  mandarão  que  facão  por  escrito  relação  desse  negocio,  e  da 
razão,  e  discargo  dele  sem  ser  feito  por  Letrado,  e  irão  procedendo, 
e  determinando  tudo  breve,  e  sumariamente  segundo  estilo  de  mer- 
cadores, como  lhe  parecer  Justiça,  com  a  verdade  sabida,  e  boa  íV. 
guardada.  E  as  Sentenças  que  pelos  ditos  forem  dadas,  e  os  Pre- 
catórios se  cumprão  segundo  forma,  e  declaração  deles,  e  pelos  man- 
dados de  execução  o  fará  o  Meyrinho  do  Consulado,  ou  qualquer 
outro,  a  quem  forem  aprezentados.  E  no  dito  Juizo  do  Consulado  res- 
ponderão todos  os  mercadores,  e  pessoas  de  negocio  de  qualquer 
qualidade  que  sejão  posto  que  preveligiadas  nos  quaes  lhe  ficarão, 
os  ditos  Privilégios  em  tudo  o  mais  em  seo  vigor.  E  querendo  as 
partes  apelar  da  Sentença,  ou  Sentenças  que  derem  o  Prior,  e  Côn- 
sules poderão  fazer  para  o  Juiz  da  apelação,  passando  as  condena- 
ções da  quantia,  e  alçada  que  lhes  mandarem  declarar,  e  o  dito 
Juiz  da  apelação  guardar  na  determinação  das  ditas  couzas,  e  cauzas 
a  ordem  que  outrossim  lhe  mandarei  dar.  E  o  Juiz  da  apelação, 
Prior,  e  Cônsules,  e  Letrado  acessor  do  dito  Consulado,  e  Consi- 
Iheiros  dele,  elegerão  dos  Oficiaes  atraz  declarados  aqueles  que  Eu 
não  tiver  provido  por  Provizão  Minha,  e  uns,  e  outros  lhes  orde- 
narão, como  devem  servir  seos  oficios,  e  o  que  neles  ão  de  fazer, 
e  os  ditos  Prior  e  Cônsules  terão  particular  cuidado  de  saber  como 
os  ditos  Oficiaes  procedem  em  seos  cargos,  e  lhes.  mandarão  fazer 
tudo  o  que  por  razão  de  seos  Oficios  lhes  pertencer,  e  para  a  bõa 
admenistração  do  dito  Consulado,  e  couzas  dele  fôr  necessário. 
E  porque  os  principaes  danos,  e  perdas  de  Meus  Súbditos,  e  Vassa- 
los são  os  que  recebem  dos  Corsários  no  mar,  tantas,  e  continuas, 
que  fazem  a  navegação  mais  perigoza;  querendo  nisso  prover  com 
o  remédio  necessário:  Ei  por  bem,  e  Mando  que  os  ditos  Juizes  da 
apelação.  Prior,  e  Cônsules,  e  Letrado  acessôr,  e  Consilheiros  ajun- 
tando-se  para  isso  todos  e  procedendo  á  pratica,  e  concideração  que 
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convém  ordenem  uma  Armada  cada  ãno  f|iie  será  de  doze  velas  ao 
menos  de  poroe,  que  parecer,  todas  mui  bem  apercebidas  de  gente 
do  már  e  Soldados,  e  provida  por  tempo  de  oito  mezes  de  manti- 
mentos, artilharia,  e  mais  munições  necessárias  para  pclcijar  secun- 
do os  tempos,  e  ocaziões  deles,  as  quaes  doze  velas  ão  de  guardar 
o  mar,  e  ir  á  Costa,  e  Ilhas,  como  milhor,  e  mais  conveniente  pare- 
cer, para  recolherem,  e  segurarem  as  Náos,  e  Navios,  que  \  iertni 
para  estes  Reynos  dos  Comerciaes,  e  Conquistas  dele. 

E  para  as  despezas  das  ditas  Armadas,  Ordenados  dos  Consu- 
lados, e  outras  couzas  necessárias  para  eles:  Ei  por  bem  que  do 
dia  da  publicação  desta  em  diante  se  pague  de  todas  as  mercado- 
rias que  entrarem  nesta  Cidade,  e  em  todos  os  outros  jX)rtos  destes 
Reynos,  os  direitos  seguintes:  Convém  a  saber  de  tudo  o  que  vier, 
e  entrar  da  índia,  Mina,  e  Brazil,  Cabo  Verde,  e  São  Tomé,  e  de 
todas  as  mais  Ilhas,  e  partes,  e  Comercio  de  Meus  Reynos  e  Senho- 
rios, e  assim  das  que  sairem  destes  Reynos  para  as  ditas  partes,  e 
para  as  outras  quaesquer,  e  de  tudo  o  que  vier  de  fora  dos  ditos 
meos  Reynos  e  Senhorios  por  már,  a  razão  de  três  por  cento  de 
entrada,  e  outros  três  por  cento  de  saida,  mas  de  todo  o  Trigo, 
Armas,  Livros,  e  mais  couzas,  que  ate  agora  forão  forras  de  pagar 
direitos,  *  se  não  pagará  couza  alguma,  que  as  ditas  desjKzas.  Os 
quaes  trez  por  cento  de  saida,  e  entrada  se  pagarão,  e  arrecadarão 
pelas  mesmas  avaliações,  que  das  taes  mercadorias  se  fizerem  nas 
Cazas  de  meos  direitos,  onde  pertencerem.  E  os  ditos  trez  por  cento 
pagarão  todas  as  pessoas  de  qualquer  (lualidadc,  c  condição  (|ue 
sqjão,  salvo  Ecleziasticos.  E  os  Cavaleiros  das  Ordens  Melitarcs  (i<stc 
Reyno  pagarão  como  as  mais  pessoas;  do  que  .somente  troucirem, 
ou  lhe  vier  por  már.  E  serão  exceptuados  dos  ditos  trez  por  cento, 
todas  as  fazendas,  e  couzas  quaesquer  que  forem,  vierem,  ou  sairem 
por  conta  da  minha  Fazenda,  e  direitos  que  pertencerem  a  cia,  quer 
as  ditas  fazendas,  couzas,  e  direitos  scjão  admcnistrados  por  Meus 
Oficiaes,  ou  contratadas  e  arrendadas  por  èles.  Nem  tamln-ni  paga- 
rão  mantimentos,  enxárcias,  nuinições,  e  matcriacs  para  ílas.  («mio 
são  cobre,  ferro,  aço,  estanho,  c  duinilx»,  e  as  mais  rou/as  necevsarias 
para  mêo  Serviço,  c  Armadas,  (pie  os  ditos  Meus  ()liri;u-s  para  í<m> 


Ver  Regimento  <lc  l.^i.  10.  ir.ST.  ('.^ipíiiil»  l.WII.  p.  316. 
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mandarem  vir  de  fora:  avendo  Eu  respeito  a  esta  exceição,  que  tão 
decente,  e  conveniente  é  pelas  razões  que  para  isso  á:  Ei  por  bem 
de  largar  o  direito  de  um  por  cento,  que  despendia  na  forteficação 
da  Fortaleza  de  São  Gião,  e  de  mandar  ajudar  as  ditas  Armadas, 
em  cada  um  ãno,  em  quanto  o  dito  Consulado  durar,  cx>m  vinte  mil 
cruzados  de  Minha  Fazenda,  e  de  mandar  emprestar  para  elas  por 
esta  vez  somente,  os  Galiões  e  Navios,  e  toda  a  enxárcia.  Artilharia, 
Arcabuzes,  e  mais  munições  que  lhe  forem  necessárias,  em  quanto 
o  dito  Consulado  se  prover  das  ditas  cõuzas,  o  qual  fará  com  toda 
a  mais  brevidade,  que  lhe  for  possível.  E  tudo  o  que  nesta  Provi- 
zão  se  contem  se  guardará,  e  cumprirá  inteiramente,  em  quanto  o 
Regimento  do  Consulado  se  não  publicar,  e  oferecendo-se  alguma 
duvida,  ou  couza,  em  que  seja  necessário  mais  declaração  da  que 
se  pode  entender  da  brevidade  desta  Provizão  a  respeito  de  quam 
largo  á  de  ser  o  dito  Regimento,  se  Me  dará  disso  conta,  ou  ao 
Cardial  Archiduque  Meu  Sobrinho,  e  Irmão,  e  com  o  que  nisso 
mandar,  ou  êle  aprovar,  poderá  ter  expediente  este  negocio,  como 
convém  que  para  todas  as  vias  se  ordene  assim.  E  mando  a  o  Vedor 
de  Minha  Fazenda,  Consilheiros,  e  Menistros  do  Conselho  dela.  e 
ao  Prezidente,  e  Dezembargadores  da  Meza,  do  Dezembargo  dó  Paço, 
e  ao  Regedor  da  Caza  da  Suplicação,  e  Governador  da  Caza,  e  Re- 
lação do  Porto,  e  aos  Dezembargadores  das  ditas  Cazas,  e  ao  Prezi- 
dente, e  Veriadores  da  Camará  desta  Cidade,  e  a  todos  os  Correge- 
dores, Juizes,  Justiças,  e  Oficiaes,  e  pessoas  de  Meus  Reynos,  e  Se- 
nhorios, que  nas  couzas  contheudas  nesta  Provizão,  que  cada  um 
deles  pertencer,  a  guardem  e  facão  inteiramente  cuprir,  em  quanto 
se  não  publicar  o  dito  Regimento,  porque  depois  disso  não  tem  esta 
Provizão  vigor  algum,  e  por  óra  se  cumprirá  como  dito  é,  posto 
que  não  seja  passada  pela  Chancelaria,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contrário  —  João  de  Araújo  a  fez  em  Lisboa  em  trinta  de  outu- 
bro de  mil  quinhentos  noventa  e  dois.  Esta  provizão  é  escrita  em 
cinco  meias  folhas  com  esta  todas  assinadas,  ao  pé  por  Miguel  de 
Moura  do  Mêo  Conselho  de  Estado,  e  Mêo  Escrivão  da  Puridade, 
E  eu  o  Secretario  Diogo  Velho  o  fez  escrever.  —  Rey  —  Precatório 
da  publicação  da  Provizão,  a  traz .  'Prior,  e  Cônsules  do  Consulado 
que  óra  ElRey  Nosso  Senhor  tem  instituído  nesta  Cidade  de  Lisboa. 
Fazemos  saber  a  todas  as  pessoas  naturaes,  e  Estrangeiras,  que  Sua 
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Magestade  por  muitos,  e  justos  respeitos,  e  por  fazer  mercê  a  seos 
Vassalos  para  detenção  do  már,  e  Annada  que  para  isso  se  ão  de 
lazer  tem  ordenado  que  de  todas  as  mercadorias  que  entrarem,  e  saí- 
rem em  todos  os  Portos  destes  Reynos  se  paguem  os  trez  por  cento  de 
entrada,  e  trez  por  cento  de  saida,  os  quaes  direitos  se  pagarão  na 
forma,  e  sobre  as  penas  declaradas  no  Regimento  que  Sua  Mages- 
tade tem  dado  ao  Consulado,  e  o  direito  de  um  por  cento  que  ate 
agora  se  pagava  para  obras  da  Torre  de  São  Gião,  Sua  Magestade 
por  fazer  mercê  a  seos  Vassalos  naturaes  e  Estrangeiros  á  por  sco 
serviço  que  daqui  em  diante  se  não  pague,  nem  cobre;  os  ditos 
direitos  de  trez  por  cento  de  entrada,  e  trez  por  cento  de  saida,  se 
arrecadarão  como  se  arrecadam  os  outros  direitos  que  pertencem,  e 
se  cobrarão,  e  arrecadarão  de  ôje,  e  factura  deste  em  diante,  Duarte 
Fernandes,  que  por  esf)ecial  Provizão  de  El  Rey  Nosso  Senhor  sirvo 
de  Escrivão  da  Meza  do  dito  Consulado  o  fiz  em  Lisboa  cm  vinte 
e  oito  do  mêz  de  Novembro  de  mil  quinhentos  e  noventa  e  dois.  — 
Manoel  Caldeira.  —  Estevão  Lercaro  —  Duarte  Eernandc;.  I,i\rr. 
do  Registro  do  Consulado  foi.  2. 

João  Pedro  Ribeiro,  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas  sobre  a 
História  e  Jurisprudência  Ecclesiastica  e  Civil  de  Portugal,  Lisboa, 
1819,  Tomo  IV.  Parte  I,  p.  199-205. 


LEI  DE  26  DE  JULHO  DE  1596  SOBRE  A  LIBERDADE  DOS  GENTIOS 

Lei  de  26  de  Julho  de  1596  sobre  a  Uberdade  dos  índios 

Eu  el  rej  faço  a  saber  aos  que  este  meu  aluara,  e  reoiniento 
uirem,  q  considerando  eu  o  muito  que  emporta,  p^  a  conucrsão  do 
gentio  do  Brasil  a  nossa  fee  catholica,  e  p^  a  conseruação  daquelle 
estado  dar  ordem,  com  q  o  gentio  deça  do  sertão  ]^  as  panes  uesi- 
nhas  as  pouações  dos  naturais  deste  Reyno.  e  se  comuniquem  com 
elles,  e  aia  entre  hús,  e  outros  a  boa  corespondençia  q  convém  para 
uiuerem  em  quietação,  e  conformidade,  me  pareceo  emcarregar  por 
hora,  em  quanto  eu  nom  ordenar  outra  cousa,  aos  religiosos  da 
Compa  de  Jesu  o  cuydado  de  fazer  deçer  este  gentio  do  sertão,  e  o 
cnstruir  nas  cousas  da  religião  xpãa,  e  domesticar,  emsinar,  e  enca- 
minhar no  q  convém  ao  mesmo  gentio,  assi  nas  cousas  de  sua  sal- 
vação, como  na  uiuenda  comum,  e  tratamento  com  os  pouadores, 
e  moradores  daquellas  partes,  no  q  prtxederão  pí)Ila  mancyra  sc- 
ginte. 

Primeiramente  os  Religiosos  líiocuraifio  por  todos  os  bons  mcos 
encaminhar  ao  gentio  p-'  qur  iienha  morai  e  comunicar  com  os 
moradores  nos  lugares,  q  o  governador  lhe  asinara  com  pareçtT  dos 
Religiosos,  p^  terem  suas  pouoações,  e  os  Religiosos  dcclararAo  ao 
gentio,  q  he  liure,  e  q  na  sua  liberdade  uiuira  nas  ditas  pouoações 
e  será  sfíor  da  sua  fazenda,  ;isi  (omo  o  hc  na  serra,  por  quanto  eu 
o  tenho  declarado  por  liure,  e  mando  (|ue  seia  conscruado  cm  sua 
liberdade  e  usarão  os  ditos  religiosos  de  tal  modo.  f|  noni  possa  o 
gentio  diser,  que  o  fazem  dcrcr  da  serra  por  engano,  nem  «oníra 
a  sua  uonlade  e  neiíbúa  oiitr;i  outra  pessoa  poderá  ctiteiuiei  in  tra/cr 
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O  gentio  da  serra  aos  lugares,  q  se  lhe  hão  de  ordenar  para  suas 
pouações . 

E  nenhúas  pesoas  irão  as  ditas  pouoações  sem  licença  do  gouer- 
nador,  e  consentimento  dos  Religiosos,  q  la  estiuerem,  nem  terão 
gentios,  por  nom  se  enganarem,  parecendo  lhes,  q  seruindo  os  mo- 
radores podem  ficar  catiuos,  nem  se  poderão  seruir  delles  por  mais 
tempo  q  tee  dous  meses,  nem  lhe  pagarão  dante  mão  so  pena  de 
o  perderem,  somente  as  justiças  da  terra  lho  farão  com  effeito  pagar, 
acabados  os  dous  meses,  o  q  merecerem,  ou  o  em  que  estiuerem 
concertados  com  elles  por  seu  seruico,  e  os  deixarão  livremente  ir 
a  suas  pouoações,  e  os  porão  em  sua  liberdade. 

E  (nem)  os  Religiosos  mandarão  de  sua  mão  gentios  a  algúas 
pesoas  particulares,  para  se  siruirem  delles,  nem  elles  se  siruirão 
delles  em  suas  casas,  se  não  pollo  tempo  declarado  neste  regimento 
e  pagando  lhes  seu  salário,  para  que  em  tudo  se  aião  como  homes 
liures,  e  seião  como  tais  tratados 

O  gouernador  elegera  com  o  parecer  dos  Religiosos  o  procura- 
dor do  gentio  de  cada  pouoação  que  siruira  atee  três  anos,  e  tendo 
dado  satisfação  de  seu  siruiço,  o  poderá  prouer  por  outro  tanto  tempo, 
e  auera  por  seu  trabalho  o  ordenado  acustumado,  e  o  governador 
e  mais  iustiças  fauoreçerão  as  cousas,  q  o  procurador  do  gentio  re- 
querer, no  q  com  rezão,  e  iustiça  poder  ser. 

Auera  hum  juiz  particular,  q  será  portuges,  o  cjual  conhecera 
das  causas  q  o  gentio  tiuer  com  os  moradores,  ou  os  moradores  com 
elle,  e  terá  dalçada  no  çivel  ate  dez  cruzados,  e  no  crime  a  coutes, 
atee  trinta  dias  de  prizão. 

E  o  gouernador  lhe  asinara  os  lugares  aonde  ande  de  laurar  e 
cultiuar,  e  serão  os  que  os  Capitães  nom  tiuerem  aproueitado,  e 
cultiuado  dentro  no  tempo  q  são  obrigados  conforme  as  suas  doa- 
ções, e  o  mesmo  gouernador  lhos  demarcara,  e  confrontara  man- 
dando fazer  disso  autos. 

Este  regimento  se  entendera  nas  pouoações  dos  gentios  q  de 
nouo  deçerem  do  sertão  por  ordem  dos  Religiosos  da  Comp*.  e  nas 
mais  q  por  sua  ordem  são  feitas,  mas  auendo  q  estem  ordenadas  po*' 
outros  religiosos,  e  a  seu  cargo,  se  gardara  a  forma  em  que  tee  gora 
as  gouernarão. 
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E  O  ouuidor  geral  deuatara  hua  ues  no  anno  daquelles,  que 
catiuarem  os  gentios  contra  a  forma  da  ley.  q  mandei  passar  nesta 
(idade  de  Lx^.  para  se  nom  poderem  catiuar  a  onze  de  nouembro 
do  anno  passado  de  1595  e  procedera  contra  elles  como  lhe  parecer. 

E  mando  ao  Gouernador  das  ditas  partes  do  Brasil,  c  ao  ouuidor 
geral  delias  c  aos  capitães  das  capitanias,  e  aos  seus  ouuidores,  e  a 
todas  as  iustiças,  offiçiais  e  pesoas  das  ditas  partes,  q  cumpram  e 
façam  cumprir  muy  inteiramente,  e  guardar  este  meu  aluara,  e  re- 
gimento, como  se  nelle  contem,  o  qual  se  registara  no  liuro  da 
fhancelaria  da  ouvidoria  geral,  e  no  liuro  das  Camarás  dos  lugares 
das  Capitanias  das  ditas  partes,  p^  que  a  todos  seia  notório,  c  sailião 
a  forma  em  que  os  ditos  Religiosos  hão  de  proceder  nos  casos  deste 
regimento,  e  se  cumpra  inteira  mente,  e  assi  se  registara  no  liuro 
da  messa  do  despacho  dos  meos  desembargadores  do  passo,  c-  nos 
liuros  das  relações  das  casas  da  suplicação,  e  do  porto,  em  que  os 
semelhantes  aluaras,  e  regimentos  se  registão.  Pêro  de  Seixas  o  fe/ 
em  Lx.a  26  de  Julho  de  96.    Rey. 

Serafim  Leite  S.I.,  História  da  Companhia  de  Jesus  no  Brasil,  Lis- 
boa, 1938,  Tomo  II,  p.  623-624. 
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ARAGÃO,  A.   C.    Peixeira  de:   102.  215 
ARAÚJO,  João  de:    376,  400. 
ARCABUZES:    56,    57.   71.   91.    153.    232. 

365.  366,  400. 
ARCAS:   79.  80,  82.  284,  337. 
ARCT.BISPADO    de    Lisboa:    109 
ARCO:   209. 


\RE.VS   das   capitanias:    8.    19.    188.    189 

—  dos  engenhos  de  aoicar:   50.  53.    161. 

183,  249. 

—  das  sesmarias:    12.  49.  50.  51.  53.   161. 

183,    184.    186.    188.    191.    249.    251. 
252,  253. 

—  das  terras  dos  capitães:    11.   12 
AREZ,  Nuno  d":  303. 
ARGLIM:   235,   245- 

ARM.VDAS:   45,  46.  49.  60.  65,   182.   199. 

237.    241.    242.    243.    245.    246.    247. 

327.    361.    370.    371.    396.    399.    400. 

401.    \er  trotas. 
ARM.\1)()RES:    43.    54,    55.    56.    57.    69. 

70.  71.  79.  88.  89.  90.  91.  92.  98.  151. 

198.  199.  200.  201.  202.  203.  204.  205. 

206.  207.  208.  209.  210.  211.  212.  231. 

232.  233.  234.  235.  236.  237.  238.  239. 
240.  241.  242.  288.  359.  365.  380. 

.KR.NÍAMEN  rO:  22.  45.  48.  51,  56.  57.  58. 

64.  70.  71.  89.  91.  92.   132.   141.  200. 

231.  232.  233.  234.  235.  237.  346.  356. 

357.  358.  366.  366.  370.  375.  376.  397. 

399. 
_  dos  capitães:   57.  58.  71.  91.  92.   365 
dos  engenhos  e   fa/endas;    57.   58.   71. 

91,  92.  365. 

—  -   imporlar.lo:  22.  51.  56.  58.  69.  70.  71. 

72.   90.   91.    92.    132.    200.    201.    237. 

365.  376 
isenções   de    direitos:    22.    56.   69.    90, 

91.  132.  211.  212,  346.  399 
de  sisas:    346.  399 

-  (lo.s  navios:  51.  56.  57.  59.  70.  90.  ML 

i99.    200.    201.   202.    212.    23L    232. 

233.  234.  235.  236.  237.  359.  369.  399 

-  prcro:    58.    70.    71.    72.    92.    200.    201. 

237.  365. 
_  pioibi(,-ão  aos  Renlios:    22.  56.   57.  39. 

153.  154.  155.  366.  367 
.\HMAS   REAIS:   8.   101.   102.   112 
\R\I.\/KNS    REAIS:    5L   58,  70.  71.  72. 

98.  103.  181.  182.  200.  201.  202.  203. 

204.  205.  203.  207.  208.  232.  233.  237. 
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238.  239.  240,  241.  242.  243.  247.  31G, 
357.  359.  365,  371.  375- 

ARQUEAÇÕES  de  navio.s:  91.  199.  200- 
201,  202.  203,  204.  208.  209.  210. 
236,  237,  238,  240,  241. 

ARQUIVO  DA  MARINHA  DA  BIBLIO- 
TECA NACIONAL  DE  LISBOA: 
62,  72,  93,   165. 

ARQUIVO  NACIONAL  DO  RIO  DE 
JANEIRO:    X. 

ARQUIVO  NACIONAL  DA  TORRE 
DO  TOMBO:  17,  36,  38.  108.  275. 
309,   311,   317,    319,    325. 

ARQUIVO  PÚBLICO  DE  PERNAM- 
BUCO:   XII. 

.ARQUIVOS  da  Biblioteca  Nacional  do 
Rio  de  Janeiro:  X. 

—  brasileiros:   IX. 

—  da  Cidade  do  Salvador:   XII. 

—  da  Companhia  de  Jesus:  XI . 

—  do  Distrito  Federal:  XI. 

—  estrangeiros:   IX . 

—  do  Instituto    Arqueológico,    Histórico 

e  Geográfico  Pernambucano:    X. 

—  portugueses:  XI,  XII. 
ARRECADAÇÃO:   20,  22,  54,  63,  64,  37, 

68.  75,  76,  77,  78,  81,  86,  112,  113. 
117,  130.  132,  145,  159,  177,  279,  280, 
295,  323,  332,  333,  344,  350,  366,  382, 
385,  389.  392,  393,  399,  401. 

—  aplicação    de    1  %     em     obras    pias: 

389-394. 

—  das  rendas  do  açúcar:  84,  85,  86,  112, 

113,  117,  255,  259,  261,  279,  313,  315. 

343,  345,  348,  349.  385. 

dos  escravos:    150,   295,   352. 

dos  frutos  da  terra:   279. 

ARREMATAÇÃO  dos  bens  de  defuntos 

e  ausentes:  87 . 
~-  das  rendas:  68,  74,  75,  76,  393. 
ARREMATADORES  das  rendas:  XV. 
ARRENDAMENTOS:   65,  67.  68.  74,  75. 

76,  115.  117,  125,  127,  292. 


—  de   águas   e   levadas   para   canaviais  e 

engenhos:    165. 

—  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes:   87- 

—  pagamento    de    1%    para    obras   pias: 

389-394. 

—  das  rendas   do   açúcar:    115.    117.    125. 

127,    135,    136. 
.  dos  escravos:    148,  150 . 

—  das  terras  dos  capitães:  H- 
ARTTS  INDUSTRIAIS  E  INDÚSTRIAS 

PORTUGUESAS":    36,   38,    108. 

ARLILHARIA:  22,  45.  56,  57.  58,  64, 
70.  71,  91,  92,  97,  132,  141,  153,  199, 
200,  201,  231,  232,  233,  234,  235,  237, 
356,  358,  365.  366,  369.  371.  375,  38L 
399,  400. 

•ASCENDENTES:    14,   193. 

ÁSIA:  XIII. 

.\SSENTO  de  20/6/1592:   352- 

ATAÍDE,  D.  António  de:  Ver  Casta- 
nheira, Conde  da. 

ATOS   das   autoridades   coloniais:    XIII. 

—  legislativos:    XII. 

_  régios:    XII,  XIII,   XIV. 

AUDIÊNCIAS:   396,  397. 

AUSENTES:   29,  87. 

AUTORIDADES  coloniais:   XIII. 

AUrOS  (processos):  46,  57,  59,  61,  71, 
86,  92,  122,  188,  238.  240.  243,  251, 
252,  282,  285,  291,  300,  330,  362. 
363,  382,  404. 

AVALIAÇÕES  do  açúcar:  339.  348. 

—  de  esCTavos:    103  ■ 

—  das    mercadorias:    81.    328.    329.    338. 

339,  340,  341,  399., 
AVALIADORES  de  águas  e  levadas  para 
canaviais  e  engenhos:   165. 

—  de  escravos:  103. 
AVEIRO,  vila:  245. 
.V\ENÇAS: 

açúcar:    385. 
algodão:    385. 
escravos:    295.   351. 
mel:   385- 
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mercadorias:   329. 

panos   finos   e   sedas:    329. 
AVES:    159,  263. 
AZEOE:    352. 

BACALHAl:   245 

BAHIA:    XII,   45,  46,  47,  48.   49.  50.  51. 

52,  53,  59.  60,  61,  63,  64,  66.  67,  68. 

69.  75,  76.  97.  98,  111.  112,  121,  122. 

129.    135.    136.    153.    155,    161.    162. 

169.    171,    175,    176,    177,    178.    183. 

185.    187.    189,    227.    228.    253,    264, 

261.    265,    266,    282.    313.    316,    321, 

355,    356,    357,    358,    359.    360.    361. 

362,    363,    364.    365,    369,    370,    371, 

372,    373,    375,    376,    390,    391. 
BAÍAS:   20.  130,  245. 
BAIX.\  da  moeda  de  cobre:   315. 
—  de  navios:   205- 
BALANÇA  da  Alfândega  de  Lisboa:  336. 

337,  338,  339,  340- 
BALDEAÇÃO  de  mercadorias:    330,   346, 

347. 
BALUARTES:  97. 
BANCOS  de   navios:   55,  56,  69.  90.  241. 

358,  359. 
BANDEIRAS  das  frotas:    243,  244,   246- 
BARCAS:   23,  37,  80,  132,  133.  212,  289, 

329.  334. 
BARRAS:   8,   161,   186,   188,  243- 
BARREIRA    de    tiio:    371,    372. 
BARREIROS,    Bispo    D.     .\nIônio:    355, 

360,  361,  362.  374. 
BARREIE:    317. 
BARREIO,  Egxs   Moniz:    183- 
BARRETO,  Manuel    reles:  313.  315.  355. 

358,  361,  375. 
BARRIS:   336,  338. 
BARRO:  49. 
BARROS,    António    Cardoso    de:    54.   63. 

73,  115,  125. 
BARROS,  Cristóvão  de:  229,  297.  361 
BARROS,  Francisco  de:  322.  324. 


BVSIARDOS:    14.    193.   194 
li.Ml-IS:    80    . 

BAIlS.Mt)  dos  gentios:   321.  356.  361 
BELÉM    (Lisboa):   43,  327.   333. 
BELTR.\0  DE  GOLA  EIA.  Luís:   165 
BENFEirORIAS:   51.   121.  122.  213.  227. 
BENS:    13,   15.  56,  76.   129.   195.  254.  331. 
366. 

—  de  cristãos-novos:    28-    198.    275.    309. 

311.  317.  319. 

—  de  defuntos  e  austnlis:    87    . 

—  de  Mem  de  Sá:   271. 

—  móveis:   87.  210 

—  de  raí/:  87.  198.  210- 
BERBÉRIA:   235.  245 

BERÇOS    (armas):    57.    71,    91.    92.    232. 

365.  371. 
BERGANTINS:    60.    188.   202. 
BESTAS:   56.  57.  71.  91.  92.    153.  365 
BESTAS:  212- 
BESTEIROS:   112 
BIBLIO'IEC.\  N.VCIONAL  DE  USBOA: 

62.  72.  93,   165    . 
15IIU.I01  KC.\      NAC:iO\Al       DO     RIO 

DE    JANEIRO:    X.    115.    119.    123. 

126.    128.    133.    163.    172.    184.    196. 

228.    250.    252.    254.    266.    272.    392 

—  particular:   XI\'. 
BICHOS:    159.  263- 
BISPADOS:    325. 
BOLSAS:    31- 
BOMBARD.XS:   212.   371 
BOMBARDEIROS:    231.    369.    371.    372. 
BORGES.   Pcro:    118.    119.    125.    127.    123. 

187. 
BRANDONIO:   X\  . 
BRASIL:  luiMÍni. 
BREl  ANUA:  211. 
BREU:  211.  359 
BREVE  de  6- 10  1579:    309 
BRISTOL:   211. 

BR  no.  .Scba-ntirio   l*aui»  dr:    266 
BRiro    DE    ALMEIDA.    I.til*    de:    249. 

2S1.   252.   2S3.  261.   300. 
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BROCADOS:    61-   344. 
BRUGES:   344 
BRUXELAS:   30 
BUGIOS:    145,   159.  263. 
BULAS:    154.   176. 
BUR.\TOS:  344. 

CABO  SANTO  .VGOSTINHO:   8.  19 
CABO   VERDE:    236.  244,   245.   246,  257. 

345.    351.    352.    379.    380.    381.    387. 

399. 
CABOUQUEIROS:    112. 
CADEIAS:    109. 
CAIXAS  de  af úca::  37.  85.  288.  289.  339- 

—  de  mercadorias:    79.   338- 
CAIXÕES:   336. 

CAL:    48,   49. 

CALAFATES:   112.  212. 

CALDAS,    Francisco   de:    237. 

CALDAS,   Vasco    Rodrigues   de;    188. 

CALDEIR.A,   Manuel:    401. 

CÂMAR.\,   Simão   (;on(a!\iK   da:    165 

CÂMARAS:  XIII,  23,  24,  37,  53,  55,  57. 
58,  59,  61,  72,  93,  133,  153,  155,  169, 
197,  198,  203,  204,  205,  207,  208,  209, 
222,  236,  237,  243,  247,  281,  316,  321, 
322,  346,  352.  355.  359.  360,  366,  367, 
368.  400.  405. 

CAMAS:   79. 

CÂMBIOS:  28.  221.  222,  223,  397. 

CAMINHOS:   60,   162,   137,  254. 

CAMPO,  Jácome  do:    297. 

CANA  DE  AÇÚCAR:  X\  ,  50,  85.  121. 
345. 

—  assento  no  Livro  do  Eeilor    (Adminis- 

trador de  Engenho):    281- 
no  livro  do  Purgador:  281- 

—  —  11(7  Livro  do  Senhor  do  Engenho: 

281. 

—  tareias:    281. 

Ver  Lewii,, lo !,■.■.   de   Cuui. 
CANA  de  pesca:   21.   130. 
CANÁRIAS,  ilhas:   351. 
CAN.UI.MS:    121.   165.    167.  377. 


CANONlSr.VS:    154. 

CANTO,  Pedro  Aues  do:  97. 

CAPAS:   80,  317. 

CAPITÃES:  XIV,  39,  45,  46,  47,  48,  51. 
52,  53,  54,  55,  57,  58,  59,  61,  63, 
66,  70,  71,  72,  73,  86,  87,  88.  89, 
91,  92,  97,  111,  112,  121,  143,  147. 
148,  155,  157,  161,  162,  165,  169, 
171,  177,  183,  229,  232,  233,  247. 
249.  251,  253,  264,  356,  357,  362, 
364,  365,  367,  368.  369.  381.  404, 
405. 

—  Alvará  de  5.3.1557:  139. 
de    10/9/1577:    277. 

—  Carta  de  Couto  e  Homizio:   29 . 

—  Cartas  de  Doação:   7,   185 
de    Foral:    19,    129. 

CAPI  LÃES  de  frotas  e  armadas:  46,  242, 
243,  244,  245,  246,  247,  370- 

—  de  navios:   43,   79,  98,  182,   198. 
C:APrT,\\FAS:   241,  244,  245. 

(APn  AM.VS:  XIII,  XIV,  45,  4S,  47, 
48,  50,  51,  52,  53,  54,  55.  56,  57.  58, 
59,  61,  63,  64,  65,  66,  67,  68,  69,  70, 
71,  72,  73,  77,  78,  80,  82,  83,  86,  87, 
88,  89,  90,  9il,  92,  97,  98,  111,  112. 
113,  115,  117,  118,  121,  122,  125,  126, 
127,  136,  143,  144,  145,  153,  155,  157, 
153,  159,  161,  162,  165,  169,  171,  176, 
177,  183,  227,  229,  249,  251,  253,  261, 
262,  263,  265,  280,  281,  282,  286,  287, 
291,  292,  295,  297,  298,  3O0,  302,  313, 
315,  316,  321,  323,  343,  355,  356,  357, 
358,  359,  360,  361,  362,  364,  365,  366, 
367,  368,  369,  370,  3^1,  372,  373,  375, 
381,  385,  390,  405- 

—  Alvará  de  5/3/1557:    139- 
de   10/9/1577:   2t77. 

—  C;arta  de  Couto  e  Homizio:  29- 

—  C;artas    de    Doação:    7.    185. 

^  de  Foral:    19,   129. 

CAPÍTULOS  DE  CORTES:    317. 
CARAVELAS;    54,   212,   394. 
CARAVELÕES:   55,  69,  89. 
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CARDOSO    DE    BARROS,    António:    54, 

63,   73,    115,    125. 
CARNE:    345. 

CARPINTEIROS:   48,  112,  210.  212. 
CARRETOS:  212. 
CARROS:    212. 
CARTA    DE    COUTO    E    HOMIZIO    de 

1/3/1536:   29. 
CARTA  DE  DOAÇÃO  de  10/3/15i34:  7. 

—  de  20/11/1565:  185. 

CARTA   DE   FORAL  de  24/9/1534:    19. 

—  de  10/11/1556:  129. 

CARTA  RÉGIA:  112,  113,  118,  122,  123. 
136,  145,  148,  155,  156,  160,  162,  182, 
208,  230,  247,  250,  254.  265,  293,  299. 
306,  307,  316.  322,  323.  377.  382- 

—  de  18/  6/1541:  35. 

—  de  27/  6/1541:  37. 

—  de  11/  9/1550:  97. 

—  de  16/10/1550:  101. 

—  de  1/12/1554:  115 

—  de  5/10/1.555:  125. 

—  de  8/10/1555:  127. 

—  de  10/11/1556:  129. 

—  de  20/  5/1564:  171. 

—  de     7/11/1564:   173 

—  de  29/11/1564:    175. 

—  de  10/11/1565:    183- 

—  de  20/11/1565:   185. 

—  de  11/11/1567:   213. 

—  de     3/  3/1568:   215. 

—  de  27/  3/1570:   227. 

—  de  23/  1/1573:  251 

—  de  27/  2/1576:   271 

—  de  24/  4/1579:   297 
CARVALHO,  Enofrc  1'inluiro:    185,  187 
CARVALHO,   Luís:    178. 

CA.SA    DA    ALFÂNDE(;A    DA    BAHIA: 

84.  65,  265. 
C;ASA    DA    ALFÂNDE(;A    DK    LISBOA: 

24,  36,   133,   145.   159.  209.  240.  264. 

265.   292,   316,  382. 


—  Regimento  de  15/10/1587:  327. 

avsA  i).\s  alf.vndegas  do  BR.\S1I 

67,  73,  78,  79.  80,  81.  82.  85.  86.  91. 

177.  262.  263.  264.  265.  279.  230.  281, 

282.  283.  284,  286.  287.  28d.  289,  290. 

291.  292.  295.  296.  299.  305.  315.  316, 

391. 
CASA  DO  CÍVEL:  43.  103 
CASA  DO  CON.<iLLADO  DK  I.I.SBO A: 

Alvará  de  30/7/1592:   395. 
C.\SA  DOS  COMOS  DA  BAHIA:  77. 

—  Rcniiuentf.  de   17/12/1548:  63. 
CASA    DOS   CO  \  TOS    DAS   G\Pl  IA- 

M.VS:    67. 
_  Regimento  de  17/12/1548:  73. 
CASA    DOS    COMOS    DO    RF.INO:    67. 

331,  351.  387.  393 
CA.SA    D.VS    HERDADES    DK    MSROV: 

345. 
CASA  DA  Í.\DI.\:  86.  102.  145.   147.   148. 

155.   159.   160.   182. 
CASA  DA  MINA:   12.  145.   159.   192    351 
CAS.V  DA   MOEDA   DE  LISBOA:    101 
CASA    DA    REFINAÇÃO    DE    AÇl  CAR 

DE  LISBOA:  35.  107.  349. 
CASA  DA   RELAÇÃO   DA   BAHIA:    362. 

363.  370.  374,  376- 
_  Regimento   <le   25/9/1587:    363 
CASA     D.VS    SIS.VS    I>OS    VINHOS     DE 

LISBOA:   345 
CASA    DA   SIIPL1CAÇ.\0    DE    LISBOA: 

25.   27.   28,    31.   33.    39.   4L   43.    96. 

103.    104.    109.    139.    151.    178.    198. 

219,    277.    400.    405 
CASAS:   57.  71,  92- 
fortes    dos    cngcniu"    <•    fa/rnd.i%:     50. 

53.    57.    71.    92.    365 

—  de  mel:    283 

_  das  [jilhciran:   84.   281.   282.   280.   291 
_  <lc  purgai:    72.   84.   93.   281.   282    283. 

291. 
--  <lc  icliKi.Hos     298 
(ASADOS:    99.   202,   371.  377 
CASAMKNK):    14.    I»4 
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CASCAIS,   porto:    234. 
CASCOS  de  navios:    181,  397. 
CASTANHEIRA,    Conde    da:     115.    117, 

118,    126,   129,   135,   136. 
CASTELA,  Reino:  329,  330,  351. 
CASTELO  BRANCO,  Fernão  Rodrigues: 

271. 
CASTRO  E  ALMEIDA,  Eduardo  de:  165- 
CATIVOS:   14,  35,  54,  55,  56,  67,  59.  71, 

88,  92,   194,  225,  226,  281,   292,  302, 

316,  366,  368,  404. 

C-^USAS:  9,  66,  77,  87,  1'78,  189,  234,  396, 

397,  398,  404. 
CAVALEIROS:  60,  63,  241,  370,  399. 
CAVALOS:  346. 
CAVILHEIROS:  212. 
CEITIL:  101. 
CENDAIS:  344. 
CENTEIO:  345. 

CERCAS:  46,  47,  48,  49.  52.  97,  064. 
CERTIDÕES: 

açúcar:  84,  85,  86,  144,  158,  255.  262, 

263,  264,  279,  280,  284,  28S, 
286,  287,  288,  292,  297,  298. 
299,  300,  3011,  315,  316,  343, 
345,    348,    349,    380,    381.    382- 

escravos:  147,  148,  295- 
mercadorias:  21,  22,  83,  86,  89,  131, 

264,  292.  335.  346.  380.  381, 
382. 

CEVADA:  345. 

CHAMALOTES:  344. 

CHANCELARIA   de    D.    Filipe    I:    316, 

317,  319,  322.  325,  352,  3177,  382. 
386,    391.   400. 

—  de  D.   Henrique;  307,  309,  311. 

—  de  D.  João  III:   10,  17,  30,  33,  36,  38, 

41.    107,    108,    112,    113,    118,    123- 
-_  da  Ordem  de  Cristo:  323. 

—  de  1).    Sebastião:    145,    148.    155.    156, 

160,  170,  175,  182,  190,  208,  228, 
230.  247,  250,  254,  257,  265,  266, 
293,  296.  299.   306. 


CHANCELARIAS:    XIII. 
CHANCELER  da  Ordem  de  Cristo:  324. 

—  da  Relação  da  Bahia:  363,  374 . 
CHANCELER-MOR  do  Reino:  247,  265, 

382. 

CHAVES:   82,  328. 

CHUÇAS:    57,    71,    91,    92,    365. 

CHUMBO:  16,  20.  22.  130,  132.  175.  177. 
328,  399. 

CHUSMAS:  359. 

COBERTAS  de  navios:    199,  209. 

COBRE:  20,  101,  102,  130,  215,  399- 

COCHIM:  182. 

COELHO,  Duarte:  XII,  7,  8.  10,  14.  15, 
16,   19,  50. 

COELHO  E  SOUSA,  José  Roberto  Mon- 
teiro de  Campos:  68,  75,  76,  125, 
150.  182.  208,  212,  352,  353,  388. 
394. 

COFRES:   80.  329.  335,  336,  337. 

COIMBRA:  25.  31,  36,  38,  39,  43,  95. 
104,    108,    109,    139,    151,    165.    198- 

COLATERAIS:   8,  188. 

"COLEÇAO  PELO  IMPÉRIO":   248. 

COLÉGIO  DA  BAHIA:   WS,  305. 

—  de  Pernambuco:  297,  305. 

—  do  Rio  de  Janeiro:   305- 
COLONIZAÇÃO      PORTUGUESA      DO 

BRASIL:    XII,   XIII,  XIV. 

—  "História    da     ...'":     17,    24,    62,    72, 

93,  99. 
COMARCAS:  90,  150,  210,  232,  237,  241, 

242,   247,   381,   382,   393. 
COMÉRCIO    de    açiicar    no    Brasil:    85. 

115,    125,    127,    279,    284,    285.    286, 

237,    288,    290,    343. 
no  Reino:   35,   115,  125,   144,   158, 

262,   285,   286,   343,    348,    349,   352- 

—  de  armas  e  munições:   22,  56,  57,  58, 

70,  71,  72,  92,  132,   153,  365,  366. 

—  'de  escravos:    103,    104,   149,    150,   351. 

—  com  os  gentios:    22.    23.    53,    56,    89, 

153,    154,    155.    366.    367,    368,    403- 


DOCIJMKNTOS    PARA    A    HIsTÓRl 


\     IHJ     AC;i  CAR 


—  de  niercadoiias  no  Brasil:   22,   23.  54. 

55,  58.  82.  83.  88.  89.  132.  153,  154. 
367. 

no    Reino:    21,    29,    30.    130,    131. 

143,  157.  222,  263.  330.  331.  338. 
347. 

—  proibição  tom   estrangeiros:    241.   362, 

379. 
COMISSÃO  EXECUTIVA   (I .  A  .  A . )  :  I  \ . 

XI. 
COMPANHIA  DE  JESUS:    XI.   173.   175. 

213,    267,    269,    297.    305.    357.    361. 

403,  404. 

—  •História  da    .  .  .   no  Bra.sil":   179.  213. 

303,  405. 
COMPRA    E    VENDA    de    navios:     200. 
202,   203,   204,  205,  209.  210. 

—  de  sesmarias:    12.   20.   49.   50.   53.    192. 

254. 

Ver    Comercio. 
CONCEIÇÃO,   galé:    187. 
CONDESTÁVEL:  371 
CONFIRMAÇÕES  RÉGIAS  de  sesmarias: 

XIV,    161,    171.    183.    185.   213,   227. 

250,  271. 
CONGO:    147. 
CÔNGRUA:  301. 
CONHECIMENTOS  de  açúrar:   85.   113. 

299,  302. 
C;ONQUISTAS:   8,  11.  257.  351.  379.  380. 

381,   382,   395,   399. 
CON,SELHFIROS:    16.   38.    111,    121.   153. 

161,    169,    171.    181.    183.    185,    228. 

247,    249,    251,    253.    261.    265,    313. 

315,    355.    377.    387,    396.    397,    398. 

400. 
r;()N.SELH()    DA    FAZENDA:    390.    400. 

—  Regimento  de  20/11/1591:  387. 
(ONSELHO  ULTRAMARINO:  113,  137, 

145,  149,  156,  160.  170.  226.  230. 
293.  296,  300,  307.  313.  316.  322. 
324.  386. 


CO.NSELHOS:  Xlll.   16,  37.  38    111.   121. 

153,    161.    169,    171,    176.    181.    183. 

185,    223,    247,    249,    251.    253.    254. 

261.    265,    313.    315.    355.    377.    395. 

400. 
CONSERX' A     (iiaxegaráo  em.:    244. 
CONSERVAS:   345 
CONSIRUÇ.^O    .le    engenhos;     \1I.    U. 

50,   51,   52.   53.    111,    112,    121,    143, 

144.    157.    158.    161,    183.    191.    227. 

249,    261.    262.    263. 
_  de  navios:    51.  55.  56.  59.  69.   70.   89. 

90,  91.  199.  200.  201.  202.  200.  209. 

210.    211.    212.    236,    237.    238.    239. 

240.   241.   358.   359. 
CO.NSl  L.XDO,  Casa  e  Diíeilo  do:  395. 
CÔNSULES:    107.  396,  397.  398.  400 
CONSUMO  de  aaicar:   290.  348.  349. 
COM  ADORKS:    177.  210.   393.   394.  396. 
CONTADOR-MOR   do    Reino:    201 
CONTOS  DA  BAHLV:  77 
_  Regimento   de    17/12/1548:    63 
CONTOS   D.AS   CAPITANIAS:    67 

—  Regimento  de  17/12/1548:  73 
CONFOS     DO     REINO:    67.    331.     351. 

387.   393. 
CONI  RALADOR K.S:   291.  336.  33«.  342- 

—  pagamento    de    l"',',    p.nia    olii.is    pi.is; 

389-394. 

—  das  rendas  do   a<,i'icar:    282     283.    299. 

313.  315. 

dos  escravos:   351 

CONI  RATOS:    65.     102.    221.    222.    223. 

343. 


_  aplicavâo     de     1  '■.      nu     ol.i.ix    piut 

389  394 

das  rendas  do  a^ÚLji     299.  316 

dos  escravos:    148.  149.   150. 

C;ONVERS.^O  de  crisllos  novos:   28.   197 
_  de   gentios:    7.   54.   61.    176,    177.    188 

298.    301.    321.    323.    356.    357     J61. 

403. 


420 


CORAL:   20,  130. 

COROA    (moeda)  :   211. 

COROA  DE  PORTUGAL:  XIII.  15.   19. 

20,  129,  1.30,  176,  177,  194,  221,  222, 

309,  356,  363,  380,  395. 
CORPOS.  D 'ARMAS  de  algodão:  57,  71, 

91,  92,  365. 
CORREGEDORES:    15,    16,    30,   37,    123, 

139,    169,    175.    178,    195,    197,    222, 

232,    233,    241,    242,    247,    381,    382, 

400. 
CORREIA,  Francisco:   223. 
CORREIA,  Jerónimo:  60- 
CORREIA,  Pêro  da  Lage:  38. 
CORREIÇÕES:  9,  15,   1G9,  190- 
CORSÁRIOS:  59,  199,  200,  231,  242,  246, 

346.  3158,  362,  369,  370,  395,  398- 
CORTAMENTO    DE    ORELHAS,    pena: 

189. 
CORTES,  Capítulos  de:   317. 
COSTA,    D.     Álvaro    da:     161.    162,    163. 

185,    186.    187,    188.    189,    190,    194, 

195. 
COSTA,  Baltazar  da:   184. 
COSTA.    D.    Duarte   da:    m,    115,    121, 

125,    126,    127,    161,    162,    185,    368. 
COSTA,  Fernão  Nunes  da:  228. 
COSTA,  D.    Gilianes  da:    153,   196. 
COSTA,  Manuel  da:    16,   17,  24. 
COSTA,  Sebastião  da:  296. 
COSTUMES:    9,    15,    21,    131,    143.    157, 

159,   190,  195,  298. 
COUREIRA:    305. 
COURO:   81. 
COUTINHO.   Francisco   Pereira:    46,    47. 

121. 
COUTINHO,  Vasco   Fernandes:    52.   111. 
COUTO  E  HOMIZIO:   29,  277. 
CÔVADO:   81,  341. 
CRIAÇÃO  de  vilas:   9,   190. 
CRIAÇÕES:   253,   279. 
—  de  gado:    161,    162,   169,    186,   227. 
CRIADOS:   77,  185,  366,  374- 
CRIMES  dos  capitães:    15,   194. 


—  dos  cristãos:   9,   139,   189. 

—  dos  degredados:    9,    25,    31,    60,    183, 

374. 

—  dos  escravos:    9,   103,    189,   359 

—  de  falsidade:  60,  374. 

—  de  furto:    31,  60,   79,   374. 

—  dos  gentios:  9,  169,  359,  404. 

—  de  heresia:   9,  29,  139. 

—  dos  homiziados:  29 . 

—  de  moeda  falsa:  9,  29,  139. 

—  dos  peões:  9,  139.  189. 

—  de  sodomia:    9,   29,   139. 

—  de  tra,ição:   9,   15,   29,   139,   194. 
CRIST.\NDADE:   323,   379. 
CRISTÃOS:   9,  19,  22,  23,  27,  28,  47.  48, 

51,  52,  53,  54,  55,  56,  61,  63,  89, 
139.  154.  189,  197,  356,  357,  368, 
369. 
CRIS]  ÃOS-XOVOS:  XIII,  XIV,  XV,  27, 
28,  33,  41.  19:7,  198,  217,  219,  257, 
273,  275,  309.  311,  317,  319,  325, 
363. 

—  financiadores  da  indiistria  açucareira: 

XV. 

—  mercadores  de  açúcar:   XV. 

—  senhores  de  engenho:   XV. 
CRÓNICA  DE  D.   JOÃO  IH":    102. 

CUBAS,    Pêro:    107. 
CULTO  DIVINO:  7,  305. 
CUNHA,  Simão  da:    247. 
CUNHAS:   56,  57,   153,   154,  367. 
CUNHO    (moeda):    101,  215. 
CURRAIS:   291- 

DÁDIV.^S:   60.  ' 

DAMASCOS.:    344. 

DANADO   COITO:    14,    193,    194; 

DA]SfO  EMERGENTE:  221. 

DARDOS:   232. 

DK   CARLL   Gileno:    X,   XI. 

DEFUNTOS   E   AUSENTES:    87. 
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Dfcí.REIMDOS:  Xlll,  XV,  9,  20,  25,  31, 
39,  43,  59,  60,  79,  95.  103,  109,  130, 
151,  189,  198,  219.  221,  234.  246, 
282,    359.    362,    374. 

—  ofi(iais  da  Jusliça   e  da    Ka/enda:    60. 

374. 

—  -ícnhore.s  de  cngciilio:   X\  . 
DI.LlTO,S:   29,  31,  362,  363,  374. 
DEMANDAS:    77,   396. 
DEMARCAÇÕES:    8,   49,    121,    122. 
DEPUTADOS  <la  Mesa,  da  Clonsciéncia  c 

Ordens:    225,  298. 
DERROGAÇÕE.S:    15,    16.    145.    159.    195. 

352,   382. 
DESC;AMINH0S:    Ver    Sonegação   e   Dts- 

caminhos. 
DE.SOENDENTE:  8,  13,  14,  188.  193,  194. 
"DESCRIÇÃO    GER.\L    E    HISTÓRICA 

DAS    MOEDAS     CUNHADAS    EM 

NOME   DOS   REIS,   REGENTES   E 

GOVERNADORES      DE     PORTl 

GAL":    102,  215. 
DESEMBARGADORES;    16.  30.   195,  261. 

363,    376,   400,    405. 
DESPACHO  de  açikar  lu.  liiasil:  85,  144. 

145,    158,    159,    262,    263,    264.    279. 

280,    284,    285,    286,    287,    288,    289. 

290,    291,    292,    313.    315,    316,    380. 

381.    382. 
lio  Reino:   XI\  ,  86.   144,   145.   158. 

159,    262,    263.    264.    266.    279,    285. 

?86,    287.    288.    292,    316.    329,    330. 

339,    342.    343.    345.    348.    349,    352. 

380,  381.  382.  383. 
_  de  algodão:    26<3.  279.  291. 

—  de  cstravo.s:    147,   148,  351. 

—  <le  gentios    resgatados    pelos    tapitS 

13.    193. 
_  de  meiTadoiias   no    llr.isil:   21.   22.   23 

05.    78.    79,    80.    81.    82.    83,    88.    89 

130.   131.    1G2.  264.   380,  381.  382. 
- no     Reino:     21.    22.    83,     131.     145 

263.    264.    266.    327.    328.    329.    330 


331.  332,  333.  334,  335.  336.  337 
338.  339.  340,  341,  342.  343.  344 
345.  346.  347,  348.  349.  350,  351 
352.  380,  381.  382 
DELS.  díámos  de;  11.  12.  16.  20.  21,  49 
97,  130.  144.  158.  176.  187,  191 
192.    253.    262.    263.    298.    301,    323 

—  sci-vic»  de:    7.    15.    19,  29.   45.  47,  51 

55.  61,  63,   111.    177.   186,    188,    195 

225,    301.    321.    361.    379.    380,    389 

392 
DKNAS.S.AS:     56.    69.    89.    222.    234.    247, 

292.    330.    367.    381.    405. 
DIAS,  Damião:   36 
I)I.\S,  Diiarle:   248.  249.  265- 
DIAS.  (iaspar:    188. 
DIAS.  Manuel:    353. 
DIAS  DE  SANTI.\GO,   Benio     \\  ,   313, 

315.  316. 
DINHEIRO:    221.   222.   223. 
--  falia   no   Brasil:    115.   125,   127 

—  proibição  de  empréstimo  a  junis:  221. 
DIREIIO  DO  CONSULADO:  395 
DIREITOS; 

.uiiiar:    84.    85.    86.    117,    136.    143. 

144.    145.    157.    158.    159,    255. 

261.    262.    263.    264.    265.    279, 

284.    285.    286,    287.    288.    305. 

306.  343.  345.   348,   349 
aUairão:    81. 

al^od.10:   263.  279.  291.  305 
.iplua^lo    de     1'^    cm     obia<     piJi 

389  394. 
b.iK.iS    de    pavij^cui    dos    lim:     23 

133 
iMoiados:    344. 
lonseivas:   345 
louros;  81 . 
rvrnvav.     U7,     148     295     2%.    345 

351.   052 
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—  (devolução):    295.   29€ . 
ferro:    81,   212,   373. 
frutas  secas:   345. 

isenções  (dos  não  fixados  nas  doa- 
ções e  forais)  :   13.  193. 

isenções   sobre   aço:    399. 

— açúcar:  85,  111,  112,  113,  117,  136. 
137,  143,  144.  145.  157,  158, 
159,  261,  262,  263,  279,  280. 
284,    285,    286.    287.    342,    343- 

—  algodão:  279. 

—  animais  silvestres:    145.   159,  263. 

264. 

—  armas    e    munições:    22,    56,    69, 

90,  91,  132,  211,  212,  346,  399. 

—  breu:   211. 

—  cavalos:  346. 

-^  chumbo:    22,   132.   399. 

—  cobre:    399. 

—  enxofre:   22,   132. 

—  estanho:  399. 

—  fato  usado:   329. 

—  ferro:   211,  212,   373,  399. 

—  gentios    resgatados    pelos    capi- 

tães:  13,  192,  193. 

—  livros    (impressos):    346,  399. 

—  mantimentos:   22,    132,    345,   346, 

399. 
. —  materiais    paia    navios:    56.    69, 

90,  9L  211,  212,  240,  241,  399. 
refinarias  tle   açúcar:    35,   36, 

107,  108. 

—  mercadoria.s:    21,   22,   23,   78,    80, 

81,  82,  83,  131,  132,  143,  144, 
145,  157,  159.  263.  329.  341. 
342,  400,  401. 

—  miudezas:    329 . 

—  navios:   211  - 

—  ouro:   346. 

—  prata:    346 . 

—  salitre:   22,   132. 

—  vitualhas:   79 . 


louças:   81 . 

mantimentos:   345. 

materiais  para  navios:  238,  239. 
240,  241. 

—  para  refinarias  de  açúcar:  35. 
36,    107,    108- 

mel:  84,  291,  345. 

mercadorias:  21,  22.  78,  79,  81.  82, 
83,  131,  132,  143,  157,  210,  255, 
261,  263,  264,  265,  306,  328, 
329,  331,  332,  333,  335,  340, 
341,  343,  344,  346,  347,  348, 
349,    350,    351,    399.    400,    401- 

miudezas:  328. 

pagamento    (prazos/:  331,  350. 

—  em  açúcar:  85,  86. 

—  no  Brasil:  255. 

—  em  dinheiro:   81,  340,  341,  350- 

—  em  mercadorias:     81,     82.     340, 

341,  350. 

—  no  Reino:   263,   306. 
panos:   82,  329. 

redízimas:    12,  21,  22,  36,   112.   131, 

132,   175,   192. 
redução     sobre    açúcar:     144,     158, 

159,    262,    263,    279,    285,    348, 

349. 
— -  brocados:   344. 
— -  escravos:  147,  148. 

—  materiais  para  refinarias  de  açú- 

car:   35,   36,    107,    108. 

—  mercadorias:    21,    131,    143,    157, 

263,    329,    330,    340,    344,    346, 
347,  348,  349. 

—  sedas:   344. 

—  telas:  344. 
remei:   345. 
sedas:  82,  329,  344. 
telas:   344. 

'trigo:   81,  345. 
vestidos:   344 . 
vinhos:   81,  345. 
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"DISSERTAÇÕES  CRONOLÓGICAS  t 
CRÍTICAS  SOBRE  A  HISTÓRIA 
E  JURISPRUDÊNCIA  ECLESIÁS- 
TICA E  CIVIL  DE  PORTUGAL": 

401. 
DISTRITO  FEDERAL;   XI. 
DIVISÃO    DE    ESTUDO    E    PLANEJA- 
MENTO   (I.A.A.):    X. 
DÍZIMOS: 

açúcar:  84,  85,  86,  125,  127,  144. 
158.  262,  263.  279,  280,  281. 
282,  283,  284.  290.  291,  298. 
299,  301,  302.  313.  315.  316. 
385. 

algodão:   279,  280.  291.  385. 

avenças:   385   • 

criações:   2Í79. 

frutos   da   terra:    279. 

gado:   280.  291,  335. 

isenções  aos  gentios:   323,  356. 

mantimentos:  279,  280,  292. 

mel:   84,  281,   283.   290,   291.   385. 

mercadorias:  83,  84. 

miunras:    280,   292.   385 

orçamento:    385. 

Ordem  de  Cristo:  11,  12,  16.  20.  21. 
49,  97,  130,  144.  158,  176,  187. 
191.  192.  253,  262,  263.  298, 
301,  323. 

pescado:    12,   16,   21.    130.    192.   292. 

redizimas:    12.   86.    175.    192 

remei:    281- 
DOAÇÕES   em    açúcar   ;i    Companhiii     Ic 

Jesus:   267.  269.  297.  305. 
ao    Colide    da    Castanheira:     117, 

135. 
de  capilaniaJi:    Ver    Cai  In    ilr    Domno 

e  Carta  de  Foral. 
de  rcdízima    á    Compinilii.i    «li     |<siiv 

173,  175. 

de  sesmarias:    Ver   Srsmatitis. 

DOCUMENTAÇÃO    HISTÓRICA    sol.rr 

açúcar:    IX,   \.  XI.   MI.   Mil.   M\  . 

XV. 


D(X;U  MENTOS     HISTÓRICOS        113. 

115.    119.    123.    126.    128.    129.     130. 

131.    132,    133.    163.    172.    134,    196. 

228.    249.    250.    251.    252,    254.    266. 

272,   392. 
D(JNAT.\RIAS:    Ver   Capitauwi. 
DONATÁRIOS:   Ver  Capittles. 
DROG.AS:   20,  130. 
nrC.ADO    amoeda):    211. 

EAN1-::S,    Lu  is:    38. 
ECLI-:_SlASTICOS:  9,  327.  399 
ELEIÇÕES  de  alcaldadoics  de  aouai:  72. 

92,  93. 
de  capitães  de  Irolas  e  aiiuaiUs:   242. 

244,  245.  247. 
—  de  juízes:  8.  189 
E.MBARC.VÇÓES;    46.    97.    98     112,    202. 

290.  351.   359,  360. 

emigrados;  x\  . 
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GÓIS,  Pêro  de:   29- 

GOMES  DE  ABREr.   l'cro:  316 

GOMES  DA  SILVA.  João:   383. 

GONÇALVES.  João:    38. 

GONÇALVES,  Simão:   178. 

GONÇALVES  DA  CIÃMARA,  .Simão:  165 

GONÇALVES  DE  MADLRKIR.\.  Luís 
352. 

GONÇ.MAES   I'RE1  {),  Simão:   265. 

GONSALVES  DE  MELO.  neto.  Jos<-  Aii 
tònio:    XII,  X\  . 

GORGORÕES:  344. 

GORGUZES:  212- 

GORRA:  317. 

GOUVEIA,    Luís   BciUão   de:    165. 

GOVERN.ADOR  DA  GASA  DO  (,Í\1I 
43. 

GOVERNADOR    (lERAI.    DO    BR  A 

XIII,  XIV,  63.  88,  89,  97.  111.  115 
121,  123,  125,  127,  128.  135,  136. 
148.  153.  154,  155.  161.  162.  169 
171.  177.  178,  183,  185.  186.  225 
249.  251.  253.  261,  266,  271.  292 
3C0,  302,  306.  3il3.  315,  321.  323 
366.  368.  377.  381.  335,  391.  403 
404.    405. 

_   Kcnimcnl.,    .Ic    17/12/1548:    45 

(Ic   8/3/1588:    355. 

GOVERNADOR  DA  ORDEM  DE  GRIS 
rO:  15.  175,  176.  195.  297.  298. 
301.  305,  323. 

(,()\  l.RN.VDORES    DO     BRASIL:     \IV. 
88.     155.    253,    255.    261.    264.    306, 
369. 
_  Ah:ii;i  <lc  5/3/1557:    139- 

cie   10/9/1577:   277. 


—  Gana   (!i-   Goiílo   c   Homizio;    29 

—  Garta.s  de  Doação:   7,   185. 

de  Foral:    19.  129- 

GOVERNADORES      DE      l'OR  11  G.\L: 

102,   215. 
GOVERNOS  GOI.OMAIS:    XIII. 
GRANJEARIAS:    153. 
GR.\0    f[xSo)  :    101. 
GREGÓRIO    XIII.    Papa:    309. 
GRLMEIF-S:   13,  193. 
GLARD.V-.MOR  da  Alfandega  de  I.ÍsIkm: 

327.  328.  333,  334.  335- 
Gl  ARD.AS    de    aIf:indeKa:    79.    289.    327. 

333,  334. 
Gt  ERRA; 

Kcmios     46,   47,   48,    51,   52,  55.   60. 
61.   225.   357.    359.   360.   376- 

Ncniío    <le:     24.    60.    90,     133,     199. 
370.   371.   372. 
(■l  L\K:    87,  93.    103.    129.    148,    149,    171. 

175,    183,    185,    198,    227,    241,    251, 

271,    297,    331,    351,    359.    360.    379. 

380.    387.    392,    394 

IIABII   \C.õl.s   de    i<IÍKi..s<i>:    [76 
H.\KLi;vr:    XV. 

MENRIQt  E,   D.:   297.  305.  325.  395.  396- 
IIIRDADE:   7.  8.    LO.    U.    12.   13.    16.    19. 

129.    188,    189.    190.    191.    192.    193 
HERDEIROS:    7.    8.    12.    16.    19.    20.   87. 

129.    186,     188,     189.    190.    191.    194. 

221.    227.    249.    251.    253.    271. 
HERESIA,   ciliiu-:    9.   29.    139. 
1H.RÍ  I  IGO;   9. 
HISIORIA  DO  AÇlCAk     l\,   \,   \l 

—  (locumcn(a(,^ii:   IX,  \     \l.  \ll    XIII 

Xl\.   XV 
Hlsl()RI\   DA   ( 01  ()M/\(,;\<)   POR 
I  r(,l  PSA    DO    BR  \SII   ■      17.    ?.*. 

62.  72,  93,  99 
HIsloRIV       D\      (OMCWHIA      D» 

jl  SI  S  NO  BR  \s||        179.  213.  303. 
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HISTÓRIA  E  ESTUDO  CRÍTICO  DA 
LEGISLAÇÃO  PORTUGUESA  "Si 
nopse  Cronológica  de  Subsídios  Ain- 
da os  Mais  Raros  para  a  ...  ":  27, 
28,  33,  41,  141,  217,  213,  223,  255, 
257,  275,  277,  309,  311,  317,  319, 
325,  363. 

HISTÓRIA  E  JURISPRUDÊNCIA 
ECLESIÁSIICA  E  CIVIL  DE  POR- 
TUGAL "Dissertações  Cronológicas 
e  Críticas  sobre  a   ...":   401- 

HOMEM,  António:  353. 

HOMENAGEM  dos  alcaides-mores;  10. 
191. 

HOMENS  livres:   9,  139,   189,  404. 

—  de  negócio:  396. 

—  principais:  52. 

HOMIZIADOS:    XIII,   XIV,   29.    30.    277. 

IDÓLATRAS:   7. 

IGARAÇU    (Bahia):    161,  186. 

IGREJA  CATÓLICA:    371^   379. 

IGREJAS:   23,  176,  298,  305. 

ILHAS: 

dos    Açores:    97,    98,    112.    245.    246. 

257,  351,  387. 
Canárias:    351 
do  Fogo:    244- 
dos  Franceses:    183. 
de  Itamaracá:  8. 
de  Itaparica:  47,  129- 
da  Madeira:   37,   112,   123,  165,   183. 
211,    239,    246,    255,    257,    345. 
351,    387. 
do  Príncipe:   39,  95. 
de  Santiago:    244,    345,    351.    352. 
de  São   Tomé:    20,   25,    39,   79,    112, 
130,    147,    148,    219,    236,    242, 
243,    244,    245,    246,    257,    295, 
330,    348,    349,    351,    379.    380. 
381.   387,   399. 
de  Tamarandiba:    129. 
Terceiras:   246,   345. 


ILHÉUS,  capitania:    51. 
IMPORTAÇÃO: 

alcatrão:    80. 

armas  e   munições:    22,   51,   56,   58> 

69,  70,  71,  72,  90,  91,  92,   132. 

200,   201,   237,   365,   376- 
chumbo:    22,   132- 
couro:   81. 
enxofre:  22,  132. 
escravos:    295,   351,    359. 

—  pelos  senhores  de  engenho:   147- 
ferro:   81,  372 

louça:  80. 

materiais    para    navios:    51,    56,    69, 

90,    91,    237,    240,    241. 
mercadorias  de  fora  do  Reino:   22, 

54,  78,  79,  80,  81,  82,  131.  132. 

367. 
(proibição):     379,     380,    381, 

382. 

—  do  Reino:   21.  22,  54,  78,  79.  30. 

81,  82,  131,   132,  237,  367,  379, 
380,  381,  382. 

panos:   82. 

salitre:  22,  132. 

sedas:   82. 

trigo:    80. 

vinho:  80- 
IMPOSIÇÕES:  13,  193. 
IMPRENSA    DA    UNIVERSIDADE    DE 

COIMBRA:   25,  31,  36,   38.  39,  43, 

95,  104,   108,   109,   139,   151,   198. 
INALIENABILIDADE     das     capitanias: 

14,   194. 
—  das  sesmarias:    12,   49,    50,   53,    192. 
ÍNDIA:  7,  86,  98,  102,  103,  122,  129,  136, 

145.    147,    148,    155,    159,    160,    171, 

175,    181,    182,    183,    185,    192,    198, 

202,    205,    207,    217,    227,    24S,    246, 

251,    257,    271,    297.    331,    381.    382. 

387,    392,     395,    399. 
INDÍGENAS:  Ver  Gentios. 
ÍNDIOS:  Ver  Gentios. 
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INDIVISIBILIDADE  das  Capitanias:    14. 

194. 
INDÚSTRIA   AÇUCAREIRA:    XV. 
INDÚSTRIAS     P0RTUGI:RSAS      Aries 

Industriais  e  ...":  38.  38.  108 

INÉDITOS:  XI,  XII. 

INFIÉIS.:  7,  23,  56,   155.  176.  366. 

INFORMAÇÕES  sòbic  a  situaí.ão  (l;is  ca- 
pitanias: 356,  375. 

INFRAÇÕES: 

—  dos   feitores    (admiiiisiradores   <lc   en- 

genho):   281,    282.    283.    285. 

—  dos   lavradores   de   cana:    57.   71.   ''2. 

84.    86.    92.    93.    283.    285.    288.    289. 

290,  291.    316,    381.    332. 

—  dos  mestres  de  açúcar:  281.  282.  283 

—  dos    purgadores:    281.    282.    283.    291 

—  dos  senhores  de  engenho:   57.  71.  72 

84.    86,    90.    92.    93.    148.    263.    281 
282,    283,    285.    287.    288.    239.    290 

291,  316.    346.    381.    382. 
Ver   Penas. 

INGLESES:   362- 
INLMIGOS:   241,  245.  246. 
INOCENTES:    28- 
INQUIRIÇÕES:   69. 
INSÍGNIAS  das  vilas:   9,   190. 
"IN,STITUTO(0)",  revista:    36.   38,    103 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR    I.   DO    \L 

COOL: 

Comissão  Executiva:    IX.  XI. 

Divisão    de    Estudo    <•    IMancjaMun 
to:  X. 

Presidência:    IX,   XI. 

Seção      de      Estudos      l-ioiióniíios: 
IX,  X. 

Serviço    Especial    de    !)<)(  uriíciu.Kãn 
Histórica:    XI,   XII.    \\ 
INSTITUTO    ARQUEOI.ó(,l(.().     Ilis 

TÓRICO    E    GEOGRÁFICO    11  R 

NAMBLCANO:  X. 


INSTITUTO  HISTÓRICO  K  (.EOGRA- 
FICO  BRASILEIRO:   113.  137,  145, 
149.    156.    160.    170.    226.    230.    293. 
296,    300,    307.    313,    316.    322.    324. 
376.    378,    383.    386 
I.MERESSE    (juro):    221.   222.   223 
INVENTÁRIOS:  87- 
INVERNAGEM     de     navios     no     Brasil: 

181,    182. 
IRLANDA:  211. 
I.SENÇÕF.S: 

direitos   (não  fixados  nas  doaçOes  e 

forais)  :  13,  193. 
direitos  stúnt-  aço:  399. 
_  açúcar;  85,  111.  112.  110.  117, 
136.  137.  143.  144.  145.  157, 
158.  159.  261.  262.  263.  279. 
280.  284.  285.  286.  237.  342, 
343. 

—  algodão:   279 

—  animais  silvestres:    145.   159.  263. 

264. 

—  annas    e    niuiii(»'K->:    22.    56.    69. 

90,  91.   132.  211.  212.  346.  399. 

—  breu:   211 

—  cavalos:    346- 

—  chumlx»:   22.   132.  399. 

—  colirc:   399 

—  enxofre:    22,    132 

—  estanho:   399. 

—  falo  usatlo:    329 

—  ferro:  211.  212.  373.  399. 

—  gentios    resgatados    prlus    («pi- 

tãcs:   13.  192.  193 

—  livro»    (imprc».«M):   346.  399 

—  manlimrut<»:   22.    |32.   345,  346. 

399. 

—  materiais    p.ii.i    uavios     56,    69. 

90.  91,  211.  212.  240.  241.  399 
— .  . —  p.ira     rrhtiaiMs    dr    açiuar: 
35.  36.   107.   108 

—  inrrt.i.li.M.is     21.   22.    23.   7B    90. 
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81,  82.  83.  131.  132,  143,  144. 
145.  157,  159,  263,  329.  341, 
342,   400,  401. 

—  miudezas:  329- 

—  navios:   211- 

—  ouro:  346. 

—  prata:  346- 

—  salitre:    22,   132. 

—  vitualhas:  79- 

dízimos  e  primícias  aos  gentios;  323. 

356- 
foros   das  sesmarias:    11.    19.   49,   50. 

97,   187,   191.  253. 

—  das    terras    dos    capitães:    H. 
sisas:    215. 

—  (não   fixadas   nas   doações   e   fo- 

rais) :    13,    193. 
sisas    sobre    açúcar:     117,    136,    144, 
158,    159,    262,    263,    279.    284. 
342,    343. 

—  animais  silvestres:    145,   159.  263- 

—  armas:   346,  399- 
- —  cavalos:   346- 

—  escravos:    150- 

—  livros    (impressos)  :    346,   399- 

—  mantimentos:    345.    346. 

—  navios:    211- 

—  oiuo:  346. 

—  prata:    346. 

tributos    (não    fixados    nas   doações 

e  forais)  :   13,  133- 
tributos  sobre  açúcar:   105,  111.  143. 

157,  259,  261. 

—  mercadorias:    21.    131,    143.    157. 

—  sai:   13,  193. 

—  sesmarias:  11.  19.  49.  50,  97.  187, 

191,  253. 

—  terras  dos  capitães:    11. 
ITAMARACÁ,  ilha:  8- 
ÍTAPARICA,   ilha:   47,   129. 


JAGUARIPE    (Bahia):   360,  376- 

JAGUARIPE,  rio:    161,  186,  188- 

JAQIIES,   Cristóvão:    8. 

JOANES,    rio:    372- 

JOÃO  II.    D.:    317. 

JOÃO  III,  D.:  7,  17,  19,  25,  27,  29,  30, 
31.  35,  36,  37,  38,  39,  43,  45,  63,  73, 
95.  97,  101.  102,  103,  108,  109,  111, 
115.  117,  121.  125,  127,  129.  135,  139. 
143.  153.  154.  157.  176,  197,  242,  317, 
319.    356.    366.    368,    373. 

JÓIAS:    28. 

JORNALS     (salários):    212. 

JUDEUS:   28.  33.   197,  317. 

JUIZES:  8,  9.  16,  24,  30,  37,  56.  64.  S6, 
78.  81,  82.  103,  133,  155,  175,  189, 
195.  197.  203,  204.  205,  206,  207, 
208.  212.  232,  233.  234.  241.  242. 
247.  264.  271,  280,  286,  303,  332. 
336.  338,  339,  352,  355.  363.  367. 
331,    396.    397.    398.    400.    404. 

JÚLIO  II,  Papa:    154. 

JURAMENTOS:  10,  57.  63.  64,  71,  73. 
75.  77,  79.  85,  190,  210.  237,  242, 
243.  282,  283,  285,  288,  292,  300, 
315,    333.    373. 

— ■  dos  alealdadores  de  açúcar:  72.  93- 

—  dos  avaliadores  de  escravos:    198. 

—  dos  feitores    (administradores   de  en- 

genho): 282,  284. 

—  dos  contratadores  dos  dízimos  do  açú- 

car: 282. 

—  dos  lavradores  de  cana:   85.  284,  285, 

290. 

—  dos  mestres  de  açúcar:    281.  282- 

—  dos  purgadores:  281,  282- 

—  dos  senhores    de    engenho:     85,    282. 

283.   284.    285,   290. 
JURISDIÇÃO  das  alçadas  régias:  15,  139. 

—  dos  capitães:    8,   9,    15,   86,   139.    189, 

194. 

—  eclesiástica:  362. 
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JURISPRUDÊNOA  ECLESIÁSTICA  E 
CIVIL  DE  PORTUGAL  "Disserta 
coes  Cronológicas  e  Criticas  sobre  :i 
História  e    . . . ":    401 . 

JURO  E  HERDADE:  7,  8,  10,  11,  12,  13. 
16,  19,  129,  188,  189,  190,  191.  192. 
193. 

JUROS:   221,  222,  223. 

JUSTIFICAÇÕES  tio  açúcar:  263.  290. 
348,   349. 

—  tias  mercatlorias:    241,  347. 

LÃ    (pano):  82. 
LACE,   Pêro  tia:   38. 
LAMEGO,  Albtiio:  30. 
LANÇADORES   nas  rendas:   75. 
LANÇ\MENTOS  nas  rcntlas:  74,  75 
LANÇAS:    56,    57,   71,   91,   92,    153.   212. 

232,    365,    366. 
LARANJAS:   235. 
LAVOUR.VS:  321.  377.  404- 
LAVRADORES:    112. 
LAVRADORES  DE  CANA: 

aproveitamento   da   terra:    50. 

armamento:  57,  58.  71,  91,  92,  365- 

assento  no  Livro  dos  Direitos:  85, 
86,  280,  284,  285.  286.  287. 
288.  289,  290.  291- 

—  no    Livro    dos    Dízimos:    85,    86, 

280,  281,  283.  284.  290,  291. 

—  no  Livro  do  Feitor  (Administra- 

dor de  Engenho):  281.  283- 

—  no  Livro  do  l'urgador:  281.  283. 

—  no  Livro  do  Senhor  dt-  Engenlio: 

281,  233- 

construção  de  tiigenlios  ptia  Fazen- 
da  Real:   XH.   121. 

garantia  de  fornecimcntf»  aos  viv^i- 
nhos:  50. 

infrações  e  peiíiis:  57.  71.  72.  81.  Sb. 
92.  93.  283.  285.  288,  289.  2^0. 
291.    316,   381.   382. 


juramentos:  85.  284,  285.  290- 

participarão  mais  favor:i\cl  no  adi- 
tar   prfxluzido:    SQ. 

prazo   iniiiimo  de  fometimcnto:   50. 

priNili-ios:    84.    111.    117.    113.    165. 
286- 

\cr  fazendas  Agiicolas. 
1  EÃO,  Duarte  Nunes  de:   25.  31.  39.  43. 

95.  102.  104.  109,  139.  151.   198.  215- 
I  UCADOS:    87. 
LEGISL.\Ç.\()  estadual:   Mil. 

—  mmlcrna:   XIII. 

—  provincial:    XIII 
LEGISLAÇÃO    MAMSCRir.V  :    333- 

LECilSL.VÇ.^O  rORIlOlP.SA  Sinopx.- 
CTonológica  <lc  Subsídios  ainda  os 
mais  Raros  para  a  Hisi.uia  e  K» 
tudo  Crítito  da  ...  ":  27.  28.  33. 
41.  Hl.  217,  219.  223.  255.  257.  275. 
277,  309.  311.  317.  319.  325,  363. 

I  I  (.IS  IAS:    154. 

I  r(,l  \Í1-.S:   345. 

iri  df  14/6/1532:  27. 

—  de  14/  6/1535.   27. 

—  de  15/  7/1547:   41. 

—  de  16/  1/1570:  221. 

—  <le  20/  3/1570:  225- 

—  de  3/11/1571:  231. 

—  de  5/  6/1577:  275- 

—  <lf  19/12/1579:  309- 

—  de  18/  1   1580:  311. 

—  <le  12/  8/1583:  317. 

—  .Ic  26/  1/1587:  319. 

—  de  26/  7/1596:  403. 

_  Mental:  14.  15.  194.  195. 

l.KI»^:   15.  16.  56.  155.  194.  195.  366.  382- 

_  n.ivais:    XIII. 

MIS  I  \  I  K  \\  \(.  \M  Ks  (oru.inxs 

I    Kl  I   \  I   \l»\s  |'()K  \l  \M)\ 

l)(»   DO  KH   I)    Mlnsll Ao 

25.  31.  33.  43,  95.  102.  104.  109.  I>9 
ISI.   198.  215 
MIS  sr.llRI     \    \\\K(.\Ç^<)  V.   POS 
SI  ssôls  l»<)  l\in  RIO":   248 
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ÍNDICE 


LEITÃO,   Manuel   Pinto:   353. 

LEITE,  Padre  Serafim:  XI,  XV,  179,  213, 

303.  405- 
LENÇARIAS:  339,  340. 
LENHA:   37,  205,  372. 
LERCARO,  Estêvão:  401- 
LETRADOS:    66,   69,   225,   261,   298.   396. 

397.  398. 
LETRAS  DE  CÂMBIO:    102,  390. 
LEVADAS:   121,  122.   165,   167. 
LIAMES:   211,  212. 
LICENÇAS: 

açúcar:  352. 

comércio  com  estrangeiros:  241,  362, 

380. 
criação  de  vilas:   9,   10,  190. 
cristãos-novos:    27,   28,   33,   41,    197, 

198,  217,  219,  257,  319,  363. 
engenhos:  n,  191. 
—  de  açúcar:    H,   191,  263- 
marinhas  de  sal:  H,  191. 
mercadorias:  23,  80.  82,  89,  132.  327. 

336,  347. 
moendas  d'ágiia:  n,  191. 
penetração  do   território   e   trânsito 
entre  as  capitanias:  53,  53.  88, 
89,  368.  369. 
resgate  de  pau-brasil:  53. 
— e  importação  de  escravos  pelos  se- 
nhores de  engenho:    147,   149. 
LICENCIADOS:   25.  31,  39,  43,  95,   104. 

109,  139.  151,  198,  386. 
LÍNGUAS    (intérpretes)  :  60,  380. 
LINHO    (pano)  :   82- 
LISBOA:    passim. 
LIVRO  DA  CASA  DA  REFINAÇÃO  DE 

AÇÚCAR  DE  LISBOA:  349. 
LIVRO  DOS  DIREITOS  DO  AÇÚCAR: 
85,  86,  280,  284,  285,  286,  287,  289, 
290,  291,  292. 
LIVRO  DOS  DÍZIMOS  DO  AÇÚCAR: 
84,  85,  86,  280,  281,  282,  283.  284, 
290,   291,   292,   299. 


LI\RO  DOS  ESCRAVOS  IMPORTA- 
DOS PELOS  SENHORES  DE  EN- 
GENHO: 148. 

LIVRO  DO  FEITOR  (Administrador  de 
Engenho):   280,  281,  282,  283- 

LIVRO  DOS  PRÓPRIOS  DA  COROA: 
20,   121,  122. 

LIVRO  DO  PURGADOR  DE  AÇÚCAR: 
280,  281,  282,  283,  290,  291. 

LI\'RO  DO  SENHOR  DE  ENGENHO: 
280,  281,  282,  283,  290,  291. 

LIVRO  DAS  SESMARIAS:  87,  88,  187, 
227,   252,   272,   321. 

LIVROS    (impressos)  :    346.  399. 

—  da  Alfândega  de  Lisboa:  265,  316,  328, 

329,  330,  331,  333,  334,  335,  336,  337, 
338,  340,  341,  342,  343,  347,  350- 

—  das  Câmaras:    24,   53.   55,   57,  58,  59, 

61.  133.  155,  203,  208,  237,  24,7,  321, 
322,  355,  359,  367,  405. 

—  da  Casa  do  Consulado  de  Lisboa:  397, 

401. 

—  da  Casa  da  índia:  148,  155,  159,  160, 

182,  203. 

—  da  Casa  da  Suplicação:  25,  27,  28,  31, 

33,  39.  41.  43,  95,  104,  109,  139,  151, 
198,  219,  277. 

—  da  Provedoria  da  Bahia    (Alfândegas, 

Armazéns  e  Contos)  :  64,  65,  371, 
391. 

—  das  Provedorias  do  Brasil  (Alfânde- 
gas, Armazéns  e  Contos)  :  67,  68, 
73,  74,  76,  77,  81,  82,  83,  84,  85,  86, 
87.  88,  89,  280,  281,  282,  283,  284, 
285,  286,  287,  288,  290,  291,  292, 
299,    391. 

LOBO,  D.  Rodrigo:  36. 

LOGRADOUROS:   161,  162,  186,  253- 

LONDRES:  211. 

LOPES,  Diogo:  266. 

LOPES,  Manuel:   188. 

LOUÇAS:  80. 

LOUREIRO,  Gonçalo:   392. 

LOURENÇO,  André:  37. 
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LÚCIO,  Adrião:    113,  160. 
LUCRO  CESSANTE:  221. 
LUÍS,  Jerónimo:   271. 
LUÍS,  Marçal:   295. 

MACHADINHAS:    56.  57.   153.   154.   367. 
MACHADOS:    56,  57,    153.   154,   367. 
MACHICO,  vila:   183. 
MADEIRA,  ilha:   37.  112,   123,   165.   183. 

211.  239.  245,  255.  257.  345,  351,  387. 
MADEIRAS:   37,  46.  49.  70,  91.  211,  212, 

235,  239,  359. 
MADRÍ:   322,  324. 

MADUREIRA,   Luís  Gonçalves   de:    352. 
MAGALHÃES,  Fernão  de:   178. 
MALAGUETA,  costa:   380. 
MALEFÍCIOS:  25,  30. 
MAMELUCOS:    376. 
MANCHIS:    56,    153.   386- 
MANTEIGA:    346. 
MANTIMENTOS:   22.  46.  47,  65.  97,  98, 

109.  112.  121.  132,  154.  176.  181,  182. 

279,  280.  292.  345.  356.  359.  377.  387, 

396.  399. 
MANUEL,  D.:   7,   27.   149.   150.    154.  209. 

223,  317,  389,  392. 
MANUSCRITOS:  I.\.  X.  \I,  Ml,  W  . 
MARANHÃO,  Gil  (1<-  \lctli<'.dio:  I\.  \V. 
MARCARIAS:    339. 
MAREANTES:    182,  206.  207. 
MARINHAS  DE  SAL:    H,   191. 
MARINHEIROS:    13.   193.   243.  246.  359. 

369.  380. 
MATEIRO.'":  212. 
MATOS:   47.    161.    162.    186.    187. 
MATO.S,  Simão  de:    178. 
.\1ATRÍí:LLA  da  ^'^lUv  de  sAldo:   65. 
—  de  navios:  202.  203.  204.  205.  207- 
MEDIDAS: 

arroba;  72.  81.  85.  93.  117.  125.  127. 
135,  136,  283.  289.  298,  299. 
300.  301.  302.  303.  305.  306. 
340,   348.   385. 


tóvaoo:    81.    341. 

grão:    101. 

((uintal:   81.  232.  340. 

oitava:  101,  102- 

vara:   81,  341. 
MEI A-SISA   dos  escravos:    150. 
MEIO  DÍ/I.\IO   do  pescado:    12.    16.   2L 

130.  192. 
-MEIOS-BERÇOS:    57.   71,    91.   365. 
MEIRINHOS:   9.   190,  333.  396.  398. 
.\H:I,:  85,  352. 

—  iisseiito  no   Límo  dos  Direitos:   291- 
no   Livro   dos   Dízimos:    281,   282, 

283.   290.   291. 

no  Livro  do  Feitor  (Administra- 
dor de  Engenlio):  281,  282- 

no   Livro  do    l'urgador:    281.  282> 

290,  291. 

no  Livro  do  Senhor  de  Engenho: 

231.  282.  290.  291. 

—  avenças:    385- 

—  de  cana:  345. 

—  lasas  de:    283. 

—  certidões:   345- 

—  compra   e   venda:    283. 

—  cru:   283.  290. 

—  direitos:    84.    291.    345. 

—  dí/inios:    84.   281,    283.   290.   291.   385- 
(orçamento):    385. 

—  exportação:  84. 

—  da  Ilha  da  Madeira:  345. 
--  pariilha:   281.  282.  290.  291. 

—  pipas:    283. 

—  produção    (CTliinalixa):    385. 

—  .sisiis:  345. 

MENINOS    crisiriovnoxos:    28- 

—  Keiilios:   61. 

MER(  ADORES:    \\  .   21.   22.  23.   81.   83. 

131.  151.  222.  264.  279.  287.  300.  328, 
330.  337.  338.  341.  348.  350.  362.  379. 
380.  381.  382,  395.  396.  397.  398. 

_  de  açúcar:  \\  .  85.  264.  279.  287.  300. 
348.  352.  380.  382. 


m 


^^ERCADORIAS: 

abertura:  80.  328,  335.  336,  337, 

338. 

adições:  328,  329,  340,  341,  342, 

350. 

aforamentos:   81,  33S. 

aiealdamento:  330,  3i31- 

assento  nos  livros  da  Alfândeg 

a  de 

Lisboa:  328,  329,  330,  331, 

333, 

334,    335,    336,    337,    338, 

340, 

341,    342,    347,    350. 

—  nos    livros    das    Alfândegas 

do 

Brasil:  79,  81,  82,  83,  89- 

avaliações:    81,    328.    329,    338, 

339, 

340.  341,  399. 

avenças:   329- 

baldeação:    330.   346.   347. 

de  Castela:  329,  330. 

certidões:    21,    22,    83,    86,    89. 

131, 

264,    292,    335.    348,    380. 

381. 

382. 

comercio   no   Brasil:    22.   23,   54 

,  55. 

58,    82,    83,    88,    89.    132, 

153, 

154,  387. 

—  no   Reino:    21,   29,   30,   130, 

131. 

143,    157,    222.    263.    330. 

331. 

338,  347. 

defesas:  21,  23,  79,  82,  130,  132 

143. 

157,  263,  G30. 

despacho   no   Brasil:    21.   22.  23 

.   55, 

78.   79,   80,   81,   82.   83,  88 

.   89. 

130,    131,    132.    264.    380. 

381. 

382. 

—  no   Reino:    21,   22.   83,   131, 

145. 

263,    264,    266.    327,    328. 

329. 

330.    331,    332.    333.    334, 

335, 

335,    337.    338.    339,    340, 

341. 

342,    343,    344,    345,    346, 

347, 

348.    349,    350,    351,    352, 

380. 

381,    382. 

direito  do  Consulado:  395-401. 

direitos:   21,  22,  78,  79,  81,  82 

,   83. 

131,    132,    143,    157,    210, 

255. 

261,    263,    264,    265,    306. 

328. 

329.    331.    332.    333.    335. 

340. 

341.    343,    344,    346,    347,    346 
349,    350.    351,    399,    400,    401 

—  pagamento    ('prazos):    331,   350. 
no   Brasil:    255. 

— .  —  no  Reino:    263.   306. 

—  redução:   21.   131.   143,   157,  263, 

329,    330,    340.    344,    346,    347 

348,  349. 
dízimos:  83,  84. 
exportação   pelos   capitães   e   mora 

dores:  21.  23.  82,  83,  130,  131. 

132,    143,    157,    261,    263,    264. 

379,  380,   381,  382.   399- 

—  l>ara   lora   do  Reino:   21,  22,  83 

131,    132,   264. 

(proibição;;:     379.     380.    381 

382. 

—  pelos  mercadores:  21.  22,  23.  82, 

83.     131,    132,    264,     379,    380 
381,  382,  399. 

—  para   o    Reino:    21.    22,   83,    130 

131,    143,    157,    261,    263,    264, 

266.    335.    379,    380,    381,    382 

399. 
fianças:   22.  83,   131,   264,    331,   335 
folha  das  avalias:   79. 
fretes  e  fretamentos:    151.  209,  210 

211,    212,    2i35,    236,    243,    32/ 

347,    348,    349,    380,    381. 
importação   de   fora   do   Reino:    22 

54,  78,  79,  30.  81,  82,  131,  132, 

367. 
(proibição)  :     379.    380.    381 

382. 

—  do  Reino:  21,  22,  54,  78.  79.  80, 

81,  82,  131,  132,  237,  367,  379 

380.  381,  082. 

isenções  de  direitos:  21,  22,  23,  78, 
80,  81,  82.  83.  131.  132.  143 
144,  145,  157,  159.  263,  329 
341,  342,  400,  401- 

—  de  tributos;   21,   131.   143.   157. 
jn<tilic;;çõcs:    341,   347. 
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licenças:  23,  80,  82,  89,  327,  303.  347. 
pagamentos    em:    54,    53.    81.    340. 

341,  350,  367. 
peso:   81,   328,  336,  337,  338,   339. 
preço:  54,  58,  81,  82.  222,  335.  338, 

339,  340.  357. 
pregões:   82- 

redízimas:   21,  22,  86,    131.    132. 
retorno:  89,  210. 
róis:    81,   82,   88.   89,   323.   333.   334, 

335,    347. 
seguro  marítimo:    346.  396,  397. 
selos:  82,  328,  330,  335,  336,  337,  338. 
sisas:    21,    131,    143,    157.    255.    263. 

284,    340.    341.    344,    346,    247. 

349. 
—  redução:   345. 
sonegação  e  descaminhos;  22.  23.  79 

80,   81,   82,   83,    131,    132.   264. 

327,    328,    329.    330.    331.    333. 

334,    335.    336,    337.    338.    380, 

381,  382. 
tara:  333,  339- 
em  trânsito  no  kciíio:  330,  346.  347. 

348,  349. 
transporte    marítimo:    \'er    Xavega- 

ção. 
tributos:    131,   157. 
troca:   54,  367. 
vcne^eanas:   347. 
MKRCÊS:  7.  8,  10,  11,  12,  13.  16.  19.  21. 
24,  30,  35,  36.  37,  38.  56.  70.  86,  90. 
91.  101,  112,  113,  117,  129,  130.  133. 

135.  136,  137.  144.  147.  158.  161.  162. 

136,  188.  189.  191.  192.  193.  194.  195. 
199.  200,  208.  210,  212.  233.  236.  238, 
239,  240,  241,  251.  252.  253.  254.  261. 
262.  297.  298.  301.  305.  316.  323.  346. 
376,  387.  391.  394,  401. 

ME.S.A  DA  ALFÂNDEG.A  DF.  LISBOA: 
327,  328.  329,  333,  335,  336.  337.  338. 
339.  340.  342,  352. 

—  da  Consciência  c  Ordcii-.;   225.  298 


—  do  Consulado:  396.  397.  401- 

—  do  Desembargo  do  Paço:  4OO.  405. 
MEÍQLITA,  Pêro  de:  30. 
MESTRES  DE  AÇCCAR:   281.  232.  283. 

—  de  cngenjios    c    moinhos    de    açúcar: 

37.   122. 

—  de  navios;   39,  43.  79.  80.  81.  82,  83. 

98.  151.  181,  182.  198.  200.  206.  232. 

233,  234.  235,  242.  243.  246.  285.  288, 

289,  327.  328.  332.  333.  334.  335.  380, 

381. 
MEI AIS:  20,  130,  373. 
METHÓDIO  MARANHÃO.  Cil  de:   IX. 

X\. 
.MICROFILNÍES;  IX.  XI.  XII.  X\ 
MILHO;    345. 
MINA;    12.   145.  159.   192.  246.  257,  351, 

380,  331,  387.  392.  394.  399 
.M1N.\S:  372.  373. 
MINISIROS;    363.    400. 
MILDE/..\S;   328.  329. 
,\11LNC:.\S:  280.  292.  385 
.MOÇOS;   31 
.MOEDA;  56.  101.  102.  154.  215.  223.  346. 

327. 
MOEDA  FAl^A.  crime;  9.  29.  139.  215 
MGEND.AS  D  ACr A:   11.  191 
MOINHOS  DE  AÇI CAR:  37 
MONÇÕFJS:   242.  360 
MONIZ   B.\RRE1().  Ega»;    183 
MONOHÓUOS  DA  COROA; 

drogas  ou  ertpeiiaiiax;   20.   130. 

paubrasil:    12.   13.  20.  59.   130.   192. 
263. 
MOR.\I)ORF.S:   13.  19.  21.  22.  23    24.  51. 

57.  65.  71.  83.  89.  91.  92.   111.   112. 

121.    130.    132.    133.    143.    144.    145. 

153.    155.    157.    158.    159.    188.    192. 

193.    202.   203.   204.    205.    207.    229. 

254.    261.    262.    263.    264.    279.    280. 

284.    285.    286.    287.    292.    298.    384. 

365.    371.    372.    375.    37$.    330.    381. 

185.  403.  404    \  cr   Pot-narforn. 
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MORDOMOS.  DOS    MAREANTES:    206- 
MORGADOS:    12,    129,   191,   253. 
MORTE  NATURAL,  pena:  9,  28.  29,  55, 

56,   139,  317,  366. 
MOTA  ALVES,  Artur:  XI. 
MOURA,  Gabriel  de:   118,  196,  250.  252. 
MOURA,  Gildo:    IX,   XI,  XIII. 
MOURA,  Manuel  de:  72,  93. 
MOURA,  Miguel  de:   253.  254,   378,  400. 
MOUROS:    27,  28,  33,  56,   317. 
MUNIÇÕES:    22,   45,   48,   51,   56,    57,   64. 

69,  70,   132,   141,   153,   181,   182,  231, 

356,    358.    365,    366,    375,    376,    396, 

399,   400. 
MUROS:   23. 

NATURAIS:  7,  22,  27,  28,  45,  131,  132, 
188,  197,  198,  199,  200,  205,  210,  211, 

235,  263,  379,  380,  381,  400,  401,  403. 
NAUS:   70,  78,  79,  91,  122,  181,   182,  198, 

199,  200,  201,  202,  203,  204,  205,  206, 
207,  208,  209.  210,  211,  212,  231,  232, 
233,  234.  235,  236,  237,  238,  240,  242, 

243,  244,  245,  248,  295,  327,  328,  331, 
332,  333,  334,  335.  337,  346,  347,  348, 
349,  382,  380,  381,  397,  399. 

NAVEGAÇÃO:  XIII,  90,  141.  181,  199, 
231,    379,    395. 

NAVIOS:  13.  21,  23,  39,  43,  48.  49,  51 
52,  54,  55,  56.  57,  59,  60,  69,  70,  71, 
78,  79,  80.  81,  82,  83,  87,  83,  89,  90, 
92,  97,  98,  125,  127,  131,  132,  141, 
147,  151,  170,  193,  198,  199,  200,  201, 
202,  203,  204,  205,  206,  207,  208,  209, 
210,  211.  212.  231,  232,  233,  234.  235, 

236,  237,  238,  239,  240,  241,  242,  243, 

244,  245,  246.  285,  287.  288,  289,  327, 
328.  331,  332,  333,  334,  335,  337,  346, 
347,  348,  349,  356.  359,  360,  361,  362, 
363,  364,  365,  369,  370,  371,  372,  373, 
375,  380,  381,  382,  397,  399,  400- 

—  dos  senhores  de  engenho:   90. 
NEGROS:   Ver  Escravos. 


XETOS:  7,  19,  28.  197. 

NORONHA,  D.   Fernando   de:    271. 

NORONHA,  Pedro  de:  295- 

NOSSA  SENHORA  DA  GRAÇA,  colégio: 

297. 
NOTIFICAÇÕES:    57,   61.   68,  71,  74,  7S, 

80,  84,  90,  92,  97,  123,  203.  204,  207, 

328,  333,  334,  368. 

—  Javradores  de  cana:    57,   71,   92. 

—  senhores   de   engenho:    53,   57,  71,   92, 

122. 

—  sesmeiros:   46,  49,  53.  88,    122. 
NUNES,  João:    XV. 

NUNES  DA  COSTA,  Fernão:  228. 
NUNES   DE  LEÃO,  Duarte:   25,   31,  39, 

43,  95,    102,   104,   109,   139,   151,  198, 

215. 

OBRAS:    372. 

—  da  Justiça  Eclesiástica:   39. 

— .  dos  muros  da  capitania  de  Pernam- 
buco: 23. 

—  da  Torre  de  São  Gião:   401. 
OBRAS   PIAS:    84. 

—  aplicação  de  1%  de  todas  as  rendas: 

389-394. 

OCEÂNIA:   XIII. 

OFICIAIS  DAS  CÂMARAS:  72,  93,  169, 
205,   243,   31I6,   359. 

OFICIAIS  DA  FAZENDA  (Alfândegas, 
Armazéns,  Contos,  etc.)  :  13,  20,  21, 
22,  23,  24,  36,  48,  51,  52,  54,  58,  59, 
60,  64,  65,  66,  67,  69,  73,  76,  77,  78, 
79,  80,  83,  84,  85,  86,-90,  91,  104,  112, 
113,  117,  118,  130,  131,  132,  133,  144, 
145,  147,  148,  155,  158,  159,  162,  177, 
178,  181,  182,  192,  193,  200,  201,  203, 
207,  209.  237,  238,  240,  247,  255,  261, 
262,  263,  264,  265,  281,  283,  284.  285, 
286,  287,  288,  289,  291,  292,  295,  296, 
297,  298,  299,  300,  302,  306,  323,  328, 
330,  331,  332,  333,  335.  336,  337,  338, 
339,  340,  341,  342,  343,  345,  346,  347, 
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348,  349,  351.  352,  358,  364.  365.  366. 

372,  373,  374.  380.  382.  389.  393.  394. 
399,  400. 

—  degredados:   60,  374. 

OFICIAIS  DA  JUS!  IÇA:  3.  9,  16.  24.  30, 
37,  39,  60,  133.  155.  162.  175.  189. 
190,  195,  204,  207.  247.  255.  2S4.  364. 

373,  374,  400.  405. 

—  degredados:  60.  374. 
OITAVA    (peso):   lOl.   102. 
OLEIRO,S:   48,   112. 

OLINDA,    vila:    155.    297.    293.    300,    301. 

303,  305. 
OLIVEIRA,  Cristóvão:   125,   127. 
OLIVEIRA,  Pedro  de:   228- 
OLMO,  João  dei:  107. 
ONZENAS:    221.   222. 
OPRE.SSÃO:    101,  246,  358. 
ORÇAMENTO   DOS    DÍZIMOS    (avúcar, 
algodão,  gado,  mel  e  iriiun^a.s)  :  335. 
ORDEM  DE  CRISTO:  11,  12,  15,  16,  20. 
21,  49.   130,   144,   158,   175,   176.  187. 
191.  192,  195.  253.  262.  263.  297.  298. 
301.  305.  323,  324- 
ORDEM  DE  SUCESSÃO  dos  capitães:   13. 

14,  193.  194. 
ORDENAÇÕES:  9.  10.  12.  15,  16.  20.  23, 
25.  27,  28,  31.  33.  49.  53.  56,  61.  76. 
78,  95,  107,  113,  118.  122,  123.  132. 
136,  145,  148,  155,  156.  160,  162.  170, 
182,  189,  191,  195,  203,  208.  213.  215. 
222  223.  230.  247.  250.  254.  257.  265. 
266.  293,  299,  306,  307.  316.  317.  322. 
352.  366.  367.  370.  377,  380.  382.  389, 
392,  400. 
ORDENADOS:  60.  65.  93,   182.  255.  363. 

387,  399,  404. 
ORDENS  MILITARES:  399- 
ORDINÁRIAS:   389,  392,  393. 
ORGANIZAÇÃO     ADMINIS  I  RA  1 1\  A  : 

XIII. 
OURO:  20.  130.  209.  344.  346.  394. 


OLVIDORES:   8.  9.   16.  30.   37.  52.   155. 

175.  189.  190.  195.  203,  204.  205.  206. 
207.  208.  223.  232.  233.  241.  242,  247. 
303.  364.  405. 

OLMDOR    GERAL    DO    BRASIL;     189. 

298.  300,  302.  323.  355.  369.  405. 
01   MDORIAS:  9.  190.  405. 

l*.VC.\S(fai(los):    334.   335.   336.   33T. 
PACIFICAÇÃO   dos   gcnlios:    46.   47.   48. 

51.  52,  54,  55.  61.  89.  225.  356.  357. 

360.  381,  364.  368.  369,  403. 
r.\nKES   da    Companhia    de   Jesus:    175. 

176.  177.  178.  179.  213.  297.  298,  299. 
300.  301.  302,  303.  305.  306.  357.  361. 

l'.\DRõES(iiiaicos)  :  8,  60. 

—  (títulos):    175.  297. 

l'.\r.':   DE  .\ÇI(:AR:   281.  283. 
PACA.MENIOS  em   açúcar:    84.   35.   86. 

115.  117.  118.  125.  127.  135,  136.  280. 

281.  283.  297.  298.  299.  300,  301.  302. 

303.  385. 

—  em  escravos:    150. 

—  em    mercadorias:    54.   58.   81.   82.    340. 

341,  350.  367. 
PAIS.  Jo5c.:   XV. 
PAIS.  João  Rodrijíucs:   208- 
P.MVA,  Antimio  de:  382.  383.  386 
PAIV.V.   Pctlro  de:   382.  383.  386.  392 
PANOS:  82.  211,  329. 
PAPAGAIOS:   145,  159,  263. 
PAP.VS  (Pontiíiccs):  57.  154,  309- 
PARA(;i'AÇi:    (Bahia):  47.  52.  16L   183. 

185. 
PARAGUAÇr.    ri..:     60.     161.     186.     187. 

188- 
PARAÍBA,  capitania:  359. 
PAR(  EIROS.  rcndcirov  74.  75 
PARECERE.S:    38.    54.    62.    $4.    67.    IS4. 

176.    225.    243.    263.    298.    363.    366. 

367.  368.   374.   375.   376.   403.  404 
PAREDES:  97. 
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PARENTES:    12,   14,  20.   191,   193. 
P.ARTILHA  do  açúcar:  50,  84,  280,  281 
282.  283,  284,  286,   290.  291.  299- 

—  do  mel:   281,  290. 

—  do  remei:   281- 
PASSAGEIROS:  330. 
PASSAMANES:   344- 
PASSAMUROS:  232. 
PASTOS:    161,  162,  186,  253- 
PATRAO-MOR:  201,  206. 
PAU-BRAML:    12,    13,    20,    21,    S8,    130 

154,  192.  263. 
PAULO  IV,  Papa:  154. 
PEÇAS  de  escravos:  147,  149,  150,  295. 

—  de  gentios:    13,   192,   193- 
PEDRAS:   49,  372- 

—  preciosas:  20,  130. 
PEDREIRAS:  162,  187.  254- 
PEDREIROS:  49,  112. 

PEDRO,   criado   de   d.   Álvaro  da   Costa: 

185. 
PEIXES:  Ver  Pescado. 
PELOTE:    317. 
PELOUROS:   365.  371,  372- 
PENAS: 

açoite:  53,  88,  189,  368.  404. 
armadores:  43.  57,  70.  71,  79,  38 
89,  90,  91,  92.  198,  203,  210. 
212.  232,  2(34,  239,  245.  283 
327.  380,  381. 
capitães  do  Brasil;  13.  14,  15,  20, 
21,  57,  59,  71,  36.  92.  130,  192 
194. 

—  de  navios:  43,  79,  182,  198,  289 
comércio  com  estrangeiros:  380,  381 

—  com   os  gentios:   23,  54,   56.   89 

366,  368. 
cortamento  de  orelhas:  189. 
crime  de   falsidade:    60,  374- 

—  de  furto:  31,  60,  79,  3f74. 

—  de  heresia;   9,  29,  139. 

—  de  moeda  falsa:  9,  29,  139. 

—  de  sodomia;  9,  29,  139. 

—  de  traição:  9,  29,  139.   194. 


cristãos;  9,  54.  88.  139,  189,  368, 
369. 

cnstãos-novos;  28,  33,  197.  198,  219. 
257,  309,  317,  319,  325.  363- 

degredo:  9,  20,  25,  31,  39,  53.  60. 
79,  95,  103,  109,  130,  189  198. 
219,  221,  234.  246.  282.  359, 
362,   374. 

empréstimo  de  dinheiro  a  juros: 
221,  222,  223. 

escravos:    9,    103,   139,  359- 

excomunhão:   362. 

feitores  (administradores  de  enge- 
nho):  281.  282,  283,  285. 

gentios:   9,   189,  359,  404. 

homiziados:    29- 

infração  de  privilégios  para  refi- 
naria de   açúcar:    35,   36,   107. 

—  dos    monopólios   da   Coroa;    13, 

20.  21,  82,  130.   192. 

judeus:    33.   317. 

lavradores  de  cana:  57,  71,  72,  84. 
86.  92,  93,  283.  285,  288,  289, 
290.  291,  316.  381,  382. 

mestres  de  açiicar:  281.  282.  283. 

—  de    navios:    39,    43,    79.    80,    82. 

83.  182,  198,  232,  234,  235,  243- 

246,    247,    288,    289.    327,    333, 

334,  335,  381. 
morte    natural;    9,    28.    29.    55,    56. 

139.  317,  366. 
mouros:  33.  317. 
oficiais  da  fazenda:   69,  76,  78,  84, 

86.  209,  222,  233,  263.  282.  292, 

316.  336,  338.  374,  391. 
peões;   9,  54,  88,  139,  189,  368.  369- 
pilotos:    39,    43,    79,    182.    198,    243, 

246.  247,  381. 
purgadores;  281,  282.  283,  291. 
rendeiros:  76- 
senhores  de  engenho;  57.  71,  72.  84. 

86.   90.   92,   93,   148,   281.   282. 
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283.    285,    287,    283.    289.    290. 
291.  316,  381.  382. 

uso   de   .sodas  c   brocados:    61- 
PENSÕES  dos  tabeliães:   10,  24,  133.  190. 
HEÕES:    9,   54,   88,   139.    189.   368- 
PERDÃO: 

cristãos-novos:    309. 

degredados:  60.  374. 

mamelucos:   376. 

mestre  de  engenhos:  37. 
PEREIRA,  povoação    (Bahia):    185. 
PEREIR.^,    D.    Martinho:    227,    228.   247, 

250,  252,   254. 

PEREIRA    COUTINHO,    Francisco:    46. 

47,  121. 
PERES  DE  ANDRADE,  Lisuarle:   247. 
PERNAMBUCO:    IX,    XII,    50,    70,    155, 

282,    295,    297,    298,    299.    300.    301. 

302,    303,    305,    307.    313.    316.    360- 

—  Carta  de  Doação:  7. 

de  Foral:   19. 

PÉROLAS:  20,  130. 

PÉRSIA:     129,    171.    175,    183.    185.    227. 

251,  297.   331. 

PE.SCADO:   12,  16.  21,   130,  192,  205.  292. 

PESCADORES:    37. 

PE.SCARIAS:   235,  245. 

PESO  do  açúcar:    85,   281.  283.  289.   339. 

352. 
_  (ias    mercadorias:     81.    328.    336.    337, 

338,  339. 

—  da  moeda  de  cobre:    101. 
PETIÇÕES:    16,   37,    175,    185.    186.    313 
PILOTOS:   39,  43,  79,  151.  181.  182,  198. 

242,  243,  246,  380.  381. 
PIMENTA,  António:  271- 
PINHEIRO,  .Simão:  252. 
PINHEIRO    CARVALHO.    Enofrt :     185. 

187. 
PIN  IO  LEU  AO,   Manuel:   353. 
PIPAS:   283,  337,  333.  361 
I'IQUES:   232. 


PIRAJA.  engenho:    121. 

PIRES,   Álvaro:    352. 

PI.SA:    211. 

PODÕES:    56,  57.    153,    154.   367 

PÓLVORA:   22.  56,  57,  71,  ''1.   132,    153. 

200,    201.    212.    231.   232.    233.    235, 

237.    246.    361.    365.    366.    370.    371. 

372. 
PONTES:   162.  187,  254. 
PORIEIROS:    65,   73,   77,   328.   307,   396. 
PORTO:    17,  24.  62.  72.  93.  99.  209.  255. 

318.  400.  405. 
PORTO  SANTO:    165. 
PORTO  SEGURO,    capitania:    125.    127. 
PORTUGAL:  35,  101.  102.  107.  129.  141. 

171.    175.    183.    185.    215.    221.    227. 

241.    251,    297,    331,    379,    401. 
PORTIG.VL  E  O  SÉCULO  XVL  :   248 
1'ORI  UC;UP.SE.'i:   61.  225.  357.   360. 
POSl  LR.VS:   155.  169.  352. 
rOVO:   15.  24.  76.  77.  101.  121.  133.  155. 

162.    187,   195.  215.  316.   346.  352 
l'()VO.\(,:õKS:    9.    10.   23.   24,   45.  47.   48. 

49.    52.   53.   54.    56.   57.   61.   66.   89, 

97.  111.  113.   132,  133.  155.  177.  185. 

188.  190.  191.  298.  356.  364.  365.  368. 

369,  375.  390.  403. 
_  dos  Rcnlios:   47.  61.  403.  404. 
POVO.ADORES:    XIV.  21.  22.  23.  24.  50. 

97.  98.   111,   130.   132.   130.   143.   144. 

145.  153.  155.  157.  158.  159.  261.  263. 

377.  403.  Ver  Moradorrs. 
lOVO.VMENTO:    XIII,    XIV.   7.    19.    29. 

45.  46.  48.  49.  50.  51.  52.  54.  59.  63. 

97.  111,   129.  144.  154.   153.   162.  17L 

186.  187.  188.  227.  277.  299.  365.  361. 

377. 
PR.MA:   20.   130,  344.  346 
PRAZOS: 

açúcar    <in    lt.'in*ili>   no    Rcimi     M8. 
349. 

u>ni«lruçSo  dr   rnjcrnho*;    50.   52 
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—  de  navios:    70,   90,   91.   212,   239, 

240. 
isenções    de    direitos    sobre    açúcar: 
112,    113,    144,    158,    159,    26il, 
262,    263,    264,    279,    284,    286, 
287,  343. 

—  de  dízimos  e  primícias  aos  gen- 

tios: 323,  356. 
mercadorias  em  trânsito  no  Reino: 

346,   347,  348,  349- 
pagamento  de  direitos:   331,  350- 
sesmarias:   XIV,   12,  20,  46,  49,   50, 

51,  52,   53,  88,   161,   162,   187, 

192,    229,    249,    252,    253,    254- 

tomada  de  terras  pelos  capitães:  11. 

PRECATÓRIOS:   398,  400. 

PREÇO    de   açúcar:    115,    125,    127,    128, 

285,  293,  299,  300,  301,  302,  303,  348. 

—  de  águas  e   levadas   para   canaviais  e 

engenhos:    165. 

—  de  armas  e  munições:   58,  70,  71,  72, 

92,  200,  201,   237,   365. 

—  de  escravos:   1Q3. 

—  de  ferramentas:  56,  367. 

—  de  mercadorias:    54,   58,   81,   82,   222, 

335,  338,   339,  340,   367. 

—  de  pau-brasil:   58. 
PREGADURAS:  211,  359. 
PREGÕES   dos   bens   de   defuntos   e   au- 
sentes:  87. 

—  das  mercadorias;    82. 

—  das  rendas:   68,  74,  76- 

—  das  sesmarias:   88,   183,  184. 
PRELADOS:  255. 

PRÉMIOS    dos    alealdadores    de    açúcar: 
72,  93. 

—  dos  armadores:  208- 
PRESAS:  241,  242. 
PRESIDÊNCIA   do   Instituto   do   Açúcar 

e  do  Álcool:  IX,  XI. 
PRESIDENTE     da     Câmara    de    Lisboa: 
400. 


—  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool: 

X. 

—  da  Mesa    do    Desembargo    do    Paço: 

400. 
PRESOS.:    39,  43,   109. 
PRETO,  Simão  Gonçalves:   265. 
PRIMÍCIAS:  323. 
PRINCIPAIS,  gentios:  47,  361. 
. —  homens:   52. 

—  rendeiros:  393. 
PRÍNCIPE,  ilha  do:  39,  95. 
PRIOLY,  João  António  de:  35,  ll07,  108. 
PRIOR  da  Casa  do  Consulado:  398,  397, 

398,  400. 
PRIVILÉGIOS    dos    bombardeiros:    371, 
372. 

—  dos  capitães:  Ver  Carta  de  Doação  e 

Carta  de  Foral. 

—  dos  lavradores  de  cana:   84,  111,  112, 

113,   165,  286. 

—  dos  moradores  e  povoadores:  Ver  Mo- 

radores e  Povoadores. 

—  para  refinaria  de  açúcar:  35,  36,  107. 

—  dos  rendeiros:  78. 

—  dos  senhores  de  engenho:   53,  84,  90, 

IMi,  112,  113,  143,  144,  145,  147,  148, 

157,  158,  159,  160,  165,  261,  262,  263, 

264,  265,  266,  279,  280,  282,  284,  285, 

286,   287,   342,   343. 
PROCESSOS:   330,  331,  396,  397,  398. 
PROCURAÇÕES:   135,  177. 
PROCURADORES:   35,  37,  66,   107,   118, 

169,  178,  187,  249,  295,  300,  301,  316, 

404. 
PROVEDOR  DA  ALFÂNDEGA  DE  US- 

BOA:   264,  265,  292. 

—  Regimento  de  15/10/1587:   327. 
PROVEDORES  DAS  ALFÂNDEGAS  DO 

REINO:    145.    159,   264,   286. 
PROVADORES       DOS       ARMAZÉNS 
REAIS:  71,  103,  104,  181,  200,  201, 
202,  203,  205,  206,  207,  208,  232,  233, 
237,  238,  239,  242,  243,  247,  371. 
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PROVEDORES  DA  FAZENDA  DO  liRA 
SIL  (Alfândegas,  Armazéns  e  Con 
tos):  51.  54.  55.  56,  57,  58,  59,  64 
65,  66,  67,  68,  69,  70,  71,  72,  112 
113,  118,  154,  155.  159.  162,  169.  177 
187,  262,  263,  254.  266,  280.  281,  282 
283,  284,  285,  286.  287,  288,  289.  290 
292.  299.  300.  302.  303.  316.  364,  365 
368,  371,  381. 

—  Regimento  de   17/12/1548:   73. 
PROVEDOR-MOR    DA    FAZENDA    DO 

BRASIL  (Alfândegas,  Armazéns  e 
Contos):  52.  53,  54,  56.  57.  58.  59, 
73.  74.  75.  76,  77,  87,  89,  90.  92.  93, 
112,  113.  115.  117,  118.  121.  125.  128. 
135,  136,  162,  169,  177,  187,  227.  251. 
252,  271.  292.  297.  298.  299.  300.  302. 
303.  306.  321,  355.  361,  364.  365.  366, 
371,  374.  377,  391- 

—  Regimento  de   17/12/1548:   63. 
PROVINCIAIS  da  Companhia  de  Jesus: 

175,    297.   299.    305.    306- 
PROVISÃO:    54.   65.    117,    137.    144.    145. 
147,  155.  159.  169,  265.  324,  332.  344. 
352. 

—  de  15/12/1557:  141. 

—  de  6/  3/1565:  181- 

—  de  15  /  3/1568:  217. 

—  de  27/10/1571:  229- 

—  de  2/  6/1573:  257. 

—  de  14/12/1574:   261. 

—  de  18/12/1582:   313. 
PROVLSOR:   39. 
PUNHAIS:    56,   153.  366- 
PURGADOUKS   Dl.   AÇÚC.VR:    280.  281. 

282,   283.   290,   291. 

QUARTÉIS:   75,  299.  393- 
QUARTOS   (pipas):  336.  307.  333- 
QUEBRA  do   açúcar:   290.  348- 

—  da  moeda  de  cobre:   215- 
QUEIJO.v  346. 

QUKl.VIA  do  paiihrasil:   20.  130 


Ql  IN  I  AL.pc-so)  :    81.  232.   340 
QUINIEIRO,   Aires:    185,    187.    188. 
QUINTO    dos    metais    <•    |>c<lias    prtxio 

sas:   20.   130. 
OrilAS:   387. 

RABEIO.  .Sebastião:    133- 
RAMIIROS,  rendeiros:  393- 
RAMOS  das  rendas:  73.  74.  75.  128.  393 
RE.\L    (moeda)  :    101,   102.  215- 
REAL     ARQUIVO     DA     TORRE     DO 
lOMBO:  Ver  Arquivo  Snrional  da 

Turre  do  Tombo. 
REBELO,  Gaspar:    293.  299.  306. 
RECEBEDORES  das   rendas:    68.   69.  75. 

76.  77.   98.    135.    177.   302.   303.   390. 

391.  392.   393.  394. 
RECEPÇÃO  a    Filipe   I   cm    Lisijoa:   XV. 
REDIS  rRIBUI<,:.\0  de  scsmaiias:  46.  49, 

50.  88.   187.  229.  253- 
REDÍZIMA  do  açúcar:   86.   112. 

—  dos  capitães:    12,  20.  21.  22.  86,    112. 

130.  131.  132.  192. 

—  (la  Cloiiipanhia  de  Jesus:    173.  175. 
REFL\.\RIAS  DE  AÇÚCAR:    35. 107.  349. 
REGEDOR  da  Casa  da  .Suplicação:  400- 
REGENTES  DE  l>ORTUGAL:   102.  215- 
REGIMENTO  de  17/10/1516:  88.  70.  75. 

76.  91.  125.  149.  200.  208,  709.  389. 
392. 

—  de  17/12/1548:     45- 

—  flc  17/12/1548:     63. 

—  de  17/12/1548:     73. 

—  de  17/  9/1577:   279- 
-  de  25/  9/1587:   363 

—  de  15/10/1587:   327. 

—  de     8/  3/1588:   355- 

—  de  20/11/1591:  387 

—  de  16/  9/1658:  353. 

_  de  D.  Duaric  da  OmU:  368. 
_  de  .Manuel    Tclc^   Barreto:    3S8.    375. 
REÍ.IMENIOS:  10.  21.  37.  46.  52.  59.  S4. 
73.  118.  131.  137.  143.  144.  145.  147. 
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155,  157,  159,  169,  182.  190,  263,  265, 
323,  332,  344,  350,  352,  364,  370- 

REGIMENTOS  REAIS  "Sistema  ou  Co- 
leção  dos  . .  . ":  68,  75,  76,  125,  150, 
182,  208,  212,  352,  353,  388,   .394. 

REGISTO  de  Atas  Régios:  XIII. 

—  de  sesmarias:    88-   227,    252,    271,   272, 

321. 

"REGISTOS  DO  CONS.ELHO  ULTRA- 
MARINO": 113,  137,  145,  149,  156, 
160,  170,  226,  230,  293,  296,  300,  307, 
313,  316,  322,  324,  386. 

RÊGO,  António  do:    118. 

REITORES  da  Companhia  de  Jesus:  177, 
178,  297,  298,  299,  300.  301,  302,  303, 
305,  306. 

RELAÇÃO  DA  BAHIA:  362.  363,  370. 
374,  376. 

—  Regimento  de  25/9/1587:   363. 
RELAÇÃO  DA  JUSTIÇA  ECLESIÃSTI 

CA:  39. 

—  do  Porto:   400,  405. 
RELIGIÃO  CRISTÃ:   28,  403. 
RELIGIOSOS:   357,  404. 

—  jesuitas:    176,   177,   178,  297,  298.   357, 

403,  404,  405. 
REMEL:  85- 

—  assento  no  Livro  dos  Direitos:  291. 

no  Livro  dos  Dízimos:  28)1,  282. 

no  Livro  do  Feitor  (Administra- 
dor de  Engenho)  :   281,  282. 

^  no  Livro  do  Purgador:   281,  282. 

no  Livro  do  Senhor   de  Engenho: 

281,  282. 

—  certidões:   345. 

—  direitos:  345. 

—  dízimos:   281,  282. 

—  da  Ilha  da  Madeira:  345. 

—  partilha:   281.  282- 

—  sisas:   345. 

REMOS:  55,  56,  59,  69,  90,  241.  242,  373, 
375. 


RENDAS:  XV,  12,  15.  54,  56,  63,  64,  65, 
67,  68,  70,  73,  74,  75,  76,  77,  78,  86, 
90,  91,  115,  117,  125.  126,  127,  128, 
173,  175,  192,  194,  209,  251,  265,  279, 
298,  302,  307,  366,  380,  385,  390,  392, 
393,  394. 

—  do  açúcar:  86,  115,  117,  125,  127,  128, 

135.  136,  255,  279,  298,  299,  300,  302, 
385. 

—  das  alcaidarias-mores:  10,  23,  132,  191. 

—  aplicação  de  1%  em  obras  pias:  388- 

394. 

—  das   terras   dos  capitães:    11. 
RENDAS  (tecidos)  :  344. 
RENDEIROS:  74,  75,  76,  77,  78.  292,  299, 

300,  302,  303,  389,  390,  392,  393,  394. 

—  do  açiicar:    299,   300,   302,    303. 

—  dos  escravos:  150,  295. 
RESENDE,  Luís  Vaz:  178. 
RESGATE:    154,    155.   392,   393,   394. 

—  de  escravos:   359. 

pelos   senhores   de    engenho:    147, 

148. 

—  de  gentios  peios  capitães:  13,  192,  193. 

—  de  pau-brasil:  58. 
RESIDÊNCIAS:  223,  381- 
RESINA:    211. 
RETAME:  290,  300. 
RETORNO  de  mercadorias:  89,  210. 
RETROZES:   344. 

REVISTA  "O  Instituto":   36,  38,  108. 

—  do    Instituto    Histórico    e    Geográfico 

Brasileiro:   293,  376,  378- 
RIBEIRAS:    50,  253,   254- 
RIBEIRO,  Baltazar:    156,    162,    170,    172, 

182,  195.  208,  254. 
RIBEIRO.  Gonçalo:   230. 
RIBEIRO,  João  Pedro:   255,  277.  401. 
RICOS   (degredados):  XV. 
RIO  DÇ  JANEIRO  (capitania  e  cidade): 

115,    119,    123,    126,    128,    133,    183, 

172,  184.  196.  228,  229.  250,  252,  254, 

266,  272,  282,  392- 
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RIOS:    10,   20.   23.   45.   50,    130.    132.   245. 

351. 

Jaguaripe:    161.   186,   183. 

Joanes:  372. 

Paraguaçu:  60.  161.  186.  187.  188- 

Santa  Cruz:  8,  19- 

•São  Francisco:  8,  19,  50.  60 
ROÇAS:  121,  213,  356,  377. 
ROCHA,  Antão  da:  296- 
RODRIGUES,  Gonçalo:    122. 
RODRIGUES   DE   CALDAS.   Vaso.:    188 
RODRIGUES  PAIS,  João:  208. 
RÓIS  das  cargas  de  açúcar:  288.  283- 
de  mercadorias:  81.  32.  88.  89.  328, 

333,  334,  335,  347. 
ROIZ,  José  dos  .Santos:   383- 
ROQUEIRA.^.:  232- 
ROUBOS  dos  c<)r.s;irJos:   395. 

SÁ,  D.  Filipa  de:  271. 

SA,  Francisco  de:  271. 

.SA,  Mem  de:   171,  178.  183,  271. 

SABOARIAS:   13,  193. 

SAFRAS  de   açúcar:    XV,   280.   282.   281. 

SAL:   11,  13,  191,  193.  235. 

SALÁRIOS:   404. 

.SALITRE:    22,   132,   361- 

SALVADOR,  Cid.-idc  do:  \  cr  n„h„i. 

SANTA  CRUZ.  rio:  8,  19. 

SANTA  CRUZ,    Terra  de:   392. 

SANTA  CRUZ,  vila:   37. 

SANTIAGO.  Bcnlo    Dias    de:     \\\    313. 

315,   316. 
,<iANTIAGO,  iliia:    244.  345.   351.   352- 
SANTO  AGO.STINHO,  cabo:   8.   19. 
SANTO  OFlC;iO:    275,  309.   311- 
SANTOS   EVANf;EI.II()S:    85.    103.   210. 

237,  243,  282,  283.  285,  288.  292.  373. 
SANTOS  PADRES    (poiílifices):   154.  176 
SANTOS  ROIZ.  José  dos:   383. 
SÃO  FRANC:iSC.O.  rio:   8.   19,  50.  60 
SAO  GIÃO    (Lisboa):   327.  400,  401. 
SAO  JORGE  nos-  ILHÉUS:   51 


SÃO  SEBASriÃO    DO    RIO    DE  j  \NH 

RO:    \er    Hio    dr    Janeim. 
S.\0  TO.MÉ.  capitania,  29- 
SÃO    TOMf,.    ilha:    20,    25.    39,   79,    112. 

130.    147.    143,    219.    2?6.    242.    243. 

244     245,    246,    257.    295.    330,    348. 

349.  351.  379,  380,  381.  387.  399. 
SÃO  \  ICENTE,  capitania:  125.  127. 
SARDINH.AS:   235. 
SEBASTI.^O.  D.:   25.  31,  39.  43,  96.  104 

109.  139.  143.  147,  151.  153.  157,  161 

165.  169,  171.  175.  178.  181.  183.  185 

197.  198.  199.  213.  215,  225.  227.  229 

231,  249.  251.  253,  261.  279.  295.  298 

301.  303.  305.  306.  319- 
SEÇÃO    DE    E.SI  UDOS    ECONÓMICOS 

(I.A.A.):    IX,   X. 
SECO,  Jorge:   352- 
.*iECRETARI.\S  das  cáiiiams  e  governos 

coloni:iis:    XIJI. 
.SECRE  lARIOS:   249.  253.  377.  400 
SEDAS:   61.  82,  329.  344- 
SEGURO  MARÍTIMO:  346.  396.  397 
SEIXAS,    Pcro   tk:    405. 
SEQUEIRA,   Jerónimo   de:    93.   299.   306. 

316. 
.SELOS:    10.   16.  24.  30.  36.  82.    112.   118. 

122.    133.    136,    155,    162.    175.    177. 

182,    184,    190.    195.    208,    252.   2S4. 

297.    300,    303.    307.    328,   330.    33S. 

337,  333. 
SENHORES  DE  ENí.EN^HO: 

d.  Álvaro  da  Costa:   161.  186. 

annanicnto:  57.  58.  71.  91.  92.  365 

u!>senlo  cm  Livro  da  ( a*a  da  \n 
dia:   148. 

—  no  Livm  do»  l)miii>*:  85.  88. 
262.  280.  284.  285.  286.  287. 
288.    289.    290.    291 

_  no  livro  dos  |)i/jin..*  8S.  86 
280.  282.  283.  284.  290.  291 

_  no  Livro  i\»s  Ivn^fio  da  Mfin 
dcjpi  de  Li»l>oa:   343 

cm  Livrw  da«    CJmaia*     3S9 
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—  em  Livros  da   Fazenda:    112- 
Brandônio:    XV. 

contribuição    para    defesa   da    costa: 

359. 
cristãos-novos:   XV. 
degredados:  XV. 
Duarte   Dias:    249. 
Egas  Moniz  Barreto:   183. 
estrangeiros:  263. 
infrações  e  penas:  57,  71,  72.  84,  86, 

90,   92,   93,   148,   263,   281,   282. 

283,    285,    287,    288,    289,    290, 

291,  316,  346,  382. 
João  Nunes:   XV. 
João  Pais:    XV. 

João  de  Velosa:    121,   122,   123. 
juramentos:    85.   232.   283,    284,   285, 

290. 
livro  fiscal:   280.  281,  282.  283,  290. 

291. 
Mem  de  Sá:   271. 
moradores  no  Brasil:   11,  50,  51.  52, 

53j   57,  .58,  71,   72,   84,   85,   86, 

90,   91,    92,    9G,    111,    112,    143, 

144,    157,    158,    161,    227,    261, 

262,  284. 

—  no    Reino:     143,    144,    157,    158, 

183,  249,  261,  262,  284- 

navios:  90. 

notificações:   53,  57,  71,  92.   122. 

privilégios:  53,  84,  90,  lia,  112,  113, 
143,  144,  145,  147,  148,  157, 
158,    159,    160,    165,    261,    262, 

263,  264,  265,  266,  279,  280, 
282.  284.  285,  286,  287,  342, 
343. 

relações  com  os  lavradores  de  cana: 

50. 
resgate    e    importação    de    escravos: 

147. 
sentenças:    143,   144,   158,  291. 
Simão  da  Gama  de  Andrade:    227. 
SENHORIA  DE  VENEZA:  35. 


SENTENÇAS:    9,   66,    189.   221,   291,   331. 
363,  398. 

—  escravos:    103,  359- 

—  gentios:    359. 

—  senhores  de   engenho:    143,    144,    158, 

291. 

—  sesmarias:  213. 
SEQUESTROS:  381. 

SERGIPE    DO    CONDE,    engenho:    XV, 

271. 
SERRADORES:   112. 
SERRALHEIROS:    112. 
SERRÃO,  padre  Gregório:    178,   179. 
SERRAS:  47,  403,  404. 
SERTÃO:  8,  10,  11,  47,  60,  161,  186,  188. 

189,  321,  361,  403,  404. 
SERVENTIAS:  8,  162,  137,  254. 
■SERVIÇO  de  Deus:  7,  15,  19,  29,  45,  47, 

51,  55,  61,  63,  111,  177,  186,  188,  195, 

225,  301,  321,  361,  379,  380,  389,  392. 

—  das  galés:    103. 

—  de  guerra:    24,   60,   90,    133,    199,   370, 

371,    372. 

—  real:   19,  45,  46,  47,  51,  55,  59,  60,  61, 

63,  67,  68,  70,  76,  91,  111,  IIS,  127, 
139,  149,  170,  177,  182,  186,  195",  199, 
200,  202,  206,  208,  209,  225,  227,  238, 
243,  244,  254,  263,  292,  321,  332,  348, 
355,  358,  360,  361,  362,  363,  366,  370, 
371,  372,  373,  374,  376,  377,  379,  380, 
386,  3817,  389,  391,  399,  4011. 
SERVIÇO  ES-PECIAL  DE  DOCUMEN- 
TAÇÃO HISTÓRICA  (I.  A.  A.): 
XI,  XII,  XV. 
SESMARIAS: 

ações,  causas  e   feitos:   66,  87. 
agravos:  66,  87. 
apelações:   66,  87. 

aproveitamento:  XIV,  12,  46,  49,  50, 
51,  53.  88,  97,  161,  162,  171, 
186,  187,  188,  192,  229,  249, 
252,   253,   254,    377. 
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áreas:    12,   49,   50.    51,   53.    ISl.    183. 

184,    186,    188;    191.    249.    251. 

252,   253- 
assento   em  Livros  dos    Próprios   da 

Coroa:  20,  121,  122. 
da  Bahia:  46,  49.  50.  51.  66.  97.  12!. 

123,    161,    171.    133.    185.    191, 

227.   249,    253,    271. 
benfeitorias:    51,   121,   122,  213,   227. 
compra  e  venda:   12,  20,  49.  50.  53- 

192,    253. 
confirmações  regias:    XI\'.   IGI.    171, 

183,   185,  213,  227,  250,   271. 
dispensa    de    cláusulas:     XIV,     161. 

162,   213,   254. 
dízimos  à  Ordem  de  C.risio:    u,  20. 

49.   97,   187,    191,   253. 
doação  a   D.   Álvaro   da   Cxisia:    161, 

185. 

—  a  apaniguados:   XIV. 

—  pelos  capitães:   XIV,   11,   12,   19, 

20.  52,  53,  66,  87,  88,  121.  191. 
192,   229,   321. 
;i  Companhia  de  Jesus:   213. 

—  a  Duarte  Dias:   249- 

—  a  Egas  Moniz  Barreto:   183- 

—  para  engenhos  de  açúcar:  50.  51, 

52.  53,  121,  161,  183,  186,  227, 
249. 

—  a   iernão       Rodrigues       Caslelo 

Branco:    271- 

—  a   Francisco    lostano:    171- 

—  aos    gentios:    48,    321,    356.    403, 

404. 

—  ao  Governador  Cerai   do   Brasil: 

251. 

—  pelo  fiovcrnador  Geral  do  Bra 

sil:  XIV.  46.  49,  50.  51.  97.  161. 
171,  183,  185,  249,  253,  271. 
321,   077,    403.   404. 

—  a  João  de  Velosa:    121- 

_  a   I.uís  de  Brito  de  .Mmcida:  251. 
_  a   Miguel   de   Moura:   253. 


— a  inoi adores  no   Reino:    171.   183. 
249.  253. 

—  aos    novos    povoadores    com    fa- 

mília: 377. 

—  por  ordem   régia:   XI\'.  97.  229. 

249.    251.    253.    321.    377.    403, 
404. 

—  pelo   I'rove(lor-mor  da   Fazenda: 

251,  321. 

—  a  Simão  da  (iama  de  .Xndrade: 

227. 
iKaIienahilidade:   12.  49.  50.  53.  192. 
instrumento  de  posse:    187- 183. 
isenções  de  foros  e  tributos:   n,  19, 

49.  50.  97,  187,  191.  253- 
lixros:    87.    88.    187.    227.    252.    272. 

321. 
notificações:   46.  49.  53.  88.  122. 
ordenações:  12.  20.  49.  53.  162.  191. 

213,  254. 
de   Pernambuco:    11.    12.    19.   20. 
possibilidade    dos    pvelendcntes:    49. 

50. 
prazos:    XIV.   12.  20.  46.  49.  50.  51. 

52.  53.  88.   161.   162.   187.  192. 

229.   249.  252.   253.  254. 
preço:  20. 

pregões:   88.  183,   184. 
presença  dos  scsmciros:  45.  49.  ISl. 

229. 
proibição  de  tomada  pelos  capitães: 

11.  12.  20,  191. 
rcdisliibuição:    46.    49.   50.    83.    187. 

229.  253. 
registo:   88.  227.  252.  271.  272.  321. 
reniincla:  271. 
do   Rio  <lc  Janeiro:    229. 
sentenças:  213. 
serventias:   162.  187.  254. 
succs,sao:     186.    187.    227.    249.    251. 

253.  254.  271. 
transformaç.lo   em    capilanias:    Xl\'. 

129,   185. 
SKI  1N.S:    344. 
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SETÚBAL,  vila:   316- 
SILVA,  Fernão  da:   300. 
SILVA,  João  Gomes  da:   383. 
SINAIS  dos  cristãos-novos:  33,  317. 

—  dos  judeus:  33,  317. 

—  dos  mouros:  33,  317- 

—  de  navegação:  243. 

'SINOPSE  CRONOLÓGICA  DE  SUBSÍ- 
DIOS AINDA  OS  MAIS  RAROS 
PARA  A  HISTÓRIA  E  ESTUDO 
CRÍTICO  DA  LEGISI-AÇÃO  POR- 
TUGUESA": 27,  28,  33,  41,  141, 
217,  219,  223,  255,  257,  275,  277, 
309,    311,    317,    319.    325.    363. 

51NTR.\,    vila:    257. 

SISAS: 

açúcar:   144,   158.  159,  255.  262,  263, 
264.    279.    285,    343.    345,    343, 
349. 
algodão;    263,  279. 
brocados:    344. 
conservas:  345- 

escravos:    149,   150,   345.    351. 
trutas  secas:    345- 
isenções:   215. 

—  (das    não    tixadas    nas    doações 

e  forais):  13,  193. 
isenções  sobre  açúcar:  117,  136,  144, 
158,    159,    262,    263.    279.    284, 
342,  343. 

—  animais  silvestres:   145,  159,  233. 

—  armas:   346.  399- 

—  cavalos:   346. 

—  escravos:   150. 

—  livros    (impressos):  346,  399. 

—  mantimentos:    345,   346. 

—  navios:    211- 

—  ouro:    346. 

—  prata:    346. 

materiais  para  navios:   238,  239. 

mel;   345. 

mercadorias:   21,  131,  143,  157,  255, 

263,    264,    340,    341,    344.    346, 

347,    349. 


redução  sobre  brocados:   344. 

—  escravos:    150. 

—  sedas:   344. 

—  telas:    344. 
remei:   345. 
sedas:   344. 
telas:  344. 
vestidos:  344. 
vinhos:    345. 

SISTEMA  OU  COLEÇÃO  DOS  REGI- 
MENTOS REAIS":  68,  75,  76,  125, 
150,  182,  203.  212,  352.  353.  388. 
394. 

SOARES,  André:    IIQ,   145.   149,    160. 

SODOMIA,  crime:   9,  29,   139. 

SOLDADOS:    359,   360,  399. 

SOLDOS:   60,  65,   181,   182,  360,  370- 

SOLTEIROS:   371. 

SOMBREIRO:    317. 

SONEGAÇÃO  E   DESCAMINHOS: 

açúcar:  84,  86,  253,  284,  279,  282, 
283,  284,  285,  286,  287,  288, 
289,  290,  291,  315,  316,  343. 
345,  349,  380,  381,  382. 
mercadorias:  22,  23,  79,  80,  81,  82. 
83,  131,  132,  264,  327,  328, 
329,  3a0,  331,  333.  334,  335, 
336,    337,    338,    380.    381,    382. 

SOUSA,  Baltazar  de:   307. 

SOUSA,  D.    Francisco    de:    377. 

SOUSA,  Henrique  de:    352- 

SOUSA,  Tomé  de:  45,  63,  64.  66,  67,  a9, 
70,  72,  88,  89,  97,  98,  111.  153,  169. 
366. 

SOUSA  VITERBO:  36,  38,  108. 

"SUB  ANNULO  PISCATORIS ',  breve: 
309. 

SUCESSÃO  DOS  CAPITÃES:  13,  14,  193, 
194. 

SUCESSORES:  8,  9.  10,  11,  12,  13,  15, 
16,  19,  20,  129,  130,  186,  188,  169. 
190.  191,  192,  193,  195,  227,  249, 
251,   253,   271,   391. 

SÚDnOS:    7,    22,    188,    395,    398. 
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SUPUCAÇÃO,  Casa  da:   25.  27,  28,  31, 

33,    39,    41,   43,    95,    103,    104,    109, 
139.  151.  178,  193,  219,  277.  400,  405. 
SUSPENSÃO  de  oficiais:   69.  374. 

TABELIÃES:    10,   24.    133.   178,    179.    !90. 

271. 
TABOADOS:  211. 

—  para  caixas  de  atiuiir:   37. 
TAPETAS:    344. 
TAIPAIS:  49. 

TAMARANDIBA,   iilia:    129. 
TANOEIROS:   112. 
TAPUIAS:   351. 

TARA  do  açúcar:  85,  339. 

—  das  mercadorias:   339,  339. 
TAREFAS  de  açúcar:  281. 

—  de  cana:   281. 
TATU.A.PARA    (Bahia):  47,  52. 
TÁVORA.  D.  Violante  de:   129. 

TEIXEIRA    DE    ARAGÃO,    AC:     102. 

215. 
TELAS:    344- 
TELES    BARRETO,    .Manuel:    313.    315. 

355,  358,  361,  375. 
TELHADOS  de  navios:  209. 
TELvHAS:    48. 
TELILHAS:   344. 
TENÇAS:  65,  198. 
TENDAIS  dos  engenhos;  282. 
TEÓLOGOS:   154. 
IKRÇAS:    387. 

TERCEIRAS,   ilhas:    246.   345. 
TERMO  da  Bahia:   49.  50.  187. 

—  (las   vilas:    9.    10,    190. 
•TERRA  GOITACÁ   (A)":  30- 
TERRA  DE  SANTA  CRUZ:  392. 
TERRAS:    Ver   Sesmarias. 
TESOURAS:   56,  57,  153,  154.  367. 
TF.SOUREIROS:   16,  68.  76.  87.  98.  118. 

135.  177.  239,  240.  247.  331.  341. 
342.  350.  365.  370.  390.  391,  393. 
394.    396. 


lESTAMENTtlROS:  271.  375. 
I  E.STA.MENTOS:  87.  253. 
TESTEMUNHAS:    74.    84.    89.    187.    188- 
TIJOLO:   48. 
TÍTULOS:    12,    122. 

TO.MADORES    dos   descaini-ihados:    331. 
TONÉIS:   91.  336.  337.  338. 
TORNEIROS:   212. 
TORRE  DE  BELlí.M:  43,  327.  333. 
TORRE   DE  SÃO  GIÃO:    327.  400.  401. 
TORRE  DO  TOMBO.  Arquivo  Nacional 
tia:    17,  36.  38,    108.   275.   309.  3n. 
317,    319,    325. 
TORRES   dos   engenhos    u    ía/cnd;is;    50, 

53.  57,  92,  365. 
TORRES,  João  de:   377. 
TO.SC.ANO,   Francisco:    171. 
TRAFICO  de  escravos:    149,  351. 
—  mar/limo:    XIII. 
TRAIÇ.ÃO,  crime:   9.   15.  29.   139.   194 
TRANSVERSAIS:    8.    14.    188.    193.    194. 

253. 
TRAP,\ÇAS:  221,  222. 
TR.\TOS:    13.   20.   23.   56.  53.    130.    148. 
149.  153.  192.  223.  392.  393.  394.  397. 
TRIBUNAL  l).\   TA/l.NDA:   387. 
TRIBUTOS: 

açúcar:   255.  259.  261.  279.  313.  315. 

385. 
aUaiílaiias-nious.    10.  23,    132.    191. 
iiarcas  de  ]>a.<»aKeni  d. is  nos:  23,  133- 
capitães:    10.    11.    19.   23     129.    132. 

133.  191. 
Coroa:    19.    129. 
engenhos:    H,   191. 

—  de  açúcar:    11,   191. 
frutos   da    (erra:    279. 

iscnçGcs  (dos  n3o  fixados  iia«  diM 
çõc»  c  forais)  :    13.   193. 

isenções  v>l>rc  açticar:  105.  III.  143. 
157,   259.   261. 

_  mercadorias:    21.    131.    M3.    IS7. 

—  siii;   13,  193. 


450 


—  sesmarias:     11,     19,    49.    50,    97, 

187,   191,  253. 

—  terras  dos  capitães:  11. 
marinhas  de  sal:  H,  191. 
moendas  d'água:  H,  191. 
terras   dos   capitães:    11. 

Ver  Direitos,  Dízimos,  Foros,  Qinn- 
tos.  Sisas. 
TRIGO:   37,   80,    102,  345,   399. 
TROCA    de   mercadorias:    54,   3617. 
TUPINAMBÁS:    46,  51- 
TUPINIQUINS:   47,  51. 

UNIVERSIDADE  DE  COIMBIRA:  25,  31, 

38,  38,  39,  43,  95,  104,  108,  109.  139. 

151,   198. 
—  de   mercadores:    395. 
URCAS:    245,   332.   333,   335.   362- 
USINEIROS  DE  AÇÚCAR:   IX,  X. 
USURAS:    223- 

VADIOS:    31. 

VALOS:  46. 

VARA    (medida)  :    81.   341. 

VAREJOS:   330. 

VASCONCELOS,  Lisuarte  de  Andrade 
de:   297,  300. 

VASILHAS:    80. 

VASSALOS:  35,  46,  101,  154,  199,  200, 
231,  236,  238,  241,  242,  245,  321, 
358,    377,    379,    380,    395,    398,    401. 

VAZ,   Marçal:    178,    179. 

VAZ  RESENDE,  Luís:   178. 

VEDORES  DA  FAZENDA:  36,  117,  135, 
153,  169,  181,  204,  207,  209,  210, 
228,  237,  233,  247,  250,  261,  264, 
299,  302,  332,  352,  382,  387,  388, 
390,   393,   400. 

VEEIROS:    162.   187,   254. 

VELAS  de  navios:  181,  212,  237,  243,  359, 


VELHO,  André:    352. 
VELHO,  Diogo,   376,  377,  400- 
VELOSA,  João  de:   121,  122,  123. 
VELUDOS:   344. 
VENEZA:    35,   107- 
VENEZEANOS:    107. 
VEREADORES:    155,   316,   355.   400. 
VERGAS:    212. 
VER-O-PÊSO:   352. 

—  Regimento  de   16/9/1658:    353- 
VESTIDOS:    176,    344. 

VIANA,  vila:   245,  316. 
l^IEIRA,  Roque:    322,  324. 
VILAS: 

Aveiro:  245. 

criação:    9,   190- 

localização    dos    engenhos    e    fazen- 
das:  53. 

Machico:    183- 

Olinda:   155,  297,  298,  300,  301,  303, 
305. 

Porto:  316. 

Santa  Cruz:   37. 

São  Jorge   dos  Ilhéus:   51. 

Setúbal:   316- 

Sintra:   257. 

Viana:  245,  316. 
VINHAS:  165. 
VINHOS:   80,  345- 

VINTENA  do  pau-brasil:   12,  13,  132. 
VISITAÇÃO  de  cristãos-novos:      325- 

—  de  navios:    233,   234. 
VISITADOR  DO   MAR:    396- 
VISITAS  do  Governador  Geral  às  Capi- 
tanias: 52,  54,  67,  358,  364,  366,  369. 

—  do    Provedor-mor   às    Capitanias:    52, 

54,   57,  67,   69,  71,   92,   364- 
VITUALHAS:  79- 
VIVAiR,  Rui  Fernandes   de:   266. 
VIZINHOS:    8,    13,    23,    193,    212. 
VOTOS:    242,  397- 

ZAVRAS:   358- 
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